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seg! mda, vez venho informar-vos ikerca de que tem 
àg0k .° eeo 1 r *^ u ’ P e ^ repartição dos negocios estrangeiros, digno, 
saa importância, de ser levado ao vosso conhecimento, 
~ em con ^ nya C uo ,105 esclarecimentos que vos forno ministrados 
J;£^no meti relatorio do anuo passado. 


ScercUria ile eslado. 


Àj;radeço-Ví.is t senhores, lerdes tomado cm consideração íUfonua 
aS I }0l ^ yía *^ í:s c l uc ^ ve ^ f ft üei>ros para justificar o pedido 
v de unta autorísaçfio que habilitasse o governo a organisar de 
ntodo conveniente a secretaria Jdos negocies estrangeiros. 

O iruemüo de mais um anno decorrido depois que vos apresentei 
as considerações que me induzirão a sollicitar aquella auíorisação , 
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Vi «ccn-Unj. 
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leni-me convencido coda vez mais da necessidade da reforma da se¬ 
cretaria a meu cargo. 

síoü^ trai(tuetóojE ^ conveniência de linmoíiisar o mais possível a nova ergoni sacão 

aisnlít pstísSífSilfF a rtfrtme. , 1 ° * 

da secretaria de estrangeiros com a que tem dc ser adoptada pcios brs. 
ministros do império c da justiça, nas suas respectivas secretarias, não 
me permitic apresentar desde já á vossa consideração a maneira por 
que o governo fez uso da autorisação quo lhe concedestes» 

AKm disto, a reforma imporiam a necessidade de elevar desde já a 
despeita que se faz cem a secretaria, concedendo aos seus empregado» 
vencimentos que correspondo o ao trabalho, que sobre elles pesa, e n 
o ma posição independente. 

Receei nas circumslancias actuaes crear este augmento de despm. 


TtwE-(»na«:^o- àj? 

Jék às íícrclaría peta r&dKG* 
Cio tíís sçys emúUíKUíwura p 
lío^fivcnlfi tíc J$ 

ele-. Jítrteísro 


Cabe porém aqui, senhores, snbmelEer á vossa apreciação a repre¬ 
sentação que me dirigio o oííiciul maior da repartição por oceasiâo 
da execução dada ao decreto n.* 1531 de 10 de Janeiro do corrente 
anuo, o qual, permití indo aos estrangeiros viajar dentro do império 
sem dependeu cia do passaportes concedidos pela secretaria de estado 
dos negocies estrangeiros, reduzi o consideravelmente os emolumentos 
respectivos. 


iMvtzíXa da stcreiuii-' ir- eu£- 

ií-ü UftOÍHlíKítlií^ 


Sendo estes emolumentos uma parte integrante dos vencimentos 
da secretaria, como foi estabelecido por lei, o saneei ona «lo e firmado 
por differeules aetos do governo, com razão se sol licita a conveniente 
indemnisiieão para os empregados, que ' deites forão privados pelo 
respectivo decreto. 


O governo acha justa a reclamação e está disposto a íoma-h na 
devida consideração» 


>1 ['ÍJT1 5 tspi2tí:ç't& 
(5 Lr ílCtlTl^Ôi 


No desmento n." 7 {nnnexo A), encontrareis a representação acima 
aliuduk, com todas as disposições e aetos do governo, d«>5 quaes deri¬ 
va o os empregados da repartição o seu «li rei to ã indcíiinisaeáo reclamado. 

No decreto acima citado relativo aos passaportes expedido* aos es¬ 
trangeiros que vkjão no império, segui o o governo imperial sem al¬ 
terar a legislação vigente a pratica adaptada cm casos laes nos paizes 
cultos. 


Corpo diplomático» 


Apresento-vos no quadro sob n» 9 2 (aimexo A), o pessoal do corpo 
diplomático brasileiro, e por elle vereis as alterações que tem soSrido 
depois do meu ultimo rciatorio. 


V r *\ isento d^terpo àpte- 
lOÍiíAf dí'U- 


Tendo faUectdo em Buenos-Ayres o conselheiro Rodrigo de Souza 
da Silva Pontes, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário na 
Confederação Argentina, as relações políticas do Brasil com aquelias 


c 



republicas erigido n nomeado immediala de em outro agente brasi¬ 
leiro 

Achando-se então nesta còrte o Sr, Joaquim Tliomaz do Amaral f 
secretario de legação, e que pelas suas habilitações, c serviços pres¬ 
tados na carreira diplomática, merecia ser promovido a çiiefe de missão, 
liou ve por bem S. AL o Imperador, cmquanto não nomèa um mi¬ 
nistro de 2/ ordem, conforme determina o decreto n.* 941 de 20 
de Março de 1852, acredital-o janto dos respectivos governos na 
qualidade de encarregado de negocies. 

O secretario desta missão o Sr. Cesav Saúvas Via una de Lima, que 
pelo falleeiroeuSo do Sr. conselheiro Silva Pontes exercia interinamente 
as funeções de encarregado de negocíos, foi chamado a exercer o 
cargo de secretario na importante legação de Londres. 

O Sr, Thomaz Fortursato de Brito, addido de 1.* classe á legação 
em Roma, foi promovido a secretario na legação de Buenos-Avres e 
Confederação Argentina. O Sr, João Alvos Loureiro foi removido para 
Paris, onde já servio como secretario. 

Vagando o lugar de secretario da legação imperial nos Estados- 
Unidos da America, em consequência de haver pedido a sua demissão 
o Sr. José Maria Pinío Peixoio Junior, foi promovido a este c 3 ttro 
o Sr. Francisco Xavier da Cosia Aguiar de Amlrada, addido de V 
classe á mesma legação, 

e . ¥ 

O visconde de Santo Amaro, que servia do encarregado de negocios 
cm Sardenha , passou no mesmo caracter para Nápoles, de cuja legação 
imperial era chefe o Sr, Domingos José Gonçalves de Magalhães, pas¬ 
sando este a reger a legação de Turim, 

O Sr, Miguel Maria Lisboa, tendo concluído a sua com missão nas 
republicas de Venezuela, Nova Granada , e Equador, foi posto cm 
disponibilidade activa nesta secretaria dc estado, emquanto se lhe 
não dá novo destino. 

O Sr. Lisboa celebrou as convenções, de que já tendes conheci¬ 
mento com aquellas republicas, conforme as instmeções, que havia 
recebido do governo imperial, 

Dc todas estas convenções só a que foi celebrada com o Equador 
obteve a ratificação dos dous governos, verificando-se em Paris, con¬ 
forme foi accordado com osta ultima republica, a troca das respec¬ 
tivas ratificações. 

O governo imperial, não só para completar os ajustes diplomáticos 
com a republica do Equador, mas ainda para promover a spprovação 
das convenções assignadas com os plenipotenciários de Venezuela c 
Nova Granada, e a ratificação dos respectivos governos, terá em occasido 
opporíuna de enviar um novo agente a essas republicas. 

Atlendendo S. M. o imperador ás representações do enriado extra¬ 
ordinário e ministro plenipotenciário em Lisboa sobre a impossibi» 
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liátulü de occoirer tios gnstd» que títG í!í!!1! f» t ’' J fltter ! !,wl domsspenhiu' 
diirnonicíiic* o caracter de que se adrt revoidido Jifnlo duquelSa curte. 
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>i[V0 por bt-m restabelecer a t[<mutíJi d« qitidosxe contos o trerenío- 
ü rói», em imo o decreto n.' 1 \M th* ti de Abril ‘lí* \\iii m 


mü rèis, om qno 
ÜxtuJo tóf veHoiniGiUos tio chefe desta legaçao. 


No rehioriu que vos íei íq>ro sentado pdo meu antecessor* em 1852, 
itgtira imi quadro do* eistprcgíulos que eu!fio se achaviío em exercício 
no corpo dipomuSivo brasileiro, com n indicação de lodos os empregos 
por ellcs exercidos. 

Tendo sido necessário rever aquelie quadro para se lhe fazerem al¬ 
gumas redilleaoüos e aeciosrciii lamentes, apresento- vos ou Iro mais 
ceuipklo no documento n.“ 3, asuicxo A. 

uiflicuíaiLdis™ woRçauí- Q do decreto o." ííitl de 20 dc Mareo do 1S52 ordenou o 

d lúatticiüa tb íoi^u íti- « - * 

dc uju livro dOíUA&tic ±t isiíUnoyki do corpu uiplcittíUico £ cõn™ 
sular, no qual fossem apontados os decretos de suas nomeações, re- 
tiradas e dciuUsoes, tempo de sei viço ü Licenças, tendo este livro por 
íim liqttukr deJlnitivamcntc, e com conhecimento dos interessados, o 
tempo de serviço qué m> futuro têiiiiot de ser nüemlido nos casos de 
aposentadoria* 

Tara collígk os das los que devem servir de bose âtpieüa lualricuk , 
é de mister rever a correspondemia de todas as legações e consulados, 
tífit que tetn servido os emprecados de qsie se trata, nfhu de verificar 
as licenças concedidas e sua naiurem, assim como as interrupções de 
sen ! eo e as causas que as roolivúiíto, 
n* <;om vagar, e quando ou tios trabalhos tu ah urgeitíes o permittão . 
t?,>derá fazer-se esto processo , ouvindo-se os interessados. 


Corpo diplomaíieo es í meeiro. 


^i>',ÍPíi:gi.I^ í^rJJ 
íííLlM. - ^ 


O liypjjúiyio de Somkiihiier, que em Abri! do anuo proximo 
passado se linha retirado com ihençfi desta curte, onde se achava 
wrodjtado mt caracter de encarregado de negocias de S. M. Imperial e 
Jbal Aoostolica. regressôn ao dc ministro residente, e em M de Fevy- 
rdru deste anuo entregou aS, 51. o imperado:' a sua respectiva earta 

th* troneis. 

O Sr. José Laniiov, ministro residente de ih 51. o rei dus Uclgiis, 
r-ítirou-se desta còitc com licença do seu governo, liando encarregado 
da JcíiíicíV» da lídsriea o cônsul cerol o Sr. Eduardo Peei ser, 

'77 ■ '-j-- 


Xo dia 2í do mçz proxinso passado o Sr. D. José Deíavat y Hincoit. 
»ukí durante mais dc 20 annos cxerçeu nestacórle fusseções diplomáticos 





IX 


w\m rqwcseiifatUc é^ iluspfinha, apresentou a S« M- o Imperador a 
í^nda ilt! sttjn sobtírníirti ííava por fiíiiía astia tni&síío. 

O Sr, ]). José Itotoval y Uíncon retirou-se deste serviço rs o coractor ^^5tíi«r^írít* 
ik ministro residente, e donsnlc todo o longo tempo, cm que «leve b*™. 
aemiítado nesto cúrio, tornou-se credor da maior consido meão pelas 


suas qií&lkhdcs pessoaes o petos boa» relações que sempre cultivou com 
o governo imperial, procurando manter na mais perfeita harmonia e 
inudliiíeneiit as relações dc amixade que tero. sempre exbthlo entre as 


duas eòrles, 

0 Sr. D. José Dela vai y Rincon teve por suecessor o Sr, D. Fa brido 
Poíeslad no mesmo caracter de ministro residente, c o governo imperial 
nno espera menos deste cavalheiro ião vecommendudo por $. M. Ca- 
lUolica cm sua carta de crença. 


O Sr. José de Yasconcellos e Sou/.a,’ enviado extraordinário e mi¬ 
nistro pkmi potência ri o de S. S. Fidelíssima, ausento u-se desta còvte 
em 10 de Julho do anuo passado, e exerce as funceões de encarregado 
de neiiücios, durante a sua ausência, o secretario da kgaeão o Sr. João 
Gomes de Oliveira Silva. 


O Sr conde Aífotiso Henrique do Orbito, que com licença do seu 
üoveriio ausenbju-se em 1 Só3 dcaltcòrtc, otitlç estava aereditado, como 
ministro residente de S. 31. o roí da Prússia, dirigiu ao governo impe¬ 
rial em 20 dc Julho do atmo pasmado uma nota, remeUenãe a sua re- 
credondal para ser entregue a S. % o Imperador, em consequência do 
haver sido nomeado pelo sou soberano enviado extraordinário o miiustio 
p]cnipolencio iío Junto á curte de Dinamarca, 

EsUitulo vaga esta legação, o desejando a governo do S. M. o rei da. 
Prússia, em quanto rsao nomea um outro ininisttfo, aitondor devida¬ 
mente nos interesses dos dons paizes, o preslar-lhes particular allenção, 
«ucarregoa ao Sr. L. Levenhagen, de dirigir intcrímunenlã, durante 
A sna residência, os negocias da legação prosam. 


O Sr. Lcvcnhagcri lem-se dedicado ao estudo das relações com- 
uuiTCÍaes que tem o seu paiz com este império, e tem visto e 
apreciado as vantagens, proporcionadas aos súbditos de sua nação, 
que tem vindo eslabeleeer-se nelle coma colonos, examinando por sí 
incsnio varias calunias. e com especialidade as do Kio Crmvíc 


tíi lij ífííiO 
Sr* Lívíitliíi^.-Jk 


do Sul. 

As iniWmaeões colhidas por um espirito desprevenido e esclarecido, 
amxo do do W. Lc-vcnhageii, muito podem concorrer para facilitar 
A emigraefio aUemãa pait^differcnttt provindas do império, onde o 
ativcmo imperial ta alo se desvela pata que seja bem acolhido. 

O Sr. conde Medem, enviado extraordinário c ministro pknípoteu- 
oiiino do S. 3i. o Imperador de todas as Rússia^, tendo sido iw 
mesmo caracter removido para os Estudos—Unidúí da America, on- 
Sregu q a sua reercdcwiol a S, M. o Imperador ciu VJ de Julho do armo 


# 
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passado, icmlo por suecos* ff, iw 1i> r!.' ertenrrc^iV» de ncgocioft, 

t> 5 i f h 0. íVEwi b s+ 

0 Sr. Marcei Ccrrnfli, cneaiTegnth' riu negneios de S. M. o m ac: 
Sardenha, tendo partido para o fli» d- Pmü.. inciimliiclo de mu» 
missão especial polo sou governo, ;somdil,m o Sr, condo lo dOsHsm 
doraiue a su;t ausência tomo cru*rogado do negocio*. 

0 ptsíOJil aclual do corpo diploawlíeo estrangeiro constii do o. \ do 

asmexo A. 

Corpo Coiisulai 1 . 


JííjiimeiiLja do pOáNJht da 
rt?r[Kí tw^stlísr ltrdEÍiüÍP’ + 


AsrdaçÕÊBanncxas sob n.,* õ e ü — ftinwxo A —mostrão o povoai do 
eoipo consular brasileiro em pab.es estrangeiros, o o dcsies no hnjiorio. 

Pelo que respeita ao corpo consubr brasileiro, vereis do quadro n/ 3 do 
weano ennexo qac foi chamado novamente ao serviço, com exercido na 
Republica Oriental do Cmgwy t o cônsul Luiz Henrique Ferreiro de Aguiar, 
que se achava em disponibilidade activa; e que, havendo o governo imperial 
dado outro desíino ao cidadão que exercia as funeções de cônsul geral 
nos Estados Unidos ( julgou conveniente remover pwa ali o que se achava 
na Republico Oriental do U"ruguay, nomeando para esia republica a Manoel 
Afíbnso de Freitas Amorisn. 

Forâo lambem removidos, por convento mi a <]<t siinico publico, cia 
Prússia para a Sardenha, e vice-versa, os coes sities geraes que se acha- 
vão nestes paiz.es > 

c»MtodtHi.eBii«Mo Havendo o governo de 5. M. Fidelíssimo concordado em fldmUKr 
íwteifti^aBEftta. orates consulares Ijfgsí loiros errs todos os portos das suas possessões 
ultramarinas, abe rios ao conunertio estrangeiro pelo decreto de 3 cie 
Junho de iSU, resolveu o governo imperial nomear um cônsul pane. 
o Reino da Angola, com residência em Loamk, onde se lo ma va mais 
necessário a presença de «m agonie consular, lauto para zelar os inte- 
rtjsscs bt T ít;iÍC fc iro? » como píu"3t ijifomuu 1 pruífijüaittOiUE &o 
penal de quaesquer tentativos, que por ventura se possuo amda wnscav 
no sentido dc fazer revivei* o cstindo Iraíieo de Áfri canos* 

Á proporção que a cxperieucia doí nonsirar a necessidade de agentes 
consulares em alguns outros pontos tsas possessões Portuguezas ila Costa 
d'África, não se descuidará o governo de S. M. o Imperador de providen¬ 
ciar a e#tc respeito como Kr conveniente. 

A necessidade de estudar de perto na Confederação Hchciica os meios 
n.le animar a emigração que dali principia a cnoaminhar-se para o vxa- 

perm resoivoo o governo ã oroar Tiaqmdle pai/, um consulado gerai. 

I^bcfcdiiirni' * spn- ‘ Ttmwc TcronUecãJo a couvonícuci» de haver em alguns pontos 
da fronteira do Império com a UcpuWíea Orientei doUmguay, apntcs 
toVrwwr' consulares que protejfio os sufsdilos Brasileiro* i e evsleni u eonl rubaíKfe 

que se hz pck dita fronteira. 


iU ití:t cuíiMííiftSo 
^tfíll í?íl CUítítUÍCfíiriia ÜMrM* 



Do aorordn com o governo dn republica forua expedidas as ordens 
preeí^w para quo sejão rompei ontem ente nomeados viee-eonsules no 
Sorro Largo, Taqnarctnbò » ?-ti to , Paysandü 0 Cdoma, 

Com o incarno fim de mute^er es súbditos brasileiros» e fomentar w «.EsWüsimtiitü 

r 1 c Vírtift piwlDK WA tOílíOfciíTli* 

d commmio, proouraró o governo ^stólraceei' iguaes agonies nos pomos 
da Confederarão Argentina onde mais convier. 


Podendo convir o csUbelceinienío de um cônsul brasileiro em Alesan- 
dría, sntoríson o governo imperial ao ministro brasileiro em Portuga! 
íjne solUoitasso dogovomo de 5. M. K. a intervenção do seu agente junto 
do da Sub time Porta. afim de obter o Exotpiutur n carta patente.» pela 
ípml fòra nomeado And té Poptdany cônsul do luMierío mquelic paiz. 

O ministro brasileiro, loti d o procedido is diligencias prccbíis, con¬ 
forme as instmcçôes que lUc forâo dadas» reconheceu que o governo o»to- 
ntniio fom depender o estabelecimento de agencias consulares et o seus 
dominioü da existência prévia de tratados de coamerao c navegação 
em que sejão expressamente estipuladas la es concessões: e, «ao! ta vendo 
entre o governo imperial o o oiiomano convenção alguma, tomou-se 
mleirainctUe impossível a obtenção do oxequatur snUicUado em favor do 


JílriUClriiLJ dfl i?ifí Cütl-LlL 
tm _-\lCTÜTtdl , ?h. 


-Miíli^p é;uc nj* f«Vt 
lüVÍHÍfl fl C3Ít?=-Llh n^(Míí!5 Elti- 
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cônsul nomeado. 


cctt^ü’ 

Jí* tríítüriro^ 


Foi em observância de ta cs principies» invariavelmente seguidos 
peio governo ottomune, que eile admitíío em seus e>tados um cônsul 
do governo de S. 51- Fidelíssima, com quem em 20 de Harço de 1843 
li avia celebrado um tratado de amizade, commcmo e navegação. 

Ames de passar a outro assumpto » eabe ainda entrar cm uma expli¬ 
cação, relativa aos cônsules brasileiros cm geral. 

* 

ü$ artigo* (>.* c 7. n do regíilsmeíito consular de 11 do Junho de 
184“, <teünm « líabHitoçfics que devem tev as pessoas que pretra~ 
Jcrem euU^r na carreai consular, o syjcita-as íi unt e^ani^ Esta* de¬ 
posições rtinda, 4iúo fovão desenvolvidas por íueio de um roguUuienlo, 
coíuo 6 iutliípeiííiivcI T pitu qtic possuo ser boiu executadas- 

Coibo pd» «rt. 1.* J»a«TL-lo n. 781 do 10 do Solembro do aniw 
pagado, foi o guvcino atitorisado a reformar as secrotanos de estado 
desnegoeios estrangeiros, da Justiça c do Império, fazendo as necessarins 
modificações no? mruhiuenfos delias dependeuUs, auiorisacífo esta 
cujo espirito parece com prebende r, lauto a revisão dos regulamentos 
foitos pava execução da lei que organisou o corpo diplomático, como 
o regulamento consular já citado, o governo se prevalecerá daquetle 
decrete, se o julgar conveniente r para pòr em harmonia com a nova 
orsMtiíacãG dcsuT Secretaria, os outros ramos a que se extende a sua 

v ' 


v 

aceãu. 



Comroissno mixla brasileira e portugnm. 


l-í^lstçríPÍí^tJí!! h !*i 
V~Ti'í' 


U-íitímüí Alíltla exíslO pCinleMC U fjiteslUO Cllt!%‘ OS Cf.lífitUiSSítrtOS bríibÜüilffíí 

j.ipjjw t ^ potiuguews sobro a int cl lige neta do :Hl, íl.* relativo n época de que 

devem partir íts reclamações do governo a governo, 
iv^u,i^ijihH-psk-íiu Km ronscqucitch tlos^la alivergciitriu ( e mV> obstante as razões adegadas 

peias eumrnissdHo# braflloiffu de qnc nfm podiuo proceder 
mdemaçõo? t senão do fado positivo e nacional th proehmaefto da inde¬ 
pendência do Imqcrlu, propuzcrâo os fitamos eommissunos que se 
munisse conWwicnlu tias md;i inações de particulares jmr kdus poste¬ 
riores á mesma iudependenda, visto qtm a tal respeito eslnviUt !odo> 
roncordos, e ?o ivj<ireas?c dustíc Jogo o quuntum de cada umu, pota 
depois se resolver jtovqual dos d o tis governos sorroiáao seu pagamento. 

A esía propoíieào sc oppc/éiio os commíssarios poriugiiratM. íninitm- 
‘ do só n que fossem examinados os processos, c proferidos qnaesquí-r 
despachos inievlocutôrtos para os roguhrisav , veservmKto-se o soo conhe¬ 
cimento definitivo para depois que se entendessem os mesmos governos. 

Da ísiUa de accordo que leni entoa trado os commiss:uíos brasileiro? da 
parte dos Portugueses para proseguirem nos tmhaíW tia eoumdssmj„ 
soemufo as inítrticções que tem recebido <io governo imperial . tem 
resultado as delongas no proseg ui mento regular c lemónmão dos mes¬ 
mo? trabalhos. 

>!ão consta que o governo de S. M. Fidelíssima, depois de iev conhe¬ 
cimento f como não é possível que deixasse de ter , por participação do 
sens coromissarios, do aviso que eni 7 de Junho dc 18'>‘1 dirígio o governu 
ÍTíinerhd aos conmsissnrios brasileiros, lenha dado as precisa,? instntcçõcs 
afim de que com estes se possão entender os commissams poríuguew*. 
i- m u- 0 governo imperial dirigiu-se ao ministro biasik mo em Lisboa para 

í ba mar sobre este assumpto a auençiio do governo dc S, M. Kideiissímo, 
mtif iTnkítdtHse com clle sobre o modo de se rUíciuior dditú tí va mente íts 
re eh moções de que trata o art, d, 1 da convenção atldiiiomu ao traí adi» 

de 20 de Agosto do 1$25. 

Os irubidUos tia commissfm mixtn lua silo)-a e posiugutóia, desde 
JUdodo iSóti ;tié dc Abril do corrente anuo. — Aimrxo B — contem 
os mais ainples esclarecimentos soí no üs pontos do dívergeru-ia quo li‘iu 
havido entre os cemmissario? dos dons pai ws. 


h'i vÍ:d''T 

iõ- S. \í- i-, 


';n\j i.-= 


Conmiissíio mixla brasileira e hespaitlioia. 


j h( .[..rf,iit!í.e- sjeiítindo vos oõmmtirsifptid no meti ultimo Ilebitoríu, á liquidação das 

jt^panhoíus aflwln* ã csU enmmissãu ainda itTw se Unha pu- 
dhío dar anda mente, cmcontCíSHonda da? .duvidas pendentes na mesma 



Cíimmissufi sobre o modo por <j«ft devião sor liquidadas as quantias 
reclamadas, provenientes das perdas o ilomnes soíírídos pelos do¬ 
nos dos bergjmtms 5enfíi Rita e Rectipemlor, o da escuna /íiacaia g 
barca Sídlflitn aprcsacliw no imno do 1820 c 1&2Í*. 

A. sow'fto dos negocins estrangeiros do conselho do estado, que fòrn 
ouvida sobro estas duvidas, já apresentou o seu parecei. 

Dar-vos-hei, á vislíi do Ueiatorio , que for, a mesma seoçtio, uma abre¬ 
viada noticia da captura e jidgameuio daqucllas embarcações, da dis¬ 
cussão díjibmntieu quo doo musa à cre&cuo da com missa o, das indeiii" 
íiísaeões exigidas petos ree la manto* o tias questões dependerdes <le 

stj] n ^So i ) os í lí t m s go vf■* n s - 


Capfera e julgamento <las ettbaflftçõe& 


An ruí nu üu IK20 fnrâ.» apresados iw tosta d'África pela Irnguia *“*_ 

portuguesa CVfí ( £0 T como suspeitos do tvaíieo iüieUoem portes exvtusi- 
vaiiiuute de iVnugah os hurçaidins Santa Íü/fí e Ikctiperattor , aqueiíe 
nu porto de Angola *‘èu lo do íuvoivis-o » o este no de Loango cm 8 
de Qntíibvo do mesmo «nmr£ tendo ambos escravos o borde eosii do*- 
tiiíO para Havana. 

Hemo! tidos para usto capital, íorâu, mais de um onno depois, julgados stonos 

más presas, per seolouras do mli sor da marinha c supremo conselho pdojwi® 1 ^, fi. 
miUlar, sendo os seus cascos, o dinheiro achado a bordo, euproducto 
da iuTüiuaiaçrui dos escravus. que se auiiítvüO eiu deposito no banco, 
entregues aos interessados. Náo contentes jsovem estos eom isto, m- 
tcniàrüo peio jisbo d»> Sei tu* d» fazenda « acção de perdas c dam nos. 

Os interessado* no bergantim 5o«ía fííte perderão a acoào por dou* 
sucittisivt* m-rurdáos do miiuiwl «nnjiuieníe, e os quo o erão no 
J?ííHpcrííiÍ0í r , hõdu-a Lundu sio ponto de th mes íinaes, fietsãrão de prw- 
sesjnir. Los eoutros porém. recorrendo ao sen govovno, iviUárâo de pio- 
movtr íi rtfííw i\n slíplomai-tii, 

Ern 22 dó Abril de 1S2ÍÍ foi agrada n* porto de Beni na rort* Jg» ^ ^ 

ÍJWfi-k-j,, pelo brigue de guerra brasileiro Entpc/tcwteíúr d escuna Js- 
rtum como suspeita do piminrin. c em Jò <Sc Sctctulsro do mesmo 
aúno fui igmdiiKHte apresada dentro do porto da Mm, pdo 1 ™ U " 
rnamlame do registro mival. a barca Swfrftftíí, que ali Uuvm enfiado , 
vinda d* Ajmht, como suspeita também de pirataria . j>ov causa da grande 
tripolucão e nt-mamcEilt» que tinha úímvdn. 

RcmOffidas ume e outra para esta ca pilai , foi a /***»> Ulft ; S 

dy um anilo, julsíuín má pwn, por sentenças da primturn <i segunda vtar 
landa, que a mamlúrâ» eulregor cmn todos os seus pertences a^uem & 
direito fossii, (leando-ilic saív» <> direito de Imvev perdas c damnos. 

A S?íí((Tca pocF-m. Icmk sidoprino immentc condcmuads por sentença 


JuIç^Uv 



df) supremo conselho militar , foi depois rdoxoda a vbl« de embargos* 
por oHim sentença 4o mcínio tribunal, proferida em Nfivmbro 4o 
ÍS2S, mandando ro-ç-tiíttii' o casco c pertences sos iuteressiidiih. b» pc- 
áiutio esto* , ai min pov embargas. q«o fossm <* npresadort* condem-* 
na4os a perdas o ihmt«ns, íoifw mdtdWsdes jmr k^eeiru seníemja, íim- 
4a4a cm qnc havia existido a irregularidade 4os papeis de bordo, que 
pern caasa si capim* , embora fosse essa causa destrimh depois pelas 
novas provas ofierwtdas, qu c justi íieúsvm a rolaxaçao 4o isa\ io, semi® 
poihmtti o Sitefo tia mesma captura imputável á negligencia dos captu¬ 
rados, o nãu a ntaliria 4os captores. 


Acçj&jf^r^íiíiiAC tonsno* 
jvefo juíío to fiiíflisto, 


Os ti!lc!>'ssinlns na escuna htiunia , assim <oim> linhâo leito os 4a 
Saniü Bi la e ilccujJtTííífor, mlettlárfuí iguahuciilr pe!» juizodes fritos a 
cc.io 4o perdas tí liisttintis. Míss por ncnvijíii' 4e Miirçt! de lS*ie ju) _ 
goii-sf; quo tinhão direito üos fretes, d<> tompo em que a dita escuna 
cs li vero empregada no sem 1 iço da armaria nacional, contados do Novembro 
de 1S2& a Dezembro 4c 182S, devendo* quanto ao mais, recorrer aos 
meios diploma líeos. 


Brscussaõ díplccnattca e seus effeitos. 


dj^ilflJdblíÜcS 


Declina & gtmrrn&J^íísUir 
sqüuUa Mçíípi 




Os agentes dos mhmnnl.es das quatro presas mencionadas T tendo 
esgot>ido ou abandonado os recursos t qao oindst lhes ofiereoião os nossos 
irilmnaes oiriítmrtos quanto it questão de perdos e damnos, passarão 
íi solicitar a intervenção do seu proprio governo. 

íkconlieridn peh eòrtc de Madrid íi nossfl independência, o encarregado 
dos negorios de Hespíuibn etn tioln de 14 de Agosto de 1835, rechmou 
& i rui emni sacão daqucllas presas•■* a exemplo do que seltavia praticado 
com as de oulru? nações, ajuntando terfsdôesdas senlenens, em virtude 
das quaes os navio* 5a«to Bílú , lientperader, ímcmn c Sultana, bnvifio 
sido julgados más presas pdos nessos prnpru* írihimao?; n sugerio 
a ereação de mu juko arbitrai para 3 liquidação e ajuste da mesma in- 
dímmsaçfio. 

Respondeu o governo insprcml âquelin nota por entra 4o 25 4o mesmo 
mez de Agosto, —que n sentem* u favor do moa das; ditos presas {a 
/ífítcíiifl) pendia ainda de oppcllnção, o que a respeito das outro* não 
sc podia resolver sen* que os reclamantes demonstrassem, pelos 
meios judíriaes, <pte íinltão direito a ser índcmuisaílos peia fctzenda 
publico. 

Recebendo a nota 4o governo imperial o encarregado de nrgocios 
de S- M. Ouholiea declarou cm 1C 4c Janeiro de 1S3(Í, quo firmava o 
seu díreiio á ifiskmnisação reclamada nas sentenças definitivas 4o con- 
sOiho supremo milílar e 4o ídírtirantado, pelos qoocs foi julgada injusta 
a cnplura dos navios, c msislío na couvcnicncíft 4c crear-sc «ma 
commíssao mívta* 



*V 


Por nota de 4 tio Fcvewim dn mesmo anuo de 1836, respondeu o ^gg^*®** " 
governo imperial, que, sem autOTisítção tia A?seniblóa Gorai, não podia 
arredar dos tribunacs oitlmnriüí: o negocio, de que sc miava, para su¬ 
jeita-lo n um juízo particular; mas que, reconhecendo as delongas e 
(fespcza» sofFridas pelo* reclamamos bespanhóes, o mesmo governo 
subnieUevia o case i referida MseniWéa para que decidisse se Hav* 
obrigação de mdcTíinbfir, e se devia ou níto instituír-se o juizo ar¬ 
bitra), 

O encarregado de negocies do Hespanha contestou por nula de í)de Jj*pug»ac#s dsssí ahii»* 
Marco do mesmo as mo a competência do poder legislativo para a de- 
ci^uô de um negocio, cujo exame e resolução, segundo o direito e 
pratica já seguido com »* outras nações, pertencia exclusivameme ao 
poder executivo* 

0 governo imperial, cm resposta á precedente nota, ponderou que o 
expediente de submeUer-se este negocie â decisão da cssembka gemi 
em o mais judicioso e legal , não $ó pelas razões aliegwtas nu sua 
nota de 1 de Fevereiro, mas lambem, L% porque duas das presas 
iinbüo d do feitas por ama fragata portuguesa no tempo em que o Brasil 
ainda mio era nação independente, e 2.* , P®«l« ito credito pedido 
pura o pagamento de presas nenhatuft isenção se havw feito das 

hespanlioiu*. 

Combateu o encarregado de negocio? hespanhol em nota de 20 do 
me-nm inoz de Abril u* novas rarôes ponderadas, refleeimdo qnanto 
á primeira que a jurisdicção territorial , eonforme os principio* do 
direito publico, confirmados pelo exemplo dos nações mor? cultas, era 
™ 0 nmel pclt* da «mo* cansadu. em nome das auioridadés do mesmo 
iccíiiorU» tonto mais que o Brasil, depois de consumi*» mde P ei ^ 
dente,' cm ves de remei tev para Portugal as ditas presas eom a fra¬ 
gata pftíòo iboje TjHWtfa] 1*™ ^ scrwi ' C£>nt,slil0,i a 

e submeilen-as no juízo definitivo dos seus ivdnmaes; e quanto 

i tcg.nu)». que, embora na ocasião de podir-se o creJilo ikm» w 
iblla-o das presas licapanbítos. cra eomtudo certo que a a^mbka 
geral nuo podia ignorar a existência ddíns por haverem sido mencio¬ 
nadas em veimom* do ministério dos negoems 

Todos os papeis relativo? a estas reclamações tos íorao icmeUuio». deT ^ Wiül0 , 
Examinados peíu com missão competente, cujo parecer foi opprovado, pa ®* ^«çsi», 

resolvestes que fossem reenviados ao governo para que procedesse 
a respeito das ditas reto mações, segundo os princípios de dirato que 
devem regular a decisão de semelha*^ meterías* ** 

O governo imperial, continuando a discuto, atttimo em 

de Junho de 1S39 *o alvitre propo#to ^ Ca 1 * 

liea, de creor-so uma commisíáo mista brasileira e hespan o a para 
a liquidação das presas Santo Ui», Bmpao&úr, I*aam z Sultana. 
lutállsda a ooounUaão mista, os seus membros » reunirão peto 



primeira vez cm 0 de Agosto de ÍUÍ, Os seus iraMW (Tenliio ftfè * 
hoje Tesmnenvse isos seguintes. 

líqttut^üD vimittjiRcs de Lego naqucliR primeira reimiSo í> coiiuviissarío brasileira dcidarait qtt R 
ST* reri ^açses hiíst* ^ a«»lnmett!o á$ reclamações h espanholas, som que mesimt 
tempo se tratasse da liquidação de Ires raslras rertamaç&tes a saber: duas 
dc súbditos Brasileiros , os herdeiros do Antoniu Soisvtts de Pai^a, r. 
o socio Kqnidísihe da cosa de José LuOgcro Gomes & C. ; e a ter¬ 
ceira dos súbditos hoàpíinhúos, a viuva Ihdiuacctht o filhos: ficando 
ootrosiiii oniurulidu que a importância destas reclamações seria oneim- 
tradn no das raelmnaçoes imspuuhoW que se liquidassem. 

O eommissario huspaiihol, por faila do ínslnicções, recusou admittir 
esta declararão, ísliegando que :í eunmiiijstm fura instituída só mo o te 
Admiitwh ad rtfirtntiHM para a liquidação das quatro referidas prosas; e recorreu oo sou ministro 

peto mhMie Hesp^i. nesla tór1e} 0 , 1U3 ] Ibc pomitfm quú Se suhmoUesso á mesma dechi- 
. ração, cm quanto olle soliteitava do giíbinote de Madrid, aquém referia 
o caso, a competente auíorisaeão para a liquidação simultânea de uma.' 
e outras presas o pua o encontro requerido. 

Aedtiçàn i»or jgtíí (io O procurador bastante dos reclamantes hespanlsóes aceitou ao mesmo 
prtc^dotitosTídiícnad?. tu0{W a dcniarLição do eueoítlio, e ruiMpramcl leu-se a receber em pa¬ 
gamento a quitação do que se pagasse aqui aos vedam antes btrisi- 
loiros. 


Suspendo íto^ iMhatos*- Aperar deste accordo, os trabalhos da ooinjmissão fieárâo suspensos, 
ou fosse porque o vm emissário hespaitlml esporasse pela auforisaçio 
sollieílada ,io sen governo, ou porque o procurador dos reclamantes 
deixasse de promover a liquido cão ilas presas. 

Thitvctimío o governo imperial, que já om aviso dc 18 de Setembro 
de 1885 havia reco mmen dado á legação brasileira om Madrid que 
promovesse ali a redumação dos herdeiros de Suares de Paiva, par¬ 
ticipou â mesma legação em outro aviso do ~K de Janeiro de Í813 
o que havia oceorrido na Cfiimmssíio nbxln. 

0 ministro brasileira naqueíla cá rio, da rido conta do que fizera 
em virtude da tv.ctimmendaçíio daqtiolio aviso do 1835, disse em oíhcio 
dc 30 de Janeiro de 181 í: que apenas sc reconhecia ali a vcdramuãe 
da viuva de Soares da Paiva, exigindo o pagamento de i.u»s» letra pro- 
vcítteTUc de trigos que por contracto com o immidpaUdado de Mon¬ 
tevideo fumecèra ;is tropas besponbolas era 18i4, mas quo não se 
tinhão a preso e da do ;u> governo h espanhol os documentos tegacs e com- 
probateri&s da divida reclamada. 

xrfmca t> S 5v<tTW hci^a- q jt^verno bcsmnbül aecedeu por ultimo á dceláração feita polo 

irtwí o ffloeontffi íJís líctaias- - . . *1 , 4 ... * 

ç5isí bra.-(teí«!. cqfnitxssrtrto brasileiro, como constou ao governo nnpcnnl por ofíiiuo 

tia legação imperial em Msdriil dc âO cte Outubro de 1850, cobrindo 
a nota dc 10 du mesmo uiez do ministro de estado de $. M. Catho- 
jic« o mttrquez dc Pidid, 

Nesta nota se declara, que para terminar a liquidação das rccl&raaçócs 
pendentes assifn hespcmholas como brasileiras, ia ser autorizado o cura- 



ratará* licfipanbrf s mm de vam « 
íÍú# respectivos créditos, 


o ü «dmiítir o encontro 


Indenaahaç&es erigidas, , 

ft . b a „ _ des a e il dc Kovcmbro de 18 M havia para- jggr"”**»* 
Removida a «m» <l»« d “® do esl „ m liquMuçSo 

lysado os trabalhos da c&mmissao mmta, prosai 

que lhe lura encarregada. ■ - <1f . or i n âemn^«« *» wta- 

Aprescnlarao-se cnUo os reciaroam i & contados 

demrisacSo de capita os, peidas e danmos, e j 
al é U de Abril de 1S31 as sotun»* se 8 QUltó * ! 


1,205:4888998 
i. 514 : 802*426 
l3i:C2S*31n 
í&5:05S^i9 


Pelo Bergantim 5«nla . 

Pelo Bergantim ífecíi|>rrtt<íor* 

Pela escuna iíjjuuwfl • 

Pek Barca .. 

i iíi- brasileiros que também se apre&entárao, erigirão 

in r" . *- *. ■*« :*-■ 1 

"Í * tardemos de tototo *Z?^£^**»*> 

pesos fortes, valor dc nroa ^ Montevideo sobre o tht* 

L 1814 pelo capitão general h^M « »«£ fc . de 

sonvo geral de Hespanba, em P“B« ' q do Sx ,l fcmecèxa, por 
trmos que aquelle negocantc do Bio Urano* o 

*«»“•£ Gomes 
*-• o* b***» 011 r ri3m ^« faí-. — tóra 

* a» * c ‘ f "T£u£ r«p» «—* *• í ro ™ cfe 

sacada a sua ordem cm ibi - b de ü biectos novaes, 

do Bío da Prata, representam o * J P fornecimento dos navios 
prados Sq H di e negais ^ l(!B a„ rido 

* paerr» ' *»* d » ■■- 

sís - *»« Tr ^» 

L,ò <U a« V» ««J»» * W"- 


Qoestsos suscitadas n. oomodssSt, otóa. 


> . i.,, ntícrsinfia en*« «* 

„ , v t . ,u evi^enria dos interessados 

Á vistaJ« ^'^^^Íl e :XXi e n^o to suasse 
tiespanluk-f, cujos cálculos c coo - suscitadas as 

>“ 0S 30 ^tcslri —L tosüoiro e ho^olt 
bcgumtes quwiot» mme o> 



X\'M 




íüí datffr» imer¬ 
gis 


Quinto ■& íulíln^s tia S“i-i 


tVa !-u» vw1a:i^ííkfv 


1/ $o se devia contar juros tio íompo em que és! i verão suspenso; 
os iva bailios da com missão. 

0 conuntasario brasileiro inelinou-se para a negativo, fundando-se 
em ler sido a íniemipçfto [svovcoioníe da demoro, havida emMnüvid, 
no expedirão tia ordem *> sgoro dada no sou agente diplomático nesta 
còrfe, 

0 eamrmíííirfo hospíinhtd snslenioti a aílirniaiiva, al legando que a 
interrupção fòro cansada polis exigência tio ltrasil a lavor da liquidação 
simnilfttieo de reciminioüos brasileiras, pam os qnaos não linha sido 
ereada o comm&ãn mixta, sendo por Isso forçoso recorrer o Madrid 
e sollíeilar mstrtieoõos do govovtm hespímUoj, 

2.' Sc se devia odopto!* como base da liquidação o pagamento dos 
dam nos emergentes skmaenlc, ou Sambem dos juc vos cessantes, 

0 eommissavto brasil ei vo, funftatfo no que se havia praticado n ves* 
peito das réclamaçèes portuguesas, «t tcve-sC aos d a n mos emergente;? 
sémento. 

0 cojmtiissario hcsprtnhol, fundado lambem no aros s o das roda ma¬ 
ções inglezas , fvaime7.es , e iiovte-anvcvfetmas, sustentou. a imlcmnisaf-ífo 
dos lucros cessantes. 

Hl 

3, 9 Se se devia pngar as syldodas tinis ivipolacôes durante ledo o tempo 
da detenção das presos, ou súmenlo a parte e íleo i iva mente pago peles 
rcd amantes, 

O commífsavio brasileiro vetou peio pagamento parcial, íhudado em 
que no» casos dc sinistro, conto foi o da captora, fko o dono dn 
navio exonerado da ulterior obriga eito de sahí-íam’ !acs soldadas. 

0 comnussãvto hcsjxtnkiE sustentou o pagamento total, pda raziio 
de scr o mesmo dono, ceitto representante do navio, responsável 
pelas ditas sob lados, c pov isso no caso <lc exigi v a ímporíanda delias. 

As precedentes questões foráo submeti idas pelo ca m missa ri o brnsí- 
léivt), cm seus oíTieLos tio 2f> de Junho e 30 de Agosto dc 1851., e na 
sua informação de 51 do frnciro de J$52, :\ finai decisão do governo 
imperial, c pelo procura*lar bastante dos reclamamos hcípanhéos, em 
sua representação dc 50 do Dezembro de iS5l, ã ccmsidovação do mi¬ 
nistro do flospanba nesta eòrie, o qual iransminio-o ao uiesnvo governo 
por nota do 7 dc .Janeiro de i855. 

Nesta representação o sobredito procurador bastante dos vedantantos 
íiesparthécs, depois dc impugnar as opiniões do eommissario hvasileim, 
pvopòv,, come base mais equitativa e expedita, paia o ajuste da imlem- 
nisEiçifo dos lucros cessantes, que, ;dém dos cnpilací em desembolso 
c soldados, se abone 100 por "/„ sobre n$ capilaes das negociações e 
juros comspondenies. 

iíabiiilado o governo imperial eom o luminoso parecer da íéo* 
iáo dos negocies estrangeiros do conselho dc estado, procurará 
dar a conveniente dirçnrao sobre' cadã uma da» duvidas que 



fíiubarftftiii n finid tíquUlíiijílo ilns roei a mações brasileiras e hospanhofes, 
qne muito dcsejp o mesmo governo ver quanto antes terminada para 
isUeiitler como do vo aos interesses que rcpvcsúntão as ditai; vecWmtçôc*. 


llerancíis, 

a 


hterprrtmb do ojí G.* § t, J da Comtditiráo do Império, 


, - i - * * , , * , * . , ai * . Onirtiaf iiu * 

Anula iiíio m-i.iO resofvuius as dy vidas qoe onoreeo o regula me mo de n^uísn^tiio «fc s & \j- 
S de Xyvoisiln '0 do 18õl nu parte fiscal, e no modo por qite aí ímlori- AOr!,JCi ’ <l<! ltJl ‘ 
dados tio ímperio entendem dever eonoilía-lo com o decreto de 9 de 
Maio de ÍS-Í2 , e outras diqmsiçõcs cm vigor, acerca da arrecadação o 
administração das heranças dos estrangeiros que fidlçcem no !m perle. 

Subsistem ainda ns iMieuldudes em se celebrar aecordos com vários ^ 

governos cim eonsequeneus da rceipvoetdado exigida pefeart. M doquelle 
regulamento. 

Destas Jinicsildodcs e duvidas tratei no meu refotorío do atino 
passado. 


Varias lcgaçyeí estrangeiras nesta íivrtc tom continuado a reclamar 
a attendio do governo imperial sobre este Assumpto , que merece a séria 
aueoção do mesmo governo. 

Faço juntar a este relatório lAnnexoC: a cou-.espondencin que tem 
havido com a legação de $, M. Bnkmúeo,, sol licitando para os súbditos 
de sita nação os mesmos lavores de que gozáo os súbditos Franeezes 
e outros. 


Por esta correspondência vereis que a mesma legação insta pela solução 
relativa á disposição do avl. 0.'\ § l.° da Constituição do império. 

A legação imperial em Lisboa julgou conveniente dírigii-e ao governo iUí 
$. M. Fidelíssima para acautelar os espolies dos súbditos brasileiros que 
íiiílceesn em Portugal o seus domínios , afim do evitar qualquer prejuízo 
que nos herdeiros dos mesmos possa oceasionar o desvio da fazenda deixa¬ 
da . ou a mora da sua entrega , conforme sc aeba legislado no regulamento 
imperial de S de Novembro dc 1851, e decreto com força de lei de 10 
do Março de Ííi52, promulgado naqneilc reino, dc que vos dei conhe¬ 
cimento no meu relatoriu do auno passado , syjlfeifatulo a adopeãu de. 
mna medida geral que definisse com clareza as obrigações impostas aos 
juizes' territoriacs nos casos de que se irntá. 


tiCiEülítaí^ C FÍC^Fíííl]- 

Ciítt V afa * ^ 
acffin!oíHiTÍ(l<5íO*n íjtfvtríie 

ãf s. xi. y. 


Àcecdendo úsollieitação da legação imperial, o governe dc $■ M. Fi¬ 
delíssima leve por acertado es pedir, pela secretaria do estado dos nego¬ 
cio; da justiça, ás presidência? das relações * e á procuradoria geral Ho 
coròa, aportaria do líí de Dezembro do a imo provi mo passado, para 
que as autoridades judieíacs u os agentes do ministério publico posKto 
dar nos casos ueeommíes, segundo lhes competir, proroplu cabo 1 , 
execução ao referido decreto de 10 de Mareo do 1Ü55. 



*■-““" "T%- <*» ‘— - “*•„?'”; 

JcnJo «rWoiiwe de sua esow<8o. p*> ¥* reí r cii “ - ” L " 

,, r * ™ g »tac„.o '^"ST «^1» 

«** . 

As nolas » crtc respeito Ireced» com «governo JeS. II. !•• «asuc, 
útí mesmo Aiincso. 

Con-taitdo ao ww® ^perioi o íkHocúnauo dc alguns Bra- 

pisões ^octa da C*. Ulta. ojkJkj ns ncoes- 

ír'ius«Usaos L ^ °n Lista, aOm**. «■««-*- 
ncnlmm vrcjoi» «niião a soffrer em seus tas. • 

Tendo Mleeúlo ca Paris om súbdito BmíiUji», * hç*» ""F*®£'' 

r^sdo^tamlo dc S deNovembro ^. isi1 ’ ‘JJ'“ s “”™ 
JU-t*» a circular dc 55 deSc.cmta dc 18b. <P° **™“« 
„ nripeimo quo se dem teu» >“ awccadoçuo o odmrmstuu 
iJLnçes existentes no Império P®lenccntcs » súbditos Fmn««s qm. 
faUccem, eom testamento ou sem ette- 

A legação de S. 11. o Imperador em Paris encetou a disnrssdo a esto 
rtswàto no nota n,“ H do referido Anneso. 


^aiílrlíirttLríín^&ílí^ühdSícis 
tíTts 'i iín rflí. 


iíec^pi^uUliL-Jccíííi^ íi Fmt- 


Trafico íic escravos* 


^>Caí £o 


Fwí EüiFftifcr 


«>,» Cabc-me o satisfação de rmmnta-vos quo as apprclicusucs que 
híiviít do mppítfeci^ido do Irofleo eio Impeno pot pc 1 ss 
luidíí^ iftleitüfíic-ulü do fw nó-a ítt-eit lo - 
A vimlancio do soverao imperial « dns aulondailci |>m*. qtw 
tlenhx» 1 fúra deito *!em sido chamadas n coadjuva-lo iw prevendo desse 
entne , tem tido o resaltodo o mais completo- 

0 governo impottal «âo tem í'eVr/.menie do lamentar um *> dc*.in- 
Wn«e do Africanos no território brasileiro. 

t irfo duvido sem duvida ú cortem qoc tem os que «*pecufâo com 
Pilo abominável trafico, do que as suas tentativas , por mdbor eoneu U- 
das mmsoiãu, serdo sempre frustradas pda vigdanem des ora^ros o 
pela aefividade com que procedem as autoridades hwkvat-. 

\ lei quo decretastes c foi promuiiíada ens 4 de Solemiwo do I^ô t 
,, w ^PTulamenlos expedidos pele governo para a ku ima cxeeueao, attm- 
drúo mais de pressa ainda do que devia «pww, attenlo o ostado 
desta questão no pai?- o fim que tivestes cm vista, 



EítIo resultado depõe em íuvov do espirito que domina em todas as 
dasses d« «sociedade, ono ponto de vi&lu internacional 6 sum toam ente 
honroso nos cslbrou* que lem feito lodo o p&k. e seus representantes 
pára conseguir om tão pouco tempo extirpar um mal que enervava 
todas as forças sociucs , o adiava quasi sem termo os melhoramelUos 
ui a lemes do pmz. 

Dalií o facto iwl&vel de abundância do capitães no Importo, e o im- ^jg^yííií 
pulso que com elies se tem dado a lodos os ramos de industria o i**io. 
em prezas uteis q«o tanto concorrem para o seu desenvolvimento futuro 
e real prosperidade. 

Referir-vos-heí o que lem occoituIq sobre este assumpto para ios 
convencerdes de que a repressão do trafico tem sido cíTicu/., depois que 
prod u/to os seus oíVeitos a lei de A de Setembro de ibõ0. 

O governo imperial apenas linha noticia do que alguma embarcação 
despachada ein portos estrangeiros se destinava a receber Al ri ca no» na 
Costa d AiViea , expedia logo as precisas instrucções pera que não fosteiu 
clles importados no Império. 

Por meio dos mui? acertadas providencias ctmsoguio o governo imperial, 
segundo está persuadido, Ivuslrar algumas tentativas de, tT&íico, 

As embarcações suspeitas toma vão outro destino ? ou erao vendidas 
pelo desanimo de se poder levar a effcUo aqucUas criminosas emprezas- 
Assim vi o afinal o governo imperial vendidos, em Bremen, obrigue 
D. Pedro U, que em Speàn se construira, segundo todas as probabilida¬ 
des , para o trafico de escravos; e nos Estados-lflidos o brigue JSfítoiíta, 
como in navegável. 

D] ilidi não é a tareia, quando as leis são bem acolhida;, e as penas 

■C&FÍÍ3S+ t 

Vario* boa los correrão comtudo dc importação de Africanos em di- ;sl ,^ v {^ aípíímwí* 
ver^Oí pontos do Império ; mas procedendo-sc is mais minuciosas ave¬ 
riguações pelas autoridades locae>, conheceu-so sempre sovem uesUluida; 
de fundamento «s denuncias recebidas. 

0 buato mais no lavei sobre que houve discussão com a legação de 
$. 51. Britóimitti nesta eòrie, ú o que consta da; nolfts que se pu- 
biicão eovu o amiexo D. 

Esla discussão versou sobre um pretendido desembarque na província 

do llio Grande do Sul. „ 

Este boato foi commmueado ao respectivo presidente pelo coli do 

S M. Briiamúca na queda província, declarando este que, poi m m 
iMGÕtt que lMviio chegado ao seu conhecimento , constava terom ah 
n por lado Africana a bordo de um navio procedente du Cotovd Afnea, 
os tjuaes passando para um hiato , deste desomburem. logo 

dbtnbuidííS q interna fios- 

Quando o nvesi.teníE reeobca tala commmücaíào já havia sido ante- 
riotmeme into.iado, í>cia secretaria de estado dos negoctos da jttsUça, p 



i i\n 

iiirper^í p\>hi3kic-í^i w [ * 
povfKrtO íj^iiaiwncc 1 - 


\V\\l ítf 3mi Atírtíí;.']!, 


.lo iwninlaOn l«l». <■• ji 1««»- *i.U. .1»** l«to< »< 

Mrio, pllra nlwlar « «.meti,.!» ... «• <•’»« «1*"" e,l « 

tentado, 

Xf,o tiniu* jKK-ím havido fnl . «•<»■» r« l t,vv,Ui 

íivon^uien: s ioifa» j>cln d» |H‘i>vhn'ia. 

l)i SSL >_s<* th'1'ui* ipi'! cflWmárn tinj»TUí;i*n‘ ii ; > i^iviiuíift ite 

fcmií* Crtlhntín-n masá limhm ila* ftveripuiçtV* a i|««‘ ^Itwwlw. 
vi,w(i* ijíititlincnh' H 1,!> ííflii í,ti<h 

0 tfjVi-rito do-S, M. iti‘h:iítttÍE-;t n- o-iíVços e|U<'' <mn fruto 

o giivípnii imperial; v imjii ,l,t tf dm*k‘n«s de t*lt'imjíi'ivnít. nu 

jn(‘üín, ü:i imprenso o iw ih[«ÍHÍàu ptibliist da í pi'sm-1 ire Sonha ,,:mi 
ihvida M yHiíi.wrfiprosíãc do initinu m» lmporin. 

!>n|ú tScvU ÍE^^vii' i* siuví^^sii rnj[>rml íi lursI^líÈilt; t|m'í 
no tia S> Jí. Itritafum-í* nívo^u- vm Eo*hs ^ l Klriüí; 

i> bíll dc iSí^ * í|Uí aulun-iíss os nnviíis do tfia ftito mag^ta^ éi vi_=is- 
usfi í 1 jl^v l>?íí"íi nos uuvíj^ hra^iSoim- . wtüí 1 ^ o ípM {viu ( r yi^líU]tO“ 
ÍUOHk* JíVifIu^ÍííiIií O ££OYuí’1!ij Ííií]K L t'Íiií + 

l) x i í J :i-j;1-Lh !>tlí í^VÍ St, L Ert fWcisrUtJ, Y\$U\ ílttjWS ÜS (^ítTEÜií” 

ptUjdOHÍ’»!, li vc ít Íüríjfíl tio- i UvLLt’ Ílí> ;Wr*M da 

visita [n-aii^ub pel> Urij£u<í>Sc }ÇHY‘iTft Jlanritu nu \miv. hh' tonal L^n- 
- tHüilsntn ohI“íj 5hcU> tkiu-s^ í|ssO líbniri^í*’ u jííiUrnifr u 

tSIri^íf ití?v-n-s u^vrní^ ilo ík ík ítritíiFHii^t. 

■í 1 

Nü:; 1 'h>i [iiiiv!u rfívoisifln íiirütn í!I|ií s Jí^. IíHI , truiuy ivffiíOiíiitu <> 
2íhVi'S'íiit mü jnjrijií T í^ie u;1ki |hh!" riftrEíHluírv)’ H” í'- UfUíMitSKrt f > 
<iirf.4lr> 4«- íí>;-aK^v tu osfsçiií-á» <la !i>i brasildra. <{«» ih*«* 

jh.:ü;ès ao? !|U-> ít: HO HvtHtM COiti vi>t]avíio d*i> <:mi~ 

votlfrÕOs Oí']í.d sfíti.kirí üotü íi Olvííi" HrííUiit!NI < ^ES^ <• e 1 1 LI é >, 

Titoíu ui rs is i.bvi; «^in ivUu'la«ti» do -lovcrno «k S. II. 

liriíaimiíii T fjiií.ntií o íiü/üHíosíov^'' «juíí iíee^|ó’íi> Io^UÍíüívus fjttr- 
tciutfs [lüüroíodfi y " wos ttu-íns oHíjü^atlos [silo jjnvorno < r - fScStiHva- 
hicjjSl: [S^viihi a t-xiíiH";* 11 dó íniiiiío no Ím]'!,']'ít>, 

jj-ÍÉHf.-!^'í>n^!Íf|s^. t‘ji!t'i: Jíquollas HH-dislaS (:«lu- SOtii üioioríoiou’ n k»í n.“ í3i ík: 5 iÍk 
aS”lito: i^shÈÍÍb" ” l i 11Eib■ 1 eSh.i íüíJH> psrMilsi * Olíipisoi! a roK![H'ii:iHOt f.S=JE atHÍikWJs du 
it3í+F‘ltikíl ^il^í^TíScldn^ {]-• JÊtl^SV U CfitpííJ th* ÍVSíiitlO Cltí €OtJtousiidíulft 

âii lei do ^ do SoEc^tiks'^ d“ 


IV fy m.y ^ 'i"hl i'un: 


>Üi>í L si j^tvíJfi 


lyis^ueípiirãí) de AMeonos Uvres. 


U^síií^^ií píhjí y li^ai^íO 
tij Ííiíniíir^ fii,ilirií ií 1í>l íJí £S 
ÍC DCíTídírfl dí í 


,\ ]fígaf;ão do f 5 , M, r>íiloní)ko continuou, ilopols do t|iic vos Toi prescnlo 
^0 tivcu siííifno vHiifoíio, ÍHs;skí‘ cm mo-tltíleíumos nos disposições dt> 
doeveto n." I’{fí3 do 28 dc iV^mribro do iSõd pm ^segurara compkut 
oroandjiJirâD dos Africanos. quocslíto emptTgfldttó cm Foryíço |>a vii cuia c, 
C o condkilo dos f|uo sovvfiH rms csSitliLilcciincnlos^mfriicns. 




sxíu 


0 governo iítipGrinl tem suston Sado quo as disjiõsióQt!'* til ns"ignadíisá no 
veie rido d em: to ntleudoui qmnlo é [mssivel, int* acUmes elmunsUmeins, u 
eiwineipafjàn dos Africanos, que tem sido decimados livres, aetreâceníandú 
4 |„« í,(judies ípto so smkm OíOupidos uns uslribclocimenfo* publico* nim 
íSfío vomprclmmlidos n'o menciimíido dem-lo quanto á isoneân dos ser¬ 
viços, nos (jüiU’S íicsto ainda obrigados mesmo depois dos 11 sfiíios aló 
wrifsciir-se a soa rco\pori:n;;lo do império, venteiulo porem depois daquel- 
le prfsxu Uiii sobirio, que lhes seva arbitrado, 

O*..*.™., )»!*• fi«l« «*• ««•**■:« OTl »> M,k •>««’ ***» JSKSiSS’ 

cíinsidotivhí, visto como oingumepódii termais interesso d o que o governo 
imporia! em proteger esiu classe do- indivíduos, e asscgtirar-lSiOs o gozo a 
eioveirto dos direitos qfco lhos competem. 

SiibmoUo i vu6sn considerarão * concspnmkneiii, que houve a este 
respeito nos documentos constantes tio otiueMO D» 


Colmiisadlo. 


p,„io mu, 1.=10 !(op«H«iucmi»o duOTiM publico ttlqo csiKMtaenie 
, cr™ do toiuislcvto do In,parlo, pui. ,T 1 »,li.JÍ0 ueiold,»torras p»bbc»í, 

M«vi», Wndo clb: Mo «lí * pwu«« "» *«•"* f*» k " a ‘ 

MOÍ o co.isiiM.* ÍIM[H.™«. não p«** IÍÍ5|W1»'V-'1W do lleVlíf .1.; »i'i-<-'®'i- 
ta i “Vos algumas cv nsíd e ra odes a tnl iv spei! i>. 

\ ncccssúhdtí do promovera emigrado «dão g^h.eníc k* «ohccido. ^ 

( .„ L . se torna dc^eessam qnahpmr dmnonsívayão nc*w *'Uínio. Cumptv 
j,„rún es!miar os mchw do : o quando se entra nosso osíudo . 

L actmdmonie de lodos ns governos mdio^los nas 

comiicòos, l-ovoa n *»vir oi» qt.r, qualquer que seja n dnocy.m- 
qnese dè a ««se importante svrvin*. *io « «pilro o prmru.nl nu-m a 

em ornear. 

X» ,l,-„u,„da J- cloiios ^ucUTvn, COIIII.O.U-O, m primeiro I«8». ou t * S *g~g» 
Enadov-Oii.lní, a «jim-üwlmi.w 0« F«"Ca: - , ' íl ' >4 Jons l’; ,,a5 ' „™*- 

cujas «ilouiii* Hindu I>« iw» a oui-b"»'^' " iw 77,7 

U* tüo »».pi« P*. ou EaMoí-lnklos. appl.r,,,. m a-lui. «Wc 

Mos os meios ipm flx* W** P ml «"*&»*?’ ' P"‘ ' , 

l bici-os consideráveis.,«,dc propoiOonav i su» ma,...ha ...ercamo 0 , 

traniliovlc om gmmlc 'Siala díuji.ollos, .pio p.octtuo i.im c iai- 

t ono. idóm d„s regulam,mms espociaos, c counuWõcs cr«bs 

v „,; ,<o.„cih„..m Hm. s.g„„dc os l «ncipi«» ? «. . « 

íitpteMos d.ms governos sonnnas wusidm^eift quo no 

stimmamenío nrnthidivas. 

Conformo os d*. "«#«*• “ «>“ * ^ 

grárão pelos portos do 
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Southampfon - - * 
Antuérpia . - . . 

Ao todo . * . . . 
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Em Givor E-iUdGí- 
UaíiíííSh 


Menos favoráveis pora o 
UfSíií- 


Esto algarismo povém nüo representa ainda a lotai idade da emigrarão, 
pois nuo eoinpietaitde a que seoíTecUiou poi 1 outros portos, o principal- 
momo pelos de França, a qual parece ter tomado proporções tão conside¬ 
ráveis, que induâo o governo Fmneez a promulgar mn regulamento 


especial, 

Das estatísticas dos Eslodos-Cniíius consta que sõ em. eutui' 

ião naquellè mesmo armo de 1854—313:741 emigrantes 1 
Peio que respeita ao Brasil, os dados são incompletos. Segundo inlor- 
mações eoíliúbs nela repartição geral das terras publicas, entrarão nas 
províncias do 


Amazonas.* $ ■ ■ - 

10“ 

Pará 

739 

Jíamthãc - .. 

. 1— 

Ceará.- - * * - ■ *•■ * 

12 

Piíuihy 

A 

Pio Grande do íiovte ■ - > - - - - 

A 

Parabyta. - - - *. 

3 

Abgõns.* > - 

9 

Balda. 

172 

Espirilü Santo 

m 

S, Pím!o. 

504 

Santa Catbarina . 

m 

Bio de Joneim ... 

iG:llõ 

Ao todo . . . . *. 

18:046 


-k 

Míi*5 í^yçíííipTtf & i GjSíh 
ErçSanks pra p^inQTír a 
cm)5T3ç3o, 


níô eoniprob^iHlFL?üif os €[u<2 dc^niáruoút cIgi^oíí provi iictíis níío ntencío- 
mtlas. o principal mente á do Hio Grande do Sul, para onde tem sido mais 
avultado a emigração aHemãa, 


Como prova dos favores, que em outros puzes recebe a inrnrigrrção, 
citarei o facto dií li a ver o governo britar: meo adiantado as passagens aos 
ii,S5i emigrantes, procedentes de Sòaltamplon, e 12,545 dos que se 
dirigirão de Plymoulb paia a Aastr&íb, aeliando-se a casa commercial Boss 
& Ví dal, de Hamburgo, auíorisada a fazer igual adiantamento a todos os 
que quizerem seguir para aquelle d es t mo. 

O corretor Boiien, da mesma praça, tem síúcf untam incumbido do 









0 Pítíj* RnlJíía e 
QtiüniBl. 


Ten^nKSí tnn.ii fiíwratiiií 


conlraetar colonos para a Austmlia, por cosia de alguns particulares„ 
jfaganilo os coniraeladores as passngoss, sustentando c alojando os colonos 
o® qnaes ganhaváp 10 libra- osierlinas no primeiro sano, e 20 no segundo. 

Consta ao governo imperial queníte menos importantes sao os meios, 
tpto ô governo franccz emprega, 

Com o ftm do angariar colonos para a sua possessão na África manda 
uflo offcreccr na Alkmanha e na Snissa passagem gratuita, e uma sub¬ 
venção do 500 fomeoâ a cada familia, que para aqoella colonia quUor 
emigrar. Também algumas republicas da America, como o Terú, Rolivia 
e Estado Oriental do"l>ugtjav, tem ul ti mamente nomeado agentes, que 
procurfio com empenhe aítrahir a emigração para nquelks paket, 
eftnco&cndo tnc&itio lo tos cratxítl-as p 
Pelo que respeita ús disposições cm que pm com o Brasil se acbãv os 
paiíes doudo afíluo ft emigração, 1» o seguinte: 

Aié os fins do armo de 1S5S o espirito da população m Alktmnba e na **"“*■ 

Siiissa achuva-sc prevenido contra o Brasil por alguns escrtptos apai¬ 
xonados, e como tac-s suspeitos nas inveclivus que nos dirigiúo. Alguns 
governos eliegMo mesmo a tomar medidas tendentes a embaraçar eom- 
plctômcfrlft a emigro dio para o império* 

Entretanto daquelk época pura cá, tendo a imprensa allcmãa tomado a 
peito rebater oquoüas falsas accusaçúes eom o poderoso argumento dos 
fretos, operou-se uma íavomei meeão, que nos cumpre acoreçoar e 

dirigir. 

Esta tendencia dos espirites em favor da emigrado para o Brasil b» de 
som duvida tomar maiores proporções, quando fórem conhecidos os 
resultados da missão, que o governo prussiano confiou ao cavalheiro e 
Levenhaaen, cujo espirito recto e esclarecido, parece ter sabido apreciar 
dovifematte a nossa situação e as vantagens consideráveis e reciprocas, 
qisc se aclião ligadas ao desenvolvimento das relações de commereio e a 
emigração entre a Àllemitnba e o BraslL 
O cavalheiro de Levenhagen tendo-se demorado nesta curte alguns 
íneres, e visitado depois a colonia de Friburgo, emprebendeu uUimanieutj 
uma viagem ao sul do império afim de averiguar o estado das colemos ah 
estabelecidas: de lá acaba de voiíar, « tenho motivos para crer que o 
dados e observações } que colheu em sua digressão, o levaria formar 
um juízo que nos seja fawavel o tenda a facilitar a emigração para o 

império- . , 

Em Fevereiro «ltimo divulgou-se oa .\Dmanta o wnteemonto da 
lei n ’ 30i do 30 de Eovcmbro passado, promulgada pela assombira 

legislativa provincial 4o Bio Orando 4o Snl, pala qual 4 ««jH* ™” 
snbvencão 4o 505000 a rads colono, o a venda do forras polo prazo do 
cinco aimos. Esla nolicia, inciacta, ponpie não reprodozia todas as 
clausulas da lei, aluis ainda até hojo som vtgor pdos estorvos, quo 
encontra na pratico, prodmio uma ld seneaçao, ipuc grando numero dc 


Mlsíão da $r- LeíemEi5íeít + 


Fatia cea íipoÉo íísquçfiaí 

-.9 _ l ! ... 


tendências. 
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pessoas só apresentarão ao cônsul Enfileiro* resolvidas a emigrai' 
ítqnella provinda, 

Este facto deiuonílra «s boas disposições, qtic predomínio iinqueiíe 
paÍ 7 , f c o necessidade do ser o governo impcrhl lioEnlitado a real bar, 
quanto íúr possível, as comlieôes, que a experiência tem mostrado neces¬ 
sárias para que possamos concorrer com os dentais governos, q»?e 
promovem a emigração para os seus respectivos paixos, 

Vcsrdgcr^<;w ros prepor- a Suissa, coia emigração se h avia encaminhado (uinsí cxdusivamento 

Citma a SuSsí3t ^ 

para os Estados-Lnidos; a buissa, que, depois do infeliz ensaio feito em 
1818, tinha permanecido como que irUccdieta para o Brasil, lornuü-íe-siüií 
gradualxnenie favorável; eem abono desta nssereão mencionarei a vinda 
dos colonos coitlracfados pelo senador Vergueiro, com o encaixo de 
ittdcmnísar, dentro em quatro annos, os adiantamentos feito? pelas 
respectivas municipalidades. 

Entretanto o governo imperial foi informado de que, não obstante as 
boas disposições, que para comnosco se manifestarão, havia ainda duas 
diflieuldaáes a vencer: 

l. ç A prestação de uma garantia pecuniária cm cada cantão, para se 
poder renlisar o estabelecimento de agencias; 

2/ A nomeação de um cônsul destinado a legal isar as trmsacçüus, que 
para semelhante fim fòr mister cnlabolar entre as municipalidades c 
' os colonos de uma parlo e os fazendeiros do outra. 

EiUí vanuçÉra jü,tíficíK> Convencida da necessidade que ha de estudar de perto eslas questões, 

a çría^üç qc um COnsulada a , * , r 

ivaçiudia tmfcderaííiai resolveu o governo imperial propur, ^omo coru eíleUo o fcz, a S> 5L o 
Imperador a creação de ura consulado geral na Confederação íleiveiica: 
c approvada esta medida por $. o Imperador, recaído a nomeação em 
ym cidadão mtelligeiUe, que ba de set o duvida concorrer pata que u> 
neçoeios marchem como convém, esc estabeleça uma confiança reeipma, 
que parecia não poder existir na situação anterior d;ss cousas, 

Sito estas as considerações, que julguei tío nscu dever sujeitar y vussa 
apreciação, sobre um assumpto, que aliás lia do ser amplameníe tratado 
peto ministério do império. 

-cilcwç 34 ls * ecTa! ’* lln um ossumpto de ma x ima importância que se liga a c oi oiti sação 
— os casamentos inixtos e evanídicos, 

■Cr 

À religião protestante c tolerada no Brasil, mas não goza da 
protecção que km ado Estado, e dahi rcsullão muitas circumstan cias 
que aíTeciüo sensivelmente os interesses dos colonos que a professão. 

0? casamentos evangélicos devem ser sujeitos a certos condições de 
publicidade, e a uno registro, para que possíio produzir direitos civis. 

0 casamento entre duas pessoa» uma protestante e outra cathulicn 
c nullo quando è celebrado jjor iun cura protestante sem intervenção 
e liceueo da autoridade da igreja catholíca, 

£ urgente uma medida legislativa que garanta os eíTeitos eívj? desses 
casamentos, e reúto-me a este respeito ao que vos tem de expor o Sr, 
ministro da justiça. 
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PARTE POLÍTICA. 

* 

NeiHraUtMe do Brasil na perra do Ôrieníe entre 
a Rússia por uma parte e a frança e a Inglaterra 
pela outra. 


Ai legações de S, M. Uritíumica, c dc 5 . M. o Imperador dos WimceKes 
ntifA corte, dirigirão-se em Maio do anuo passado 5.0 governo imperial, 
eonunimicimdo-Mic, de ordem de sons governos, os princípios que 
durante a guerra, cm que ião entrar com a Rússia, tinliãodc regular <> 
sou procedimento para com o eoiumcrelo e navegação dos xioulios. 

Com esta coinmumeação rcmeuMo as referida» legações a decla¬ 
rarão dc guerra publkada cm 28 de Mareo pelo governo de S. M.fci- 
tanniça, e em 20 do mesmo met pelo de 5. 31, o Imperador dos iitaii- 
cejEosi* nos seguintes termos i 

Que S. >1, a rainha da Grãa-Bretanlia e Irlanda, c S. M. o Imperador 
dos franceses, tendo sido compcllida» a tomar as armas cm apoio ele 
um «lliado, deseja vão tornar a guerra o menos onerosa, que fosso 
possível, ás potências, com as quites pcrmaneciuo om-paz. 

(Jue afim de preservar o commercio dos neutros do todos os emba- 
rai;o» que não fossem necessário», Suas Magosiadcs esiavfto dispostas por 
miiquanlo a prescindia de uma parle do» direitos que lho; pcrfendào, 
como potências bellígeranle», pela lot das nacoe», 

í>y C -era impossível a Suas Mugestades ceder do exercício do seus 
digito* de apprehoitder o» artigos dc contrabando, c de evitar que 
t* neutros levem despachos do inimigo | o tiniu tu do manter intaelo , 
romo potências heUigeranU» , o direito de impedir que os neutros 
violou qualquer bloqueio eJTecllvo, que possào pôr com torças ade- 
11 uada» ás fortalezas, portos ou costas do inimigo, 

Que os navios do Suas Magestades não opprebcnderiào n propriedade 
4 tJ Umnígo carregada á bordo de unt navio neutro, a ser contra- 

fiando de guerra. 

One não era da mieiiçáo de Suas Magestades resvmdicav o direito 
decotiUíwr a propriedade noutra, não sendo eomrakudc do guerra, 
a büihi ã Iwnto de um navio inimigo, 

Oeelaròião Suas Magostados por ultimo que, desejando diminuir 
mumto fosse possível 0» males da guerra, e restringir as operações desta 
á» íoivas rcattlanucuie organisadas do paiz, nào ora do sou intente 
ariiiaJnmilcir caria «to marro para auforiwr amwmeníos de corsários. 
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Os governo* de $. M, a rainha tl>v Gma"Iíi'o lanha o de S, M. o Iüi- 
percidor do* iVnncey.es espera vão que Fossem formal mente acolhido* 
por S, M. o Imperador do Brasil os principio* adaptados nnqmdto de¬ 
claração. 

Apreciando o governo imperial aquellcs principio*, que tem por ftsn 
diminuir quanto seja possivol as consequências ilesastrosos t que tio 
estado da guerra rcsmltão sempre ao eommnreio dos netitcos , entendeu 
com indo que a renunek feita por ntn briligerantc <lo exercirio de 
alguns' direitos que lhe pertenriáo, não era por si *ó sníliricnle para 
regular o procedimento dos neutros com prejuízo dos direitos do outro 
bcllísferanlo. 

oeíiara^ídiíucistfíKttaiSíí Desejando porém attender o mesmo governo aos interesses do com- 
r«r pan-c TftCrdo dos súbditos brasileiros, e observar uma siriela neutral idade 

durante a guerra, que infeUzmeníc existe entre a Tranca e a Inglaterra 
de uma parte, e a Rússia peia outra, resolveu Afloptar as seguintes 
medidas: 

ruces Oí; eníens «spo- 1/ Que nenhum corsário com bandeira russa possa scr armado on 
i^o 5 o^tí^T^i™ íl5Ad£! aprisionado, ou admiíiido com suas prezas nos portos do Brasil, 

2. 1 Quo os sulxUtos brasileiros devem abslcr-sc rigorosamente dc 
tomar parte em armamentos de corsários, ou em quaesquer outros actos 
opposíos aos deveres de uma slricta neulralidade. 

Ê nesta conformidade fòrão expedidas as convenientes ordens c ins~ 
tnseções ás autoridades do império. 

Q governo imperial apressou-se a dar conhecimento desta resolução 
ã legação de S-}S. o Imperador do todas os Russios nesta eúrle, 

A legação de 8. M. Briiannica dirigio-se pôster iormente ao governo im¬ 
perial manifestando a esperança, que tinha o seu governo, de que não 
seria no Brasil contrabido um. empréstimo, que a Ru ssía procurava obter, 
para a continuação da guerra qne lhe havião declarado as potências ailiadas. 

Em virtude desta manifestação, por parle do governo de S. M. Britan„ 
nica, expedio o governo imperial as necessárias ordens para que não 
pudesse ser levado a effeito nas praças do Brasil, aquelle empréstimo, 
quando ncilas fosse tentado; o que aliás núo m de presumir. 

À correspondência havida sobre estes assumptos vai appensa no an^ 
nexo E. 


fraycgaião fluvial na parte do rio Amazonas e sens 
aftentes qne corre pelo território Perimno. 


Mníiifáionma^uííte Já vos coramuniquei, no meu ultimo reUtorío, que as nossos ques- 
4 fieJsn-irítíic íb.^üf iões relativameníe ao decreto do erovorao do Peru de 15 de Abril tle 
1853 haviío sido terminadas péla promulgação de outro decreto com 
data dc 4 de Janeiro dc 185-4- 





Este uh imo decreto determinou: 

« ÀTl, 1 / Quo os súbditos brasileiros podem livremente navegar nos 
rios do Pmt aílluentes do Amazonas, conforme o arf. 1/ do tratado de 
2ÍÍ de Outubro de 1851. » 

Ar!. 2/ Que o governo designará em cada rio os portos em que 
possão carregar c descarregar as mercadorias os emprezarios que obte- 
nhão osi tiverem obtido o privilegio da navegação a vapor, segundo o 
que foi estipulado no artigo 1/ addieiomil , § 5.% do trotado com o 
Império do llnsil. 

Arí. 3/ Que se se pretender por parte dc outros Estados que seus 
súbditos sejão admiliidus á navegação do Amazonas e seus eonilnentes 
na parte do territorío peruano, por se julgar tom direito a cila em 
vir!mie dos tratados colei)r.idos cem a republica, o governo procederá, 
para a concessão ou recusa dos pedidos que lhe fòreni dirigidos , 
segundo o que estiver convencionado nos tratados vigentes, ou pelo 
modo e com os condições que julgar mais justas e convenientes. 

Art. d* Que reconhecendo o governo Peruano o direito, que tem 
todos os ribeirinhos á navegação do Am ozonas t reconhece lambem a 
necessidade de um aceordo com cl \cs sobre os regulamentos gemes de 
policia <; mais medidas que peva isso seja preciso adoptar, 

An tos mesmo da publicação do decreto de -í de Janeiro do anno pro- WKiímí0(!;5 
ximo passado divigio-se o ministro dos Estados-Unidos em Lima ao 
governo do Perú , por nota de 31 de Dezembro de 1853 , paia ser tssi. 

^ in rotina do se os vapores brasileiros tinirão licença para navegara parte 
do rio Amazonas. situada no território peruano c no rio líualioga até 
Yurímaguíis. a ecresce atando que, se havia para os barcos brasileiros 
aqtudk concessão, devia tornar-se dia ostensiva aos Americanos, con¬ 
formo as estipulações dos arts. 2/, o/ e 10/ do tratado entre os 
Estatlos-Vnidos e a Republica do Perú, de 20 de Julho de 1851, que 
outorgou aos cidadãos dos mesmos Estados todo e qualquer favor , 
privilegio e i mm unidade que a respeito de eonnuercio c navegaçno tiver 
sido ou fòr concedido pelo govento do Perú aos súbditos brasileiros, 
dentro dos limites da Republica , e espeeiabueuta nò que fòr relativo 
ao trafico , eotumereio c navegação do rio Amazonas ou seus tributários. 

0 ministro das reiacòos exteriores de Poiú , cm resposta áquella nota. FunJa aPcr«a«snassia 

, ^ 1 i 1 mecrctotn:, ídíia ao 

dcclfl^QU T CJU lb do JítnciTO UO CUftllO pFO_\3lt!5> [}Li:r?íUtt>, ÍJUC liíirC{>S ^ c&nvíitò3COJELDitçaíÊe- 

brnrífeiFOS ped^o navegar n<>= «bíIumIcsou íributam* do Amenas, 
que correm ao lemíurio da ftepubíka , porque se pactuou no 
trotado cclebrodo com o Brasil, de -3 dc Outubro de 1S51 y o jxn 
str r^fíiproea concessão t mo podortdo elts ser cxtcíisi^a aos cida* 
duos q barcos do? Esíados-t ttidos j allendendô^sc ao teot b e ?eiiúdo 
do& Ires ftrúnos do Iratudo, que em apoio do ?ua reclamação 
o ministro des Estados^Unidos* 

Na sua dsnioí viração o íuinistro doí ncgocíos esírangeíro^ do Perú 
fez sobresabu’ ás fCjXiuntes observações?: 

f Tf 



Hjjtdw tiSferCÉÊF a liieSflia 
nEÈproçsEte* 


íjuç 2 iiavrçFirío fímcízl 
^çrtçiiíí 1 aos *íifs íEívçfi-Lfl 
tüisrtfi urinai 


Í.\Qi!0 n declaração de *c conceder ao* súbditos de um Eslíub os 
direito* de nação nifits favorecida, siippãe sc-tis[u‘c a reciprocidade 
porparíe deílc, ou suo su1>inás condições com que se concedera U 
ouIva esse* lavores, Quo o Perú purinilíe aos súbdito* c barcos brasi¬ 
leiros « livre navegação om seus rios interiores ► porque o governo do 
Brasil coumlo aos súbditos o barco? do Perú igual franqueza e Uber¬ 
dade , e os Estados-Ursidos não olíerecew a mesma reciprocidade nem 
podem oíltirecè-la, pwquc não são ribeirinhos no Amazonas, sendo 
muito expresso o <si-t. ■jS do seu Irai ac! o (piando declara que devem 
goz^r—graítii lamente—de todos os favores, privilégios ou iseneões que 
furem concedidas á nação mais favorecida, se a concessão tiver sido 
gratuita, ou—mediante compensação—se tiver sido condicionai, 

2.* Que a navegação íhivíal pertencente a diversos eondonunc* é uma 
obrigação in ler nacional, emanada do senhorio fjnevnda um tem no sen res¬ 
pectivo lerritorií) e da situação que oteupa cm relação ás aguas nave 
gavois , e que esta servidão que è activa e passivo ao mesmo tempo 
entre o Brasil e oPcrú, não sc púde transmiti ir a um terceiro pela 
vontade exclusiva de um participe. 


Que íò íiavia mií: d bkuíi 3„ a Que o govorno do Pem apenas fez, com o do Brasil, cm virtude da 

iSfll cusaio dc aavus^Sa pir , „ , . 

um wmpaiítib rwd-BiasS- ei toda convenção, um ensaio da nave «acuo do Amazonas, por meio de 
uma companhia formada com fundos peruanos c brasileiros, negocio 
exclusivo deli cs, que mo pôde ser considerado como concessão feita 
a terceiro. 


Que ira jueflíJlisra a çon- 
cUfíLto rtriamadu petos] Kia- 


t* Que o governo^ não pode prema mm mente adoptav uma política ^ 
na a dualidade, contraria aos seus proprios interesses; que os rios inte¬ 
riores até o psoprio Maranhão nfto forão ainda explorados; não se tem 
assentado ainda nos meios mais convenientes para a sua navegação,. 
nem se sabe quaes os lugares mais proprios. para servirem de escala ; 
que o comm creio nessas paragens Umila-se á simples permuta entre os 
selvagens e povos vizinhos; e portanto é de alsoiula necessidade esta¬ 
belecer primeiro a ordem o a regula rí dade nessas rcííiycs solitárias , 
esscnciaci para poder garantir-se convem eu temente a vida e a prospe¬ 
ridade dos püvoadcu'0? nacíonacs c estrangeiros. 


5, a Que se á outras nações se poiuiiltisse commerekr pelos rios 
peruanos, poder-se-hia pedir o mesmo favor para os cidadãos america¬ 
nos , mas nunca exigir , sem reciprocidade, privilégios commevdaes 
onde Mo ha trafico. 


Estaiiof^ 

tnidro wí ít atfpSriíü tb de- 
creí.c dí 3S dí Abiil de ££3Í3, 
e a tdeiiítiÜadc áas i!quí ira- 


Em resposta a esta nota, dirígio o ministro dos Estados-ünidos em 
Lima oo governo do Pcvú outra com data de d de Fevereiro do anuo 
passado, deehirondo-lhe que os cidadãos dos Estados-bnklos, pelo tra¬ 
tado celebrado com o Perú em 20 de Julho de ISõl, devem ser iguala 
dos simultaneamente no pleno gozo dos direitos conferidos aos barcos 
e súbditos brasileiros para navegarem nas aguas peruanas do Amazo¬ 
nas : que este direito foi reconhecido pelo mesmo governo na disctis- 
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sho, i5 íjsic deu lugar a publicação do tintado feito com o 1 rape cio do 
Bmsíl em 23 do Oittubi-o do mesmo ramo, e decreto <jue em consequench 
foi expedido em do)A de 15 de Abril do 1853 \ ú iüío póde ser ques¬ 
tionado som mtiíi com {delo inversão no cumprimento das obriga ades 
conl rali idas pelo governo do Peiü para com o dos Estados-Lfiidos, e 
nesn ser «nnullndo nem alterado sob pretexto algum sem o consen¬ 
timento do governo da União. 

Àecrcscôíitoti mais o ministro dos Esf&dos-Unidos as seguintes re 


Jlcxúes i 

l t q Que o traindo de 2G de Julho de 1851 admitlio a navegação 
sob principies do reciprocidade, visto como os barcos peruanos 
podem frequentar os portos de Delavrare, de James, do Mississipi, e 
outros rios da l. mao abortos ao eomniorcio estrangeiro, nao sendo 
doutrina admissível a dc se exigir a contiguidade e identidade paia 
constituir essa reciprocidade, tanto assim que, sc o governo dos Estados- 
tinidos outorgasse a qualquer naçáo algum favor especial na íia\cgação 
daquelies tios, o governo peruano dificilmente o creria jnsli Qcado se 
elle recusasse adniíllír os barcos peruanos ao gozo desse favor sob 
pretexto de que o Pervi não possuo territórios contíguos ao* mesmo* rios. 

2/ Que, pusto o canal principal do Amazonas formado da» agua* que 
ôfíhtem dos seus tributários navegáveis, que correm através de cinco 
noções soberanas, corra em qunri Ioda a sua totalidade peio território nia- 
síkiro, 55 fio é uma razão para recusar-se o uso das aguas superiores e 
afluentes, porque o condomínio daquelle canal começa *ó no ponto 
em que aqstellcs tributários correm pelo território de outro Estado, 
c isto se deduz do que íoL estipulado no art. ã.* do iraUwlo entee o 
Brasil e o Perú , pois do contrario nenhum dos estados ribeirinhos 
poderia celebrar tratados com uma potência estranha, abrindo seus 
rio- ao commercioe navegação estrangeira , sem a permissão e consen¬ 
timento dos outros Estados ribeirinhos, o que o Piaria de um dos 
iillributos inhereates a toda a nação soberana; eportanto, sendo adimt- 
lido o Brasil a navegar o; rios peruanos pelo tratado <k 23 de Outubro 
cie 1851, antes do qual não podião iegalmeiUC ser admiiudos os vapores 
da companhia brasileira nas aguas per nanas do Amazonas,fm isto um 
favor e uma concessão feita ao Brasil, da qual devem participar imine- 
diatamente os Estados-Unido* segundo os termos de seu tratado de Ld 

de Julho dc 1851. 

3.- Que os «pores que ham arawgtçSo do Amarai» entre oltoril 
e o Perú pertencem a unm companhia sobvcoEomda pelo Brasil com 
80,000 peses, que obteve' ma privilegiomlira™do governo .mpeml 
pero navegar o Aromem* por trinta tronos com certos e dclemKllrfas 

condições. ► 

Quê O decreto que concedeu aqucUe privilegio foi publicado sem 
se consultar o governo do Peru, e sendo este ouvido, forao qua* em 
sua totalidade reprovadas as condições do contracto feito com o go- 


Quefl* Bl&dw^oídos oífc* 

ram rueipwíúwte* 


íjue Q CGttdMnínio não 
justifica a recuíâ ito Batega* 
ç3o na* síqíí tto íerti* 


Qut K Eítoâíí-Uiiítíos 
taíubçm por uasa ctjntpaialwa 
pKjdcta fa*cr acudia hmtçü- 

ÇUtf» 
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vtrfii> impera], á exceção tio ^ub^ítUo ilo ãO^OÚOpísas, tt fjuc stf obrigou 
O Pcvú t e c|_ihí o Brasil gâriuBit): fiurlü esto sufíkionto para provar quo a 
companhia n3o é um négocw pr&prio dos doíís jgo^ernos, ti5o jwteiufo 
poTtaníD dctUi Uifurir-so quo iw nuisinsos levmos não possa a mivogo^So 
ser feila jTor parfí? d ws cidadão* dos Ssludo^Vnido!». 


N^ía os Eüate^Jíiíktí 
qiiç slJí esta fflfitâfh pajina> 
turj» 


.$,* Q»C íUlíes de cenrU»irem ws Estados-Unides w seu tratado de 
20 tio Julho do LS5 ! tinlulo conhecimento dos imtnensos recursos na- 
turacs que «í Vero cem as comarcas peruanas banhadas polo Amazonas o 
sons tributários > e pwv conseguinte uvaUaviio tixht n impoiiuiteiu da 
navegação daquelies víqs: o elevando esta navegação a um ponto in¬ 
calculável o comiuereio entre os Estodos-Unidos o o lN?rú, o governo 
desta repufalk» não seguím «ma política contraria aos seus interesses. 


l^mestfl por jisric cíoà. 
Es^l(ÍQj-tjlLd05. 


5/ Que sê ajtezar do tòo =o adiar liffcS>íIsUnSo ugiiv^vAO duPcrú para 
fixar a? [âèüs- síobnmm assumplu, qu£ asmlu nno tííla bem c i Xíum- 
nado , abrtí os seus rios interiores ao* barres do Brasil, em virtude do 
seu trotado com o>io potência, ha tuna obrigação rostrictaparn se res¬ 
peitar o trotado celebrado eotn os Esladus-Lmdos» por .sor este de dota an¬ 
terior á HÍit oonvoneão eom o Brasil, o portanto qualquer passo -pie 
u gnverno do Perú Uè em cumpri uuyi tu das estipulações du tratado 
com o Brasil, prejudicando os direitos dos Estados-L ui dos, será na tio 
e sem valor algum. 

Por ultimo pretos teu o ministre das Estudos*-!. í tidos oontre a micr 
pvetaeãw que pretendia o governo do Peru dar ao tratado celebrado 
com os mesmos Estados pov nota de 1G de .funeire, o contra qnaes- 
quer actos, interpretações oss com menta rios que dímínttão, ou tendão 
a diminuir ou prejudicar o direito dos Estados*! nidos a serem pus» 
tos em completa igualdade e idêntico gozo d .d vontJigcns com a narã« 
mais favorecida dentro do terrítom por nano. 


dj ness quíHJíu UesBondendo a este protesto deehvou o ministro das reja coes evEe- 

Sí!?at aqtiíUc pcoícíie. , ■ - *,> j r- ■ i - i * 

nores, povnom we lb de levoroiro «o ui mo pvos uno passado, qucna-o 
pretendeu na sua anterior nota interpretar o frulailw celebrado entre 
o Peru e os Esiados-Vsiidos, e que. se exorniniuvlu seus artigos, dedu- 
zio que elles não orüo appüeaveU nem darên apoio ã reclamnefio 
interposta , não recorreu n interpretações caprichosas, senão sémelHe 
ao sen sentido Uttoral e genntno, 

OusHd-j i iurmhiido mu Oue os protestos só devem ser emprcgi.üli>s contra a d os de vioín- 
cão de uni dírc-iio, ou eontm uma negmrea ao cumprimento daquilo 
que é legitiinoíueutc devido, o no presente caso não se encontrão 
estas nem outras condições esseociues do mu ar to tão snkmne, para 
que possa ser «dunUido. 

Que se csigindo o cumprimento cie um trotíide sc arrogesse utna 
6as partes cotttractaiitles o direito de decidir, só por si, o sentido 
genuiiio do mesmo, reoustmdo-sc a entrar em discussão o protes¬ 
tando ou empregando meios que o direito internacional não reco- 
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jmjibsriiio *k mMimtfa os I ralados, í; tonverlor-sO-Uiãt> ttm sen- 
ÍeiU;Ei>i i\\W nmn j)OU i m;ia podería pvuuiittoiitl 1 mnui juiz «obre 1 \i oulrft, 
ikslrutmlo ussim iw W^s p priiH^pios ík igmiUadc o isukpeiuku*- 
fis Oi3Ire ífcs n;uw>, 

Qui* frlmithn<k mesmo iju^ trrnsitkm compi^li^íiâulffc «ü* 

sulinos do íntt;uln rom íih E^i^lí^-1'iHdt^ ü iiavojíííoiVí ü o Amfizooüs o 

K’3ís lnlnjliívio^ + íiísídít assim »3o bave-rm jm>hvo para um protesto, 
uítu temk este mflros Hkítes k^o^s olmo dos ij Ut; da josliPít 

o kms íbmkmouto* mu ípto eík St: 

O ¥ «tv,ír(iu dnJVrú. tn« *>« «mutação* referindo-*; ã »ali«n.-M 
iViViTsi ils*íUii> Ivataiks. rvb’hy^h> com o Brasil r f»s Esíados-Uuidus ai»iajo*iSt-i«itií«-í*flivfíí3. 
(Ifíiln.oisH'!»! <ínb a rnnirklsida cont o pritociro soWe a nave- 

(.1 > Ania/mias iíTeh t juxiír! sít eoilons-tva a uíssn d," ] lfs ^ i tK'tu, í^-íldo 
(jiu- a icnv^.-rár iks rios íoi srsnpro nbjf-eto sk convoiirócs os|K‘i:iaoí: 
íjtií- *• não comuroiiondo no> knuos gonemos iIej in» trato do <k 
moi/Jido, oiimmn-ri-to o nínvjssHí.!. 

Esta ioi a 1»»*: dr loba a õkcnssik, O otilro tftHÍn <W ‘ptal tkmvava 
fs isimktro dos Estai ios-rnidos a sua reclamarão ora o dcrrolo «lo In a1lL ' ríll,U ' n!t 

,y Abril tk l&Vt: 0 tjinmlu íi rstr : cWlnrou o ministro das rclnrãc; 

CXlorkn-rs <]íi íVvíi ípo [tipicUo de-Tírto ora purarm.'iílO os^ínoíotco ü 
administrativo , nfio ovn um pado, ou eunvomo* on tratado nacional. 
y t ir.i (]ite> liso tosso poeisa a nc-oitJwjiVi br oohi) íuvovim ■ e puv 
l (íüia ií>j' imtpUsHS-,1. roíti-inijstSo rui rítvojiadu *|na»tk> m ^.vomíMio Pont 
o ji![ri:,.^o ounvcnkii»'” o ir losso aümkiívd n |n’índpw tk (pie «usa 
liíi oiibreroto ijUíiSíHK.T. Jhvova^ol aos iníovosses tios stsSuSft^i btr mita 
íia«m>* íum piukiir >i v rt-vi^uSo iOüi o deswa 

soria ikitoSiiiOiXi’ í! siíIm>í:uíÍ:) tias n;íf;í»‘:s , o biich-» i[tso oíías (em 

4 o 

0 ««rrrp.J.. .1«- *> S. M. lirilm.ní CT om Mn» •» » >l«- JgSgJgSZ 

Fovrrtivo iiti amiif pasiíitlo [lartàrisKHí ao govormi do IVfó <pio o ^ imuiioüc «c aíkwHísj*. 

■íoviTii» , f)]iplísit«lind»t a ]h)1í!Íi n isSios^l adupla*b jíoio sloOi*olu do í ■' d’ 

Alisil áa jkv>. i.pir ÍVatiijütotf a navr^trâo. comino sei o r IvaikiV uas 
^atilei Aiu^osias. J)íi podo Jo lilkmii yrWiitmte m* íkvú nkí .W.a, 

;u!S Ituvjíts r ^-SsSidiírs lu'asilrh‘1^ , r ;:0i 'k Ilisrocs (JUO tí 1 . Cs-íCtlS l! b l - 
bnnlo tialadoi nHii n Purti, *\«M* lb^i)is-l]soi onioraMitis í-í 

dhvilos lU: ntM-fm mak lavoreri.lft, dou-lho iiiih íJiwri para ai-yihwliwir 
íl( , remado M ^:rin itwvuilow *. ^>|srB). ml^c *W 

rsiado; ritwirhiliun lll, " UlinÍHJ 5 '^ (hnnc!lS[ '" í|UÍ> 1,a " 

yni 70 ' : 'r i i^ i'iítliíii’íH’0 aimiTis Oi * Í úa) litrrr lo liclio» 

, nF „ r „,„„ „ ^.k*. S. M. Hrfixnu. *. 6^-mo rto Porá qy 
knal tmiseHw iwria Jailn f.n giivonut ll" ItWiil. por iiHoihkhIi.i *i® 
ihíhíMk» liriírtHHÍw n;i r^rt-J -loHioik; íanoiro. pítm md»M-lo a awir 
ás Iwndüims 1'iíí'an^nni a iwv^ação do Aumoras. lo/., sw 

i^rfo cio (jíic csk sit> nmv judo Icrritoto do império- 

.Vwwfiímixt atpivlSo J^nlc m tal seria o ollcito do AwK p 
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<ie 15 tíe Àbvil do Ifôd; mas cjiio adoptando-so ti ma polilica diversa 
peb derroto de 1 tio Janeiro prosimo passado, enm-edemta e mn~ 
plíando aquoda navegarão miirmnnnb nos hnveos e snliditos Imisikí- 
ros, om Yirhitlo do tmhub ccbhradu entre ir. -M. Bvihumíoa a a 
vopuídieo tk> íbrú efii 10 di: Abril tio l&.iU, tjm: continha igiiiíõiS 
disposições que invocava a republica sk>$ listados-Lbmb.s na corres- 
Oombneb que Itavkoi publicado os ^urnaes povitiJuos, via-sc ti a neces¬ 
sidade de reektflar para os subdibs do S, M. líriUmiie» f#s nifrsinos 
direitos e privilegias concedidos aos súbditos brasileiros om virtude 
do iva lado Síuvúd celebrado etiíve o ftrasàí o o iVni ot(t 23 do Otitu" 
bvo do 1SS51, om tudo o que div.b respeito a» eommcreio o navega¬ 
rão daqueün parle tio Ama/, o nus o sms ecHiJUumtes que correm den¬ 
tro du tmitovio tia Por si. 


Ji£íüífcSi;tWtfíít ÉÍ<JÜ 
Í6S llfl P^nu 


Traí-Wí Hf-rçwtfoí 1 
ao agente ííi? KííaOíí^Liit- 


O ministre da? relações exteriores do governo do IVrú no data do 
Í5 do Março do anuo passado respondeu ao encarregado do negodos 
de S. M. Üvitunmea que, na expedição do doetvlo do -1 do Janeiro, 
havia-se limitado u vctoiihocov os direitos do Brasil reclamados pelo 
sou ministro contra o teor do art. 2-“ do decreto tio 15 de Abril, 
fazendo deínppavocer «mu resiriceào, que conlmba este decreto, e 
qne parecia contraria ás estipulações da eonveítçffo celebrada com 
iKjuelJa pole rida. 

Resumindo o que havia discutido com o ministro dos Estados-Ui tidos 
sobre és te assumpto, ecm-imu st tuimjho das relações exteriores do 
Foni que, como não ora possivd penetrar no território peruano por 
agua som se ter aecesso no Amazonas, peia sua fez, o isso não $e po¬ 
deria conseguir sem aeqnicítxmda do governo do Brasil, o governo 
do Porú ruo podia conceder lavores que tsiovão aíútu da csphova de 
snas faculdades. 


OcinUc fcUfl an* flf:SiS<lüs 
ífiiewEniiiK p:ln eíre^íir tlc 
ia (ji i íiiiíto üc i 


O gw^í-iní.imp^riftla >rgínulfi \íi? tlisso ntt rc-bUirut do nnno |>ít>írífío, 
rcücbí=ts eusê cmmlí| c:i^s n (bUu do ÍIj tíoiíijbo LíSõ-í do governo 
ík iVi J íi iiíis^ nomear um j4trni| k?S ci>ci»rio, í|tfu t.om (,>? do? o^ulo* 
ríbcsvsnlH^ 4 f> m< ronfc^/iiciíEs, o go- 

vorrío íliirjíidía ropEihlíca tU<í i pva vor al>oi j Eíi? ít iiEiv^garfto t! 

vh. 



O üíiCTmrgmlo üv nogyi-mi \\ü Üí, Dv!í;sTmirn pua coiT^pon- 

iícncííi, íiliiidultt ^ É ’ (í ±u o goVí:rmr tio iVfü otik L VhÍoa í^íte fh;arU CíU 
pola pubUk'rir;!o íbi[uõ]jo ultimo ilucroío tio gov^rtto 
* ?c oUo [Lb^TiílouífeVcÉ a roíifízroMtiít pmpo>Uí por aquoUc convílc, 

^txç-y.uwk FLCfiíiMíi^ O governo do Voi h ü iÍtíõE;st’ou Éjsiii Hfiííiva u j jm tíCixíiva ytu Ju- 

|>0lrt Hurri. 1 ^* «r tS.^i ispíijís^ 4 

tatífcíitüc? fm.rv h odd^itií![]- ^ K?íjli-TtU l u ítRíC?? 1 íiit Jciíi> í)iJrii íJ(10 o? ífríhoiriuhi^0 TOlf- 

í<? ]i3i^irí(?g, , j, ■ , . * 

l l ír ^oiiicrtiVrííis e ísbnssvEti troí ppi>ío(jíi11u T íiíhn íIr rcíjuíflr 
navegação do Asnazoníis: ■ lõo pouco havia retirado o seu convite, « se 
(ss seus desojus n;t!> se ar ha vão vea3isadí>s, st isio haviiio obstado as çir- 
cumsiancias psdilios da ve publica , e não ler sido dlo ainda accílo, 
t? (jue. além disto, nu'artigo 4 do decreto do 4 dc Janeiro reconhecia 
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o governo peruano « direito de lodos os ribeirinhos e a necessidade 
de ajustar com cdles o interessante assumpto du navegação do Ama- 


zonas. 


0 pensamento que predomina w> referido artigo i. í do decreto de 
i de Janeiro ê o de ura aecòrdo enIre os estados que lem parte no 
Amazonas, sobre o;? regulamentos do policia e ou Iras medidas neces¬ 
sárias .para tomar eflt-eÚYo o goze de navegar naqudle rio. 

Eslc uen sarnento uaivoe ser distindõ do que npparece no convite g iH^ameníí timiar 

1 r i 1 __ 1 , . â o d<! ít&iqr i naií^j-çd^ a* 

que dirigiu ú legação imperial cm Lima o ex-ommstro das reiaçoes cajim^ccisusm-errai, 
exteriores na sua circular <le 13 de Julho de 1853. 

\7,o ira ta mais de estabeleceras eondteões com que o Awtozonag Oimiotrai í*4e««- 

h ■* i {• StíSew^as s paríl rç^ilar 

deve ser aberto ao eummemo universal, mas simplesmente de lixar ícotofâctcíedu, ribOriidscs. 
as regras a que deve estar sujeito o coimnoreio do; ribeirinhos. 

0 governo imperial ufm recebeu nota alguma do governo do Perú, 
laivtít jivLis tir^utííilanrfaTí yov clW Atcnmnadus do critico oitódct 
paH5 ( r^xplk^tuit» em itftífomiiíiside àü lUscrcío do -i dc JuAch^ &>. 
nova*? iiKiiliíícííirias ita eirciihu' dc líi do Jullio dt ií>33- 

F^í-i^ íoràu í'fiU J irianio ím^cipíti]^ pcío governo importai em fresta * zm&m í^pe- 

^ t i i-i E . Hni] eSsv-crsfti tiv^c^íies 

as sua* H^g^oiíHjõos enínboladaí e cújivIukííis com ioüo? Oí c ou nio^ este «Uiuioicwito- 
düí iv pui dica? qiíu píiílUdjsüo diií agns^, É l ue ulíluem ao \mozonai, 

A correspondeneia huvidu a este respeito eolre as kgm-ôe* dos 
Eslados-Unidos e da Grtm-Brelanha com o governo do Pmi acha-sc 
reunida no nu nexo F. 


Saveflaf*!• fluvial do rio Amazonas im parle em qoe 

eom pelo íntpcrio. 


Cumpre-mu agora iiiformar-ví» da corn-pomtenm que sohrc o mesmo 
assumido tem havido entre o governo imperial e a tenção dos Estados- 

Em data de 31 .lc Outubro de 1853 a legarão dos Eeuute-Uita 
diri-in uma nota ao governo imperial cobrindo uma breve esj«*i«*o 
do^ pontos que feròo o ohjecto de uma conferencia Intui* «.m o 
minisun dos negocies estrangeiros do império cm 28 do mesmo inez. 
relativa mente não sã a am haíudo de rommerao e navegaçao com 
acmeUC' estados, roam sobre a navegação do Amazonas. 

Wa' «purirS* declarou o ministro dos E^dos-Gnkh* q«o a mvo- 
tí arão do \mavlmas era assumpto de muito hdci^c para os cakdaos á M ^^ 
dol l^Udos-Lnidus; que estes ünhfm rckcães eommorciacs com vanas 
republicas ümitmphes do Brasil situadas na 'parte ;«penor daquclle 
rm, e desejavão fecv aquellc commcrcrn polas aguas do Amazonas, 

ítrceedemlo consenlimemo do governo brasileiro. 

Que o presidente dos Estados-lmdos desejava culbvar as mais aim- 
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DiínisLk- o Ejft 

pilins a ilíÇLlliilSjc- 


^vein wte ram o govpro.. ,l« Tím^n. t> mailn *-nUm quo fossem 
dliw com a sua pefsisieiwk em «ma polili*'», «pj!0*ta it <k ÍE ^ as a * 
nações lançadas na carreira do prngressív. 

O Ainswas eppiipavatto \q\|ol la k'"Jii'íin íívciimm <]U*- »»" di.TiVitYit *' ^ llíUtí ^ l1Krt1 

*°” w,fc (U>< É^iRdo^riniloH no Ammuw* <k olgmn lmlí>«lo. e *' a 

pcrlcndiS» i-oino mu dit^ho nalurol. , cmn* liutàn r> ,1o nnvcgnr o 
r ** aii-oifo era ««lorirado j«-1a h\ iiUorrauioiinl c a 1 «*h* 
*e*uiiki cm sm r.míõrmi.latk Hw nrk> tk ^resso de '<*«"•' de 
jj S f l T, r nát, des*mhoermk .jne C«* mw^ân devia ^inr fmjeifc * 
algumas wMriciíws hnjMiülfw H»s naçór* W Í OT 1,141110 ^ 

tWiVÈW t*S VÍoS . 

NumiítUiLh: íift-' Ue<l>Otu'Soiul0 i> lí^VCHíO ímíKíFÍí^ tf f h SÍi^ l1 * bm f ' lOSí-títiíõ 

»"“* Jo 1 ÍM jteteouÕp» nr» Hh «tnr ,!.■ n,r(.v<l,> *» .. |.i'iiwi|.ío e 

íoolrin.’ «n i|w* sc prelttuli. íiimbr a r«ta«lo. 
o \norn *> 0««i»: <pe »'»> l» 1 *«*» «* " , i’ l ‘ ,lKh H* 8 

,).™ci|.U» <lo .Imito piiliücn o .te gente. « «5» H'» l« v » , <wr 
soiiiW pis snlisliluiçã» >te |irin«|in. inlOKW o *i I«Í0 *« A* 

direito i> jtislÍMi. _ , 

pflííiíci.icí Jos iztaiifí^ q lu , <,< l^j-ulos-Unides jámnk se pjwaírrirno dessa iVmtrinn n,^ 

^ «niU&m ft* c «isieulúi-ão iolm* « noviço d,r S. l-onrenço c 

çj r i :t ttepnlw c a IfflíSíde.Tii, nüe ^rem 

ribeirinhos. 

j jfflven» jtFípciiitt Ojtc (j ir^vpHío imppviai oslfjvft. livnseflictitc ccmo.ufj^o do mic «ao 

rttnaats »a™* «««>, *> -v» - m ^ « 

sfflls tivsi^cw n« «Hl» «te»*5« llc <s ® lc, S“ :,í ' a ^ '’'’ A "’“" 

xona* aic 'fatsníiraa, WmiUt <í'i impcTÍw. 

Qisf:. rüiviqoímío o Amnzoniifi U:»*: trsn vunt t > ã^uz ht^\. 

tnrhivb leni l(i|irtTOí ^ivoítos, nmW aws. !bv[akía só juMe \wWr a 

tu^síioom. e a sua navc^wiio não póiio ?<■«• kiín scoü o r^pHnío 
# ■— 

liso tk‘ soas marçons. 

cs,i simmia o p^suir un mdü « ! S«»*í rt 

^ ^ineipÍHH f.Tc1>i^w,- senv para pnivar » >iut êoberanis solnv as 

;tgnü!= ]'íu. 

Mi- j ítí^ ^or ^uf.iwo píhíc Avoroijrc-üU^í o goveruí) í|m\ Min^i m Ocoisum Líiiii^^u^ní? 

S^'S» ao cmin^cio du V .mmdr> imeifj- »*= ««'sbias rtrcumslancws sy ufr 

to*™*** nclifto Abonas, c c[Uü, a«i«l« <p- w '■ íiU '» f!fl v:i|lí - <1*™^ 

vcniuntcineiUe y^nlu, possa dar vaslo aUmonio no comm-i-Mi^ dns 

na^s, «a aeíunitmide nil^monío d(.*«rto f do netdmm inte- 
voiu ti vonUgcm i»m !í > q« f ' ™« *&*> vilHinnlwi^. 

r^fitiííevfuiia M)nt}w- Que { t arumk [«tVle ón ÀUííiZOfías tp ( o pr!.’í(‘Vh;0 AO rr^íírífí 

ri5, du BÍ jow-íuciai, a do Porà na foz, O a dr, Aníníotuts no mk™. 

f)s!<> p ra o cominei-cío da>ukdo do Pont é ínífidcnlo o poflt> do 

cidade Ou Bdem abwlo ao cormiicrcío de ío:ks as mu-ões efimugoimi. 

Qpc jiopiilomo do i>roviíim' do Amazonas nio cxcíde a 30 mi) 
almas, e scih1*v mo smmlc çario d-> s^a índçima, dó «■*■»«<! P*>«í«nm 


[JftrClllO itFtpfiTNtt 
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tu# prolwtos da industria estrangeira, c por isw nfto sento a fatia tio 
mn cororaorcio directo com as nações productoms. 
isto quanto ao império. 

Que menos populoso ai mia é o departamento de May nas pertencente v^» qw «s-iieia aaT^- 
i Uepnhliea do Peru, que oeenpa a parti: superior do Amazonas. 

Que a população dcsfa republica, qoe póde alimentar o eommerclo 
e? ira ligeiro* está separada d» valle do Amazonas polos Andes, o *' 
caminho na lurai puva seos supprimento? quer no presente, quer no 
futuro será sempre o Pacifico. 

Que os lortiiorios mcuH« P* s K 1' uUi(M Jí Voiautl». Novo g£ 

íiraimda e Equador, que lem nfllu entes que desaguão no Amazonas, àw. 
são eseitssanmiiir 1 halníoihis, o ainda quando fosso a navegacuo do 
Amazona? aberta ao eonunereiu do mundo, eoTilinnuriao es centro» da? 
snas príncipes cidades a ser supprhW? mdusivamente pela «regadio 
do Atlântico e Píu/iíku. 

Qíie além disso ba a considerar que os aílhientes do Amazona?, q^e íoii^r^ s^?- 

písáo pelo terníorb dos áneo me acionai tos estados ribeirinho?.n ao S' ílí5 ®; 
podem ser navegado? senão por embarcações dc pequeno porte, ínea- 
jw.es de navegar no Oceano, e boa parte desses aflhientes precisa de 
obra? e trabalho? iiydrawlicus destinados a faálilar essa mesma nave¬ 
gação. . . 

" Com estes considerações demonstrou o governo mpem! ^ ** 
ai-t «alidade não existem gramlc* interesses nem do? E?tados~Umao?. ,vfca<jwtta «n>fs=c^- 
nem de nenhuma oolra nação, que possão servir de pretexto a pre tenção 
immcdiMA de rum-ar o Amimas, não sendo entretanto a sua mten- 
rão conservar este rio fechado para sempre ao Uunittu e commemo 
tótmtgoiro, assompio crave qito não deve sor resolvido com procipi- 
Uicão, e sem as cautelas e segurança? preeba?, , _ . , , 

No intuito de estudar pretieamenic este objecte, cm um rio, cujas pua a 

mersensestãopeia maior parte desertas, c onde não podem serappbeavcis -frf-i*-* 
ns rõ-ras, e iwuvUlu-neia* tomadas na Europa a vespeüo de nos cuja? 

, m 4ns estão povoadas ha muito? soculo?. celebrou o Bmfd eom a 
IW^blin do ÍVÚ o traindo de «anmowiü c navegação flu*»l ^ ^ 
d- Outubro de 1851. e miríoii outras wwvenço® com a? repnoiic» 
j ( . -.Vc-zueiu Nova ürauodn, e Equador, concUiímio com as-dn^ 
prinidras republicas aqucU» convenções qt* ^ achão ainda dependentes 
>b auijruvarãu tos eonfvvssos. 

f, ,„ „ inluíl» prumo™ . cotalU*. 0 » "í* 

jili* iluívrlutf »lar»i'lis iU> AmaZfina.. «b^liauJ, |Om i*o »•»» «-«!»- 

"'tvhr™™; ,10.» íl«.™.a«E sía ao S -V..to. o>mo ««». 4» 

J iiv, íU, V* Cbgi. quo *4.. ír» tte .T «T 
o„ vommomo to m»nto, qmnü» o goven» ...>!«.») «j«lgu« opporta^. 

«lá file vkciOiüit » nJo cowcdov a uenlmmj m,;M » mvegK» vlaq«d o 

ri,. m prl, vm que » ü>«il!»«««l»" 1 * 05 53 ‘“S™ 6 ■ P °‘ K 
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«nua towsumhft [mu 
tUf a (wM-^çííOp 


hÍí* eonvoimâos, que vesguordem o sen tSirottode pvopiúedmie, e iw qi^> 
paru que som devidamente mantida u íiscalisuçuo e policia dti navegação. 

O governo imperial com o fim do fiai* desembaraçado para abrir aqudlc 
ido ao commerem do mundo, quando pudesse intó-k som imauivemonle T 
iimovo.L por decreto n.‘ M-tt, de 2 de Outubro do «nnn p^do t o 
contracto celebrado com a companhia brasileira dc navcguçao do Anmaonai-, 
cm eoniorsiiidi.uk tia autorisiiçíio concedida «a segunda parle do arL 1. 
do decreto n/ 120, do 3 de Outubro de i&õ-l 

j\>i- esta novação do seu contracto renunciou a companhia ao privilegio 
oicJtisívo, que lhe foi concedido polo decreto n." 10d~j de 30 dc Agosto 
Ag iS->2 1 paru § íiavcgsw^o v;sjior <ío rio An-iascotia^ > £ a 
(miras vaííiaüous ouíovgada> ]>clo mestuo íkcroío* 

A jmvaeuo daqisclie contracto, e as eomUróes que com dle bamrao 
t L DCi>11cts no ti/ 1 *lo Ànnc?co H> 


CE>itiLutEí n ç {fewii<s“n3 cEj- 

liitHLiftjHI í™ üí Eíítffe 
Cnid&t, 


À eompanliiít de eommercio c navegação do Anw-onas T coso o vereis, 
cnntinúa a ser subvencionada pelo governo doPerú, segundo o que se 
acha estipulado na convenção de 23 dc Outubro dc 1851, e com um 
angmento dc subvenção por parte do governo imperial 

Este assumpto ainda se acha dependente dc discussão dijtloinaíica com 
o governo dos Estados-lnídos , á vista dc um projecto dc tratado que 
me remetí cu o ministro daquclks Estados nesta eòrte por nota de 6 do 
Dezembro do armo próximo passado, comprebcmlendo os pontos de 
unia coníOTcneia que comigo teve cm 28 de Outubro de i§ü<l 

0 iirt* 10 desse projecto acha-se redigido nos seguintes termos; 

« Que Sdl.o Imperador do Brasil obriga-se a pexmiuir que os ádadáos 
cU>j 3 Esíados-lnidos naveguem livrem ersí o, pelo rio Amazonas, cm toda a 
>(j;i extensão c largura dentro dos limites doimperio, com barcos por dk? 
construídos ou de sua propriedade, tocando nos portos ou outros lugares 
das suas margens para se snpprtrem dc combustível c de proví soa?. ou 
fazerem os reparos, que scjiio necessários, para o prosegmintento de suas 
viagens, sob a condição de que os Eslados-bnidos, em qualquer do~ seu>> 
portos, não imponhâo. nem cobrem direito algum sobre o roí* produzido 
no dito imperio, 

« Que íka entretanto expresso mente concordado que este privilegio nfm 
se estenderá ao transporte dc gêneros ou de passageiros dc um porto ou 
lugar brasileiro para outro, reservando o brasil exclusiva mente para d esse 
direito, j 1 

0 governo imperial entendeu que devia remeUer o dito projecto :i 
secção dos negocies estrangeiros do conselho dc estado, atiro de responder 
convcísícníemente ú nota da legação dos Estados-Ihndos. 

0 encarregado de ncgocios dc S* M, Britannica cm limo, participando 
ao governo do Perú as insfxucçòcs que tinha lido do sou goverim par* 
aconselhar a abertura dos rios daquella republica ao cofíimcreio ostran- 
sfoiro,accrcsccntüu, que igual conselho seria dado ao governo imperial 
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pelo que diz respeito ás suas aguas interiores, por intermédio da ilação 
do $. &, nesta corte. 

Com dToilti, o ministro dc S. M. UrtiBnmcfi nesta eòrlo dirígio ao 
governo imperial em 23 do Novembro de 1853 uma, nota cvjmiulo que s, m. si. 
it attcitdio do governo de S. M. Brílarmica linha-sc lixado ultimam ente 
na importante questão da navegação do rio Amazonas a bem dos interesses 
do commercio, 


ExpÒJ o ministro de S. H. Britnmiiea que o seu governo sabia que o d -j^ ^ b SKVii[ 
governo dos Esta dos-Vn idos havia sol li cá indo do da republica do Pitragnav, 
e depois do do Brasil, a livre navegação do Amazonas; que o governo do 


Perú eslava disposto a conceder aqoelia navegação por sua parle, 
mediante certo? regula monto? e direitos, ás nações estrangeira? que 
linhão com elie trotado? de eommercio, e que jã havia proposto ou 
ia propúr aos do Brasil, Kuvo Granada c Equador, por cujos tmitoríos 
corre aqueUe rio, algum aecovdo geral neslc mesmo sentido; aceres- 
eenUmdo que o governo da Bolívia havia publicado um decreto estabeio- 
ternlo a livre navegação da parle que lhe pertence do rio Amazonas. 

Em consequência do cipos lo, manifestou o ministro dei. M. Brílantiica 
que era para sentir que o governo imperial, em vez de seguira mesma 
política, se limitasse peio seu tratado de 1851, celebrado com o Perú, a 
pemduir a navegação, daquclle rio aos respectivos estados ribeuinhos. 
e a conceder n uma companhia brasileira o privilegio exclusivo para 
aquelln navegação por uma longa serie de annos. 


Fundou-se o ministro de S. lí. Britaimica no seu tratado eom o Per ti 
e outros Estado? da America do Sal, e no desejo de seu sovem» de 
cultivar e estender a? suas relações commercíaes com o Brasil, para 
aconselhar por parte do seu governo a conveniência de acabar com ledas 
as resnkções, e tnonopolio na parle do tio Amazonas, que pertence ou 
império, no prnprio interesse desic. 

O iioverno imperial respondendo á nota daquelle ministro em 2U de 
Demnlui» do mino passado, mostrou a improcedência das mwcs «He- 
ííiukc pava o Brasil abrir a navegação dos seus rios, pelo lado do norte 
do Império, e reproduziu o? argumentos, com que Unha respondido 
á nota do ministro dos Estados-Unídos de 31 de Outubro de l8o:í. 


No annero 
peito eom os 


F faço juntar toda a correspondência havida a este rt*?- 
ministros dos Estados-Unidos d*America o de S. M. 


Briianniea, 


ílO'tSi íIüoí-Í nztííí^ 


•VtiYOíjscÃo 1111 parte superior AorioPara(juu}. 


informei-vos no meu Ucrlauvio do anno prosimo pamlo que o go¬ 
verno imperial não se oponha n que se íizessem explorações no rio 
haratiuav e seus tributários, acima do perto Albuquerque, aberto ao 



euinroercio estrangeiro por decreto n* tiíft do O de Abril de 1853, 
raas qne pam wte fim rtevião i.nipregnr~sc bnreos nncionnCT, 

A discussão sobm este nssumpto progrediu com a legítrao du* Esladcs- 
1‘nidos d'America, ...... 

um. 'ri*.™*»- Fsía logíçao #dl«ilou nomincnlc. per noU de -i da Jalhni.llroio, a 
^T l * w,leriw * ,, “ cooperarão do governo imperial, para qnc o 'l 11 * hsv,a 

sitio v do seu governo mandado explorar o rio Paragnay c sens con- 
Jliiciiies pertencentes ao Brasil, pudesse subir aquelie rio dém do porto 
de Albnqecrque. 

0 governo imperial declaro o cm 2 de Agosto que, se a expedido do 
TFaier Witch linha unicamente por fim o «iütroLamuflto das «ricDci», 
ea concessão do governo imperial não pudesse importar mn exemplo, 
cu precedente, para a viagem de qualquer navio mercante ou de com* 
mereio, ou ate de alguma embarcação exehisivanieiiic de guerra, para 
dar ao dos Estad osXmãos uma nova prova do sua Lcnovok-ncb c con¬ 
sideração, não Leria duvida em permiltir as explorações que pretendia 
fazer o eoiwíííindaníe do ÍVaícr lí r ifr/i no rio Paroguav, alem do porto 
de Albuquerque e sçus aflluonlcSj pertencentes ao ilsaril. 
o ministro dos telwka-lmdof, julgando-se autorisado para declarar 
SSS^SS&C que o objeclo daquella cooràfe tlnba pw nmeo fio promover a 
iís:°. t . ausa ti as saneias, c não constituiria um precedente paro que pudessem 

navegar os tributários do IUo da Praia embarcações quer de guerra , 
' (|ucr do eoinioercio, o governo imperial entendeu, que, s-ctn íncon- 

Y emente, pudia expedir, e expedio ordens e instmceyes to presidente 
da província de Aíatto Grosso para pcmriUir as explorações do com- 
mandante do WalerWká no rio Paraguar acima tio Albuquerque, c 
uos seus tributários que pertccem ao Brasil. 

O atmcxo G contêm esta ultima correspondência. 


Relações do Brasil eom « Rarapay. 


N onvjaçíto ilc íJígí: 1 (Sf 
^«sdnf ]vm tíU«s iilt^üd 
£ld Pflffljpfij'- 


O caverna imperial, prestando Coda a sua alteneSo so estado em qoe 
se acbaváo as relações entre o imperio e a republica do Paragttay , se¬ 
gundo vos informei no ultimo ratolorin, encarregou de uma missão espe¬ 
cial junto do presidente daquelia republica o cheio dc esquadra Pedro 
Ferreira de Oliveira. 


£’ sabido que pelo artigo terceiro da convenção de 25 th; Dezembro 
MotiMii v*st saui-ua «iís- ^ 1850 celebrada entre o governo imperial ca republica do Písraguay 
,\rt-r ÍS H "* ¥>a canTrrpcTto-il-ç !5 olirí"árão-se os does cevemos o auxiSiar-se redprocamente, aíimde que 

lifdHflíFlÍTífl «P 5 > ^ 1 - t 

a navegação do rio Paraná alo o ítio da Prata ficasse hvrepara os snbchto* 
de ambas as nações. 

da iwfpriio Desta estipulação resulta que e governo da republica reconheceu o 
o** riüsáarpjitibiicit. direito do iroperio á navegação do rio Parageay, eobiigoo se a frim- 



qucor-lbe em navegação, e a è Paraná na parle destes rios que lhe 
pertenço. 

Sc o commerdo brasileiro não pottcsse subir e descer livremente pele 
rio Pnraguay, não haveria reciprocidade noqucila estipulação, nem in¬ 
teresse especial pera o Brasil, como evidente mente ahi so prcsuppóe, orj 
tornar-se livre aossubdilos de ambos os iipeòes a navegação dtsquelles rios. 

O governo do Poroguay, por cuja índependência tanto fez o governo 
imperial, devendo ás alliimcos c aos esforços do Brasil, sem o menor sacri¬ 
fício de sua parte, o poder navegar o Paraná aíé o Bio da Prata, já con¬ 
cedeu a diílerentes meões a navegação de seus rios, mas julgou-se com 
direito O justiça para recusar igual concessão á bandeira brasileira. 


l-.su- Cifcílft í rcftpnwo. 


Iguakkik 1 ítc trttaniettfo 
Eítrauriik put* üTtp l* u 
detíFPEfl PüFspEiiyft áe í9 
(te inato (!t IBS&, 


A novciíaeào do Paraná está aberta a todas as nações peles aeios dos 

t , J r ÇEjlJ-Dh 

governos de Buenos-Avres e da Confederação Argentina, que a franquea¬ 
rão, mas o Brasil não póde aproveitar-se dei!a para chegar ã província de 
íliiUo Grosso, povque o Peraguay prohibedhe « entrada e sabida dos 
barcos brasileiros pelos seus rios. 


0 governo imperial obrio ao commerelo nacional e estrangeiro o porto 
de Albuquerque naqueila província, e o governo da republica tem até 
hoje mlcrdieto aquellc commereio a bandetra do Brasil, ono obstante a 
sua qualidade de ribeirinho e as circo instancias especiaes acima pon¬ 
derados. 


t r ELfl(iJ’ J ?2 ÜKM= 
fFtt fíítí* wpcçlae*! Ü v* f uh 
quitUitatfe si# ribeíriiilia. 


Por outro lado, lendo-se obrigado S, M, o Imperador do Brasil, e o 
presidente da republica do Paraguay pelo artigo 15 do tratado do 20 de 
Dezembro dc 1 S 50 a nomear, logo quo o pevrcíuissem ascircnmsfaacias, e 
dentro do prazo daquelle tratado, os seus plenipotenciário? afim do regu¬ 
larem. por outro, o comino rcio, navegação o líjmies entre anibos os paizes, 
o "overno imperial apressou-se a dar andamento a estas negociações. 

Ncnlmm dos plenipotenciários que o governo imperial nomeou pôde 
etmdutr o traindo, a que se obrigara o presidente da republica do Paragroy 


Ai-[, 1 j lio Xraxwto ife ^ 

tte (tííca^fü (5 p 


FaUfl <k íflmpriítit^P (tí^ 
ííçvit> JiwísLrfOítüLtlQ^ 


peio artigo lõ da cilada convenção. 

O ajuste sobre estas questões ê independente da obrigação eoiitrabída 
pelo governo da republica do Poragnay pelo artigo 'V ih mesma 
convenção. 

A obrigação imposta no artigo tt.* não podia deixar ao governo do 
Faragoay pretexto algum para recusar-nos a livre navegação do rio 


Baraguoy. 

Além disto, depois dos trai»** celebra Jus pelo presidente da re¬ 
publica com *Tmsma, Inglaterra, Edades-Uniduí e Sardenha, aquella 
recusa seria uma ulfens* flagrante á vista do? compromissos dos artigos 
já mcnrirnwdi* do Irataib do 2Õ de Dezembro de lSõt>. 

fritrcteiilo « govomo da republica do Psragnay não se quiz prestar 
a nenhuma das negociações, aikgamlo, entre outros pretextos,, a nu- ****?&> 
ccsrsidade do res^ver-sc primeiro a questão do? limites com » império. 

U gitvernu imporia! Ineiliten » nreii™ deste ultimo ajuste, Guando 
ii,í díi rcjmhlii a a? mais amplas propo-las, o fuiaLuido o stit direito viu 



títulos íjEC ttãis puibim si*'. 1 !' tulUcMftílfliq i^íts JtÜí> |]Qtí(í cliOg&r & üiíí 
liccônliT IK-Ssft (|iíe&ls"i<i, tiv rnjn sduçã* fiim depfruílenícs o governo 
republica qualquer írofros ajusles, tm vista das pretouíws; absoln- 
Umienitr madimsrivíU da mesma gevertio* 
p^urçiúrtí^ ttsíluí aeí^esi- Quuisdo a eii^sr regado dc negocio# I F iüpp€! Pereira bcid iiíslina 
|>dy cumprimento díis obrigações cxj^essa, cselcnmemeuk 1 eomrftlmlas 
|>tjlij governo du raríÈguüy, mandou-lhe csk oi seus píisijüpurks P íJr 
um modo viakolo o m^olilu, pvuífxtuHtlu uífonsiiss e agravo* tp* o iJito 
crisüão, enuma jíOíleriítsi juáúikíÈr ^cíiitdbaRk promlíuientu £ seu* 


lir ItchE^TÜi 


efi eitos. 

Assim. é <jiiü os ajusies íobri’ emtnnercio, navegação u limito? 1 ifcãrão 
adutdus inileíiokianmule, e íraucadu* os ii"> dk republica a navegação 
brasileiro. 


lEuprfiefíliWra íE^tiuiütí^ 
píí^ iq isçfi^ (jRSWSfOTk 1 ^ 


Esle üilhuo í^oiileeímento T dos pas^poiics dados sem mõos que 
o ]iudoí?cm jusliíicín\ pela govenio du Puragníiy, muveu o governo 
de S, Ah o Imperador a pocur&r ama selaçSo u questões 


Objen^ du sultão a&Fs- A missão c^uedíd eiwiítda ao Pai F ;tt[tEoy levo poi* por objeoto ■ 

TSJmST, ^ . . y 

1.* Itat-kmi' i3ma síUÍ4aç5o pdo aetn prafiendo eom o encarregado 
do negocias do Ih-aril Fllippe Jítèc Pereiut Le;d, 

5.* : Erigir que j* navegação du riu Poríigmtv edoPíifítnáj na parto em que 
nnsa dc suai jisargetts pertence 5 republica do Paragnay* éojís flanqueada 
nos- navios e súbditos hrari leitor o fu virtude de arf." 3/ da tonvonçuo 
celebrada em 55 dc Dezembro fte 1850. 

3 P “ Solli citar íi cdehraçSü da L roí rui o dc cotmoercio, rtavegaçíio e 
limites âque eslã obrigado o governado Parnguíiy, pelo arL* 15 da mesma 
convenção, 

O fioverno imperial prcSende fazer valer o* seus eUrokos seiü ufifensti 
nem prejuízo do* da republica- 


1-ApoíÈi^íÍfi fjLJií âCiíEn^w 
llh^U JÊÍIFFl^a UMSNtQ, 


A mtssiio do tliefe fie esquadra Pedro Fmcira do Oliveira foi acom¬ 
panhada do yroíí força naval, Esta for<;o era apenas uma eondioão do 
fiiírúdade nacional o um meio dc aitonder a i^íovossos assai impursaiUes 
do império* 


£jptka$õv> rfüdm qox tavernas dc Byzna-ATfrca c de Confederarão 
Argentina, sabre o fim e objcrlo th missão c expedirão enviada pelo 
governo imperial à rcpvblica do Paregnmj, 


yiftp, it a e Dos fins a fjito se doMtoava esta missão e expodioão mandou o governo 

imperial dar conhecimenío, em 10 do Dezembro proxhno passado* 
aos governos do Es lado de Bucnos-Ayres o da Confederação Argentina „ 
visto como a força naval ijuc acomponliou o plenipotenciário brasileiro 
tinlia do subir o íjo Paraná. 



mu 


Ditas ao gQTçrtto íta 
f r eilçrflí$& ArgçnlÍBa* 


O nosso ministro em Bncaos^Àym (leu, em conferencia dc 31 da í&v,!m 0e 

referido mea, e depois por escripto em 13 de Janeiro ottirao, como 
se lho erdenúra , ao respectivo ministro das relações exteriores, as devidos 
cipUcações, 

Seguindo para o por!o da cidade do Paraná no día 3 do Janeira 
ultimo para desempenhar igual coro missão junto do governo da Confe¬ 
deração Argentina, e chegando íiH no db 6 do dito mea, sollkiteu o 
referido ministro imi nédia lamente uma conferencia com o respectivo 
ministro das rdnrúes exteriores, 

Esta confercncb teve lugar no dia 7. (> 

Os governos de Buenos-Àyres e da Confederação Argentina ouvirão !aS B ™sicaç^r ntC ^ 
as explicações dadas por porte do governo imperial, relativamente ao 
fim a que se dirigia a missão e a expedição encarregada ao chefe de 
esquadra Pedro Ferreira do Oliveira , com todas as demonstrações de 
reconhecimento peio proceder franco c leal do governo do Bra&d. 

0 Sr, GuLÍcrroit, ministro das relações exteriores da Confederação, 
resumindo o pensamento do governo argentino acerca do importante 
assumpto do que se tratava, declarou que os motivos do procedimento 
do governo do Brasil estevão pienamente juslsücados; que o império 
estava no seu direito; e o da Confederação desejava, o persuadia-se, 
q«e o governo do Paraguay viría a «jurtes razoaveis e decorosos par» 
ambos os paízes sem rompimento de hostilidades, e no caso de dar-se 
esto rompimento, ou qualquer outra emergencia, na qual pudesse convir 
a mediação de um governo amigo > o governo da Confederação Argentina 
<e faria um prazer e uma honra em prestar os bons otficios, que 
rtivram oo ku alcance, e que entretanto a esquadra bras» leira podia 
conter com lodos os «iiilte que fossem eompaliveis com a neutrahdade, 

O Sr Gutierres auLorisou ao ministro brasileiro a levar este resposta 
,o conhecimento do gorerno imperial, e "«8™“ •“ d “ <1 M ”“ nclh 

T*!- 7c hnciro recebeu a ieguão imperial em Boenos-Avres uma *5£SJeTe^Sjlí 

O e^o'sr Potl7. „a qual. vcfcrWo.sc í*mU* aap.ieaçées, declara, SffSSST 

qac posto tivesse aprecia* allamento as intenções pacifica, do «peno 

para com a republica do Pimpa*, nao podia deisar de rcpreiíntor 

contra 0 facto V aeabara do ler togar e atfectava os direitos de 

soberania do Estado de Buenos-Ajres -8 passagem do barcos hrasileiros 

" Paraná oa parto pertencente iquefia Estado sem premo eon- . 

“Õwrvlu aquelle ininb.ro que pelo regutamento do Estade.de Boe»<«- * 

*1, 70 21 de Sovembro de 1852, appvovado por «to da henreda 
assetnblóa "eral dn 2 de Setembro do aimo proxnno passado, doen- 

Tntos 

Toilr^TuTreiirunhio aobida aqoello rio sem ess^prori. 
governo, c q ° ae u e de um oa outro barco de 

co use titi mento, cra porque o entrada nene ue « 
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guerra estrangeiro com fins hutoectitcs c pacíficos tiio importava o 
desconheci me d to ele seus direitos perfeitos ao mesmo Ho. 

AcorescÊiilon o mesmo ministro que não dei seva cm silencio este 
ncoolcemtenío, puni não sc estabelecerem procmlmtles quo podassem ser 
invocados para o ftiluro pelo império, ou por qualquer oulrti nação, 

A legação imperial em Bueaos-Àyres respondeis a esía nois em 3 dc 
Fevereiro do corrente a mio, que Iíjc parecia não poder-se com ra/ào 
estabelecer uma dislincdiG oníre os barcos de guerra de nações amigas, 
aos quaos se havia per mi Ui do, não obstante as leis da re publica, * 
passagem Sivrc do mesmo rio na parle que corre Mivivó?. do Estado 
de fiuQHos-Àyres , c os que compunhão a divisão naval do itnperio depoic 
das explicações francas e lcacs dadas ao mesmo governo sobre f* fins 
da missão e expedição brasileira no Faraguay, c á vista das rdaeÔes 
de sincera amizade subsistente entre o império o aquelie hslado. 

l)e ordem do governo imperial, alegação brasileira levo de dirigir 
outra nota datada de 23 de Marco ultima ao ministro das relações 
exteriores de Buenos-Ayres. 

Ueelarou a legação imperial por esta nota: 

ílr.iíSflte ®ra-ti O^ç t > oyjvcitio dc Bueíios-lvres , melhor do iistc qualquer outro 

trilo* ítoqurac Ktfartcn ' O £ 4 t j 

ver ao, d ovo eoríWcr o rompei to Jo govsmo impcnd aos üucsíoí ne 
soberania das demais nações: 

Que nunca pi-ctende» . i HT tcndin que seus vUinhos Um fizessem 

concessões que não iuísíúi ^Juimuns ás outras nações, <>u se nau 
baseassem ens justa c duvida reciprocidade. 

Que a lei dc 18 de Outubro de 1852, e os t seios posteriores que 
ItiC derão exceta eão, não cxcep tua vão expressam ente a livre navegação 
dos uams de guerra, o segando os estySos dys nações dvilisadas, a 
falia do prohihteão neste caso devia enlcnder-se como um consentimento. 

Que , não obstante a dísiiitcdio que Iam o governo do &Mo de 
Boenos-Àyres entre a passagem do rio Paraná dc mn ou ouíro nnvm 
de guerra estrangeiro e a dos que per tendão á expedição destinada ao 
Paraguav, o governo imperial Linha motivos para crer que era con¬ 
forme as intenções e netos do mesmo governo o procedimento contra 
que se redimia vo. 


#\ SJiií^íJH íiu ASKKfc 
Sisar ri i[uz itírisítt? sí:btt^> C' 
Píra»'^ ]íítreíiia ftiniiwissr a 
üQb- dit c*j*r^irüo ívfít^Sí’ii,> h 


TíUih* tíjUddoes ftí* íiivor 
ao ttnííÉ ftoftt kq^EPlía 
paçJíí?. 


Que mui tu longe estava o governo Impe ml de querer suscitar dilU- 
cukiaòes ao governo de ííueaos-Ayres no exercício de qualquer direito 
dc soberania, nos rios que lhe pertencem, mas observava que, se alguma 
nação tinha,para com os Estados argentinos títulos es peei a es para se 
franquear a livre navegação do Paraná por navios de guem, segura- 
mente esta nação era o ítnperío do Brasil, como ribeirinho . e á vista 
das estipulações dos arís, lá o 18 dos convênio» quo celebrara com 
os Estados de Imlra-Bios c Comentos em 21) de Maio c2L do Novembro 
dc 1851, nas qitaos não se faz dbtpneçiío alguma entra embarcações 
de guerra o do eommòrcio. 



Que fundado neste direito , e certo dos precedestes a que se referira e JgJÍSSÍfS s S 
o Sr. ministro dos relações exteriores de Baonos4yres, o governo **r«^ 
imperial podia julgar-se dispensado do dedarar-ibe o objeeto da 
raissào que eiwuiro ao Paraguey, e do destino da expedição naval 
sob o cominando do chefe do esquadra Pedro Ferreira de Oliveira, 
não podendo portanto, depois da franqueza e defercncia com qoe foráo 
dadas as explicações sobre oobjeclo, e fins pacíficos daquelía missão, 
deixar de causar sensível sorpreso ao governo imperial os conceitos 
<lo nota do governo daquella tc publica. 

Que tanto mais devia isto sor prender ao governo imperial, quanto 
era certo que o governo de Buenos-Ayres não podia, sem quebra da te- 
neutralidade, ter paru com o Brasil um procedimento diverso do qae 
tivera para com o governo do Paraguay, quando permitíio que o vapor 
Taqmy subisse o Vmm sem Ibc por o menor obstáculo, sendo 
aliás vos publica que elle conduzia grande porção de armamento, 0 
o Paraguav se havia provido naquclle Estado de munições de guerra 
e tinha alistado voluntários para o seu exercito e Milha. 


Que o governo imperial ernüm conüa que as precedentes observações 

dirigidas ao governo do Estado de Buenos-Ayres não Mxarjao no seu 

animo o menor ideo de intenção, por parte do Brasil, de oíTeuder e 

desrespeitar os seus direitos sobEFutií&T 

0 governo da Confederação Argentina, em nota de 30 de Janeiro, 

procedeu como linha procedido o governo do Estado de Buenos-Ayre* 

depois de passar pelo Paraná a esquadra brasileira. 

1 * .. . .. „ s a«inT,iot flia nações Cirtuiar da Gwerac Ar- 

p-i,, nota foi Waímenie dirigida aos representantes das . ^ntiu& ttiomamio o »ap® 

esl “ geiras . acruditudos j»mc_ daquella governo, • - aCS" 

trasladarem á cidade do Parauá. 

Para fazer este convite aiiegou o goveruo da Confederação, entre te A ^ feae ^, 
oulros moiivos, as uircumtíuucias cm que poderà ver-se eollocado, no 
aaso em que a dificuldades poluiras que aroeaçavuo perlartor a paa 
entre o império e « republica de Parageaj, lomra™ “ c4Tíclet ‘ * s 
aimenaòes a que ea expunha, euire outras causas, . força na«d e 
de terra que acompanhava a missão do piem potência no brasileiro. 

Estas manifestações erão inconsistentes com os princípios de bene¬ 
volência e neutralidade que são devidas ao impeno, tanto pelas relações 
amigáveis que tem o governo imperial procurado sempre manter com 
• Usados vitiuhos, como puiu puRS» q« se tem jw*np» de uuo 


Èt à um too conhecida u eeeUo pulo governo d. Cooftderação £STZBSe. 

- «p-t ^ 

uótogusv. * propunha obier por meios pac, íleos, se po^ulfuusu 
° 1 julgava por diruito pertencer-lhe um v,r ute d. conruneun 
celebrada eu, 25 da Duaumbro du 1850 cum aquuil. rupubta. _ 

Assim as apprehensões quu ae lí» naquall. uircuJav Uão pudura, 
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deixar de sorprender ao «ovo mo imperial, como já l^via sorprendido 
ft nota, triís dins tmíos expedida pelo governo de Ksfado do Ruenos-Avro». 

0 govorno imperial ordenem pois ao iiíjy« «gente ikwhwiÍo junto 
da Confederação Argentina. c qtm já *e acha «creditado junto do ^ 
vento do Bueims-Ayres que ííhwj* igiialmentc ao ministro das relações 
exteriores da Cmiíedemeãn, demonstrações idêntica* e eorrespmiílentes 
aos tiDsmnptos do tpic tralára este ministro om sua «rralttr de 36 


de ítmeivn. 


O íínpC* 

mS $ ítU 1 àü da CTCtfiíth 1 - 
íSfclO. 


A Fojkkrtfjb liíunioltn íiussu ítgííilio ila L'Ukultt ^ íbiruiM lbi 
vista, tanto quanto ern possível, ms instrneeisos que Um deu o governo 
imperial, antecipando assim o mesmo governo o ohjeeto deparado 
it a ei ret í !n v d o gorve ri to d « Covtfed ora eõo Aigs ■« ti \ m. 

0 resultado qm* vos vou agora eoisnmmienr th missão e expedição 
confíad» no Sr, Pedro Kcrreívn de Oliveira patenteara melhor «s vistas 


que leve o governo imperial m adnpi.xio das medidas que tomou para 
terminar as suas questões com a republica do J^ragmiy. 

tv n contra reis os documentos relativos ;t esta e (! ires pomlcn eia no 


amiexu X, 


Expcdiçã* do ckcfe de Esquadra Pedro Ferreira de 
Olivêim ílestle que saMo deste porto até a As- 
smopeíto. 

Estado daa negociações que fizerão o objecto de sua missão 


itu tnwírçüflíirfl* H.-jH-it' de e.-uiutd.ra Pedro iVnviia de Oliveira saldo deste pwri<> 

Ciídrí jlftría, ' , _ 

nu 10 fk- IVxtjjnhni iU> íilHtu níifiSíinu , sutfiS i:hm» Jw 

imtn íhivíiI: F;bc^>is & MonLtvbbu no ü\w 1 > tíu n 

*■ T--r 

íAjfemtb no dia Mí n eunmtaOdo da divisão «li estacionada, parlio no 
dia 22 eam linenos-Avres. 

t h 

w Tf pí ítociíc AtJ fib *5 líc jurseivu tl.u jit+rhs i.k ÍÍíJcjií e l < j > ;í> íM:;is 

ilcmmmifriUts —• Di»> H^muust^—: rSu^.Fn í* 12 tk WwívÍív ;'t í r ;j|tÉ!;tl 
tlu Comtitf^ ^ Oishi jutrfH* (.'Sjfflirín íf y itm "IS ^nra us Tívs SWfíís.i 
ei o mie rli^uj itti ílm áO H -■ Imf'^ +i« m:mUÍEco. 

r n- 


3íe*k* itiÈ^íuo i!b, ;ut a^^itsknar-str ibh [^n + bt itn Orníu* 
iHftí hImíIc úi 1 ^t|uítiítví üeji (Só wHnMítijíbítrtt! <ht Oei rio 

Piírugtiay ¥ sIri:biviíni(T“Un; (jur lííiu l(ím a m im otEvt ií(onti c íiu 

íukir A AssiiittiyyfmF UTfW Vi : i í ijuí; <é* flirigissc :’t-repiMicít ^íu íesessuí 

r íll|ílmitJl 1ít, í J EÈVíU- f’íJS^ 1 ^MtvÍíbv[^f> íí tjnr i;iKifííV 


^Vr n r í;->ttqfV: itjJíLOU n<? í^í - - 
iíflutV t^rFiíipey p!g- 
i-iísK-í-r^iai Íí> f.t íiftí 

& Mi^T-L^ítei, 


[^’V eis:ií3 mtjíí» üo Eiií|iÍsíiO iÍ;í> reliiKns (‘XlvrE^rví ú:\ 

O H, h [i LVlríírlví' SUlísík^, Círtll^ E;l^ tk 1 L^IaIu í l J]J klE/S, 

lím iv?pur-iu «H iriliouj supra, «hxuio na tnesnrs dníci o e«>mmiutdai!ie 
em eliefo iin esqsindra jirasiíviro iodos ns s^gurmi';;" 1 >‘ ! Õ!’e o tini dr- 
sna iuÍ'.-?áf. para ser riiiraniiulimln no mtnsstí'» «le tvhe.V^ 
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íjstariaruft dn rqmUka uron ncitti, parti oipnmio-lltt a posição tpia havia 
lomfttlo no porto do Corri to nus Trcs lloccas , t* tpie asshn o fiasse 
çnitPfnr no prcítideníe, bein como qac £. ‘M. o Imperador haviíi-Uie 
conferido plenos. poderes para tratai* o terminar as quesfo&íi pendentes 
entre os dous governos, 

O governo do Pftviigwny rendimi no dia 1t2 a notn suprn, e im *lia 

ípirnintf' expediu o soa respnsln coneehída n f 'ft seguintes termo*: 

« Qnc niilfimio sempre o presidente da repnblíoa os mais vivos 
^íncerns desejos de manter snait oráveis as relações do perfeita ami- 
xíide o rordífii iitlufiignimiit com o governo de $. M. o imperador, ru- 
eoidn oom ;i mais viva o lismngeírn satisfação a noticia dc qtio o mesmo 
ungindo senhor se dispunha a envias* á ropuMusi sim ngonto dspto- 
nmliiüi pra o ajnsb- das .pio-mV* p«ud*lti:B etilre os doas gnvemus. •■ 

Os senti meti k* assim jiianifostadi» pelo governo do IWgim <;i»n- 
tírmáiim a esperança qnc nmt.m purdeti o governo do S, M* o im¬ 
perador de qm- a oiTOiresmía dos passaportes dados itf> encarregado 
th; stogotdos do iímsíi que *-* anisava acreditai o jmi> do mesmo go- 
■vemo, lerndtmrm de iun modo Isoitrosn, o som que s<; «ilerussem as 
relações de pn/. entre as doas uaçõc*. 

Assím pois. apijznv das tdiüervaçues que se Ióin iiftqndia nota a-w 
Teíerencm ao appíirerimento da íoren naval do im perto nas agmis da 
ropuMit-n, dodanoi <• goveW da mt-sn*» rnpubUeft qnc eslava prompto 
fl d»pr o plenipitl.-nciüs*)^ brasileiro. r entrar K*m elle em nmn dift- 
cussào o negociação pamlíva sobre as qucsUus pendemos. mim v ( se 
que sc ídastasse das mesmas aguas nqnclla lWça. 

{) pkmipttmmiarm brasileiro miuum a csU* pedido, mija *an4aç:m 
t .i!i nada prejudicava u sua missim, e antes era uma prova niw eqni- 
,-m-n «la sinceridade <W desces que havia mítmíisl.ide em nome do 
gnv-^iii. imperial de manter a pa* u mní/aide *mn os vAwli# vumlios. 

Em . . . d--sí» iíi|i i IU«eín*ia, ri-solveit o clieiV d-* oi-psadva 

f.nn»wrH!miM da fon-n navnl In-asiieim ÜM.jr fiímlear n tv-qnadirt d<- 
sco emnnmmSo tV-rn .b f*mÍM«ml*ira do Pamjíuay. 0 ” ís VÍ! L W '* 

tiniu, a sim insígnia, no dm H dcl-ovordro jWrn*« Assmüj^O, 
eiii missão prn.ifk*» e t!í jilomat ie». 

\ sidd-tíi dn pjfiniptitmtviítrio livasiieinj até a Assumpruo mio teve 
Jlip )] 1 - jiif vêi|>biS % _-| Itt.tiZírtíflS' 

Com lim de wAw « vi^m. « dit- pleni^te^iario 

pnra „ vnpov Yfiran^ -du-gando á Assumpção no dia U de A1ar-,;o. 

.li» IA ãs õ tn-ras da tarde foi nnelòd- u ^ni^etmarín bra- ^ v^-i- 

Mkim pelo presidmih. da fepnldkn, temi- imiCS sid, nimvgnc aoirn- 
mstro das relates evten-n*e, a nota dn govonm impcn, de l« dn 
iíemnbro d-> nnno pmvín.o [-assado, rm rw^isla 3 daqneü,- iumis.w 
d-* 12 dc Vgo4o. de 11 eii* vos d-: ro.ilievinieHto noremtorie desta c- 

pm-lieãfi d 11 aiirrn prt>\iino passad'-. 
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díí i!g oJjjiíCtfl &*■ 

íwçücfa t^\v% 

fSHWpnrjrt ^SííéIw ao íHç^P-ítí 
tHflSíl^EW im 3n3io dí 1$5& 


PrFfftíptos rçuc MolrMínào 
ju tteqiwida de vHit d iptom* 


Naquella nota ikeWou o governo imperial qno não podia consi¬ 
derar procedei os motivos qno Mrto o governo da rep^hea 
u praticar o seto violento de iwindar os passaportes ao encarre¬ 
ga» do negocio* do Brasil, Fíbppe José Pereira Uni, petos «sgumto* 

mítfí* : 

L“ porque a despedida de qual qn cr agente diplomático «ao pode ser 
jutiltftcaih senão em rasos graves o urgentos , visto como u agente di- 
plomalko não depende somouie do govemu , perante ** «{««1 está aere- 


tis lado jKira a sua gestão, 

2, fl Porque o governo cpje obviga «m agente a parhr do paiz, junto 
do” {uai está acreditado, pondo termo ás soas funcçikw. nulliUea a sua 
nomeação, que unicMnenlc depende do governo do estado que lhe du 

es poderes, 

w." Porque por eqindle faclo tó mMih* do \m?., ao qual pertence 
aqnelle agonio, Qcáo privados do seu prolcdor legitimo , e o chefe do 
estado c a nação sem lerem quem os represente. 


lutçrhfíflíiíí pnCti? £*Jn O 
governo ílt rçucro cSèc item* 
;t ™a cisiia de orru^u. 


i,* Porque, sendo esta uma situarão violenta, o governo qne a crê* 
Hjrlurba o exercicio de direitos que a lei internacional reconhece , c 
nanda respeitar, não podendo assim proceder sem motivos imperiosos, 
JS qsxaes não existíão contra o encarregado de aqgorio* df> Brasí, a 
piem apenas se fiirião imputações vagas, e desiituidus de provas na nota 
u íntniiim do relações exteriores dc 12 do Agosto do armo proximo 


passado. 

5.° Porque, sendo dc cstylo. quando ha ramveis queixas comra 
um agente , mna mtcüigencia previa com o governo, de quem elíe tem 
a sua carta de crença , não havia assim procedido, no caso vertente, o 


KatWarôo re-dimíd^ 


Htn^Ete para ajutfc rtaí 
C(ür5& üfpcÉíí^. 


Acudta * R^vírní do nípu* 
felií? ccrnifc* 


governo da republica. 

Peia* rasiões espontas não julgava suílidentc o governo imperial a se¬ 
gurança que por nota de Í2 do Agosto dem o ministro das relações 
exteriores da republico, de qoc rocchoua eom a devidii consid^ríiotio 
qualquer outro agente qno houvesse por hem S. M. o Impeiadoi acre- 
ditar junto do governo da mesma rcpubiiea, e exigia uma reparação 
que pudesse rorn honra e dignidade do império pòr termo a esta desa¬ 
gradável oeeurrcneia, 

0governo imperial deu igualmente conhecimento, pela sua mencionada 
nota dc 10 dc Dezembro, ao da Republica do Parognay, dos outros objee- 
tns da missão do Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, convídando-o ao ajuste 
das negociações pendeu (es, afim de restnbckceivsc enlre os dons estados 
as relações de urna amígavel inteRigeneia, 

O governo da republica do Pítrognay acctisando a recepção da nota 
acima por outra dirigida ao plenipotenciário brasileiro era dato de 17 
de Marro, declarou a sua satisfação por ver chegada a occasião que assim 
lhe offerecía o governo imperial de se abrirem conferencias para o 
ajuste daqucilas questões entre os deus estados, e que logo que lhe 





ifjsse anmineiitdü * segimúo os esteios > o sou caracter representativo, 
so daria andamento ú$ correspondentes discussões. 

Siifisfoji o plenipotenciário brasileiro ao objeeto daquellu nola, de¬ 
clarando «Ílivialimíiue em o díu 10 estar com potente mente eu tomado 
;i pôr termo, por mu ajuste vazi^vel, ú desagradável oecurrencia deque 
tratava ít iio governo imperial do 10 de Do/embro doumtô prüii tu o pas- 
sísflo > e uehur-se muuídu também do plenos poderes para ajustai' ç 
ooncbiSi- cuiss t> governo da republica ns negociações interrompidas coro 
u despedida du encarregado du lu goiio* do llrasil Fitippc lo;e Pereira 
Leal- . . ... „ . 

t „ .. > _, -t rãifi' 1 Qiaeítíiü 

N5t> ^oí]í;i íujmlte |iSonipo5C!Ki;in^ ksoí? ibíuiííptu? 

que tlevGMj írater o ubjecto destas negociações, sem prévio «tordo sobrv 
, } mcido da sidisiuçiki que rc d amava do governe da roptsblkvs, pelos 
passaportes dados no encarregado de «egocios do brasil, e sobre Otíc 
ponto vtTsfi n discussão que passo a míevir-vos. 

1 , tolSiCa^ík^ íifl Wfni* 

Siofoiv; íjuostSo TtsftiiilVstou o Hjirnítvo ( *c r^iaçocs frxlkTiQics ípic 
estava convencido de quanto importava, tanto a republica, como ao Íin- 
pevio do Brasil manter o estreitar Iumí c amigtiveis relações; ípmeste 
era e tinha sido o constante desejo do governo da republica, assegu¬ 
rando ao governo <fc S. .11. o imperador que «mi longe do pensamento 
do presidente da republica estava querer oiTcmk-r no menor ponto a 
alia dignidade e toro de S. lí. o Imperador, nem romper ou alte¬ 
rar a? Wdarões amigáveis entre os dou* governos, e que estava prompto 
v di>po,io para receber tom ns devidas considerações o qualquer agente 
«pio S. 11. u Imperador qmstesse enviar junto ao governo da republica. 

Acmsceuíou o mesmo ministro que tão distante estava o presidente 
da republica de pensar que o deplorável incidente oecorndo emn o irf. 

Leal aitoraria, ou romperia uqudlas relações, qsm continuou a manter 
«rrnu U cônsul geral de 5. M, im Assumpção a mais perícüa harmonia, 
etmcUsindo daisi que não era possível duvidar das I«oü$ e amigavei* 
disposições do governo da republica c*i vbogar a ma ^ordo pcthco 
a este respeito com o governo imperial, n <P™ se mio tosse sufiiCien e 
osta «kcluraçüo , não w recusam o mesmo, governo a adímttir Uido 
quumo pm-eeesse ao plenipotenciário brasileiro mouvel e conveniente 

oura tovna-la mais complotn. . . „ 

o plonipotencinrio bmsileiro respondeu no dia 2-1 dellmro que cs- 

t,va éouvem ido dos ícnlimenlos benévolos e coneilialorio* mnmíestados 

,,a„ aifrerao p.™ ^ ^Uk», ^ 

i.rcnlc «,lu'íui da auaslão, ollc leria como compldos e saintcloms o. 

.....licaodcd, lacte, addicionamlc^li® mm alva ,1a mte . «• *h* 

,k anillioria dada 4 bande-ira lovaoitóra amima, o famidcn*. 

Mm «» im. 4c« jornacs do p* « «*»*» «">f' cl « 

(<im amte os governos , [*U. qml sr jninl» lermo « temloll^nca 

toorrdonto da teprdida do «noanrgndo d» nogocios do Brasil. ^ *, rq ... 

O n.inNm das roteõcscMoriarcâ da reptil,Uca respondeu a eslaoola 
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do plenipotenciário brasileiro por úutr* que lhe dirègio no ntcsmo dia. 
dcctemtb que o presidente da republica ^ prestava ao que Jh«í 
™ U,„ Mtefe; c lrt> ,*».» stí ajustou fui «vrid. » 

dia 23. 

\pFt«fuwí!i<t d* crctíci!- Adiando-se eonduida esta questão , apresentou obi . \ u b‘> It.tiídsa 

^ ^ ^ repuUica no dia 20 de Março a caria que o kwIi- 

trtvri no caracter d.e [deinpotemimo junto Oo supremo goverau da re¬ 
publica. 

0 presidente da republico nomeou sou plenipotenciário para tratar 
dos a>smnpto&do navegação , coinnievdu e liiisitesão general 1). I iant i..u» 
Solai w Lo pez. ■ 

As conferencias entre os dons plenipotenciários ji havtuo começado. 

O que w«1k> 4» «q»fV« •‘w d^^ir.ltuu.^ ao «»»««> J- 


ExnlicacSes 4a4as pelo governo Ac S. M. o Impes a4or 
dos francezes ao 4c S. S. Britamsica e doslsíartos- 
Viiidos 4a America solirc a intcHigeiicia pvalica dos 
artigos S.% 6.% e 7.” 4os trafa4os eclebra4os em 
S. Josc4cFlôrcs. 


Tf^laiCí &- S+ J&í 4 íEí 
È.lOíiçfl coívUrados tuttc tf 
['"j'aftÇ3, GríkH"IS-ríE5]^«i t 
Üsud<i!-V nlílíiSn 


Segando vos conimuuíquei no rela tono do anno passado o goxerno 
imperial soliíeitou em 7 de Novembro ele 1S5‘3 ; por intennedío das lega¬ 
ções deste império em Londres, Paris, e W asbingíon, algutuas e.vpiieaçóc? 
dos governos da Grâa-Bretanha. França, c Esladas-Umitos, ocorea dos 
Giligos 3.'', 0. g , e 7.° dus tratados, que sqncllas potências haviao celebrado 
em $. José de Flòros. 


gCLCrUÍ 


ÜUet jtfJü [IflVtiTÍSQ (ÍÜ Sb 
\E r Üris^flniríi* 


Conuttuníquei naquelle relatorio as de datações, que ao nosso ministro 
etn Paris deu o covcrno do $, M. o Imperador dos francezcs, e agora pas=n 
a intorjjwr-vos dw quedos outros dons governos receberão os lejpçõe* 
deste império em Londres e Washington. 

Quanto ao art. 5.* o governo de S. 3L Brilannica declarou etn 20 de Abvtí 
do a neo passado à nossa legação que desejava, tanto como o governo do 
Brasil, que a-ilha deMarlimGarcia não fosse transfcrídaaosEsladosdinidos, 
nem a qualquer outra potência europea, como parede recear o governo bra¬ 
sileiro; aceres eentando que o fim daquelie artigo era assegurar, quanto fosse 
possivel, a neutralidade daqueUa ilha, e prevenir que lasso dh occupuEa 
| 30 r qti&lquec estado, qtte podesse impedir a livre navegação dos rios do 
Prata c seus confluentes , em prejuízo dos outros listados ribeirinhos, e 
que tendo Bueaos-Ayres e a republica oriental estabelecido, da maneira 
a mais clara, o principio da livre navegação dos rios, era evidente que 
aqueila estipulação, em vez de interferir com os direitos daqwUes estados. 
tendia antes a dar garantias ás intenções por eiles manifestadas. 
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£e!o quo rcspeiltt ao artigo G/observou o «ovorno deS, 34. Britunmcn, 
quo não tolhia este artigo qualquer bloqueio que, conforme o direito das 
geutes, c em caso do guerra, podesse pôr o Brasil aos portos porücutares 
pertencentes a quacsquer estudos ribeirinhos. 

E por u Étimo, referindo-se o governo doS, M. B ri to tini ca ao artigo 1.’, do- 
darou quo, longe de ter lido intenção alguma de rcslíngsr qualquer dos 
direito?, que o Brasil tivesse antes adquirido á livre navegação dos rios, 

!oi levado f ao concluir este, bem como todos os outros artigos do tratado, 
só mente pelo desejo de assegurar a livre navegação dos rios para todas as 
nações do mondo. 

Em nota de iO de Sovem bro do a fino passado o governo dos Estados f"*™ 

Emdos declarou que nada deparava nos mencionados artigos do tratado, 
que celebrara com a confederação Argentina, quo no menor ponto po- 
desse o (Tender os direitos do Brasil, e que no c&sO que houvesse alguma 
desínlelliíiençia na interpretação daqueilos artigos, procuraria o menino 
governo remove-ia conforme os princípios de justiça, regras do direito 
publico, c aquelles interesses do Brasil, que lhe cumpre respeitar, como 
de unia nação amiga. 

Com as declarações supra mencionadas, ecom as que vos fbrão presen- Jj£g£" tel,r ‘ íiu, ll, > 
tos dadas pelo governo de S. M. o Imperador dos franeczes, no relatório do 
anuo passado, íicáruo resguardados eon ve aien temente os direitos dolírasiS, 
na execução e inteltigeoda pratica dos artigo 5, 1 6. e e V dos tratados cele¬ 
brados em S. José de Flores coei o presidente da confederação Argentina. 


Estado Ortcalal do Irtiguaj. 


JilrivW i^' 


Não tem occovrido no Estado Oriental do Üruguay movimento algum 
que tenha perturbado a paz o a tranquilidade publica. 

So dia 2G de Novembro procedeu-se alí á eleição de representantes 
para a nova legislatura, Durante a eleição reinou a mais perfeita ordem, 
não tendo occocrido incidente algum desagrada' cl. 

Em conformidade das ordens do governo impeml, a divisão brasileira ( ,?^’ }f,1,rJ ’ í ' CrVi ' l,J 
cxistcnle em Montevideo absteve-se de faíer serviço algum, sem exceptnar 
o dc policia dentro da capital. Os destacamentos que goameciao varras 
pontos da cídadc rtjcolhírio-sc aosquarlcis na noite de 25 doXovcmbro, 
v voltóiw ao sfirviço íenao no dia -u 

Nenhum destacamento da força brasileira foi mandado para os depar¬ 
tamentos naquella occasiâo. 

E4e procedimento da nossa divisão produzio o melhor eílciio, e foi 
.tolhido como um signa* do respeito 4 independência e aoben.ua da ro- 

publica. 

‘ Um 5 *> Aeoslo nllimo «úpxx «n o mi-míro oáeotel neste tM* 
m« accorio, Documento ».• 2, tio armei» t, com 0 íffl 4e dclefmmnr ?rto Mi„,iefe. 


<j Um- 



HlijfrLmtu Js , h , iíí\:vh 




_V4^n i'ic-1 i-i 


coivi clftteza o objecío, aí condições o a düffição tio auxilio tia fortít 
militar que o império presta á Republica Oriental tio Urugeay, 

Esse aeeordo fui cm devido tempo rotifteado por S. M. o Imperador, o 
pelo presidente do republico. 

Ttcou declarado: 

Que o auxilio do força militar * que ftctsialmenle presta o império do 
brasil á Republica Oriento! do t-ruguay t tinha e lem por umeo objccto 
auxiliar o governo da dita republica, segundo o exigião c exige iu as sua." 
eireumslanehs, para fortificar a nacionalidade oriental por meio da 
poz interna c dos habílos constUuekmacs, que íòrs c c um dos íhis prmci- 
paes ila oUiíutça celebrada em 12 do Outubro de ÍS51. 

Que a t! mação deste auxilio dependeria de aeeonlo entre os dous gover¬ 
nos, não podendo cm cí£o algum exceder o actual periodo presidencial, 

Que uo mesmo dia em que 3he notificasse e governo da republica que 
se achava nas felizes cír cu instancias de podev dispensar a presença das- 
tropas brasileiras no territono orientai, ordenaria a completa e iitime- 
diata evacuação do dito tmitorio poraquclla força, devendo a evacuação 
eííceluar-se no menor espaço do tempo possivcl, não cxdendo em caso 
algum a deus mezes, conisidos da dota daquolla notifica cão. 

Que o governo imperial podería também, antes de findar o prazo, de 
que trota a decoração segunda, retirar a força em parte, ou no todo, com* 
tanto que notificasse a sua resolução ao governo oriental com antecipação 
dc um mez, 

^ A» voAioedc- Que, posto se houvesse estipulado, no aceordo celebrado eapprovado peia 
l-j.-.iW fwCTrfnMfct$34 ^ on ,. a< ] a assemMea da republica para a entrada das forças imperiaes no 
-V s Ws ssiBira- hm- tçrri tovio ovíOulal, que as despezíis que corn dias se hz.csse correr são 
por conta do mesma republica, nos lermos do artigo 10. s do tratado de 
oliiançn de 12 do Outubro de 1851, o governo imperial, desejando dar 
mais uma prova não equivoca do desinteresse com que prestava aqtteHe 
auxilio, ç dc seu sincero anhdc de melhorar o porvir do Estado Oriental, 
convinha em aeecder ao pedido do enviado extraordinário c ministro 
plenipotenciário deste Eslado, de alterar o mencionado aceordo para 
aquobc caso somente nos termos seguintes: 

JlS( ^r,. ít jiLiiií, 1/ Que os soldos ordínaiios des chefes, GÍTícÍ3Cse soldados da tropa de 
linha da divisão brasileira, eo seu equipamento e armamento correriào 
por conta do Império. 

' Hi ;i çwy* * i - "M L >-^ 2 „ * Qttc todos os outros gastos feitos com a tropa de linha, com a única 

oxcepção dos declarados no parngrapbo antecedente, e todos os da guarda 
nacicnal, que fazia ou faz parle da dita divisão, som excepçao olguroo, 
Lünorião por conto do republica. 

Concordou-sc que permaneceria em pleno vigor, c seria appUo&do 
c cumprido, emquanto as circo maia netas o aconselhassem, o artigo 11 
do tratado de alliança de 12 de Outubro do 1851, c especial mento o$ 
ído dito artigo que dispõe o seguinte: 


\1.:níi-ih'*o t? ^iijiuiadu 
.►rh U 'lfiH'Jl:i(UífV SiilrUS^ii 
'É-’ E^bF. 
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<( 0 fjwcrno âa republica se obriga & iomr medidas cffttazes para m- 
tabekcer a rOHScrrar a íoi/gí o» Ita&iíaíiícs da republica no pleno gozo das 
garantias que the concedem os artigos 130 1 131,135, 136, 14Ô, 142, 

143, 144, 145, 146 o 147 da sua eonsíifutVm » 

Omcordou-se mais que o oejilia de força, prestado pelo governo 
imperial, não se estenderia nléra dos casos especificados no artigo 6,* 
do tratado do alliança de 12 de Outubro de 1851, c pelo modo nelle deter¬ 
minado. 

E 1 manifesto que, segundo o aecordo mencionado, a permanência da JJ&JE 

divisão brasileira em Montevideo não poderá ir além do dia 12 de Março d^udic airuíto. 
de 1856, e posso assegurar-vos que o governo imperial deseja arden- 
i emente que as circumslancias da republica penei lião , antes mesmo 
daquelle prato, o regresso da divisão para o império. 

Se isto não 4 e tem iá reaüsado ó porque o governo oriental entendeu que, Motivos s »r ^ iso i«» 

J , ■ j - *■ sitiei dta TíUnOo^ 

tendo sido íixado por am convemo o tempo da permanência tia mvisso 
brasileira em Montevideo, nao bavíu razão legítima, nem consideração at- 
tondivel, para antecipar-se o saa retirada, n&o tendo ainda decorrido tempo 
suííiciente depois do estabelecimento de uma ordem regular na republica. 


Subsidio a lonUmtò 


'fondo o governo imperial sido autorisado pela lei n. ff de 30 de 
S ííeiítbro de 1853 a fornecer por empréstimo ao governo da republica 
oriental do Çroguay, emqmnto julgasse conveniente, e sol> as condições 
que livessc por mclliores, um subsidio, que náo podería exceder de 
(10,000 pa tacões por mez, nem durar mais de uraanno sem nova auto- 
risáção do corpo legislativo; nos lermos da mesma los, celebrou o governo 
ímpeml com aquela republica, em 1 de Junbo ultimo, uma convendo 
[documento n>° 1 do annexo X».) 

\ prestação do novo empréstimo autorisado pela referida lei 723 
de 30 de Setembro de 1853 verificou-se, eia virtude de notas trocadas 
em Montevideo enlrc o governo da republica e a legaçao imperial, for¬ 
necendo o governo imperial 30,000 pataeões mensaes, a começar do 
me/, de Dezembro do referido anm 

Em virtude da nova convenção aquella quantia foi elevada a 60,000 
naiacóes mensaes, a contar do me* de Março, pagando o governo im¬ 
perial a differença de 30 para 60,000 patacoes, correspondente aos me/es 
de Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 

V imnoitancb da divida contraindo pelo governo da republica oriental 
do UruLav por aquelie empréstimo foi por conseguinte de 720,000 
picões , ou l,382:400í$09 rs-, como vereis da respectiva conta 

no tmnexo O, 


CflttV(írç$í> é) M^EfÍ4ííÍO, 
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0 governo importai encontroo neste empréstimo n «trama de 84,000 
patacòos o seus respectivos juros % cm virtude do contracto» que com o 
governo oriental celebrara cm 0 de Maio do 1853 o barão do Ma nu» 
na importância dc 08,207 pesos, segundo fera estipulado no ml. 7. 
da convenção de subsidio, que snbiuciío á vossa consuíeroçnc. 

0 governo imperial kt com a devida antecipação ao governo da 
republica o aviso de que não continuaria a fornecer-lhe o subsidio uiem 
do mez de Novembro 


Demarcação de limites calrc o Império c o Eslmio 
Orieiüal do Irajpiay. 


ihi-rçc^a Eh sesa tfc 13 
i\? JeeüUo eÉg \$úS. 




fíuscguíiaÉiato EÈft Etc^r- 
íní^rt. 


Partieipehvos no rclatorio do anno passado que o governo imperial, 
at tendendo á reclamação feita pelo eonumssario oriental, e apoiada 
poio respectivo governo, mandára com ei r a acia de 15 de I üiiho dc 
1853 trocada entre os dons governos sobre a linha do Chuy, na 
parle em que, tratando do 3.‘ marco, cohocado na linba divisória 
do Clrny ao pontal de S. Miguel» dizia—seguo a liubft pelas aguas 
deste arroio até a foz etc*—ordenando que na dita acta so inserissem 
as próprias palanas do tratado do 15 do Moio do 1852, que ; üo fc 
seguintes—segue a linha pela margem direita deste rio eic. 

Em consequência desta decisão forão redigidas e assignadas pelos 
commissaTios brasileiro c oriental duas outras adas {tloçuiBcntOí ns, h. 
c 5 do Anncso I») com a alteia cfto indicada, as qnacs forno troçadas 
entre os respectivos governos, sendo iíiulilisndas as primeiras na 
fôrma do estylo. 

Os trabalhos da demarcação tem sido levados até a eodúlla do 
Santa Anua, 


ijMUííüíSüürcogaftLfiinnh Tem havido entre os commiss&riGS algumas duvidas sobre a escolha 
^ ma js ao sul do rio íaguarão, a que sc refere o§ â/doorl. 
3.® do tratado dc 12 de Outubro de 1S51, o sobre a determinação 
do verdadeiro arroio S. Luiz. 

É de crer porém que estas duvidas tenhão uma solução r azoa vei, 
c prompla f e não cmbaraceiu a continuação na demarcação. 


AVjfOriüfüO dc- limita coju a Gity&nci finncc^d o iutjlcztt. 


u<’riHv»rüodBsi ! rç.>cm-."»i> 0 governo imperial conveio em queproscguisscemParisanegoeia- 
íwaiMjtKií-i (sis. t;5o i m{ , !Tom pida Ui i I8Ç2 relativa aos limites do império eom a 

Gurana franceaa, o foi encarregado desío importa me missão o Sr. 
visconde do Unnntav. 

v ► 
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0 Sr* visconde tio Uroaiiav, n«c liío aprofundados» estudos tem |itmipi<*n- 

c ' 1 , Srtílülflrtv. 

i'oíi<i sobre todas as nossas questões do limites * empregam certamemc 
todos os seus esforços para que so resolvão as duvidas, áeem th\ 
verdadeira iníelligerteiu do art. S. 0 do tv&lúdo doUlreelit* 

Sulrt? o govoruo imperial a esperança de que por um ajuste com 
o governo de S. M. o Imperador dos Erancczcs se termino esta ques¬ 
tão de tnna maneira solisfítetoviu para os deus paizes. 

Sti assim «o íicítbarâõ as incertezas, do que se tem originado as 
complicações, sol ire viu das por esta parle do impcno por cansa de 
suas questões do limites, 

0 governo ■ imperial tom igualsncnlc cm vista dar seguimento as ^ i-ímiK' cr™ * c;nyait-i 
negociações, emí aboladas em 1SÍ3 pelo conselheiro Araújo Bi beiro, 
para Ihar os verdadeiros limites do Brasil eom a Guyuiia ingieza. 

Negociações sobre limites* aavegação fluvial e extradição 
cotu o Equador, Venezuela e Nova Granada* 


Cüiomuiiinuoi-vos no meu ultimo Bdalorio que o presidente da & 

" 1 . j „ Ef[ttinií> de mtffútrito cgííí í? 

republica üu Equador lia via raUkcado o tratado de extratuo<to T cjue co ee^Es*:. 
lebrára cm Quite cm 3 de Sovem bro de 1853 o ministro residente em 
missão especial naquella republica, e tendo-o lambem sido por 8, M* 
s> Imperador, a troca destas ratificações teve lugar em Paris, cm Iode 
Junho do anno provim o pesado. 

As negociações de que íói incumbido o commendador Miguel Maria rreiotí*. iu h^míi^. 
Lisboa não forno infrn diferas; trocárão-se, durante ellas, entre os res¬ 
pectivos plenipotenciários, algumas explicações, que forão consignadas 


em um prolocollo. 

Às declarações por parto do governo do Equador nesse protocoilo Aicaucc afrpro!*cct,e. 
podem ter algum día applicação, no coso de termos de tratar com o 
Equador sobre limites o navegação íluvial. 

0 governo do Equador allegou o estado excepcional, em que actuol- 
mente se acha a Republica, para não adopiar por ora a condição com que «**". 
o Bvasil lhe oíTereclaa liberdade de navegação em suas aguas do Amazonas, 
promMLendo enviar a esta còrte um ministro a quem so commet teria 
<>sio importante assumpto- 


A condido era a de deciarar-sc que — a navegação do Amazonas c 
sous tributários perícuee exclusivamente aos estados ribeirinhos. 

Se tiver o Império de entender-se com a KepubHea do Equador sobro li- ( lto !,í ' 
mitos sc prevalecerá da declaração do plen ipo teu ciar to equatoriano, do 
que o seu governo terá cm consideração o vii pmiácUs como um 
principio para a fixação de seus limites com o Brasil. 

A negociação com Venezuela sobre limites dura desde o onno de 


Irtü, 



ttomuita ita VuwrtueSa Wrt 
1S.H pora u cGtobFA^çt i5f 
mitmlaitodetimjHfp 


Em mt& de S do Femcm» do anuo 18-11 convidoa o governo 

daquellft republica ao de $. tt. o Imperador a onecln-lfl; lendo sido 
prevenido es Lo convite peio governo imperial, pela delibmçuo q«o p 
iiavífl Lonmdo, de enviar a Caracas um agente paro entender-se com o gabi¬ 
nete venezuelano. 

Antes porém que sc tivessem colhido os esclarecimentos necessários, 
foi forçoso interromper a negociação, em consequência da^commofjSw 
poiiUea porque passou uqucUo republica nos a mios de 1 M* e íS 18 . 

Poucos tmnos depois o desejo de dar impulso :i colon isaçao do 
Amazonas, de desenvolver os recursos da n^va provinda crcada soinc 
aqueUe rio, ede assegurar mais os progressos daquellas regiões medias te 
a cooperação dos governos vizinhos, induzio o governo imperial a pro 
mover negociações com o Perú , Venezuela e Nova Granada , para conce¬ 
der-lhos a livro navegação de suas aguas debaixo do principio de reripro 
cidade, navegação qae fura vedada rigorosa mento pelos amigos IrMa- 
dos de 1750 e 1777 entre líespanha c Portugal, e que o governo im¬ 
perial tem sempre sustentado que só pde ser concedida por conven¬ 
ção especial. 


ftóstBiííiia paríçer™?- 
viitífcn to êIHscü]í^ ã livre 
rüiíltUírtíií an u trt íÇS^Èh'S 

frfluicif^h 


O governo de Venezuela reclamou em ÍS-iO que so romoves-som 
os obstáculos que se opptmhão ao cotnmercioe com mímica ça o interna 
entre os dons paízes peia respectiva fronteira. 

Em ISIS escreveo o ministro de relações exteriores directa mente 


ao de S, SL o Imperador sobre o mesmo assumpto. 

(tyMtHNhfe pa ? arfl- Por este tempo teve o governo imperial noticia de que a republica 
oíHfwn a»sicsoíi.ií5<*, ^ Venezuela gozava de paz, e pareceu-lhe eníao opportnoa a oceasiao 
para proscgitir das negociações encetadas em 1811 c i n tc r rompí da *• -em 
1817. 


Tialaífaí wHiiatíOü <rü 5 n 
V^HiVUUli. 


ííecfli^irctfHínía tila 
pttffftótí .ti 


Taes fm-ão as eircumsLandas, que precederão a missão especial en¬ 
carregada ao commendador Miguel Maria Lisboa, 

Este ministro, como vos foi presente pelo ultimo Malorio, nego¬ 
ciou tratados de limites, navegação fluvial e extradição com o pleni¬ 
potenciário venezuelano, pelos quacs foi reconhecido c desenvolvido o 
principio do ufi possiã&is para os limites, e concedida aos Venezuelanos, 
como ribeirinhos, a navegação do Amazonas c seus tributários. 


ft.iíutofcta-. iM-íflííiifSc-. Os tratados de limites c navegação, opprovados pela camara do se¬ 
nadores da republica, só pendem da approvação da dos representantes 
nas duas discussões, qne ainda ihes&Mo, e o governo imperial espera que 
a nova administração de Venezuela prestará a ailcnção devida a um 
assumpto, que foi iniciado por aquel la Republica, e cujo solução deve 
preceder aos esforços qito o governo imperial deseja, em çommum 
com ella, empregar para agrando e urgente obra da colonisação do Valle 
do Amazonas. 


tr^3<Síí CCÍfl Xotít 

C' 3 ÍL 3 ^ 5 . 


Jguaes tratados foráo negociados em Bogotá cais a republica da Nova 
Granada; mas a revolução, que sobreveio mqsieila republica cm Abril 



Esasáo te nesoç&tfi^H 


IteFpúEliEÉíi lití pltfíljKtitU" 
riarío briíiEciR, 


ilo sono passado, impcdio qno fossam clios tomados em considerado 
pelo congresso» 

Itceentemente soube o governo imperial que eslava restabelecida a 
iranquill idade publica; e lem mo li vos para crer quo nâo es lá distante 
o dia em que, ratificados os (.ralados q«e se acgociáruo, como é 
indispensável, a iSovn Granada íambem poderá cooperar com o Brasil 
para a magestosa e digna em pressa da colonisação do Amazonas, 

O nosso ministro residente, ao retneller as suas reercdenchos, 
acompanhou-as , por ordem do governo, de notas diplomalicos dirigidas 
aos ministros de relações exteriores do Equador, Venezuela e ?íova 
Granada sobre o importante assumpto de que fora cucarregado. 

Antes de recoiW-sc a esía oòrte. lendo em attencSo que aos (n- 
baüios do barão de líumboidl erão devidos em grande parle 
conhecimentos geograpliicos que possuímos das regiões*do Amazonas, 
çommunieou aqnelle ffinistro á este ilíusUe sabio o resultado de sua 
negociação com "V enezucio e Vova Granada, e deile recebeu uma resposta 
em que se reconhece a necessidade de se adoptar o principio do 
tííi possidcíjs, como unico meio de sahir das longas incertezas, que 
nascem das vag 3 S expressões do (ralado do Iííí, o so faz juslíca aos 
esforços do governo imperial, para tirar as regiões do Amazonas do 
seu estado de isolamento, e para fazer desapparecer as onlipathías qtie 
por tonto tempo subsistirão entre povos vizinhos. 

Qualquer que seja o resultado das negociações, que se acklo 
iiondenfes, este nobre testemunho de ura dos sábios mais disimtíos e 
imparciaes fará conhecer que, se ainda não se tem começado a colher os 
f f (tetos de uma política liberal e progressiva nas fronteiros de Aenezneía 
o riova Gmnoda, como acontece no do Pem. nuo é certamente por 
falto dc diligencias do governo do Brasil. 

Os docnmiwu» relativos a ledas estas negociações vão oppenses no 

snnoxo S. 


Mações eom a republica d® Pcrú. 

O nosso ministro em Lima tem mantido com a republica do Peru 
as relações de estreito amizade, a que são chamados os dms pa«& por 

autues interessei ^ 

o -orerno imperai acaba de receber a participação que ent < de 
toei™ p. * dirigo . s. M. O Imperador o Sr. gerara! hn Kam.ro -c-, 
Caetiile de ter tomado a direcção da admiuirtraçao aeprema raquclla 
republica, e «tá certo de que cootaari .noUecevei com o aovogoverno 
a boa iatelligBMãa em que eslava com o que lhe precedeu. 

Xo aniso 5.- do tratado que o Brasil celebro» eom u repobbca do 
Pcni em 23 do Outubro do 1S51 eslipulou-se—que nao se perimi- f 



LVM 


liria a iutroducção de — ncgm cícratítt — do Brasil no Peru, nora do 
Pcrú no Biírál. 


fHcuiJjftuiicw Auhr-tí u ttn- 
fcilJo í|fi ílfl, 3>* íh CíinVCtV- 
,> í3 lÈíOrttidiro tki 1S&Í 


Píira ovitór íjiinlíjii-et 1 tlíivitln í]í(£ ík> futHífr ^uíloss^ stí^tlíir-SD s-ohrv 
o verdadeiro sen lido da expressao — msgww cícntcoi-“dira o governa íi«- 
pociííl ordem ao ministro do Brasil em Lima, para declarar ao go vento 
peruano que enlcmlia que squoiiu disposição do a?f igo õ , 11 do ira (ado 
ova applicavd a lodos os escravos brasileiros ou peruanos dc nmiúd¬ 
os sesos o de raça africana, fosso qual fosse a eur qnc tivessem. 

Concordando o governo peruano nessa intcllignneh, forno trocadas 
entre aquellc governo c o nosso miidslro a= reversaes, fpre se acinte 
ira pressas no An nexo L sob n." 4 0 e 7, 


l',!tbCs;»tW U uc & ve " 

trtLSíir ÍI ü!tÍTÍUÍrç50 ífiCrfl- 

trctia * Ddtímçj 

un^o* 


Também por meio de reversacs (documentos ri. l,! R 
An novo' ibrao estabelecidas as seguintes regras para a 


c 1 ) do mesmo 
extradição dos 


ditos escravos:* 


lí* Que oâ escravos brasileiros scráo rechmados, ra* directamente, pele 
eo ver no imperial, ou por moí o do seu representante na republica, 

2 .* Que a reclamação possa ser feito pelo presidente da província 
do Amazonas, no caso cm que o escravo ou escravos reclamados per- 
leiição a subditos brasileiros, residentes, ou estabelecidos na in estua 
proví riria. 

3 - s Que lambem o possa serpeio senhor do escravo, perante a auto¬ 
ridade competente do lugar em que dlo estiver, quando o soul sor for 
em seguimento deile para Uavè-lo do terrilovio peruano, ou quando 
mandar também, em seu seguimento, um ngcntc especial monto auto- 
nsaclo para o dito íiiti, 

d,* Que esta rcclamaono deverá ser acompanhada de titulo, ou doeu- 
mento que, segundo as leis do Brasil, sir vã o para provar a proprie¬ 
dade que se reclamo. 

5. 1 Que a= despms com a apprebento c dcvolução do escravo oy 
escravos reclamados covreráü por conta do vedam ante. 


Reclamações. 


ISas extensas relações que o ira pedo Uqjc mantém peio seu desenvol¬ 
vimento eommerdal e social, um ou. outro facto tem sido objecto de 
reclamação* 

toadicfos 0 covemo império I tem sempre encontrado as melhores disposições 
prr- pjftc te íí'íib» * na rjarto d os emires governos para attender ás reclamações dos súbditos 

vaçMÍ 3 nrEdos h i ç ^ h 

brasileiros, que tem estado no caso de ser apoiadas; c se algumas ainda 
estilo pendentes, ó do esperar que sejão em tempo opporitmo favora¬ 
velmente decididas. 


' >1qOo ]MJr e|uc astenâe & 
poTtroçs SnJiitrial 3 $ xectama* 
^vcs ííiranjriías. 


0 governo imperial tem per outro lado procurado também aítondçr ;is 
que lhe são submeti idas pelos governos estrangeiros; e é para mim 



UK 

salisifttorio Ler ilo cflmimmtcflr-vos qsic dahi nso tem vindo ao Imporia 
it ui emir complicação. 

Varias destes reclamações reiercTn-se ás nossas leis tisca&s, que o 
governo já íent modificado, c proemwú'modificar ainda, Umio quanto 
seja compatível com u necessidade de uma boa fiscalisarão, c o n0í"0 
s ví tema tic aifümltga»; não semi o sempre possível dar uma soluço 
favoravel*. quando u 5 éj se pôde conciliar o pedido com aqaellas biis. 

kisso n mencionai 1 - vos algumas dessas recta mações que, tanto pola 
s»a natureza, como polo estudo em q»e ficarão, quando vos apresentei 
o meu rdatorio do yimo proxinio passado, não devo omUlir nesta expo- 
tirão i c se oonUn outras que ainda estão pendentes, o governo im¬ 
perial por isso não deixa de prcstar-Ihcs só ti o atluneao. 


Becíamações Brasileiras. 

Medidas Icjiükíkos soUidtadas pelo governo imperial <ro de S. 3/V Fuídimma 
afim de remediar os inconvenientes, não previstos no codigo penal Porluguc:, 
pelo que respeita á falsificação cm Portugal, de moeda com curso legal 
no Império. 

Já tive a honra de expor-vos, no meu procedente rclaiorio, os pende¬ 
mos motivos, que induzirão o governo imperial a solhei lar do de 3. 31, 
Fidelissima a adopeão de medidas legislativas c de administração, que, re¬ 
mediando os inconvenientes,ntto previstos no codigo penal Potluguez, p*° 
multado por decreto de 10 de Dezembro dc ÍS53, tornassem oflocltvas a 
prevenção c repressão do crime de falsificação de moeda brasdeim, que 
tanto dámsio causava, pela sua reprodução e frcqucaeiít, as importantes 
relações políticas e eommermes dos dons pahes- 
>o decurso das conferencias, que. sobro este assumpto, teve ommssím 
brasileiro em Lisboa, reconheceu-se que o meto mais prompto e efnea/. de 
conciliar os interesses dos doas pauses, ema celebração de unm convenção 

especial. 

Adoplado esto expediente principiou i no media temente ;t negociação 
para a qmd foi aqueile ministro munido das precisas insiraeções peio 
governo imperial: e só depois de mui tas combinações é que foi possive 
concordar nas estipulações , que devião ser comprehen a ^ na 11 a 
convenção, a qual foi dignada no dia iã do lanei» «)dmo. Documento 

n. 9 3 do Annexo L* 

As priíicipaes estipulações desta convenção são as seguintes: 

Apnücacão das regras e pen* estabelecidas pelos artigos 206 » 
211 do código penal porlugnra a lodo acpadlB, qnc, cm lemiono 
partugutfz, comine ttcv algum dos crimes nellcs ilecl^Tít o$, a st ti 
moeda melaliíca, que tenho curso legal no império, passando ou intro¬ 
duzindo moeda assim folsi&Cftda , ou expondo-a á venda. 


hWlícmyi* r^uii^n- 


■CüJtvíü^dJJ «VÉ^n^ f|,3t1 
0 pioruujucí* 





IX 


j v A ÇOlíití^ físlsiUc^^OTOs j^l s ^ 

í > i; w\ tn^Lí j 1- í A ppl s tiaçsio do oi ligo * t ^ oo m « c , ttl _. 

'- mowliv, iwW lio bm®, bíltaM l w llicH.li» . »» qnMsqucr outra W"l« 

mm M» por ki bmálcm. c *» ürtwxtacttiw o partes do mcs 

t il idos assim ia Íí Bicados, „ . 

. .. IteciuwckWc por parto 'h iirasil para comPoMugul na applicaruo. -u- 

,,,; “ c panas, IJladas jd-H* ktal«*I™ . p»H* *f— 

«‘inlOS. t , , . i , tíl 

s:ihn«qiiií:. i' un,™**-? Ohrignçfm pam ambos os paizes, no caso fio t-cr a eg!*açaope > 
^rtr .^1 k-sKkicii >*- (j tt ^,p CP dottcs alterada, tk punir os nmncmmidos crunes, scgmuU <■ 

u coin ;t£ pcnuí ouUio dcívctiii ■ 

, - . .-,« Emproo» lie medidas adminiaraiivas, notcssirias para oteiar a I»» 

...... ,-rimes, assim como para youcpir, processar, « punir as rapcelxw «i- 

tühioso?- , 

( ot^-wía Jtou itifoti» Coropctciuia também dos cumula me-ennsuki», c^:n& jiruuuoi 01 — 

í m l^hnentc coaMilukks, alem doentes domimitempubiu^ pamaccu- 

sav o? evi mescle que se (rata. 

Foí^io também estabelecidas as regras e condições f |no sc ic'lIü o 
berrar mo extradição doí respcolivits suMbos que commcucrein Uu* 
eriroes cm contravenção as sobreditas estipulações, 
rk-cui^a m* convenção tem dc ser raliíieada pelos dous -ovemos, depot? 
imí^Oí» laraa^r^ixtt-.aí ^ approvada pelos respee5i vos poderes legislativo.'. 
w,ltol 'o governo do S. M. FMssim jí o submoüeo ao esaino c sancçSn fo* 
wmm portuguesas , o o governo imperial ?c apressará tombem « 
com urgência & vossa fqmrovaçfto na paric corrcspoudente. 

?rejuisos causados a snbditas Brasileiros por actos íujastos 
dos cruzadores de S. M. Britannica. 


ll?lÍ*:3ÍrViS 

J.-fllUÍKn’*! 1 '- 


Nüo pt«3e itimla o governo imperml t-hegar a um aec-orOo com o <h> 
S. M. LitUamúcíi para se eondnir a negociação, deipie se nolmva eneai- 
rcínda a keação imperial em Londres pava a ceiobraçao do um tralud» 
snhro o írafíeo, e esnitinúa a esisiencia d<> bill <io Í8L>, que auto- 
Híost o visita c busca Uos navios hivisíieimí poios navios de guerra dv 
M. Britanniei.' 

.■v^iinidiLiüi^h 0 governo impcrinl entcruiírinio qcc > independentemon lo <lo qu^aes' 

i' i 5 í rí's !■ o nij s >' u que* 1 considerações que ato oipn tem suspemUdo o andamento das veda- 
..<:riis iifionn.' lísftçõts pendeu I cs, pur causa de prejuir-Oí causados aoó sub d i to r-! <->s. 

antes, C depois d» profnulgnfão daqudte bíil, lho cumpria insistir com 
o governo deS. M* Brilannien nas indemnisações qec ibes são devida 

peio mesmo governo, ordenou ú iegiioíin do Brasil em Londres Jpic apre- 

ícntasíe as convenientes reclamações áquelln governo, o dia preve- 
nio estas ordens faxemlo-me urna exposição sobre o estado de cada uma 
(íiira se deliberar sobre a direcção que eortveulm dar-se-Uies. 

As «a rd a o governo mais algumas in forni ações para evpedir acertadas 

insSnjccões. 



Abolição dos Direitos locaes, o de corporação naGrSa Bretanha 
para os navio» brasileiros. 


Informei-vos ito relatório fio nano proximo passado que o governo dc 
S. M, Urilnnnsea não havia julgado snRicienles, as notas trocadas nesta 
s-Aríe em 5 Bíb, para igualar os navios brasileiros aos hrííannicos, quanto 
aos direitos Somes ou de cosqiurcção, a cuja classe pertencem aquelles 
qncíorão cobrados no porto do línll do navio brasileiro bdkiamt , sob 
o titulo de pliaroes e diques, mais elevados do que os que se, cobrão 
sobre os navios britennicos, mim o que rcela múra a legação imperial 
em Londres. 

O principal secretario do estado dos negocios estrangeiro? de 3. M, 
llritannica . por nota do 2S de Julho ultimo , commumcou úqueila 
legao-ioqne as ditas notas únhão unicamente por fim participar ao go¬ 
verno imperial a provável adopção do nim nova lei de navegação, que 
iiabilitasse o governo do S. M. ílritanmca a fazer cessar qnaesquer di¬ 
reitos diflcrenciftM, rosfrkçoes ou prolúbíeóes, nos portos da Grãa-Bre- 
lanha . a lavor dos navios das nações > que nos seus portos tratassem no 
mesmo pê dos n ac tona es ou ds nação mais favorecida os navio* bri- 
tennicos, e não a 1 li via r desde logo daqnelles direitos os diíos navio?, 
para o que não se achava então autorisado o governo de S. ^L Bii 
tarmica. sem a celebração previa de ntn tratado, fundado nos prin¬ 
cipies dc reciprocidade, podendo quando muito, cm virtude do acto 
de navegação do parlamento brita único de 2G de Junho dc iBip , 
conceder o tu esmo governo aos navios brasileiros todos o? piívilegio? 
conferidos por esse acto aos navios estrangeiros. 

Tendo porém o ado do parlamento de S dc Agosto dc 1BÕ2 mlort- 
síu!g o governo do 3. M. Britarmiea ? para sem dependência de iimlra^ 
lado poder igualar os navios estrangeiros aos do Reino Cmdo, quanto 
aos direi los locacs, uma vez que os navios ImUmmeos nos porto? t* 
noção, a que aquelles navios pertencessem. fossem lambem tgua .t( 0 > 
aos naeionaes, quanto aos mencionados dheilo?,^o _,ovctno ve 

^ OiiUibro ia 

que iiie dtrigio a legação imperial em Londres em -J de .etem jto 
do mesmo a imo , as ordens precisas para oUívmr os navios brasdemos 
dos direitos 1 oca es ;i que não estevão sujeitos os navio* manmeo^ 

Entendeu o governo dc S, M. BrUanntea que essa? ordens mm 
< H ,dião ter um efleitn retroactivo, c f>or isso cspressaroonio bei¬ 
rou que rf, da date da site publicação, poderifc g mv • coumcicu 
* navegação brasileira dos lavores q«e por ollas lhes forao e,íen? vo?. 

En/cònsequenda do que ita evpendido a instencia que & 

<4o imperial em Umdres; para que fossem restituídos o? A*m>, 
que demais prán no amu> de \m na alfandcga do porto dc Hnll, 


Diríiií* <iuc fkmais 
tffl ilfiS] o im\v iarasiJctíií 
Fçlizitiwiy 


Máo íe afkna o 
úp S, tf* ErsiíisnicA ít^tnri- 
MÃO 11ESTÍI TL Tt-Vtl.íLt^í úw- 
rçiidlci direito*. 


Aiil&rw 3 f ;ííi P*'* 

bíiíaiiflico Afr & dí kC 

im 


Cita* t’tti wus>if^s- 
eSíiiJc cspeii«ln* f'ii 
tlíbtllípí IíjZ* 



com 9 denominação de ptaws « 0 “» v ' 10 , "” itón> 

não pòde ter o resultado salisfaetorio, que agnardavn o feoamao tm 

correspondência sobra csu reclamação consta dos documentos 
junta áo aimexo M. 


do súbdito brasileiro Gumeroindo de Manos. 


EilífjwC i!c 5SÍ0* 


Aiwniiido peto çflfertw 
Oricjila^* 


Esle snHito brasileiro recorreo á legação importai cm Moniev ideo, paia 
eonsemair, por intermédio dela, que 0 governo onenial ll.c■ 
mTe qubias votos, e einooanta oavallos mansos, que lhe Uaviao sulo 

estoroutdos pelo imado Vitelo Uivem, 

Esta reclamação acLava-so competenlemenle processada 
do departamento, onde livéra ingar a eüorsao, sendo mihcada» as p - ■ 

«m caio poder se achava o gado- 

Nestas circumslancias foi At apresentada pela --ÍS.IO brastero e 
acolhida polo governo da republica sob promessa de sor saii.fc.ta na 
primeira phasefavoravei quo se manifestasse nas renda» pnbl iras 

Seis meies depois julgou a legação imperial que nao era j' 

por mais tempo a solução deste negocio , e conveio 101 » 

LpaMica em que 0 rociamaníe receberia uma radcmmsaeao de orne 
mil patacões, sendo 5,7004 vista, co resta em uma letra. _ 

’ -i Em * de Novembro do anuo passado, fui informado pea egaoau 

imperhd dc que no dia * do mot antecedente havia sido pa f a impo, 
tancia da mencionada letra, ficando assim completamente satisfeita ost 

juíla veclínuaçSOi 

Busca dada por um» força oriental em uma famnda do súbdito 
brasileiro Aatooio SetOn 

r Completando as informações que em meo procedente «lalono uvo 

oS-““ { “” a honra de ministrar-vos â coro desta reolamaçao tmi.o a sati.façao do 

traierao vosso conhecimento que, segundo me comnmmca o mmtsiro 
■ brasileiro em MonlevMéo, em sua conüdeneial n.- 82 deste anno, acha-so 
aqudk negocio rcsoivíáo saUsiklammen^ 

FiUNCA. 

4» .abtfto í«é AaIgm» de 

Corça de mtw apprchendida por um wpor de guerra fraiuez a bordo dc 

(yftjwíÉO rus&o. 

Em sua viagem do Pernambuco para Yalparaizo foi cíptuvado . por um 
vapor de guerra francea, 0 brigue russo Cmm, fretado 0 carregado dc as- 



âüeftr paio negociante brasileiro desta praça Josú Antonio de Figueiredo 
Junior, 

O captor, tendo em consideração a natureza neutra da carga, c as cir- r « üfl >* t0 
eumslaneias era. que fura capturado o navio t nenhuma duvida teve era 
entregar o carregamento, sob fiimea, para esse fim dada pelo respeetho 
consignatário em Afllparaísto. 

Informado desíe negocio expedí o o governo imperial á legaçüo imperial 
em Paris as imtrueçoes precisas para que reclamasse do governo feancez 
o levantamento da fiança, o que cora efieito foi reolisado, como era de 
esperar, segundo me coraraunieou era oilieio do 3 do Janeiro deste anno 
a mesma Legação. 


SARDENHA, 

Prisío era Gcmva do marràííriro fcrasííeíro João Josè daSilvára, porEenccníc 
á triplaéo da (jokta sarda Rosário Segundo. 

Em meu ultimo rdatorio vos participei que, achando-se preso em 
Gênova o marinheiro brasileiro João José da Silveira, accusado do crime |M». 
do alta pirataria, línMo sido dadas ú legação ímpeml era Turim as 
instrucções precisas para que fossem proporcionados áqueUe subdtto 
imperial iodos os mébs de defeza e soccorros de que carecesse. 

Tenlio hoje a satisfação de coramuaicar-vos que, nao obstante as 
diíTiculdades que foi dejmister vencer durante o curso do processo, foi 
afina! absolvido e posto em liberdade o dito marinheu-o. 


Reclamações Estrangeiras. 

teJicoíuíraenfo do Tmtado de Commrm popstô peto Le^m da Rcpubhm 

Orientai tto LVwjnají. 


O ministro oriental nesta curte propòz ao governo uupeml o desen¬ 
volvimento do tratado de eommerrio de tô de Outubro de lbo , 
dando-lhe por base a mutua abolição de iodo o imposto sobre os pro¬ 
dutos dos dous paizes, a concessão da navegaeao em commum a 
lagoa Mirim, e finalmente a execução do ari, 19 do d»lo tmtado rela¬ 
tivo ao recife do Salto Grande do Uroguaj. _ 

0 governo imperial mandou ouvir sobre esta proposta a secção < * 

necocios estrangeiros do conselho do estado. 




Exfradiçúo crlmita&iOít 


Tendo havido alguns assassinatos na província 
laudo ao governo imperial que os assassinos e 


do Rio Grande, e cons- 
seus compUces se refu- 


Esiraifrç^ 



LXIV 

«fcviio no Estado Oriental, fMo expedidas w convenientes ordens ft 
Lcgntào cm Hontevklôo p&m <1™ rcctoíMsse g&vcvno tia republica 
n prisúo o a entrega desse» criminosos ús autoridades brasileiras da 
provindo do Rio Grande» se oli fossem encontrados, para serem por 
eilos devidamente processados- 


Pessoas livres reduzidas à escravidão no Rio Grande. 

Dando o ministro oriental conhecimento ao governo imperial rpm do 
Estado Oriental criio arrebatadas pessoas de cí>r livres para serem 
reduzidas i escravidão na provinda do Bio Grande do Sul, o governo 
imperial expediu as convenientes ordens para prevenir a contmunçao 
desse crime, e punir seus autores o cúmplices. 

Rceommendou muito espeddmenic o governo imperial que fossem 
vesUtuida» a liberdade as vi climas de iam anis a cobiça. 

Essas ordens forno satisftetommonte cumpridas pelas autoridades 
foquei ia provinda, que A eessuo de perseguir os delinquentes, alguns 
dos <piaçs já íciu sido postos etn processo. 


Heelíuuaeões Mlamiicas. 


Passaportes dados a estrangeiros- 


Pedido para serem ostensivas aos çite zahem para [ora. do tinpem m 
dispmções do doerão do 10 de Jaxdro âô corrmie ííííiw. 


í^iliocLc CíHiSíiicrado co- 
mtt mcííUU jMiísda. 


í^Sfpíiíttf wrsHiki'^ cr> 
lirlTIí F.wWfSfl- 


4/iKHPf Éfilkiit Pv jifllich 
tv h-l-Hí-n tltt wttPMíísdí 
■■'■^^ÍFí-ÍFTIh 


Ot passaportes geralíBGn te conskí orados cí)ítu> ütíi iíi^ío dfi policia 
para evitar quo os criminosos, os devedores, ou os que se achão ligado» 
a quuesquer obrigações pessoaes, para com o governo, ou os particulares, 
escapem á justiça , ao pagamento de suas dividas ou oo cumprimento 
de seus deveres, 

A ioda aquelie que pelo seu caracter, posição e costumes se acha 
fóra da acção da polida, o passaporte não servo então senão para que 
se lhe preste Iodas as altotições, e transite sem ó menor embararn 
das autoridades, perante as quaes tenha do scr apresentado, 

Como meio dc polícia, o passaporte pódo deixar de ser expedido 
pelas autoridades do paíe, por onde tem de transitar os estrangeiros, 
suppre este passaporte o visto da autoridade no passaporte que elles 
obtenhüo das respectivas legações , cônsules ou .vice-cônsulcs, e aquelía» 
autoridades nao o devem exigir da mesma maneira por que não o 
exigem para os na&íonacs, com o» quaes são os estrangeiros pela nosso 
leüislacão equiparados em todos os direitos civis*, sem que por isso 



fiquem isentos d* responsabilidade pov quuesqusr obrigações socioes 
OM indivídepos quo tenbãe contraindo. 

Como meio do protecção , sc o indivíduo esta livre de Ioda o suspeita, 
a sollicitnção do passaporte devo scr inteiremente espontâneo. 

0 governo imperial que de ha mm lo reconhecia es entraves postos 
á livre cominunicactto dc uns pare outros portos* dos estrangeiros qoe 
nelies commcretão, ou se cnlregüo a qualquer outra industria, e a 
conveniência de dar-se-ihes toda a Uberdade compatível com a ordem 
publica, procurou removèdos com ss disposições do decreto n. i531 
de 10 de Janeiro do corrente armo. 

Este decreto determina que os estrangeiros sepo isentos do tiluío de 
residência, e permitte que eües possa o viajar dentro do ínsperio com o 
passaporte que trouxerem, e na feita deste, com o dos ministro*, 
cônsules ou viçe-coosules respectivos, lendo o—visto “da autoridade 


Copio niottííSo £cví ií? & 
svu pedido ís^oftl 3 neo+ 


hüVfc JMIíãapprlfS, 

ct^siiiido- %íij* o eílranffeiro 

o fCtpCfJOd 


brasileira. 

For oceasião da pmntii sacão deste decreto a legação de $. M. Brita rmka _ ltEB vàra 

dirígio ao governo imperial uma nota cm 30 daqoelle m« ( sdUcíímdo ^^reoim^so. 
em'conformidade, e como complemento detle, que se ordenasse que 
aos estrangeiros fosse ísíu aí mente permiiUdo sabir do império com o 
proprio passaporte, com que ncile tivessem entrado, ou com os que lhes 
dessem os seus respectivos ministros, cônsules o a vtce-consulcs, sendo 
porém visados por uma autoridade brasileira, se fosse necessário. 

0 "overno imperial julgou porém nao poder onnuir a este pedido, iiiii(wit „. 

e assím o fea constar á mencionada legação, declarando-lhe que a mafrMfcíiwtw* 
isenção sollicitada ia de encontro ao art, 11$ do Codigo do Proíosso, 
que manda que fiquem em vigor os íeis então existentes sobre pas¬ 
saportes para paires estrangeiros, segundo asquaes, tanto os estrangeiro* 
como os cidadão? brasileiro?, são obrigados neste caso a tirar passaporte. 

íos documentos constantes do arniexo M vereis a correspondência 
havida a este respeito. 

Vós tomareis este assumpto na consideração que vos merecer. 


Site fdi aucntUtta 1'íto 
vçnso it (ffl 3 3.3 ito 


Reciprocidade sollicitada pela legação de S. 1B, Britaaaíea para 
se permittir aos súbditos das duas nações respectivamente 
o comnaercio de cabotagem. 


For ttmíi nota datada de Svlcmbre do mmo proxmio pasnrlo, e cm 
virtndn do mstrucções do seu governo, convidou * leguçfw de S, M. 
Britannicu ao governo imperial n franquear o ooimncrein wstciro do 
Brasil aos navios britamneos em troca daí vantagens, que podem obter 
os do Brasil no; porlus da Inglaterra, aberto* tw commercio cesteiro 
feito por navios estrangeiros. 

0 governo imperial respondendo liquelSn legação lho declarou que 
sentia não poder nmudr ao? desejos manifestados peto gorerno do $. 


íanvife F*fi* rramiuí* 
ítf> aos yjbííitírt íjrtipuicoi 
* c&TlflttiçríiD C0í 1 -t , iT& da 

ErariL 


Nío púde jum^k o 
(se [íSiptfriaS íi çsSítíiKviSF. 


ít 



Lm 


M. Bvitan nkn, visto couto, não ípcnuiUrodo o caiado fio eommci-cto 
e navegação brasileira que, por emqmmio, os navios Uesie impono 
posíão gozar das vantagens do cmrnnerdo feilo ms cosias da Gm- 
Bretanha, não podia dar-se a reciprocidade offerecido peb governo 

brilannico. 

Seria preciso pare wcftter o governo imperial áqudlc convite a 
derogacão das leis, que rerervão para os-sabdilos Brasileiros o com- 
mcràíàe cabotagem do Brasil; tir.Ua de se tornar extensivo «pü* 
W f ielo principio de igualdade que observa o Brasil ms suas relações, 
a todos os outros Estados, e neste caso a qnasi amea «vegaçao a 
que se enlregüo os súbditos Branlciros soííreria mtt3 concorrência, 
q Ue muito prejudicam os interesses do Império. 

Vereis a correspondendo trocada sobro este assumpto , noannexo W* 

BecJamação de súbditos brliWícos para receberei» a parte, 
que lhes compeíe das presas feitas na época da Indepen¬ 
dência , e so Bio da Prata. 


E para serm 


■mâmnimlQs âe direitos imlk-ülamm pagos m Mom^dfa 


CHI 1827 « 


0 ministro de ÜL Briumnica junto a esla còrte eonlinúa o insdr a 
fim dc que sejão resolvidas ddimlmrtWíiHfc ns rcclomaçõcs dos subdito> 
de sna mioao, úa «mito tempo pendentes de solução do governo imperial. 

Pfcwf .0 «*. d. u» Procedem estos reclamações: 3.% da pine dos pero tóto tonto 
,licn * í0 a lula d rs nessa Independeu cia c da guerra doEio da Preta pelos rumo* 
dc gacriu do armada imperial, a que se jolgiio com diixdto alguns 
súbditos do S. M. Britannica, que servirão naqutlle lempo na mcssna 

»«•***, »B,MÍ»5 1‘, A. **«>«• A» *«*'"• V* ‘T™ "f,"™* * 1857 

Íflí c c ; }S2S em Jííiülevtdéo, ^ ulukÍ^í fazia pa* l íe ilo impeno th) Bro^i 5 Dlg^ma? 

ca#{1i cemmereÚK^ britamiicas pnr bn[wi;ifjão do mercadorias mgliaas, 
que «aquelkr Imsqio orfw cmdbnne os tratados existentes teiiro Ostc 
império c t. Ingldorra sujeitai f-mení* aos direitos do J* por % eomo 
pn^tvãu os súbditos do < V, u Imperador do; Francos, em mvíudo 
do tintado relubradij ecs íí de Junho ne l^-b- 
Axua AfKBbtte A <; ba mio* se já osías irt-i n ma khí oíVucfas á vossa deosao, julgo s<> 

Gcrj! ’ do meu dever rhamar sobre *:Uas a vo«n aUenrâo, cspcramlo 

que as hsüUirtdã itil fb.vida tm.síderíiçik. do surh: que nrt prCíCUV? sc?-sto 
não deixeis dc bnbilitar o mesmo jwvemo a dava rw^^liva adução- 





SOVA GRANADA. 


« 

Incursões no território de Nova-Granada. 


0 governo da republica da Nova Granada, por nota (fii£ dtrigioao 
ministro residente do império em 19 de Outubro de 18o3, queixou- 
se de alguns abonos praticados na fronteira do Japurá contra indios 
do território reputado granadino; e o governo imperial, tendoourido 
o presidente da província do Amazonas» e sendo informado de que 
effeetivomente um indivíduo, que naqaelk fronteira exercia o eargo 
de director de uma aldèa de indígenas, déra motivo para semelhan¬ 
tes queixas, recommendou ãqueile presidente que continuasse afazer 
todo o possivcl para evitar a repetição de iaes abusos, o mandou 
demiltir do emprego o cidadão qne os comtnetléra. Annexo 91 . 


AetGStleíncyrtítono 
Içría <Jc CraTOjda* 


O gabinete granadino não deixará por coito de apreciar as provi¬ 
dencia* adoptadas pelote S. M. o Imperador neste assumpto, sen¬ 
tindo o governo imperial que não possão ser elias lao completas, como 
seria dc desejar f em conseqtieneía das duvidas que subsistem sobre a 
extensão do domínio territorial do império e das republicas com as qnaes 
confina. 


Hi££>çufrhd£<+ «h rçugjtfp 
peftdcFEm ffimcíte tíe J*- 
akU«* 


Junta 4 o credito jmMieo, 


Tendo sido concedida a dispensa do lugar de commissario imperial eg ^^rio tewjSri™, 
na iunia de credito publico ao conselheira Antonio Nioolác Toíentitio, 
foi nomeado para esta com missão, por decreto de 30 de Maio do onno 
proxhno poisado, o secretario dnkgaeão imperial em Montevideo Amorno 
Pedro tle Carvalho Borges, 


Do rolaíorio que vos apresento no «infixo N, vereis o eslado da divida 
orientai, eupt Umddavão c classificação foi incumbida ú jimiu de crcddo 
publico, hòm como as disposições que ú respeito da m*iua djvnb 
tem sido tomadas peb governo e comams da Repnbíica Oncnüu do 

lYuguay. 

Pm’ olíieb de d do corrente gw,. que acaba dc receber o governo 
imnerial &> wnmi»«™ bwitó» *>j«U» < !í ‘ tml ' 110 

RA, ctólicwloi I'* j««», »« *> Akil ' ‘ live, ' 50i 

o «h» <ki ma» v*** ® ™ 5 . **"?•* om 

lUnlM ilo iliviilii publica » «Win» * 1e tói-lAiW iCl ® 

aimmiada com » itc* mil l’«* cocnspontotcs á tuiwrtiarao üo 

hick dc Março, u som ma de 591.800 pesos. 


EtÍSIiIO flÉVldit 0TíC»t3Í* 



m r m 


Despms tio ministério tios ««pcíos osiratH|eíros 
do mm Íhíaii€ 011*0 dc iSoS a 

D«|Wíaí do aatko fiíiíin«i* p^j 0 sloíTí&RsítTflítVO Ci^diSOS CüfttfCtíidtiS í\ ftSlG mtTliçlCTio 

ro&W5B - mi pda lot »/ CUiS ac- li ac fetadiro de 1*53, o pto* decreU* n/ UI» 

C mo ac 2* li*. 1 Ferreiro dc \m, que# vos furão presente* na ^ 
do rumo yros iffio p*^in, bem omo pelo das dr*p«M ^ 
aic^rao ministério sc ordcnâno no annn Ünanwtm dc lt«»d s «*•«- 
ansoxo0,vevoisqncun tó* «* veria* do orçamento wqwcOY* hm.. 

a fovor ao. CredihW «10 «»M» de I*m 20*4**71* «*» «0 * 1. do 
an.“ t '' da referida lei, do Í:l«*flSõ: «« ?U,% de :i:i:2l^2S: i.o * *1.“. 

dc ífôfeliliS ; no glA <fc -tiôfinclfiõ: c no g 5/, «lo 


CfídHa junpkflleasuv. 


Credito supplmtmlar. 

Xáo »udü *ulficí«iic para írtisDrecr oü vciSmciHo* dos empregados 
em iUfwnibíliibHUí nu e»rrento mino ttoemiro do a 18** o qnan- 
ti 3 t U> 0:000*009 va., que a lei n. B 7lí) dc 28 de Setembro de 1853 
eend-mwii na verba du $ 3.° do ai-l." foi aberto pov cslc miníslcrio 
CTcSUu íuiiidenienlor dc 2:(lõMA0 rs-, como con.ín di> decreto sub 
ít - q ,1o imueso O, que espero será por vós dcitniuvanseiite approvario. 

A exporieuo que ym^\a eslodeendo, juslitíca a .na necessidade. 

Orçais rato para o proximo mm financeiro de i8í>6 

a iSo7> 

No urojocín de or^enl* do mhli.ieriu s men «vgo para u anuo 

ímanefitu dc i$50> a 1857, qnc vos M*ri aprOícnlmlo na |*ro*‘tile .*>-■**> 

pdo f^Híetivo ininíslro(df>ciM)seiiiu n." b- do anneso O] pedi jwm ^dos- 

,ia verba " swrcUvsn dc esíido - a quantia dc J 7:3 *«088 rs , wm* 
$q(fcOfaO vs. du ifi3o vos foi podido c votado uavn a mesma 't'ri>n nu 
proxin.o íuimoiiMiiu íinrmmrt! do 1855 a Ifctf. 

Dpi, Inji-rtr u-#le mvir.dmo de despei o donvia «.*737, de 28 de 
j, m lm dn mino i>n*imn ilrnSo, que sineeíanou a rendução d< s a.sembk-a 
, ÍCT M iomdmtvrm em virtude da qual f*f3o edevado. o. vcnrim<mh>.< tW 
Jorrei,/,1 B ^-olftria <le wtndoú 1:W^OOO prrocbcndtf «nle* «da 

um StWfeOOO n. 

Pet o nova :ií dessnvía. «Sa verba « Ic^çõc? e etmsuSaik- » a quantia dc 
302:775^01) rs., U> è, menos 2'>:5nflíOim rs., da qunnlia rom-odida 

para 1855 <i 


lí jíí— ííí 



LXI& 


£*In differençíi provêm da* seguintes redacções; do l&BOOsOOÜ rs., 
destinados pmn a kgitçíío em Bolivia, que não csíá precueíiídn „ do 
3:OOGiíÔOO rs., ordenado doeonsul geral no Pcrú, subsistindo odorem 
dc sua nomeação ik 10 de Junho de 1830, de 12:000^000 v$, r vencimen¬ 
to dos addidos ás kgnçõcs em Nova Granada, Patnguay, CbUe e Roma, 
lugares estes que se adulo vngog: de 0:000í000 rs,, nos vencimentos 
do secretario da legação em Londres» dos consoles geraes em Montevidéu 
o na Pníssia, bem como de ÜOOriJÜO rs, t na consignação do expediente 
do consulado na Bélgica, montando todas estas sepprcssões o redacções ji 
3i:200?000 rs. 

Tendo sido povém cveodo inn cotisnlado geral na Confederação Heiveticn, 
c outro no reino de Angola, por assim convir ao serviço publico: o 
Iraxendu a crcação destes consulados a despeia do 8:7OÜs0GU rs,, Sienu 
esta quantia de 3í:2ÜOsOOO rs., reduzida á mencionada do 25:500300» i-s. 

8o]Ueilo ]tavíí paganmiifo dos < mpregados tnr disponibilidade n» p 1 ’''" 
jeeto do orçamento a quantia dc S;õ99?990 rs., mais GG6:G6fi rs. do que 
havia pedido e foi votado paia o anuo financeiro de 1855 a 185b. 

Esta difíòrença que apparece [ ara mais entro a quantia orçada e a 
votada, provém de se haver mondado considero? em disponibilidade mais 
«m secretario de legação, tendo-se dado outro destino a um eonsnl 
geral, que se achava em disponibilidade. 

Para a; verbas das des pezas extraordinárias no exterior s no interior, du 
exercício de 1850 a 1857, porereiíuwnu suífirientesas quantias que pnra 
estas despe/as consignou a ki n. fl 73Q de 8 de Setembro de 1851, que 
deve reser no proximo futuro armo financeiro de 185:* a 135(>. 


São estas, Senhores, 
conheci mento. 


as inSomiaçôes que julgo dever levar ao vo^o 


palacio do Rio de Janeiro, cm 15 do Maio de 1855. 


y 
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SOBRE VÁRIOS ASSUMPTOS. 


Relação «I» pessoal da sccvelaria de tslad# dos ncpcios 

estrangeiros. 


iimST&Q E gcatETAUtO BI: £$TAO 0 . 


O Ex.* 5, Sr, Conselheiro Visconde de Abactí, 

Ofpxiid t jtaior, 

Ü Conselheiro Joaquim Maria Nascentes dc Axambuja, 

Oftcms. 


José Joaquim Tímoihco de Araújo. 

Vicente An toitio da Costa, chefe da j . 1 secção. 

Amónia José Cupertino do Amara) > chefe da 1.* secção. 

áíanoeí Ferreira Lagos, archivista, 

Francisco Josfc Pinheiro Guimarães, chefe da 3. seccao, 
Ale&andrc Afíonso dc Carvalho, chefe da 3. 4 secção. 

A momo Gonçalves Dias, ausente cm cosimíssao. 

Joüo Carneiro do Amara!* 


José Boulingues dc Attatde Mon corvo. 
João Pereira dc Andvada Junior (em 
Joaquim Teixeira de Macedo* 
Gonstancio íieri de Carvalho. 

Américo de Castro* 


com missão em Londres)- 


Praticante 


Carlos Frederico Lecor, 

Frederico de Souza Roís e Carvalho. 

Antonio Ilouicm Bapdeira do Amaral, 

Pedro Pinheiro Guimarães* 

Au^n^to de Paiva Frcese Pinheiro* 

ilajinirado Pennaforte Alves Sacramento Black. 

Porteiro c coadjuvador do trrdtieistu. 


Resinaldo Claro Ribeiro. 


Francisco Servulo do Moura. 


Ajudante do Porteiro. 
Correia. 


Lua da Cunha Pacheco* 
Fdisherto Dcolindo Barbosa* 
João Fernandes Pereira. 

F irado o MUitão da Silva. 


Secrctiiiia dc 


estado dos negocio? estrangeiros, em Í 0 de Maio 


de ISàó. 


JoAtjtíM Saiu Nasceres oe Aiasbvu- 



\ 


N. 2. 


(las «esssas «nc “ í or P ft íliplomaiie» «to Brasil 

■‘ ftatí# «S i diversos KsliMtos ('stran«cim. 


0- íc»b(ít‘C> : 


AMfCUiCA. 


Cftfc. 


m» ib C«ia Re?» AIoiucU' 0 , encangado do ncsooioí- 

C 0 Jt fcdiTit f'íJíí í ú iifl 

lom Thomw do AmaniLwcurreBndotlçn^wi^ 

Ihoiiaií fortunaio & 151ÜO, êocrekno dc 

EtUidox-V riidot- 

Ferti. 

■'.qikcIIkík M r»*» úo ** <**«■ d= Mu»*'. .. 

,ijí%Urie da 1'tiíuc Ribeiro. wHído tbfio. 

.Ioiô do Souza Janeira, uddido <te - ' ck^c* 

Rfpatíifít oríentid do Criujiwj. 

CwM **. Joíó Maria *> Amarei. aviado cMnortíirtfitdo c «***«> ^^«eia*, 

iüSÍ a** do Concho J"*- 

Leonel Akrltiiiflno de Alencar, suitlido ue 1. oiasst. 

KC ROM. 

j/^io «yrrw! rw( F^Hf^ frtfí""™' ' fív,,iti ' 

rooselboiro de tolo T i«0.kkr do Iroguay ciniado e^wdbano ■■ «M*. 
StnSiVso. 1 ^ de ta, lidado 1* *». 

j-lafíríf/. 

Amorno Jdeé Uto», oncorrognto 

Fraatísco Maria VeSlio do Aeiga, ®Mdo í1c *' UíuàC ' 

iífijíVfí- 

Potlro Carvalho ric Mwa« T eotarr ceado do «ogocio^ 

Dfiíf# ÃtViViíw. 

tttarrrssistt- 



Jiítittiíus Pvrttifkins r 1 'OfCiitHU 
,}fíié Itemardo de Figueiredo, encarregado do ftcgodos. 

Frtntai. 

Conseilieiro 3osé Marques Lisboa, «iivíudo extra ordinário e ministre? píesimotenciariu. 
Joáo AS vos Loureiro, secretario tio legaçíUi. 

Henrique Liisn Ha 1 toa, addído de :1 .* classe. 

José Marques tio Sotiüft Lisboa, atitlicío tio !■' classe. 

Joaquim Ferreira do Sampaio, addído ik ti. ' ciasse. 

Joòt> Vieira tk Carvalho, ttddiilo do 2, J cis^jo, 

Aurélio Pinto Leite, addido tio 2," ciasse, 

Jnlío Coilílititt VilloueUTE. atidido tio 2,* clilSSC. 

Manoe! Odor?co Mendes, nddído de 2. J dnsse- 

JÍCt-ptcniiii, 

Francisco Adoiislio tk Varnhaaoti, encarregado de negocies. 

lÍGlhwk, 


Joaquim Caetano th Silva, cocar regado do negocies. 

IftfjfalÇtTCL 

Conselheiro Sorgio Teixeira de Macedo, enviado e.\ ira ordinário e ministre? pSempetmidnrír?, 
Coita r Satfvau Viaitaa do Lima- secretario de iogaríio. 

Henrique Cavalcanti tio Albuquerque, adiíiúo de J A ei asse. 

Ca cia no Alaria de Paiva Lopes Gama, addíiio do ]. a classe. 

Virgílio Augusto lxíSieiro do Osnadio, addida dc 1,“ classe, 
lionoiio Hermeto Carneiro Leno, atldido do 3. a ciasse, 

PúrUifjcd. 

Conselheiro Autoflio Peregrino Mocid JloiUcivo. enviado cvuvtordinario e mm retro poupei. 
Jüfsti José Ferreira dos SâtitOf. secretario de legação. 

Antotúo José d;t Serra Gomes. atUlido do i. 1 classe. 

Auionio Maria Dias Via mia Berquú, addido de 2, a ciasse, 

Francisco de Lentos de Faria Pereira (‘oulinho, a d ilido d'.' 2," classe. 

José Auseeso do Soma, addido dc 2, 11 desse. 

Fernando Manoel Fernandes, addido de 2/ classe, 

José Alaria tia ílatna Dias IScrqnú, addido de 2. 4 classe. 

Pmsdt;. Cidades Uoustatina* Ilmofcr, Cni<bDut»<t** de -Vi«Wr«*íwrçpv Selwi&in, M* 

Slrríílz e Qltlaidjvrg». 

Marcos Antouio de Aratij*». ndnísiro residente, 

AtHunio José Duarte Gooni:.;, secretario de legação, 
ttodrigo Dcllhit Pereira, addiúj ite ?.* ciasse. 

Ihi&iif. 

Jesó Ribeiro da Siiva, encarregado do negocias. 

Luií Auionio de Sá Barbosa da Silva, sddido de í, 4 Ciasse, 

Sardenha, 

Domingos José Gonçalves de 5 Ioga! imos, eu carregado de negocies. 

SttCfit) c jSúntcff ff, e iHnntUtina. 

José Sebastião Ailonso de Curvai Lo, encarregado de negocio;. 

Secretaria de estado dos nege cios estrangeires, «a K' de Maio tte 

JCAííHM MaF-ÍA \AíCEM'ü5 " 
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OlAMO tios CHipreíjados diploímtfícos em effcelMMe dc serviço, dispoaibí* ?:| 
íidadee aposentados, e dos agentes eoiisnlares brasileiros, comprcbcmlentk v> ^ 
iodas as eom missões de gue tem sido inerabidos desde a sm primeira 
iioroeaçuo até ao presente. 

ENVIADOS EXTRÀOfiül?íARIÜS £ MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS. 


SOMES DOS EUPSltO.VÜÍÜ. 


Joíú ilarques Li&iiüít 


CATÍltiCüíllAS. 


I FO-l ÜATA5 

.HÃÚ ACnEnmUÜS.i DOS ÍJEtm&S, 


Notado 


' Gffidai ík secretaria tte estado íto* negocio* 

■ tsiranijctim 

jSçmú na mesma secretaria nos ímervflllos; 
; <lí varias canum 5 s£o& tííplo^S-icas j | 
1 rtígcndo-a t&Eno oíTtdaí maior hilQrStíOj-j 
\ |ior im differetttcs yeze^ j 

I Secretario da embalada d& liarquei dc; 

| Palma T 


Si tiú* 1324 


Scrçio lenira de Macedo 


Promovida 

EjttDCKHlft 

Nomeado 
Rí um vido 

* 

Preittovido 

* 

Removido 

Nomeado 

PrciTíOvídú 

RttBOvftto 


i Encarregado de negotíos c cônsul 
! Encarregado dc ifees oc ^ GS cüíi&ué 
s Eücarr-eçfldo de ne^ocios c cônsul 


geral' 
gC3^í = 
««rali 


Paiics líaíios 
TitS^ics 


iir Janto» 1S2D 
£0 Jaor. 1S50 
ui Juitio isei 
Í27 Fív. 183i 


Encarregado <te ncgocios o c&pígJ gerai- Eiiados-Ünídos :2S JalLo Í.SS? 
EüCírregado dc nrçacísjs c consd gorai] Grãa-üretihtihit |22 OüU 1S3$ 
! Mitoatitt Residente ; Pato Baiiss 

sEavEado exir.” c ministro jilenipotCJidario^ trílü-Brctatíha 
i Enviado e^r. 4 e witostrí» plenipotenciário! França 

i Secretário j * 

§ Foca regado dc «egoefos ■ Portugal 


1G Set. 1$&) 
1 ítish. l&H 
27 Set. ÍSõI 
25 ^BUh.lSSÍt 
20 Ag. 1S3A 


Encarregado do nogoetos 


iSordentot e Rom.SA Abri) IS37 


■io^é Maria do AiSâVüE 


ticr«ditadotarabeufi|Eiic* it níg, porcrai deli jigosmlSS/Ftoreoça^clama: 

BemovÉtio i Eücarregíido íie uegodos j Frajiça !3S 

Mífls&tro icEidcíUt ■ Sardcuba 

fttí mt te a m issuo d 'Ar,* Bifará et* Londres Paris 

IHeIsho residente ; Áustria 

Enviado ettr^c imtdsiro pfempott^ciario; ” 

Efiviatio mr^cmintsir* pseripetenriarioi JElsâo& Lautos ;2ü Jülit* Ibüti 
Eíivíüéío estr/c snioi^fo pScrtipotíndonoj Gría-Broí3úba [p Sei. 1551 
Addido de2, a di«e 1 n _ b ^ IÈ V t 


BemovÉtio 

Promovido 

Acreditado 

Removido 

Promovido 

IlcZJtÜYÍfk 


JuPi. Í&Í7 
j-lí Abril ÍSiS 
27 Abril 154 S 
7 m?£< isü 
aí Fev, 1347 


F i'a He, p 1 ti E3 h 4 Cíi i'w tf l ] oroiru | 

aTosí Frtus cisto dc Pítula 
Cavalcanti iFASbíiíiwcríi.' 


ÀQionio Pcr^rÊííO Mímicíj 
AíOíitdt^ í 


Mivcoí Afliotdc ík i Aranjo 


Nomeado 

Promovido 

Renjovido 

Nomeado 

Promovido 

* 

Removido 

Etonorado 

Promovido 

Nomeado 


LAtídido do lidasse servindo doseírcím^o; H$tados laidos j£S Abrit 13J. 


Àddido do -1 B classe 

; Sec3'Cttii r ÍQ ittteíino 

| Secreiario oETecdvo 

I Enc&prfigado de uegocíos 

| Eocarrogado dc negoctosr 

^ Encarregado dt fíegocio& 

íEsviado exír. 


^PorL e itepanlia : 23 Ag 
! ü |13 


1S39 

6 OüL 1SAÍ 
TTdsio 154^ 


; Rússia 

i ISeigítar 

; Frsiiçü f2S Nov. T -lSiS 

^___ _ ^ \ b Iso Fcv, 1351. 

ü^iei^trõpicüipotenciajirolftopotóica Orí€H-| 

\ ia \ do t : n^ííí!f ivlan^r. ISsi 
Envide cxEr.* ^ aiflistffl ptenijmçíacíitrio; Estados Eiridos iíS-’Pfe^ 1S5Í 


NcmiCiído 

Esouerado 

Nomeado 

Projuovitto 

Eiofterado 

Promovido 


Kficai^cg^lo do lacgecios : 

Encarregado dc Bügoeies j 

Eocarregado do oegcetos ; 

ItíÉflístro residente \ 

c posís eia dt&pooibíiidade _ i 
Enviado c*tr<* o ntíefeW pieHÍpoioncitiftO: 
t ^ ' g 

Nofljcado | En v iatío cs ir." o m í eistre pien 'polo ttóíirío, 


liíispajilw 

3 

H 

PüT» 

Portai 


S 

2S 

6 

12 


JtiB-: 1SJ3 
JhUl 1337 
Fêv* 1S3S 
Abril 1S42 
Xov. lSsi 
Jujih, 1352 


[, 

1 

JHN1S1110 RESIDENTE. j 

i 

I 

! 

y> 

Eitc." tie Ncg. ralcríoo c CoffSff! {3 era! | 

1 

CéíL Asstaticíi j 

Acreditado límabeni 

Eacnn-cgatío dc negociou j 

ÍIaflevw' 9 0tóem“| 
burçOí ifcddcHM 
Imrgo Scli^criQ 
i c MccklcfflburgOí 
Streihí í 

Promovido 

Ministro TCíidcsie 

Ncs EOOS33EOS pai** 

. ios e no Prússia j 


3 Stt. 1S^> 

D Maio 1S36 

25 Kov, íS37 
15 Jíov.1651 


■♦V 












SOMSSS 


Visconde d G Aubwí) 


ENCARREGADOS DE 3EG0C1ÜS. 


CATiiv.Goms, 
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Estada Ueslfiarate 

a :-3 

RoSLtH 


ÜfnaftMlerítíto Argenínia 


è toiserasto I 


m Maio 1H3£ 
|ltf TteverdíotA® 
■S5 ütaein. 1&3I 
:Ü Julto ' 1333 
i td ^ ias5 
I ü JalbO ÍS3G 
. íí Agosto íaii? 


23 ^-avc-tiÍH i££l 

;ia \m\ ms 

'35 ^rtííto isifca 


i "S^íEicflíl^ ^ Enviada F.sí^rbUpaíio fc Miiiislf# IHeiu- ■ - 

r i xm.mm Wg 5 A 2 £ifíS 

l Oniftídfl 


Eem çlTcilO í^s í^j^sul-S c^uaíito j 
Ftortaíi ; MisSiio . 1 

U onoratto ! í>» Besrcinria í 1 l E;[ían ^ i rO* : í cofisidcrfliií& j 
•| flfli úwjtonilaLfcal&dÉ j 


jMütwito dc 3le»»cs Astóconcdlos ilc'; 

üi\unlDSD!kl i ^ 


^flHHjaüí j&íccmsaáosíle >'bs«sos iniírrflos CotHtfi 
i ti^E 


j ,| : KlH.^LTf sasllí '.lO ■ 

p ^ * 11 ; 

! ni yíftbiro EieãdeniG 

i acthHusíÍo i _ [ 

| i.íiííi3bíiíi - ^ 7i 7 

I Nonsiuíto i 5Ú viado fcUríOrtfmr ta c Jtlaisír* Plínipô- j 
i teneftrifr 

Etaineradft í > Pasto cina íLTsjttribaidírte üíSíts r 


Presto* frauda i CWíuíes AireCiiiicas 
JTaaovtr , M^y rz.v-zÓLwrr- 
jhu* ü Jífiiiíifcrnljtiríj&^ífEEílí 
^íiiAÍísEÍirt 

Poma, FlortB^, Psrmít^ o ^apnícs 
rrijf^ J u t o Florí 

; Tftfiin 

: rurutírit 


>35 F<í^ 

18õi 

;10 AlaFíQ 

IftSS 

'.%$ JüOíO 

1^5U 

i 

; 3 jíKMdro 

í 

iSõtf 

í 

1 

, U Setepíb, 

1B3Q 

5 Alaici 

JS35 

! tf Fev* 

ÍS35 

! S Atirij 

1S3G 

|u 3íaít> 

lítfí 

;2i Abrd 

XS37 

!: G AítelO 

IB53 


HTííacl M'nta T.i^íitíit 


I KotíwmSí) I AildisJo 2. Cíawft ' 

PíflFTÍí>ví(lí> . ScwHíhio j 

Exflttíraíio L . \ .. ipnjlírt± í 

1 l>ríumd(to ] Kstíirre^tlü dí N^tK)Ot | 

l VhCmovi(tt> j 15 11 

I íCDíftmEHãí nftrflífíTaFta ÍEstido dúsía-j 

1 ! «peto* líÉtriiíiíoiros po-r Avisos de dni 

[ . 1 ASflítodciSÍ7ff^[taF^tr,tli^SW.) 


Kstíirressílü dí 

w p 


Cría-SfctímSsa 


CSiíLc 

ViNiííiwii 


íraMHMSfl 




■is 3DíZím. ÍB2S 
2& NOíeffh 1331 
' í Abril im 
.UI Abril 1333 
ilU AM l&tá 
!U3 ASS»W 


ÜS >UVfctti, iSíl 


Jc3fl a3tgs de Briío 


Ewradot^o dlípoBlSíliiítatií míívéi níi^cic-: 
i tarírt dos ríegetios Estrifl^caFoí 

! jíoíneadü ItoBSwaOcralc Em arres, poetai jbicíituo 

: H ■; ^ífuisrto 

] ü iceflsri <kr-il ç Efttarrçí- Ncg-octo* int-cruao 

| Ksôncíído 

■ sdfT5i;fiSe * lf _ , - 

] Nouoad» • ScçTclmo 

1 ü^orlCtíuIo ; H 

ÍÊsàftu^tto ^ 1 i ^ 10 <í0 «Sisp^iiíIHiãündo. iuatiivi 


Aíwína 

n 

JÍÍ^DIuJa 

lídSSsa 


iníz PífCefíi Soiltí 


; Vflfnífláa 1 íUmiilo 2.* ciasse ! 

! ts£ ^‘••"■“SStíSS® 
issí^ »«» ' ! 

i ifvao C toori^sdo d: . 


I tíemüvido i 
i AcíCdiiítJy i 
| Eí tnu-fado e, 


ttitasia 

E^líídK tniiíos- 


CitCíiríCRíido de íUtc-rlJto 

Pdííd cw (SiBpiftiíMlí^Me íicíi™ 


;25 ASMW^ 

r 

[íKf Novím- 1SH 
íi& VSÍÍ1Ê 

US JoiSso 1S37 

! 5 Sdífíir Í5J7 

>10 Oistub, 1S3S 

■ 30 iíW 

í 2 Bestísm^ ISliá 
j 7 Jtribo ■' _i85i 

[ T> .Tfllíw 153^ 

:a3isfl 

tt ^S3d-^ 

i 1 iynlio 1833 
lUS 3idS» 1S37 
ii7 Mari|& 1^2. 
i 5 FüVír.- Jí3^ 
í 1 Setciíí*- iM X 
j 7 Jands™ 1&32 
■52 Mai'íO . 13ÃÍ 











íiOJtES DOS LMPJl^AnOü, 


AGENTES DIPLOMÁTICOS QL'i: SF. AGIíAO AFOSSSTAnOS. 

!‘ 5 1 ’MMíS EM Qt 

! I C,\THtíVJlU.\:-. ! iCitliMTi 


ÍWIMÍS EM <}E-‘15 FòHÃO í 


ACitiiMTanos. 


1 DOS OECílETOSi 


LuSiMoiUiít 


hotteLiniaAivartâ Soowwlô jOflUiri *» Sticreuirôi tflísiittto üw; .. - »«<> ÍSS» 


tfc KibtíÊro 


Augusto de PaivEÍ 


± \ lúcios ÍH&H"5tE^xjiros 
p tSsicíiri^g^^ft do Ni^ooios : 

OíBcial Wiiioi- tía Secretaria d'Es-' 

; Uuto dos Negocia E^rawgf ifos ' - 

, * &ftc:ir regado iT<s Seg&eios 

i ii p : 

Promovido Eoviido E»ir.- eMinisl.* Henipot.* 
: E*q iterado I n * 

= Xotado : i - :í 1 | 

| Üemovido a 5 71 - 

■ Vcroílitíiíli) tattiheirs v ■■' 

1 , ■ " 1 
iE^ouorado! * .? 4 Jh : 

: * c píjstíj em díspojiijHÜdíítío , 

!■ Aposcíi" : 

5 taí l & Cosi SrJOOfc&GO ís. por ter imto^ 
hlwus dc *cn'H;o 


f^iaticK lliikltfs 


Fi-airça 

71 

r.otiiíid waíAc A fg-enti na 
Hora a 

Tascana 

Sardenha e Pamia 


■14 Ah- «aa 

, ! S4 Fev. iSÜ4 
’â" Nov. 1S47 
! i Mato 1854 
: aa Fcv. 1S34 
Í£7 Nov. 1857 
!í 7 Maio I8il 
il2 Abril 18A2 

ist A ? . 1832 

jlD Ajírit 18/i5 
!1£> Des* 18^7 
5 Só*. 1SS1 


■M Abril 1852 


Nomeado I scerctanu \ 

rttiMOwtoj ? I 

Nomeitdo i Encarregado cie Ncgoeios ■, 
Prosnov ido'Enviado EsirPoJliqfcw* VkaipX 
Exonerado] t ~ J 

Noinewtto ; •■ 11 ,f ■; 


\ Mandado i 
‘Esoiwvadoj 

j : 

] Aposen- = 
la tio 

í I 

i Xtiinçâdo | 
; Removido i 
: Nomeado ] 
i Promovido! 
; Aposcii- | 
! lado 


Missão Bpiciai 


Coos ’2i/(â3S333 rs, 
Addido dc 1-* Ciasse 


Secretario, 

jiii omoeo «. 


Nápoles jâi Mii. 1820 

Franca ll15 dtinít* 1£2S 

EsSados toidoi 29 Doe, 1823 

Ürãa-Tíretanlia 2 Dez, iS33 

: j , 30 Jaur. 1335 

Portugal. aiist de compiiraen- 

: tav a U-siiifírt p8 Ag* 1S3A 

í Fritíiea I 1 Dcz.^ 1S37 

Urí)a-Bretaaha í e)MÍDssãoEs|i.iâ7 Abrsi 1S0 
Gtfa-bmanha * voítaodo psra [ r t 

a íic Fratea - ?2i Nov. 18'iÍ 

..., , Jl9 Jasir, 135Ü 


Gràn"&fctatiba 

Estados Unidos 

Gráa-lííetiltiifi 


jlíí M\u 182S 
’2/i Jatíl*< 1S29 
| i Abril 133» 
;is íbi*ç. 1 SA 2 

, I 3 Nor* iSàl 


Üücrelaria doestado tlcs rsogocios estrangdi-os cí« D> dfl Maio tíe í$55. 

Joiofi-M Ma sis a Nascestes on AíaüdüJí. 












I. 4. 

Itoiaçiift ilns pessoas que coropoei» o corpo diplomático estrangeiro. 


AMERICA. 


Bsttid&f- í/fl iííflí - 

Qs Senhores: 

AViliiam IVoitstlaíc i enviado extraordinário e ministro plenipotenciário- 
AViiSiam Groysmi Mann , secretario de legação. 

Charles WíllsíiLTt Trotisdaíc. addtdo. 

Rcpubtfoa. OriwUil do Uruptaj. 

l\ Andrés La toas f enviado extraordinário c ministro plenipotenciário- 
lí! juati Jose Soto. secretario de Icgaçao. 


EtlRGP.L 


Anstrk* 


Hvppolito de SottBlcitliüer: roitnsuo residente. 

Bdgktt. 

José Laifttov, ministro residente (aasenie)- 
Rdii ardo Pedtcr, encarregado da legação. 

Ditei* SfcUifí#, 

Ratão D. Antoaío AVenspcarc, encarregado de «Egocios (..orneado ). 
Ernesto (te JliuolSa, encarregado de aegoeios interino. 

Estaifoí Pontifícios 


Monsenhor Mariste Jfarííii r escorregado de negados. 

França* 

Cvvaiíeiro L de Saíftt Gcorge*, enviado extraordinário t mnfet*> plenipotenciará. 
Condo Alfredo üc Bro&sard , secretario de legação. 

GrM-Bretaxfai. 


HenrvE Hotrard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

AViSnVsllrd Jerain3i.au, , «et*»* de hg*» <•““"*>' 

John Morgan. ciiaEtceHcf. . 

ílcsjjy Coyd Lofít, aMdo de priuseira ciasse. 

Jtefpiintiiiy 

f) FabriciO Potcstad, «iteistro residente. 

D. Juiífio Basflbo Àliciulc Sotesar, seereiaviode Icçaçao .nenteado).- 


J 


Portugal. 

Jmí Ito Vwwo»crfl« e Soa», enviado euraonliiwrio e mlithHro plenl^tmmno 

teGoLlTÓtoU^ mi M«.K .. 

Jorge Fívuao Loureiro* aflitalo» 

/Vífítfíj^ 

L Levcnltíiscft , cncaragarto dc ncgodM ialcfion. ct » mfstó»«sp«:»l. 

Gotihcmc Unde. cbaneelícr da Scg.içao- 


O- dT-ivcrs ; encarregado tle Begorioí. 


jftííJíírí. 


Sftrdcnhtu 


Marccl ter» Ui - encarregado <le aegi>cio> ’>isciuc}. em ™s*i<> esporiat «*> ^ aa Pma ‘ 
Stetondre F« (i'0stiatji } encarregado de «goem »«"«* 

Saem c "V oi'at" ff (L 

Lonrettço Gustavo Morsing. «carregado da negocio*. 

Secretaria de csttOo doí ucgocios estrangeiro^ cm 10 de Maio de ISao. 


Joaocih Muna Sascr-vim iw \f-ofixrA. 
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H. t 

llaoita dnuensiraiiro (los mjenles consalares (te Brasil residentes 
nos diversos portes estrangeiros. 




Hitíi. , 

tejsuü. ■ 

i 

VI&iWHui. 

m.í 

ItriliS.' 

MDE lESIin. 

Aifílrâ.. : 

1 

CoümíI geral, ; 


JyíKjisim Pereira VÉítmia tie Uma 

/Ericíte. 

Fiosne. 


I 

\ kriyçí^td. 

f -hl a . 



1 

jdíriTl- 


IWjjÉca.. + ^ — ■ ■ ; 


lilcia. 

lürttt. 

ideai. 

1 JuaopLn't*ÈÉ"i daCostO Mo El li. 

Éde asilo Wielaiafeer.. 

AÍOícrJsgOr Ivrarap. 

\ GnnstaaE ^'«rliacg-e. ■ - ■ *. 

'Júlio íSc NsgcliHíikcrí. 

! Broxclias. 

Idcjts, 

Àrsurerpie- . 

: Gawtl- 
i í.íègC- 

. 

CfjiSEsil Geral 

d f . ■ T 1 

■ Ukíts* 

' 30 zh Lucío Gonvíl- 
'.Francisco Fmkrico í'i'ü>k. 

| Brcitteo. 

t t111 j j 


Idosu. 

Josí licíiriq&c Pcav&Oii * ■ - — - -' 

iy,ii[iaraiíO. 

tr>fUl|_L > - , n 1- ^ * r h 

4 iítníe<iííi*üçfi& 
Arpcnlíii^o . - * | 

Diiiantârcu - - - * < 

lííCílt- 

, CobíbI honorário 

■: 

í- ■ * k ■ * 

í- - * * ' - 
,1, - 0 . * ■ 

! h\vm> 

[ Ito, 

j Mt'LfE, 

* Sbk^i. 

■ Itiens. 

. João Cari os Pereira Pinto. 

i 

,■ José Sebastião AÍT&iisode Cerrais o 

. Joao Frcflcsico lí rii serviu.- 

1 João ÀoEonío R G,irrigue. 

: \koliic II. KfintUiow. 

.GarkisTJieodoroAntJaiiau. 

' Fmkgndo Frederico Píticrson ■ - 
João Schroedcv . 

RBcaon-Avres- 

j 

r : Copcidiacttc. 

, i Gotliemlmrgo. 

. ^Copensws^' 

. iCitrisiJaBMiíHÍ. 

. . Al 5003 . 

, i Elsenotir. 

,; Cisickssatíf.. 




1 ’í t i cíitst> i\ir*- 

«ia - o * o - * - * - _ 

i-5Uuk>* umíot..; 


LUm 


!> T 


Ídíítt. 

IsÍ^Eií, 

íL-0í4. 

ÍÜílSir 


Íí^íbi. 

lílíHtt- 

Idcro. 

liionv 

ld™. 


Anseio SacicriOo 

JíícíhmC Itar.íd Unosli. ; 5SS‘ 

. AíKoain Lip,u’í. , fiap^isu 

• Gresorín Mordli.,Colron». 

E-muaomie! Sigiiorilic."< j^J- 

• Hioawi i .w\'úp ™. ^ 1 

'KmjsJio Gopfa..íSSift 

YkeiszO rtS’.!'«iii:i.*, FaratiW. 

. jorioDíoso S Kl ri- ; 

, f,di/ Ikuvifjise Ferreira tVAgutar. ;?ieiv^oi-k. 

Ui* Frrierteo Figanfcrc.Íl. íl f 1 *„ 

Mever Sievers.ij^ 

ÍArdúbaltfFoSer... h 

; Kdtiario S, Sayr».J SSSÍÍS 

m>rtnau Balei ff in . - - • 

(iHSlílVO Ssvftçi. 

DarlifOloin?» 


[Rictmtond- 
, iCharicíton. 


Vaífcl I! ‘ I! I' I! ” ‘ 1 Sc^-Orlisa*«. 


4 




















AGliNTES COSStíUKES HO Í^ASSC. 


i 

‘ om mwL 



Estados. l‘n idos. 


Frnnca 


Vicot 50 Jtsi.il. A- C. PacsííAmtvaútj. Caltforim. 

“L Gemente S^Iiíi.iGeorgetown. 

iC. 01 iver 0'iioittic! . 


ÍF.«c, do coits, ficnilj 


ldem. 


klciii. 

Idcm, 

Idcm. 

Idcm. 

Idoui- 

Tdem, 

Idont. 

Mera. 

Idcm. 

Idcm, 

Idom, 

Idcm. 

Idem. 

Mom. 


; iíjiilíiiiorc. 


Griia-Bretanha, : 

ívlainh. c seus: 

Domínios,-I Coosui 


Jttvcncio Glaciei da Rocha. -. 
José Albino Pereira do Farm. 

Eduardo Ferreira Alves. 

A. Jlonfiis. 

X A. Asscgorw!.. 

D, A - Yictor VioJavs. 

Hercules Adaftis.. 

1 \ Alíirccl. 

J. IX liloxtliiiíé-. .. 

P, Pnv Fítíso... 

J. Jl/fowl!.. . 

X Si. Rciseniltel......... 

í Boiuo José Vieira. 

Man ri cio Lovesqtie Dnrosiu- 
Carios Gustavo Fero o. 


Corsstil. 


i Parir.. 

: Idcilf, 

\ íhvre. 

■ Chorboorg. 

\ Abbovillc- 
; Slooipellicr. 
i JSooíogoe. 

, ■ MarsclHc. 

,! Bnyonne. 

, íLvoh. 

. | tlí-OSÍ. 

.; Calais, 

, | bordoaus. 

, i Nanlcí. 

, • Dsíitkcrfitse. 


hl em. 
idcm. 
Ideiíi. 

Idcm. 

Idem. 

itSem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Ideia, 

Idcm, 

Idem. 

Ideai. 

UlCHl. 

Idcm. 

Íílcni, 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idcsn- 

Idein. 

idem, 

Ííletn. 

Idcm. 

Idcm. 

Idcm, 

Idcm. 

p * * + * 

Idem. 


Jolm Pascoe Grcnfeli... 

ícsúSIarqocs Braga.. 

Alfredo Fox.. 

Norrís Adams 

Roberto Caottisg Aoung ...... 

Síumiei MJ íLatiiain 1 

Luií Augusto da Cosia- ...... 

Vicente Papaiardo-...... - - - * * 

Frfiítrrico Dssli^flOít L;\kc íwrtícu 

lloiiriqvo Fox.. *. 

Eduardo ílííiou... 

Thonioí HiU... 

Thomítf.AYcrc Fox......... 

[ João llumber. 

jTboiBBi Iíarlifíg. 

i Eduardo Dny.-. 

jJofio Sloora. .•*•“•■ " 

’ RoSieno Cray. ■*.* * * 

! Henrique Dou;*voh. ... 

;Íítme$ Fyiroiíing. ,.... 

jCuiliiermcCotlier. 

• James llorgao... 

! G-iiMiormc Atuirei. 

’ Cíuisíovão 1 L Síoiiobouso. 

I Robcrio Hunkin..- — 

1 JoíSo LandeU.. 

! Ricardo llôiris Griflitli, *. 

i Guilherme íe Masurior.* 

; Eduardo de la Toste. 
j Francisco Xavier Machado, 9 »br. 

JUcbaci Tobiu...* * ■ ■ 

Guilherme líarríso».. 

! João Logan Hook.. 

; Jorge SIoss.. • ■. 

j Gorolamo Tossi.. 

j SJicliíicl Roberto Ryan... 


Liverpooi- 

ItlOJil. 

Falmouüi. 

Doai. 

Hu!L 

Dover, 

Londres. 

Pommotíih. 

S ExetOJ'. 
jGÍOoecslcr. 
Aeu-C asile. 

SoüUiampioit. 

plymooib. 

prcsirm, 

Covves. 

SVoílBOtitll. 

AVliitdiaveu 

GlasgO»'. 

Leiib. 

Trona. 

DtJndeo 

Corb. 

Dublin. 

Xevvpor:, 

Swaüsea. 

Sitia ey. 

Cangor. 
Guernsey- 
;.ícrsey. 
Gibraltar. 
Hnlifax. 
SbicltH. 

Serra Lcòa. 
San la Hchita. 
Maha, 
Eimoridi. 
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ACÍiSTJS COmUBES DO üíl.tóít. 



Giüa-Bretanha y ] 
Iria ada. c seus \ 
Domínios..,. 


LilíilBES 

mi ittSim 


i Vieo-coiisuL j James Mac Adam, junior. Bclfast. 

! IdGÈn* Dítfid Brovríi, *.^i- - jCaruífh 

ídou, Jonnthan Binas Wcre. Mcibournc 

\ I (Austrftliaj, 

Ideai, ; Ednardo Hodgcs... j Ramsgaie, 


G ova na 


Haiíibarao... 


Fratiocstai Cohsbí Gerai- .Frederico Magno tíc AbraricStes. .. Cavem». 

„„ | íám. .hosé Lítcio Conêa. Haroiwrgo. 


llatmover -.. 
Respanha . • ■ 


i ÍElcm. I 
! Chance! !cr docoti-l 
‘ «tiíisílo geral. [ 
! Cottstd hcooravio-i 


CansoE geral 


.I BarSo Fred. Guilherme de Luisiow. Ideai. 

. . , . . í Joaquim D&vid Hinseh. ■ ■■ Udein. 

Iiiçna. ] Luí 'f. Catu voísior * *.j ídcin. 

1 „ i 

.[José Lúcio C&i‘ría. 

.Fciix Pcisolo de Brito c Mclio.... Cadêc. 

Idsiji, ,To$é Gonçalves de Faria,....... Bftrcelloua, 

Idcsii. Domingos Theilig...* • ■ ; Tarragono, 

IfleiiK Fernando Atola.* ] Gerona. 


! José Diez Prado,.. 


,,... Tarragono, 

.I Gerona. 

..... [Vigo- 

. Maíaga, 

. Corualia, 


Lubcdí- 


| Cônsul honorária ’.SThon» de Arasu y Lopes.ittahga. 

\ \ ldem. ! Andrés Perfumo. Coronha, 

] Me tu. ThomaítedEpdH. BdMo em Bts- 

i _ caia, 

í Idetn. D, Matco Bovcr v 01 i ver.| Polma e 11 ha 

1 Mayorca. 

I Itlem, I Homem Serapto Eguiquiru . Saiuatiíler. 

; Idem. S José Miguel Fcitmmle?. t Havana. 

: Idetít- .; Angelo Marta Castrísion cs . íí» j- 

: ídem, | José Crosa .Jha»Uwr«s- 

1 Riem. I Jligítol Boníclt.. \ eíetiaa. 

\ l idetn, ] p. José UtireiifO Negrão.iMaatiho, 

| 1 ItiOfif, UnyineCWor..., MíiíOTca, 

'■ íílem. j José Lerdo dcTcjada.... ■ j Seytlha 

! 1 ldem. ' José Gadia v Morato.i AM cante. 

I' I \ § 

, ' Coitsui Coral. ...... José Lticío Corrêa. j 

; ldem. [j. C, lüugmun. ; Lubedv. 


Mecklcmimrgo- 
Sdiwirin..... 

ílceklenthuvgo- 

SttcUu. 

Nova Granada,. 


QídcuíiÍHirgo.... 

Paragnay.* - 

Palies Baixos... 


í José Lodo Corrêa. 


i José Lu cio Corrêa. 


iJoié Marcellmo lítirtatlo.[Panamá 


Carmona, 


ldem. (D. Pedro Macia. 

I 

..... í José Lodo Corrêa, 


, | Amaro JosO dos Santos Barbosa,, | Assumpção. 
. Joaquim Caetano da Silva.| liava, 

s_ j. . ..i.j ■ AtníteríSani. 


G. YoíiNVcsterloo. 





























Paizes Raivas* - -' 

jVrú. . ., í loní-iít Cerni. 

Portugal n seus . 

Rendidos. > - - líàtiíi. 




rviísssa. 


i Vice-consul, 1 JbcqiieS lí* C. Anu dor Jviíor}.. -. 
■ íjícrn* ■ Ashís .lohannes fiodenhois.. . 


Roitmbm, 

Ifarlinscn, 


A Ttíonio de Souza Ferreira.- ■ Liba, 


.Vicente Ferreira da Si iva. 

jdcso. Msrecümo ,losé Tarares.■ ■ ■ 

biiíiit. ■ Antonío Joaquim Pereira tle Faria, 
Mens. ' iToafioiin Ao$ê Ta vara?, 

Sdeiii, Francisco Boa vento ta Rodrigues. . 

Idcm. ilo5<! Maria Riiíivto. 

iiicii), ígneclo Migue! .. 

líícm. i Àuionío Barbosa lobo \ iantta.. 
[deis. i Joaquim 11 * F> T, N - Bittencourt 

Ideim ; Antonio Josú Ferreira Rocha— 

liem. 1 José Pmso Soares. 

Icteiií. ' Luiz Tiioraé de Miranda. 

Íiioiií- -José Philippc Bar?. 

Idm. ijostjuio) Aotonio de .Mentíonra 

■ Menezes {nomeado )..... . 

Itlciíi. , *Mo Bapüsía de Si!va Santos- 

Ikiíi, j InÍK A n totiio Cardoso do Mello., 

Idctü* 15 bnooi José Ribeiro. 

Idom. f José Atuonío Mantos. 

lileoí* | Francisco da Cruz da Si iva Jleis. 

liem, i Tisonta?. tlc Souza Machado. 

Ideei. I .loâo Antonio Martins. 

Mcm. ) Aotonío Pereira do fiot ja. 

Ide;n. f Manoel Antonio das Giras. 

Ulciu. Jcsú Caetano úíi Silva.*.. 

ldc:t>, Ri ego José Guerreiro. 

.'.llcriasnesiMo Frederico Aí ler o i 


‘Lisboa, 
i Itlcítu 

I i'0!'10. 

:■ í‘:u r o, 
i Erice ira, 

! Seitibat, 

'BeloÈR- 
: Lagos, 

jljha do Suma 
, Maria, 

, , llhrt do Pico. 

L h Yílfo do Ce mie, 

, i ISha da Madeira. 

, \ li ha Terceira, 

Cj: 

, V ‘ Terceira. 

. i u da Boa Vista. 

.! « de Maio. 

. ’ h; dc S, Miguel. 

. j« do Sal. 

. U do FayaL 

,! v Graciosa. 

. I is tio S. Vicente. 
. i c do S, Thíago. 
* | Ta vira, 

. ! VÍ 3 ijuadoMíí)ho 
L ■ Yiib Nova do 
i Portimão. 

., , Loondu, 


...... ^Kruesto Antonio deS úum Lteoiib, . ibriim, 

Uíchi* -Paulo C. V. Ciiíbte.; Stetiín. 


Rosna, e Lstadoí; 
pflíiiiftcios.* *. 

jlftssis- 


Sardenha, .- - ■ 




hk-tn. 

Idetti. 
Ídíttv 
: Idcin, 

! fdont. 

; ídent. 

Idcitt. 

• Ifletíi* 

I Idem. 
1 IfSeui. 
\ Idoiti. 
í Ideni. 


, Pavio Mercgh— .. 

11, Augusto 11awptvoge!- 

João Stihollz,,. -.. • 

• Nieolúo líiíi. junior.. 

; Eduardo Fabiana floppner,. 
i Vicente AapolcDo R>ossi, -.. 
! . Frederico Krnft.. 

João RiogO Slura.. 

] Taiíz Nicotay....* * ■ 

j Jítcofflc Agostinho Carbono. 


t José lloloquini,.* 

j Luiz Sauvaigac, 


.,.; A ti cosia. 

.. . ■ lílctn, 

,,.: S. PetorslEU s ft . 

,.. ; hííítsv, 

,.. Tliga. 

, „ Ucva!. 

.... Otksíft. 

...' Moscove. 

,,, 1 Gcnova, 

. „ . j Idctti. 

., ÍGoTo tk Gcnova 
,... ; Cagíbri. 

_[lerici. 

.,., ■ Nizza. 




















AGEms> casatUTsss do wrasíu 


MZÍÍ. 

i 

mm, \ 

1 

t 

uttcuííim. f 

mu. 

i 

Saidesiliít . 

i 

J 

i 

E 

Viec-eousEil.; 

Joaé Símio. 

Suécia c ?í WJCg fl * 

Cousa! coral. ; 

‘ ' F 1 ' * È 

José Sebastião AlTbnso de Carvalho, 


1 

Idea». ! 

Carlos IvEto^v. , ... 


í 

Ideni. \ 

Coran Frederico Goranson. . . . 


' r 

? 

Idem. | 

C.onrado Stol.. . . . . 


. 

idom. 

Gabriel de la Grange. 



J 

Anton Mathias JenSficn. . . ■ . ■ 

Suissa ...... 

LíJtíSUj hoííoraríy- 
i- | 

f.oüstil geral, j 

[ 

i 

A í + 1 ' ■■ 1 

José Francisco Guimarães. . . . 


^ hlcm > 

■ d b + + * f 

João Biogo Sturz. 

Toscíms. . . . . 

ICoitstd honorário. 


iKicoláo Maniers 

Iraguay. 

í 

1 Coniíiil geral. 

j 

Idew. 

Manoel Affonso de Freitas Amorim. 
Joaquim Vieira Braga, juutor. . . 


| 

Idero. 

João Manoel da Costa Pereira. . , 



i 

| lÚCTÍI. 

4 

Veneiucia. 



Secreta ri» 

trepado dos ncgocios estrangeiros m 10 de Mato de ISóo. 


UttKS 

$mES!DE 9 . 


Savema. 


Norgcuu 

Geílt*. 

Sykiiping. 

Stockiioimo. 

XrORíiybjea), 

Genebra. 


' Liotoe. 

llofltevidéo, 

IdÊíít. 

Makkmado, 

Laguayra- 


JOAQUUt ÍÍAItU Nasgeíitís m Aíakbgj l. 








H. 6. 


Máivpti taiousmubo ílos iiíj entes consíilavcs esirniHfehos i osMlcutí s 
S í nos diTcrsos portos 4o Impem. 


p.m 


Àüitria 


Batlc»... • 
Baviera .. 


Bélgica 


COHLfr 


ViCE CííitlIS- 


M, 


Llü.UES 

mt isism 


CouHfl geral. 


C.onsot, 


FcmaStdü ScItSlltí!. ........ .' ílio <ÍC i1slU!tJ'<>. 

1 J. G, Lolidünn ,.ILdsim 


i VicMosSiil ^Jdíi JJiif5wsií Cordeiro - .. Lcai o - 

u- j /Hr . im r m 1 . t. T _ 


Idem. 


Consid geral. 


ídra- 

Idcift. 

ItlCHl- 

](Scm. 

Idcni. 

Jílcín. 


Idcnv 

íú«ii. 

1tkm„ 

Idcisi, 

líkm. 


Ulctss. 

ConítiS, 

ítlent. 

Ident. 

Uleitt- 

ldens. 

Idestí. 

Idertt. 


Cíetncrik José cia Silva Ntiites.Maranliào, 

ijoaquím Francisco Fernandei.... - Pará. 

Tcgdníayei'. PcrnaHilHSCO. 

iVicgiüo do só da Porei itfstmla Rio Gr. do Sul. 

i Gustavo AVíslokind.Santos. 

iJoüo Wstcr. ; Sergipe, 

’ s 

, 'Híluordo LaeiBíBcvi.— -; Íiíoílt Jabiru- 

, -^go. - 

i T íoíiqüitii Jorge Monturo,. : ftzh\z. 

■^onatiÍEíi TSiom^ de Fítfia-. < i ■ - : Çuan|ms^ 

:ifanod tafio dc Amwm .I Pernambuco. 

íJosé Lui* Cardoso <1e SíilLes, Porto Aíegro, 
.AiHomo Ferreira Cahíosg .,.;iUo Cr. üo Siií. 

. jLiUiürdo Pedier. ^ <te JjiiiCFr»- 

, Prospero Caumom -. - < *.i i>aíífr- 

- 'Henrique &eíi$OEi.. - - *. 1 

* .JoafjUEm Amacio Akcs., . 

. Loii àüíohío ti<: Seqixka. ■Periuiítshycta. 

, 'Peílro Sinclair.. SÍEoGtv tjo Sn!. 

- 'Henrique &drtííet. . * iSí. M C^ihanEi^ 

. 'Gra-taro AVedokiiLíl.-. ' San****- 


Bolívia. 

líkiti- 

. 

p A rs to tii o t\n Co^ía 15^0 S 5 ou feiro, 

i 

Perna üííhíííi. 

Br cinco . 

, COEÍíEll fíOiai, 

CoflSül. 

Hresí. 

-J 

Idein^ 

] ílem , 
Utíriw. 

. ' Alev. Jorge -drjsíc serve i» termam," 

Victor Seita uií! mm’;,'. 

, ..*. 11. Lambertt. 

, lScttrií{iie M. Briiin... 

L. A» Frítch . . . .... 

-Jorge F. Metóler .. 

Gustavo 'Wodekhtd.. 

' ilííí <k i r’;íí]dro. 

. PtjniEimlHJEcüt 

Uio Cr’ / eío SnI. 

! Íi31t[í]í r 

BinSHSS-.Ufes., 

, C-Oíi>nl geral hrt> \ 
Confril* i 

■ x 4 

. Rxinicl Biíiirrg. 

, ; F. Edmundo SHiíSif.. 

i\it} ítr hÍ;uííM' 0. 
srr.liift- 

Chili:. 

! 

í 

í V Crorco . . .- .. 

| Istrm. 

. ídcin. | 




► 

1 í 

lífcm. 

ldçn?. 

j Idem. 

Luiz da Rocha Sauitw,... 

. :iícitrií|iio de la Koctjiw.... 

, lAisioiiio Pereiro da Cosia. 

Pürè. 

PííraTiaguÍE- 


# 






























Afircms COSStS-AllES j;$.?R.UiG]!inQS, 


t 

s-m i 

,..l 

{nSLLfò. 

ViCEAlíSSUEi. 

5 WIB. 1 

. ‘. i 

ilGlilEi 
. EfíDE QíSBCl 

<nlíÍk‘.. r . r , 


'VÍCÇ-CGIISíJÍ* 

1 

DeBim dos Anjos Teixeira,....... 

Pcc^mbuco, 



1 lííeiíí. 

Joiío do Freitas Travassos. 

Porto-Alegre.' 


CütJSill. 

i » * p , - + 

Paulo dc Govcoedioa... 

Rio Gr,* íío SttL 


lílUflí, 

; r 

Henrique Scíiütel . .... > 

Si.’ Caüiarina- 


líleín 

■. 

José Vergueiro. 

Somos. 

íkiíiJWííPíiçiin 





Argotiím^ . ■ , 

gcrak 

^ ^ ^ + . i. 

,l«an Friss...... : 

Jíío ííc HÍítsioho- 

ldflnt. 

£ Manoel Calbó. , ► - + k . * ^ *. 

Itlom. 



Idcni. 

Joaquim Pê l eira Marinho. : 

Bahia. 



lílCffi* 

! ÍDíto Francisco Marlhls.... , 

Campos. 



j 1-ticin. 

! Antonio ToJles do Menezes. 

CmiTíA 



i idom. 

; Caetano Dias da Silva,, „....... 

Ií;sp(?mOriin. 


E 

1 Ideai. 

. Adriano Augusto liruee Barradas. 

C M arando. 


| 

■ Idem. 

! Manoel Lcocadio tio Oliveira. 

'Paranaguá. 


í Cotistii. 

Í -F r * 

! JosO JoÜo ( 3 c Àmftriitt .,, h , 

Perna mba eo. 



i i ídem. 

j Díoaisio da Fonseca Pieis,....... 

PoFto Aícgre, 


3 

i Idcm mt 

: Gaspar José Marfins dc Araújo... 

l Rio Gr.' do$iiL 



| Vioc-fiOBsaí 

MííJJOfi Pereira dos Samos... 

Santos. 

C+dícíío Ijvríí di 

i 

1 - 


i 


Kí Jtndovi- ..,, 

^ lílci». 

á f , n , , 

; Fclippe Hcman Anda ear (ntí^ÈHc;. 

: Rio (Ec Jditttrtk 


j Idcm, 


\ Felippe Foidol . 

í 

P<?rn;tíTíbEico, 

. 

j jcnil 


: JL, A. Prvti (servo iuwrrinasueme 



ê 


i F. \Y. ÂVeher). 

Río deJ;E 3 K;iro. 


Oo^nli 


. J. F, Lutjons ^a;. ............ 




htoai. 

; José Francisco dç Mattos Pimenta. 

Xnmpos + 


: 

líiCJTÍ h 

; Antonio Janscn do Paço... - 



■: 

i 

iílcisi. 

i Jeap Lourcnço Paes de Soeuíí .... 

Píiru + 


hhm. 

...... 

ifomiio Jíidotsbc... >. 

: Peru ;irc!n:co. 



lefcni. 

'. Jesso C. Gonrado Prytz. 

hteir- 



Idcasv 

1 Anlcmo ílainiíio de ÍíüÍÍ 3 iííI;j 

. Pa 3 ';EÍiiba tio A- 



Idçiü. 

í Anioiuo Rodrigues Chave* Finto.. 

■Porío AJfígr^. 



r [íieül. 

(UíSEiivo AVerickiiíA ... 

: Sim tu*. 

Sküi^. , . 

h E.-HCíit Imitiu: 




tío OÉJIií. 1 J ÍJVU 

T ■ 

, j Luiz fkücsíci d assente.. 

:i\;0 dc 



Ufciu 

He:: rt (; o e G tra (se rve í í: í c ri :ia :n eit í i 

fl! 




J. S. Blf.tíclíel;..... ■ ■ 

? T' .- 

UvIhíui. 



Meta. 

' (írtcnrio Franco de Jilrsotla.,.,. 

1 í!u:^pn?. 



]íÍC!^ 

' Henrique dtí 15 ri?o ííuíü&i:. 

: ?.iarnniiêe. 



TíSpíjí- 

"José íi!ÍT!;tríio Moníeiro. 

. : P.:;:-:í. 



3 idcjií. 

■ Ijiiis de 33irr ites Gomes Ferreira. .. 

.. IWnaiüiittco. 



! líleiíí. 

AiUonio de Oliveira Borses....,, 

.; Geará, 



; Idem, 

: JoSo Aíiiüiiio íic Cfn'v, n ScivedcisüJ Ui o Ci 1 / t\o Si;!. 


■ 

, IdCfil. 

' Jos^Vírgüd^ .. 

Sa:;ici. 

li?' ’ uii!w. 

L 

r J E.uíttLíí. 


lioiterío G. Scoii. 

. Kíü fie; iliiítdrí.-. 

l 

. . 

Joãú S. Giilmer.. 

. • Baltb. 


! ídfriüv 

. 

. ; Akxartfírc TíiOínpsou., 

, ! lÍUíM;tftíO P 


j líleits. 

# h 

# ,1L 1 ?. Dítw feeíTC iuíci H tiiíi^ynío 



Satmsci Gotklard Food; . . 

.. Pavó. 


j fdcnt. 


, (lUtEhermc UIícv... 

, ípCVUmiHltOp 


! ItteiK. 


. Joree F, Vpton. 

>: Bio Cr. £ tioSiii. 


| ItiCTÍÍ 

1 

j 

- j Eúbcvto & CailitiãFt. 

- i Sísniít Guchfi} ^ 


1 Itieiíi. 

Gííííavo AVc( 3 ekiií (3 .- 

.; Santos. 



























ACEJÍTES COSmARÈS È*TIt.^3ííi£tR05>- 


nm 


ttMLE!. 


Í1CÜ CftHiií. 


mu 


IttttB 
i)M (ESBU. 


Kslados Pootisi* 
tios,....... 


Vranca. 


, ; Cônsul. 

Hibanc. <b lag. c ; 
i CoíiS- honorário. ; 
: Consui. = 


Idcm, 

Bkrn. 


f,r3a-Brota«Ua.. ,j 

i 


Grccifti 


I 


tirão Ducado dei 
Hcssc.i 


Ducado (icPanna, 


Hamburgo. 


■Mcc-mhwI.ÍF»»^» ■*«“ íic M:mos tom **’! ***** JjM,r0 * 

■ vietn ' Amorno tb Cunho Sobrtnbo.Uri* 

: Sm, j Elias iteptistó <b SUra....i Pcrwui.lmco- 

í Idcm. I Aístóoio Lufe Pcrmin via Uíta ... ■ j Por»■^ 

i ldem, [Francisco Fernandes fie Mosqmla. . Uio Or. do Sti. 

Ijtnric Joseph Edmond SreisiS.|i\ío de Janeiro. 

’ ' ’ *' j | 

íTUcodoro Taunyy. ■,.í{ dei V; 

! FiílílCESCO dC CüSldtt au - *.[ liltp 

\3a\ta Lambe.. 

'bifeUnib».[ Urayelfe- 

j .. 

S Emiie ..;MarMfc*n>. 

E Evçilbvd... 

Julío Piaoclli (serve inrcnnanmue: 

] M. Dorat Saint-André).| Peniíismiuco. 

Noí-l Paulo Baplisie d’Orna no.... í Forto Ajcsre. 

AdolpUo Htispeniobíor.lj><> G „ r r 

Lconcio Astbé*..| 

Alfredo Dorival.jS.VantocSoniw 


Fiem, 

Aí. Cons, 
Vice-cônsul. 
Itiem. 
Idem. 


ídefii. 

ltlcm. 

Idcin. 

lileirt, 

ijein. 


Ideio. 

Idnni. 

Ulero. 

Idem. 

Idem, 

ideio. 

ideas. 


Idcm. 

Cônsul geral. 

ConsuL 
ConsnS gerai. 

Cônsul 


ídem. 

Idom, 

Idem. 

Idcm. 

ídero- 

Idcm, 
!dem. 
Hem. 
Ideio, 


Ide®, 

Idem. 

Idem. 


João JbUo ColUfigs WesWr-Ood 
. James Burnett (ausente)- 

l - -* 


.. Iltio de Janeiro. 
. j Abgòas- 


Balda. 


■■■r i- ^ f 

i João Morgan Junior. 

I James AYhothcrelL,— [ Idein, ^ 
Henrique Wallcr Ovendcn..Marauhao. 

Samuel Vines ---... -.j j’ afa : , . v 

Waíson Uredcnburg.[Parattyba do . - 

Henrique A- Cooper. „;Feri)atubu-0, 

Benjamim Avclín., . !p? rt ít'S-i! 

■ H. VreittíergasL Vcleker..)& 10 Cr. do Eli. 

* Guilherme Frederico W 1 igg- * - * - - }d ern ;, , 

CntoBen»..iS..1o»oO» B«. 

JonO S, Stoddart -jCc,ií a. 

Manoel Cbiidío de Oliveira.IParanagoa, 

íCeilltcrrnc Whiíaker.... , |Santos. 

i Henrique IDcdy. ,le Ji,11í,r0 ' 

1 Cândido Soares do Mello.. -.IM™- 

intortio da Cu aba SoaresGahnarãeS] Pernambuco. 

» . h j-- ■■¥ ^ ii » r 1 


Idcm. ’ 
Idcm. 

L i » 4 t 1 


frütícísco Josú da Sifvo Ar^ujo^ 

ÀagBSto Eoyn- -*" — ’**■*'- 
Joíso José Períií 1 ^ Bastos, T p. 
Eaphra^io Lope$ dc Áraujo - * < 


Idctd. 

{dem. 


Joaquim José Alves... 

H. Lícbich (serve ínter mamente 
Fernando Schcaídj 

Hamtoa Jorge Bcmriss.. 

C. Áugaste GltlUoiv,..* 

Aníonio José Francisco da Crua.. - 


Rio Gr-' do Sul- 

Rio de Janeiro, 
Campos. 

Rio Gr.' do Sai. 
Maranhão- 


Rio de Janeiro. 
Alagoas. 

Balda. 

Campos, 






















25 


aoestbs cgssulà&cs estuanseiuos. 



Hamburgo.. 


MIEIS 

dü mm 


Více-consuS.: João Giiafborio da Costa.* * Maranhão. 

Ideia. Joaquim Francisco Fernandes..... Pará. 

Idem, Julio Tegetmayev.-.Pernambuco. 

Idem, C, N. Fraeb.Pano-AicgFc. 

Idem. Amonio Martins de Freitas Jimior. Rio Gr. 1 do bui. 
Idciftt Josí Goiíçahíís ã&s Ssritos Sil*. StiíUiCalnüriíiíí^ 

Ucinrt, Cczar ... D. Franc. 

I Ideio, t Christiano Dicstcl.... i Sergipe. 

I láem. Gustavo Wedckind.Santos. 


HaiHiover... t . 


Cônsul 

Idem. 


Hespanha . 


... Augusto Heyn .. Rio de Janeiro* 

... i Frederico Gühzov. ...•■ •■*•*•■ ■ Kauia, 

em. Joaquim da Costa Pimenta....... 1 Campos. 

. . , Miguel Bryau y Levcmoor.i Pent.wnico. 

m, I Fe! bt Joaquim Bortnan.Portfr-Alegre. 

. . . C, H. Qaussen.. **so Gr. do Sul- 

um. | António de Aranaga.£io de Janeiro. 

em Frflwcisço Xavier M&cíiadG’ Baína- 

um. Raymundo Franco de Miranda.... Campos. ■ 

em. Maksaiio Borges.I v 

. . . Joaquim José Abes...Maranbuo. 

Idcní* ! Joíupiiuj íosé Alves Junior. * ► f 7 
Idem. 1 Manoel Oncty. .......... Farm 

Idem. í Francisco Alva res de Souza Ca rvafli o 1 Parahy ba. 

Idem. João Pereira Machado.FortO-Aicgrt 

Idem, [Paulo Goycoeebea. - —.J l0 í r,íh * 

Idem. I Bento Ferreira da Silva .S antò 

Um ! Manoel ..IP”” 5 ”"' 

iílGtíJ ^ + w t * ; Ííslííí0&- 


| António dc Arafiaga* ■■«*?+-- 
Francisco Xavier Machado- - -. < 
Ra ymundo Franco de Miranda. 

Makiniio Borges. 

Joaquim José Alves.......... 

Joaquim José Alves Junior. . ► 

1 Manoel Oncty. ........ 

I Francisco Alva res de SoiizaCarva 
João Pereira Machado, .... 

jPaulo Goycoecbea- . . i . 

|Bento Ferreira da Silva. . . . 

; Manoel Miró *.* > ■ 

jílamon Pero 


Hoüanda.. 


Cônsul geral, 1 - ..... i Carlos Joaquim V ;íep > . * 
--.-ni . = Filtooe Rodoer . , - - 


Chame, do C-geral}, 
Cônsul. 


Lübecfc. 


Consni geral 
Cônsul. 


,*!!!. João Ftlippe Rodner. 

.Francisco Lecíagne. • - - ; ■ 

Idem. 1 Coostantíno Cardozo Guimaraes. . 
Jdctit. Joaquim M. da Cruz Guimarães . . 
Idem. ! Francisco Gaudencio da Costa. . . 

G. A. Brender à Brandis, (serve 
interina mento P. von Sélisten], ., 
ldcm. í A- J. Rodrigues Ferreira Jumor. .] 

Idem. í Jorge üUtfaeo» Remoo . . 

Idem. Gustavo Wedekind.. 

.... Aiesaadrc AvéLalicmant. 

I , . . . João Frederico Lütjeas. . . - ■ . 

Idem. i João de Oliveira Guiroarucs . . - . 
Idem. Autonio Marques de Amorun . * - 
Idem, Manoel Pereira da Silva Lima . . . 
Idem. Miguel Tilo de Sá. .. 


Ilío de Janeiro, 
Idem. 

Balda- 

Campos. 

■Ceará. 


1 Pernambuco. 
.jPorto-Aíegrc. 

.t Santa Calhar,* 
.Santos. 

,}Río de Janeiro. 
.Bahia. 

. Campos. 

. Pernambuco. 
.Ponto-Alegre. 
.iRioGr^do Sol. 


Mwíblembdt^o- 
Scinrerin..., 


Mecklembargo- 
Strelitz.... 


Consttl geral. 
Conssii, 


.L. voa Bõiminghauscn.^ v d<S 

Idem. [Theodoro lixeira Gomes.Bania, 

.Anionio de Moraes Gomes Ferreira. Pernambuco. 

..... , í Jusüniano José de Araújo. Wwi 

;. ■.José AntoníO de Araújo. \ Pernambueco, 






















AGEÍTI* ESTBaW-UISOS. 


piUU. | 

CWAtt>. 

1 . 1 
■ VlU-COMVtlí. ; 

; 1 

s 

^OVíí T * : 

Cônsul. 

i.: 

. 111 - 1 i 

i : 

idtkíflilKifgo - •. 


!.! 


Ideisí, 

E 

1 Victí-coHSrt!*; 
| Menu 

i. 

Pciü.... 

| ItlCUí. 

1 ei Th H ?! 

i.- ■ ■ 

Fort aí ;d.. 

! !uL!m. 

. Cônsul geral 
■ Clraiic. do Cons. 

t 

I ’ Tikii), 

i 

1 

; iiiem. 




ItifiülíS 
tíXt HE1TO. 


João Anilrü Cogov 


J 


liio de .1 -useiro. 


. , qlücrn, 

. . .] Bahia, 


M, Praeger - 
José Homaguoro 


Pmiatnhuco, 

,! Uio (te Janeiro. 


Cônsul. 

QjüíKcün'. 


Cônsul 


i 

iGionedtcr do vie? 
I consulado. 


; Cônsul iiítftiíuo. 


Coesal 


Utem. 


idos». 

Idcm. 


l<tem. 
hl em. 
Mem, 


ídem, 
Idci.fi . 


\àm- 


Ucffl. 

Idero. 

hiciM, 


ídem. 


Uteta. 


ídetn. 

Itteita. 

íctao. 

litem. 

ídem. 

Utem. 


1 Atuouío José Duarte Junior 1 . * ■ .pdoni, 

! i 

“Conselheiro João ftapiíslo Moreira.- Ido de JiUten‘0, 

' t lci'Ottimo José Duarte Silva .... «J® 11 - 
j llernnrdo Eilioiro de Carvalho, ■ - j luetti. 
f Í0Hí) de Almeida Monteiro (servo, 

| j merina mente Mmioei Aiiíomo: 

\ Sopardo).. <;Ate* w{t *' 

■ Alexandre Paulo de B Hto c Aawnm | ^ 

’ Josí Maria doí Heis Trovão , . . ■[ An^ riCíí ' 

J.ÍOSÓ Agostinho de Saltes. jliaíisa. 

! Ciecorio An soí mo üíboiro Mac sues. [ tetero. 

; ValèiitíHJ Albino da C.uubn Bessa -\^o das Cante, 

■João Lopes do Azevedo.A; abo in0 ' 

José Custodio Oíorio.Campo*. 

.. ; Manoel Caetano do Gouvííi . . - * Gemrn. 

! Jeroisvmo Au to mo Leito.Lspuito Sarna. 

I Joiú Francisco Guiuiinites.j ita 3 lí3h L 

,. "Joaquim da Silva Tonos .... Jldoni. 

1 José Autonio da Silva (sorve iiUci^ 
i tianicnto J- J- de nueiroz A^e-l 

: vedo).* - ■ / - -, Tgtí-apc. 

1 Leonardo pinheiro da Cüidia Lar-i 
"i ..jilaranlwo. 

(Francisco José de Magalhães . . -■ IteugaríUibiu 

, , | Fernando José da Silva.j j';*™- 

1 l‘eíis José Pereira ScrmteUo . . .^lucni- 
1 Pedro Autonio Mn ti ardi no (servej 
1 btcrímunentcFrandscoPcrrciraj 

í deSovae*). .Parabv]» do \ 

! .; ütí qn i íii Ca s ui idí> t i o ri* v».j J 11 * ^wgu a- 

hijmoci José de Araujo Machado, .jltapcwenni- 
. . ' Antonio itecia do Amaral RiÍHítro, lo riQ- Alegro. 


Ideio. 

Idvni. 

Ideai. 

Ideai. 

Idem- 


■ Joâo Luiz Marti os, 

ÍJosè Aiuoiuo de Mello - . - 
.Pauitiio Jo^é Coelho Bastos. 
I Francisco Luiz 1'dbdi’o , . - 
.) Joaquim Baptista Moreira. , 
i Miguel José Alves. . - - ■ * 
1 João Barbosa Coelho.. - ■ 


, | Macalié, 

Aparatyl 
,; piauhy. 

Pelotas- 

,j Pernambuco. 

, T .lidem. 

_!íUoCr.'do Sol 


íOcio naroos* j B ( i fl v 

¥»a° r«'v“ir w - • 


! J, C. dos Santos Silva Junior.... | 
j Francisco Alves da Cunha A^rve 


11 - . v „ 

| iisiciiiiaiiieutc V. J> G. Lar-; 

! . ...}Saiitos. 

Id. mtci-ine, |ív"ii;;do Autonio Cardoso.P* 















AGESTCS COSSaW-ES liSmSGLtlíQS. 


mm. 


mna 


KíUüSíim. 


st®. 


UBÍiB 
IfflE IlEHffiL 


Portuga! . 


[Vico-consul,' Francisco Ántoi íía tb Si iva..Sergipe. 

lijcin, | Manoel José Vieira Macedo | Sebastião. 
Josd Francisco Ferreira. ........ \ Santarctn. 

i José Ti 10033 2 Pinto de Magalhães.. i S,Joho <b Barra. 
I Joaquim Vicioí'iíto da Cunha. ..., Ubatoba. 

| Viceute José Gonçalves de Souza.. jVieíoria. 


Prússia. 


1 


Cousd, 


Mi?m. 


ídcin. 


Idem. 

Idem, 

Itic-lJí, 

Idcro* 


Idom. 


Jtleui. 

Idem, 
Riem. 


Republica Oríen 

lai do Creguíiy 


Vicior llevmana.*.de Janeiro. 

C. A . Kiêinsciiiíiidt (serve bteri-| 

t tmmcníe L. Rkil)..Bahia. ■ 

j Gustavo H. praeger.Pernambuco. 

!Clsristbno Tliornsca...,,..-Pito Gr. c do Sui. 

1 Augusto Tappcnbeck..... — -. > ;Pará, 

Fernando Toclízcr...Torto-Alegre. 

Thcodouo Wilic (serve interina^ 
mente Leopoldo Diediricbseti).. i Santos. 


Cônsul 


1 i^Iauoet Moreírct üc Castro T . - *. ^ [Jüo dt jasciro. 

i/L k lt)+ F - - x t ■ r r P J h MM, MU - \ d T u 


Coissul, 


Ideio. 


Roma 


llUÍSlO, 


Ítlcüí. 

Idcm. 

Idom. 

ItlOifl. 

Idero. 

Idom, 

Irtem. 

Idcm. 

hkin. 

ídem, 

Idcm. 

Itlem. 


... {Alagfias. 


| Pistiio Joaquim Telles Junior 

! José Antonío doFrciías..I Bahia. 

j Joiio llauocl tlc Souza.i Campos. 

I José I)bs Macieirt 


! Ceará. 
Maranhão. 
Pa rã. 

Paranasuá. 


j Carlos Henrique da Rocha..... 

i Henrique Antoaio Strauss.... 

I Alexandre Gutierrez.......... 

\ José Pinto cie Aitioriití■ j Idcm. 

j A ei to ii to VaícBiiin da Silva Barroca. Perna mouco. 
[Munoc! Jo$é Teixeira Junior...... Porío-Atepre. 

. \ Santiago Rodriguei. Rio Cr." do Sul. 

lidem. 

St.* Çatliariua. 

SaíitOS. 


jD, AfcjíintSra ÜrM. 

'João Antoniode Soma Flores.. 
i Joaquim da Silvo Pinto....... 


Rí. 


Cônsul corai. 


! v 


interino.: Norlwfo Joaquim José Guedes 

I 

.; Condo èe_ZabieSo (scwc iiUerma~| 

C, prov. | 


Pernambuco- 


1 mente Fernando Sdimid),..... |Río de Jaitetro. 
TrameiscQ Lcdaguc .-Baitto. 


Vícd-còuíuí. i Bernardo Aríosíc de Pas>os.í^ ltt F 0? ' 

Ídeiíí. ■ José Pio Machado.. $ <BV “.V , n 

A", consular João Gnasbcrto da Costa., f ^.iatadnio 

Vícc-consul.- José t.atidido de Barroa ^serve .n ,, | 

I tcvioioucíite A. trAimeMa lio* 

- diigties isaac) 


Sardenita. 


iikui. 

CliaiíecHer. 


Idem- 

Itlcm. 

Menu 

Idètií, 

Itíem. 


| Pcroaitibtico. 

Augusto Rd uartío da Costa.jPoiá. 

j Francisco José da £. Vieira.Torto-Alegre. 

João Francisco Gonçalves.(Rio Gv.* do 

1 Roberto Troiapowsliy. St. 1 CítdiOti-.. 

C, Arcliembaud Gkmiic........ jSaiiiOí. 


Itleiu. 

Ideio, 

Rkiü. 

Ídeiíí. 


■ Marcei Cçmiui (ausente). .* .....; Rto de Jeoeno. 

Urbano da Cosia.... jltiem. 

uoão Banüsta StebÈno (serve mte-j ( 

ríiiamcnte C Sodiino).. - jBabta. 

|Francisco Gaisdcncio da Costa J ”T ar |*; . 

FrancRco F, PínUciro. . .. ■ Paraoaça. . 

S,iSc!> ra ™. 


























AÊtSÜÍS COS St* LARES ESrMASfiEUlOü. 


tOíSEK. ÇItt-íBHIB. 



Sardenha. 


Sus-oma. .-..,** 


I r Víco-consu!* 
ÍÍÍCEEJ. 
Idcm. 
Idcm. 


Cônsul ■ 


j Entorno deF, Barreto de Q«<rír<wt. l £? rt o-AI<í^c., 
tatonfe áa Silva Ferrai» Itgra-. R® Gr. do SoL 

| Henrique SchUtel. .& - Caltenra. 

| Josfi Yerguciro .[Satuos, 

iDavid ates. v ...|çio de Janeiro- 

j João António Rodrigues Passòs. .,:Campos. 

I Iací t iiíy Lftties da Silva . R® Gr. do Sul. 


Stieda e Xoraega. | C«wl «ckL j- ■ *; 


Co» sul- 
[dom. 


.... 1 Davíd Híirs.. 

\ '' itiem, ? João Àntonio Rodrigues Passos. 

I idcnt. I José Luk Lopes da Silva. 

.. _,.' Lo ti rateo G ustovo Morsing. < * - 

ig. consui, ] José ÍIa\\reil Jaiúor.* f - * 

!.; Davíd Ltedgrt®. .. 

Vicc-eonsul . 1 Luiz de Siqueira Tinoco. ■ • - 

.1 Cari L- P- BwoL . ■ ■ ■ 

Ideai, iTVcnceskio Joaquim Alves Letie 

lúem. j ItiMMi M«s«er. 

i Idcm. [ Eduardo \Vinn . , . - ■ - * * 
ijfl, inicvino, Gtistuvo Wcdckind.. “. , . . 


ÍVice-consuL 


, ÍUo dc Janeiro. 
, [Ideie. 


Suissa. 


Cortsul geral. 
Cousut. 


1. 3, F. Esaery. 

í‘ '.Augusto Becostcrd . . 


i.* ■ - - 4iu & w'« ■-- . : 

iAg, cônsul. Lucas José <le Alvarenga - ■ • - 
iVke-cousul.i Aittoeio Sardcuíierg. 


Ideie. j* ■ 
1 Ideie. !«- 


Ideie. 

htem. 


.[Bahia. 

J Campos. 
.[Pornaeibiico. 

,,] Porto Alegre. 

. Piso Gr."do Sul. 
,! Sergipe. 

.1 Santos- 


J Rio de Janeiro. 

. Bahia. 

.1 Campos. 

. Macahé c Cabo 
Frio, 

JPará. 

. \ Pernambuco. 

:Porto Alegra. 

. RioC.* do Sul, 


Tosca ua. 


Turquia. [Cobs, ger. provís.j 


Wurtemberg- ... CousuL 

idem. 


I Meei 
1 Ideui. 
\ Mcm 


LuizBrelaz.- « * * * * - jFará. 

João Jacqucs Loppacher.Pernambuco. 

José Pííko. tfc Fonseca Guimarães A Porto Alegra- 

I José Vicente TonrinUo Filho . ■ .iRioG." do Sul, 

( { 

i r 

|Joaquim da Costa Barradas. , . J Maranhão- 

. I João Samuel (serve iMlcrioamciucj , 

R. Rcnny).. de Janeiro. 

,! Carlos Luiz Mcyer ^Idcm- 

. ÍCarios Roscheck. ‘Baina. _ 

iMauoel Pereira Rosa ...... .|Pernambuco. 

Joaquim José Ferreira Barbosa . -í For to-Alegre. 

! Josc de Soma Gomes.i R® Gr." do SuL 


Secreiaua datado dos Scgccios Estrangeiros, em ÍG do' Maio dc 1S5Õ. 


Joaquim Maria Kiscesttes d’auíidí;ía. 
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I. 7. 


Jtawiittfâo dú Offickl mior da repurlimo dm negotm mramjcim ao rapíciiro «timiíro 

( serriiarío de eslaâo. 

Mmistem dos negocius estrangeiros, em iU de 55a io de ÍS;>n, 


ílj. Uce e Es. 136 Sr- 



v,, nnli ninüll^nlcà 0? -ms rcstuwu «ur passaporte í-oítcedüoa a oslranuetros era 
vi.^.M«a ST-vincte do império, c ao, limm . *Be « a»- 

^Txhêh anuam sob n.' i f contendo os algarismos relativos A wfttle ^ n!>íu ^!f 

pffiThnda no- últimos iro- onm», demonstra cbmmento a veracidade uMoeli* as^ao. 
nlitUuatia no.. ... . _ „,.„™,r«iT.; .!,< nira n dos passaportes* , 



S-íiKKW».,’..» ^-jgpgttSZSS 

W s btoiva, «om-ee «rfijraW» eora « s^ieoe, q«e mea 

reíub*. ao menos mais cm rthçn ctim o e*Uw> rio 

Este fado prova que o guvento impoml r ' ;C t ‘ -j ' ” mn , oC (U]ílt .fi n fto podem 

^ *— * sua 

da wcrctswi de çslm.n »ií* L, , ua * circurnstoacUi?, resulta 


a idêa mais gomlmcnte rcccim*. 7 V7 
a wícivtaTO teta estado ne dirert 0 -Sisav essa reforma, por considerações espe- 
Eiiici?mnlo «30 & .Í^lf.-A hdo adoptar a medida constante dn decreto n.* 1531 de 10 
ciaes, u convindo l va ^ Canseiros viajar dentro do tmpcno sem depen¬ 
de lau«D) üUtmo, que povm K. ** dc jUdo d C5 negocies rtiupm», 

-"^«.raorar «4-a«« á « 

ECspCülivíJ* $ 



;‘^Jntsr ses* ,í|f <- ^ >— t ^ 

põt ««* tawias vcá Y. ^ ^ ! f 0 ';; h í ,m ^ iL^ic *ao *.. 

, ,%,U \h. ii 5 ->s -NUatf^isw. fíitU Wtn ^ U fíli i 1 ^ f : ! - t .-, 

bZ ««Ã^u 

- =' - 

7 ^^r 55 iS&SOT 1 » 

ík “ «: ^ 

motivou nelles uma reducçuo coiwidwavcl , o <!«■ 15 tío* iwei*<n**= 

«B» daseatc sutóim™, conta» <» twpqrfo. jh **» 

SÍSSi^t 0 w'1'ílíri 51 ‘proSciár pra qúc ' Mjto imteum^.U» do 
£' SS &. v».i ...». «ccbc-k,. BWçW-f*» • !««>3««»”«J 

^SSLcV* >», Knw « itclommsnçâo dovu», >!e«c flnc » Bccret» "■ 1>; 

foi%u> «m «U{S«. Mc <|»o « woliso , rçtor». 4» ««U.m. m <iuol ttt» * 

üiftvcítdoí coitvçniciilctncule «> rc^wSsvos vcnw mento*. 

ToiíUo a h<mia do -'i'—s)ü \. 

Muito alíorifo venerador o dji?<iu’íUe servidor 

JiUonsE Mvr.t v Nasoemtesí i>k Akamiíua. 

TABCU.:1 Y, 1. 

Ctoíí/iíwío <^.í CJíM^íWfff-Jí Wívwtff/flí/tí-f ítrf SttTí/flnii í?tf «tó* :Ttfj7 j J«'Js Vf!r<s/«j<;u\* 

1 J m 1S.Í2, iSô3 e ISâft. 
























































































S, 5. 


Oifeio d9 eíSfifij rfa epírít^o na 

Sür^-sr=* ~i»~J, -étzUr “^ - 

(í , tó ,wt i.tpc(Udw o nmmífíw-i» íjur ttííjtío dentro tio pe 


Miuirtfíri*» dos m^M-iiií wtoiiiHi:ir*^ - ' ,u * 


10 ti:' Mfiin tk t5ÍW. 

J|}.«' <; Kx ' 11 " Sr. 


Alô hmek* do^v «ww <*: f-íi™nt«!Íri.>, «t»*' 1 1 ,: "’ : ' 'o* Unn- 

mnru i'i'íiUíin1 ião xwijitt' j>m'3 ^' i,Uvo 1 !'•iv í i» in«EMK«'íõ nd:s soerdam de tirado 

s:s :M£ 

i^ctis.rt. yr;sr **« a ««■*• - ^ » ,,ma 

itSiíutíjiU- r r >^a avUl , j* tr> Dezembro <k 1W2, o *> 

O miarem (i<tò iH^ocm?- P í ~ (,l .' i * 1 • . .> í; j \ f>vra ibi'0 ík* mesmo 

M1 ,-,n!., co,,, o ,«o liio «ta ,«*»*.,«*. í'; iA™2rTte, ”d«y ò ™rrr»tol mtar 

s-irr*^ o^.« ^JrrL .w,**■•**• - ' d - 

^esk^cU'^ => k- ; .-k í;:s a *.■»«* W^ta. £ (Urt i^O, 

.|„ l im| K.,i„ c,.,„ o„m "‘ ‘.tT ,, hZ “ „íln d„ 00,0- 

o do. ministros, consoli*. ou vif^rmmiks ri :t .|íwl^^. ” 

TMÍjwle ln-iiâtoira. . oxoedir í>íi*>&~ 

0 diraio, ípse « sondaria do dos uejíWK* ■-> ' r. (1 ., 

:;^r «-&>. 

!^ísr , Í(íHíj+ 1 ^. iiafís í^'”* ^ Sllí> ^ nil-f e íoi í > r 3'ij4ShI j kU j Aí k ooui 

.v -.«w» .,..«V r* ;v r^ r «- ? .]« 

iumiíwjto eu!i’( j o hnjiovf» « ,th tknuij' *‘ ,,|,n l1 _ * ^,(<■'«> Vin ««1 ritmo de fev- 

uwywio, osmconvoi^oU*, yw n^Havuo *k em 

vice. qne, pr Sitn iVdmeKi. v\ipa oottcmiiíwpi. . .. am vw ti itelaníiin» 

E lioi^ n ]|«c(WkI:SíÍí.mÍ« rtí}íf<tnr(!tar tsifi stíWiijti in-tfsn>« rt,tí.i.ou! >. j , » f ; 

- clfi^o; 

asscnia<íiMjii(J » ^-rHítnn sk «-MíhIií <if«' n- * 45 ^r nonto tio império* 

bíJrt da lavrar píwwiparlíft* ímw wi™íi£«r<*. íp^tbUWfti • t ' J ] ^ mr \ tí t } 0 0 s~ 
E»lr«ta»io.n5o knct« Mn nxnwmH* ^ osle ru^tk. ;J ^ Jf , 2 _, 

is^iu^tv^ Ei-n ‘Tíjvt^íUi ^ Ííiut>> ' i ^ ,,, 

tt qiifti ki «ittfn-litla iwin (k 2 dc Hw. *I« S com 0 art- 505 

Afim j* Iwroiomwr a HiPpOMf-ao 'k nj^ra <jc ^ 7 ; n _ 4O / 0l4l mlc 0 s paMapnrle* 
«Ío Coíiigo Oc Procedo Enmtnítk aq«oOc ’.w .ipiprmjnaiwln mie v* iiacionaefi, 

5evião srr i;spciUiffjit ji«v isns■ <; t,:lrt T^ r í,H,n> lsl, ^ !l ' l>n y- , ,,,tlUrnT-> ou ccctesíasiicos, 
rm Viapjrin ^ra .k^mjvjrw . scmlo . pelo Oo imperk 

<* requeve^cm nu> itmiisímto- ilc fjiíE 1 Oiipettdç^cm, ' e ‘ j ^erra ou manilha. 

ioílos os fpio «5o |WrtewTSf«oro n aigoim* repark^o ik fasiontl-í ^ *' aSpnskfio fk> mr&<> 

Qnanioan, W converuda r,o ho* «0 olarlo U "!^- 

jà n.mtcktuol-, nwtt«!awb*^» <(«» iodos w «piu li.oivi^w M ! 
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ou dos la paia outras provindas, pedissem passaporte ao ministério dos negocio* «*- 

^EfiíWci.TOto jiretíwMi os cases em que ao* dí Aferentes ministérios cubia o direito de 
ospedír passaportes para fóraj mas deixando do concentrar essa atínbmção em uma só 
secretario de estado, niío remediou, como convinha, o mal, (pie havia motivado as justas 
kmrescmarões dos nossos gentes no exterior, e principal mente do cônsul em Portugal, 
contra os inconvenientes, que provintóo da diversidade de a ssign aturas, qno figuraria 

Foi porém este inconveniente removido polo wi.*29 do regula meai" doití do fevereiro 
de iwS- ■ ( f - . 

Este artifiu estipulou; — « que os passaportes n naeionaes e estrangeiros mira fora do 
« wh soriao dados na eóric e provi mia do ÍÜo de Janeiro pela secretaria de estado dos 
M íicsrams estrangeiros, sob pena de serem tidos por lai sos. » 

Esta dísniwúriín réferi«-$c uní eu mente aos passaportes concedidos para o exterior; porque (kb 
anteriores disWhhes legislativas bem patente oslava que os cstrnngcu-os, enigem peo 
interior, devem* requeri-los na coníbrmièule do Decreto de 2 do Maio dc 18#», o pola 

maneira anfcrioimente mareada. ve 

Entretanto, tendo-se ainda suscitado ídpmas duvidas a lú respeito, oEs. br. con- 
Ui«ii TO0 de Seuw o Oliveira Cou linho, então num st ro dos n cheios estrangeiros, 
dtt^lvtT irZutílc » gOTiin» sentido do D*«to de i dejfoio dc 18*. «mkm.de com 
l i",” “ l|o \ tonB ' „.• iJO dc 81 de Janeiro dc 18U. dwnra n/ f « ar,i ê os ® 
„ il do Decreto n. f 135, de 2(> de Fevereiro do mesmo amo, dmmntos ». oeü. 

EM* nestas disposições pedio em U .ie Março de i84â, docmmdo «.* r, aos 
dv uB Íra e império, os Es.- conselheiros viscondes do Uuguay e de Sapiwaby que se 
fLffiíS di l ordem; negarias para que se flca*c entendendo que, segundo a vcrdaüewa 
inieliWneia da lei, era também da competência exelnsiva da secretaria de estado dos ne- 
gocíos*estrangeiros expedir passaporte* iw oòrie aos estrangeiros que vtfja&sm no intenor 

d °Sa^ntárâo os dons referidos ministros do Império ejustó, como consta dos res¬ 
pectivos avisos de 18 de Março e ^jnüt»* 

Para completar »* Tj^Ul a que mostráo as providencias que, posíeriormenle 

r q S TL‘ W* *wí-íí»* -4* p~ 4»- • «"* ** 

Pal^nrar a V. Ex/do minha mais alta estima e distmcía consideração. 


JoAOtiM Maria ^soestes w Az«sbvm. 


üoctímcníoíí a çnc sc refere o cjfido iwpra. 


S. 1. 

lendo tomado em consideração a aos estrangeiros 

privada essa secretaria de estado de bjvrar de $ e p art i e ipai- T para regula- 

que se destinarem a qualquer part ~ Lnfevido com os mais ministros o secretários 

rtJ: «* - 050 mw,u " rapeiir Mi 

^ sm» * **. a. 1». _ ^ A _ 


Sr.' Um Moutinho de Lima Alvares e Siba. 
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N, ** 


Bcfrtmtaíâo <to Seatííria d, Mo io, iftjw*» Migmo, ' ic .Wwfc de 1836- 


Sen!) or. 


.iraítíítnrítii piíbrnbss o rcspertosniueidí! 

. JU '■.'j. ■ ■ i "■ " 4. _ 



SSSSüíS^ 


o t=í.' pt’CCÍ>n 

' ;>trt ptninçni, « alé nas explií-B* 

uí> rs ul>VÍií 
jSlHÈfr 4 1|<H* 

qií^ p»* 

111 ■ lllV , _r J-Th^-^r- ^--.ri-r-- ^ ^ 1 ± 

- - , ‘ rín 1820, que ríHÍt«!HÍ!ííf [>Ui3 

ntwrio nmuinc, i-nu-c imrfv «• “ í‘ M1- »|ir «*■.■? iilulw. |«>rw»Miii«j» 

— SH. 5Í. BnttOdu StN IMvtí. 

JrtíC /Ípjíiiíljíf^ f/t- -ri Ílílíofr Motw trw. 

Antonio <ff ÍÍ0N— w Sas*- 
,!Í/Jüó-: ! i Cíífi.iiito íftf ^firííii^V- 

Ur, halo ik sika ãos Sanlw Vcrâro. 
Cwidido iíattoüí k Miranda. 


Btspaeho, — Deferidos fOB* o 


dceretíi de 2 íferiio int*. Oio de Janerro, 5 


de Maio de 1836 


J. 5. BorgkS. 


fr&tíiífitfife « fftíe »e refero a ropmcniarão supre. 


Sou servido anpjrovar a tiovn Dauío dos ywioiuniefilt.* dos oííksíies dn 


ministro assistente iio liosjxtelie v esjcnm-jiíídu iiiliTÍnimsenlc da mesmn rqmrtídto dos negucio* 
estifíinndro* r da putm , htivemin por deVogada. o cfi? lumimttt efleUo, a <pm íiú servido »ppro- 
Viir imÍh wvm vea! decreto de H de Maio de 1H0H , vistn íjiií: lunvinltA idterciv algmis artigo* tia 
itHisnn, i' ;[ft: 7 íi{:i r inslrns tpu- dqmjs ôcnrtTcfmi, 0 mesmo nuuijnr/, de Agidvu’ o fenlw* 
ysshn (!t!it‘tu!iíl(j ií lnt;a eXeritbr. 

ftliíKsio do Üio de innidrn i'iit Üíi do Agosto do l^l.s 


-íCom j* rntndfa de S, A, HA 


Píadn dos cífirjiíJJíkíídííí , wí baixou o Btcrrit) tupra. 


Derreio do nomearãn do onibnrjíadur. * ■ , ■ 

lí do enviados r nimiEirOs pí Cl bpokiic brios . . - 

» do ministro reddoitlo» eofiseUndroí <; seoretavios do 

lo«ao;m . .- 

Carta paPmtc dt; eoostd gorai. 

ti tf i> Diiiíul .. 

Conítrsnitóíu do Vbn-CoiSsuks ■,. 

IWivío do «onfirmacão do jnr/, lomsefvauui'. 

Riís:ijWJvfF-s para cslrmi^iroa fltt pQiUifjnczas paraporlo s cttmn- 

grÀros .. 1 

Sendo para pessoa vnw s^jtiUo , pagará mais por rada um . , 


HC^OOU 

ÕOsfiíMl 

rí+siMM 

‘&*m 

UMOO 

ã5í?fi(K> 

$è*m 

6?i00 

2sOOO 


N 


3 


Dccrcfo dv — th l/inio df 1836. 


Ikvcnibro do jí^fl. iw harte respectiva a “V W., 

«“àãlrn ,K» do tagto. «i Irentom ««.«1.»» du Çwlijo do Pniwsso Crmimal. 

ílidonn nuo Imlo <1 wlrerçicim i|i«- viajai- ..a jvna (mire wovmoia , oa sa!ur jiara fow d( 

imuwíi -o]\u-lW usei! passnimrte no *vreUm de ostaJo dos negoCtOí esi range ir* , e auc 

pare to d» topoi» <> «"BWIM» lomSwii. ■c.ntooo »si^umlo 


oíiioiuos de filando » swrotm-b do iribtmnl do tliesom-o , e intks « ^ T > í o rno-o 

rios do ínmtuio ; k-nu«k* !«d#Í p* **** pn^iurU^ n CiwiuHwnto q«ç ^ 

£,,1à^Ls do |>rOiirio mini.lvo dc oslado !.o.,«r do «**»/®!««££• 
Jo=í kaaoio Botkw. niinisImcíoiTílario do cstadv dos aogowoí (li. nap<o»c',! (■*‘ 
™sc Uni to mprnto oôlreasoiroo o «**mm (■•ntood.d.. o faça tonto. 

toito ipdto d» mdopondoaoiaod.. 

iia perlo. 


DtCtóo Antcmo Few6. 

Josê Ignacio Borges- 
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X. 4. 


Ariiço 77 <b ItejuhniMlo r»/' * :)t * iwíííro * 'W~ 

Síti* cou» jWf-nlf* m mrle <■’ t! a X 1 ^ * vl ^ );í ; ^ 1 * “'’ íl ^ L ’' ff ','j , !(fOV i rStr Í^ 

*»« s*.H:rf'ifU’ii«> > 1 í' ijttdo. V«b V nas «A*. tiU» 

rs;;^w ;-* w «.** *.»■.. 

\jjí<n- ilvípfio 4Ir) jmivmcis. 


N. 5. 


.irli 0 59 <10 IMeriflito /»« o re/Arme ;fa ^iam * ««£ f® “$"« «“ 

fííOí?ípíííííí0tí o Dccrclo Ji * t3+>- dc ^6 f cicttMQ d, 8 -< 

„(,. MMI». «erioi».* eeslrongein*. pá. Kr. .b tolJKTW, 

jwvtodi <!<> L de faocit». H» ~*rrt»ri. <lo «*•*• *» ™S»"""‘ ^ F 

íçfohi Si* ios pov íalsoç, '* 

X. (V. 

41 fio ffcrcío 185-* 26 * R-imíro * 1842. 

. j j ..H'i'l , n , i’t de (.'"Iftílo EtS ilitíiilHO? StC 

S£ «onri,». ,.., ,1o 1 ái,,1o,,4. ,10.;,,O 

^iirnpi.taiL: a« mni«Hw <!<«= “mpi^los. i, ..* MÚvnmto* . 


i. 


Átrorfa entre «» wjfÍKtffi* mhtisltw âv$ negocio s ísíjcíi^íVoí, * íwpíWô o j^stota rt^íifensfiiMÍ0 

íf crpírfíçío ífí passaportes. 


mi 


Jl... „ Sr. — TofiiV, si,1,1 pmti« regutar. o rWWtMtó. .l®)»cli«rt»i-«por osta 
Kcrdaria ,1c oslnilo dos ucjíocios crtniBgein», lodos us cslrnljpn'», 9“Ç *? “?.. • P* 
qM |q«or oltlra prarinci* <lo império, <> ,|U« e»t» & nccorilo ™» í” 1 *» " to ■** 
iLnemo ti." 120 <lo 31 ito Jaiiehro tio onno correníc, quamlo estobdcnt na- 

peirnies f» wVU» cmmhr pa^npovt^ os ^ oòtio 

JwVb üié vjora {,romda , p cim o ovligo 41 dn diymU* n. I-*-» ^ tl( - 



mesmo hímio continuam rt pereeber-Mi por esta scrc ratim» do estudo os mesmos omoiu- 
Mentos lUf* rtgarft percebidos *—todavia, pra qtso da díspostruc do artigo 2Í) rio mesmo 
decraío dcuWumlo que os passaportes « mu:lumes e estrangeiros, para íóra do império, 
seruo dai los n;t eôvlc o provi m:iu do Rio do Janeiro pela secreta rio de estado dos negeeios 
íistiweiros, íw não entenda d migada aquel lo pinueim disposição, quanto aos estrangeiros, 
que se líospar-him para as província* tio império, islo é, (pie póde o passaporte dar-se por 
qualquer mitra das secretarias de estado, por isso que csbi especie nün veio espceíaiiticiUc 
conlida no sobredito artigo 29, cumpvome dirigir-me a \\ fu\*. pora que, servindo-se dm- 
neste sentido as ordens néeessams, se oviimuma inteligência contraria, que , além de não 
ser a ííenuirui, iraria o inconveniente do não possuir esta secretaria de esliido o registo 
completo do movi monto do todos os estrangeiros, de quem a jntfsnta spereínriFi tj a repa?-' 
tieão privativa, 

*J)eos guarde a V* Ex. H Pae». em M de Março do 1M2. 

Avíikuaxo de Sunzv a Oliveira Cüvtinho. 

Srs, Mino J<wí Soares do Scmffl. ft Cândido José de Araújo Vianiui. 


X. 8. 

IH/-' 1 » í; lux*'*" Sr*—Tendo sido dada* pela repartição a meu «ugu as providencias que 
cm aviso de U do corrente, V. Ex." exige, para que se fique na intcilígenda de que 
pela secretaria dc estado a cargo do \ - Ex. -1 se devem expedir os passa portes a lodos 
os estrangeiros que saltem desta para qualquer outra provinda do império: assim o com- 
ièüíúco a V. Es. 51 para seu conhecimento. 

Deos guarde a V. Exd— Paço, cm U> do Mareo de 1.842, 

Cândido Jõsí de AiuiiJo Yhnna, 

Sr, Auraliarm de Sn ma e Oliveira Coutinho. 


X. 


9. 


a txr' Sr.—Tenho a honra de declarar a V. Ex.% em resposta ao aviso que me 





nSK, «'Sita. fc Ü»a. artigo Trt» «Amn» ..." 1» 

dc 81 dc Janeiro do corrente iimio; íicatulõ^ . Ex." na fidellsgcncta de 
nede ordem nesse sentido ao chefe dc policia interino. 
f - * '' t^- 31 Ti - — em 18 de Abril de 1842. 


ir; que ora se 


Deos auanlc a V. ExA-—Paço, 


Sr. Aiireltano do Son/a e Oliveira G «linho- 


Pachno íosk Soares de Souz.v. 


X* 10. 

Acwrdo mtre o* Sn. piimsíras wgorios emwjeim e ifo justiro, paro «um regularidade 

«íi expedição <lç passaportes* 

1841 

111 ,a ExSr,*—Aceosaado o rycebimeulo do aviso que A- Ex." mc dirigio em data de 
19 do corrente im 1 /. cobrindo dousofílcios do desembargador chefe depohcia, que versavao 



sobre n íaelo do Jmvcr-se expedido por <*m *weWn«j de c4«to algu 
díiiienicnte ifclcpilJw«Hifiodíi|tolwm‘, uoibofi lwurn de eomimmieitr a U. «»inc sl ' , ‘ 
íi»in;ô(ís **» n 4 n *fe>, (Lo yelo oW*"** mlurmo . a m^mi *e£j«* JJgJ; 

corou iHíttk ôílU-ud biso Joaquim TimulUee de Araújo, (jm- se.y, loimuno 'J'* ...Xu-idti 

; , por oitos <L Y,*.' que Mj» «»jvn hnnlTaid« 

cmnn lílvcst podem pnreccr, poss qito <* nvU^ •?-! o .to < « iyf' L^MiThde de ^eiiles 
de comute Lm ipcnuitton. , amo vexque i^uo e w.b . 5 ;,r , T? 1 i ? fin^dnr 

dqfoiMlitf* <m cuosubn». ^diUub» .nrfi«. «•ríoj.mio 

cimo (topilcnLc u V. Ex.\ oWqum este. eu,,.* w.« ' ^ 21 

a deUeadUs e aíteiiritos quê lodus os ctvwims lem emi* (* :^enle> , 

*£Z*U» ini V. E».- « q» «-}*- « 1 S niit 

i*.irtrilp‘m de iwtieia. qw esses ca** êStraêrdiuaiio.* dte «jao m.miumuuvik», & 

nisí. (ht.í w. ofli-iaUmiitr. que H^ando %mn m.-mbrn <V^VP d.pSomaheu OU eon- 

sS oL nU* n»bv«l pedir «um «pn* n» pass.,-*» mm.™ « 
i J A «... r^ntalMuto por «wript» • moellii ^ <> .li oM.itui.wnlo Ofl» « «u 

J! ^ *l.-!t*níiHUffiulor clui tle |»ráW» „ u qmd dkpmi-mto «* «"* :sm! " ,ir,< * qn« 

n" o lí . 72 do r^tomento ,K*rÍ t mmldará ‘«IrW a ue. essom 

^.^ .. 1 . 0 ^, lU.to na JUlnrin .1» Wiei* «... 

<■««. ^ dará «!i5o n requerido. IWciuto-me que desla «irie se *.e *, iÍm 

que deu origem a Ju crnTOspo.ideim , mjmnY. Ex. 1 -i* suva ev^edir Hs.H-.Wns ronu n*en- 

le* nesíe 'sentido. 


■j? H^Ef. . ,, . 

(k* 0 *gunrfW ii V. Ex. Pw;u . «m' 2 fi dc X.-vi-niliru «W IM-. 


Ai ; nKM.w‘ nu Sos /> i: Ouvkuís CumiMío. 


jjv. Pftulino JeSe Seiires de ftou/a. 


N. ti. 

,11 » e E\/ flJ Sr. —Couimameo a V. U,\ pa* seu eoniieàmeníe, q«e nesta data lenbo 
ür-leliadoeede?em1>0v^dér ebefe de polido, qnc i«mwd# Jo eontormid.idc com ^ 
iwli-iwWs por V. Ex.* em aviso de 26 do mra pnssado f _que luc tninjmmi f>ov copw■ P« 
«autoridade na expedido dos passaportes pela repadieao » cargo de \ . tx. 

. W g0 ar,l,«V.Ex.-P^, «m » *> l)«mbr { ,d,18,í. ^ ^ ^ 

Sw Ajiríilkuiu tif! Soíivü Oli^vivtt Cotilinlio. 


N. lí. 



nmt Si^lft ílo-s ííXlHíiliuus w> í r ’-- ; . t t 

„ n ,„à 0na d::to, ^ 4-. w*, >-vf “;:^r' • *• “ 8,na M 

rar-me se convém na medida lembvíuW peW somvdito cnefe At, poln«. 

Doa »u«ife a V. Es .* Pféü , em Í Y de DewíinWro de 1842 . 


Sr. ÀureUiíito de Souw ê OHvcini Crmtinbo. 


Pauuso.íQSé Sumwís pk Sgiya. 


N. Vè. 

111 05 eEx**Sí.— KeeebLoaviso de 12 do corrente, «nqw Y.E*> J ' manda 
«.Zrmidaíe com a, proüencte «omaías . wspei.o das legittaaçoos pe!« raparUçao dos •» 



Al 


cios estrangeiros, o immedhtameníe expedi aportaria da copia inclusa, Entretanto permlLitrá 
V, Ex/ cjUQ lhe obsede que me parece mais regular, que no enso de pedir algara membro do 
corpo diplomático ou consular, ou pessoa nolavel, com urgência, um passaporte, empenhando 
a sua responsabilidade por escripto, se expeça pda secretaria dos negocies estrangeiros o passa¬ 
porte independente de legitimação, não só porque imo tendo a policia de exercitar íiscoltsação 
alguma, nestas hypotheses, a legitimação não pá de prestar utilidade, por isso mesmo que a 
sua expedição se tòrna inteiramente material, mas também porque não póde servir senão pr> 
demorar a expedição de um passaporte urgente, e por consequência para fazer desmerecer em 
grande parto o obséquio que se quer iitwjr; bastaria que o oífidal-mafor da secretaria dos 
negocios estrangeiros enviasse á da policia mensal mente uma lista dos passaportes expedidos 
por tal motivo. Entretanto Y. Ex/ mandará o que julgar conveniente. 

De os guarde a V. £x/ Secretaria da polícia, 14 de Dezembro de 1842. 

1U," c Ex / 8 * 11 Sr. Paulino José Soares de Souza , ministro e secretario- de esiado dos negocio? 
da justiça, 

Euemo m Quuinoz Comxno Mattoso Cauaua. 


N, U 


111.e Ex . 1 * 0 Sr.— Tenho a honra de significar a V. Ex/, em resposta ao seu aviso de 15 do 
corrente mez, que concordo com a medida proposto pelo desembargador cheíc de policia, no 
ofiicio de 14, que Y. Ex * 1 me commimieou, e ora devolvo; e nesta data ordeno ao ofiicial motor 
interino desta repartição, que remelta mensalmente ao dito chefe dc polícia uma listados 
passaportes expedidos por esla secretaria de estado nos casos urgentes mencionado* no dito 
óflicio. 

Deos guarde a V. Ex.*—Paço, em 30 de Dezembro de 1842. 

AumJAXQ 1>E SOUZA E OUVEUIA COtlTlSHO- 

Sr. Paulino José Soares de Souza. 


N- 15. 


Confirmação dos üíwdos batidos íofirc passaportes. 

Rio de Janeiro,— Ministério dos negocies estrangeiros, em lí) de Novembro de 1853, 

111 “ e Ei ” Sr*—Tendo sido pratica regular e constante desta secretaria de estado expedir 
os ípássaporlés dc todos os que pretendem viajar para fora do império, e dos estrangeiros que 
destaSirte 0 província do Kio dc Janeiro, se dirigem a qualquer das suas províncias, foi ne*je 
sentido lavralo o aviso de 14 de Março dc 1842, respondido pelo de um dos antecessores dc 
V, Ex.*, datado de 18 de Abril do mesmo anno. 



corte, 

doimnêrfo. não obstante a puoncaçuo uimw;«« r*'”'-™’ i—~- 7 . . . 

n *10% de ^3 de Abril de 1S42, d?que a esta sccrcUrm dc estado competia a cxpedpo de 
laes passaportes, como se deduzia « deduz do artigo 77, do regulamento n. 120 dc 31 de Janeiro 

d °.V visU do exposto, vou rogar á V. Ex/, pata regularidade do serviço 0 no interesse dos 
empregados desU repartição, que com semelhante procedimento soOrem e conlmoamo 
Xr^quSto Y. Íx/ não tomar providencias em contraria de lembrar ao duo chefe 


tí 


(is policia a execução do aviso <[«e áquella repartição ac dirigo pola secretario da justiça em 
fíafji úq IS dc Abril dc ÍSi2. * 

Bcos guarde a V. Ex* Amomo Pauuno Limpo pi: Amo. 

Si\ José Thocwa Nabuco de Araújo, 


X. 10. 


ütinisicrio dos ncgocios da jypiíça,—*Rio de Janeiro t em 23 de Koaembro de l&ó*í. 

in »* ( , Es,» 3 Sr,—Levo ao conheci me rito de V. Ex% em resposta ao seu aviso de 10 do 
, 01 'renie mez, que nesta data sc expede ordem ao desembargador eliele de policia da curte para 
íier suspender a concessão de passaportes passados por oipdDo repartição aos estrangeiros que 

1 j i 1 -jv ^ 

. .k_í i ri n i. hhh J * ■Ti. TO. í TH"". d4 i*l 1 TTV fhJTlYT í'i 


m/.Li JW 1 - v ± x * 

pretendem viajar dentro do império. 
Deos guarde a V, Ev,’ 

Sr, Antonio Paulino Limpo de Abrc«- 


José Tjíomak Xaiíucq pe Aitaoei. 


.. —- 



ANNEXO B. 


Gommissão lixta brasileira e portugneza. 



Commissão míxía Brasileira e Poriíipeza âo arí. 3.* da coarvencâo 
aildiciosal ao Tratado de 29 de Ãpsto de 1828. 


Belatoriô àot Irafoíhot da Commssãt) mxta Brõsikira e Portttjwza dcí:k Maio âe 

1S53 a Abril de ÍSò-i. * . 

Em sessão tíc 18 <k Maio de 1853, sob n.' t 443, declarou o coimmssario poríuguez o 
conselheiro João Boptista Moreira que, bavcjido $. M. F- atíeudido á sua preterição de* 
cxunera-lu du vogai da commissSo apresou ta va os autos de reclamações, que lhe ferâo 
distribuídos. 

Em sessão de 25 dc Maio de 1853, sob n. 4 44*1, apresentarão os eommissaríos brasileiros 
uma portaria com data de 23, que lhes foi dirigida pela secretaria de estado dos negocíos 
(.‘Strangebos, declarando que o governo de S. lí, F, a pedido do Sr. João Bapttsta Moreira 
o eaonérára de vogai da coramissão mixta; nomeando para o substituir o bacharel Adriano 
Emes to de Castilho Barreto, e que com este continuasse a commissão nos seus trabalhos. 

Em sessão de 1." de Jimbo de Í853, sob n , 4 445, compareceu o bacharel Adriano Er¬ 
nesto de Castilho Barreto, e apresentou o decreto, por copia, de 9 de Abril do corrente 
atino, pelo quol S. M. F. o nomeãra vogal desta eomirsissão para substituir o conselheiro 
João Bap lista Moreira, O que foi participado pelos commissaríos brasileiros era oíScio de 
3 deste mez. , 

Em sessão de 8 de Junho de 1853, sob n/ J 41f>, foi apresentada uma reclomácão de 
Zumaran & C-, na qualidade de cessionário de vários credores por dinheiro emprestado 
em os annos de 1822 e 1823 para manutenção das tropas em Montevideo. 

Nesta sessão declararão os eommissarios brasileiros que tendo levado á consideração 
do seu governo a discordância sobre a execução do artigo terceiro da eonveneâo, e a con¬ 
testação que ii&erão ao recurso ponderado pelos seus colkgas da interferência do repre¬ 
sentante da nação mediadora, tinbão a comrrmnkar a solução que íiverão sobre aquelles 
pontos em portaria de 7 deste mez, que foi transeripta na acía e a essa portaria nos refe¬ 
rimos, como documento sob n . 4 1 . 

A r portaria responderão os commhsarios brasileiras em ofücio de 17 do mesmo mez, 
e contra essa decisão protestarão os commissaríos portuguezes, declarando que u’ums da$ 
primeiras sessões dcsenvolveríào os princípios era que o basea vão. 

Em sessão de 15 de Junho de 1853, sob n.* 44", declararão os coramissams portaguezes 
que por occurrencia de trabalhos não apresculavão hoje as observações, com que preíen- 
líião sustentar o protesto que bavião feito na ultima sessão. O couimissario Castilho recebeu 
os autos, de que havia feito entrega o ex-com raiásmio Moreira. 

Em sessão cio 22 de Junho dc 185:), sob u . 4 US, gpreentárãú os eommissarras portu- 
ffuczes a sustentação do protesto, que íurvíão feito na sessão de 8 deste mez, e los trans- 
cripla na ac la , liem tomo a resumida declaração dos coram issarios brasileiros a esse 

sessão de 6 dc Julho de 1853 sob n. a 449 apresentarão os coraimssarios brasileiros 
algumas rdlexíks tendentes a esclarecer a opinião do governo imperial sobre o artigo d. 
da convenção, quanto á época das despesas, da qual discorda vão os commiasanos por u- 
ir-urees, sequndo as observações que tinbão feito na sessão antecedente. As reílcxoes lorao 
iranscriptas na aeta, e delias remetièrâo copia, c das observações a qne so relerem, em 
oflicio de 8 de Julho de 1858. A’s peças que acompanharão o mencionado oíScio »os 

reportamos [documentos sob n* 2 e ífe _ , „ - 

Os commtssarios portuguezes dcelanimo que respondenao nquellas retiexoes. 

Em sessão do 3 do Agosto dc 1853, sob n . 4 453, foi apresentado um requerimonio de 
Pedro José de Souza, na'qualidade de cabeça e mvenlanante do casal de seu íaliecmo 
paí Pedro José Honorato de Souza, reclamando o pagamento de um barco J escravos ma¬ 
rinheiros, de que sc apossarão as tropas ^rtogíiczas na província da Bahia, na occasiao 
da independência do Brasil. 




pedindo paru jpmlav ás respeet i 

o??!)-'' ci‘üdilofí 

Em sessão Oc M de Agosto de 185:1. sob h.® 4">0, apresentarão <is (mminissaríos pm- 
hignezes íts reflexões p rosne! tidas na sessão de (* do inoz proxímo passado, ;i? quacs res- 
poiulèrãú os eoiniuissíirsos bmsiloiros na sessão de fii do mesmo iikík; <■ íoi indo trruisni pio 
mis respectivos adas, c romotlklas polos eei omissa ri os brasileiros copias dessas poços ç*p 
oílloio do primeiro de Setembro, o a cilas nos ropurfamos í doe lí mentos ?ub ti,*' 4 o 5'. 

Etn sessão de 14 de Setembro de JSôfi. sob n," 458 , enmmrdmt a eommissuo em 
pedir—&o ao governo imperial a reclama ção n.” -f >\ do l^etiro José llonoraio de Souza, >i 
rjnal esistia o a secretaria de es Indo dos iH^ootos estrangeiros eom outros papeis a li f!o- 
nosiiadoí pelos eornndssrirío? da commísíáo núx.la tio artigo 8 do tratado de 211 de Agosto 
de iS2õi cuja reclamação versa sobre o mesmo nbjeeto da veda mação apresentada \m' 
Red ro José ào Sotua. 

Kiu íessSo (lc iíi de Xovendjro dc IS-iíit ilÜ P iVtvS n ^piu/ãuiitatiiV Ievs 

mações clc Zummvm & C. c dc Ankmio tio Aram^a, enmo cessionário do varios rredores 
por dinheiro emprestado em o? aimos 4o 1822: o 1N2J para a despeza rum as tropas hü 

Montevideo. . 

Em sessão de 20 Abril de 1851, sob n/ 400. fui prosou te nm requerimento de. Jmm 

Gonealves dc Xuniga, ccssíonarío do Fforeneio Carril, e de Retiro Uma. redaímimSn o paga¬ 
mento de '2:881 tfííÓÓ, por déspotas Soítas cm os atino? do 1822 e 182-1 peias tropas cm 
Montevideo. 

Propuzerão novamen.ío os comtníssarins brasileiros ontmv-se na liquidação das vedama- 
íòes de particulares, que estivessem instruídas de documentos altendiveis. fazendo-se a 
liquidação com a reserva já lembrada de ficar a designação tio devedor para quando sv 
fizesse â classificação das deipezas a cargo de cada um dos governos t afim de adiantar-se oste 
trabalho , em quanto estivesse pendente a discordância sobro a época das despeia s de que 
trata o artigo terceiro da convenção - A proposta foi acompanhada de va rí as reflexões, expen¬ 
didas em um nscmoranduuj, ao*que fieiMo <fo responder os comua íssar tos purixíguezos, Do 
meroovandum offeveeemos copia sob n, ff 6, 

Ifio de Janeiro, 28 de Abril de tSo-i.. 

Fuuemwü buz rv Mom. 

BarÀ.0 ih> Rio Bonito. 


Documentos o (jue w rc/ètr o firíeiono supra. 



I 


I, 


A ciso do governo impor ia! aos 'owmwcricis livnxijc-iros >!o ‘çmuismç üiizia trftFdtv* ■« r pf.rtnquczo. 


Rio de binvnu, 7 th 1 jitiilni de I8Õ-). 


Tenho presentes os oííiekis qtie VV. Ex. e J1. mo dirigsião com datas de 14 de (.hítebro^ 
8 e S0 de Dezembro do nnno proximo jiass^do, <■ 21 deJ."moiro, 12 debcvcrcívo, .1 de Marçü 
e õ do Abril do corrente nnno, com mu meam lo: t 

1.* A divergência havida na coimnissfio sobre a íiHeUigoncia que se^deve dar «o iut.' 1 <>." 
da Convenção de lS2õ. relativnmcute á época do íjtic devem partir as recí atuações th 1 
governo a governo , pretendendo os romíitissarios pertugnezes que deve cila vnittcçar no 
anuo dc 181 õ, e sustentando VV, Ex. e M. que sem cl barri es reclamações n:to poocm >er 
relativas senão ás tropas nue se movôráo por motivo dn nossa índependcncia. 

":sta niverii 


2. 1 ’ Que á vista des 


rgenria h.onbtúião os eoiunfissanos portiignov.!^ > iíuim-üí 



'i 

o recurso á poíeneta mediadora do que trata o arl. 1 8, 6 do Tm lado do 1825, não o ttdmit- 
limlo V\\ Ex. o M. por nüo ter sido expressameiUe estipulado, não obstante a referencia 
(pio no art.* 8-” do tratado ia/ o jjrí." 3." tk convenção addidonnl, pov dizer tniicíiiiicnt» 1 
respeito ú iyrma por que devia ser composta jí comniissão deste artigo. 

U. 0 Que sondo em consequência oddiadit a discussão sobre as reclamações do governo a*' 
nyvonio, projmzèrúo VV T £x. o 31. o andamento (ias particulares para serem liquidadas, 
íieclavrtíKifí-se nas sentenças depender seu pagamento da classificação por qual dos dou? 
governos deve sor paga a sua impor la um, ao que não uimiiíião os cominíssarios porbigneres. 

Z só a que fossem distribuídas, para se adiantarem os trabalhos preparatório; f as reclamações 
de particulares alimde serem csíiiminida* por todo; os cotitmissanos, e proferirem-sc des¬ 
pachos iniciloeuiorios naquolla; que não estivei sem instruídas com os documentos 
necessários, 

Tn leira do do tudo quanto Y\\ Ex. e >S. me eommumdks «os referidos oííiems, passo 
» responder aos dilJbrenic; pontos sobre qnc pedem iitsíruceòes, 

0 «ovento imperial entendeu sempre, e ainda emendo, que no íui." 3." da Convenção de 
não se púdy tbr uma iiUeliigencia. diversa daquelhi que se acha declarada nas instruv- 
l ôes que VV. E.v. e M, recdbòmo com. data de H de Março de 1819, rol ativa monte ás 
reehmi ações de governo a governo. 

Basta aUendèr-se ú natureza das reclamações deqne trata aquelb artigo para se concluir 
tsue não ]iõde compreliemler outras anteriores á época da Independência do império, Se não 
fosso essa u intenção dos negociadores, de termina t-se-h ia expressam ente desde quando 
('oiúcoaria a obrigação dos dousgoveinos. üvão foi um ou outro movimento que tivesse havido 
en> um ou outro ponto para a independência que iiverão eminente os duns «ovemos, quando 
eslipulúrâo aqudia obrigação, <j sim o beto positivo e nacional da proclamação daquelh 
iíittependcncia. Portanto procedèmo VV. Ex. e M. bem em sustentar a inielligeneia que o 
governo imperial fem sempre dado fio referido art,' 1 3,”, e sò devem admittir na liquidação 
(las veclamacõe» de governo a governo as proveniente? do movimento de tropas por oeeasiao 

da mesma Independeu cia. . 

O governo imperial não pódo convir em que se invoque a íiiícrierencia <b potência 
mediadora no caso de empate de voto; nesra conumsrâo: recurso este qne foi expres- 
samente estipulado no mi. 1 8.* para a coram issío que esto eroou, mas não no arí. d b. 1 
da convenção addteionol ao mesmo tratado- 

Àpprovo que VV. £x. « 3L concordassem em se uec aparem dos trabalho» preparatórios , 
das reclamações de parlienlm*», e rccoinmendo-llic; quo imlle; prosígão. 

D que Hies eoiuimmito pura suo inleibgcncüi e governo. 

Deu? Ou arde a. 3\. Lx, o 3L v , ^ _ 

P.lUUNO JcSE COARES Dü SOIXA. 

<i>Pereira Drtmgne Favo Ç Fnumoso l-dr/. da .Motta. 



Obaertacões doí íontinísíartos porlxqutzes a mpeito da «roceiro do arlS 
adiimml ao tratado do 29 de Agotto de 1823, apresentada m xm> 
proximo pamdo. 


3.‘ da íomrífqdo 
de 22 de Jwiho 


Os Wimraissarios mu lusutas senlem muilo ter iíe disamlm _4s opimao &is ícuí w!- 

tess, e (ri*, do lipela %, mm» M» <p»» “ mlra ? V ! 

tratando desta vçz mais desenvolvidamonie a espccie, iini3ítao-?e it esperai q v l? - 


collegas mudem de opinião. , , _ 

(( Desde quando sc devem liquidar as reclamações reciprocas soove 

<( e despozas fdlas eom as mesmas tropas? 


transporte de tropas 



< t K ou ttüti chegada a necessidade da ptdencia mediadora? <> 
por pnrlft dos Srs. com m issa vio? bmsiletro* umende-se; 

Quanto ao primeiro ponlo qno a eunvoução só podia ter cm vtsia as mdamarfo'* do 
despeza# do transportes depois da iinfopemicTicírt do Brasil, lanUi pólo qtm diz resp-dlu as 
tropas lusitanas que se achassem no império o Montevideo, como ás brasileiras quo estivessem 
mi Portugal; porque se não fosse essa 0 iatenção dos negociadores, tkíernumir-se-lmj 
exsiresstmioato ifosdc (fimido começam a obrigação dos dtms governos.- ^ 

Quanto ao segundo — É deeisâo do governo imperial que não tem lugar a intervenção d a 
potência mediadora, porque esse recurso foi es pressa mento estipulado no mligq ib r ' do 
tratado para a comniissão que este cremi; más não no atl" d; da eonvonefm addséfonaí ao 
mesmo tratado, Vejamos. 

(Sumito ao primeiro ponto; íveemihceem os cummtssanos povnigutv/ 1 ? que 1100 esta expressa- 
mente determinado dtWe çuoWo se devo tnmmKir a contar a obrígísção do, duns governes; 
ma? também hão do os Sr;. emmnissurfos brusifoirns convir em que <fo mesmo mudo *u uáo 
acha declarado que ?ts re ela mações &i podem íct ln ( jar sobre despeas foi las dejfots da imfo- 
pendência do Brasil; e por eonseqmmcia onde a letra d;i foi n(fo é eíara, eumpsv qne 0 bus 
hermenêutica recorra ao ospkíio delia e á razão. _ 

beste indispensável exame resulta uns eommissarfo> psulnguozes a vum-focãn «te qur o 
tratado addkhmal só levo em vista uUuuder á justiça e direito, nmfo esies so sclws^m . e 
portanto que a primeira época para contar as mfomacòes do ve datar do amm du lM;v 
l'oi desde esse anno qne a divisão de vohs 11 Lm to? voaos d El-Bí’i loi mandada para o iíiud 1 - 
janeiro r por ordem da, então metropofo , 0 a expensa? delia, ícgumdo^e depuis vm-fos mitras 
tronas para outras províncias do Bvasd. isto antes do ser proclamada a hhfopníuestvia <m 
Império, sendo de notar que 0? eolVes do brasil não concorressem com um sei Si] sequer para 
a dispêndio; ksini a guerra peninsular que abalára ioda a Europa, 

0 querer reduzir n? reclamações sémen to á época posterior ;i ímlepomlencia T impmtu 
fityèdas descer a proporções mesquinha? e de nenhum afosiuv. pura :ss qmie* não vaha a 
pena de fozer nm tratado addfo.ionaL 

Do exnosto já se vè por naluval çonsceptenvia qtto as tfospows foitas omi 0 fraimporte do 
tropas pára o Jfoasil, sua estada aqui c regresso para Portuga] das mesmas tropas. i cm nc- 
iressariamentíj de ser pagas pelo Brasil. . 

È verdade que as mslrueçòes impcriacs dada? aos Srs, c 01 omissa ri os brastieiros cm i t 
de Marco de líJiO, íixão a época a contar (fopoíi tía Indciiüiiikncut <h Brasil ; mas ptírmilla-so 
aog camniUíOrios portugtmzçs ubsorvar quo essa itUeliígeneia. não dimana da fotra d« iraiado — 
n;lo vem da san razão-” noin pOde ser tibrígatoria para 0 governu purittguez. pm-ipu' <■ dnda 
íó nor uma das potências s iguala ri as, sem íieeoidu e approvaçãu ú;i ou ira. 

\í é nqui dceassiso nmíio opporlnna de tifilisi' que tal interpretação é iunu^ivel . purque 
tlsp'ih da Independe nela do iímsil não Si ou ve tropas brasileiras em Portugal, não scmfo 
nodaruo po&sivm ao brasil fozev mfo mação do que não era credor. _ 

E uma consíderasão muito impor tanto apresou tão os cominissasfos pmliigovze.- k muito 

ilute ; A iíilefifomii ifi 


.5 s-.'g; 

itvcnrrio addiciomd parece estar em isumifo.sia 


boa fo, lioíUM c bom sessso do? Srs. eomsnistnrsos Onisnoiro? 
quo ns«im se juro tende dar ao $ ( ’a irmi . 

eois-radiccão rosft 0 espirito do tratado de 2 b de Agosto do 182 o ; porquanio asse tratado nao 
teve séijiénie em vSsín a Jiiilçpenden f, i:í do iírusb 1 mus propriamente a divisãn muigaveí oa 
fímíüa portuguew em dons diversos estados, turno ó espresso im mtsjuo tratado. Afostif 
divisão desisxualis&ínia dr? itdercsses jstsáiío nas duas eoncbns da iialauça: — nfonm o UrassS 
t-fjm bufo a cíf«/^r — idoiitm. Iforhsgid com f í( .?o a perder! Era pui> retbinado pela rpziW e 
pda justiça que Porfogai tivesse tmsa {•usnjieíisaeàoi aliás instgniSieaofo c ípsigniSicanSissinia 
<fo interesse; reaes — do enm^mieeimento u prosperidade que via íugir-l:tç. Portugal, 
depois que n sede da nmmrrehiii se transferiu pam o ÍUo de Jwiciro , vm-se obrigado a íazer 
grandissimai? despe ws com 0 transporta do impas para 0 Brasil, c so e!bw tbrau festa; j**u % 
0T vfom do governo cornmum para integridade da monandiiri (eírcomslami;; que os cuíu- 
miíSnriüS poiltignezcs não escurecem . itesn precisão esearccer}, eomUsdo forãn esse; gran- 
íiisítmos saevificios foilos lodos cm fomeífoín do lfossil, qiui xá, c^chíítW «' iipicamenti 
veio, pelo facto da sua independençia, o colSmr todo o resultado e beueíit fo dus iiicuuj- 
modos, saerííicios, vidas perdidas e despesas foi la*. Se pois era dcjuslfoíi que a eomwao 
0 íraíado não eontivessciri só íntevesse? unihtaafs, que a ra/:‘o e 0 direito prescreve se, 
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bem o reconheceu o mesmo tratado, quando no art, 0 1 da convenção addicbntd ao tratado 
de 1825 $q declararão wííncíai as recíôinaçoes de qwwno a fjovmw, havendo com tudo 
lodo o cuidado em exeeptuar dessa cxtinwão no ar!.* íi,° as reclamações sobre transportes 
de 1 rapas e despms feitas com as mesmas tropas. 

Quanto ú segunda ópoca das reclamações, que é a do começo dos movimentos que no 
Brasil ti verão higav quando oqiti se quiü proclamar a independência, deve ella lixar-se 
depois de Novembro de 1SÜJI alô ao fim de 1823, porque seria clamorosa injustiça que 
os eonuisissovios portugw/es estão bem longe de alíribuir ú muito provada honra do 
gabinete imperial, o pretender deixar a cargo de Portugal todos as despezas, quando era 
o Brasil qúem só linvia lucrado, havendo finnodo a sua Independeiicía som arriscar com¬ 
bate o tendo conservado aqui as tropas porbigueras, emquaiHo cilas lhe eonvierâo, 

tràzondo poU umrs recapitulação breve dos principies exactos c verdadeiros que temos 
ndduzido, ó nossa iirnie opinião que duas são as épocas pava contar as reclamações na 
fôrma do art. lf -I.' 1 

A* primeira pertencem ;t cargo do Brasil: * 

] :• As dospozos Seitas com a divisão <1<s voluntários roaos quer seja por enusa 

de ajusto para a sahida de Monfovídéo, quer seja por nutro qualquer motivo; pmto — 
porque 1 í!ês tropas não eombafõrüo contra a Independência do Brasil; jcriííido — porque 
aqnoila praça nunca se considerou dependente de Portugal, e a substituição th «mas 
tropas por outras, foi ado da política brasileira, sem influencia do governo residente em 
Lisboa; tertiv —-porque o governo imperial, nos suas moderníssimas relações com ;t 
republico tio Prata, aproveitou, como podia e devia, as vantagens resut ta nlcs dos tratados 
antignmoote contraí d dos por Portugal, os quaes por üm dc contas tornando-se exclu¬ 
siva mento brasileira*, ©ocasionarão essas gloriosas expedições, o mesmo a posse do tem- 
Lorto oriental, que já formou parte do Impe rí o brasileira. Parece pois claro que nao podendo 
íiderpvetav-se o artigo em questão como relativo a um peiôxlo mui eurio c a um objedo 
mui insignificante, o que de nenhum modo justificaria uma. ecnvenoao internacional, e 
menos ainda (pçnnittít-sc dizè-hO « jnodo com que t>d artigo foi i rs serio om chuis ida* 
secretas, não podislo os altas partes contvnclantos, no uetode exevoerem semelhante inter¬ 
pretação, ler em vista senão deixar essas despedas [alias nu mínima parte, por ser evidente 
que em fae$ guerras e expedições, os transportes significa© uma verba proporeionalmofUc 
insignificante] a cargo da nação n qru m unicamente cilas aproveitam.. E»e ponto nuo 
permifte a historia, "qunsí contemporânea, que se contesto. Vúderia motivo de pnmtonor 
ou Interesse brasileiro uòr em duvida a satisiação do gastos, cujos resultado» i'P u ” 


porque uüo 
revno tivesse, ou tenha ainda hoje conho- 


pe em quer. . , 

monte os primeiros direitos C hesita em satisiazer «s sogundos; quarto. 
consta aos coumiissarios povlugiiezes que o seu goví 
cimento 
Cos 

nem deve julgar-se ligado por ella, olé porque 

para o cominando que ossurmo, . f .__ 

1” As despesas 1'ciias com as trapas da divisão do general Avdw, que nao íqnio para o 
Brasil com o lim de fazer a suerra ao Império, não fondo o governo porbiguez mflis ui o directa 
ou indire cl amente para os "aconteci mentos em que ellas figurara©, depois que J-Wiei o at- 
I>. João TI voltou para Lisboa, c ninguém ê responsável por tactos nuo seus. 

As desperas feitas no Brasil com as tropas do coronel Madeira «Wo < kqws quo 
dias receberão ordem para so oppõrem a Independeu eia. porque ^ 1 Cí c Cíí lW i ' e b u 

a **&* cilabckcid!i ópoca L _ , t _ ^ fe, íia< fiom ,, nxncdicõos mm de 

Perlencem 

Portugal forão 
Quanto ao segundo ponto: 

monte chegada a occasião de sujeitarem os dous govornes- a^^ií<ls 
da Potência mediadora. . .... 



VtuvMíts w ro|'vwt?íilísnio 


Uíí 1 tnUULW JHlZMiUUVlH» , ^ -T J . .n hsI-Í 

Nem se diga que osso recurso só foi estipulado no uri.'’ 8. do tratai o, ^ 

da convenção odilicioiial; porque a segunda parte do itrf. a..>un. ^ 
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^n n liquidação OcSiíííS í t cclftisiüçõpí' haverá ti istís oo)njvn?<>ân mixto, fOTUlüdo O vefjulüdOt 

pdí» meemn numeim que SC acha estabelecido no art/8," do iraíado. » 
âo pois esta eoíimiissiío n que pertencemos é for windo c wffulãdti polo mesmo s^sioine 
do (ivt/ 8.*; se este dotevminn que so snjcíie rt decisão á resolução do poder mediador 
quando houver cmi puíe; se elTecii^ítioeiitc ejtíe se dá, porque einquanto durão as discussões 
ha divorgeíteift; roas desde qne a questão se sujeita a votos, ha empate logo que cnlve quatro 
votantes, dons ojúnâo ]>or um lado c dous por outro, é jlc obvui intuição que o caso de 
empaíú se deu, c (pie O determinado tio arf," 3, a da convenção subordinado ao§ 8." do tratado 
chegou em toda sua plenitude. 

Nem contra o peso desta razão se argumente olijorlando que não tinha lugar a intervenção 
de terceiro por não haver questão sobre f/«a«ítíafíi'e algum, porquanto o art. â 3, â não 
falia jio ijuoníum , mns sémen te na liquidação das reclamações; mas se a primeira base 
delia c o lixar a época, se esta está virt utilmente entendida debaixo do termo genorico y 
liquidação —, parece aos com missa rios portngue7.es que nutra qualquer decisão quo não 
seja esta, fura ir de encontro ;i letra textnahncnte dara do arí. 6 Ü.\ u menos que os dom? 
governos não entendão mais conveniente decidir entre si quaesquer duvidas, já pela perfeita 
harmonia dus duas nações e dos dons governos, já íitiaImente pela boa fé com que ambos 
elies tem caminhado neste negocio. 

Entretanto > pov mais assentada que esteja a opinião dos com missa rios portugueses, podem 
comhido estar em erro, e por isso vão de novo levar ao conhecimento do seu governo a 
ultima resposta dada pelos $rs. com missa vi os brasileiros. 



Refíçjijcic doa comnimrhx brQnkiros em r capo*} a ás obseroaries dos roiMÚssariôS poríufjitczes 

dr, 52 de Junho pro.rimo poisado. 


Os com missa rios brasileiros apresenta o algumas reflexões tendentes a esclarecer a opinião 
do governo imperial sobro o artigo 8. 6 da convenção quanto á época das despesas, da 
qual discordão os Srs, com missa ri os portugnezes, segundo as observações quo Szerõo cm 
a sessão antecedente. 

Dizem os nossos iIlustres collegas que no artigo 3/ da convenção náo está expressamente 
determinado desde quando se neve contar a obrigação dos governos, o que não sendo 
clara a letra da lei, cumpre recorrer ao espirito delia, e que desse exame resulta a 
convicção de compreliender o artigo as despezas desde Í8I5. 

Para sustentar essa convicção apresem tá ra o os nossos coliegas algumas considerações, 
como a de que o Tratado não teve só em vista a índependência do flrnsil, mos propria¬ 
mente a divisão amigave! da família portugueza cm dous Estados, e que nesta divisão 
pesarão desigualíssimos interesses—o Brasil com tudo s ganhar, o Portugal com tudo a perder. 

À iodas essas considerações dizemos concisamonte qne o artigo L* da convenção parece 
nào assentar em outras razões. 

Quanto oo exame do artigo 3/ da convenção, permitíão os nossos coliegas a nossa franca 
declaração do que não podemos acoitar a sua conclusão, porque não é para nós duvidosa 
a ioleltígeneia do artigo; o qne pretendemos demonstrar pelas seguintes reflexões: 

Sendo o artigo 3-* da convenção seguimento do artigo l.", c preciso consultar este para 
se conhecer o alcance ou força daquellc. L 

?iâo consta por documentos ou papeis avulsos, nem por explicações que da pane do 
governo de Portugal so apresentasse aos negociadores' do Tratado e Convenção addicioual, 
reclamações parciaes sobre quaesquer objectos que formassem as alludidas reclamações do 
artigo 1/ da Convenção, Consta porem que o plenipotenciário porluguex propuzere em 
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globo haver do Brasil um quantia excedeste & somraa de dous milhões de libras esterlinos 
concordada naquellc artigo, e que da parte do Brasil houve unicamente condição previa- 
mento manifestado pelo governo imperial do reconhecimento da independência do Império 
peio governo de Portugal. 

À ídéa inculcada no referido artigo i,® de reclamações reciprocas, ó mera mente diplo¬ 
mática, pelo que üca ponderado; pois o que natural e razoavelmente deve entender-se, 
é que o Brasil tomou uma parte na divida publica da nação portugueza, por ter sido um 
dos reinos dessa monarchia. E é de erêr que pesadas e attendidas fossem ns considerações 
ora invocadas pelos nossos collegas. 

B notaremos que a maior parte dessa divida proveio necessariamente das despezas ex¬ 
traordinárias com a guerra peninsular e com as tropas vindas para o Brasil e Montevideo, 
e por alguns outros motivos; e tomando o Brasil um bom quinhão nessa divida eoncor- 
reo para todas essas despezas, feitas até o regresso do Senhor D. João Ví, cuja totalidade 
constava nas repartições públicos de Portugal. 

Á reflexão que acabamos de fazer enfraquece provavelmente a allegacão dos nossos 
collegas de não ter concorrido o BraÜ com um sei til para a guerra peninsular, e seja 
perumtido ponderar lambem que pelo erário do Brasil se fez a despeza com a casa real, 
foi paga a folha diplomática, pensões a fidalgos e outras despezas de alguma consideração, 
fazendo-se, no per iodo em que a corte esteve no BLo de Janeiro, uma avultada despeza 
eoummm ao reino unido. 

Fora que o artigo Z* da convenção tivesse effeito tão retroactivo, como pretende o 
governo de Portugal na sua reclamação, seria necessária uma declaração expressa, como 
prsíieárào os negociadores, por meio de reversaes, a respeito da palavra — acções — do 
artigo ih* do Tratado. £’ claro pois não tec sitio essa a intenção dos negociadores, aliás 
leriáo feito a competente declaração, 

£rn presença das reflexões expendidas , parece evidente que a eacepeâo do artigo 3.® da 
convenção é relativa a despezas cuja totalidade iguoravâo os governos, e não havendo por 
liquidar outras despezas dessa natuma, senão as que hav ião feito os tropas desde a pro¬ 
clamação da independendo do Brasil f parece clara a intenção dos negociadores de—quando 
se deve contar a obrigação dos governos--—e para liquidar e classificar essas despesas foi 
creada a coramissão mixla, não sendo essas despesas tão pequenas, segundo nos parece, 
que não merecessem a honra de uma convenção. Se na occasião do tratado constasse a 
importância de todas essas despesas nÕo haveria o artigo 3/ da Convenção, pois que á 
vista dessas sommas terião eoncoçdado os negociadores em mais ou raeaos alguns centos 
de libras esterlinas no ajuste do arligo 1.” 

Sobre a interferência da potência mediadora estipulada para a eommissão do artigo 8.® 
do Tratado, reporlamo.nos ás reflexões que fizemos em sessão de 8 de Fevereiro deste 
anuo, e vem a ser, em resumo, que nas liquidações a cargo da commissão não pode dar-se 
empate, e que a interpretação dos aTtigos da Convenção compete aos does governos, sendo 
essas opiniões manifestadas pelos respectivos com missa ri os que Ira lá rã o de as esclarecer, 
e assim aconteceu naqaella commissãa, e consequentemente é levada á reconsideração dos 
does governos a discordância de suas opiniões sobre a época das despesas, a qual, resol¬ 
vida que seja, seguhvse-ha o trabalho da classificação dessas despesas. 

Quanto às observações dos nossos collegas relativas & divisão de voluntários reses que 
esteve destacada em Montevideo , faremos algumas reflexões quando se tratar da classificação 
das despesas, limitando-uos agora a ponderar que a despesa com essa divisão foi posili- 
vamente determinada a cargo de Portugal, recominead ando-se eiu uma dessas ordens 
regias que não fosse pelos rendimentos do Brasil supprida essa despesa. 

Terminamos as nossas reflexões na persuasão de havermos demonstrado a exaclidÕo da 
intelligencia do governo imperial para a execução do artigo^ 3. da Convenção, e muito 
nos lisonjearemos se tivermos acertado, c neste sentido animamo-nos a esperar que os 
nossos collegas modifiquem a sua opinião pelos esclarecimentos que sob reflexões suas 
sollieitão do governo de S, M. Fidelíssima. 

Em fi de Julho de 1853, 



s 


H. 4, 

Duhraçth dot cotimissarhs porturjuczcx apmeímdti no wm no th th de Agosto fie 1S53. 

Os Ootniniss avios porltiguozes ostão altnniíííile convencidos de qtie os sons iíliístves coí-* 
lesas produzirão etu boa íc as observações que apresentarão na sessão <io sita 0 do plissado; 
mas nem dias sus parecem procedentes, nem do modo algum refutação do que ponde¬ 
rámos na sessão do Í2 de Junho passado. Mais tarde decidirão entro si os doo? governos 
amigos, qnye? tio nós esiavão cm erro. 

i-f nossa fíonvierâo que nada tem o artigo 1," eom oH," th convenção, ainda mesnm presnjv 
pondo como cerlò que os ihsu? milhões dc libras esterlina? de ono faílu o artigo i," fossem 
dados como indetiuiisnçáo da divida pnrU»gncza , quando aliás o lerão, como ora de rigorosa 
Justiça, *:;m dimi nu iissímn compensarão do importantes ohjot-tos t que ílvárão no lírasil, 
como fortalezas, artilha ria?, vasos de guerra, edilieitís publàns, càtnbelct: intentos &c, Sík. 
C artigo *3,' ó uma disposição isolada, íicteriuimnla, de naUire/n vostrieta, eomprehondo 
nma execpçáu, o portento nada tem eom a maioria do artigo J/ porque faz um corpo 
á parle. 

•São oousia ao? eonmds>ario? portugueses que «11 nenhum dos íratados se regulasse a 
divisão de tiívida nncionot, e é obvio e sabido que as despeas feitas peio erário do Rio 
do Janeiro, do que fazem menção os nossos respeitáveis cd Iogas, rttlo podem nem romo- 
tíunontc pòr-ie a par da que fez Portugal eoio o guerra chamada peninsular. 

As reclamações reciprocas do artigo 3." são necessária monte retroactivas, já, porque ò 
esse o espirito e por ventura a letra do mesmo — artigo— -jã porque a razão e a justiça 
exigem que pague 0 beneficio, quem d dl e tira proveito, e iodo ibi d lo a pró do império, que 
com as twpa/ que pedio conservou-se, defendeu-se, b-iiaüum o lommi-se independente* 
sei)! perder, como aliás sue cederia inevitavelmente! porção .-dgmuo do sou terriíorio. 

Insisti mo? por ultimo, em que pov estar chegada a discordância entre us voi omissa ví os 
das d nas nações, e pov ron sequência o empole, forca é cumprirmos os nossas leis» 
sujeitando mtiEuamentc os motivo? de nossas insistências á poteuvhi med i adora- 

No mais lição ílrmes na? suas idéas anlerioraicnlo emitidas. 


H. 5. 

llcjki iões dos commimrbs brasileiros á âaúammo dos CQimissvrws portugvczes , 
apmenimks hg semo de 3Í dc Agoslo, 

Oè coirmússíirios brasileiro? não respondem cum a extensão que exige a declaração feita 
pelos seus iliustres collegas em a sessão Oe -i deste mez, porque oguavdão a resolução 
dos dons governos sobre os pomos pdneipaos fia mesma dedaração, o por isso limitãõ-sc 
agora o pequena? reflexões. 

A declaração dos nosso? eu í legas parece for por Üiu satisfazer apenas ao cumprimento 
do que disserão na sessão de 0 de Julho pvoxmso pasnado, pois que a dtscordancia de 
quo cila ítala íhi já hvoAn ]ído? nosso? coHegas á consideração do sen governo, e ó 
noslc sentido que tomemos a resposta ás nossas rellexões, dizendo simplesmente os nossos 



coliegaí que elhs não procedem nem rcfntâo as ímas observações; aliás fieismnios na aher- 
Hiüivaí ou tlc qsicnífi mereciãn d! as entrar em anuiyse, ou. ileqnocrão tuo valiosas que 
mV» cnnsentiãu refutação conveniente. Seja o que íür, acompanhamos os nossos colle- 
rfiis na sun esperança de que os dons governos hão do resohev a discordância do que 
se Iram com aquelle iicoviu, * qne só eíJes podem chegar. 

Quanto á supposição do que os dons tmlhõis de libras sterlinas são relativos a forta¬ 
lezas, artilharia, pabidos, ele*, limitamo-nos a ponderar que lemos como exucta c nobre 
a nosso iiléa ii respeito dessa snnvnsa. 

\ opinião de que li maioria do a rí. 3 / não cabe no art, ÍA da convenção perece-nos 
não íct lugar em presença do mesmo avt. 3.", que principia:—Ficão excepíumlas th 
— regra— estabelecida no at\. I/' as veda mações, etc. 

A íespeiio do empate qne os nossos eol legas cri tendem haver, recorrendo í proposição dt: 
qne havendo discordância é consequência haver empole, lemos a ponderar que definir ou. 
explicar a lei cmnpelc ao seu asitur, e não ao executor d d h. lí notaremos que os dons 
ijnvcrnof regularão e cxpUeárâo os a ris, íi c 7 do tratado, e expUcárãe aos seus com mis- 


sarius o sen lido do art. 3. 


da eunvonriie, a qual é o desenvolvimento do ari. O." 

. _ 1,. * n > . . n ... M .* _ cV. 


Reservamos para nu ira oceasifui, se íòr preciso, fazermos algumas reflexões rolai ivas ao 
proveito, de que íüííãu os nossos colicgas, do serviço da tropa, do exercito dc Portugal, 
que esteve no Brasil. 

F1 V H „ . 1 . .. ■ .. , _ „ 


Muito de 
do governo 


sejamos qne <> sahio governo de S. M. Fidelissima concorde eon> o justa opinião 
im odiai na irueHiuendn do urt, 3." da convenção. 



MEMÜRAADDI 


no (nUúQ os cwmiswrks liasíkirçs de esclarecer a opinião do goeerm impei kl para a aetmh 
do crí, 3*" da conrenrão aâdidonal ço traiado dc29 de A/josío de 1835* 


Insistindo os senhores eonunissarios poriugucJics na sna opinião, quanio a iziLelligcncui 
damudle artko, c no recurso que lhos parece regular para resolver a tliscovti tuteia (la ecmmissan 
í-ohrc esses pontos, entendem os cointiússarios brasileiros que devem pola sua parte etitov 
urna demora excessiva em chegar-se a titu aceordo a esse respeito, tendo em lembrança .t 
delonga havida da parte do governo de íVUtgni para com t> incidente da? veda mações de parti¬ 
culares. Pretendem pois os com missa rios brasileiros reproduzir as reflexões. que íizoriio. 
respondendo ãs observações dos senhores eonmiissrinus portuguereí» eco usino dtis atU? i-íis. 
respectivas sessões, sobre o ponto cm que versa it discordância—época das despezas do ari. 

3*“ da convenção. — , . , _ , t 

Para lídhniíu-se «s trabalhos da conmnssão juopnzemos na sessão do 1 / de. Uczemtjvo <*c 
1853, entrar-se na liquidação das reclamações de pailicubros, itaneba designaç^ do devedor 
para qtsamlosc tratasse de dnssiücar as despezas a cargo de cada «m dos governos, trabalho rs 
que 05 senhores amimissyiks poríugnozes escusarão-se, preítando-se souiente « despachos 

interlocytorios, , _ , 

Tendo porém decorrido algum tempo sem haver accordo alguma respei o da discordância 
sobre a época das despezas, apresentamos novamenic a proposta a respeito das reckmaçoes ne 
particulares, no mesmo sentido do adiantat-so esses irs.balhoi; e paroecu-nos lambem acertado 
acompanhar a imposta com esto McmoraiuUnn, para explicaniios quanto e justa c razoa ve \ 
lista exigeneia, e tratarmos mais extenso mento da questão principal, afim dc inoslrarmo^ qut- 
bem entendida ó a opinião de governo imperial para a execução do arl, 3/' da convenção, e 
. c 5 
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ijno ttfio tcin Ingnv o recurso invocado poio? Srs. com missa rios poritigiiOi.es parti vo solver ü 

dbcordímdn do que se traía. _ . ,, , i 

Principiaremos dando algumas razões para jiisíiUeurmos a nossa proposta relativa as 

mdnmações de pnLficnkro*, 

),* ü estudo í(ÍD prccttrio dos rock ns antes que eslnrião pagos ha muitos annos, se n.to 
(■slivessem iidtthidoií dn uso dos meio* oídinariou, pot K'mn os govenios rmellido tisse# 

eret!ores para a eomniissüoHtbtla.- , 

2/ >Tio pôde a ceminibsão da»Míh-nr as despozas iodas snn quc eslejíkt hqmdíida? aquellas 
reclamações; o conveniente parcco lambem rísmitíir n importasnk dessas dcspezíiti, anlr-s do 
ehogar-íe a qualquer necordo sobro st discordância pendente. - 

3.* Os TtuíOeiadonos do traindo O eoiivetiçãn tivíjriiu eortnmonfe cm vista o hrovtdaH.e dst 
liquidação desses créditos, mas leni decorrido trinta annos som resti liado algum para os 
credores por foitteeimonlo de víveres, dinheiros e navios paro niímulenção o transporte de 
tronas em o? amiu* do 1N22 e IKjBb 

1’oiHÍci'íidits, tomo iícàü, algumas razões n respeito dst proposto, enfrsirnnos nas reí.oxocs. 
(inovamos additar, relativas <to arl. da convenção. vecoruisiido jire%iamt. tilo sdgnns lacUis 
suais importantes do Brasil desde itvOH, por toiçin toda st rekçao com o Irrii em l-o de i-í <W Agosto 
do i$ 25 , o com algumas idéns apresentadas polos Sis, runonissnrios porhLgttezes nas Sisas 
observações sobvu st questão. 

A cbrgaík Oo Sr. D.- João VI. ao Brasil, assentando nn rhhde do Rn» Janeiro :t sede da 
monarchia, leve a cmiscípienek natural do trampiear a todo o mundo rd ações divecks, tanto 
úommerokes tomo políticas. 

Irmanei pado o Brasil do estado enlomíd, e nceulcntalmenSc metmpoíe, sogum-sc r ro;n i -M' 
secretarias de estado, tnhunnes «n perimes e mitras estações publicas, c regnlarlsíir-^ o 
exercito e mmioha, ficando cm eomplela iiulejiemlemk a lodos esses respeitos. 

Ulo movimento popular havido em Portugal foi o que onhnott a tropa dosfavauí! no hu> do 
Janeiro para o viotenhuío regresso do Sr. I). J0Ü.0M. 

Coiiílíluiv-íe o Brasil—mrr-ão independente— sepavnndo-se da monarc.na povtngueza, Soi 
um neto previsto; c consequente á veUviuk do Sr. D, JofioM. 

As tropas do exórdio de Portugal no Brasil, não adWindo ao Ceho do 'i piranga—* ímíopen~ 
dentia — [su/cinu-se esn altitude hoslil, dcslígundo-so do governo brasileiro, 

roí pois consequência necessariaTCcoiTer o govenioao# mt-u^ comiueeistes ^witau vegróss'‘ 
desses soldados oo seu exercito, assim trrino os refurros de trepa Hiaiuliidíi dc Portugal ]javii 
auxttior o pre tenção < 3 o dominar o Brasil. . , . . , 

Rcconliecida pelo governo de Portugal a impos>U,íHdado de embaraçam Índepírmíençiíi oo 
Brasil, iísfemíí) o gôlduelc brítannleo, c eólchum-se o tratado de li) de Àgoslojle 1S2..Í, eu 
eonvcncão socrctíi addicíemii. óeiuio o Brasil o Portugal uma senimn mi moeda inglv^i. 

0 tragado asscníoi! necessariamente tm nbnmas mzões, assim como a somma (picoBrasil 
den, o a. cslo vesjidlo tjseíarãmos já nas nn tenores reSU-xões a nessa upiniao, a qual leinuí 
ainda como cordata o nobre. 

Alòm tkujuéiiít soo ima csli pulada no arl. I * da éonvtnçito, coneevdáraú os negotutooros na 
imlomnísoção de dcspev.as com tropas, jazfiudu-so o ml, *JAda convenho. 

E jiorfjno sc fer. esse artigo? Por ignorar-se a Ímporínitch dessa despea, aliás tknria tudo 
acabado no xiil. IP com mais ou menos akuns ceiijos dc libras esk-Hinas, para o quo mV* 


ü ca na do no xii-l. 


havería cntbarBoo algum, ospeeiahnenie em ajusio reservadt», como lui a eoovenrao. 

Ora, não estando liquidadas, fkiu pagas pcius duos g< 0 'ermjs todas ;;s ck-spe/as dc íomeei- 
mentos e írsiisporles dc Irojias desde a pioeJanuseao da independência do Brasil, nao besíím* 
os çonnníífarios brasileiros, mm pôde lozeaTobucníe bcsítnv-se, sobre asdcsjKZOs de que trata 
o ar!, 3/ do eonvoaçâo, IVa que csíe artigo tivesse ctitm alcance d o versão appoveecr 
flcclava fóes expressas, se inolívo tivesse havido paia fa/t.-r-sc 1 o eenvciusm com a ambiguidade f 
í|i;e sc lhequç-r emprestar, e Sou!o mais indispensáveis seviíio scnidlismles dedoibcôcsrelat}- 
vomenie ã divisão de v ohm la rios reacs, de que odmníe S rata remos. 

Os Svs, eommissaríos porliiguezes nas suas observações ovcntúWío ídgnmas ideas, em qne 
não lotámos <[uando respondemos a essas observações,. mos a proposilo parece oíferceermo; 
agoia algumas reílcxõcs a rcspeilo* 

1A idéfl. Que o Jlm mais proprio do tvalado furo a divisão amígaveí do familía portugueza. 

Xão duvidamos das benevoias intenções do Sr. D. João VI para cornos Brasileiros, pois seria 
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obsenrcecr os seus a silos do aooviadft poli liou, qno pveparárôo a independeu da do Brasil, 
itúliTminad» pehi invasão dos riitiníezes na Benitisuiii, Quanto pwém no governo qito dirigiu 
<»s negoerns do BuritiguS, quando os Itosiidíw; prodamárão a sua pcrleiín independencus, 
diremos qtm esse governo tvnlou An (uninunetir aqndta natural declaração, ordenando a 
desligação tks provindas do se o governo contrai, a abolição dos liibtmoes superiores, o i-elirmEa 
do príncipe imperial, e outros dispnsiçêes. quo os Brasileiros nüo itccilúruo. 

iílài, líefermdo-so os Srs, íhüh missa rios portuguesa?? ã soturna estipulada no ;srl. 1." 
da convenção. rdlcelirão que no Brasil 1)avifu> fortalezas, artilharia, pakcios, edifícios, et o. 

OiVorecemo* a esta idea os roíloxõcs, qno por vezes lemos leito, relativas yqudJo somitm, 
o diremos mais que es negodadores do tratado não liverão, nem podifto ler somei! umU: 
tdéu do venda u compra, porque parece imprópria. .Outras forão cortam ente a& mòes em 
que assentou aqnelle uecurdo , como fosse o dívida publica da nação Periugueza, c ta mu 
qno não consta por maneira alguma que o negociador por parte 4 e Portugal Miasse naquello? 
ohjccios paru <> avt. l, n da convenção. 

‘â,' J idéíti Que es tropas íerão pedidas do Brasil, que deihs tivera proveito, c lambem 
dos tratados com a Hespanha , olhiOindo aos ultimos acoiUceí mentos de Sito da Praia. 

Os destncainenlo» para y Brasil vterão, não pedidos, mas per ordem do Sr. í). João VI, rei 
do Boino Unido de Portugal, Brasil c Algar ves, assim conm a divisão de voluntários reaes 
pnr.Odemievidòo, o quanto ü oceujpaçwo da qudh praça, teve natural meti te um motivo, tuas 
alheio ao Brasil, pois que a despeza com essa divisão íú pcsitivrmieníc determinada •: 
coveo de Portugal, para sor paga pelos rendimentos proprios daqueíJe Bei no, com exclu¬ 
são'dc qualquer rendimento do ílrosil, como consta das respectivas ordens regias. 

Nada diremos quanto aos trotados por ignoramos que tivessem díes Inll uencía alguma 
no quedo de Bosas , nem por a os ,ajustes ultima mente feitos com o governo do Montevidéu. 

d A idea, 0 Brasil não perdeu território na sua independei)cia, 

É uma'verdade, pois não se deslocou provinda alguma, reconhecendo todas o goveriu» 
imperial- Noiaremos povC-m a coníraposiçiso do ncau Idar-se no tratado não aceitai 1 d Brasil 
a adherencia dcalgnma possessão porlugtiesta. 

Das rdlcxõos que lídío expendidas, o das que anteríorme-nte Cscemos, ús quites nos re¬ 
portamos, resulta a convicção do ser justa e razoavei o opinião do governo imperial paro a 
execução do arí. 3." da convenção,—que ns despezas desse arl. são relativas ás tropo? , 
que se removerão pelo motivo do independência do Brasil. 

Ksla conclusão pareço mui coUercnle, havendo ainda em abono delia o seguinte; Os 
netioda dores du tratado c convenção não Ignora vão a força das ordens regias, e que para 
invalidar e alterar essas disposicães sertão necessárias declarações expressa; e daras, espe- 
eí ai mente a respeiiu da divisão de voluntários reaes, e tanto assim o entenderão ellesque 
por meio de ve versa es explicarão a comprchensão da palavra—Aeçõe™do ari. 6.“ do i ra¬ 
tado, para um ohjeoto rdalivamonla pequenino ã vista do ponto du que =ç trata, Deixa¬ 
remos pois de koubror a convenção de Í-j de Novembro de 1&23 dobaixw mi Laguna wsu 
o general cominasidiiute dítqudla divisão. 

T ca faremos ngura du m ostra v (pie isão í;a motivo para invocarem, os Srs. commissarms 


uteríbrenda do representante da potência mediadoru, e que não tepi 
e ititerivrcnck ua aclual cotnmíssão. Pr in ei piaremos transcrevendo o ftrt. 


r íeilas deítíro de piatio do um auno depois d 
cjupato nos votos será decidida a questão polo n 


de foimáda a 


questão pole represemantv 


purhsgncxes a i 
lugar semcihanto 

do tratado. . , 

« ífma commissão mtxia nomeada por ambos os governos T composta de Brasdeuxvs «■ 
Porhigufzes em miincro Igual. estabelecida onde os respedivos governesj nígnrem pormins 
Cfinvesíiento , scrã enccrrenado de examiiuir a matéria dos aríigos G.’ 1 c i.\ eutendeildo-ív 
que as rodaiuações deverá o ser 
commissÕo, e que no caso de 
da po lenda mediado va. » 

Sendo a renra para aquella com missão examinar a tn ateria dos artigos, é daro que aos 
dous governos competia entrar no exame do espirito desses artigos puva resolverem as dis¬ 
cordâncias ficeovridas na com missão sobro a execução Httend dos mesmos artigos, o assim 
o ítzerao por incio do convênio de 20 de Outubro dc 1S30. Nos trabalhos piopríos da conv 
missão não houve empato algum. 

A convencâo addícional ao tratado c o desenvolvi men lo do aríigo 9. T do mesmo to tudo, 
o sendo restricto o tvc bolbo da comíeis sã o do art. 3*" da convenção a liquidar as rock ma- 
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<-vUk*«tia <tue ai» 4‘sprans* Ü* 1 ' 3 ';; 1 .;' . ,* (T ÍK * 10 ( >!;n'vm IHtuiiUUss o p^a> : 

impenda Mal os motoro, ^nwi.i^ ■ ■ V, E rU lambam ou» 

h. rm^-gmnlommkr atnum> 1 nHto ^ .[J^V ^ urti-os Ío t ral ado , ennirnràõ cerni; 

is rss/s írcr;^4*—*<— ^ *» * 

-Ha a osprossào <b*« !l F. n P‘ .- , _ A , m . M u ( , l!t; dft pmle «lo jniverm» imperial 

ha °: z^z^-Tr^it ; s«,L*-i— 

H:i Imiepwulcnetft «lo B«* 1 polo ^^lâoíbnsiv-se a um wxònli judirioso, o 

A r«fto e a rcvercacw ji* Eliil ' ,i v cvt mo rir-se reciprocam ente <* 

O^SXTSÍl^ aP ne^25;me,;ia^ o nrl. 3.’ d* 

d tur;v^ 

kw»o iio eflcito retroactivo, que H n01 ^ \ i ; aí>te j ü ^ \\ Fidtdi?sim;s , suspendendo-se 

«wnwto peb* governo jmpcnoleom «?£««** " L ^ , 0 Sssavbs port^mes rô 

* ***** m hn " 

vemos proposto. 

Hi" He Janeiro, 20 tk Abnt de itoroso Lm m Mcrnr.v 

JjiBio 00 íbo Bonito. 


M) <fw /Vf«J*w* «* W<* ,1 jrtii-A ”“ wr “"'"'” ** C "‘ 

JÍPÍJfííí^íAs 1 fi^íJíí/ífí^íS Í-C «tí . ■ -TíÍ í/ Í*C 

!-r,vr ti > ,KTSUftili.Uff es eommis*Lrioí portuiíne/cs Haverem Lomio a an f,,ni [ n 

Ho nu^k de seus «obrw onllogas u ISVl TSSiíkÍ 
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volveria nesta suprido o sÜcwio tWSo enuk ptnrÚMo: mas o ijicmoraudnm . «pro- 

Utn«lo na S ^o*iaOdo pa^de AhriL feendo m^rar^o agradave engano , «« que 

iidw-üfl, oliriea-iw a íwpondcr. a iustcntav os seus prnittpíus, e a rolore-n- MjtnUwcntc «^ 


" C SHpJnem port aS uMW «pie em ImUupulo vão diser. sfifi expositores Ueis 

,];( omnifio (lo S‘I1! muito ilhístrado governo : n»s de turma aimunj sc cnlemij tjuoituU-tt 
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dem dar í»o_ siifíi governo, que isesia eeminirfsiío tem a honm tio representar, a solidariedade 
tí responsabilidade tio que passão « punderwr, porque ^khIoio estar r*m erro; e poria «to tende 
do oUíVflr esta resposta ú presença de !>, M. 1'idoÍiüPirnn, vem cila a sor, para com os seus 
iSlítstros eo! legas, a exposição dos sentimentos dos eoroínissarios portugueses, o para eom o 
*£ovorm> poritrfííieü uma memória nú referendum , que on xrú buscar n sua stmcção, q«c muito 
ms Usongeorá, ou a sua desnpprovação, ft quecununió a ÍVonto. 

Os eominissurios porlug nozes lerão pois com religiüíiutt tenção o habü mcmorandum, com 
que us Srs. cominissarios brasil oiros prelendèjão jussilicor asna convicção: 

1do que o art. -í,“ <la cilada eonvencüo tacitamente subentende as reflexões, que sedknão 
indicar: 

! F*e apezar do divorgemk de opiniões no seio da com missão, não cabe neste easo o 
<b f sompatií ao representante tia potência mediador#. 

Ião recontes o palpitantes são ainda os suceessos, que nus sopa rã o da época, ern queforma- 
v:mius moa só tomdia—tão jsondertíSíjs susceptibilidades podçrião ainda adulterar o pensamento 
tinv sc omiílisse em pontos tal ve? jíiercoeíWes de ratificação, que se lêra nas ponderações 
dos nossos coilegas, que os eomniissurios portugtier.es se condemnão em parte a respeitoso 
silencio, que de iunna alguma se tome ã conta de acquiesccncia , mas sim pela persuasão de 
que na íiypolheso vertente ecrtu ordem de raciocínios pôde ser dispensada. 

Eem wiíidnde, os esforços leitos no memora ml um niostrão que a tbese adversa iúpòde oflas- 
(ítr por engenhosonivide defendida, porém desviada,do seu natural terreno, li sem esforço 
que sob o ponlo de vista portuguez, sc julga dever tratar-se a questão. No memorandum soc- 
«nHToni-se os Srs. com missa rios a interpretações violentadas, e a supposto e mui coa tro ver Eivei 
«spirtío. Os eom missa rios portugueses pretendem que se decida simrelamenle a questão, e tal 
qual foi apresentada por ambos os governes: pensão estes que a lei das leis, por onde os traba¬ 
lhos da com missão devem reger-se éo tratado, qne deu origem ú nossa própria exis; lenda : 
pensão final mente no outro axioma de direito universal, de que ao espírito das lei < se não 
recorro senão em casos dados, quando a sua letra admiti ir duas interpretações. 

Porém cm que pontos do originário tratado houve algum dos aceordos, que, por ambos os 
governos estipulados. adnsiltâoa Jislincçâo lembrada pelos Srs. conunissarios brasileiros, ou 
aottdo descobrem ambiguidade, sequer, nas disposições que ora estudamos ? 

0 aríigo í n do tratado conveio em que o governo do Brasil satisfizesse ao de Portugal uma 
qíianlia dada , em vista das reclamações apresentadas degovemo a governo, ficando com esta 
somma exime to o direito a indemnisacôes desta mUsirm. 0 art. *b' J ’ porém exprimio-se desta 
sorte: h Ficãu exeeptoadas da regra es tab decida no l. 4 ar ligo as reclamações reciprocas sobro 
transportes tio tropas, c* despezas séi tas com os mesmas. » 

Nada mais eloquente do que esta singela citação! 

0 art. 1' eu m prol tendeu a totalidade das reclamações, que por mil lindos Portugal podia fazer 
valer sobre o Brasil; mas logo o artigo 3.* dcebmm que naqitelk englobada liquidação se não 
cotnprebendião os iiasios feitos com tropas e seus transpor tos - 

Pretendem em presença de ião forni aldeclaração osSrs. eommissarios brasileiros, que os 
gastos de Iropss e seus transpor! os, em contra dicção com íi lei, por onde se devem remilar, 
líquem todas a cargo de uma só dos parles eontracíanles ! É impossível, porque o tratado não 
apresentou limilação alguma, neni iíc tempo, nem d** quantia, uetn de circnmstascias, e por 
l onsequencia um Iribunal creado por bm mesma convemão não pude legislar por sobre cila, 
e contra dia. 

‘faívez que os nossos muito illustrados cdlegas se dignem ainda reconsiderar csía sua preten- 
i ão , aUendendo a que a base de todos os íralados é infernacionaimente a snesnia, que rege os 
rontvoclos entre particulares tio tff de^ fmúvl (adas. Muitas porém íbrão as vantygcus, que o 
lirasü recolheu desses movimentos de tropas poilugoezas; e qual seria nesse caso a com- 
pensarão? * 

Concedamos tudo quanto aprouver aos Srs. coníTnissanosbiaydeiros, mas não davubsxáó dks 
cuiscordav, sem duvida, nos seguintes pontosde histórica evidencia. 

Tomando como exemplo um dos objeclos mais longismcnte debatidos no memorandum, o 
fííovirficaío d&s tropos dc reíunfonOí veass de JZl-^ltd • d irosos que pouco on nada importa por que 
coIVes então mandava fazer seus gastos o soberano ( que sondu-o de ioda n inonarchia poríu- 
uueztf . reunia a esse tempo cm suas mãos iiiagostatica onruipolojicia. Nessa c|;rcd uso se pen- 
í-hvü ainda na possibilidade dc i ma desmcmbiaçào de íerritorio ; c nada em faos circumstancias 



si«mtica a escolha dos cofres , qno lues despea abonava . como se a oixkm, que hoio legal- 
Wente fosse dada para a entrega de fmulos por qualquer das provi na os do impem , deixasse 

ilc üor ac to do governo gemi igtiftUneuie obrigai orío para ciiL. Vj . . 

NAo compelo aos com iíjísss trios portugueses penetrar nos a! los pensamentos pois itens do 
gabinete da sim noção: não padece porém duvida, peia sticcesíão das deekrfiçoes, tratados , c 
iídos, lafveVr desde o tempo de Américo Vespticio o do br. *vi D. A.imooi, que o pen. - 
mente consUmte dos Sre. Reis de Povíugal foi considerar * Imvhmuo deem dos mamvasoí 
imperiftn do globo, abraçado, on na propriedade do lemterm, oti na soa infiuencm sobre eiic, 

petos dous braço* de gispmIo, Amazonas e Praia. - , .* i 

K da mais evidente inteirífo que os enormes saenftetus fenos nos terrenos ci»pUtino> de 
1810 a 1850 mio podião de fórma alguma interessar :to Portugal europeo. 

Lm ^rande nnjblema de pacificam e influencia, que fomos resolvei; em Montevideo , mte- 
lor<?'sava e hifewíflu wntVn c c.rrfttxiv.wfiik aop então reino > c deputs importo do Brast. * > 
bordas selvosens. que anarebisaiíio aqucHas vastas regiões, e asiamo retrogradar na estrada 
da dvilisacno, não anicaenvfto cerlíimente nem o bem-estar, nem a rtfpim, nem a segurança 
de PorttiWl.de que o iWwravão 2-500 kgttw: ameaçavão sim ao remo do Brasil, porque e^es 


territórios érSo iimítroplies, porque esWs incursões assumirão um aspeto perigoso, povnu 
vertigem revolucionaria e republicana, qoc $e apoderava das terras de origem hespanbo! 

C h k ■*■ 1 . - J.. . .1.. * r, r iMtn.r.-xiVl kiftTÍ lld-Ml JVFÍk -C O- 
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ardente, como a lava de v«tó>. por dentro do torri torto de origem portugutra 
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(empo não fosse contida. , . „ * 

Os voluntários rcaes de um rei, de imiiodissima pobtica dessa época„ iorao o corda o samte- 

vio * tpie império o Bi i asií do se confaniÍíW b - . 

Vòn pois um arbítrio cruel e escandaloso, se, estabelecida postenormente a separado 
cnlrç os dons pnir.es, ficassem os omnímodos sueviíkios a cargo da nacâu, que nada m~ 
riitvaj revertendo iodos em exclusivo proveito daqueifo, qnc depois nem com uns poucos 
te’t's concorresse píipa o primordial cleinosio da >ua própria grandeza. 

’ Foi com intenção, aliás levada á effecUvidade do engrandecimento , segurança e íuíitro 
Brasil, que a flòr dos exorei los portuguey.es, depois de agnemda, e om estrada iw* 
úCtoTi&sa* campanha tom o heróe «o peguIo, veio o aifiriucio uo tT * n r 

narcens do Crwu*T, e que Portugal se despovoou de num^o«w f valente* br**v. 
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V 


íHfi 

E si 


!S«í^m U pwciíó^do qual tudo redundou, nem sequer satisfaria os gusíos eíieclivt* ve- 
nficados tom esses seus ■ r - 
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se Mo de ^uiar. Conhecidas estas, o trabalho íovnar-se-M simples e rapulot urties disso 
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é impossivei proceder com acerto. , , 

Será porém esto um dos casos para sollidtar a interpretação autlientma por parte dos 

dons governos, que tenms a honra de servir? 

impondo que a opinião de ambos seja a que os seus comimssaríos tem (iekncímo, 
não se daria aqui íe então em mais alia espltcra) a dívergcncia qno se suscitou? E inter¬ 
pretando de modos opposto* o nu-stno artigo as duas altas partos conlractóntes, no exer¬ 
cício ambas de sua soberania. pmh ria dWxar de recorrer-se ú decisão da potência me¬ 
diadora, que interveio como garanto no traindo em qaeslão? 

Os eommissarios porlugncr.es cnlemlnu cuc nenhuma prova mais evidcnlo podião dar 
da conüanca, quo deposilão nn lealdade da doulrina, que sustou tão, do qne invocando 
para decidir a queslão a arbitragem do uma púloncta desintoros$ada e amiga, e de cuja 
imparcialidade se não pMe duvidar. E' incontestável que todos os membros desta com- 
missSo pugnão lionrosamenle por princípios, do qno estão convencidosj porém se nao 
Uouver a for! una de akançarso neste ponto uma mmona, nenhum outro expediente 
parece possível senão o proposto pelos commissnrios portugueses. 

Parece-nos violenladissima a interpretação com que os Sr$. commissanos brasileiros 
pretendem excluir a potência mediadora das funeções, que polas duas començôcs, lhe 
íbrio assignadas; e ainda neste caso forca é repelir que uma vez que se não conknda 
e atropelm a letra nmi clara daquellas disposições, a sohiçao parece tão liquida, que nem 
dá luWr a controvérsia. 0 nr ligo 3. 5 deixando para ulterior liquidação as reclamações sobre 
Iraitsportes de tropos, accrescenta que « Para c hij«(i%ík iJisfcí rctlamcrôcs í^icrá vma 



íflífftó retjuktla pela nmm mtrneím çwe a do erfiVjo S,‘ do tratado ; » c nme artiijo 

S/ se íi*—« que m mo (te empata ítt>? rotos terá decidida ó tjtifíírtü peio representante da 

pleiteia nml ia itera. » 

eoumiissão «min de qnc ííslki o Ir» Mulo, é esta, Sobre objecto de reclamações eu 
despeitas dentes tropas, liotivç empate nu votação; por consequência não póde deixar de 
no apfdicar o expediente previsto no proprío 1 raiado, que servo do gqk ás nossos ddi- 
iterações. 

Não podem os comnais&ams portugueses attingir clara mt-íUe ae que se refere o época 
de retrgaeiividflde denunciada no ultimo parapupho do respeitarei memora ndum. lie- 
troaclivas são todas bs disposições desse tratado, exccpto b reconhecimento da indepen- 

liencía. Retroactivas são sempre as convenções de lodos quantos'tratados se lem leito, e 

se hão, de fazer no mundo, na parte em que regulou o passado. 

Repetem os çom missa rios portuguezes que não sahem o que livr-Wto em vista éss ne¬ 
gociadores. quando lizerâo o acto addíeionai, nem lhes é iíciío entrar nesse exame com 
íi escalpeíln da lscrmen etílica, y menos ainda interpretar, mm adniiiiir o imquo processo 
de tírtílencios, mas insistem cm que a leira ciara delõ* rep^He como absurda a idea de 
c[im tapp cmioivs não sqjâo d» Brasil, cssímciatmcuO' d<* navios que o governo brasi¬ 
leiro fretou, ou dos que a autoridade brasileira iWçim a romlusdr tropas do umas pura 
ííiilras lie suas provir cias, sendo aliás hiquestio&ovtdmunifj certo e cloro que essa despeza 
corrí a só. e Ioda, a cargo do governo portador e iWçndor. 

tepclbm os cofnmtssíirios purlugnezes com toda a força a insinuação de ser o seu 
ipivomo o culpado nas demoras dos trabalhos desta eoininissao, quando aliás o governo 
portuguex autliorisou d^sde o começo o? sjuis commissaríos para cuidarem activ«rnent,e 
do? julgamentos a sen cargo, lendo sempre em ví>sa o religioso cumprimento tios ar¬ 
tigos 3. J o b/ do tratado. Nem era mesmo posshvl que o governo portuguc-z, além de 
ter sempre por base a honra em íodss as suas determinações, pretendesse concorrer para 
multiplicar olwtaculos quando é clle incontestávelmente credor de avultadas soiumas. 

Reteve-se pois que desviemos a ponta da espada para o peito que no-la itnpeíle, as&e- 
vr-mudo que (,s Srs. eonunissítrios brasileiros são os rui pado? da demora , pelos factos 
lí;' não odmii tirem os MuríCs marcados clara ui eu te no tratado declarando que ião Ifiisr 
a discordância da, com missão ao conhecimento do governo imperial: do quai Mo só nunca 
tivoíáo melhoramento de instrucções, mas ate se mandou fechar a cu tnmissão por mero 
arbítrio do governo imperial, sem scieneia. audiência, approvaeão ou consentimento do 
governo porluguez, que em Júlat oral mente igual representante da eoíumsssao, facto este 
que obrigou os comi níssu rios portugueses a protestar em sessuo de 4 de Mareo de lS-iS. 

Depois deste procedimento entendeu c decretou o governo imperial mandar liquidar 
pelos seus digníssimos com missa rios as reclamações de. parlii-u lures, e pagar aos recla¬ 
mantes brasileiros, e as dm o declarou o respectivo ministro ás eamava»: ^ a! > ? s$a deter¬ 
minação teve por único resultado o passaiem os autos xm< Sr<, comuu&sartos. onde 
eífivõrio a imos , até que afinal se dirígio o governo du Brasil ao ministro de Portugal 
nesta còrte para o fim de combinarem nos meios de evitar piocraslinações, ao que o 
governo de S; M, P. acquiesceu com a melhor vontade, como cousa que lhe estava no 
coracãn, docidiu do-se que cedería Portugal da insistem da om não admiflir as rodamrtroef 
de particulares, e o Urusíi da de se oppòr á liquidação das de governo a governo. 

í íei nstal lo u-Sti pois a couutdssáo aos 11 de Outubro de ibo-, mas os Sis. eoiumi»»»ios 
brasileiros deola rirão que- nenhuma insinuario tinhão jwa conhecer das reclamações de 
governo a governo, o que dependia do accõrdo a tomar entre as dii3s naçoCfr, ixaiuo 
n época donde deviào eomecar a contar-se as despezos h ilas com as tropas, em conse¬ 
quência do que se passou a liquidar os |*iltâtt dos jwltculam^mas os vmtmmm* 
portnguezes que eni tòl não podióo, nem óeviáo as?™*»*, eonvierfto, para amanlat■ - 
Ldho, cm procederem a exame dos autos, e a proienreui os despaches interlocuíorion 
iilsin de ficarem promplos para jnlgiuuento. 

Assim se tem feito e assim se deve continuar. , 

E couio, porque» oo para que se ha dç já tratar de nxar as quantias reviamada p , p ' r 
eiilarcs, se ninoa está em questão a época—c a qual dos governo» pertence o pagam 
Esie aeeordo é o cardo rei: antes deíle tudo è irmnaturo, , 

£ tal parece íeom o que muito se tinsongrôo os commissanos pwrteguea», ser a ueci ao no 
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«ovomo imperial, e a inteWgenna dnân pelo IIL" 1 * ministro do* negoctos «iranguiiiw n Es."' 
Si\ Aíifonio Psulino Limpa de Aluo», qmmdo na seu rclidoi-ioapresentado á assemhk-a gerat 
WUativa i.‘iH LÍ tio passado Mato íto expíiraioassim: r , 

^ ()(i t-iim missa rios p&rhiguc70$ sô inxtmitíto a <]isc as tansas dos particulares ios^em diJ-tn- 
fsubta* pru-ft se adiantarem os l pa baí I i os preparai avios, o depois do examinados se prolh virem o* 
lieiqWho* inlorlocuioriiw» raiqneUc* q«e não estivessem ínsiniM'* lihii os (lamentos 

11 O^oifrwó^Npírtai eppm-OK que pnseguissem w* íermt arma os irabdbs rclaikoí a mía- 

mrôes (k parikithm. ... ,, , . 

Ém prose rs f^n om* ão mdns os tas ^nstdevaçttfs vaptdas, o do mais que havemos nntermv- 
„„, n , c «lesoiivotvúlo. u polo conhecimento gfliiho na pratica do justiça de nossos díusirndns 
.-niie^s, itülsvm OS eoimmssnnos puringuea» * eonvwríki de q«e o acnsobdo patriotismo 
drsouoltes os não arrastará ao ponto de desmentir ft imparcialidade, que deve ser y primeiro 
,imbw* d« iiwíinieóísdesta ordem; e wr issoesperim ainda que com amijjavçl aceordo venha 
a admitir princípios, que parecem tio eterna justiça, e que não vão adianto do que estabeleceu 

ii seu respectivo ministro da eoròn. .** „ 

Se mrcin. Iheííconbw odissubor dc o!*cmr quo por mhrduhdíide sua uma qm?sho Hw 
-hiro houvesse doixadó de ser apresentada em sua verdadeira In/., esperâü ainda idlmtameim- 


«V 'V-l — --- T . 

liüft o devido respeito O acatamento. 



Tiefcxões da «jnmÉwriw br«ifeín» as antecedentes ohscnaròes apremtaàas pelos cafmimrm 

portuquaa, na íesí«e ífe 31 ife J/e/o de lS5-i. 


Do rela Io ri o do ministro o secretario de eslntlo dos nepoeios estrangeiros apresentado no 
dia li do ioe:z proximo passado, à assem D ca geral legisla lí va, consta que o govenso imperial 
procurará entendor-se com o governo de S- M■ VidvlWíina sobre a$ dÜlicuktndes que empecem 
ns trabalhos da com missão. 

Em consequência desta deliberação, li mi São-se os eonmuwanos brasileiros n levar no eonlm- 
cimcnto do ííoverno imperial, a resposta tios Srs, comndssaries pioytiigisi7.es do 31 do me* 
antecedente ao noss» Mumornmium deib de Ahrü.Xão devendo porém, ÍUar desapercebidas 
algumas reflexões sobro jactos pessoacs. vaumí dar nina simples explicação a esse respeito. 

'Principiãó os $rs, commissai ms poiitigiieíes n sita resposln distendo — estavio persttadidt^ 



siíeneso dfcítle então guardado clc, 

A esto? citações dos Srs. coín missa rios pfirttfgiH7.es temos a aecreseentar as sessões du '.í 
de revereiro, 8- fio Junho e h do Jitliio de ltío3, iendu sido presente na sessão de !> dc Junho <t 
[toriasiçt eotn dain úe 7 do nsestno jne* T que m>s toi dirigida pela soerei a ri s« dê estado dos 
iiOLiocsos estrangeiros dando solução por parte di> governo imperial ás discordâncias fia 
í oóstnissão,portaria esta que foi transevipta na mesma aeiaíC bom assim a deelaraçaodo pnitesfo 
do=: ^s>. comndssarios portmruCT.es contra i;ssa solução, protesto que ralilieíViã» na sessão de 12 

-L t 5 V . + ....._1_... .-í 1 „lk...., J L n jIj. 3 j"l 13 íli \ 



-.1 esperas, 
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Na sessão do 8 de .fttnUú fui presente á soiufjãn do fpjverno imperial uqtiidÜEi discordância, o 
eoíitra oi la protfístÚTSo os Srs. eoiMmssftrios portiignoaics, Decorròiio dez ittezes, celebrando ft 
eomndssao tis snns sessões ei rolando do evo me das reelmnoçõeãdepartíeuknspíira proferirem-se 
despacho* mieFlocifturíos naquelias que dolles precisassem, ü nchatido-se Unhíütelas algumas 
ilas rui:iiittj;i<;ütt\ para serem liquidadas prüpuzeinn* novamenlc essa liquidarão pelas mesmas 
mães o ttiíiiíu lembrado na propfljJfn de Dezembro de 1852, 

Dos factos expendidos que eonvimto resultará? £ mide esteve o siSritei» » que se allude? 
UelloetínUi íih nossos ilhsslres coUega*. ou protcn d mo dar uma explicação a respeito da 
jut lavra—rei mãe ti va. —A esia ndloxão <1 tronos qw em n rtossji resista nu protesto dos Srs. 
com nussa rios pnclnguciEes, ;s qual foi laneada na ioda du sessão de 6 de JnHso de t85d t ençon- 
íra-so a pb!‘use™~eíkih> ião retcoisf tive—, posto que ims parecesse desnecessário o adverbio. e 
por isso o omiuiinos nu MonmmidtMn; }K»is sendo a convenção datada do í82-t. o ns despeais 
do ijtti. 1 eiífi traia, em que sempre coueordánms, desde ;t iudepeiufeucín do UrnsiE cm 1821, e 
claro lermos empregado a palavra—qunní« ú força, que so qner dará convenção. c nuo quanto i\ 
daí a, nu etíeijo natmvii delia. 

Di/.Oin os nossos jjhtsíres i:<dk’ga* que da jrarte do governo de Ikiriugal mm tem vindo a 
proerastimieãn dos (saitaíims da euftfmsisfiio, e sito dos Commissarins brasilcirns. Ora vejamos. 

Formou-se a eoinmissün em I8dfi, e;>!<■ J8ó3 lè-se nas netas tias sessues-" que mm íittítan 
os com missa rí os purliiguezes mstrueçêes do seu governo para enlearem nos irítbídhos tia 
conmdssíío, as quacs recebèrãír nesse anuo e«mn doebintrãn. apresentando inespmadameníe n 
opinião tSí = excluir-se as rertainíiçAfs de jsavtirnhives, dando nma irsloll igeno iu >m íirl, d. tlst 
eoim-miln vm «ppí^ii-àú :'< explicita o anííicntíca delíbovarâsi do soo governe a respa-ito desses 
credores. A fjuêslão límvrn a lê 1852. aiinuíndu o governo de Puríogal, ou attles respeilando n 
sna pvimcirínSolíltesnijte. eui viihnleda «pm! víei-m os rOflanutísíes ás .;<>mmissêcs mtvías, 

Á visla destes factos, fira em dosojos» i! tipis };»ão aos com mi ssarios brasileiros. 

Os íiosses nobres eollesas, referindo-se ás reehiniarôos de jMtidiciiiares. jmmieuiííw qne es-jis 
despezas São lodfts a cargo do BnitiE, <= *í* 14 - <íS m ." f * i'do geve,-m> brasdeiro. A 

(t;{e respeito ÜJnitsino—nos a recftrdiir í|Wü lunltas <l;is ditas iTcjamaeòes, >t>íf!> |á jtPÍDs brs. 
eomniissitrios jíorlugttezes, são itmd atlas em documento,* passados pnr mi fonda des scd> o 
CMiUmuido do ücneroi porltiguíffl D- Al vam da ímsta de Swiwi Mto j edo. 



Reflexões dos commimrm ^otlu^wzes oprmmáas ríí rssètf dr S dç Aginfàé. 18 oi, ^ ^ 
poste ás obmmçúe* das ntmmaantis kmikiro* feitw w ™ * fí ? 

passado- 


«án. fMWpWW «■*••(««« ^“'"’'’- ,, , M ‘i' r hf'^o' 1 

se»s nobres tadkgas M afite«»lwlfl em sessão do i de JtmKo |^, ■ 

Tão v„!cn» w r.,A. « «tmm* t*^; “,X i » 2 « 

tabs no sessfrn 3W, y** ns n.mim^rms SV JSuUlir as veoí^ 

gravissima res|mnsftbilKlade. e etna .prometíet » ioo 'peias tmíwts entidade 

Leões de o que so ‘ ^ZviTpii* * ^ !»««. 

ipê imha<whrpjU> tem’* 4 Uí - # ,w ^ ^om n Hm ^ íwmlav > 

nem da do governe, <pre repfesentíwos. ofipiw!_ w ' . . ' ' oT) p, w ieão soln-e matéria, 
consottnri* do josle, e a eonvtc.áo dr que ^ nOTol a ti^n oppn u ^ 

PTÍ3 WOSÜÜ Íiíin>llíiüv+ tüO ^víil^nt^r ■Èí.ntHilii (MlimlíJ ífltííTt «!*■ 

Qmuao i época do reti^elividadc. já laipmmnle Ttavomos . . 

se entender « mimprir <> tratódi». . nunra mutdiooèrão, n-ia 

já ( * roimoissoríos porfngiio^-s drsserao, e ^pcU*»». 4»^ íin!l,a . 
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reconhecem traum nbrigu tonas parti o sou governo aí dt-toníminções do eoiflmttmhsnU! da 

fsclo O. Aham. _ ., 

Km kimpií competente. que não é agora, será vunljíada »>>« questão, se ames disso 
as duas wraõos lião liouvtimíí diplomaticamente resolvido a duvida. que íiltiíf* para nós 


i» nau o. , 

li' verdade que o nobre rniuistm dos nogrará* estrangeiro* deHm-mi oi» seu uflJmn 
1 -ekiíH’io. que jüocmarin eidentSei^se com o governo de $. ,VJ, V.\ mas tombem e ver- 
liadf que Sogo em seguida disse que em ronfumidiide com o ponderado por nós ficava 
Kustitda a iteiMsiíu das reclamações íirutes dos particulares, nmtinmimlu «penas cora os 
despachos tnterloeuforins des respectivos processos; por eon soquem: ia es nossos ílluslres 
,;o3ie^s jtão podem ir «diante tí<sia vontade, .; decisão: o a insistência, m é uflim»; 
não é de eriio ofIUrálI. 


I. 18 . 


iíeíflíOíVü dex irakdkos da rotnmisssQ nmta liraxit&ra. c Portuçticza de&dti 28 >M & ISõi 
rmcíiido <?o qorernf* imperie d eom ojftda d? 23 de Abrií do romuitc atino. 

fira 28 de Abril de aratu passado „ tbi reme «ido ;i svcreiiiríii de estado <|ns negoeios eslran- 
SL .'(VOs. t) relatovio da m« missão mixlíi brasileira e porUigin.za insjfiliada nesta éMc para 
liquidação iÍa> Uespev-as feitas com o hviiisporle e «oiros ohjceln* relativos a tropas, segundo foi 
ostiniihido ira arl. -5/ da coimmciso de 211 de Agosto de lS2o. 

l\sr esse vrbtlorío, v pelos anteriores, beto i<raio pejas partici pirões povcííies que em 
siiíleventes oee.tsídts tem sido dirigidas á mesura sernbam, tem « governo imperial conheci¬ 
mento de que íi eommisnão romecmi os seus frabidhos em 8 do Novtmibrn de 1 S3fÍ, mas que 
i li fel iz.m ente veio logo i/ulorjifcidijs a falia de atcíirdí* entre os 1 'uitufiifíjnOi livüstleiros 0 
porUi” nezes. pretendendo estes que a eoinmissfso lyinasr-e sómente nmlieci mento daqucllas 
vooWüaeòcs, que pelos respcHivns governos ílies fossem enviadas, rmquanCo os primeiros 
forjo de volo que não só dessas, tnas lambem daquelbts que p«r parliriíbies lhe fossem 
Hfvresmt tadas. d evi« ocetipur-so a com missão. 

* 0 «jovermi jjfíKngaez rermdsfeeu a que «ssisliit nos e«.»nmissaviot* brasileiros, e por i&so 

ordenou aos de «sa'"mieào, que n os as e outra? esiavâo sujeitas ao juízo da eommissfra, 

íbs nem porisso prálérão destlclngo seguir os liabalbos desimpedida mente, porquanto nâo 
íix.ind*! o arlíüu dii eonveiiefio época desde ít qtud s*; ron Uisse tt direito a reclamar, novíi 
divergência se snscilon ; pretendendo os comraissaríos brasileiros que só se podião sdmiuir 
redranarões por eruprestijnos mt fo meei nu ratos pt«síeni»‘os ú mdepomieimk; r os IVfuguezes 
<[iic desde 181 "> se devia i-onlnr. 

Ao gfivcritn imperial tem sido presentes as razòcs , que de parle a parte lem sido pfodnzidas, 
Parece que nada mais claro que u raíão quo assiste aos oontmísiínráts brasileirns. 

Não ?e íixando ms «onvenrâst d» 211 do Agosto época alguma, é evidente que não pódc cila 
rdctiv-sií senyo ãspidhs em fpuí aconteceu o facto, «pm tbe drat m-igem. Ksse lado foi a indo- 
pendejicía do Ui^sii: ibi el!e que sepavoss os interesses ilcsíc dos do *nui oiitiga niijtvop&lej o 
quepsvr isso toitióu necessário sn])es- a íjsiem porScmrái o piigamento skdespezas feilas com ai 
reípffCiivrts íbreas milibres das duas nações, Até então vantajoso poderia sev para o systesna do 
contabilidade admitlido nos dnus erfiTÍu.ç, de LÍsImia e líio dc lauoiro, contieccr para quem 
tinbfio sido apptieadns íjnaesquev üt ridos lovaniodos ou forneci mentos feitos: uras pm e?se 
tríibalíso ba-iariít um qualquer empreg&do do qualquer dos dons evarius: e quando não fosse 
feito com mfithcíúusica exadídão, ainda assim para ninguém haveria lesão, poisque esses dous 
ovários ciai?, jhinnitia-se a expressão, duas caixas da mesma casa , e por consequência com os 
miísmos interesses, lias « nomearão de «ma commissãu mixta suppòe neccssaríaraenU* 
interesses dtvri^.e?: esta diversidade porem fé começou rom a independência. 




E mais aimbi. o governo imperial poio art. 1." da convenção convindos dar ao 

pertugucz a som mu do dons milhões do tibm esterlinas* extinguindo assim de ambos os portos 
iodas e qimesquer reclamações, excepít saudo sémen to pelo art. lí** nqucllas quo proviessem do 
transporte do tropas ou fornecimentos foi tos para ollas , é evidente que aquelíes deus milhões 
forão fornecidos pelos factos im tortures â independência e que as redamaeóes para quo foi ereatk 
uma eommissão especial, só tom lugar pelos Tactos posteriores a dia, 

E quando não soja a iudopenàtmcia do Bmsil a cpoca, de que deve datava conmússão, como 
íiííidiíJiim outra se ncha marcada no artigo da convenção, o como o pretendido interesse que 
assoverão o^ommissovios poiiugucz.es tem começo, na descoberta do Brasil, sendo qie; desce 
então por muitas vozes vierjío tropas de Portugal pura ellc, ramo nenbuma haveria para que até 
lá não remontassem as rcelomarôes, Um semelhante modo do raciocinar pois prova de irtsií, 
o que cm boa lógica é o mesmo que nada provar* 

Eslus e o ubás tu cilas tuíocs, para cujo desenvolvimento nãoé este lugar proprio, porém que 
em occftíiõcs oppoHmwis tem sido feitas aos commUsarias portugueses, e que tem sido levadas 
ao conheci mente do governo imperial, cuja approvação tem merecido, não tem podido levar e 
convicção ao animo daquciles eonmikssivios; o que tem feito paralysar os trabalhos, e nem 
podúrãô ter decidido andamento em quanto os dous governos não chegarem a aeeordo, visto que 
pelo vulatom do ,1000 passado apresentado ao corpo legislativo pela repartição dos negodos 
estrangeiros soube a eoiumUsão que a este respeito procurava o governo imperial entender-se 
com u jKíVluguej!, rejeitado 0 arbítrio do recorrer-sc ao ministro da potência mediadora (a 
Inglaterra) como aliás proUmdião os commUsarios portugueses, mas que foi repeli ido peles 
brasileiros por não se achar contido no art* 3.* da convenção, ponto, que abula mereceu a 
íipprovuçâo do governo imperial. 

Os cormmssarkís brasileiros, vendo que assim ainda por muito tempo não poder ião progredir 
desembaraçados os trabalhos da eomniissão, propuzerão aos poríuguezes que se tomasse 
conhecimento das reclamações do particulares por Jactos posteriores ã independência, visto 
que a tal respeito esta vão todos concordes, marcando desde logo 0 quantum do çaila ume, 
deixando para depois do aeeoWlo dos dons governos a classificarão daqtieílea quem lotaria 0 
pagamento, bem como a decisão de (junesquer outras reclamações, de que por ventem pc? 
esse necordo lhes competisse conhecer. 

A tão justa proposição se oppiizoTÜo ainda os commissarios pariu guexes, ammindo somente 
a quo fossem sendo examinados os processos, e proferidos quoesqner despachos inLerloeu tonos, 
que conviessem pera a sua regula ri sacão , ficando 0 conhecimento definitivo para depois que 
íòsse tomado 0 conhecido o ar-cotdo dos dons governos, E neste sentido tem progredido os 
trabalhos da commíssão. 

De tudo 0 que dito fica ninho, e mais por extenso, a com muito mais individuação, tem tido co¬ 
nhecimento 0 governo mqreriíd, quer como dito foi acima, pelos relatórios ammaes, que á sua 
presença tem subido, quer pelos oflkios, que em occasíões oppovUmas lhe tem sido dirigidos* 

Durante 0 tempo qisc decorre desde 2o de Abril do anuo passado até hoje a comniissão 
sómento se rcunio em os dias 31 de Maio, 7 de Junho, e 3 de Agosto do mesmo anno,« 3 de 
Abril deste. 

Em o primeiro apresentarão os commissariõs porlogimzes uma série do observações em res¬ 
posta ao memOfítiuUtm, que lhes tinha sido apresentado, e proposta que lhos tinha sido 
feito ímteriormente de se ir tomando eonhecmi oh to das reclamações de particulares, maveon- 
do-se desde logo o qnantum de cada uma , deixando para depois a classificação delia? e 
conhecimento dé outras. Essas observações forão levadas ao conhecimento do governo im¬ 
perial wm\ oííicio do 12 de Julho ultimo. Nellas tornarão os emuroissítrios porUignezes a re¬ 
viver a questão da época, desde que tem cabimento as reclamações , pretendendo que cs 
sacrifícios feitos nn boje Estado Oriental desde 1810 até 1S20 em nada interessa vão 0 Por¬ 
tugal europeu, u sómente o Brasil, a cujo cargo por consequência devem ficar as despesas 
das tropas para ali mandadas vir; e que não se tendo chegado a accordo a esse respeito, não 
podia deixar de recorror-se á intervenção da potência mediadora. 

Yé-sc clara meu te qtie estas razões nada afiectão a proposta feita } 0 assim foi respondido e 
demonstrado em a sessão de 7 de Junho, não se entrando nessa occasüo em longos desen¬ 
volvimentos, porque não seria mais que repetir 0 que já havia sido dito, ou dizer cousas 
que de todos são sabidas* 

Dizer qtie a luta sustentada desde 1810 a 1830 nolmje Estado Oriental em nada interessava 
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ft rw uSra t , ó querer finar remontar * í-po» d* *ÍivbAo da família pnlugiieat «» 

du^ ntbes mdfwntknks áqnclle íumpo , 6 nfio conhecer que o q<k o íkrloge! 

*acr«i»m> a expro*5o) UitoWMWi o Porhphías outras apartes 4o mundo: 


do»* WM# se -tomo. o que nmiiqi.iiaran W sempre n j - q „ s , ; , ■ 

c ,; mUp * lü mm i m «ao euifm n<>* governam «oitlieemi q«« * ‘ h ’ Mrt "kud«o 

t" i m:<U (lí* interesse miropeu q»o americano, que uao su mo se contentou em mandar hwi 
tn, a ttqiwwU dJ kifus ™ » dívtsím de vol.mlm^ «mo nrim» 

,..,,, liití despas tiraíífcna a cargo 4** m ano do Lwlnro. «no rmjscutmdu qm* do orai i o «lo ia * 
c^ 1 jítní irf> mrà mw ^ vhiK i èh. . . , , 

\iK*ra" tlcw* wnoíln dada, vnpraK drsu* o nutras raròcs H t5i ’ * s j Ui[! ** ,u,1 {* 5 - *«' 4,Ã, » r *« w 

^ apresentando novas ndkxoes ■» <k - de V*lo. « omn 

f-«l k>va»io ao runfiecimeníe 4o govynio imporial «m 1 di. mosmn m ' 7 ' - , . . 

' \r í(mJ , tspocic de proU^o para qm" mo paroces*: tpié«nmnun R«qu« ]wU eomunssoms 

J1 í ía !>orÍ-i)i ti:iw iilún , *j»t- *.* t-omunssunos luu.sih;uvs p«r*‘^ ,>ÍVL " !Íut: ‘ l!7 '; l5! ’1 W . Í? 

toUíot™ . nem vwnhwm f-omo <>hngaU>ms o seu i!> “ 

; sa<: Óes d» cojmmndaníi «!(* fado D* Mmrn, nrrrewewlainW. que et» i*>uq»dcniv 

^Í':'S VL l ütÍííKÍa í^HlíilíiUr j ,jlí* 

0, «,mwUíari(^ Imyikbvs vV-m p aíjm v jwrmm <So mna n»v« ■. *(«« -» tM ’ 1 u 

.--íijvkla 4<**1, já por mulm. il.* dons (fuvunuH 1c«i -lc por iimil» ^ 

^ íxMb* A* imtnUfio. Pomc Angular que *« os ado> S‘*;^;*|" 

T,yc o \ivaro. quando vsirfimlo uma r.ffça poiingucaa (*n> Monkvoko. foi filo * *.a '.um- 
mmdnnto. mi pU«ic Uso livc^n Oosí-n :1 ^s on ]><»i-.]ul* ,wb kgishujao mdtSar pm- 
twmetó Ho: pwlonUsc , «mk ct-rU» qm: o govonui [toru^iu-v. o «Wis-m «wm-r **«» ■ 

soTn que; o tinta por txttsso ou abuso dc poutr o mmsaf, . ; 

\ diwiipVina mnUiii* exígp nuc mn i'«la > V at1 ^ '«ulo tx^ur ama , Haja -k» 
itmou mn fami.muidoiiltí para oíb , o dé Unn man-ak quem dtv^ rlk- wr. Ar.^ 
^:nUulf otwbx-m Moí, f ó rfk» »n soti nome qu* se <hio tixW ^ wlcit* , t 
fotm movô » iodas as nmsíiiMos. £ &. Álvaro foi tommmdauk r-m Monl^tdto, 

* KnbiiHilo. sondo iá toiibfícnla a opiuiáo dos tonumisanos _potlujíQ0Kí3_, eonvvmunto 
^ m - e esta quoílão resolvida qtianlo anlos. Talvez, ^ja «HíaamKtu por qne >o 

Uitriun tiles r lixar o (pnmium 4^ feclamaçura prhnikvcs. ^ . 

v ultima Wio da «ummLiíão l'»4 em ò de Abnl nHimo : í^-.a « Es. 1 v^f-omk* «W 
Vfo Bonito aprestmton o «Iterei., Av. Jíi de »trr« . mio o i.-xoneron k l, I£ ar de voçj deiU. 
„ Xbnmra Jn<‘ Fíníw Serflueira , uulw da mesma dato, nomcnmk-ó em s»te,nwiiy«u. 
iliiiW os deerdos livraín o sou eífeito. E p« esta wjâo entirgon o primeiro <* autos 
tjmi liíiim mn sou poder. que forâu passados ao segundo. 

Durante f«|B «mio noultwmo nova vof.lamafito sppareeeu na eouimissao. _ 

Da rebeõo íuoía st verá uwc- esiskm alé bojo njiarenia c oito rerbimaroes f montando 
^ jp. f> :K8*7o5í:Íõ8, sendo a que mais uvulia a do coverno jwrtugoèz, na impomimta ae 
a s .3 }u porém facUdovo** (pie nqmdte somimi irn-údc ser muito díiuíimtda. 

Nr/ ('xame ik-sfAt reelamueôes eontirmão os cyimnisíurios, t rabo lho hsUwosq c ,in l ,ri * nt 
y4a uatmvzti .íos doc-mnenlos que w instruem f e pan» cada '»« ííu ? *l l,aw *' t^eesíano 
olhar tom acurada utlentão: sondo pwiso que Mos «jão eximimados por 
eommíssftrios, do om; voin que cada substituição nu çmmmssm. tr«iz.a necessidade dn m>\(^ 
exames. Todavia, terminadas as qu os Iões que Uqje sáo traUidas poio anveiny. ermnwn ♦* 
^ei“á embrevi?, ao qne jwrerr, o troballm da commissfm, que prn* sua parte, flt |. 
de si o <$i»:ro ^ «ommiwarwí bvasibdros, não se poupa pava levar a brote o *»m hm, 

Rio de Janeiro, 29 do Abril de ISõõ.—T ííoma^ hm PíNToS^.nuinA.-Fmtri^o kisz.in M*vm. 



Documento a r/«e sí 1 refere o relat&rio íjtíc prúnet!>) ciou Coiítmíssafws Brmkirox. 


Relação das mlamaçites entradas na Coinnüssâe Mhta 

Brasileira e Portogueza 

do arí* 3.° da Convenção até 23 de AMi de 1833. 

■i 


N.‘ 


NOMFs DOS IlFCLAMANTES, 


:t 

4 

5 
(S 

t 

8 

9 i 
io; 
ii • 
13 ; 

13 ' 
H \ 
13 i 
IO] 

lí 1 

ÍS ! 

ia: 

: 

'5! ; 

- -i» : 

M* r" n 

- 23 ; 

24 ■ 

2 » j 

50 ! 
27 : 

o$; 

55 : 

;to 

:n 1 

42 

P4 

;H 

:t» 

55 

37 

3S 

55 

40 

41 

42 

43 
U 

'43 

46 

47 

48 


ilanod des Passos Corrêa ..... 

Filippsí Jo!^ das Neves.. 

5 ttiii.il MbíIü da Cosia Posser. . . . 

Jitío Veoiuro Rodrigues...... 

Roberí SftòwfeK ... .... 

Francisco de Salles Souza Tavares Caris.. 

Jasí^tim Liiiz Soares... 

Vera ando MeraUíí .... ... 

Carlos SstiUh .. 

Frarsçisto José dc AinOrrin. ... 

O Governo Português , ... 

A Coímsissão Lapidadora do Banco da Brasil, cessionário de Joio Gentes Lcssi' 

retro & Filho... 

Cari» SmWi ... 

João da Sííva Paranfiíts... 

Francisco de Sai os Souza Tavares Caria , (é dapiiCila) ........ 

O Governo Brasileiro .................. 

Síatml Francisco Teixeira .... 

ímioecíteio José Fomes. .... 

O Carito do Commercio de JJonicviddo 

Ideni .. 

Joao Vivaz. 

Doreinsos Vesijuez. 

JMso Jaksen ........ 

Fr&ncisca de Sousa Lobo. .... 

■ idiiui .......... 

' A titânio José do Oliveira Barreiros. , 

! Meto 


Manoel Femesdí» Lima. 

Morr.-. 

Carneiro Iklleus &. C. 

JeãO Bonito Bianco. 

João Ventura Rodrigues. 

Gabriel da Ceíla Carvalho tSc Filho. . ■ . , . . 

1L ío;m;«i M.iriodo Àranjo c FranciíiO Martins da Cosia 
VIonod Francisco Teixeira 

Luiz da Cosia Gttimarâos - - -. 

Joiu[ibii6 Ferreira Alves. ......... 

Dosàn^is Lirtgo. 

Zumarars ec G- . 

Menr .... 

Mem .... 


: i 


liliim . . . . 

Podro Jgíè iíe SííUífl 


AiitOíiiü tío Aranaga* 
l*bm * ' * - 

iJ™ . . . h 

Jysa Gíeíhjí tíc Zanigi. 


i 


Bs. . 


OUAÍtfUS 

iim.vmíDAS. 


lafiS633074 

9:4725874 

31;5õ03QO0 

27:1773100 

11:901^733 

3:243-3000 

2:Q9C3$47 

51:453.3606 

21:t973&ií) 

3:3855536 

3,843:761.5137 

J 38:8045000 
16:3005006 
114:2835120 

■5 

l t 20S:5S651S4 
3845000 
10:828-5800 
106:3225900 
63:7805000 
10:9315136 
15:7335000 
3:973-5700 
29:2205000 
29:2205000 
9G 633-5133 
33:399532» 
12:0935100 
2:853-5700 
81:3175820 
49 :é 09-5000 
9:8285330 
11:084-5842 
12:561592» 
17:7185606 
4:1705360 
9:1565600 
3:8305127 
13:4275529 
18:6855490 
12:933-3060 
10;2&45S31 
6:183-3060 
17:7765000 
3:3035430 
4:1303030 
10:0635460 
2:8813360 


6,348:7*5-3138 


™wS»«S&B«ÍJÍ9C!» 





























































ANNEXO C. 


HERANÇAS 

H 

Interpretação do art. 0.‘ $ i. 8 da Constituição 

do Império. 



Correspondência entre o governo imperial e a legação 
de $. H. B. sobre o modo de serem arrecadadas c 
administradas as heranças dos súbditos estrangeiros 
que faUeccm no império e a interpretação do 
art. 6.° S l.° da Constitnieão Brasileira, 

i 1. 

,Yoíg fiVí injeto efe 5 , Jií, !l ao gocemo imperial 
ÜÍ." $i.— Pm o dc Janeiro, IG dc Junho de 1854, 


Senhor.-—Tendo recebido do conde de Cforemion, principal _ secretario de estado dos 
jicííoçíos CFlmoíteiros do S. M., um despacho com o data dc § de Maio üHimo t com referencia 
á nota n' üGTque tive a honra dc dirigir o V. £*/ cm 21 de Abvij proximo passado, e que 
tratava das leis brasileiras sobro heranças, como aífectando os súbditos estrangeiros, e dos 
ré se ia mentos â cerco das ustribideõcs dos cônsules estrangeiros no Brasil, peço licença pata 
kvar ac conhecimento do V. Ei, 1 as oUcrvnçoes que se contém no dito despacho. 


Os cônsules o súbditos estrangeiros estão na Grâa-BrcUmha sujeitos iníciramente ás kss e 
inrisdirdio ineiera em iodos os casos eiveis e crimes; c como o impossnel atíerar as íeis fia 
G ma-Bretanha para pòdas de aceordo com as do Brasil . se ín sis iisse o governo unpeml na 
reciprocidade aquelle respeito, os súbditos briianmeos leriâo de íicar sujctlos cm todos equeiles 
casos á ic) brasileira. 

Pcramla-sc osora c com razão: uma tal reciprocidade appaveniemetUe bem entendida nao 
redundaria esn uma real c substancial injustiça para os sobdilw bntanmcos. ^ersa por ventura 
mM , por esemplo.nogoverno brasileiro se ode $. X.Bntofiniei appl^ces»Pnncipm 
rig^samciW aos suUJilos do im peno residentes na Graa-bretimlia, e o.-, tne^e <k tratar 
oxaeíamonte como o são os súbditos bvitanuícos no Brasil' 

' (k cslrauueirtó lodo» não são «o Brasil tratado* <b mesma maneira como acontece na 
In%te;ra. Òs Franceses. par exemplo. gozâo dc ramtus privilegio» de que noo gozao os 
briiunnlcM e os outro, «Irangcirò. 0 principio poriente do igualdade •>« traiumealo 
nèo Hlieorra Jo pelo wverno do Brasil; c do facto de procurarem governos ^trangmro, 

t)>,£ nü>fft "ríV^rnfí iiíiD&rial. IKiuc 


o Brasil, não se tem miíatio sumaeme -- . 

0 «m taitóro fco teejar promom . «Ate»* *o Bras.l J« wfwciMi» toUBmcw, 

J s^TÍÍS «j** i «■ **> r **» v ™ 08 ‘"‘TT- *° r; 

Tsfa ■ “•■ 



considerável 6 o commercio que fazem es Fraticezes, os quaes gwo entretanto do hto 

importantes privilégios. . , * > , . * , 

fondo a honra do submetter a V. Ex. a estas obscmçoes do prmcipal seercteno fie es¬ 
tado dos negocios estrangeiros de S. >i, estou corto de que eihs merecerão a sem c tevoravei 
consideração do governo imperial, na solução das qofôiies. que fazem o seu ob^ que lhes 
ii devida , c que se deve aguardar de um governo csdarcesdo, como e o governo mípcrtirí ,o de 

seus amigareis sentimentos para com a Gráa-BreSanba. _ , .. B , L 

Prevaleçome desta oceasüio pam reiterar a ks. 1 ’ os expressões do minha alta e>hma e 
consideração. |r p 

A S. Fx.* o Sr, Àntenie Rauüno Limpo de Ahreo. eic. 



.Yoía da- Iwjarã o de $. J/. Jírítónaita ao jtrecrnn m}>crw\: 


5 / iíG. — Rio de Janeiro, iO de Agosto de l$oi. 


Sr.- 


.Tendo transmUlido ao conde do CUrendoa uma copiada note■n.‘5l 
que tive a honra de dirigir a V, Es. 4 sobre o objeclo dos vexames de 


50 de %í de Abvii 


ultimo que tive a honra de dirigir a V. fcs/ soi>re o oujecto uos vexame 
Britasoicos residentes neste paU se queixão, pelo que respeita aos rcgulomcrites brajtetrc®, 
quanto ao direito de poderem dispòr de seus bens por testamento , c ao modo de serem ud - 
nislrados por sua morte, o lambem quanto a naemnahdade do* ÍUUos na&ctdot) dc e^tran 
SSMLÍi no Brasil , recebi Sm despacho do S. S.‘ infer mande-me que o governo 

S- M. opprova iateiramenteaquella nota, ■ r v i:v a 

JFazendtXte esta commtmicoção, o condo de Chrendoa ordenou-me quemforma-ea \. Lx 
cee a minha note e o memoram)um do Sr. cônsul tteshvooü que a acompanhou, mcrect-iao 
Vàií a consideração do governo de Sua Mosesladc. como a< M expressão do modo por fj«o 
che aprecia os motivos de queixa que tem os súbditos brilanmcos no Brast . , ~ ,, 

S. S. 4 recommendou-me portanto que recomssc por parte do governo de b. M. ao de — - 11 - 
o Imperador para que nào permitia que continuem estes gravames, entendendo que as^im pru. 
cedendo-se, ao mesmo tempo que se não deroga a dignidade nem se prejudica m. iate) es?e& & 
Brasil, attende-se ao bem estar a soeego dos súbditos bniameos que residem neltee promoem- 
se aquellcs senlimenlos amigareis entre os dons paszes, que ambos os governos tem pontciei 

30 Aproveito-me desta opporfumdsde para renovar a V, Ex. J a-segurança do mmlia porSesta ts- 
bma e dislincía consideração. ne(HT ríUNClS Howab*. 

A S, Ex.* o Sr. Aníonio Paulino L^ipo ^ Abrcc. 



jíoííi ria legação rio 5. ,1/. jPntanmat &o (joi-wm imperial. 


■SV 22, — legação Biiíauniea, iUo de Janeiro, íü do Março de IS53, 

Sr, — Ya$ minhas notas ttA 30 de 2i de Abril, 8-1 de 10 do Junho, e 110 de 10 de Agosto 
do íumo passado, assim como em repetidas comiminicacõcs verba es, tive a honra de levar ao- 
conhecimento de V. E,x. 4 os gravames , que sofírião os súbditos Britannicos, em consequência, 
da execução da legislação brasileira sobre as heranças, e a d minis tração dos bens dos estran¬ 
geiros quê faliecoufoo império, e de manifestar quacs erâo as idèas do governo de Sua Mages- 
todo aesíe respeito, e os motivos quejinha para esperar que os súbditos Britannicos fossem nesta 
parte, ao menos, tratados como os súbditos da noção moss favorecida, isto é, no mesmo pé dos 
súbditos íraneezes. 

Por diversas vezes leve V, Ex/ a bondade de assegura r-me das boas disposições em que es¬ 
tava o governo imperial de rever aqueiles regulamentos com o fim de introduzir nelles rnodiíi- 
cações, Apelas qua es fossem removidas ao menos algumas das queixas de que lenho sido orgão; e 
no relatório apresentado á assembléa legislativa em 13 de Maio ultimo, \. Es/ tratou das con¬ 
trovérsias havidas eom os governa estrangeiros por motivo da execução do regulamento brasi¬ 
leiro de 0 de Maio de ISIS, ã vista do\ue dispunha o decrete de 8 de Novembro de 1831 
<i em consequência da lei bro si leira sobro a- nacionalidade, como era estabelecida no artigo (>/ 
da constituição, 

Yaqueíle relatório' teve Y, Ex/ a bondade de publicar „ como eu o desejava, eemjimctameiotó 
com outra correspondência da legação de Sua Msgeslade, a minha nota acima referida rc/ 30 
de 21 de Abril niíirno, c os documentos que Ibe íorão annexos. 

Porém, posto que já tenha decorrido desde então quasi um anno, depois que resumi com 
Y. Ev. a a discussão dessas questões, debatidas e tratadas entre o governo de S, Magestade e o 
Imperial, desde que terminou o tratado de amizade e eomnierci© entre a Grãs Bretanha o o 
Brasil, não tem efiss ainda tido uma solução reduzida a anlo. 

Em uma conferencia , que tive a honra de ter com Y. Ex.‘ em 13 de Outubro ultimo, deeio- 
rou-me V, Ex/ que tinha em consideração a revisão dos regulamentos sobre o o d ministra cão 
dos bens deixados por estrangeiros que íaHecem no Brasil o o assumpto das aítribuiçôes consu¬ 
lares, o que breveraenie se tomaria uma resolução, dizendo-rae Y. Ex A que algumas modificações 
soriâo introduzidas quanto ao principio da reciprocidade ; e quanto u questão da alteração da 
Jegbfaeão brasileira relativa ã nacional idade dos filhos nascidos no Brasil de paU estrangeiros * 
declarou-me V. Ex.“ que ella apresentava d iíTicu Idades maiores c eonstítudonsies, que não 
podião sor decididas sem o concurso do corpo legislativo, 

Sc hem me lembro, a ultima ©ecastâo em que tívo a honra dc foliar a V, Ex/ sobre as questões 
das laerancaso attribuicòes consulares foi em 20 de Janeiro ollíroo, informando-me V, £x/ 
qoo o presidente do conselho havia nomeado um empregado da sua repartição para fazer um 
relatório sobre dias, mas que aqadle empregado não o havia terminado ainda. 

Considerando que o tempo passa, e que não ha negocio em que o governo de Sua Magestade 
tome maior interesse, do que o qac faz o objccío desta nota, peço licença para sobre ék cha¬ 
mar dc novo a attenção dc V, ExA na esperança de que V. Ex/estórá breve mente habilitado 
a onnunciar-mc uma solução conforme com os desejos do governo dc Sua Majestade, 

Prevaleco-nio ti es! a oceasião para renovar a Y, Ex/ as segura neasde minha alta estima e 
úistincía consideração, 

&Ü3jtv K Hovvacd.. 


\ S. Ex,‘ o Sr. Visconde de Abaete , etc. 



jVbffl efo (jovcrüo niipmw ri Jfjflfriü de ■$- -V- Jíiifflitínca. 


>“/ if tl —Uta do Janeiro.—Ministério dos negocies estrangeiros, om lí) de Março de 1855. 

lenho presente o nota que sob n.‘ M mo djriçio cu i lMo 
enviado exímovdinario e ministro ptempoicncumo do S. M. o l\aiolia da Gtií f; , r J l ; .>. , 
few nota chama o Sr. Uwuri a minha altero mn » ? «ümoms dc n.^^ - 
\imí n. e 81 de 1G de Mm, o n.' iíO de 10 de Agosto do anoo passado, pcütndo-.nc *o 
mesmo tempo uma solução ás queixas, constantes do lodos olbs, dos povamos. que«^■ cr ' 
=oíTrído qs súbditos de sua naóo, cm eonscqucnm da execução do !cs bmsdetra f rcj< > 
JnuirêtTKú d« boas doimU polos «irangem» qao mornm oo Brasi!.o »oo«5«m. J.. 
oue o seu governo tom ioda a rtnão para esperar , qnç ossnbihlos ontanmeo* ^ ‘ 

no Brosll aos das nações mais favorecidas, isto é, aos subdUos francezcs. 

Tendo lido com toda a aUcnçào a nota de Sr. ilovard, a qual , alem <o que h k 1 1 

tombem da questão sobre a nacionalidade dos íitbosque nascem no s e seria motU* 1 

pó me cumpre por ora asseguraMbc, cm resposta, que o governo !ro F^ ío ccu3 
do obicctodcsua dita nota, e aperar deaao ler ainda podido ser resol‘ 
que apresenta, espera o mesmo governo, que o scra com a brevidade qoe o P ^ ' * 

Aproveito a oecUo para reiterar ao Sr. lhrcwd os protestos de minta pc^ta cMima c 

disiinctíi consideração. TjscíWDE nr. Abaiítk. 

Ao Sr. Hcnrv F. líovvard , etc. 



Brasil sobre a*arretadarà® adimtsistriwao das acranças dr 
subtii 5os Brasileiros &llmd«s cbí Portugal e seus íkíimiws. 



Joia do kgvfáo imperial «» ^ dr ^ irirwwM. 

Legação imperial do Brasil.—Lisl«»o. ™ do Sovuml.ro óe 18 õl, 



digito dè limada no objocio, que rotwlhnc « a*-iiiiiptu da comm<miraçuo sunta dfurui - 
i »cr»l do Brasil »«<. cs|tl«l, nh lambem dc sMlmiar a «ocb »<»e>-v»ti,-. 



TttiÉ ffciTriit (h 1 10 th* Mn ruo th IftãS, o *\m\ nu rcnjtforiíiade ás gíivanlía* íiítanejuíaí 
pela legislarão hrnMSdra m.rs sidulitus P^rt^utv^ no í|tao (<iír-a a amfcndurfto e admirti*- 
Lrmjiiif (Sos Iti;us dekadí^ nn eitsu de oídio oeeovndo nu impem^ ísstdjclwíií IWm;d- 
jiUísMes jis roeras ]njhs (juurfi -o devtan dirigí’ os riSjiftolivfií jur/es píivf njpEeze* mi ftrrc- 
<’íi<líii;ãfí í!<^ t^pídó» dos jftrasdetrus iaHocidns em Portugal e dom imos. Ce uno n Sr. 

visromk do AííSoJíuÍlí SítoiSujf;»!^ VOrtUcnrá íi visÉífc do nflhto E'CÍei r ído f o esjmtífr do subdtlo 

línsiloim José Jcíiujuim Sm mee fritando, im Castelo otn 17 do Julína do sumo eorrecle. 
t.om^se n manado aí d hitjf* em poder dn meiu iomuío \m/ > sem qne se imjãn oWrvado 
:i* !Wrm alidades estapufias no deereio ciíínta» am.Htamtu-se assim n legní mtervcmiíi] do 
consulado brisitaír« ueís «j>ÉUVírin. j £ ;t fjuo Sr do vo proceder para pivsp^or <■ ;*nKUEtir os 
dmulos do? inlmssititas* í|(ií' residem no tírnsd, 

Nfm onfra no propósito do abaixo us^frido por um sb tímincnCo mu duvida a recddio 
o iuíegritfrita do jmz d* 1 dindlo do Almath ms omisso rESsi^mdada; muito peta c. j i mioo rt-it 
sc rompraz cíta E*nt Evconta.n j b4;js, Sem embarco deveu* ta ial endssíta aUnhim-se 
srtartrh tltí taníshefut dt‘ ípm se ÍtíKIei por eíTetle da SéêíE novídruta> e èSía ntita valiosa 
razão para Fpie ■ » utabvo íEs^Êgmuta tare 0 presente lavlo a apiVE-iaeao do Sr, vtaeuftdr? de 
Àt1jí>”iti;i. nHm de se juwísvhs' vuSgarísur petas metas puívrerom ^mvi-utaiÈíes a dtm- 
Jrhita ita rdenita dõrrcíos assho como as obri^arõe^ i|H^ no> jnizcs -í5o ^vt-scnpta^ 
o;jsos H-ono) o e!c <|íSi’ s^ h j atíi, 

liniwlfOido firsimr dc utusí maiícsfÈi priilii-» c iuofíiH-ii>sa ;* ofr^EErfiu eÈttó printi^Eos iju'' 1 
iP > duos governos hnu «íio|d;n{o iía mü leria ojn ijucsEao. aUm de sc 3-emm'yi'yií3 sio kluro 
as duvidas É‘ rí u h cstrtrOes. 1 qiu? íSíj i=iin iítobst^vamãa puinu dcnvar ; E] abako _ assumi do 
jtilya prevení& 1 os desejos do Sr. vp;;:'(>udc do AíÍJt=*_Lííiiíi <FÍlcroí'C r »do á^síiíi eoti^sdi^ríteít*^ 0 
farh>. i[CC^íU:;d>a (h‘ ndalar: 0 aÉíida j>or c^la o::^stuo csjfoIlí a das 

ordens alhtí d^ 1 í^iel \w unia fnedtda irevai so íteauinIcüL tae> iiuacíy^tíuiícs- 

0 ahíiiso assinado ju-evaíer^sí? ik*U\ '^cc-dsíáo ^nra rejichi’ ao Sv^vi^>tíde de Alhi^siíri 
ní e.v[i!-ossécs dii stm disíineí^ esünn. e mui eneafci-tda ronsidEO^o. 

AVtÕNUJ Pí-IIS-UHlNfi Mahkl JkMESW, 



.y, r / fl j| j^r^tíO dí 1 S. .U. rídeíí.tíiffjc^ d ÍMO-frirtí m lühp. 


paeíH, +4n 2 dn 1 ÍWjrmisro ib h 


»j . „ j: s .-- Sr.— Tivi' a Í 1 I.IHB (} T ‘ n nuh i|ur- V. 

,>m ÚíS it-' V.vriwliv.» ..- '■^‘» n '» il ' :t utí, ' ís, - :Vt tl " 1'^: Svlk^iX** J,i.> 

sillSrOií£«:?:saE 

liiliti-nííí- Ut>ú- ínm"- miitj-iiív rí-i iu-iioa. ar. wt^íiü) 

V„u ,l,,v M . ,■ r, S ,rv,,„,- 

luinjio ;*S. h\. , '\*> ,s ^' ‘ A V Pv - -I r.«uo*n ono rcwbçr s^siv ^U- 
„|,|«jrlMiwuicn ■ ;'> 1 ^; ‘ mínba aJlíi 

I^ÍMiVf» )«rr nst ;í ..• IA * Vt^PF SW UllOív EA 




)>or 

A ^ 

Antoid” íVK^Hni^ >Uoi(d MíCsh^n?. 




JYoíg <fr> íjotifM tfp $. M. FiMxmw n fa/t<;<}>:> hnprriai ™ bxlm. 

i J ii.f:o3 em lí! di" iV/otüín-fi <k 18M. 

W, 1 " 1 r St\_Kw iuhlit:s*iH'«!)i á mttília miljt de 2 fio fítmiHr, teiiim n í(«iU’« fie 

Oíirlitipar a" V. Ex.\ qtm em ofik-iu de l(i d» n-lVpi,lo nu- Sr. mínkliií 

uishca U*v namtdht ihiírt i.Oijiedkk cirndín - ás pressdeiiyia* 'fa> vehíke* u á procura dom 

t^erat d;I int-úa icinmi V, Es.' 1 poderá ver n<> líwríd de lmp‘) ptn-i ;iS *id<»’td:iíN jwdi- 

Ütiies d*- áiífiitfs <ie miitisieHe pü^fm Onv nos oíxenvtUes, se^mtilo Íheí. 

competir. ptumptN r rakií eN-Ceuçáo ao deeroín de 1 íí dq ,M<nve dp Ik-fi, rulaUvo a itm;~ 
eíulfieão t‘ mkrnnktruefm da* ker;Mt<;a* de snbditc* Uroákiíes falktrídos eus fWlligJii e sciís 
do(Kink>s; ordi-EiTUuki oitím miu á "ptvrddeiudn da nlaefm ik UsWt que, ítvi;vij*ua«iitio 
que kit iso juiwv de dirc-Uii t1ü Almada, resptvTfVíi mento ao espolio do sislsitifo lirasikno 
Jdk* -kusqnim Simões. Simole em !7 de JiiSlso previim* passado, e dmido as kidn!í:eôe> que 
se Irarem eonwnU:siScs em vísfa ik> dito doerMo. kdnriisc depois efsnt o sou pirfver. 
Henovft per oslu oecosíão a ^. E\," os protestos da minha aíta considerarão. 

uf; mc Amocn*. 

Ao Sr. Antônio Peregrino Maciel Monteiro, 

Portaria a yuc- «t refhr n wf* amua, 
lU-^Aumvo j>a Ji.ynrA, 

# J 

SfiHttht S. M. tl-vci > regoiUc cui isuimo *\o reis t\nv u í--<mHiíbciru jir^ideplc rí» rchdio 
dc J-fíljoa, leauío em-.v^iíí o tioeví.'^ wm JWçei tk tei tk 10 Mímvo ik 1852, 

Ho jDíaríV? fíy (ícwjíg "í’í OtMit os íiriíjí^ do rego!r*íttí’nk> u t|tuf sv E rí^rt; p soÍ»"é? íw^odo 

nniio ^ devem Ijísvct as mihsridiules jmíiídíH.^ yá* arreeadíiriEO o ísduiínislra^íO 

das hfimMjas de solsdilns bvastíoíros fídlevidas em Porítigid í j h^íss ^ ein rodpro- 

vídad^ do uun sc jvraííea i^o inipei-io do Hrasí) acerca do> t:s]^dhvs de subdtíos podngecíCí 
ali fiiíSecUíns, dè ÍMCÍro coidtccíiacíHo do ttSí:S3no dcFiveíu ás auíondadcs jitdidítos é]o 
me^E vicio dís Hcboao a <jue pvo^íde h aíSjis do í^UMíüas ifgssíhí prositEf-ltu 1 ., oos cas^> ocvmrentc> t 
n imiis pswijHa v. cabal e^rcoeiV) r coíno ê de miKtcsso siuhtícEJ. 

Paço- cisi Í*1 do DoíííJEibvu de 1^1, 

FtiKDElHttt itnU)ií!lH(í Sim Peüfjíu. 

IdaJtUiCíís aos ÉroníCÍbcíre^ jirosídcíttes das jvliWw-* do Porte e Aeevcs ; v. a^votísdiboís^ 

pvorovíMlov da para «'OithwmcuÉo dos noi^sírados r agonies do Eiiíuisíone publk-n* 


Inlelliyoikeiu iío art. 34 <!o Oemto do <jo\or«o do k M. F. de 
10 dc Bezeíií]frí> do aimo proximo passado ssírns- n aiTceadftÇiio 
das tioraiiíMS, liens í 1 cakdaes dos dHmiíos e ausentes uo 
'.Estado da'índia. 

I. 8. 

DECRETO. 

Portugal. Ministério dos uegocios da marinha o ultramar. 

Scfftso f/o LTíraífUir. 

Havendo o governador gCTal do listado dn Índio stiLnioílido a rcgta opprovoçuo, em oílieio 
dc 11 de Jtdiio de 185^ , o regimento que para a arrecadarão e sdiuirnslração das licrancasf. 



hen? c cahciliios dos defuntos o ausentes no dito Estodo, fora orgonisado pela respectiva juota 
do Fnv.ciíçJn, na conformidade do nrligo li/ do decreto de 18 do Setembro de 1844, e pelo 
mesmo governador gorai, com o voto do conselho do governo, mandado executar por portaria 
de 10 de Junho do dito nntto, cm nuün da urgente necessidade que assim o reclamava: bcí 
por bem, em nome de el-roi t conforman do-mo com o parecer do conselho ultramarino, 
om consulta de 4 de Agosto do corrente armo, e usando da faculdade concedida pelo para- 
grapho 1/ do artigo 15 do acio adsiícíonal d caria constitucional da monorchia, depois de 
ou ví do o conselho de ministros, spprovar o sobredito regimento, o qual fat parte deste 
decreto, c com elfo baixa assígnado pelo respeelívu ministro e secretario de estado.^ O 
viseomlo d Atliopia, par do reino, ministro e secretario de estado dos ncgocios estrangeiros 
e dos do marinha e tillra?nar, assim o tenha entendido e faça executar. Paço. em «0 de 
Dezembro de íS5i—HKl t Ik-genle. — Vmmtk <TA!ho$uití. 

«EGIMEírrO PARA A ARKSCAOAÇAO DAS HERANÇAS, E CABEPAE5 COS PETUIíTOS 
E ASSENTES IfO ESfADO DA 1NPÍA, 


ctnttTo i, 

Dtt vfyicadQção c (jdítiitiíífFOÇGO «/os /icrflnçrtí, betts & caífcdocií (fos definitos c íiííícjiícs. 

Aii, 1/ À juvísdíeção voluntária e administrativa sobre as heranças, bens o enbedaes 
dos defuntos e ausentes, sem herdeiros legítimos, ou testam en to rios, no Estado da índia, 
competo á junta da íkenda publica do mesmo Esíttdo, nos termos do decreto de 18 de 

Setembro do 1844, , , 

Art. S." Procedor-se-ha porém á arrecadação Jas mesmas heranças, bens e cabeaaes ate a 
eiíecúva venda de iodo o espolio, era hasta publica, pelos juizes de direito das comarcas 
fie Gòa, Siibetc e Bardei, e provindas atmexas das novas conquistas, e pelos juizes das 

praças de Damão e Dio, . . . , 

ívt. l-íí fr Ê> que fiado ym dos mesmos juizes tiver noliciü de haver Mleeitio, ou 

tado-sc da respectiva comarca pava lugar incerto, algimr indivíduo cuja herança, bens e 
cabedaes de vã o ser arrecadados por parto da fazenda dos defuntos e ausentes, comparecera 
com o respectivo escrivão, no casa da residência do defunto ou ausente, para, em pmenea 
de ires testemunhas e dons louvados, para este fim nomeados, proceder ao inventario do 

í tmieo, Para que desde logo se possa proceder ao inventario, e aGm de evitar o descaraiíibo 
do< bens ou heranças, a pessoa cm cuja casa alguém, que nao seja natural do paiz, iaíiecer 
ou delia se auseotaV paro lugar iacerto, será obrigada a particípa-Èo iminedieta mente aojm/ 
dn respectivo comarca. sob peno de uma multa de 4GÔ serafins, era conformidade de eap. d., 

■ia fnte, tio regimento de Í0 de Dezembro de 1613. , M , fln i™, ín i a M 

Atl. -4/ 1‘indo o inventario, será tudo entregue a um depositário, competentemente no¬ 
meado, com as formalidades, e debaixo das penas estabelecidas no capitulo 9 • do regimento 
de 10 de Dezembro de 10í'i, para ser conduzido ao respectivo deposito, abra de se proceder 

á sua venda era hasta publica. . . . 

Art 5, a -V autoridade competente porá á disposição dos juiK.es de direito nas coe- ca» 
de Gòii. Salseíe e Barde/, e províncias annexos das novas conquistas, e nos ^lobdecsmentos 
de Damão e Dio, sempre que 11/a requisitarem, a forço necessária pive a boa guarda dos ditos 

bens, emciuítnto não fórem inventariados e arrecadados. 

§ único. A cada praça empregada neste serviço se abonara, era quanto elie durar, 

cràtíficacão iítual á metade do seu vencimento diário. . M 

Art. 6/ Os bens e cabcdaes de negociantes feileeidos, cora sociedade, serão arr ,_j* 
administrados e liquidados pelo socio que sobreviver; e, sendo raras de dons 05 sjj 01 ®» 
por aqiielle que tinha o dVeilo de gerir, e, na falta deste, pelo hqmdatano em que 

>C< glii5«rA disposição deste artigo não deroga a da parte final do artigo 690 do Codigo 

^Artr?Tós bens ecabedaes des indivíduos faliecidos, devedores a negociantes por 
dcvidaraeiUe leítalisadas. provenientes de Uansacçóes coramcrciaea, o qoe exccdao a Aulw ..i 
^oXraesmfraoao arrecadados, administrados c liquidados per 
melhor garantia oíícrecCFem, nomeados pela junta, sobre proposta dos me,mos 
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JJunieo, Halo» administradores, assim tio moa doa, só poderão niiQCíKlai' , admiwstrüí e 
lifiuubr o íitiet baslc Mia completo pagamento da divida logahsiulti. , 

Àrt. $/ Os bens e cabedacs (bs heranças a que se referem os tiotss arltgos anlcecdentos, 
íCrBo entreguem wr iitvciUam, a que deverá assisto 1 o jujz de direito re>pcctf\o, ao » m 
«arente, o» ao$ administradores, rtlim de os liquidar, dcocfida , ?m pie^-o se t oifs 11 . 

" ■ . t i r _ .. í.. y, llil * r J^U l'U'L+71 1 Vtk l'flírü ft UrtUi lEli 


de Junho do 17W t na parle em que dni-timto porem o ^ — i’ 

o itmo dos defuntos tt anseutes entrar iw atlnmiislrarao dos bens e bevDoeas de> seeios 
iXàd» c dos devedores a nepoasl». tomnt.dn contas ao odimimlradov nomeado d, 

sua a d ministra elio. mas sem dcspczas de espórtulas, . . f . 

■trt íi " Quaniln lu-uvc-v k ]ir.«iki-« á vctula ilos l>cn* q»« niancwtM o jiM e o (i. e 
- • ‘ e i db «mn«. Ceitis «.'fa* com «taci». ...o » i° *no gerco e m 

a ,Wni.m,!or,L uu» unta,. ,L «np«H« iwpten*.. ^.ritwlMe «» * 

.»Jm»oí formsli.bks quo «fr> w (*«<» * «n*» lte 

bens de defimsos e ausentes, e ;mj=hea mio-se eontravenLme> de>ja " P 

cominadas no capitnb V do regimento de 1/1 dc ü^mbro . Mi| 


^TtíTo> Havendo testamento, sevn esto enmprido _peloi testamenteiros , a: quem as res- 
oocúv^ heranra devem ser enlrepict por meto de mvcnlario, a ‘[nc -i jnf ^ ' y ' 

Os «tetaiA. P «taõ «n». pte». “t 7» 


que o tesiainenleiro delapida os bens e a hui*» tia ft Wde 17 

pinSa entrar na admirnslracao cbs rmí.-íons ben^. tio^ termo* qu £i \j * | ri enl0 

i Junho de i 70 fl. w |»ne .jW}* »*<mHonada no ar i«o 8 . < * P- ° * ; 

$*• Onando iwém a imito reconhecer que lm censos .pis nitradas pau ^ «-oro er l 

W» k mo «»..««. «m. f«tó c-'>«ki- SC «taW»- 

fie on/ü iiatfzey: vi mia u [ > fSo l >r ’ ^ 

ra tfn » «I-MO «h* V o e,,fre d,M dcft r s , c 

llC ^i„ ';, hm.^ bncion,.!». »<■ .riiço ^«Jcnlo. « ^ 

T"Z"wx U( w-miirador devidamente autorisiido. <> ttoideiro ícgilmw (nsb/mde tm 
toslasúento. dcvidmnente Itabílitini... a pinto do faxend* devolver* berdesre io-.j n 

«««tlb r p»» «lo «*>«»« e» •!* 


TCflííiiií tio iirfecadoriiu des bens dys ddfiütes e ■■■ _ Otnndo deva 

v 4 íSicítv se elle deverá iialervii- iw crrecmSafrao t-o tespectivo ucpuUa "J 1 '' ' r i , . 

*í t U-a. cipkwi !">•• fen»» «• i»™*»» rc>i. K l,v... rcSt, tenda d« dd«tl* 

corá satisibíto <■ sobrio devido pcf*> evlracc.sft da (‘npia._ ;.,. 

s i tonta fb tbxntub mambra registar do onguiul. ein [ot c ^ 

todos os tosfaruentos cíii que mr intcrcsssfhs a lawsidít dos dcfmltos e i,tl - - 


do sen distrjeio. atiiri de í& 


cAPtirin n. 


t)m mxrmw . cie ^ r no popimtto At dittíu* c mai* dcs^« í««'r 

do *Wrf*mr iroi *» r^crftcw <»<* frfwto* c «uxnf*. 

Ad !!• Haverá na rewrlitjào da rartiiadoi-i® jfôfid uma íecráo dc ooniainlidadc pato a 
cícriptiinição do piódudo dos espoiios defuntos c ausentes. 
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individuos que parecer poderem ter noticia cio que elíe possuiu, juramento de ma ou estar cm, 
mi dcukmrem judo que pertencer ao espolio: scmlo todas perguntadas sobro a naturali¬ 
dade, idade, estado o filiarão do falleekío, ou ausente, e bem assim se sabem ler havido 
limo ou extravio no mesmo espolio, 

ÀH. li. 4 Tomadas as declarações exigidas no artigo antecedente, d escrever* se- nu o em 
seguida, em addiçóes disíinelas e numeradas, todos os bens a cnbeitacs qoe se encontmetn, 
como dinheiro, jotas, bens moveis, semoventes, e de raiz, o fanihcm as dividas activas 
e passivas, direitos c acções que constarem dc livros do eseripturação, ou lituios legacs, 

Art, lü/ A jtiiUit da fazendo publica enviara todos os trimestres ao ministério do marinha 
c ultramar relação ei re um st anelado de todos as heranças que se li verem arrecadado, assim 
como cópia das listas mortuários qnc os paroclios e as autoridades competentes devem rc- 

nietier f'i mesma junta. . ,. 

Art. {(s." Iodos os bons e cahedaes serão vendidos em hasta publica , a quem mais oer, 
cem ás soleronifiàdes d-i lei e estylo,* debaixo da pem cominada no capitulo 5.* do regí¬ 
men lo do 10 de Dezembro de 1GÍ3 in ptwipío. 

Art. 17/ Os bens de raiz não poderáõ ser vendidos, mas serão arrendados em praça, 

entrando o sen rendimento no coiro respectivo. 

iVlcráü porém ser vendidos: . . 

1/ Os prédios urbanos em casos de imminentc risco de rume ob deterioração; 

2/ Tanto os prédios urbanos como os rústicos, quando o preço seja indispensável para 

pagamento tle credores devidamente habilitados. _ , 

íjiiaesquer prédios, unto rústicos como urbanos, so poderão ser vendidos, em riasta 

tiublicíi, precedendo deliberação do junta da fazenda. _ * , , # 

Ari. lfí/ E’ proliibido a qualquer empregado da arrecadaçao dos bens dos ctelamo» o 
ausentes arrematar por si, ou par interposta pessoa, objeclos pertencem es aos respectivo-; 
ospolios: cn tende ndo-sc es ia prolibição nos mesmos termos e sobas mesmas penas que 
marca o capitulo :V do regimento de 10 de Dezembro de 1613. , _ 

Ari. 10/ Os inventários serão feitos cm papel soltado dft taxa legal a custa do espolio 

K.,pCCÍllO. , ,_ vemnllorá á iflTltft dft fjSCrtlls 


STi^S » «a**™ « —* *• 

1 \yT~iJ! ([ivhL« que'"constarem por escripturas publicas, ou por documentos, que em 

WJSSfc. X“do a 100,000 rs, faem «gt o £* 

direito da comarca, on ordinário do julgado, com oaitene» do 

responsáveis por semelhantes pagamentos aquelles que os otxU nuveri^ ^ ^^ u 

dasSolemnidades da lei e csiylo. Os documentos ongiMCS l ySlshc f"H^^S mS 

cílecíuatlos serão reme t ti d os pela junto du fazenda na primeira embarcoca o q p 

o reino, nos lermos do artigo 7/ do decreto de iS de Setembro de 1SM, 

A a As despezas do funeral, que serão faias <*>m atíeneno a qualidade da f*,» 

Iccido c is faças do espolio, mo podendo porem laes despas exceder mmea d quanna 

«ta -J00 serafins; . „ -, 

õ/ Os sota ms que se deverem aos cmdos do laheciuo. - SG enlre _ 

Art. 22/ Tr.mljem per deliberação da junte, #_ requerimento dos inl J =’’ c&oolio 
gorão quacsquer penhores, deposites, consignações e fazendas que .o^acluicm ^ 
do defunio ou ausente, precedendo as provas que 'ao designadas p^heleccm pan^o 
riiitccedenle, e com as mesmas cautelas e cominações que nelle ~e es P 

caso, que laUcm as sdemnidades da iei e estylo. „ # , ncer _ 

“>1 * ífnrerá na respectiva secção da conta dono, devidamente rubnead 
. « lim« 1" f^rp^p.™ se «eripi™ C« ,d«e» e «ptoW^e t«do 
.iggulo mnena-r aos bens. (los defunlos c ausentes; (içando mcnisos nil5 • .^ju 

Sdol.- <!o ffãmcnto ,!o 10 <le Besembro de 1013, osqno «ere«^ «le«iM ««'» 
„0 ilcsrra cm ÜW 03 íiiic não oslcjõ.o ossim-coinpelcnlefficnlo tubneosos Q ence . 



Art. 2-i, 1 E' cspvcsssTnente probibido a qualquer empregado lovar para fóra da competente 
scceáo, livros, inventários, nppensos, t cs! a mento ou outros quaesquer papcss, seh pena 
dc mua multa de 205000 fortes: ficando sujeitos ás ponas que lhes devorem scr imposto 
em processo criminal, nos casos de sublraccáo, supprcssão ou descaminho do qimesqyer 

dos mencionados papeis c documento. . , . . , 

Ari *5 * A inata, não havendo inconveniente, pudera pemultir que os interessado» 
examinem na competente sccçiio, em presença do um empregado, (juaesquei- pape» rela¬ 
tivos a negocies da fazenda dos defunto o ausento; pagando a hudo de emolumentos 
uma quanto igual ao vencimento diário do empregado que para es!e fim for distraindo 

^VrT/ll/ Peias liquidações c certidões, a requerimento dc partes, levor-se-heo os emo¬ 
lumento "marcados na iabelh da .junta da fazenda; e por outros quaisquer processos, o 
íjüêí so cortísf pcSft tabelia jüdiciai íhh vi^ov Uft ctKflíirca. 


amao ui* 


Da remessa do produdo do$ espolio* para o deposito puUko de Lisboa, 

X.rL 27. 9 Logo que peta respectiva secção da contadoria da junta da fazenda >,g hajào 
liquidado os produeto dos espolies dos defuntos e ausentes, a mesma junta ordenam a 
sua remessa para o deposito publico de Lisboa, pelo modo estabelecido no artigo t. ty 
decreto de li de Setembro do 18-U, e conjuiictamentô se reioetterw os lavenlorios ori- 
líiíiacs, testa meu los e mais papeis, bera como uma conta devidamente documentada. do 
todas as despezas que se tiverem feito o dos pagamentos de dividas, ou dc rateios, qmttutn 

os haja, ficando copia de tudo nos competentes livros dc re<pLo. _ 

Ari, 2$.' J As despezas provenientes de fretes, quando se uevao pagar da remeta do» 
mesmos pioducíos para o deposito publico, ou do seguro que ddles se fizer, serão pag 1 '- 
oui Lisboa paio mesmo deposito á custa do respetivo fcpolio. 

cahtu-o re. 

Diaprjsjr.ücz espraia es para os csíaáricammito de Damão e Dío , 

Ari, 29.» ias pacas de Damão t Dío, devendo os produetos ito osnoims defunto 
ausento ser recolhidos nas respectivas feitorias, com as formada*.to ^r^erspta, neje 
regimento, os adjuntos das mesmas praças os remettoa w opporlunainento a jnnla da iai&ud* 
publica, com os inventaries e ma» papeis que lhes forem relativos. f 

Art. 30, 1 Os mesmos adjuntos só poderão ma miar satisfazer as ttope/Js tto iunuav,* ^ 
o pagamento dos sal a rins dos criados, ficando iodas as mais despesas c pagamento, ^jro* 
eito de que na tom fòrem, sujeito i deliberação da junta da fazenda publica. 

QPiTLLÔ V. 

]} tí arrecadado de» heranças dos que falkttrm cm oajcffl, oh cmatçfum dos portos da prometa. 

j..i Si - Ealíeccmio alguma pessoa a bordo dos navios nacionaes, ou seja em vingem 
ou em algum dos porto do dito Estado, os capitães, mestres ou pdoto dos navios, 
mandsréô Iimpj fkcr inventario, na presença dc duas testemunhas, 

Artmo 1475 do CodiíO Co mm ereta l, de todos os bens o cabedae= que st írnríh- 
devendo o invonUno ser assignarlo peto capitão, mestre ou pdoto, c pela. rciciuto 

32." Assim que os uavsos derem fundo no porto de Gòa , oscapitãca, mestra ou 
niiotos entregarão os sobredito bens c cabedacs, junta mente com o seu mven 3tío, .i 

íSTHSd. P»b«c, ,na ,mM o i-fA» **■. d ,° TT.l U e„lrt 
determinado para os bens dos qtic morrem cm terra. A mula da fazenda fai^e „■ 
üelles ao juiz 1 de direito das ilhas, para seguir es termos imheitto r>o=. aUtgos - 0 ■ 
g Jriiuo- So os navios $$ ílesIsMrem papaWnão osi t>ío t a cnirc^ Uo cs-potio 
ííori (lítjüoios ífeíjucncs ^íííbGiCítsnontos- 
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anmo vi. 

amvtiílQyw das heranças dos militares arregimentados que fulkecrcm. 

Arl. ÍÍ3, 4 Os com mandantes tios corpos FCHtelterÚG ao cofre dos defuntos o tmsentes o 
prodticte da venda dos espoSsos dos oflimes e soldados dos mesmos corpos que faUeeerem 
set» berdeiros presentes; devendo este venda ser foi tu tio proprio quartel e local do 
íijjleeUttenlo, C a remessa do sou produeto, acompanhada dos respectivos inventários, a 
ipte, em todo o caso, duverúõ ter procedido os ditos emomund antes. Este disposição porém 
não será applicavei aos espotios de oíBeíaes que residâo fóra de quartéis, propriamente 
ditos, porque neste caso procedei^se-tm em conformidade com o artigo *V 

$ iiuico. Se, por alguma razão especial, se reconhecer e provar que convém mais aos 
interesses da fazenda e dos respectivos herdeiros não vender os espolios, mas remetter 
os proprios objectos do que elles se compoem para o cofre dos defuntos e iwsontes, o 
comoi andante do respectivo corpo consultará logo ajunta sobre a conveniência da remessa, 
y com sua resolução a fará eífôcúva, acompanhando-a do competente inventario. 

CAPITULO YU. 

Das heranças, hens e çabcãaes dos estrangeiras defuntos e ausentes» 

Art. Sá,* As heranças, bem e mbcdaes dos estrangeiros defuntos oit ausentes, sem herdeiros 
presentes, legítimos on tesiarnentams , serão arrecade dos na conformidade do disposto neste 
regimento, exccpto no casú dc karer agentes consulares a qwnp, tal arrecadaste pertença , em 
virtude da tratados ctm <w respectivas nutyesi 

Dispôsiçoes gemes* 

Art, 3Õ. 11 Às despezas do material para a arrecadação o administração das heranças, 
bens o cabedaes dos defumo; q ausentes; os emolumentos cios empregados dc fazenda e 
kslsça, regalados peias respectivas tebelto* ca gratificação ás praças de prol de que trata 
o ortl^ó 5/, § um ico deste regimento * será tudo pago, mediante prévio liquidação da con¬ 
tadoria , e des racho da junta da fazenda publica. peio produeto dos cs pê íí os rocoíhs-íus 
no respectivo cofre. 

Secretaria de estedo dos negocios da marinha e ultramar, cm 20 dc Dezembro de íS-V e. 

Viscos m: d’Atouci : ía. 



.Vola da legação imperial m Lisboa ao governo de S, M. Fidelíssima 


Legação itn per iul do UiasiL ■ 


Lisboa, 2S de Janeiro de J355. 


iil.^ e j ix~‘ Sv.—Vor Decreto de 10 do IWmbro do anno fmdo, houve o governo de 
S- Sl, Fitidissiinn por iiciu prniiutipira ilegis lamente para a arrecada c,iodas heranças, bens c 
ctibedaes dos defuntos e ausentes no Estado da índia. que $o ic no Diário do h orei'no n, 14 , 
v referindo-se no Cap. 7,“. art. *U ás heranças, bens c cabedais dos estrangeiros defuntos c 
ausentes, estabelece o mcsnio Decreto como limitação ás regras ad opta das para os súbditos 
poi-lufliiezas o precipuo caso tle haver agentes consulares a quem tal arrecadação pertença 
cm m lade âú trotados mn as mpcdims naçóes. 

Velo Decreto tle 10 dc Março de iíSo2, do governo Jiddíssmio, as garantias contidas m 
mencionada exccpcúo furão concedidas aos súbditos dc S. 51, o Imperador do Aifíisd cm 
reciprocidade ás ufntmmWes dc iguoi natureza outorgadas aos Portugiraes peh Decrete 
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imperial dc $ de Xavombro de I$M, que regulou o modo o a íuimn de arroeadaçao e 
,-uÍmtnísimão d as he rtm ça s e bens dos estrangeiros faHccidos no império do Brasil. 

TW cfleito deste aeeordo é manifesto que a arroeatlaçáo dos espetos dos Brasileiros fnlleeídos 
•nn Imita deve sor regulado segundo a generalidade dos princípios estabelecidos no roícrhiu 
Decreto de 10 do Murço de íSoi. &ia ta ri na ó ckro‘e evidente, o não púilo deixar de ser 
neoila e professada pelo governo de $. M. Fideltssi me. 

Todavia t podendo sueceder, ene na execução do Decreto novissnno se suscitem duvidas 
acerca (la verdadeira intelilgenetn da palavra—Tratado— que no citado art. -M se acha 
consignada , a qual coro boa ou má fé pódc sor definida c entendida^ no presente caso como utn 
paetoWc brado entro o governo ftddissimo c outro qualquer, revestido de todas as formalidades 
externes usadas no direito internacional i em cujas cottdíeócs não estão ajuste firmado entro os 
governos íto Brasil c de Portugal, embora as obrigações e direitos que delle reciprocam ente 
demão tenbão a mesma força c virtude; povestes motivos o abaixo aísignad o, do conselho de 
S. Ms o TmpcF 2 t.br do Brasil, c seu enviado extraordinário c ministro plenipotenciário nesirt 
còrte, julga do ssa dever dirigir-se ao Sr. visconde de Athoguia, ministro e secretario de estado 
dos ncsoclos estrangeiros, afim de solls citar do governo do $. 51. Fidelíssima a interpretação 
aulhenhee do srligo cm questão, om ordem a acautelar-se no futuro qualquer lunesta ambi- 
líiiidsdc pela qusl sê possa pòr em duvida os direitos des súbditos de S. M. 0 Imperador do 
Brasil, no que toca á arrecadação das heranças o bens dos que faSIeeercm no Estado da Índia. 

O abaixo assígnado esfa hem corto de que a expressão — Tratados — foi empregada na 
verboItsação do artigo referido om sentido lato, e compreliensivo de todos os aceordos e ajustes 
o que sc ãeha ligado"o governo de $. M. Fidelíssima, seja qual fòrsua fórma ou caracter; sem 
embargo, no intento de evitar os inconvenientes apontados, antecipa-se eite a provocar a 
explicação supradita , a qual não poderá deixar de ser concebida em lermos claros e explicites, 
e cm tudo conforme com os principies acima expostos. 

Por esta oecasião o abaixo assigrtado tem a honro de renovar a à. Ex.* o Sr, visconde de 
Athoíuh as seguranças da sua d is ti nr to. estima e elevo tia consideração. 

ànvonig Peregsuso MaCíei. Míwteiko. 

A S. £x/ o Sr. visconde de Allmguia , etc. 


N. 10. 


Mia M fajardo de S. )f. F. ã fajardo imperial cm Ushoa. 

Paço. cm 21 de Fevereiro de iSõ5. 

lü.''’ c Ex, 516 Sr. — Eromlditaroenlo á mítiba nota de S do corrente, acensamiú o recepção da 
que V. Fã, j sc servio dirigi r-ine em 2^ de Janeiro ultimo, na qual pedia uma tleebnçüO 
rroíhenliea sobre a verdadeiro intdügench do palavra Tratadas., consignada no art. 34 du 
Ikgimenlo, para a orroeashição das heranças, bens c cubetbics dos defuntos o ausentes no 
Esiãdo da Índia, opprovado pelo Dccrdo de 20 de Dezembro do anuo proximo passado: leniu* 
a honra de dizer a V. Il.v.\ em referencia a tun oílício que recebi do ministério dy marinha com 
data de 15 deste mez, que o governo de $, Magesfade não teve de motk algum em mente tm 
emprege da palavra—Trotados— y consignado no referido artigo, o restringir ou contrai ia r n 
que sobro lai assumpto estivesse estipulado com os governos das nações estrangeiros, quer 
tosse por meio de convenções. ou de trocas de notas ou de publicações de decretes. pelos quaes 
fossem concedidas quaesquer garantias aos respectivos súbditos das mesmas nações. 

Esperando que V. Es.* ficeró satisfeito com esta declaro cão, prevaieço-me desta oppcrítin idade 
para renovar-lhe os protestos da minha alta consideração. 

Visconde de Atuoguu. 

Sr, Anlonio Peregrino Maciel Monteiro. 


lUmJ j 11 r. 1 . 1 .- :■ i , i l-íi lvl^-h l;, I h 
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.Um-atlaçíw de heranças dos snMilos brasileiros em Franeo* 

N. 11. 

jíyía és irtjarrh íiHperáf (íitt Frfíiiw fio (joverno ftanwz. 

L™«o imperial.10 Bruil e® E-iuja-P**, cm 18 delciei™ de 1835. 


5 >eU> tiegmamerno '«hw» - „ Vrira„«ir« tias formalidades «quente «■ ««em 
referem-se a participado doacoiwiios u 

«tf inmtaUj vocbíoailas polos seus aSáüra plo, poderes mais as tensos para os 

Não pedirei portanto .V Ex , ^ 
cônsules esírsngeuos do que aquelie*, rap reeiprouu» 

no Brasil. . . ton-uhrío fosse roais orupía o esle respeilo, havería 

EnlrelsTilo, Sr. immslro, se a a-iates consulares do mau pai?., nos casos 

ftimidade em náo recnsar-se este &Ê P^ e ,' • j v F* J 

exeepciomcs que fossem suhmetiidos a jü ^ c ^ amíir a otierição de V. £*/ 

ft«* o q. *1 «,3o - 

romponhh de sua mãi. . . , t Wíleiros do Sr. Brasa, é simples e claro , 

o d ° sa ™ 

“flftSSS ffi;*tSSuSi 

ZtitâSSSKSS^^ -«* 1 -*— 

nus lemos do ort. !/de nossa °; ctoraM a intervenção do ooreul geral 

Esto conáderaiáo neo e iodaria e «■»» 3“ e “«P £ le5 áe Mn trabir segundas nup- 

^“XSoàitoee^ em caso do fellecido . 

Sta . yrag3 . „* parece 

Btas formalidades kno sou »!*»&* Foccder aí> iavei,,an0 

aKoca estav sob outras uifiucrtctosf - . u 

em presença do cônsul geral do Bosm- tornir dfoctiva a protecção de cônsul geral para 

Para evitar qualquer confeclo deste «entro* ^ queirais feev com que es direitos deste 
os li DB acima designados, ouso pedir-ioj S P] B assiste um e apoio nece^ 

íuticcionarío fiquem intactos, ooneedondo-ilie tom*.» r 

sanes para que justiça seja feda a ® ^5 ma i s alia consideram ram ® q uül leQll ° 3 

Aceitai, Sr, immstro , as novas segurança QB 

honra de ser, Sr. ministro, jj ç Y. Er. 1 m utío húmil de e obediente servo, 

JosÈ Maíiqpes Ljsíioa, 

A S. £x,* 0 Sf. Droup do Lb«ys, _ 


í 



TRAFICO DE ESCRAVOS. 
Emancipação dc Africanos livres. 


Corresputleaeia entre o governo imperial e a legação de S. S. 
Briíannica sobre mu pretendido desembarque de Afrieanes na 
provi ué ia do Rio Grande do Sui t ou de Santa Caüiarina. 



•\otd do governo hnpíriid ú íegaolo de $. íí, Briutuniat. 


X,* 7 ?. —-Ftio de Janeiro.-“-Ministério dos negocies estrangeiros, em 15 de Agosto de 1S54- 

O cônsul de $. M. Briiawiica. tia província do Rio Grande do Sul, coinmunicou ao respectivo pre¬ 
sidente a noticia de que tivera'lugar nos dias 11 ou 12 tic Junho ultimo um desembarque de Afri¬ 
canos na barra do um erro vo que denomina leaay, nas fronteiras da mesma provia cúi, pouco 
distante da viíia das Torres; 'accresccutamio que, conforme as informações que havia recebido, os 
Africanos ti a hão ido etn um navio procedente da Costa d f África. havião-se passado para bordo de 
tua hiato, e deste desembarcado no ponto supra indicado, sendo logo depois disto distribuídos e 

internados. . . 

O presidente da referida província, tendo já anteriormeEite sido prevenido peio Sr. mitustro da 
justiça de um pvojcciado desembarque de Africanos aii, deu itimicdiatauieste todas as ordens e pro¬ 
videncias para impedi-lo. 

Feios participações recebidas de do tis oíficiaçs encarregados da policia da costa, c que tora o 
mandados syadicãr dos factos dcmmdados, consta que semelhante desembarque não se effectuoti 

na dita província. , 

O respectivo presidente, recciaudo porém que eílc se ciieetuassc peia barra do Aroringua, na 
província de Santo Calharina. fez seguir, sem perda da tempo, paro aquelie lugar outro oOicmi te 
policia com parto da escolta, que sc achava na viíia das Torres, não sòmente para averiguar serne- 
ihantes factos, como também para obstar aquelle desembarque, sc dali se approximnsse o navio 
suspeito, indo munido de ordem para não deixar aqueha posição sem ser rendido por pessoa ttc 
confiança do presidente da província de Santa Gatharina, a quem igual mento dava parto dc todo o 
oecorrião. , 

À’ vista pois do que levo ao conhecimento do Sr. Hcnry F. Howard, enviado extroorwnano c 
ministra plenipotenciário dc S. M. Britaiínsca nesta cominunícação. vê-se que a noticia, que dera o 
cônsul de S. li. Britonnica sobre o desembarque de Africanos pdo rio íguay, no primeira dos men- 
ctonaclas provindas, onde nenhum existe com esta denominação, é destituída de fundamento; o que 
ainda confirmão as participações qoe tem recebido o governo imperial, dos coirunamianics do nosso 
cruzeiro uns costas das citadas provindas, _ 

Prevaleço-mo desta occasião para renovar ao Sr. fimvard as expressões da minha perfetta estima 
e distincta considerarão. 

Axxoxto Pauuno LtMPO de àbf.eo. 

Ào Sr. Henry F. Howard. * 


x 


i 
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Sôtit dtí kgaeCtQ de S, M. UriUitinicft aa goTmxo imperial 


.W 1UI 


■ Lega fíio bmamtícn. ■ 


Rio de Jaiidro. 17 Uc Agosto de iS5'i. 


St; Tenho .1 honra de acensar a recepção da nota dc V. Es.* de i*2 do corrente, eoimtíum- 

cajidís-tne <uio. á vista tias noticias recebidas poio governo imperial, è destituída do fundameiUO a 
mie déra Mr. Venjter. cônsul dc S- 11. no Rio Grande tio Sol, ao pnshfeme da dita província, 
acerca <k um boato de desembarque dc Africanos nas fronteira? tia mesma província; Ç 

Píltít 

llíl S r ^JKSl"Uv-eiií u-i^-Li 

Smtthfiinptou* 

]>evo acerneemar (pic recebi dc Jlr. Verekcr copias da correspondência que tivera com o pre* 
sklente do Rio Grande, òcerca deste boato de desembarque dtt Africanos, e ^provei o haver dle 
levado esta notícia ao conheci atento do presidente. . 

O coüíu! Gail andei* ígnaluicittc fontoccu-tnc copias da soa correspondendo com o presidente da 
isvhicki de Santa Cídliarina sobre o mesmo olyccto. c npprovei lambem o seu procedimento. 


iccrca <k um boato de desembarque dc Airtcanos nas ironten-as «a nvnmu piw»*.™, v 

wrci informar ;s V, Ea. 1 ’ qnt: iranstiuLti copia da dita nota ao principal secretario do estado dc S. M. 

ta rctKiftícfso dos «egocios estrangeiros, pelo vapor q«e saldo deste porto no dia 15 (lo torrente para 


F 


AproveíloHtte desta occasiao para te t!ovar a V. Ex. 4 as expressões da fitinha alta estima c distincta 


COttí]lÍCVÍlf h ílO. 


Hemiy F, Howaüd. 


A S. Es.-‘ o Sr. An tordo Vaníiuo Limpo de Abroo. 



3. 


AV/ífí do governo imperial d lega edo de S. A/. Britamiiat. 


N. SÔ. 


-Rio dc .Lneiro. Ministério dos negocies estrangeiros, 9 de Setembro de !S5á. 


Tenho a honra dc passar às )iiw$ do. Sr. Hciíry F- Howíird. enviado extraordinário c mhiistTO 


v primeiro a copia - - T . „ 

uiiaít iene ííe documentos marcados do í ü 15*per otide verá o St- n3o so fjuc locías a& 

pBrLiripttçft?? fpte tem d(íigüí 1 ü 30 c&Ediedmctuo líaqutllçs delegados do governo imperial sobre o desem- 
bnrquo de Africanos costas ifcquultas provi uctis actordes em negar que semelhante facto se 
coiíio tembtriit Éjoe csíy^ouloridínles coníinwíio 3 empregar a moíor vigi Lio ciü e cuidado para que 
não íc pr;^ífjuc :d!í mH ts'ímí; tio contraio ees iess c á civílísaçyo^ cotuo 6 o contrabaíUÍo de àiíeCéíiigs* 
^rüvjsle^Mmc desta opporumíúadc j>arn reiterar uo Si 1 - llowartl os protesios dn mioba peiícíia e$luoa 
o diçEiiicta ccRSÍdcrorftr), 

ÀííTONio I^uuno Xjmfo oe Aerko. 


Ao Sr- UcrtA' F- Ho^ard. 





1.4. 


Sota dó governo imperial à legurM de S, M. Brilmnica, 


PO, —Siú de* Janeiro, Ministério tios negeeios estrangeiros, lõ de Setembro de lSõô, 


O abaixo ossígnado, do conselho do S. \L o imperador, ministro c secretario de estado dos negócios 
estrangeiros, tem a honra de remotier por copia ao Sr. Ucnry F. Hov.aid. enviado extraordinário o 
ministro plenipotenciário <ic S, M. brítaunica. o of&eio junto, dirigido ao chcfc de c&qmulrn, encarregado 
do quartd general da marinha pelo chefe de divisão, comuto tulamc da estação «aval do Kío de Janeiro, 
incluindo copia dc outro do I,' tenente comman Jante do vapor dc guerra Rtdfc. 

O governo império! cvigio deste commaiidantc informações ãcerca do desembarque de Àfrienaos, que 
o cônsul dc S, M. Brita&rora na cidade do Bio Grande declarou ao presidente da província ter havido 
dos dias li ou 12 dc Junho ultimo, cm tua lugar, que tile denominou Iguay, e o Sr. lioward verá que o 
conimandnntc do vapor. íazeudo uma circomstanctada exposição dc tudo quanto oecorrçu no tempo em 
quceHe esteve empregado no ermeiro entre a ilha de Santa Catharina e o líío Grande do Sul. não hesita 
cm manifestar no governo imperial a persuasão, cm que está, tic que nenhum desembarque dc Africanos 
houve, durante o tempo do seu cruzeiro, uns costas da provinda de Santa Ca th crina, nem na doKio 

Grande do Sul. .... 

Estas informações, dadas pelo L° tenente comm andante do vapor ttectfe* ecmbinão inteiram ente com 
todas as outras, que tem sido transiu titi das no governo imperial, e dc ijue o abaixo assignudo já des 
conhecimento ao Sr. Howard na sua nota do 12 dc Agosto ultimo sob n. 5 77, e de 9 cio corrente n.' Sô, e 
parecem continuar a incxaetidfto dos boatos, que se espalharão acerca do desembarque de Africanos 
deu nu ciado iso con solde S. M. Brita única na cidãdcdo ítío Grande. _ ( .... 

0 abaixo assiguado reitera ao Sr, lioward as expressões da sua perfeita estima e distincta con¬ 
sideração. Aktoxío Pa tu xo Ltapo de Àmrao. 


Ao Sr. Hcnry f. Howard. 


Discussão entre o governo ImíAiinteo c íi legução imperial era 
Londres sobre a revopeão do bill coiibeciAo peio iHnio de«Bra- 
ssiitau slave irade aet of 184o. b 

N. & 


Sota da tegaçâo imperial an Londres ao governo de S. 3/- Bntanmea. 


Ligação imperial do Brasil.—Londres. 27 dc Junho dc iSbA. 

My Lord. — Acabo dc ler com pmr e sorpresa, uos joruses desta manhão, o cxtraeio 
pronunciados na camara dos comunms por lord John Husseü c íord Pa mers ® Q haveria 

ntões exprimidas por M. Müncr Gibson c 3L Bnght sobre a opportuuidade 5 A at Lw.S 

cm se revogar o btll conhecido sob o titulo do Brazihim stm e iratíe act of lSio, E sobretudo 

contra certas asserções dc lord Poluieesto» que devo protestar. . ^ ,, f * rt0 

Parccc-mc inútil tornar â questão —se o governo ingtcz podia ter o direito dc espedtr este acto. 





A discussão 3 esie respeito seria m temi novel, posto que tlcsíic o princípio proutt adirão-se. em 
favor do Brasil, as autoridades os xnais competentes; ta os eoino r 

i,“ 

aâopçi.^,.- . . 

tiess proposta ao parlamento, em 1839,, contra Portugal, 

â." O emineme jtxmeonsiiko ingtw, depois obonedler do reino, lord Truro,q«e combateu o btli, 
oui ÍSftix, no cornara tios comiuons. 


r do Srosu, as atiiomaoos os mais competentes; > 

• Lord Vberdecn codmue dc WcBington qoe coutarão, e mesmo protcstãrS o, depois da m 
icíio, contra uma semelhante medida. baseada nas mesmas pretençfles. e em cireurnstancms iden- 



de negros. 



Bcisífinío poisa este biii de 1S/Í5 seu caracter dc um - expediente político—aceito por íonl AbeHeen 
contra seus princípios o a sen grande przar, começarei por fazer sobresaluro erro “"VjJ 

jtíld piihncrston e lord John IU*s«H t quando crém qttenascircsimstanaas presentes o «oxeino t>n 
tanníco ptkle dcisa-lo subsistir sem feitor o seus compromissos, 

\i> despacho dirigido ao ministro bríiannico no Rio de Janeiro por lord íUxmken. daovlo dej- 
deJuUxo do IS/ló, com o fim du ser apresentado ao governo do BrastU e qnc fui ptihhcado porordun 
do parlamento, acho-se a seguinte promessa: 

d Tiiev (Hei* jMesivks Government) vviíi be ready, so soou as any mensures of tSie Brazihan Goverameat 
sliall enãlílc ta to‘ do w, to recoimneiid lo iVííument to rcpral 
fon 
Shell 

Great' . 

ÍS2<3, th Pt coursc *íH not he open to xlsçni. * 

5ítO ba st menor duvida de que se teu lião verificado as condições desta promessa. E em mu assumpto 
táo delicado não é pwmiitído crer qtte w iciúm o direito de estender o a foon deste despacho a mn 
período ainda iudcíhikiarnme drautote. A causa aííegada para a stèan&a do ML isto e r a eoisu- 
meação do traííco por contrabando cm grande escala, deixou de exisitr. O contrabando uno se iaz mats 
absoluta mento ha qtia$i dons amios, e já ha quatro, que ficou reduzido a proporções eoinptua sv,- 

mente insignificantes, a . . , .,,, „ rt[ „ 

Lovd John Ro$sdl disse que nenhuma disposição por nimo dc totauo podia substituir 0 S>nij entre¬ 
tanto é mister repetir que um tratado ercaria direitos, c o híH não se basOa senão no da jorre* i-vte 
estado dc cousas ê odioso, o ainda sc torna mais üesde que desoppareceu a cousa nltegana para usar 

deste direito da força. . - ,, - t 

Lord Paiiaergion. assim como lord John Russch. tens aUribuíüo a eesseçao do trafico ni> iirasít 
n este bítl de lSjj5i entretanto o eíleito deste biií foi justamcnie o contrario, o trafico iripiicon 
depois de sita adopção: isío é, o numero de negros importados por conirabando no IMisís-que nos 
aimos preccdctiieí montava apenas a 20 i»U, im medi ata mento depois do hííl subio, cm lSit>. a ou mtí; 
nm 1 Si?, a 56 mil; em lShS,o06 mii; tom ISiw, a ói mil. A razão disto d simples, Não ó possível 
reprimir o trafico senão peta acção das autoridades Imasüeíras. Os cruzadores britânicos nxmca o 
poderão conseguir: o bil! tirava toda a força e todo o prestigio ãqnellas autoridades brasileiras que, 
arrostando a torrente da opinião. procuro vii o oppòr-se ao trufíco, 

A cjtiensno do mai porém senio de corrcetivo, fazendo nascer «m justo terror pelas consequências 
que um semelhante estado dc cousas preparo va pura o futuro; e assim c que uma reneçao na 
opinião publica se operou, eque uma medida legislativa efiicaz para reprimir o trafico foi proposta iiscfl' 
mares desde a sessão de JSíS, No Elm deste aiiiio formou-sc um novo minisLerío. adoptamio como 
programma de sua política, entre outns medidas, a da repressão effieaz do rafico. lima dissolução da 
camara fez com que a sessão de iSi9 não começasse senão cm Janeiro de JS50. Os ministros da 
justiça ft de estrangeiros sollicitáfíio . logo depois da abertura das camaras, a promptn adopçao das 
medidas legislativas necessárias. O desfavor eoniro o trafico augmeaioo-sc coui o a p pareci mento da 
febre amarelia importada tia Bahia por mu navio negreiro. 

Se pois aquelk ÍjÍU teve algmnã íuílueoda sobre a questão do trafico, foi cm concorrer indirecta- 
mento para que fosse elle levado a proporções que mmea a ré então tinha alcançado. 

O trafico do negros não era porém ma crime. só dos Portagoezes ou ílrasücíros. Iodas as «ações 
cbristãasíla Europa, que fuadãrão colonias na America, cotnmcUórão o niesaio crime \ a Grãa-Bretatiha 
não o abandonou senão cm ISO”, istoó, muito tempo depois de ter perdido a sua mais rica coíonia 
de escravos, 

O Brasil não íot o ultimo, porém um dos is! timos que segnio o seu exemplo; por esta conside¬ 
ração : 

O Brasií no que faz imnca se'precipita , sua marcha é ienta, mas sempre segura, e minca reefia. 





Aajeu í íte crâr f|rimado ;t ri *tL sí-jh pressão aiçmttn esirangrini, a ftboliçitD do íntlko viria 
i>nr i=i tomo vtrio Siberdatlu ria [s^muisa h ojnry, o govnrno reprcsotttelÍco> a LfthTftiftta 

t , í | íiili[rf;t„■ e tiiukis onlfOü bendieíos de aumeadm ,í;i em JS2A a jrimíícáG tio iraíSco 

íinhn sido proporiít íi iissembSíu tns^jiiisiiík^ 

O guvcrm) tio iíiari! i eouhedrio pefa sisa escrupulosa oxuc+idfto ent CEimjw setss compromissos, 
buí ícjdns os píri/es eonUndo os govri k íif/í são forrai! o b a CEiWnr-so perante a opínífto T e os^a «em 
SL íÈtpro ti esrtarcdria ou justa, Mfrsino a iml l\thner?mEi o lorri Jolm íAussell aínrin uitiniurtieiue o 
puriiimotUo tio tuna mjdto» que cotuúin üUu imihíies cEe mbolicus, rccusan algums libras esmrünas 
p;u\s dar-so, h;eé. prhKKS f as consokções o eriwrlíirto rdigío^ts hüs eottioÉÈcGs, 

Píííso agora aos ujísís graves equívocos rio iorti ratouirston. Nada (rjíb tcmio a rií/or quanto íso 
t!ssotfr&0 do iorri Joíai^ UussdU devo contftuio Fuanifestar o heceí reconheci iuíeHo j «;Ia maneira porque 
se; exprímío, segunda o que me referio uma pessoa pícsctíEo, sobro w rdurücs t[ue líve a honra 
tk entreter com d!(í na &uu imat corta esiada no fW/j» í)^úr* 

Lnnl IVrimerstou crd que o j>iil rio JSáó só fui po&in. ctn e\ceueáo cai ISSOj cngana-se* O effcisr, 
do hilE çm iiHknmftníc Historiar n yísíJíi o optara this navio* negreiros com bandeira hrasíidríí o 
jajbuietió-bs ao ]íe^;ieíiceuo dos iribnmtes jngkiuv rio nlurirauiJititK e ri!e foi humediafameEitcpojiG e-u 
extração» litii JSãO bn! PaítncHLOti, síjhiSej minoro rios negocio* estrangeiros., onknoLj <jt:& t^Ca 
Hsiía c c^[Ultra fossr-tti feíEits ?í?íw/íe í^j.í ííjríf^ fh Jinisif* l^as ordoí& cotueoaruo cntíiü a fOf h oxo- 
í:u : itíbs fym ismè;í violnid^ iuaütiUa, 

íí gcveríjo c!e> Brasil tnosErísit ao mitusEro hv^h x t qui 1 nesse Eno^er r to csi^ clle T^osEno e^prniuvjo 
a pòr sojiatneme turno aú sraiioo. o <;èec ejüo übkm as wgdit^s ]S(;ce5íKinys áo corpu kdíbihíi, 
se ums violeoeííis continuassem: foi esitAo íjent o juíttfero e <s íElmiratue ingíc: coriíeíUírân. cm 13 
(ie Julbt) T esii Sij^jiíSò-!iis. Lo rd Paíutp^iníí , UiEsiHííuIo o ^>pcn^Êe ? disíe «o píulamctüü ; 
- Tlte ^Etvo irniie rtvivtd ínsiantíy t'HÍ Ibr 3 or A EiiofíL^s \v«eU d» jasl as batí as before. 

<■ bd Eg a rttjsün^vatmo from our mioísErr aEttl ^ threal to ptU ilní ací in forco- T - « 
LvItkntemetHo a uuunorb falbou ao nobre icrd T oi: eüe kit a nota de Mr + Títídson ao gureriio 
brosiloíro. íkUatía tíu H de ihmerre tio íS'rl. som ler ;s icsposta e sem ciaoiínar os ímcígí, Assis- 
pníiííiO das vblcnti;^ foi cüticoniatia rín !3 (ío iultój' ?i A de Seitíitifero nina k?, cujos oídios 
coídirtnSo a Seeo o afcanco^ tirdm p^ido nas caeia^nj e eslava suiiceioníub polo 

imperador; a JA de ChtUjbro um icíidammOJ do governo cra pubücada; línbüo-se cvpediJo ins- 
srticçOes ás auEOEjtbdes c< tear regadas de sim í^eoiscão; Unha itúo Uy^v uma escoHtH , i conveEiíente 
deüas at3!orid;uIrs; :i apptoiplo desisss ía/ia-sc se:uir; e notibuma tiosias t^cílÈdíts sjodeíáa 

ler ;-ido lo suada debEtlxo da íoíliEcncia da> viuioetííss dos oriíjEadores 

V^rdodo í tjtse )5; T ílsukou dirkn í 1 :^ ÍI de do sima nota ao governo baííkíro. 

ílud\;usdo-se <le ra bctos e ded^f^ado =;■■:;? tdi* ouíi:su::^:í éhuís a das viokncÊa^ 

o miídstro brasileiro responde o-íbc qirj a ntaiur jmvíe íhis be:o? do que elte íe qneixEtví; 

c; r ;j■;j esageratios, que uns crfio íijiLerloiví air dia 15 de oolfOS abíültUamefitc itnüsru^ries - 

e usUfos baviíto otcomdo quatulo ma peíia aEsttla ier E^enTÇâo nas provincial a ugvel kí; e por 
liitbiG demonSEJMva . por aFprisu>Ois íígüíàcLidvoí* $ie:í ;ioa íé e o? boní resultados dos seus estornos; 

Que isos sei5 meies tle j Sí>Ü * itaranu! íjueiís a suspe-ssâo ria? vsokncías do£ cs^zadores linha 
tido Ingar- o unmcro dos negros dose tn ba retidos por contrabando sufea apesms acuico eh EL cmqtmnLo 
duo nos snittfít eorrespeudaiMcs- de i S:í7 + o#’ numero liislns tido de vinte e quatro ndl; nos <k i&iS. 


^ikí^bUe que peb$ diUgeiieks iio cruzeiro 
\ò Ütdí> ajiurdíttidirios o resEknttios a 


Eoril Pa 5 m£S l üoo, e qtie wfl-s adaia 


<!e ume e se;e mil; ttos de ÍS/il> * de ^S|: 3 ^ Ere< odi ; r 
é 1 ri?:? is e ío ri d ades bfasílcíms ettEI e /ririraao^i 

Üi^-iibrie- 

üíítk ha nuiis ;i:eOFrcctO do q-^e a a^vrefio f-ae ; 
ciíri íexusít';ueiíír\ 

i: ^ubíitetorirj aceres te « ta V tjise eus IS-: o V^í-n^ro M'aS du.' íírgros rie&eínbarcados por coei ira- 
bando íüíhííuiío iiisub» o nfíO se ekvía; j-znáíí a íw mil: f^allajuio riahs ler o EiííHíSíerio de ler d 
í-er!ry o de iont Matmc^rv prohiSddn * tU-^.U: o píâfíripEo de i>32.aus criíxsdores ing^-í ri: 1 risiíar 
o cjputrar cnsbatvaeücs liras:!eiras i:a-i ^--ías rir* Impad:}. 

À ívpre^áo coEUÍFUíOti eu trota uto a pda rm/rifo ei 

o a úmero rios n ogros deseiHbarca-io> üão ''Acede:: ei s:eeíOEjlos^ 

;t:ó ã"? idtinias fioúelíE^j itm '‘ó riíEf^orivirq^e ík ;iao Si? Seíivíee eaeelEiurio- suís cGítas elo hiasiL 

ci;i r ií> temoo paro eá o bsíí í:;> Ií-s 5 ueErit^ma ide, porque Os ci tizarim r> ingitrzc^ 

Bfm }t;tí:ijrÍ!(? apVireEKBúer n:s\io .iS^iüi; «rjiwííft ©tbírío coai ji bxmteivn ií& Brasil; mas o !»;S vüA 
aisÈdii e:n vígoi 1 ». Ksíc IííEE r uiíii cPlciísi riírícroí o o brasii c nnu leni Outra base senao n. toiciín 
o "ovyrEío tb) Brusil prolest^n cqeieim aílupváo. -e í!e-bí'oi] sempre tpie o considerava como oia 
aelu du gEicrra. podendo Ojipór èufçíí a lorçs ísberlameuií? ■ nsfeticn procurou empregar uie?; 0> de 
Ijíbíi t UUtiiç . que ]mdc;iáão prejtuik^ o eoEueieroiO aos riUeresse? dos parUenkrcs. 

ív''lreEatUo o? Hrgociarues e fabrica ííU'? Suiile^es estâo somprr íiísíisíudos coni este OHntlo riesagEVi- 
ria^ií e ür-lkario, em c;ue *v achfttt n? n-króes rios dons g^cnw; c observo que quando os repre- 


atuoriduks brasileiras, lim 
c desde Sovembro eíc lS5i 



-ía 


*>». «*> í i «qMB» “•“'ÍÍ;■J^ln^.rta.rteMa. « en, km to*** * 



C£tC 

ílÍiCUl'SO + ttlUKIH'»’' J “ 

»»■ o jo«nm «« w»^“wSrSo' «»s a oiw*.i 0 fcta pelos Jom»» *"!»>, »w < l '' to '“ : 

Ú SS SS.^Sfi'li- U^e =*,>« V *» ,**„> 

,„oto d» ptoposiç^K M»o * 1M >■>"• ■- M „ t „| cpcia . ,00 6 ,1o <br ó ™i» ns|««. <l™' 

s s: ! Sí SSr*^. 0 ^ 1 . >—« —*■ ■ — *•««■*• *“ "; r ™ 

“SlwtbOT * «r, «d a «oi» «h»* «<»*«*“ c ° nsi ' ta1,l ' M ’ *> v - F *' """'“ to " ate " 

Píyiío oUlUíBie servidor. 

■tb^mr-Tn 'ÍVlV [M1H Cif 


A Sd E\.‘ o mttíio Sioiitado toude de Cíflrcftdaft. 


H. 6. 

.Yow do governo bnUtnnieô d írgu^o nu Londrtv. 

Ministério dos ucgocíos ciEofisjdrOí - 0 do de jm 

Tetilro a !*w™ dea««Jf !v)a1í \“ 

yw tevi-lHS^na - ri , ;i , 1<i0 . 5( . j e (emH ionJ ,lo!m Russdl e o visctíüde do ^ 

“SS^SS.^S“SL;,á i o.' l itrii,„wo i, «*«<» ,io «*»-» *»* a «».. » 

L-Clo detpio SC iPjtfl- ^ , <im . ( |m; ^ o gei-çn» brasileiro í,s 

Seja-eiu pcruuUtílo oh «r«r 0 - tm -> ■ i J Oo ^Rco <fc Arnraaos; .■ eu™^'* 

veres pelos esforces <F« MC tn«i™oMite o q«c temsido feito peto Ursstl russr»* 

ücria paro mm* imúQ ! ? a *’ í; „ 1 .‘ ‘^dü degradarei, tpm mostra 0 proccdunciKo •!««; ciie icvn 

ÜOUS unís»osasmOS ; e !i:!0 wemiffl J i»> ® 0 p,^ a< . SCjS que coHtrohiO « Brasil para nifii 

durante os ^0 amios aiítenorcs ^ E:t x ^ JnS ; F(> , d[; t sf>r, % conlUo vejo-we (» mrec^htío d« 

o Crte-Brcmabj),; peto ; a ^foçneb do seio de íSiõ ? e ma* paniodannenic a 

«t™ ; a v SÒ“s ò ó“ te dw 1.0 J» * is», oortritaMo maioriataooto J M ra " 

cxccüç^í> ^igorosj ^ - 

bom vísuUoeIo (pie hoje lem csic o^eaa líSÍC!nim f l0 úv imi dístincto mioítiro Urnsik-h-n «jue 

Qotb» a este pomo., posso appofer jüiaksicinimiio wftr p^jqo j fl¥ í ^do 

tomou i»rte proCTwacate s-ilmar eíTeíio prodiitido pelos csfovços dos erwwtm™ Itu- 

ses"»" ■" ** ° Mp - 

Soutbcrd leio com S. 1 ^'% cm 




wvno hrasiifliro, co» o seu apoio , para nallograr os pianos dos íratontes, cuja actmtMc na 
cousa d'África leso consideravelmente nngincntòdG «estes ui limos tempos. 

Teoho a honra de ser com a mais ai ia considerado. Sr. ciwítoíro. vosso mmto obediente servo 


Ci..\aí:síiorí. 


Ao cavai feiro de Ai acedo. 


8. 7. 


Jo/íf r/fi Iffjtityo imperial cm /.ou í/m uo jfOfí 


■í‘fiu i/t: 5, A/. iJríífOOriVíí. 


Lecarâo impelia! na Grnn Bretanha. cm 7 de Julho do lS5.i 

Aív Lo rd. — Beeehi it carta com que- me honrastes cm data de hontem. respondendo à minha de 

Vós vo^disonsieí (io tomar em consideração uma das observações. que tive a honra de vos oíc- 
recof. jwecèitüo qitü muitas otsiras não merocèrào o vossa atteução. o q«e me obugn a v&Siar a 

rifas. ancv.ar de minha repogoancb cm tomar o vosso tempo. ...... 

So"»nt!ft o que o lont presidente do conselho, e o secretario tte estado th «paiuçao do jniwior 

riníSÍ X» tramara doí «mmu», o bífí de iSU pnrece ««i* «b s»«r»jb ^ * 011 

í) 4víno imperád considerou sempre este bili como «am opp^são. como om acto de guerra, 
wnío o”ovcrSo briranico linha um motivo para fed-ío [o que o ^vvr.io imperml mio admute); 
íte rnoiKo no dizer e opinião de todo o mondo, «**>«. A condição estahekcidaporiord.Ab^ 
íeeVmn revoar o biii iaífsou-se; a continuação do biUhoje não é poisbaseada nem no diraio , 
m necesSnk e nem na poiitira. Está em opposição ás promessas feitas ao Brasd e as coo- 

odopton o biU. Enueun» o linguagem proíba perante o pw- 

]a Tü-íí FaEÍrS i!í P iSainSToqee Ü o iSi^Sdol^sído posto em wecução senão em iSÒO. 
; tt í' i unia cooksão dos cífdtos do biíí com certas ordens emanadas mesmo oe loid Psimorsioi). 

peb afmirante briimmíco (cüe quede faltar das suas ordens violenta), cí?mcç0iJ 3 íaicr e 

por contrabando com a mesma força que ímteriormcntc, cn^nado. 

Tive a honra de mostrar por algarismo» e factos qoc o r y A 4 81 j C{;tiri0 j Q[ . ( j 

Devo ainda rectificarom ponto com paramamente de pouca importa item. . L - . '" , . 

pi ««t.S » oboliç* M *> 1««® ;® Bjwil **»« 'rlí Si- 

Nèo c exacto: o tratado estipulou que o traheo devia cesrar eto c ourou mm pommu pm 

mcío de contrabando 21 aitnos. ® JJJ* biHtlil(ie ihs diptomaticM. Ü que « 

O parlamento, cm rçgia gei al. «a ■ ' ^ ^. as ç p S cit$sõeS em outro parlamento são esque- 

32 ignorar oVd«KHro csbdo das ra^es com o Brasil. 

relativmticnte a estas questões. m-ocesso da tripulação da Fctkieírídi, tjuc 

Os srandes J e {^J5i J dS flhum dc apprcheoder navios brasileiros } as víeti mas de uoí« 
os crnzadoi e» m tezes; rt,i lo tet Io■ ^ ^ 3C1 , ( Wciio de legitima defesa, c uto poúmo ser 

' A^n^SiíWo íai .iwin com» » <K»I « l«úcc i"*"'" 1 » < ‘ íclara K Km 0 
"*?!“ ÍLSdfio»®. ShLorf.í porta,Uodiosoc i.sostço.ovrI. Emrcfoo.o t 0 <,«« os .nioisfros 

des! M. Briwnuic» dcclarúo preferível a qualquer esn pui nçyo de tratado. 



^ S 


nípco ncoca., Aív Lord. ao siitten pomo *obre que vos dfennulcH !-oqinmW-m<-\ O «ovonio do 
BnritMi *W« aiWmmdo o prerado, por Tactos, <pm ™> Farto u«.t <* ctun.ara «dw». w* « 
tribunais do simirantatto, c por w>aw|í»iiii«! »cm o btil 


cotniBuairatfo do AL ^uiímm, i-cicnsuo um* .. 7 ™ m ’ di . mK! 

«aMttar PatiltBO Josí $»«.■* do Soum . nn«H St ^diem satura *■***«« 
o anmiacaio. ikdtuido (b áttiutdo 1 L 1 (Irta-Rri-latiim, m ipuntp para eoiivimer flb pobWtHltiits. 

vendedores. e compradores dc iwgro* . *> necessidade de ;mohr o l-f“\ a “io Hífinnirm 

PouSO qocmaisíteneralisada do qjm dcrfira sor, a «Hnmtmiraçao ifc AL Soitüwia mmninmaun 

C TbÍo ™!o“Ô t a rSTSc«»<. t em*** f"«nvén ril*»»»« »?* PW 

de whihnÜiroSa o raridade; e outros ainda jitir considerações petiiieas de uscitwalubtle « orpMiiunça»» 
M Ê«» kS«*o a Vcspeiio da i^rUir e «l^rior do pifei o* ms * ? o «»?«- 

íonra da reprovarão universal ; alguns tem pur satirado lodo o compromisso a <mv h 1 *' & n - ! 
Ciotíal; omvU firtidmrwtc inquira ím-e - temendo o* cffdlo? da mmn/nt.e de uma uaçao podero>a 
«(se raclmmmdn a execução de ant tratado, esln no seu dmoslfl. ,, ,-- .. 

1 Todo o tnttmlo convirá sem dilficnhbde. ipu os avgnmwtos buscados it:i< cu; tsidoíaçoi-s 
üioríte^ noliücíise «íeotKimíeas.oidiàOMBtpre tmstt respostt. Nai> arontett: o mesmo tpw.Uci ^ Fji ib- 
Vaanciarôo da? Sirva* reladvn* dos doas tksíkl-* é fceds a dccisaodn Gran-J.rcijin,i.i usíya 
í^a plr eciwí a wwniso do mal qoedia podia causar fítcifmco;® se mipn^mihu, Aprf-w «|nt 
So K.5?wnvctttíto pc!« omíos argumento*, poderífto rt-lo por aqndle* acte*. U,*. o «oe o 
róhdsiro brasileiro úísk a AL Sou tinira. Irtn nao « arfa dc medo aitfum o:n oppílMrao ,i 
sempre feita por aw - de que as violência* higlp^as scrvtao para uar aos »f! 9 '««ro> a upjwretKja 1 
S^o lim CTntorail de vteiimas de sisa dedÉraçSo aos íotere^ iigjieoias do b^ú I. #■« .( 
? e 3~de ííe ormo*Lw peio* «mis lW iurfpi«aeiraiN:o, aersaUiivao que m se devia 

VM cru uma <Ins ma»r« ilifBculdüicl» d« -overoo braseiro, e o qm: por «ntui 
tcTt^denwroiL^a mmbnra da opioião imidica, pronafletada too ‘ar^ eantra este tranco. 

Ã?SÒ «iesmo «n.; o hili de S^õ c as tu^eus tioiouto de iSaO. cooM<* «m» »=£ 
'■nWi tnw (Mia pnr ciftiia o dctitiír »ü tomar possível a niarrfta ito jov^rsn brasileiro ^ 

I]=io nt s ríirc rwúo ;^a;iu *2 (íHCS acios pswl<'râo íscvos parüitnno? jxtríi íi íha , :síí0]j[ : rí ' í 

S3"ÍS tudo i-to. e pmdaífrito o que tbbito deprodozir. Adeque i«io mrna.s momo 

-iierra .’ bvüi nrcssiiO a escrcer. o biii deve ser revoado, como O forno ^ ordens vtolentas t.e Ifjot. 

\ c*i*léncia dWtc itiii stio serre pois mnis do que pttra coniinnnr o nwi quo cia prodtuio no pmi- 
ri-do^ uoerdií-er, dov popislarídadc aos lü^reirus e fazer cansiderar a amwçíio fio trajico cfimo aeso* 
do itos Incteies. 'Eut5o.se dizia: «flo ó contra fl iraüco que dies sc dn^etn . o seis ,im ç 4 

uíeriàiia sTStreame bs-asikíra , c intervir suis negocio* listemos do pasz. A cíititítmoçao do I)d. «a dH ,n ‘ 

''f- ri É_’íít VC!’t}íls!ü CjÍS- -ííCCltEílÇJO. ^ 4. , ,, l . h n 

Nío iià düvkia fice o iraüco pflifc reviver se a vl-iiancb do< governos airmtxar t«a v Í- i ' i, , n ^' ! . S ^ y 
t '• ‘ p i( . ;<7 - 4C tivW por base a boa iiurfligMieia entre os dous sovemos, jtílnu ta^fáo dc piems^po- 
c nrt«ifdo urre assinar um L-tmio ec::t o Sm de tôtabeleccr çsta Iwn ^cMpocm, mas devo 
'Serdèr a‘csperaiiró ifu concordar com o governo iiritaitaico, sc o? tmmsii‘0:i de b. A. Lntoism.a ciem 
íi-c o èqasio actüal ck cousas è preferi vi a um tratado, 

Nfo sm«o deivav de admirar-me • Mv Lors! ( de vos ver empresar, eoaio aumento cn B .ra o Lr.^i. 
o H* devia iirtiíute «min uma prova exuberante da ima fé do governo e do se» Ú^O de inai- 
rí,-- de accorêo com a Crau-iireuutha. Er ta tem tratados que rí-guem o_dirci:o m \b>iu «m« qmaJ 
!H'is às uarôes rotfüuesTiíTilts. Os ra^rdrossecoiirom cotn lodosos pavihmes . por isso qstií pciteiicem 
■/'iodo* o« 'míící. 0 governo do !lra*U aprisso-sc n odvciiir as amtindades brtiaiimcas t.us jujnth, 
do Síreiíw W Htr^o ao seu cimhcdmcnta. para qi.e r na parte qac lhes tora . procurem odas «a.- 
Í?í !%, 4 A conclusão queV. Siv/ tira do*m «wncra de proceder « que «M> 

%kJ‘> e Cdhso .rratfo pw W:. a scritt pnwd» dou vtstiw dc rauíjuutc o tjronno 

rfr ib-dd Tiara m;‘icx;rt(r a*pu'!, f ;\< planO-t , f , , 

J L’'is":m'í um nmdò da raciocinar que nm íeria podido fazer perder v«ln n rsjwranra de oater pt>- 
U(:a :« m ním tiv^e tanta co.dbnça im da causa que defendo, c ua lealdade de governo britmitieji. 
Tcnbo a honra de"ser com a mais alia e distineta coíiíitieraoao 


AS. fixA o imsíto bonrado conde de Cbreftdtm, 


Dc X. Es." mflíw humildo C oiunlicotc servidor 
Sesoío Teísbuí m: Mvoimo. 



vS* í) 


N. 8. 


DIÍCMTO N." m ~ BE & DE JUNHO DE 

1'h'rUtni desde /infindo f/írí ttr httjar tt ecmpetcncíu dos auditores (k nmritüttt pura processar r. 
julgar os rêox wfnrioiifldofc no uriàj<) 5. 1 dit lei k." 581 de h de Sctetnbro tte iSõO, <■ cs atuou em 
(jtte ikvan ser mposítis pelos mesmos auditores as penas de lentdtka de impor rnaio dc cscrtnm-. 


Uíjí por tieoi sanecionar, e mandar que sc execute a resolução seguinte da assoiuhiéa gera 
legislativa : 

àfe, 

«o artigo 

«üküo dos delinquentes c dos «sermos desembarcados não se roalese no aeu> do t!csembctr<sttíí , e 
L fora poátaríomcmu logo q«c a iituorhlado publica lí ver iioiidít do tici&iiíbarqtic ? qtaulquer que 

sela a distancia do cosia em fjttc clles se achem- ^ , . , , 

\rt * Será punido com as penas cic te a ta [iva í!c importação de escravos., processado e jaigaíio 
pdosdíÊõí aoditoa-s. o cidadão brasileiro, aonde quer c 3 ue resida, o o csiraas^ro ^sidemc no 

[ ^ , d ... _. 1 ...^ ÍHeU /lAlVh^-THflCtrP Alt Efl f-í’FP^SJIÍJí> Üf> fíífíOCÍO {lc 

lJf35 



Esia disposição «So comprelieodo o cidadão brasileUo residente m \m£ cairoogeifo, que ohi jj 
eívci* sido processado c jtdgatío poio mcstno crime. 

Art. o." Ficíio revogadas qnaesíjucr disposições esn coimam, 

Josc Tliomíií Nabtico do Araújo, do iocn conselho minisEro c secremío de 
da justiça, assim o tenha omemiido e feça executar. fofoc» do Ibo dc Janosio, cin cinco dc J«n o 
de mil oitocentos c dncoetua c quatro, trigésimo terceiro da liulepoadencw c do Impcno, 

Co» a loDrioa dc Soo Ibsaatc o Iwfa***- ^ 



;Stíta f/r/ í^í/ccJo tr/JtfiiHjVíí on íOíTrtíO tr/f/WfíH. 


N. ft ÍSÍ2.— flío de Janeiro, S dc Setembro dc ISy/i. 

v i ’ c v v» s ...... irivfsislo transmití ido no conde de t-iíireiidois, prin^ 

Sr.™ lenho a honra de informar a\. . l l c >> decreto imperial dc õ 

cijia! sccmarin de esíodo dos lícgttcios cbtraiigunft te *>■ "■■\ l ’ r l^ c , sao dú i ra f [C0 de Ahíeimof 

do Junho lillíino que sanceiostoo a ici. para a ’^^Xtwelw do dia ii de Jttiho. expres* 

ailuptada pola asscmhlía geral do Itra» . roceht de S. b.. a oc^rn io «o 

iimdo a satisfaeao que teve o governo de .. y )' * 11 ^ m i ft í, a ..«ítiinif e eüstiacta 

Aproveiro-me da oecasíão para renovar a V Es. as «gurjov* «<- TOEH “ J 

consideruçào- 

A S. Es. - o Sr. Antonio Po titi 00 Eímpo dc Abreo. etc. 


lítMtV E. :Ioiv r t!!t\ 


3 



10 0> 


ComsiKmdcima cnlre « pvmio impcrâ] e o J«_S. M. lírilaimica 
solire a (‘iuauei|>arão ilc Alruraiias lim*s. 

I. 10 . 


.Yyífl iÍxí kf-lriQ 


(j t > S. 3/- íí. <u> í/oríTim fjjipínV. 


N." 


70, — Lesí^So firiumisicíi. ■—Uio do .biitíto, íu do shw de ISjV 


do S do comine 



depois doí fjiiaion _ 

mn saloio q iíc lhos «*a a J 11 ” 3 ®' ^ |7 s 0 0 5 .» d-j nlvaró dc 5 ô de Janeiro de ISIS 

Scja-me pCT™>to i",Ü<, Lw> «M^uora aiuv.srtcsmkos.-«* ««Wf 

preacrovea ft£S ^, AlHC,ill0s >" V, * \u, t L 0 oaeY, Ia . 3 adaiíue PÓdcier lugar; que, 

** rc “°’ *7°oVíSííí&dá rmpòvíaoW. UüHüdo cau medM» csií p<*' emqmtmo 
posto nuo 50 tcnlw ptrdiJo dc '«ta a ^ « . 1 ’ • ntkf .,. lv!!; ^ Africanos iivrus anprc- 

adiodn indcttnidawcnte? ‘i« e por co.i*eqi»»cin L>m u. * I pw ianu> estes 

^•^sssvssys * sray*: •*-.« 

OOííirao ík UtcaOI 9' lf> tíc tíBC1 .‘ Htt V .1 .... t a ,1,, ,«<.«)■» morno das eumroiiíuiS «ÜX! 


rcccltorc» cerüdu« de s«n ^ ^ « reB a dk* emproados 

,i»« -tó <*■*■ <** **.* <•* f™** " V” 

J«H»nnko : V. Es." 1)*» 0 *^ e ‘ , y^ 0 < !o< nssu» nmjinwUK &ído emjmdijwloí 

oHtrc^oí às «ti ty lídiu E«3, h t ] ;^r ■ n 0 Y : s ít s td ^. ( , ne cüd »* minha nota do * do Mirro r n5o psrrçc 

fp.0 0 1 ‘ ; W-erclo ik ISÔâ O UT^sr solxe m^poríorüo c níin soijre oíHíshci- 

««'forneçam o, mries pec.*r«* p» ba,, 

iita-ío a saldr do pir.? 


ia-itt u 5nin‘ ^ ih r. v- 3 -.. j 

IVcv;i!wü-í]i* d(‘ssa ííccaaiaí) para renovar ;i v. r^. 


c rítsma. 


a SpgEUMH 1 ^ díí mitisiíi disíirictíí 

llr^íiY lIo^AKn- 


Sh 3 -\0 Sr. Autottio Píssilitio LtrttpO. iic ^SirüO* í c ir* 



Tííííí ffa tfQriTtto imperial d Ictfftftfo ilc S, M. J}nUninifii> 


V” 02, 


, gi 0 <ie Jíwcífo, — Ministério dos negocio* estrangeiros, triu 15 de JiiSito do ISõ-l. 


Tenho a bnnra de. sceusar a recepção <1™ m ' d!Fl = !0 - i0l) “* ' Ü ^ | e \? Í-Xi .» 

I, Sr. Ui nt v F. ÍUnvunL enviado cxtraorclinimo o timiistso ptaipouDctano <fc 5>- jj* ? ! ; ic :> 
í|sta re fer*titio-$e ã miniiu n<W «.■ M do S do dito üicí. chi ifnc respondia do Sr Honsud a. <b ■* 
íL>'\1,utO (.«w {l «(jí^tifo tie emanciparão dos Afrkanos livres. drt que «eo pode tlcix.si - ■ 1 - 

£25®, "catra móü.í. Urida nota dcSde Março doqoc os Afr^ Urres occuptos 

vC O *k p^SaToao podem sor admiufe 

qtTffir^pWipd™ publicas nSo * 

liberdade: este pfCMppotto n*° d «mio, o «wh* » aio considere escravo oedono, o soldntlo, 

° íiioda-se MjKnp 

ÍÍSpií a ordem ^aT* drama na aurfo ««» umtos 

££&«« grande namoro de Africanos empregados nas repartes puW««s. 


f. . 

flsiado de sujek . 

<;»= •«- *•— 

U$ repartições publicas estão privados do direito sfc Isbeidatlt. 

De certo nao se pue 
ghueo. a itai trabalho 
urdem publica 



A>T(JV10 VycUSQ LtMCO l)E At'.3E0. 


Ao Sr. líeis rv F. Howard. 



AoM ái lw(úú dt S. SI, Bnlaunlrn w goterte 


N,' M. 


. ilio de Janeiro* Julho 17 de iSòi. 




1$ cí" 


tU? siavro fliliinn sobre a m.wi[ja$3Q dos Africanos hvres. cm resposín aül ' > ^ x - 

í^poruiflubtk\ M , >v .. f v ;sg ('Kprt?sbúí?s riíí mtsttiü pcífyUa eütíííi^ ^ 

Aproveitou iteia ft|)ptti'U»mdaJe F** *tw sf .* ' ■ ^ L H 

iSstí-5 mtlet c&n sitie ríi^so* tí ií siiv ['. IIowaiuj. 


A $. E*.‘ o Sr. Àtlionio Pau tino Limpo de Abreo , eie.* etc., etc. 


8. 13. 


N.» 63. 


AVrí.-f í/e joreeíto iwíjfertíí/ « kçtiçtiò rtc S. Ül- Bni/tnnua. 

<le Jíutoiro. Mirtooc* te nqotte «n»pir«i. o» « * Wi ‘° * 1S5 '' 


Uh v%?.-- J . 

A««o . reocpção .la n.» qoe me dirijo m we£o .Tte- 

^trtionUiiaHo o ministro plcm^omiCMrio c S ^\U VÚ ^ 3 *• Março nltímo sobre o «se»"!™ *a 
p^cho do sc« governo appto^tfdo <v ' . tÍÈtte 1U império de 3 do Fevereiro, 

emancipação dos Afntanos lura., mn ~ j * j achar-se d« pnsse da ntínhu «lU:no notíf iOl>re. o 

de S. II. iitatete,. J" «H*J M f “j™ d 0 '^B°S» ““'.k discosião do que ««rte. compre-mo 
Seienle tk aprecaçao que .ca 0 p.eriio ■ . pciicor cttic as disposições* conrtgtiadas ire 

teor ao Sc. tloward q„e 0 do S. 31. o ( 1>os ,íi„l. .* somos 0 reoms- 

dccvcio <te 2S .lo Do.ombro do aireo proa.» !íSftebS * |mi s , 0 nío dovidarí oolro»u> kw 00 

“ — *" “ • 

Ipíço q^e ítío se possa fazer se na iüíiosu eo ícidc p _ . _ hití« 5 ^ twfcka usimta í 


\y,V t^-unr iriu - ■“ j-.----’ - ^ 

'Aprovei 10-i»o <Íi l ííí> oecííNio píH'ís 
oitiiEicíit 

,\o Sj\ íWty i\ líoiviirtl. 


rct>ovav íio Sr, 


llmv;ird os protestos de niitiha pei-feua t 

Asrovifí P ac lixo Liisro rm Aéhieo. 




Sm ,l„ frjípto A S. .«. .»■ SO.re.ro mftriri. 

;,.. 10l.-l.ogare.fi <fc S. M. lírio.I...ica.- Wo *' Jaooiro. 5 ?. do Ml» * •«'• 
s , ... t.,0 . I.. do receber a «*» f • * S* ““ **“' '' & '‘ 

I.rrpr^::t á miaba do o- 5 - 1; 3. ooit. n íkla (0 <*a a«^0‘^ rlJ[11 s(U .i;m : ;Ví a segurança, epic dir 00«' 

to! " ,1, '° wo " 

.00 te V. *.. .,00 0 5 OVO« imperial 0 fi.uioóa . ^ter -,oo as .N-l^. 
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contidas itaquelfe decreto, Bifeiidem quanto ê possível, nn$ acntaos circtnnstaneiits, á emancipação 
tios Africanos a quem cito se infere, poço licença pum observar, que, segundo informações qao imii 
1 'cconleniomo recebi, existem «mitos Africanos que, ou por oltôtncolos posto* por seus actuacs amos, 
im em consequência tias diíficuídadcs que encontrão «as fbrinsMítdre para poderem querer saa 
emanciparão, como exige o decreto, não podo i ti olean fo-la, e portanto mais me confirmo na opinião 
ipie mmoi n liberdade dc expor em minhas notas anteriores, cie que 0 para desejar quanto ames a 

iBOdifeação daquelfe decreto, „ „ . r 

Repetindo qste estou convencido dequo o governo de S. M, recebem com prazer a segurança acima 
mencionada, nn nota de V. Ex." dc 18 d o corrente, áccraa do decreto imperial dc2B de Dezembro 
iihimo não creio que d Se estará disposto a reconhecer a analogia que V. Ex. 1 procura encontrar 
im ‘Uanota a." Câ, dc 15 tio corrente, e na qual funda V, Es. 1 principal mento aotis argumentos, 
em resposta aos mtc se contêm n> minha de n. e 70, de 15 de Maio, emrc a condição dos Africa¬ 
nos livres empregados nas repartições publicas e a dos colonos, dos orpbãos. dos soldados c dos 
marinheiros que servem por paga. 

A condição dos primeiros parecc-me pelo cosi trena ser inteire mente ddferente. 

Ouaesqiscr contractos feitos com o colono, o são por livre vontade deste, c gereimente se fazem, 
como creio. por um certo prazo . c ainda que, quando eSJc deixa seu paiz natal, possa ter resolvido 
mo voltar mais para ai lí, nfio pow» vey.es acotitcce que o íaça. 

O período etn í|uc o orphâo c^ga A mruoritkdc « ddittiílo c fisaiiG por sei. 

O soidaiio c o marinheiro, 0“ se dlistit Ou ó alistado, segundo a legisbeaoido pam a q«0 pertencí, 
tmr utn S imita do numero de autios. lindos os quaes licfio cm perfeita liberdade. _ 

Mas qual é a condição de um Africano tia posfeão de um destes empregados rtns repaitiçues 

^Fofdíe arrancado ha oowb da sua pátrio, c transportado para «ma torro estrangeire diante. 
Alii tendo sido declarado livre, é enr tudo o mais escravo, e s sua cmancipaçao fica adiado tndefmt- 

damente, c dependente dc sua reexportação. ^ 

Fõile-sc, e com razão, entrar em duvida se essa reexportação se reahsam qt^ndo se con.tdcra 
qim perto dc 23 atra os hão decorrido, desde que na iei dc 7 de Novembio de 1S3I sc ansmrictou a 
intenção dc se exportar os Africanos iücgnimciue introduzidos no Hjpcno, 

ícmno nada se tem fetto para levar a cíTeito essa mtetsrào, antes pelo eontrerso míoi rça-me V £x> , 
na sua nota dc 3 de Eo vera iro ultimo, qtie diflituldatfes invencíveis tmhuo ate agora impedido a ain 

C "\ vishdfeto iui"0 que completameiUo cítà justificada :\ minha asserção. dc qnc os AfitcanOS livros 
*A«* 11 S 1 «t« os quis aduiitte V. E*/ que ba alguns bem qtte poucos, emancipado ga 
SnSsTo miU, crendo pch conveio de 2S de Julho do «»*-«■• 

««**» à doquçlla d«* dc p**»5, « -» « *-> V Ey/ 


z ;'■ :: b ;u o v. ex.* »sou bem iofoiwdo, m «*u* aí™**™™™, 

dístiSclí emifeuns estabelecimentos pttbíicos, oiém de roupa e sustento, a pequena ^ 

™ W *», c m ™ ootros gesses ‘ 


í Ttor íiíít, c míe em oihhh .. , j h , ' 

l'wcsw i>omnto íiüg as ifrtilUlzs m' V- Es/ amiutictt&rc ^ * cJçEl °; t 

OiíereJndo estas observações a V. Ex.% devo accrcscentar que por maneira algiiiBa desconheço 

rsSstss sssr* 

no serviço publico, se imo se cffectuar a sua tcexpoiiação, > , H | devi dam eti te e c 

estado portanto tempo debaixo da iiispccfiio imiwediata das autoral ade. t!l l c ,' 

Sbi» - « ^'JZn TJl «— 

Prevaleço-tiic desta opportmi idade pare renovar a v. i,\- a •” * 

c dtstincta consideração. H^xtív F. íiovv : \ao. 

A S. Es.' o Sr. Aatonio PtinHno Limpo dc Abrco. 



Sota do gomy mptruà á legarSo dc S. M. Britaitnw, 


^ + 72 ^ — Kio de Jaiicir&L 


.Miaistmo dos wgoeios eswasg«ros - cm SS de Julho dc iSoi 


.tawo o itcM» do * 0 » *• }«g-*J $' ^jSÇ» 

í’tivSado ewdbavio e »ff ^3^^ dccrciü de âS do Boieiro doaono 

*■— «*«**" ™ ! '"' ç0 ’“*‘ 

to assuinplo <lcfla «ot. icmtwm áopojs de 

pot ra,a occ 

ZZ^£uS£3?**Z «— ™» fito, - J0 ' 

_T 1 ■ n + 1 . j-H. 




Ao Sr. Hwry F. ílo^rd 



Set* m Irgeçfo dc $. A/- Britmnica m ffotento impcnat. 


^ f. jirj. ««^Legação dfr S 


M. Brilhe. Kio dc Janeiro. 1» dc l»a» d° ««• 


Sr._Ti.ho . ho.ni 4. Mornar « 

dir%b sob o. a c da» de 8 de \S^i*w** à* S. S*c* q« -* ^X 

ininSia nota *m respos» n. '0 de a ? ' cottipíewuin»as observações coüüdas 

conjirtüBíque o V Ex.* ^ 0 8^.'^ r ifXnosíívKss o qoe o governo de $■ Aí- tonta o inamr «otei >- 

*• pro! ' • 

' *« • v- ’*•■ - ■»•— stc mi “ to *** ' 

,| islin » «sidoreçü». 


A S. Ex, 4 0 Sr- Antonio Pauiino Limpo de Abim 
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1 . 17 . 


SoUi do gôiimperial á kgttçüft Úú S. Ài . ií ritiw mcü. 


n;/ 78.—Bio de Janeiro, Min isterio dos ncgocios csica ligeiros, em 12 de Agosto dc ISali. 


\ecuso o recebimento da uou p.* 115 que use passou cm 10 do corrente o Sr, Bem v r. Bo^rd- 
^siviüJf) extraordinário c ministro plenipotenciário de S, M, Britaniuea, peia f|oal corotnumca lei levado 
™ conhecimento do seu governo, copia da minlte nota o,* M (lo 8 de Maio sobre a qtic&tao da emancipa- 
So fel AMcmot litr«í c a da resposta do Sr. Hov«d datada de 15 do nono mel, * declara que 
vccebèra ordem para partieipar-tne que o governo de Sua dita SIagesiade approva mtetraroonte as ob- 
wtâ# contida? na IpncLte notado Sr.IIowarà rebtivamente i condiç&o dos ditos Aíneanos bvm T 
eoiiciifimlo o Sr Bowanl que o governo de S. M- Brítanmea toma o maior interesse na sorte desta des- 
^çada eta JVcindíviduM, cq«e se julga na obrigação de llws assegurar a protecção c privikgios n que 

' W Ji à iire a honra üe «pôr na minha anterior note de 15 dc Julho prosiino fimlo, sob as ratões 
™„ co fmMts ti ímeriio ísimcríal para itikarquc os Africano* livres occupados nas repartições P^bbeas 



^- j.- .■ 

tteio obrados mesmo depois de aitnos ate vemmar-scj a soa reexportação, vencendo porím depots 
tfc^sc prazo unt salario que lhes $crá arbitrado; c agora nada mais t«bo a *ea«^e 

"overno de S. II o Imperador toma tombem pela soa parte todo o interesse a favoi destes mdmdoos, 

H““o flftKcacs *•» *** ««-»««to» -**"*«. 

Astosío Paueiso Limbo i>e Abbeo. 

Ao Sr. Hcnry F. Ho«‘ard. 


I. IX. 


Soía da ktfCitM dc ò\ M. Britanmm aô gererr m únpcrioL 


N, 


m. — Legação briteimica, — Bi o dc Janeiro, S de Novembro üe i$ai, 


Na minha note tt* íio dc 10 dc Agosto pagado l “° a mia | w lim;i 70 dc íó dc Maio 

dc S. U Iraria bi leira mente cpprovado as observações aflit 5 Cà * cstebcicdmcmo, 

deste anuo ãcerca da condição dos Africanos hvres empregados n&toko* 

pubMcos do império, ( u «^0 dc S. M. na repartição 

Havendo transmitíído ao conde de Cbrendon copias das notas de V. ExA 

!?« 

sob u.° PA de 1", c 10f de 2õ do mesmo mC1 ' c _ L* ' m no ,| e pajikutorcs. tenho a honra de 

*«*. * s - ,Mo *• * * — pass ” í0 - 
<b -* *•^ 

consideração. Hcjírt F. Bcwaud.- 

A 5, Rt.* 0 $r. Antonio Pa«U«o Limpo dc Abrco. 





ANNEXO E. 


Principies qiic resolvèrão adoptar 
S. M. a Rainha da Gríia Bretanha c Irlanda 
e S. M. o Imperador dos Francezcs 
em relação aos neutros, na actual gncrra que tem 

com a Rússia. 


não se cartas de corso. 


o bloqueio para ser valido 


DEVERÁ SER EFFECTfVO. 


A HAMíEÍUA NEUTRA COBRE a CARGA INIMIGA t NÀO SENDO CONTRABANDO DE GUERRA, 


\ s’\Rí;\ NEUTR A FICARÁ LIVRE SOB A BANDEIRA INIMIGA NAO SENDO 
' . CONTRABANDO DE GUERRA. 




DECLARAÇÃO BE SüÀ NEUTRALIDADE 



Guerra entre a Turquia, a Grãa-Bretanha e Franca 
por um lado e a Rússia por outro. 


Correspondência com a legação 4c S. M. B. 

ílraniesmieia do Brasil, come poleada nentra, aos priacipios 
adoplados por S. M. B. durante a presente guerra. 

IS. 1. 


da Lcfjaçtb) de 5> 3Í. Ihíiannka ao çoverno imperial. 
de Janeiro. ***“ Legação de 5. M. Biítonnira, etu 0 de Maio de 1S5-1. 

Ü itbüisoasiicnodo, enviado extraordinário e ministro pícnípotencbriode 5.M- Britarmiea* 
T^-ccbeu ordens do seu governo para fe*er a S. Es,* o Sr. Anlonio Faohno limpo de Abreo, 
ministro e secrebrio de estado dos negocies estrangeiros de S, M. o Ira pera do v do Brasil, 

1 O ? 11 \ foSa* ito^remo imido da Gm-Brctanha e Irlanda, o $. M. o Irriperador dos 
Fronceie-, sendo forcados o tomar as armas com o ftm de TOtJhr a aggressau de S. M. o 
imprador da Buasía 'contra o Império Oliornano, e desejando dusiíum- o mais possui « 
coíetiueneías desastrosas que poro o cwnmeroo resuUanao do estado de guerra, resoherao 
nu/etnnuaoto não autorisar a expedição de carias de corso, 

Commtínimdo esb resolução, Suas Magestades jwlgao convensente fazer conhecerão 
rie^tuo tempo os princípios que tem do rego br o sen procedimento durante oquelb guerra 

(me i^neisa á navesaeão o coinmereto dos neutros. ! , 

1 q i). a luUn do mno\>nhlo do Grâa-Breianlia e Irbnâa: poUicou nesta coníomidade 
, JÍcõo junta que c idcnlica ã quo foi puUta* per 5. 5i. o Imperador W » 
aoslrirmindo por csia formo aos mais «Ireilos Símiles o «seroem do seus airmlos como 
bellircrantes, os governos odiados esperõo com confiança que os governos dos p . q 
itarêin de micidor a neutralidade dSran.o cs» çiorra íaeão todos os «forços para unpòr 

0 4veC de S. 51. Britanníca mtlre toda a esperança da que o governo brn^inrro «- 
eeborfcom satisfação a communicarâo do resolução que çm commrnn tomarooedons 

~ adiados, i do ^ulpe^e ^providone^o^seja ^adrninitBf com 

nentam corsário™ ” 1 "K" ^ imS^què w «Mitos brasileiros so abslenli*. 
"rUtSS Sn parto em'a,momentos dosta naturera, ou et» qualquer outra medida 

■"a^^S^^itsc”m r SaSo pm ^ovar a S. Bx,- o 5r Antonio Pau- 
Yml Limpo do Abrco, as. seguranças de sua mais distmcb consideração o «Unu. 

A S. Ex," o Sr. Anlofiio ToulÈno Limpo de Abrco. cte., etc., ctc. 

IL F. Homo- 



DüílWWHÍ't « <fiK n#*-' í( >VM i irf:i “ Cr:íí,,íiC - 
Dccknwúo ííttf jtff IKÍ/íIÍU @;/v|fíít!« 5S J"' f * íí!fi!li ' 

WcstiftitifU* * - s Jí » r í° ,k lS:>4 ‘ 

silencia bcHiacwníc chi ,)o ^ 4C n dircilo de npp^emtet 

: J jasH £?: 

hir*'^ ^ sçi 

»,. -»' 5 «Br «n» ao»«r>« —' 

orsamíatlaí iw pw- !t ’ 10 *- ~ J 

íario.*. 


B. % 


Xnla ,1., r «m> i«f*4 * ^ ^ }L ünUini,l ' ,i ' 

. . , . ■,. ,] 0 < nc^sio* osU^siros, Cüi Lfi de Maw dc l 1 -"*-*- 

UíO ilC JftSliCífU* — .HlI.Uii-fW i.«- - _ s 

, i-, S \» O |..n*w.lor. mintflrn e swndiirw 

O okflÂO níii^íuW, i.o CfiU “ dí '. íl “ ‘,’,’ lv ‘ n da ti*tn E p‘ ríl ;! s a , il 'V' 

ii(i> ncmio* vAxwtf™. u» a ‘‘f VI^VV^ IWnní . c«mdu cxlr^W. * : 

«í dn (.•ór^niÉ mo ii« au ^ ! ^ V;;; M q Ui *i &y a t ní *d Hi - a “ ,onw i; 

iiiilro plenipotenciário de ^ >;■ "; ( "J ] $, Jj, t> l [( ii.eroiU d.>s ^ i-' 

Li!á’^*» " «* — -*** 1 Tr . 

'‘õt: 

&ffZ^*SS& aow:..^.«•>-««— “ ‘ i,,,!iw »* ■ ■ 

difcUoí COIRO bdltgeraníesT rMoru^ - y \ , tardar 9 nvtUvrM^ 

cooBooçc ,« «• S»«™0‘ ;io^ ^ l;t' ,^ s olicvco, » <•."«»' 

una suem foriõ IoJot <« . . >'■-. 


essa gue Fíil . . . . m x, n ..p 

lidado. „ 1T , ft( , lve -*Kidi>S '; ;.V; 

K ^ K " 





üíi soía 3 dirimido com os stífts presas nos por los do Dfasíl, o ouivosiw t\m os subthi 
leitos so ahsteulrio absfjloiítmfmte de tomar pric em armamentos desta nalure» 


subiíilos í.ifOSi- 

kiíOs se absteulião atartalflínenlc ue tomai.' ps tio em armamentos desta nalure» ou cm 
«iiaifiucr ouitit module <|t» se opportlia sos deteres do uma sinota nculvaHdade, 

O flljiiiso íissmnndu tendo kv&do a nota do Sr. IWaril no oito conhect mento ia .■ ■. f 
Imoerador, m m^nslo soberano, ctíé «üormâa paw wpouder que o governo tm£i J‘ 
; if ft wrc Vi« os principio* contidos m declararão, que acompanhou » rcMa nota, lem-o 
quanto 4. |»MÍvcl, » consequências que d. estado do J,torta 

písiitlâo soniprc ao eommcrem. 


ítt.» 


exercicm ue aittuns üi™», quo ins pertencem. - ( . - -. 

procedimento ifos neutros «min prepiuo dos ílmeiUts do muro *' ã f ^ „ 

O inverno imperial anmic HiJavia ao pedido fciU n« hoU u* Sl - m " ard iituu. 
tii-màrnos de nem raridade que deve prescreveras na presenic síiierra, 

V r doutrina admíuida polos meriiores publicistas que moa naeao, que tem ie=i> 
sem “o neutra ftt, «Jpie gnorvu . devn «torcot» «W. p« *» «l.hl«n 4 o, W.I.- 

!S:;i 5 'SS:S=rE*iSSÍ= 

&n wscqncnM tlc ,«,.80 oposto, o ff.vcrn» 4 . S. ». 0 I«ljiK*lor <»|>*lwí »«*«- 

Ve í-Tah“^T«™lnnn'corari.J «w bnJdr. lt»*. ["=«» *r arnta.b, a F mision 3 dn. 

mi mlmitttdo cm* suas presas m* porto? uu ’’^y ^ ^ , iilVi ^ v pgrtcom arnut’ 

=? - para que vê súbditos bnwitem» se ab? enu.» isnoro.-uu .nu m- J ■ , n . 

VK :;.^\\o ív «rins nu «m quacsyiw nicJubs nublas »* J««» « »** *«-• 

hdadç. ilíiwar-i a? expressões de smuliS ptfnUta 

jVei alccO-me d 9 oecastuo para reuoisi ao ....... 

t 'sSiii:a e distlncta consideração. 

Asrano V\fu$* 1'Sivo 1 * 




]! e n s-v i ; m;i s í b :, - v ;■1, <-■’ c * 


tT 0 

Ü i 


fl, 


r v„. jt #flJ ,k js. JL : íírifüiNii^í #■> 'f«W' ^i lVri! - 

>i t " 7k —Uio de doucíro, iGde?d;uo<le í-S.tí. 

Sínilior. ..^ 


^i:rcíííS íu 

de Snulliamplon. r , Uuiv .: hí; ;« minha convicrim. de que 

S .SiS^w£“«í.. «.islbpu da ocquicsccncta ,U. ? orcr„.. 



h 


piincipios manifeslaiUjSt desordens 

L pedUs q »o tive t to' ao to no r XS "o ucnl *o 5 f n u>m«ii d* **il - 

do Wk de Ctodon , «KMndo-mo «Ji» ' CM lúnla consider^»- . 

aifo bciiveíiar o pi-oppendoda: o çoverno dc - *L r .-’ c^araiwa dc minlsa distmcU 

Aprotetlc-roc desta oceaswo pm «no«r a 3 - c = yts * 

deracòo c estima. 




A 


Sr, Aoioíito Püuhfso 


Limpo dc A turco, otí . 


I. 4. 


Vfíftí rfí( ffgomo fintífJííiifí! o 


ÒNpcrk/. 


>V 107 


. U pção LrU.nmc.-Bi» do bueiro , 10 d» Agw*> ^ «&■ 


Senhor.-Te»*> !r™smtmJo ao ®-‘í jOl mcLebtmra do dingir a lodo 
TO ™ct 05 eslnogatw de S. M-, uma copra do II_ <P !(Ja j 5 s0 H!cllscõffi tebttru 3 Molra- 
Mjio olliino. «mninctaJo ler o £°'' n ' < ’ r 'fA l3 j bai , frança a «Turquia por »]*' 3 

***• «■*'*•*"******* 

deu sobrç o assumpto. «- p 4 exotessões de mitdta alta estiroa o 

Pitoço-w des» «flnsioo p#n ««>'« a » exp 

si bisneta eWfderaçóo. 

rf-í -eT _._ 


A 


SrJ^ o Sr. Antonio 


Mino Limpo fie Ato» ele. 



Correspondência cem a legação de S. 1 . o Imperador 

dos Franeezes. 

leouiesecncia áo Brasil coma poícncia neutra aos princípios 
adaptados por S. M. durante a presente guerra. 



5. 


nota io jot-mio de S. lí. o imperador dos Franceses ao gowrao imperial. 

Legação de França ao Brasil. ~ Bi» de J»“ eiro • 10 de 3! *'° d<! 185i ' 

Sr. ministro. — Annuneia-me ma !»«" 1 
a V. ExA relaUvamente a P 0 * 5 ^ d0 ‘” e “!Ef doctl e mení olontra a minha expectação» creio nao 

ríãotendo amâachepdoas minhas ma ^ ’ y Ex/, Sr. ministro, do compilo 

;!ri s d S • L m Ch 0 d r.,^"-ntir ™ *v*» o-—«-*- 

“bSSSí^tT- mgg* jj sstSeX: «*• 

Imperial adnptoil nesta grete 1 oesl “ “ , 5 t[ de qne estes mesmas potências, assim 

nemras, o ao mesmo (empo a esperança 

1 ,Ml ,enb0 a ,,Mm de 5CT ' Sc ' m " B,ro ’ 

De Y. Ex. 1 moito humilde c muito obediente servidor. 


A S. Ex.* 0 Sr, Anlonio Pnulino Limpo de Abreo. 


H. 6* 

** do , 0 « m imperial i <*t» * t. *• • ***" **' Fnmah 
1 , 3 -Bi, do Janeiro.— Ministério dos aegoaios estrangeiros, e,n 18 de Maio de 1854. 

O abaixo assignado, d. consellio de S 

SKS “f! , ênarregado & negorios de S. M. . teperador > 

UEh %% d" «"«í 5 



* este respeito por S, Es.* oSp. Urouyn w p [ m|jerai | uv do* L'mneciM> 3 , c deí>. M- « 

— *--* *.- 

s awrgít netilia iicaEít bvrc ^^ nãt» bcsUa em (y ie o »*f g 1 .^ 1 " 

O Sr, de Gfflmg «»«-u « das wü* «entra* os prmcipios 

rec-onbcícra <Í«»“W M £ «*wvc'àuOTlâo , c iiwnifct4:i a esperança M ne w i lre ! k *l* lw 

S^ESTE-Eti ^ sullJi,0i 8 *"' 

neutralidade, . ._ ftS[0 conhecimento tic S. M. o Imperador, sou Angurtf 

. ? atoUa t^ c ;ír.Mss??»» ***** !-» 

SSrtSSK G^T?i ■» **?“ 6 ^ ,tew,re ' M 

«uc do estado do guerra vesulláo sempí^ luir ^voi- adiinUidosesics principio* na presente 

‘ laiKo .*. ó t-lttfOJEEÍ* W <«» P«“ 
^laeriú T quanto c ceiio q üG \ ^ , i fJ ™„ i Jüse jc ültl cfrJko tuaríúmu tmivesMl- 

fi s «»V• «*»!~«» wwr 

Entretanto o abawo osaigoaüo msde I 6 |!or s ; ^ Stl fllcícs!íe para reator 

rame do cabido da dp» ÚT-lE. 

oprocedimortodosorairas, “j P ^ Jo Bnljll _ a„ sc j 3 „d» «tendem* mlensa» «'.> 

Mas o governo S, J- I e rv , È . mua stricifl neutrolubdo durante a s tíCm í;ue 

ÍS£S^Í*Í^^'^ , ■ * “'“ nta '“ r i,arte 0 a ,iüSii ” i,ílaM ' ra ’ 

"fr“^fSLTá^S «fSidcira ™. ,«» « ..- 

admití ido com suas presas nos jJ° ?! a ^.' ..;„n n ,< 3!1 )úmc de tomar parle cm arma mentos 

2.- Que os súbditos brto.leir«dwemal^i-rt n ®^n»cm^ ^ njua * rtrto! , lwu i ro lidat1a. 

dc corsários ou em quaesquer do império , o epie se conforma* «jm 

^rsár. vs&ç2:&* *** <***»- — 


A3TUMO iVsrs.t>o bsitM OK AKittm. 
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8 . 1 . 


Súte d<t ktfOHio ‘k S. M. o Imperador dos FroMezes no fjúrerno cio Hrasú. 
de França no Brosi!.— Uíode Jonctw, 10 tto Maio de 185í. 



EJ^C íjUC CeíC \CI"5 WIM 1 lT “ # — ----- 

míiic tío resolveu íntoptóv isc^Lít circuitisiíinci&i i j i i 

,il .. ÜO Ui-aii ™« , vr-vhd monte a V. E\* na cntrevrela <jue leve a bondauc «ift 

l.ixuo li vu u iionrs u* uccinwr v ri-» f^d^aanienlc 

< 3 e e ià raçi0 «Ao a e , P 6 C i t 0 v° fo-- 
T ^|^M*íJ2.?rtóSd. deprateipioi d.,»ji(»«»■£» 

gsssssi:^sa=SsB»á*i 

3 «íSspo ur rrj; 

^tc 

OT 1 '.i S 0 1.K1 n l. «10 <mi >-1 Brasis, do 111.1. ter os «iueõe» .te bu. . «modo o <te 
'l»V'..".r 0 " tt.fc «Fr.«> rekcõcs que meu p>«rno. esto» aitonseío 

TTJZSEZ tZI^U A i«á no,u.te ufcl smu. -de o U. ce.«t,.le de 

W»w Hiíís vivos <*forçofl dcíenvolveUs Cada ici u (la occo$ tão para pcdir-Hie 

V ' ^ Íll, ' ií0f ])e y }il . ttn:Uíl littmiMeo miiilo wedíenlc íenriduv, 

Í\ íh: íiftí:UNí- 


i!\, 


!> Sr. Antonio Panliuo I.itnpo de Abreo, en\ 



, Vola J. krnk dc S. Jf. o l*** to ta» " I"*» * BraSI '- 

Ug^o d, França no Brasil - ttío do Janeiro. 9 de Junto do 1834. 

i a> ’n V E* * 3 nota inclusa retativn á posuam 
Sr. Ministro. — Tcxibo a ' ,0 ^ 1 reroèssa anmmcici na minha nota 4c 1 

dos neutros Mg**™ ^ m muU só P<do í taí P íele cU ^° 10 " 

do tnez passado ► e ue qm, lu -* w 

'"f^no Irade.ro já B.™-- «*• sobro «I <«■** o declarou ,ue do 8 c 

java guardar m stom ncutraMaOe- d|! v . Íít . sc servio dar-n» conllKl- 

! Parece-me qoo as mcdid>5 qoe »«l pln ^desejos «pressas pelo to™™ deSna 

‘ "« ^ ^ *" ^ 

je rr^'. sr. 

«f*> ? , * T 25 S ”™r«u™òv^' a segurança de all» cunsJeraeae «« 

Dc Y. íx/ muito bumtlde c obediente servidor 

F. de Oheusk. 


X S. Es. 1 o Sr. Aalomo Paulino Umpo de Abreo. ctc. 

DocwncKfeí a ÍÈ rc / ,<ír ® a flOÍ<t aC * !íi8 ‘ 


Ministério dos negocios estrangeiros. 


Paris em -tt de Mareo de 1S54. 


Sr. —O Monilor 4c boje pobííca * íc1eSS°ao^í® perador ^uEttcndo-a á sua aba 

neutros, assim como o Tcb Jf^ ^ e ^ ^(nello copias destes dons documentos. 
'ir>nTov&cãí>- Cgí& G&tc iflCü despac mr t£ ^ nac&oaa declúracoo. 

% governo de S. M. Britomn» F^^; 5 f ^/^nías cm fefe» commum de um 
Yo momento em qoc os dons go ern ^ perfeito sccórdo do sens sentimentos 

aibado, náo podiao dar uma pro -P a qu ? a d optando as w«mas reeolttço» 

o do espírito de sojdancáaâc que os une, q \ ^ ha v»o sido lao «dkreníes. 

■rá f aasr; íí.rsr&r: 1— - 

interesses das nações com as unaes fica «JJp- m de S. M- Britaooiça animado 

lenho a satisfaça o de Teoonhecer qu ct ^ nfioUos m gozo de todas os 

JSSS^çíSiiStai--» “"o r “’™s ÍI - w - conscqu0 " c ' : ‘ ■ 

ressidides índispensave» da a .icctararâo odoptada peto doos governos; c 

“ ° m 

HSSà não «pedir cartea * *“* «*" —da; 

\ neceSdade do bloqueio effectivo eadtmUidm 




X banãein noutra cobrirá a earga, e portanto a carga neutra Acará Avro sob a ban- 

que scrao garantidas ao com rocrcio durante a giiorn; e 

Atraía aammum llcatá um Frente laportul* 

para a neutralidade, inaniam permUtio que se consagrasse um 

Mas, sç a anito intima da r.anyL c * s - ^ obíigac - w & raa i s TCS - 

svslisrafi tao vantajoso píu i a a* vwpvf p^ir f J Ternos PoU moo" paia esperar 

rriett de respeite inte.v.o»nle o» d.roüos do, Wbgnnto,. teto® pob ™ P F 

&«s^ 2 SS«m*w 

33“« r^rffJartSMtS í ;=: 

imUO do qual vos aebais aci editado. - 

3 Aceitai, Sr., a segurança de romba alta coosidemçao. 

Duouvn de Lhuys. 

Ào Sr. F, de Greling. 


Ministério do; negocies estrangeiros. 


Exposição ao híipCTodov- 

SrniW. ~ Em «ma época em i» 

occupiü ma tão vasto lugar na e^tenca n “^ ri ’ me dídas para adoçar quanto ^a 
« Vú compoffid» , ter . *»«.^ neutros X « ItólüUd» «**• 

uosavol os rasclíoitos „ r « 0 râo Grar estranhos, 

mlívei* com este estado do boslihdode a que J ™ aMniafl ia íntimo de respeitar sempre 

P Ma; não basta que 05 ,^ FjS aV oSforcari por acalmar, com anteeípaçao t estas 
direitos «.-<4 * «f«- e ” a ° **““ “ 

:S'T,mò «obro os prio«Pi<» í^^oMs^rta^Ss »» o*»*' ae ff 

Vm recu Umento sobra os des ores ^ Jf s-aardar a neutralidade, e «ma decía 
lado contra a soberania da; nações qua qntceni .kw * J afi5 am belligemnlc promeltó 

meão espontâneo dos prinerpms, m ; 0 Lo ?temuuho o mais formal que cite 

;ÍÍ^"”^“íoCdi ri J d. «« -J& w , ^no do 5 . 5 Í. Bri- 

P É com este pensamento que depoi, jrovaâo do V. Jl. s declaração wgm*»- 

.enmca, tcnl» . honra ^ “'fff muito humilde o muito obediente servo . 

5au ( com rnpeüo, bemim, üe >. >i- 
súbdito fiel 




Approvo. 

HÍAFDtKÁÚ. 


Paris, cm de Marco de 1S54. 
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fítrhmtfíú i ! .os piwipio* íjye wiE#:u *V- (í ■ Í,í 7 íi ' íll ' !;í ' í:u ‘" í (,<fl ‘ vUi 

c âccrcil ík Kimms ifíf ifmrtf atuir» » Itnsstv* 

& 

Tabcio das Talhem?, em Sfi de M ma do ÍS5-L 

j£ raswKstts 

]«3»nçiii beligerante, 0!>s '«'JJ”; io J^sen direita ,k apjirelwmlM i» «rtija» Je 

JtoST*™: Mwí?« mum u,, TT MAoMêM» .0 

hovo também manter inUscio seu direito como potência belbgcranlo, de mipei ii ,^ 
^SES-iwl^-ÕO. IbaiTO *» Mb * «er |«M <™ ■«*» 

fortalezas, poiios ou costas do inimigo. , - - ; . t 

Mas os navios de S. M. não appicbendemo a propriedade uo mmts o coiio^u t 

do mu navio neutro a não sor esta propriedade t-onUíibamío dc {meu o. 

Mo óda intensa» do S. Mngcíiadc toffiT " 

neutros, nòo sendo contrabando do guoria* adtíida .t bouío d - <1 a c .j, Ja .u 

íiik S Ma-cslade qtie, ilesojondo dmmimr o mais possível o, m*te ú* 
t ISrin^v ^tlTo^os J forras do lotado rogubment* organza, 
nâo tem por'ora% iiUeiu-âo dc conceder cartas de marra paia imtonsur o armamento . 

corsários- 


S. 9. 


/Voto dei %ífpj<? dí S. M- o Jm/.rniiftr dos íVui^kí* "O í&cenio ^ /Íf ' aí)| ' 

Le&icáo <k Fritura no Brasil .— 1 Íü° de Janeito. n dc Junho de 

T- ^ ' 

O abaíso a«Í£mado. encarregado de uegoms de Tranca no llrasiU veoebc» ordem oe 
íeu -overno psra dirieir aS. fo.' o SrAiHOüio hminm limpo de Abrco, mmtflro c *e- 
cret-ino de esíado des néscios estrangeiros u coiumnmcarao wgimiie : 

S í o Cardar d« Kr».*™» v c S. 51 . » lbinl» ■!„ .muja d. I.ra.-!»«ten 1 ;a 
váo acl,«!•-«! 1)0 nccoridade de recorrer a lorça da? armar ma rej«llu a. -s!ler-ucs <c 
S. M. o Imperador dn Kmsh contra & Jmpcno ültewatio; 

Querendo diminuir, qmmio seja 5.0-íveba* runesta^uu^jt.env^ que 
o eottimoreio do estado <b guerra, roseívo!^ MM. mm n.aovi.o, . ]>m un]uanto f 
a ^smlíeSo de cartas tb marea. 0 t«cr aonltCLür :so mesmo tempo cum o^U ic>j- 
iueâo os printípb? que pretendem apptícar á uavegaçao e mrroinmero.i dos ne<itn& dm,mte 

fim Uiie S. 31 . O imperador 1.W Frá-iu-ezes k* publtear a dodnnirao aqm 
jttnia, iilenlira á que &. M. a Itainha ií<> reitm nnidu d.t himt-lhelanb 0 irbitda tumx-m 

^llSoJindo UOÍ mais es! r oitos limite o e.vuRiob -b r^us dc rodos rosno noJUgerantev. 
tl , ovemos alitados devem tontwv com <* sirnvrw t^o? goyeiiiop <|uo * 

wfiscrvcín neutros , para ftícc observar pelos ^!nh!o, as ubi- W es da noutraU- 

datíe a mais absoluta. 



H 


Vor conseguinte t o governo de 3, M. o Imperador dos Vianeraes confia que 0 governo 
ilif \hi\tW acolherá com satisfação o commi mi cação das resoluções tomadas cm comíomn 
etilío «s óous governos riü&tluf, c 0<t que, por vis de uma justa reciprocidade, provi¬ 
denciará ttíhti quo neiíiium corsário com o pavilhão russo possa sor armado, nem 
aiirovisionmlo, nem admUtido com suus presas nos portos brasileiros, o para que seus 
síthdiío* se abstenhâo vigorosímicuíe de tomar parte em armamentos desU genoro, ou. em 
■tuitluuer oulromodida oppesta aos'deveres de uma slricta neutralidade. 

O abaixo assiguado aproveita esta oceosião pata renovar a S, Es.* o Sr. An tomo raulmo 
Umpo de Abreo as seguranças da uSta estima o consideração com que tem a honra 

de sor 

De V. Eí. a muito humilde e obediente servo 

L : , dü Giu-líNu, 

A S. 3is/ o Sr, Antônio PauHuo Umpo dc Abreo, eu... ele,, euv 


H 10. 


tb._Kio do Janeiro.-- Ministério dos negocios estrangeirosj em 10 de Junho de 185*. 

Acctiso o recebimento do nota que mu dirigto cm data de Lontem o Sr. K dcGrôling, 
tficarrtffldo de negocies de S. M. o Imperador dos Franeeíes, lemetteíido-um outra da 
mesma data cobrindo a declararão do procedimento que pretendem ter Sb. MM. o lm- 
ucradar do s Eraneezes e a Rainha da Grãa-Rictanba para com os neutros, na presente 
Guerra q^susteniâo contra a HumUi: o que jã fizera objecio da que me passou o Sr. 
dc (jreling em 10 do um?, ptvsínm passado 



Hi liiíiMíViidor do Uecí&sI íHÜcndcr iws interusse# do tummertio dos , u bílis os brasileiros e 
ob'Oivar umu tf ri eia neutralidade dttmilu aqiscllrs guerra, havia resolvias adoptar a? me- 



2 t'01'iidtrí'yí'íUJr 


A* Si 1 . L : > úc ÜroIiüJt. 


Lttsvü w r Àíütíío- 
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Com i $pondenm eem a 


Ictpiçfio tlc S. % 
* as Itassias, 


o Imperador de Todos 


J. 11 

, - -í ^ í„ C ]/ ü iíímtfríifíor de jOiÍcs fl* íím»«< 'í^ iWíi<i 

**"*» 'jssrjg , .k.c» a 


*. 2,_Rio k Janeiro.— Ministério te negocio? CfH.«gAn?, em 15 k Maio de 1851 



Oc Todas os talas: ímom dor do Brasil t aucndemlo aos interesses doa súbditos 

“rSrcom li í 8 pSpi« k’dF«i.o’inic t naeiona!, e com a >*** * P“- 

latncspedido as canvenicnlcs ordens o inslraççoes as ^ * ^ 5 ^ , % nT Í 4 i!o cilraoi- 

írne^iSSo So° * d. oceasiáo para _H,e as 

francas de sua perfeita osticaa c disUncía cooMtloroçio. 






Ao Sr. conde Modem, etc. 


, :-i , rtaforíntífliíc ií« míTcíjwnrfííifia F«« íc - " we n( " J K <1íir,ííí ^' 

íír^íJ»* Í^títlíí-Í. em toaíoiínwfli.cua í ' ; ffll .™,. r. r f^ ríbiflJ MJWíl'* 

W» iw p*M *«•*«. « «« *' /w * UÍ " ‘ fU " 

i/orcm <ís iííiw rfrjVfíi íMjyíraiòfcKií.'. 

I. 12. 

Çirrxilar aoí pcíiíícwtíí d«í proofitítcw* 

Bio de Janeiro. — JUnirtorio dos iwgocios estrangeiros, em 18 dcMam 

ítl “ fl o Es." 5 Sr. - Tenho a honra de rcroeUer & ^ ■ ^úTos^iTosifea" 1 marinha e «nerva* 
dü a de 15 ilo corrente nes foi por este «nnisleno ^ ^ãdor julgou dever Sdopwr 

hfr^ * **-* püí ‘ 

ttma parto, ca tasa pdo outra. 



13 


Es (as ro^fUiròos são a* s.t;jíumtcs: 

]," Que nonSim» eoi-sam com a Imittlejra de qualquer das potenefos beUfgerontes poderá scr 
amado, ou ntirevisionado tm adutiilido ccms sitas prosas ims portos do império. 

2, J Que os sukíífos brasileiros não podcráò tomar parte cm arm&meiUode corsários ou cm 
(Hiacsqttcr outros a elos oppostus aos deveres de uma stiicta neutralidade. 

is resoluções fino ílcuo mencionadas são oin parto íd ttdadas nu dirçuo uiterneoional que 
remia os obrigacoo- dos neutros cm tempo tfo guerra, c em parlo na legsslaeao do par/., o fora o 
iirons cl bodas iiclo dever, que tem o governo de S, M. o Imperador do oUcnier ao* interesse* 
do commwcio dos «ibdíte brasileiros, o de observar na presente guerra uma slruto 

Com tudo a execução das medidas, que deixo referidas, não é isenta de di ílicu idades e 

romnUrarões , e é isto o <\m cumpre acautelar, , . 

rírWMue acertado que, antes de V. Ex, 1 mandar proceder a rcspcilo_de qualquer nauo 
tme enleia nos nossos portos, por sc dizer que está no coso do resolução do governo, que 
determina ntie nenlium corsário com bandeira dc qualquer d as poienciM belligenmtw possa ser 
armado oü aprovúionado eu odniitlido com os suas presas deu iro dos portos do twpeno. 
procure vorilim a rircuinslanc» de que o navio é corswro , ou seja a vista dos papeis de bordo 
ou por ades notorios de corso, que já tenha praticado. 

Estas diligencias deveráõ ser ene»n egadas aos auditoi es t .c marmba nos lugarc* em que o* 
houver e ao* rosueclivos juizes de direito ou seus substitutos, aorme mio houver auditores t o 
marioto, o se pelas diligencias so provar que o navio ó coisano, devm impedir*se o íc« 

armamento ou aprovisionamento e mandar-se sahir do poifo. , , . C(i .ju 

à entrada nos nossos portos de corsários com prosas o ex pregam enis vedada, nid>,eeJla 
se Verificar por algum caso do força mu for, cumpre que\. Ex- S os monde irnmedtaíamenle 

° Todas as indagações que V. Ex. 1 mamfor fazer para esleíini deverão ser reduzida* a escripto, 

f 1 traimniLüktiLâ depois íto líOveriiG do S, M- É> ÍCTipcE b 3díM\ - h 

Tenho lambem por muito conveniente que V. Ex.“, no coso pe quaesquer indagope* e 
medidos que iomar, proceda, tanto quanto fòr possível, de accordoe eetn conhecimento d > 
abates consulares da Uiãa-Breíanha e da Trança, bem-como da roçao u que se di^erque 
pertence o navio, contra o qual houver suspeitas de ser eorsario. 

P Procedendo assim o governo do S. M. o Imperador mostram a fo&Idude, e 
d^HoLliar a rigorosa execução das medidas que adoptou com os meies de «toxMkuV 
dS, e ÍS a «peci« & d «intenda com os governos com quem romena reUçoe* de 

"Tefoctmiípeccão o prudência de V* Ex.’ uGanção qtm as medidas do governo de S. >i o 
^wJrânMiiMtoflassciB que appareçâo inconveniente no portódeKa cap.lal. 


Axtomo Paclino Lmro de Abbêo. 


\ s, £x. J o Sr. Presidente da Província de... 





Correspondência com a í^qatno do. S. S. Rritnniwa para pe nao 

JTCLS...íV."*“i. 

rmnrestimo nlanm por parla do flowmo de S. II. o Imperam») 


em prcsUmo alflnm por pai 
de Todos as Rnssias. 

H. 13- 

.Voto .i,i í,.j» 4 a7o lie S. U. Jinuuimn to 3 «crao wi*ri«l. 

y 105. — Lcgaçõo BtilMBio, aio dc Janeiro, 10 lie Ajoslo dc ISol. 
c,. . conformiJaOc rom «» mílnicçOes qnc rccclii do «mdc cio Clorcndui. 

que V. ElKtob&^lwVitode » «mwoiHCor»o coiwlc c de Clorend™ 

n scqincseenciD cio «òveioo cmjiorco! o o?lo ^poçl 0 . OÇo-mc c n ocoa.i i p. 

3 V T,s s o segurança da minha ah» estmw e dísimcia eonsidemcrto, 

A. sVEk. 4 o Sr, António Sulino Uinpo dc Abvco, clc._ lÍESKV r 


H. 14. 

A^fí? fio fjwtnio mpcrial á fejyáfàn de .S. )í. BrlUwwa. 

>“/ 7$,—.Rio de íanciro, Ministério dos Segorios FíIran-oHoí, em H de Agosto de 1S-4- 

O nbriw Bfisràinailo, do conselho dc Sua Magcstade o .ImiwmUr. ministro c pretório de 
c-iaiirdi n^eio* estranseíros > tem a honre do «c«»r n.rwpçw d.. nota qw com a 
díta de JO <lu corrente m« tlw tlirijrio o Sr. llenvy l. \b>Wu cnviai.o «traon.maiio * 
immslro piempoUíiimrií» dc S, M. TSriíanmen. - / ., , . 

YsiSla nota cciimmmica o Sr.llowml ao fl* con■- ..... as u*- 

irõccoes que neubí» do wndc do Cbraodc», F'"«H ‘^íf" c ['Í'l tX«i íí^ê 
cslranmro! do S. J!.. que o «o governo OífKn q«o o jwvcnw-unpcral n»> .J'»*" 1 "*'1?* 
0 empréstimo que a Hussiíi procura nhíer para sustentar a guerra, co íhç* \ -> ’ ’ - * 

pois pr esíe maio ítóa tíh por «ma polencia que declarou a *10 mitnrao de 

0 cbaiso sssiírnsílo, em resposta á referida nela, tem a honra de ih*er ao iloyvaid .que, 
supposlo não seja de esperar que o governo do Rússia p«« reo «mrrado i^n* ^ 
para neile cíTechiar um emprcsunio, lodavsa o coserno do -- - a ' s , . 

:L is l0 venha a acaoiecer/está dispam a omprcgur t«l«» os incias permM.i,, |,ei , i, - 
fírim de que n5o possa Icrjugíir uma tal operarão, siUisfawmly W-* aos t h cscjos 

peio governo de S. M, Driiannico. , c f, , 

F O íhaiso assinado prevaleco-se ila occosióo paro rcitorav ao Sr. Ilownnl i« 

da sua perfeita estima c dislineín consideração, 

Astomo Vaví-ino l.uiro kií Aííulo. 

Ao Sr. IlensT V. llow'ard. 





ANNEXO F. 


NAVEGAÇAO FLUVIAL 


DO 





Discussão entre os legações dos Estados-lnidos c de 
S. I. Britannica em lima, para serem extensivos aos 
súbditos Americanos e da Grãa Bretanha os mesmos 
favores concedidos aos súbditos Brasileiros, pelo 
decreto peruano de 4 de Janeiro de 18o4, em 
virtude da convenção celebrada jntre o Perí e o 
Brasil em 23 de Outubro de 1833. 


- Correspondência entre as legaçSes dos Estados-Cnidos 
d’America e deS, M. Britannica e o governo imperial 
convidando o Brasil a abrir o rio Amazonas, na parte 
em que corre pelo Império, as bandeiras estrangeiras. 



Discussão entre a legação dos Estados-ínidos e o 
governo do Perú sabre se devem ser extensivos aos 
cidadãos daquellcs Estados os mesmos favores con¬ 
cedidos aos súbditos brasileiros pelo decreto de 4 de 
Janeiro de 1834. 


N. 1. 


ministro <i<>* KtiatMtoM* cm Limo. ao gererw áo Porú 


Uma , $1 <te Dezembro de Í85S. 


Foi chamada a attcmrão do abaixo assigtmdo para um aviso publicado no Mensageira, ga^ía 
desta capital j sob a cpigrophe — Derretera te tos ptte&tos d h§tw* f âtslmcxt do pmto pm o, 

„ ? 0 i de arribada. para iff navegamn dei vapor fiio Vgro m ef Awiíonas. t - 

' 0 Mo iVioro sendo um dos vapora pemovemes :i companhia estabelecido por Srestco 
JJ ét siZ ™ virtude de n.n privilegio concedido peto governo brosde.ro e por conse- 
£ck embarcação brasileiro, o abaixo «ripado tem n honra de ^ngj-se S. Ex. otolX 
J5s Grogorio Ito SoWan. ministro dos nogodoa estrongeros; |*ro ser 

B SrSFiíSi ‘&zg |Zsvitsxx: 

erão tombem aihnmidos a paisitipai ^.**^”1"^“® e a cominerciar nos rios |)cre»Do« 
Po«m.io, *o»TM»wl>.wb >m .0 MM» privifógio em 

’lí™kTZ">imSr^ Jj v. f 

»;«: listai "??rS£ * ^ “ 

conimcrcio, tralii» e inwpç»» <!° "° Arcam»» c ““ “““ ín ,! s guA ' Sr . minis™ lios ne- 
0 «baixo assisnailo lera »esu ocrasmo o piaicr de oflererei e > m. 
gocios estrangeiros a segurança de sna mais di«*«« constderaçao. 

i. Kamik>i,ph fXvx. 

A & ^ 0 sr. D. José Gregorio Pa/ Soldan, ministro dos negocies estrangeiro*. 




1 



A' oia do gwna da Ufpiétka do W mUtirtra th* Wo* 4a Awrka, 


1,1 ma - !('» ito Jaítdni th t 1S5ft- 


s?s 

sr *2—“s rsy=titsr&sjsst; 

anmiicaims. conforme * matados vi^mcs qm- w»*™* "Ar* ™ ^'« !1!lí,ii 4(5 5 w ‘ 4Í fí<> i ^' t<Í0i ” 

,: 0Íto«« firtoEMn* H<». «wrg* ** coDSU.om,H ou triNwriw ifo *'™**»W “ 
no itirrilorio dp KqwWto. porque a«k» « iw^hi m mitolij ^ajo 
ser reciproca »ui «MN*. Mi <,uc pelo «*0 !.'* <«« *Jí £ 

iívwé.! iwrcadn mato termo *b twv^fío « pof*» dc^uui^ > CS do 

Bwil rwlawmi centra semelhante iímSiüÇão. Iíwmuío obif^wr,^ t«o faajtdjh jul o ,«'*** 

i r erií <\i ton^wírnm iusiaí c apftiàHfc^ ní> ccIííwIíHw , t h t 

tt* d^Mt uan *u púfe dtdtiwr que wt ‘O^ssáo sqa exiwtüva w 
V, M Ki i ** * lU Mb miM e evk1c.Ur. ^««aodo-sc 1 1 *■"* 

doí ires ar lisos do tratado. éjih’ <‘m «poio dc sua (ed.mx...([> <iU b~ ■ ■ ;,' / ■’. 

O (iriirn i«uodo. no paríc ipw dia respeito ao commemo b wv^m du uymn . * A 

• mK Imâ «.».«««» «•. h ^,S1VSC r 

dc cornnmrm e navego «mrc seus rvspcctiros ^ntorios e cidm hos, 

d;ss (itsn« Hrmiblicns noikiáO frequentar cwti seus totem? U‘daí as ewffljr, |kau» e íu^ils ü.i omia 
cm c 4 peímiV r^amwdo «inngciro.... Os dit«» gomáõ de «ta« liberdade 

mZemír^n . porte do território da <*m. ^umln as regra* #>M**dn pelas respee- 

11 avdgo smir do tmnbmcnto para reclamar-** a navegação doí nos anteriores da 

BeiHibliea .‘iwe nóo foi e^tipalailtt nem conerdida «sâo pra as «» *, 

«ar e nas m. ptí Btes Iküo prosima*. A li pob . <w »**«» ímKrnwios podei» ^ c * c ^ ; 
«Oi-cio. n lião no interior dos m*: suas aiar^iib « ^ K-rr» pnttiiiKis cltauBO-K' l ‘ ! ^ tr f ‘ “ 
elaras e pr ecisas as palavras empregada* neítír ar^o - nafl dcmnftí aíii5iar-r»» : *t» | 10ííc ™^ s 
míofs. do uso e atiislteaçâo u»fr cilas tem na linguagem winmitm. 

0 oVüot fereeíro t!ú: - As duas altas partes contractautes se oírngao e eomproineuem *t »ao 
conceder favór. priviScgio on isenção a^utna . sohre eoinmcreío <\ navegação, » outras nações, 
sem toma-lo? iambem jísi meti ia ta mente rawnmos ;;os ri d adãos da ontnt parte coimactáute ,f[nc 
«o-tará tbllps era l dia mento, se a eómessão houver sido mUiita, 0« mediíuHC tfiütd compensação 
oi» ortlra «luivalento. rpie sc ajustará de mutuo Mtrordo, sr * íwrssão tiver sitio comlíCronaL ^ 
Bem dttru é - e otniforaif entu o tjtie fica aisleríortneafe e.vjutsio , <i seiuido deste tirirgo, scmJO 
apenas necessário jiccrtscomar ligeítas reíSesões, A ampliação ou declaração dc considerai’ e con¬ 
ceder aos mklites dir ism Hslmlo os direitos da nação mais favoredtia, stippGc sinnprfi a rfiüpro- 
citlade por parte tielie , o« ?«:< submissão às condições rtnn tpte se coituedêrào a outra esses 
fíivores. 0 Perd permitte aos subtis los <? barnis dc Brasil a is ws i navegação em seus nos mic- 
riítioi ► por mie o Importo eoncedc aos barcos e cidadães do Ptrríi igual frauqueza « liberdade nos 
seus. Os I^isilos-Lpiiío? nào oSforccein a mesma reciprocidade nem podem ofíereco-Ia, porque imo 
são viífciriíiltfts nn Amazonas; por çoiiseguiute dc Roma algnimi podem wtgi-la, pbrqtm so ücveu _ 
gosar grataitametite tios favorcí» privilégios ou isenções estípuladiis no ar sigo i.", sc a concessa 
li ver sido gratuita, ou medlaitltt compensação, sc tiver sido cotidicíona!,^ 

Assim pois, o testo do tratado iíutsfcem não fovorectt o pedido de S. Kv.‘ o Sr- eavtotto c^ivíior* 
■iinario e ministro plenipotenciário dos Eítados-Lnidos; 

A íiavcpacâo mi- Imieos dc vapor estipntobi entre es governos do 1'et'fl e «o Brasil, coir ^ 
liinitroijbe^. ribeirinhos, c paríicipmtdo das aguns do Amar.ouas. «So póde ser reclamada peio 
“oveniü dos Ivslíute-tinMfts, ai tida que o texto dos arfigus copiados fosso mais cxpbctto. A C0C1 * 
paniiia foniiada com fundos dos governos peruano c brasileiro. e destinada a navegar ítas aguai 
ecupujiiiis c cr nipieiíendítbis dentro do território de amlitis os Estados, é nt^ocio proprio ilcítcs, 



«nft níift nóde considcrar-so como concessão feita a um terceiro, c se outro a pi-stente, vina 
ÍsoiíicÍfer P favores que mutuam ente nos concebemos, c a que não p6de tober o direito de oaçíio mais 

híniwida. iMir íiiío intervir um terceiro estranho. „ . 

f S'cIfedflSI c borcos pcmnos tem o direito <io navegar no Àmaranas, porque o Peru, como 
Fsutdo ribeirinho, usrifcipu deite em coinnuim com todos os Estados lamtrophes, e porque js 
í () (fll , rios eoniribnan para o cafedal doquclfe Pela mestna ra*õo, «ado o Peru um dos 
aguas nc cti!> f» i [jave^rao, não p6de transmitiu* por si so direitos alreoiotOsr 

tssfff££S £Ss: i7±^T^r%2£^ 

- £—* * - -•» ^ "“ fc 

exclusiva de «m partícipe. ; rtf aS wnrtô e doutrinas do direito 

° ^rX^3U3Te ■» C riosTcrniittindotáo sómente S.entrada «os portos situados 
wternaciQRui ^ i a iftte ribeirinha, H tio restncto neste i»nto 

na sua fe: ma JJ> * wòs™norcs na Califórnia para navegar os rios com o fim de desco- 
q«e. ”PO» r ít; ’ ! ! íw ^«to íSitíSÍ Sstarcos estrangeiros, senão coibo granâc ftn-or , e rfitKOW 
brir terrenos atmforos > fiuvíaí, prohibiiuio-a depois abolutamente. « 

«i-«“»-*• • “ 8, > ^ i8 ° "^“ r m '* praM 
marcado. irue cita S. Es,* o Sr. enviado extraordinário 

O artigo iO to™*»™** a fccpubtíca do Perú angmentar a commnnk^o 

c mímstro plcBipoicneuno, du. •- ve 1 * B >;iporj Mmp roiiiette-se desde j» a eoe- 

mnre os pontos de í dos Esmios-Un idos. que estabelecerem uma hoto (fe vapores 

ceder a qualquer «d«h »>m «bd.o_ ff mt]G mn <& no terfitono peruano r « 

para navegar com rcgul aridade pnlte ?u^ m i, arc3r ia o» frete. entrar uos portos tnlcmcdios 

mesmos privilégios &r* ^deSmLrcar paU^eiros e suas equipagens . dinheiro o prata «n barras, 
com o tim de receber ou desemJWJ» cat vão , estabelecer ««chinos c estaleiros para 

» nula Jo C " re .™ " lottofw OcniA taora & 1“' S»“ c ““ ri ' 

inpaiítv e rçnertMsar os vapore* * ^ 

ou toimpíHibui- "■ , ^ rtrtoftitipq 'inn io como ciuemie Q abatio as£Ígfi&<l& + a r^ebí- 

Se aB tc J w .íf,^3^i pôde KMo «c«c artigo, que cbranwBie se limito â nave- 
UEiE^o S. ^ h . ' rt ’ ,y tem ^ssiíílo tititi íúRite cxííüí íi<^ 

gação oaranica. e oao o fi«vjnj '*!*', a dc outra naçrio paia oavegor l>or vapor «os 

Se sc tratasse de concedei nm prs " (JtÇi 4 e ddadaos americanos redamas- 

portos conhecidos, para embarearoodesembac Tec i í>roc i,] a de c cumprindo^ 

sem igual concessão - o ^ " Í 0 ^ ^ estipula para a navegado ntariuma 

as demais condições impostas a Il ^rnesii^ sempre necessário celebrar tratados ospeemes. So co 
estender-se à fiuvtal: to assim 'I uc P ' Esínios-linulos sc fan meação dos rm t para serem adini.- 

«d» 1 - *• V» ¥ ^•^ 0 í!rrd*ll» -wtaM. V* ? to*™.a?. 


espírito mv-í — ?“■■■■* p . 

*£*; i».»«- - r^rrrs tósMT 5 

.ihtrws ao coimrarcio cstrai^cira O ' r,,a(lo ™“ . ^ c i us ;, M , c n;e aos E.uilos rlWHohol Por eMB 

üatali “ , 

cessão dc pmiiegms, « o esmbcletuajJtto e 1 ífldo cípcc i 3 | {>1 eme e dc uma maneiro clara, iuo 
tratados gernes. senão no caso do se acb ínicmrctacões. Quando sc celebrou o tratado com es 

bastando para obter «ícs favores, "^^anhecifas as ideas e importaticm da we* 

ora objcclo de teuns* esta navegação para q«« ^ 

g^cSü dú À«i3JtWíis c &ct^ tiHM raia «o ecral conimortio e imegação* 

"”'o s S5Ê rtís«rr« '" ,praH - e *" csror “ s e os ’ 

C T 6 o«rno”o'í°r^°o ' 

sri ^ os riM i " w ’ c ott 0 pl01 



E, “ wgularUbdc mi regiões ^ l ,Q<lfír W™** R " <!R ' F ° F 

T^sssirri.»i»«* »«"•«■ 

o—iopcios * r£?T*X3£ w!r™35iSÜSJS 

sem reeiprocidmte pmdegms conHaeremesO ikíc oamih c ti^earL do> navios, se iodo* 

Píirú . tí t-íte coiwatlüTj. quando imnlo um poitn pm* * CB ™ COfliam , s (CÍ11 

& ri4«os cocvlcssom « JM» « A—> - 5£Kà «"^í n" *L 

<*> *M»* »'«*>>' sem ,ac 

“siíf: o 

"7 

dente favoraveí m, mtamaçtíCs <je la, u oi. c w, » (i Sr <]|av as seguranças 4a 

0 abaixo assitjnado aproveita Cíta oceasiao para ofierecLr a b. L . 

2 íut eonsidevaçáo c apreço, 

,teí>ÈL fiutuoRio Paí- Soí.TJ.i x. 

A S. Kx.* o Sr. enviado (fMrwdin&rio o ministro plenipotenciário tios Bíatlos-lmídos. 


H. 3. 


iVíííw ííe ínififítíc WtfjT gítii<lM-Uwdoi ao tjowxm do Peru. 


Legação dos Jvstados-Uniíio^ — Lima, h de fevereiro de ÍShh. 

0 abaixo assimilado, enviado extraordinário c mínisiro plompoUínemm dos Estoil&^Upidns <j'Ame¬ 
rica . recebeu a noto que S. Es- 1 o Sr- í). José Gregerío ?m SoStlan hm^ pov bem dir^iri -*\w etft 
<5 ,j 0 iiHjr, niminto passado. comitMinícaiido-liie » interpretaria ipie d,i b. fvx. aos , ■». 

í lll -do tado dí «*À, conwnereio c novelo entro o, MMJnl* o a 
jw sj (Hüííheíô dahi conseqtienciíis (\ik o abaixo assignado não aceitaria , tpiamio mesmo a p«7^- 
^ dítrítia ;t udmralo de navios dos talos-Uides nas agmtf paroa*»* do Ama/mms , como ^snmpto 
rttte dereve ser discutido e ainda estivesse por decidir, Porem km> e «lc o caso, c ^ 
con-Si‘ no objecto e fim Oüc teve em vista o abaixo assignario. julgando qtte mu soí nota dc oi dc 
Be^uiíiro nhimo desejava efie saber se os barcos c cidadãos (los Ltí«loss4jaido» podido 
commttmcar no Aotaíonas e seus sfflucates dentro do ter ri tono peroasio; porquamo t^eii o de 
fastè-io é perfeito, e seu exercício começa desde qne se admilta na quedas aguas atn so >> 

0 objectw a qae se propdi o abaixo assigosdo dirigindo aqoeíja nota ao Ex.*“ Sr. ^ 

ndafõu exterioros, foi simplesmente sabor com Oficia scm admitunao baroos 
í, oavegar c commerciar M .\mum e «o iiiiallaga até Vnr.magims, para reclamar a mesma tr**- 

queia para os cidadãos « barcos dos listados-Unidos, .. . i; rt ;rfntt ^ría 

S 0 abaixo assigondo não Unba necessidade de perguntar w aos cidadãos l,! ^' J 1 .Jí!í 

JmtoSfo tomai- parte no conmiereio c navegação pelos aguas peruanas do AmSíOims, porqi^anto 
i» direitos conferidos pdo tratado citado já haváo ado confirmado* pdo decreto d*> ín dc Ab 
de tS'>®, espccialmeme pelo que dispor, o artigo 'd.', qne é cotno aítgitc. 


. os suMiii* ir cídadfiw d* «min* mmiks . tjw wm ísmsímctue iratwk» com o Porf , g»' 
vn^m dos dbwns dã mirim n&is fovarwda , ou n ifliem » flevwi «««ai»’ os unsij» 

dí/ ivspcHfi a romistíUTin r iiniírjíimãfl t do jieeordo cnsn os ditos tratados . po<kr.it>, ' . , 
uhw * ent^da nas apui- do Amoaom* , gosar i»> ^or;d do lkru dos mesmos diratos concedi** 

4 h 3-. . I :i j.. lt t Jt ihirl lHDH I "L 1 J--l r K Í Í L I. 


ctt)^ ]i, r ^vs>K r ^sibüf'^ 1 ü^(í íirírífí) iisilCJ tí)l- - M , , 

o ani-i» 3- diTinra m<ri^ lisBilitatius os do ímreto O Xante pe« o commerao «irangciro. 

- r i iw. fci. *.«,. í «»•« <!»<••«**»••* >’' ià rr,í“;, t o 

....!...y. ... (. i-f>in a Iknub ima devem ki O mesmo 


jtQi-ümtu . « vbte t cslu dcmiu . e eviOimuí íjíjíí o jonm» *» r ’r \' s ; " „ l rt mMm0 

!, ,« de iizni>* n . m» inrtad» «lo teta**» • oumra^» >»'» • *Í»K«* 'llTta- • 

ám»,de «rai.Vil.nr pli» I*niiii,M . 1 » .VmstnnM. 1 M era «matai» a» «MpIm O»“J_ 

'tKsmS 13 scsnííi *j* urc*t ítucsiirs csjjcdainifciHe nt Íía£ ^ t ü è1 * . H Sihvct 1 

,: „ ; ..O MM* N 0»|»'«»™t0 «wdKKto O P 1, 1, d«L 

Sm» ilnvitla .te» tate. d. *»«.. |»;n,».,.. «. te» f-R 
vsíi.o«!a .»»• »cr<.«!ii* .dí.ire .1.1 itá» «í-iS'i»lo 00111« jnfccte» de S. o. no mmamK, » 

'ISfrJnSU '^iSrl^iSf^ioni «Mio .10 « «ta*, c>ni cs« ta oiurá 

» <lo Oumbro do Ml. «j» "®»- 

f*^=w@iái;í 5 sta‘ISvSS 


zs& 

a, dMi» <!« KMdoM «*»_ o I*»}»* m bnocos' do vapor ou 

iU^íi.i e WKS jtFliguí Wfavm rekhr«úos cm Lsma entre a Itqmbhw t.o lun 

du iir;isi:, pia 33 di i UuUdsuí de 1S3X- - si-Ttido ijcdío ao governo itü 

A«i,„. i.oíí, o<*.>»»5“r>«““x^.kwn» 

ÉVrít officiaJaMrtUe (!li wku^oi « b^icw*_ dos 1 “ peíiaiias do Amazona, ao 

ui cu lo . ,.c!o 1 )UC ta Wj“ “> áatoCita e o 1 >C 1 -Ú ó do d» amorioo 

rr.esmu \k tios «iihum» ]>!,.Mk.U)S- o 1 1 , ''”':, íí ' IU nA „ 4 daroefk ê 5 o mui Siberaes o 

miquo sc Jrtõaiwi «-inroo I'en> •“.Kít.liS . tn»'«ta«ál«» «A»» V*!» fcrt tJ“ c 
;Scto"r.i liàS »«w«*«•“ "»*>»*«“ a!>cM ’ MS " 0 ■* 

rilè Oi EítíidoM í:jt 5 t’rS lU=Uík> :li:í tíit^ío ■ u t c í{y:EÉ i .diavbs ^íre- 

' Ihpcb ,,„o (MM* o ? wv? 9?*" cvimináaddso o tari» « rcc«- 

úíias tiílicincs com o ao. 'liiauii, 111 '■} s ^ : '? ''°.iVVb-i-üon-1;niriaV ccin * «iflir e commcranr 
ulitccndo S, Yx-* o dimtíí <■,=!? do tuwo> aos LJç.tíw > « súbditos de Brasil. 

mi , ,« Bas d« Aiiií |í - ,1[iS j 1 ' - :i;LVr n %o^o ^ado SJ^* «pe «o governo 

b;o é làu certn. Ijuif >‘w ^ ’í í id- « V Vl?'ivo <to ciw espcdimlo a «w feS ^ w 

li-" dítr üiuít rfrjjosta ni:^ s ;^d e ^ - « ■ ■ ^ ^ 0lllv:t ocasuio repeüo o $r- 

nai deefck. Cem ciksít». o ^ " (>til0 UIl!l ^ resposta ;í sus »uetn* 

Tira*. 00 aimísit oMÍpimilo <iiie oi do WM>, «>• oWadãos ita 

wpmMOKn M> «n ri -do «• a .’. Í , Úv' ; Ük i'o lirssít i os rios porannos. 

Iiiií«tos-L liidos os te» liomiino recoolicceii |.»niva.wlo 

i’rmi <i«e bs V^. 4 se etmvcjiça ^ ° J - d , d A s d&s iludes- Uni d us. lembrara 

:: r? - 1,0 ,iKrc “ 

- t r : »cSTc.; 

iraliido alEiim f-w t* navt-i^.Ji > ' ctmtrtt ,í # as proviacias do Pera 

« ã ^ **- - ^ s2 - 

;■ k* dü ii-aiadu em»! ü 1’cru '■ ^í.iati-btvUidki^^ ^ íncontfao n0 traindo íjue wiirte 

d AnlgtrS aii:do!íos e tnuist «incrmooí nos .-ts ‘ I (ufleeder ao governo do Brastl a 

i-osii u Ikpuidiea dos [ístados-lmoos; e : jae * J [ jllc ^ iil0 05 príudpk» sçraw 

Sí.tTiC* “ " lt£ ‘ Í!M ftVw “ *“ f 1 



;}fí ti' 1 

fiHnlíUít SLtt-i l!SíH^íi§ ttíl' 


mcJcs coro nii™ IM1 os «íornlos tratailos. *ira»'« " j™' 1 " 1 " .. 

« *i ™*J Mn— cunsln ».««*> £££ * .. . 

"* “** «* * 

!jXS.:0=s i0 .=n»«»« to *rtF» ZZT «■» . . **"• !*• 

Eslas ci|iiniCk.’S * dtcbraç»» "' Sc ‘:''',\" a .Zàhm ifu- n S"í<™<i piram» «*«• mmw- 

rfc» *! fòrcm precífas ®a« .l ir{n '" P JJ^viiidtw dl itavc^r et.niíMrdar ikk .kwm» “ 
vidnieiUa o dtFCsío dos cftbâaos dt» I-*,s _ ,, 1>ta ( jn Sr. Tirado «n ioiaislio do 

wdm. « rao>««rM s ) cs '',"S “SUL»' » i'«»'-> 'l'"-’ « *•• ''■ a '*"" :i 1113 ,lir,? '“ 

Oiuda to 30 to Setembro to !».■• •>y^ M 

dia 1." do mesmo *«. Ali «s/.o Si. * ■ rS!} (lt> Aouíoo^ .levo cwtukraMW 

« Não ptMfO deixar a-ora tfc .í 1Cí ’ !1 J ’'". J r ^ruicipin* de tlirdw ^ouiuri-o - quer 
lüfi direito privalivo doí j 0 ])àJ a q»e alludi. o iVró i^> v'--b w#* f* 

iiUdíigeticia daqueih cEjais^-isL) do " ‘ 1 .' ' tritilf i S }í 4 o lütviin <k murar mnjiidks atoado.-, 

súbditos de Ootrai vxçw*, cülíl S , ^ s 'h 0 j^VlríO aonde lamina t(so vruSUlA w* siíodUtíí hr^i- 
tias margens do Amazona* € «a '■ r ’ Ii0 .;; .” j Fr nr d^a* naçíit* aparado por 

feiroí, W coijíeqwncia de et **}? V, vw J n \ fí rórida nau te ^ te. ■ iiti« arii S » 

cões oatenorcí, entre ^ ’ ‘ k s \|. Dritunmu t * «Hmlt :i n V :f0 auJ?0 

-.-.. 


IIÜJÍ 


«va dos Bwdtó riiieinnlios. - , .,... ts , n sa?í( , maP ,*.« rt-Jisa. ou 

Con-0 cHí: gOTWio «Só pikt« uia ifVíuitus. «sb q-se sa F<-^ <>L,níV ^"- 

do euiKir «o vio aoi sobditoi ^ ( ,. Uíi}! , ieyto . ninda ^ inwy^:- rua- 

..- * ^ 

ÍL To Í« o J AúVecoohcoo Ê : 

riaho, atada fjtie ww uavogarao A- ; ~ ■ ul ,, rUí)r ; n u5 , c kikn rio ««» v.a*\w* y-> 

das. «fw Pddo »«ar o t^> ni> OÍÜ lh: 

_I.-. .üi» CrTJf I^T-X í?^"” ^ 


M, E h hl 1 - ■ ^ " 

rii;d aceito . 10 ^ aida- 


«íhü mwsin. opsíOsiss a outras ,i:'t 
tlircho» aífeiuiriàfW por - s ‘‘ ri:i 1 ! ! 1!iri il,_ 
sr iverjíilttida ncm liderüda pds kt 


.. . 1 r 

irados iitic ost.ss>id;t.i L ão eat - j 

itãOfi de qtuíqacr oulfO- > ^,,..,4;,,^; fl!l{í » h-i irst^ri^doo;.] c\íutí f?m ísm'! f'^;a 

Os tratados cíiacUisrion t‘Ois as -t 1 -' ' • ■ _ - !: ' lrt reil | ltií aiíiuireiitosifüHo > a itaiMO loip f.t.. m 

nSo cstòo cm contradição tiui ^ ^{ Ãi 5lj;Sj aqnUb . a <&* s* <WO«hào «n- 

^ cekdJrtw o ^'edü «u» "V ' 1 

ü *» *•«*« ^ ^ - " ,iia ai,io '- 

"“.'TAr: 

Oirt outro iraiatso i]1(C t trto ó perjEiituoa nem u»nui— -.; 

v^üo 1» OKtetn do cann.ni ^eleito C«m O l« ^ítre > 

cfoaa!. Por condiste - (J -- lil SMt i3mihr *i„„»ttaacann!«lc uo |dcno dos w~ 

( , cornmerdo uo \mwixw * *'?* i': w 

ttios diiTÍto? OS cidadão.» noa f- n[ ; ]c ii ;jl[ . qmsstiOíiawi?. eeai estar snjottos a çrí:t|e>S<t" 

Fica . pois, de:noasiradnqoeos^d.:ut ^^ o ^ ^ ,. mn . tUf dos i-sUtrios-L md*= ■ " 

r3n, Optvwifo peniaw ticcitito 'j ^ L^ioâlaaa». sem 9 «oníciiiitnciii» do povoriwt w 

^sdsdsaouãoimdo ser rero^dad,> «;« ativera* em mna '!«« « ,v "l ri> 

{•^udüü-Lniiloa. £ de sodti J 1 '‘ f , tiâo pôde pw jirtituilada í> r »r ji- 

fS ,J us dtisríitpdridSs vZ l k íu^srísEs 1 «s^âw. 

^^ utw ; 

bemíaria «ma injuria aw l^iados-L'ntt-o>. 1 ; í .. l ,. ri!t naw 

O ahaixo assignado pocha^miwhir - - - ' 'j' f - ito „., vi: rsi:í peritauti e m i»re» * W,!- 

por «Ao ver »ecc*»rio. tn il' '.■■ád^mn^rae^ t(e <„* vwitewM Y*r» 

rada ttoiralado odemto^ ci ^. ; * -j ^ iV ^ nss-tm.do . . 1 “ 

«ovenio do l ! cnt. e !>:tra awiitucsUr-iih. -‘■‘ J lU = • 


*, ,lte rito teàW» « éâMmmm. » »'«*“> »*«»• «|1 f» 

,-n.ili.liis ua nota tio Ki.- Sr. ministro to r,torto» ralonur», toutl» to !u t.o tai tcistc p 
ràiiKjver ili» awiuwi ^ S. Kx." ntó a inni-J pc|«cun tÍMVuhí. 

Ohstrv i S Fv . 5 (uit - nt leren* hrasíkinu i>u«fo» »»«S»r uw crnsíbcbcs ®" 

o Sto t'u« V*. » ira,.. 


àrito;r«:ãil«lo-r" coa. ator.™ ., »r c o smlito to* tr« «««« *> «“.. “ 

íUHiiii ii'í su« reetBBimrio. <'|H' ^ í ;'-" |* trU , ( u coüi os E^ímíos-IiiMos ■ 

Dniois <b àw aíftiunsiu. liíspoaçooí do ar ligo - - J^ . ;i dm rios íntc* 

srrss; r^rStí-^rií^r-taí^trc ;,«* ,•— ~ ;i - 

ht^rííSh * , k ■* - - * „ t r .,[Trirt íijv Jtiiijo 'jS>-íí - 

O *»*> *» toar 9*0?» "T"’ ™iCaí“. »« n*ite »«to=s «ta» «ta» 

«. «ala litatrw* . IWl». * «• !” í •'.!! ’; U eàritètlítos a aaõ» «b 

laramcito. c cntirctoram-sç. wnrolrttçao, . j. .. »■ portos c Inçares. 

O 'iratato <1 «rim (««*»» * *«*>. m> M*» "*« « 

r^rr. ssr ssrr » •**- —»■— *—* ** 

'T^nrs ^-^Ih:rr^'*iSí-£í“ sair# 

.. „ 10 ,1o iraBtln «■» M ' á''tãtar, '■ N.,o tk-.a inurírrar® »l»iUo 1«= "■><' 


...... .«ra * irtorprtoç»» te ,f : " X- irZin *, m *ci« « !«««. <,* «. 

«St 2£».*.>»—<•>« **■*- »•*“«■«'“■■“- 

H; i -^r* r. “ M ... . 4 4 “**" “ 

pit« Uwr «n-Ui a o< K^tscof-Unidtt-s e o Pm««: reGro t^iiiwww 

^ic: Ar 0 ^ oo a r;ígo 2 / A P^, ; , 

t»r»-■ ís^^Tí ^.rs&r. «s"; 

^ - 

rr ,^H*n K .crtU-- "'í 1 ™ " a . V! 'r^ín“ ÍSoÍ co»c*fc™ ^ !Vrò o «Mo tio 

t’/i;r traimkí <!« ’-U de .lum»» tLC ,^ CÍ ; rt heicCíí' iltEerettoa «i-"Ç t ini ' LOi 
ci>:a»s-r/ia? «s» U«l«i f l»» rl05 «"*ou tio l«ier«ir tie bahiasL couto Nov^ork* ou ikís t^>s ^ 

( ^: iSÍ tb t^r.coit.0 lut?^ c ^ raciimOLid C ouíros- Oí lentios «o l^^io c.hb, - 

O l-,jrA cotsíroSuo ns m&ntM üIj!i ^; [ ^^. „ a-ivr^.rüo HbvUI. t* «!fllicl«ea por to í nicrca:iv‘> ;■■• 

Forututo, qeaiKÍú 0 ‘ ^ • óc o^cuto «i* 

-<V fjffrrfíAi sto AsitníoiuSs os lwlartPí-LnUos 

rjpío tio rwHprockiaüe. Iiasc ,raí *" k °- , . ,, .[ |; f . Hjt vt-;.v,=io ^ ^l !s,, ' rív í ,s 

O jirlkío 2.* «rtipiiü que havara recipraca ho.!) ^f. ^ --■ • id m com csc-í^io ^ 

:«SU* « rtNÍ-. ■ ->•«*>« ! » "iíl Sn ts Í3U- ™» ocMto *. IW ««- *> 

Lto Viuúl ttíii não criíri’ os ,'jjUutita-L-fii^ J ^ |t ,^ [1(íritt# j.í iíw •* iíe oaíra u«Ç“* 

Aitiíff t usiií ao» grratsneoie íotre a «o.^EMla - - (lt:! > . 0 < cidnáAoit do uunbmo' 

(biHimatnrio no utcsstto íntcwo Hbm\ c ! . a, J; ,^ 1? , poriU c Ja cuutt o,: ,;»u- 


■uicíis ihuiswh •■vi«-í . '■ - ., _, , , .-„, „i.,. •>•;.{>»;>* o ibsisinío fjUf? os cOiUrfifstuiic' 

>0 poritríte o !'o*ntMRiT!0 fEiranscíro. ^ dí^ejac o# iutreos dus F-sin.^f-1 

frominrar loiíos os^ms poriost ut^ n2r U o B urra t^nbo n r,- - 

? ; fil} i^},m firtí«eotóv os ««s uttonorc ! cu- 

<■ ©mil rr rj f'^ 11 ni^iWiro íSe rdnrile.- cxííTíOív> v rl ;^ 'V 

a »»».<!.««. v^jSz 

r-i-suitmii' <í:’ísít lusüfíun t-iiab ttíLt, o. ■ 1 1 í-i-i-le na outiísâ^ • i^.^rt*- 

í^rvoacion^^ Cosniudo. cowo ^ 1 a- ,J ! - U: 



!' 0i ‘" l!! ” í! .'S lic ll!l! 7?^ ’ n (t! ; ictt ^i,vif) inserir -ent wro traimln a i»(arr* que ccwqwdicntla 

por nr-mpk), eis eiisu.S'. Jv .disy^iaiiK. ttt. l í c ““\ r t , 0B í nt -t;itiU'si e ... palavra é niaisceev 

s wíU; sasKsfc ^ 

-- **:': 

; 3 .Si 3 EiS^ 

h: 7 i :- , 'f t ’ , ‘ ™ í; :S. K -, ,< LvpoMkas |.odc* i:u«‘iu- vn. i«d*s r* pta ^ ^ 

NwüihíMv. «s ^7 u 7^ i ;: j l .;.^ t ; , li(E J d[t _ ; s -[ ( aJ! todi* os j-w/rw tnuwfi, q^' fP<> • 

i in que íi cíSííijnL‘rc .0 , lw ,;aadàos dw# feafto^Cuklos ptMtans frequffllur Wiles 

33SS&. 1 S.'ã3£^ - «*.»> *• «™» “= s “ K, » s ii0 “ r 1 “*•»■. 

' : .. : ■ J- -^.. r ,,' 0 fios ânimos »i*« 10.“ do iraMilu entre os biata 

■ !: ,; lí r ■ ; V"íi' í H-^Ó>' S,‘. (li/.: , A ampliai*» ou dwlareçSo de eetarar ç conceder w> 

i\^:áil« Vrtireitt* da «^o ™ai< favoreci^ simpfe *^F« a reaprende ilcsla. ° u 

>Jn ’h" h - ..- /- ( i r T lS í r ílO ^ EXEUtJÈVÜO iS OÍ3ÍÍ3 u^i'i " 

>L '~ 'hm y^úu^WsohdFs c «avios do Uíwil a livre ác K&wnte™*** iJ 

: ' ,s > .,,■,= sitiei e e ; ' l aòü(sí do tVrfi ksiki ffísiKjueiU e liJsosd.i(le uos t-ts .— 1 • _ 

m: rS &XSÍ »*o tffcrê^ a «m Wiprodil.de, •«■ podem oífcrecí-la, porqac u» »o 

rilsrinwliw no AmíttORSÉ. ; ‘ T & lMcv< > ofertar 0 alwwo as^ua^ «|«f o eoverno dos 

i.oi!i o oeudy irspoio a ». n v in uwjK-àe Huriol. visione os imios pera anos podem 

ouir« rios da ao 

!S R ^rS F™ Oidsaiso safef^o «uu» doiHriu:. iuwiramciLW «oxa a oo se «»=»' 

couúttukiadi;. o irtuiis íiu«H* ^' [t |rarics ronti-aeiaiüi» * so oluigio o toíopfO’- 

iVSo i-nlp S.“ «•« : ;’^;!'priiíittJifl V« fcciwsu'ilJuüia wlwe cooiimrrdo o ».a^*> a ou^ 
!S:c:u'Mí a eau míou^u « l uíi. J<J 1 UKi cusiioàaooeifcdiwdaomra juiríc contractóiue. quv 


r ^ i, r 02 lfi r ii g 


5i3’Ll!líi1^3L:í r iLi^ 


E-.viu íSiLfcV.fÉliiiS^íHirww-' ^.\íLw?í'y= ” 7 "” ! + . 

i\ Jiííis^i" sitio gi-aíniNv (J« jp«iil cOBspcwMi,ao- ou OHlt.i 

- , , r ’■ , ,,1,.^,^--, mMiva jiceimíu* íi trynf^o íí^*v ^ ( ‘ (í t:üíHÍirí«ii;ií- ’ 

«««"«“ff ^'t;::;, S, i, mm num »*»o ***'»'•«'« «ff* 1 » .r ii, ” a 

u « F :n.i> um •■"■!•■; “• ,, i ,;:,„| ;lrt ,, t nnra o fiilimi |wh iBSlireia •!« msla-B «r quir 

..L:,. O r..mio . «wscSo. «» I» sisaili«<i.» l»u rtum* K» co»>rr. S,.M.,1« i™.,. 

[i%f:r;ü iMuH-o oo í - u ;‘ 1 “ , ' . . «(jfKrrifhkc 1 tlrí puiítii, o 0 :sSiyi.\o assiasuido hud P»ml 

?;.tb dií r.que.hf ^Vnioriu d« Btudoh-Luiüw coaiinuo ao Auwwutas, os 

( ; í0 rS'i £• <*» ^iu^os^mts 

eicuuaos da Laiao ll '-'M :ÜU! ^ r t yjtóíso awiqHado juEçi qwi so os K-ítaííys-l mtfos 

llí! SWaS \TCr7X nlC a^^aí M ^ 

OalftrgaSÉÇiM a -P—<='-■= ‘7 ;, (ijjTSciííssMilc CTciit juslifiewlü 0 du» KsJadog-l imlos. se ps(b 

-b pres.,10 do nuc 0 ivd. «*> P-H 

tÜ í K 'S F^ ( Wk (imr o? *&* podem F‘^ q«<: eolloeados sob 0 rnesn® 

. , ™ Í^i í^los po^omos. poftiitó a comtm«hb do vapora que apom ^ A,s^^ 

r -“ rgr ^r. í’ : ?*, SísíKiSí: «r« tó. *». ?«»• ;-™o ».*««. 

l wr,l ‘* , í-' V .r;: fc : .. „ Ll r iwriuoeciulu a isavt '^0 JüiMai :ms nb(-ii-m,ia-. (r .inw 

: V^ i "^.í:l'rj l ' v V,..:;'.-: i 'i. 1 *7=^; sf :n!ti 'viu ^FCikos lerridubs. o de soa i ''-’ tf,ti ' a 

■'‘■." ,, - tf " ,J ; .:‘.7:....;::r." ; r..-,!-,-»v 000 m-hiío i>E& sovu<lõ t! c im^iva ao Ktoim --íojio. 

V-msUía a sota, nào pód.,ser snue-miUWa a um irrr^. 
ÍÜiSsuíÜtie run,:m a!ta»a do tcrriwrio*■ «ia wçõrs^licrauiíf ríuru das 


^isf? íiOíl-ãlí í «-■! L 

UI (;:if:::iT'- KrrriroriíJ? 

(•miSriiíoe oO! 1 .! ss:|| 
í i r h i"; : .r f- ^'hir 3 viw^ 1 


s;--; " i 1 íiiU’ vu' r r<r,n k ^í n,i« ..™ r -. .j . ■. r 

"liiVH^ita Vcm-üm-ís. c:ij<! rurso letal ossà compreiwin.«lo dectro oe 

VtaéJvire ratiai c«*ú«^i ^áo peio V,ílúl tlomo «da destas aaeo uaroes 

rr i:i=al- i;.Lo tcWi a i f, r maa \is psddtca lisod»-'; íatUM 
:..: C:.S -.:! í;.; \ ;[]:!.':: HllS. ««" COr/O í■■:(,,>! / {■-•■' 


■;:d í‘:i' 


;'f-nEWi' 

- tlFrLV.i 


J* y J- ^ ^ ■ 


,:i::s ; <;u 


nu nu- pelo lemlorio do Brasil. nenhuma tlaf naça* um j«Hsiít«<;So wetasiw, pOTtpw »«»*>«'*> * í1íltta 

:=h=sejss=sh=E“H 

« fiJtdusivw soIh'* í« soporímcsj ^ ^ ^ly tt S)ü nlo que <*s aflluemes de uma ilas 

0 rmdounm uo nmd raünd do Ama/Oi^ < W Mado. Porto daqui n*> 

naç 3 <í» ri!»eir[ql»tis «nriao a *w;t fmiijwiJ c ^‘‘V™ f ' 10MS Ulba sempre tido o direito de transito 
se infere que o Urasd cmim. posMnttoi d,t fte d ÍV irsiml r n^no <íih> tcillsa (ido dotmnb <' inrisdicção 
peias itsuas superiore* ;i!i,! ''^ \ j j ,,R evivo. aniwre dewfc es htsan» «" 

U».*» ?o!,re «pKflai *««* «F»^ » ^ ^ w UB » iovctóo de 

n«= - *. **• r rr? • íir t 

temos twaeeitareis. i* <' s1 ^ 1 “ 7 T „ J virUnimenle nmimíietoo (htíô Itrasíi o pelo Prru aguado 
nos limites do imperto e aaoaote* bu , ' !l |V . ;^ w r,o "no Ama**» *■*!<■ «ia de»»- 

os tvrom do ortigp 5-" de see tr»*do™ ™ SX rMiitai' 

ijo^dttrn atò o mwnl do 1 ^ i,F ’/ lt ^7 {JÇ* ^eto entre os «rríulfirt ttópms peia 1» civd. 

Pelo que respeita a isarnlMlc q n- { ,_ #tB 1>w i í o alheio : e o dircilo de (ni&tív 

(punido se traiu do dintto- (tf •" ^j.,, adiado snjrtríUtG deterão em demonstrar que não 

httcrnacioisní por «m no eouimun., jtd» 1 ‘ : [ n ^-.y rí | n[ . ^ otnbos os casos fossem ukniieos, çc- 

i pwsivcl adaiUtir-se uma tal l i:tndít(k ‘., ^ c0ii S um a poieticia cs ira tt St a abrindo*:;s nos 

hum dos estados ritanulrfu poderia n ' e c^Lutomb dos outro* ribeirinhos: 


õ navegarão e eommercb J^^^jtirflwios inlH?iWt» a «da Ba^ sobe™ 

pote â t o \nv& sorte sc verja n^tíj^titc I ' nW nodifio íe^ljueiue wavwKH' rios p[ri H uatio* 

Sea*» r po*to»»* ^sro qoc os “^^^liííiMao dos «pores da comjwaína brasileira nas aguas 
antes do tnmwí» de 31» de 0uly!ltí! ^ '* f .‘ V0 ;' òniorodo io Brasil, do qual devem jirriHspar »«“ 
pontoas do Ama nonas foi (ima cosuíos - 1 ? n-atatlo de v 2d dç JiiHto tic J.S51. 

medbtameiue os Kítados-lituíos tu o ® t-Ubiro. por tteiode 30 de .Agosto friixà, 

Mos donüüieiUos puhhoadús vc-se ijia- onavegar por vapor o Amarai d ura ate 

coacata! a Ircneu Evasgeb^i ue Í50li:,<i ]!' ' , ^ ;; ; uSí a l ^luUr-Oei imposta í pelo governo impenaU 

Síl atmos. Esta concessão foi fcita-« i ’ , ! l i ; í S ., o 1 7 f àcGOO.OOO P esoí ! q«o o governo brastku o sü3>^ 

como são a de não ter a companhia u» 4 ? em anUn da «suianiiia: e n>» praow o 

miobirati? SO.OOO pcsosamiuaos por fJ^ tK fth «o a,»^. 

siihíidio annuaí dc 20,000 pesos- prwiutJwt m esSaheto iieia 1 as»egiír*i- o 

PülíSítt)^ CÉW ÍÍ^Ê-Olíj Sinsi ^r * o ■ 1 ^ tlü stlJ aderno a ^clíssno > 

menor favor para os dd adãos do ler ta ,^?|'* V \ } Gome?. Sasn:h<% M !ií; rístihcasse as cem- 

W iimn 00 coostiS gerai peruano no Ím> ^ J1 ^ *?* * ítl i^jú. O con*fit geral teiemou eiUpsilartíit» 

dielíis do wwiresio de ítave^m- na pm>c ,ot.u.^ ic - _ ^pto 0 subsídio de 3d,fl00 pesos con- 
coin Souía. presaUiitc da compatilna de ’ ".j Uoimcnte peb gGVtfno peruano, btuboib-se 

cedidos pelo 1 tratado de tSâl.íorio ^ C ^ ”* t ^ "^Irh 

o Sr. Tirado, então ntioktru de refeuaiiw uh V ÍI;. 1 :,..' nítt - 0 a , K) vfa»OBO 1 V 0 .Vomioitas-htc sdnmwitro«J 

do Pmi «ãoconcedmi icoiapanlo^pf» 11 ^ ^,^ ^ | n . W i-3ili»r<b BwsB ™ 2â i,i* Otm««x» 

05 tmílbs a qno compt ^Ktcit no ^ (1JJíprr:í , f flJJÍ M,o jm .. > 

tb .títói; iwà» íeb püdfrtt mpodo (p«. ^ Í^ ^S' " ; \í miotas subrnuliiUadim peto Terti e pc.o 81^ 

Isto. c o íoctodi; qiirr o eapda! ni(OffHa_ii.rtB«d& ■- 1 0 ^ dm,s ^vcr:i()s . formai *Oíu 

(. ^talickme paru provar qnc 0 compaiinm imo i «s« ■■ 

seus Fuiidos <• rcalisada por sua conta- , f if u it '>se vem ao amlsurism-nK- 

tauiíwm lw iwivo* pontos relmivoi clIhSÍ^Ccoínneio rfioV ^«; 5 o de nenhum 

dr ««to «ufa pertence évdi^ivameon- a simpios |mU«? u^; • ifa c 4 um súbdito br^bi.o M 

doa doroiíovernoí como Uiwte |wrw «a enji^w . J 0 ítw J ct0 ^ 30 de Agosso de l&r-iw» 

ptovjvdmeiile o tuabr numere dos aectomsía* * ™ „ ^j,, 0 pyrticiputcs dos luem o« peida, 

diz: qm: « «u « i^í» ^ aJgnado q«c entre os «cronisias teg 

íldia : c por uilímo ; nflo chegou 00 lilüos . é yma companhia particular to- 

cidadão, termmos. Portanto. ocm pare vigiar «h» 

Ich-U . e«» cuja direcção 0 governo do Um £ ^J i L ‘ e tttabí!lcea nos aguas e portos penamos, 
cingir-re a velar na obrenaiwm à** ir ^ h ^ L 1(J5 favores outorgados aos sulriiUA ^ 

O límíi wn ilü Pcvâ não receitew 1 : 'docente áo F^ixo A_ 

Iropftrín. visto qmjoPerú sempre ^^LneEi^m dos EsumesAmidos para aèmtmf 

)e sorte qui: u Perís não pode rccUlU} ;^^ '^ ( ^ s e h , rígnma duvida sobre eoncedcr-» JJ™'* 
ddadSos e ^ « -o «hr^ ailu. 

fpnicp para aqndía admissão. m w l !l<l •* Sl ' _ b •» # 

fi 



$$ >“ Ss- 

«i.<*«> i p,i.. ... «>*»"*■» i»* dH,üü», ***** M». 1 « «•** 

Ewsví hum líidiB dc vajmr^ ,»o AwMOfia^ t (W titios v « IVKí. flb™ 

ttr'fi'L-in(Í(í-s* 1 t-5lJpul«r iílS l ' f| ,ur ' 1 -" r a t * ftmhí mw n;m icm rstelitto nem éihhIh 

S. B. " I|W! - eHaft sr iUnhSft á oaifswim ««*«<« ,. ! ^ J ^ ’ í . ^ ^ctufeiv* A rtiivwl. 

mt IVvü. «..c o ni.fi *ih>iilo0 |W«< nuii " ,w> ] ' m 

**im ó ipii> paí» a -ultima &* ;tt f rdd^r ((a BaiareKj , previdente 

\à‘i i 1 iiertíSíürio *!«*? o nSsnsit íísSíSímímí» n‘pM.i f> <S !t ' í* - ^'ww-if^íipiilaraVscnáWMM-agit- 

laf rt-íartfi 1 ' rtíimwivfat'- <j<-' °- ■ ! " V mí nri init>"a:’ã» é dü ama ^utSscrtÇttO gerd ■ 

v rjiMijKvlti-rtii 1 1 ;íkí« í: 1:r±ittmiCl1 " }imt j1 h ' '/ j* „ -^tiu- S)<U j n 3t^Ê;ííSn i*> <Èü MAlm 

.««• »■• ri* !->»''"< ^TíSTÍ^SbtJr^ S™« Wu.» *»**• « 

* 1 »'™ j»."»'T. :.r‘. To I«a üí«;,i K l«i.b » Mv^riW• l«r m iiu»d»- 

MrUidí' i«" t >ÍJ ^ s ’ cS1 (11 ■ , A r tlu- Kéííu!^ 1 -«MoS- 

*r i>!a aus s:p3i<Süy>- do drnsií. l;t11t!K ' ,!i lliL '' f ' ^ f . s '* j! ’ ' , ‘ Vtudi^ luisUém as iraras v doulriii^ ih 

. .. S. i:v » ri=..,- «k r » n , lfta „ lc , «„ 

s ssu;- 

taviSoí.lm !..,- **»*?* .TThXfXl ^ ~ s ” n 

tjs rins A<* K-Sad^-t *hü«s . níi immh ^ da Mia • * «*'’!' !Cnlvmiib o St. dobnü, 

i iw» ^ ^ 

Uia raiiromLn: iHiríitt c<se ; , ^mú^j »»> tj-‘ / J do< ywtoJ~\ niiloH o t«ria fcíio 

íclv „i- ..aríicKiiir a)«o'd^> a rj«r*l«n*:r «a««o f » SOWt»t> uo. *- 

,^ t . ]JS Ko no iVrd iwrtt » táií dnSrllXiSriiariop^m., oí B^dos- 

nsusnloao rótiÈ!Hi‘!'ftõ n i:;o;'paí;.n>i>íH \niion> m\i < - ‘-. . p . (t} , (S tili U)r ( M!!í>s a qtiaUj 1 »':!* soeis:- 

a „,. u^i.-.w s.' tu «r «*. ii» a*, ri lí» “ks** 1 '" ■*» «• §!' 1 ;™[.Íí,í'ihkis« 

ui^i.';- mt* i«.«r* <i«- * 

';C :í ™ err^s.^ ^ *«*». «»- 

• ; r::ri;nw::iSiS !i s;C™r'^i:::^^ s... *» 

"S«t k»^'. ... ... «■ii.t.ii.Á- 

,,,5„ tiiau» :•» «««mi» ™» -■ "'» " o Aü .3.» J I.Acp««l*».- - *> 

lei, ». l.-.,o» » ri »:niwrH. .■ m<;lS»r™;^ *■ I ■ •' ^ J .^,,,,4 „ h |„>. a,,,>!:„■ .to íctatlíiWn <(■»■ l>»r«'.i 

mlninp-iraSlIilHlHrnrOlO.I »»-^- • -_. : r ^,„W, il | 1 í«i|. lil«iim|.ÍH.‘í. i:i»q»i.iilo«i«» 

qtJWW'í 1 * ^’ A - fi,i ' " 1'" /. ’ . r-n-..È «‘s-í' t»ro>rm (htü^ tunles rwtprotairtvnlc 

«■ofiniíiii.f« «■ «»Srt sfA i»t .... 'J; í j.j pn ? ^ ji^Haí Ma coníirâo 

'iiwww*. õ tpn- os í;oon- p*if nm.1 » ooaa n f,«f 

, 1 c .. ÍHorond. 1 . . , r . , . ,r- w Sí> UjíSiíW- ò 1 iw;v! (ir * (nu* a !i:tvrg:tç:if> .law- 

,\ ,ly!.ir:i.'iii Ijijr I »1 »r. ; t. »» ■ ■',, : J e „ ™,. lf „,.,r «diBiuimutca« &B*» *'- 

r;.r :ír ^ ^ zztst\ íSS".‘r 

Jinlsi.ii'!» » liun ■»'- ** "«w*« °» r““ « . V h , ta .|,ri,™ »cu- 

pjrm qi»: " miiii-ir» * nW» lAlfiima-ailmilui v ir , " ill “™ 1 ” ’J“^ubi ncim Aciriniios. 

í:;í!^;. 5 k;v 

jsri sr^rr»; -r ra - i- *«* 




g&fáo. O Imiurrador tio Brasil foi que» promovei aqitetiíi «»prtM , e wtw etfflrçoMi Os lraE:idn> qu. 

celebro» chanrirSo depois « astoijçSo gerai.» ,. , , , ., 

Áíims ito wBdttír o tratado *s 2« ifc Julho dc 1851. o governo « o» ariodaw fios Uaios-l.mtlui 
itnitíiG í-fíiiliMímoRto das iramonsas proiUicçôcs munrars que offerecem «& contarcn^ banhadas pelo 
■\iin/üt*;t>í o se os tributários- o por conseguinte apreciava o em toila n sua ím perimiria a iiavegarao 
íLudlc* riw. Mo i tão corEO . que Mr, , cidadão fios RM»íos4iittdQB, apiwwlOu proposta;; 

ao "ftvenm imperial em 1SA7 pmit estabelecer itbw linha fio «qwn» desde o lMA ate a mra rio Pura 
v.Jj.f, c (icseiíiva istabeiccei' outros que ttaTUjjreseni OS rios peruanos. O abm&ô assrguítdo cornsmim- 
eou as bases desta empreita em .1 nota dirigida a B, Foiippe Pardo? minbtro das relações exteriores ? 
fííi 7 iji* tlimbQ ! Sít^H O govcriío (sseuSím^c ilír aedíar yípíttUíít' [íroftòsis* líímjiifltito üíio 

se tivpssé 11 justado st demarcação tio limites entre a republica e o Brasil. Nada se disse «mmn acerca d-' 
\iíia< políticas. 00 falia de jvodítr. para admilliv «avios estrangeiros «os rios peruanos. 

Outras nropostus de um eidodao dos Lstados-riddos para imvegitr por vapor os nos e estabelecei 
«lOTiai ,ms provi «cias oikiotae> do Pcrú . fosfm «pracMatl» pelo «baixo assipitrio a S/kr.* O press- 
dente da republica em Maio th; ISal por intermédio do Sr. general Tomeo, mtmsteo geraj «aqueiíc 
(■'injio. e essas t;smbem 11 So foràe repollidas pelo governo, «ms fim demorada a s«a acedaçao por um 

K0 r!>!eí>nmdô-sií 0 tratado de amizade , cetim, creio e navegação q«c coube ao abaixo assigitmio a honra 
tlr a«i»iiar cm Uma e» 26 tífl Jullw de 1S51> leve-*: presente a livre navegação (b Amazonas c seus 
tribEVtaAoíl assumpto este q«c die dísentio ferganwnte poucas semanas tleposs. quando *r celebrava a 

conveneao íBlrc 0 Pcrú c 0 Brasil. , t . , 

O aíiaiso yssiguado crê qtttí estes factos baSlítràò para convencei 1 a b>. t \. 1 de que a naveçaçao 

e O commcrcto m Amazonas cvfto considerados peb governo dos bsiados-t nulos como assumpto 
tíe grande importância. c. de maneira alguma d cm: 0 nitrado quando se wddirow o tratado de -Tmiu* 

de iSãl. ... 

r-smlimií observa $. Jiv 1 que * o gOvyrmi do Peru rw» pude aduptar «mu polibea coiiíiaiia <: 
*üíí *"prnntitw íntoieSíes e ;;os progressos do scculo. = Certamcitie 0 abaivo assignado se acha mu* 
hnw dô u desejar. mas julga que abrimlo-w aos eitiadáos dos HslatIos-lnnbs a dc 

tou:^ e sení tríinHanos. e auguiemamio-se n itm ,»»io wcfltoBÍBvti 0 commiwcíO c«lre Ot? 
ÍSo-tnhlns í* 0 Peru. 0 governo desta iícimbSica não fegmrta um podm coimarm a souí 

nroX* iatere^s. Nem púdè «Moprchcwkr tto tpt nmtúra se just.tumriao^ os progressos dc 

we«So — pelo beto dc so alimentar ur.s pvovinesas oneutne? fta licpuSdsca a stavegaçao c comuteiC k, 
com um povo. cujas pcromias twi as pmvínctas owirienwes, ou do Pactiieo, irottveiao 3 «Jfc em 
5So i4 navio- com a lotarão dc S5..:05 toneladas, subindo este Hiomncn» cm J8ni a 2^ ^ 
vios rom a ímacio de JIP.4W londadas. Oríraf cntliJiiaçOí;-«0 it'TC accesso dos tiaviOs e oitMiO^ 
dwioSbt «tirão eu: lodos Os por Um pcmimos seria . «a upímâo do alim\0 asstgnado : aaf^m um 
^SUlíteíia 5tw verdadeíL fb os pai»».. < mm mudo arco,de com 0 «ptnw 

í5 °ü%"mrSmuo manífeta anbtiio por aurahir a migração, 3 imíusirm c 0 çommrdo aos 
tei-ritoriix bmitulo- por seus rios irumíore* c por uma soera 0 do Am/f mas. Mas c ev utente quf. 
ism nãoM‘ cou^uirlivsinueimlo-sea «avegaçíu. dos riose eonfiawhw»» «*>»»»«» dos temtonw 
ftír «tnn nacito-q.te detormh.a n vrtocWatto do sens «pores a o,to nuU»s pot 

, Ota, ««-VI. .JM Z .MK 1U ^ B . , O - *t 


QMtdqmr passo, pmtmito. qoe lí , S ?^V7X-L^" vigente. *«■*«■ ^ 

com 0 Bvaíii prejudica ml o OS d,veüos dos uma > H e «» 

/ifíYo milio c dç uentmm valor. 


“ . > Kvndos.püídos ao com m cr rs O e mivegaçjo uu - 

MLffKBi (» u ' ' n ll f ,- ’, ',, 'if fé JS5J ,, outros acws officiMS recontou 0 gorerno pcraaoo, 

“ M A'"fíl£Í V£l« .ta cWto te BatM-Cni*» « cocnterci».' <r mn m 
i:oíii ííhííí a ior;iíí*usiía«L, o «m.tiv rm (íüc o fazem üí sübüitos <3o 

agnas ito Aiuuíorius ir^ scuccmcs sft j. - !„ ç ministro plenipotenciário (los Estados-(ôridos 

Bros.1, o aba». contra a intcrp«la?So qae K intenta dar ao citado 

££T* jfTífc“ S“ » te* i- *• s - E< - • “ ** rtbcuK 



ratorions ito Vviu com dom <k 16 de Jem-iro do 185S o prousu «oitlra quMsqu# ^'^saclos, 
interpretações ou tiímunon timos que díniimião ou tendão a diircituir ou prejudicar o direito dos 
Tisiaiíos-üiHlos a $er postos m completa igualdade o ro> ui^nneo goto do vantageas com a tiai.50 

líiais favorecida dentro do lei-riiorio peruano. r; «...j,. 

O Iratudo vfaronto è o quarto que sobre coameroíi o navejpiçao se lom feno en«« <* *?**£r 
máL e o Pwii: os |r» anteriores foriio rqiroíaik» f*io conpw» peruano. apumdc ^usdo 

SSií^ *.* «*» - ***** «»**»" « «J"* 1 • ra, " iraaM 

» 4 .f 0 nrc^idc iuo cios Ksnaetos-CHUtos tom ^tordo c coíistitíiittctUo do teiiaclo, 

O vivo desolo que abriga o governo dos Kstados-Viiifbs de cultivar ns j mimas relaçOcs etnn o lorii 
o imnodio de íor nu$<as repetida? repulsas de estipulações sídmnmis uma demonstração dc senti meti los 
ooSt^X ftr £ Jm 9 *Jn> u«»»«u que sooffcf** *afn*r « ««H»Ur o 
bdeeido no tratado vigente . o governo peruano adoptar nucrpretaços!- pelas qm»:* fc pifve os listaclos- 
UnS d^ Wcns^aeedhbspeío Pcré á nação mais ravurcçtda, poFtergamlo os dure,tos que O? 
p X !Í( | (t : ,4 adquirido, e tem. o governo do tinha awgnado naopojera ver ueste pio^timumlo 
IrtJÍdí* dSfriJ «ro r.TÚ tern manado de conservar as nações »*»g™ entro esta 


í^flí í|tH? 

Íta fe*iá±S^Sl^ I»--» . ..• * «*■<-- , S . E,.- . Er. ««. *»*- 

stsa mais disiineto consideração e apreço 

-í. !tflNUGU’il tUY. 


rõi-s exteriores. 


A S. Ks.’ o Sr. D. J. Gregorie Pau Solda». 



Aoiri do gormuf de Btjmbtira th P*r# ao wivútro *tt* Eftafte-Vnúhs de Am#vv. 

Ministério de governo c rvfcn;»us c Mc ri ores. - Uma, 28 de Fevereiro de IS õ/í. 

o das «iafiOtM mnerions do Pcrú leu» a honra de wxaur o recepção da nota que S. Kx.* 

a Sr enviado cvifaontiuarin c ministro plenipotenciário dos EsUtilos-Uudos da America lhe djrigio com 
d-tí le i de Fevereiro- ao ipial protesta contra a mterpwrtação que i» nota <|«c cm ^ «te*»- 
t tio drido o abaixo oãs»*to ?« pretende dar ao tratado roUbradu com os »,«>w» Atados; 
fbem ssrin contra i|iia»íqucr actos. interpretas ou comute n ta nos qtio ditniwiuo ott .endao a 
diminU oS afíectar <5 direito dos Estados-Unito do gozar no jf oa «tais compleu igonkiade de 
ÍK i vaiuícus concedidas á nação mais íavorccida dentro do wntono peruana 
tttí df«u« 00 dittwrto dos pomos príncipe to ***h ^ ™ »l*«o 

'■^Vmdo ibzer dnus observacScs. ãccrca do protesto qtte llic du ígm , . a. o Sr. GLt . 

"" PiSrint í>ue a «m>ui minislrriat dc -10 dc .bueiro ?õ se mmtot. a dar uma rwp**» u ret|*- 
maUo q«c*etn 3* de lembro nHimo ibe dirigío S. Kv’ t> W- U#y «■» <\™ « a, ;í , *5 ft a * fi !B; 
SfiiSsVa inieucSo de interprda- n ti^odo «kbrado entro o í>om u o, L^-buri». Sc 
«amín tndo O' urtrôs d» dite UislnJí) »<> scutido daro c lUtçral q«o ofierecem. <Jodti*>0 o aoauo 
ütí ino erâo appiicawífif bcbi apoiavão ti redauiurS© interposta . mto recorreu a 
.issign.tilu j ÜVl i< aure^tttosj tão sômesite a sue npplicação simples c b iterai. 

""SE^f } VXs ^ ser empinados contre os netos de verdadeiro violação do 

*£' -m m, Vomn utua veci,*a de vmnprir o que é tegUimamcmc devido. No presente protesto 

e ^nrcsidctitc Pícrce disse no «Htnio congresso americano: * Durante uigiitt? ânuos a 

r S ; S^ri£SSIí o aniso I.- da eoovwçfto do 20 do Abril de ISIS «dun a p«carut 
Cran-Íromba ^ otcrp ^ rfIc excluísse os nossos ddriBos dc alguns lügoiw dc pesca, a que 

fwm' livro iiccc«o durante qitasi um qiwr» dc scculo depois da data da dita cpnvcuçao, 

t O* FMndo^ijBMw nimea acqtiicscérô» n uma tal imclligencia. antes recíanuiron ^mpre juira 
w ^ ^Sorcs iodes os dimtos do por «amo tempo S^roo ^ Co “ 



„ fiin remover lotbs <* díítlcnldadcs a este respeito. de ampliar os direitos dos nossos pesca* 
doícs -dôm dos limites preseriptos pela convenção de ISIS, o dc regniarisar o commercio entre Os 
SloSdos c as provindas britamos da America do Norte, emd>olo«*sc uma negociação com 
ijons aüsoieios de um resultado favorável, s 

Emítóioridaife, vmt! S K*/ o Sr, filar «ao pôde recusar, o convencerá de que »° ben cabtdas 
1Ê rpóctões supra, Embora cada nacíio eu tendesse de diverso modo o artigo do tratado de ÍSIS , 
nSmã imputou nem considerou a outra como o tendo violado, e ambas concordarão cm por termo 

soas fiuestGes roí meio de sovas negociações. ,. , . . .., 

sT ctíindo o ctimpriracaio de um tratado, se arrogasse tm.a das partos o direita <k decidir por 
■ cú seii <7TOíítí?o stntído e oiiiícssc fjuc a outra se siibmet tesse á sna decisão, recusando-se a entras 
pui «usino e discussão , c protesta ml o «u empregando meios que O direito internacional nao reco- 
Sicce mudarião então de »mratí os tratados e converter-sc-biilo estes cm teütínçn qoe uma potm.a 
SmpSesse a outra como sen juii, c ficariao assim destruídas os bases e os princípios dc igualdade 

« Guando um tratado publico apresou lo sentido dúbio só póde ser authenticamciiíc uiterpmado 
nor ma declararão <te* partos coniracianics T cm dos árbitros para quem c las tcíibao appeüado. A 
SronS? questão areew dc saber—se o sentido é ou uPo duvidoso—pode ser doculuía por uma cwtíft* 
lüosmdhsntc, A interpretação dada pelas partes comracmntes pòdc revestisse de todas as forma as 
cúe S ^i constituem a validade de mu tratado publico: db pode ter iugur cm aríigOS addi- 
cionuÊS °ou itenwlins ou por meio de um tratado «pliwuro. O terceiro, ® cujo arbítrio 
tenfia sido sstbmetiítia a interpretação, deve dogir-se as regras geraes de ífttcrpretaçao grammd.itiid 
e lomea, » íKíuber. Direito dasGciUes, pari, ±* tit. 11 secç, d- cnp, _H §163.) 

ülris considerando peio iado mais favomvcl a rec ia maça o de S. Ex.* o Sr. enviai o cx raort mano, 
e admíttindí) mesmo que seja dubío o sentido dos artigos do trotat o, o que se possa ler como itel cs 
comprobendida a navegação do Abmoom c seus tributários, arada assim itao bavenn motivo pa^ 
am protesto, nem o governo peruano poderia admitu-io. Os protestos nao tem outros cííettos 
legocs aléin dos que resahJio da justiça e motivos cm qec re apww. 

_ L w _ _ l t _ kkHrL'j--Hh^.r r c yi eimvn Ü í l ] 

s 

Perú já 

*$»» «em o e MOT U»,en W < 5 o goverw ri» v (U) te ,. el0 fc 15 de Abril Jc 

tsir * —■ i**—* 

s« rj p”.;» w íè«d a o •. »-f, o k ^Ve'sr*r %?, 

vhhi mm noderiáo levaníar-ss furão removidas por aceordo oíTmiji. e cntutisias tuarw. 

Sr. Tiwilo, ms ipiws Mie edmildo 0 rlirciio úm EflaclosytiiiíM, weemedo 

podia dar uma respwia ’ Mis . r “ 0 "^ 1 ,' to c S' “^dóí naedi eelebrado ciar 0Brasil IbeBra 

tributários corao forfio concedidos ao Brasst > que ssas oóm ! -Hí í « ç . cidadão^ c navio' 

viíc-nti e 'lindo rccfluhce&a e^tc irrevoiiaveJmCíiíc o direito que «RW* « V aa,wo - c ’ 
£!!:> íííni C, rSS í Ama,onas c seus eoufluentes, «o ~ 

essas aguast que dando-se coihsão entre t-ous conceder o mesoo’«í ciiiwtfios ai«- 

podia leva,- a fiflcjto M c s ^ ,0 ^ , j[® (ic Jbri i ífi0 positivos o perfeitos, não 

ricaços í qtic os íhreEi.G$ mk[iíí™os pi^o ie^^íeo e u li ^ 1 

podendo ser «iwadw sem so ^ ™os dons pontos em 

O cu suprime li lo dos tratados o o decreto « A““ i ^ ]íví! M Wí0<s t . argumentos comidos 
que S. J! ? .- 0 Sr. Çlav funda as em» mpueder 0 , opemurl» <!»« 

»a amaa parle <la sua una, a <juc1 1C1 „ cerno o çoicrno qee 
S, Ex, B o br. Qav com a suo reconhecida usiejisge; BCB M“” de violar a Eê dos 

represeis 10, st! coítvcnçfto de que o governo perna ao nm ^ «-nnfnrrQe is nrr.is e nriucipios 
tratados, desejando sôiueoic que scjso íàtSrer nos desejos de \ Es." c de sen 

do direito irítcrmicietínl; qpc se por eiíiquanto 1 ^ ^ Uc ' ^ ,1 qye nSo pôde deixar 

governo, ó sômeule **** o vedáo outros V mi t ccieLdo entre 

de ottender, e porqtic entende qno IM ^\» «^ Ncstít bem como tia dc 16 de 

ambos os governos « frui * ,^tre í que o ^«ao^pemano não violou o tratado com os 
Janeiro, $c demonstrou e domonstia-st, que o * 

B S?me”4S.e»ta «e^Mte.murem, nèopôfc . S&ltLÍÍSt 

positivo, irrevogável e rcconkcddo cm favor dos Estados i ,. - j Janeiro» cm mt? o eo* 

teriores do Sr. Ttradn. PcaJc que aqiicilc decreto » publicou ate o dia h de Janeiro, cm ^ . 



, Utstica com rceUwOft O plcnipetendano cio Brasil «wtro « tal. 5, 6 ‘3o dito 

iSsr.r«Sim «a ~* á > ^ =l ii =r Tr„: 



3SSSÊ25SÍ 

g?M%S ÜES» «*««iw, -**» * „à„ *»« T tb <™. 

V <tkposir&& ão art- V azimute tn diria respeito em partmutor: era a cnsmeíiiç.to gora ( c «»» 
.«Km®. <m ta» in.1ivi<l r h.«m te o 1W *»»■»>*,r K 

concessões, «ria fogoso dcKonlKfcr a soberania das eaçucs e o direiio qs*c wt» tulí < ic = 

S T^3a°0cfta^ <**-« * »%*£•£££& . «ím 

de adqairi-to c tomado daro, tam i*o minortSo o seu lí, ‘- fl ^| :Cl ^^ 11 ^ ( j'j'j j Ncítís pcras 
uma convenção reciproca e por ntu acto como fo) o dccrttfl tí^^uocra itc c 

díplotnaüeai sc discutião o* direito* ciwc o tal c o c . nrt0 oulrOS -‘ p<1 ^ n 

%fSofdetm torço iro nf.o se reconhecem portnoiçs indirodos, nem poi l '“"‘J^díoííío^ 
susdtíio oitíro outros. A denegarão dos âtrciKw rio Brasil ou a «hw i™ l3 ?:> " ^ « U p- 

ser selos «ssoimawk», não podem cotifmr direitos pwuvosaos hsíJ(^-l s t o. - * mOrmeati- 

nondo consutmnados rsl.cs aetos ? nem por isso irapariae cHos coriwrfovs It-ito* oiriro. 
í-ntiulo cstc tikiiuo uão lero concorrido nem somado parte na (pioítao. 

^«S skcmodcAbril, nem em .tf»*- <*M «e*to ,.M» ' ^ 

fl Sr. Cinv < apparecc o-««O- decidido puto Sr. Tirado a fovordt» cidadaoE 
promessas c À admissão deve* scr reciproca monte »««« F™ serem 

ibri S w.&>. Se versa* sobre a inteilLmada dc doeomeetosesermtoí devem co^^^sc no r^osn 
respectivo : se íc reforum ao com prime mo de nm trotado , dc«in otemai-w mmluíoi forma ^ ^ 

nJltiintes átfudías que o nliaiso assigoado jíi tadtcoit, cmniio a ooiMiHa dc KJ*' _ r » '; J" B^rclwi 

£« . «Jm* W^-AscMÍ®,.^ .nrt* » &E?B3JHKI , 2fc 



eradii Cüií(y rciíií/" »í ^ uv '^ ..** 1 , , » t n ' 

Mv. Webster, ministro de estado do governa americano, sustentou <& mesmo? pi-irtetpto? 

de S flc Junho tic iS52íOÃ) + M- CisííI^ - j iul^ar-íí! o3Íue3 - 

b SealHWigt> v crooeçtnti)grii-6 r disse cite, on seu representante, l«>Jc co» » .» J ? CJ3Tnmi!3ti „ 
riido pelos ditos profcrktos por uia empregado do govento tm sen caracter qI^ S-^U^ 

eacücs ofíirtaes se podem considerar como ;t expressão dos se nu mentos c «si as do s.* « - , 

tnidos. Sendo estas communícações de um caracter mnigarei. ttão tem o gnserno 11 ”, :„fSicar u^ 
direito para inferir que não lia neilas sSnocriclade para recorrer ít ootras fontes que j, icç. 

'^StòMnttTSM assignodo não ter onomirodo por cseripto os aceordos. 
acto^pa^atíoscuíre o Sr. Tirado e S. Hv," o Sr., enviado cxtraortbtmrto c mmtstio plcmpotktct.. 



rvnrlos-L-mdos. \ su» leitura e ralaecào bMiíto para bitorem os uirma* wdos qniw foi‘üo roco* 
«UcekSos os direitos reclamados, : Kro assumptos graves que envolvem mU-resres dos povos, nem J*«np.t' 

* PxJ! IHÍ0 ° oT doeu: »■•:u! os oííiráw a esie respeito, dcíhw-sescmawííHordiivjiia, que o Sr. Onuio 
jcgoiò |»ra ciimoiCíHt ^nmn^tlosB^tlos-CnitiosmnatoiiiliiííU imiigavci , mas<1«» a 11WCÜ ®' 
proincHâu por esmpto. 


Uiiif, «u,™. n KavcsacTií) Oo Amarouns, sias «mau '“'t,": r, r \, I *- ,, 

omíUiu na s«a nwo de 10 do Janeiro, j»!^ esto obrado a iletado-t», amda 

Fi **0 unisíítçr 3 mi ^ &S o as bases de liberalidade tm qwo ^ basca o instado c a intenção com qw bi< 
i-díhE-itlo faria í Eia so apiíttencfio suje&HVtc às paLivra^ c ik> s««íkío ei^ieh-íi! <*tas t«H uou+o 
eSnuii'' Sc í»do an. 3.° do ira todo celebrado entre os Eslados-lmdos c o ífem se obngarao a> (ha* 
Sncs V wriar estonávos a scw* respectivos cidadãos os pnviiqput e íawcsfpic concederem a oiui.« 
Saeão/íc ílodavOH também « que dfeí os goztt-iào gratuita meu te, se ^coaceaso t:^r stdo ?raíott.i 
‘ «iwtíaHtti cointiensac&o determinada por uhiIw aecorrfo se a concessão iivcrsulo combi-miial. * ^ 

' i rti'' S irÉtü^m^avd :mtÉ?s dü sglidUii^se o favítr rechmudüt ctHrar no íijus^ü ([tiünui 

iír S&W *, «M» ta "ta . «ta*** * *»«* « *“*" ~ 

]>l liccoidiQCcmlO S. íje.' O Sr- Gnv a |ustica desta observação, disse que os S^todos-1cidos o perecem 
rccinreSde. iScmhtíndo que os PÍitoboí ftequcniem os portos dos t ios «clswart. iw* ^^P| : 
(tba-ta* ao t ■òntmorio twangeiro, 0 que não satisfaz, por no o ser csie isrn favor espeuni paia os 

dc otiirõ. nns *.« m direito geral de que dta F or 

ditos portos nbmos ao comacrcio estrangeiro, aos qaacs íciiao admiltutos anuía incsino sem 

tratíatlos, > ^ ^ 

„ i pabvva nm^áo tem a«-sentido gerai, e É opplicavd üntoaoe-»arc»eo.í»^m*r * o«U 
s L a estii^iar tiiu separado sobre 3 navegado iiutmcEi^ c a na^c^íyjo üj. 

titjccâõ esta (!t;ç tiEinca se encontrou etn tratado algum dc comutercio■ c naveeapo. Os Americanos 
; E íct üemar com seus navios as cestos e lugares do l%fc Quem dto ^ 

\n tntado nóo fíts menrfio de - c cowiudo vão os Amei icaROS «s tílias <k Uiirtcba- Se pwto 
rutrar nos portos marítimo poskm tombem nos Huviafiâ. Sc o negociador peruano messe q«ert « 
írxclitíf 05 rios tia rejtubHca. os teria cxceptttado expressa mente. » 

£ focil responder cendndc&tcnwnte a esto serie de p^miçfc»..apreciadas «in ^ 

aparate do que solida ea nota de S. o Sr. cnvpado estraonliwano e nnm ? ,o plcntpolencta^ 

dos ]^stiuloS“CptUSos da America. . . i, llT .,r » [.í^ uão d ist^ 

Frabori i isaktvrít se apphquc, segundo o? casos, aos marc? * u_<b e o.. , , 

^ufficfcnic ura coiielnií*? que nm tratado geral dc ««umercio c navegação os compre icmfc vvton. 
í,»SSàrio cs ti polar ein separado, a respd to da nav^ação ünvra 
comprebemkr entre os fevore* do «m ira todo.. o nao ^ bmuc mncnmeoic o uam..>a, «h... c, - 

ta .tatatad. 0. ,»>■ r ,« * — - 

pmiiici» n»«J» ta W«os Itoiwí: o VMh, « t»m* lk lr í ,3d ."at , 

i'm\r\ t! Rus^i.í ■ e no congresso dc Vicmia rraulw -gc a navegaçau doí noí qw. ‘ fu - “ * 

«fc-K uUta í. iwvcpçáo *> Vó, o a ta tM «tata «<««.■“<» ««™; J “; 
mligo PolonUi. Os mesmos lo-ineipios forjo jilofladns para a aawjan» otoima. «c>* 1 ■ 

snpaVfto os Btados iieriríncos da Baviera, . o i.v * 0 Sr CJav <tuc ;t 

WscsaiTipios, «««» mais, q#e “S»” Toi« as' astíiiLes 

'iX, sg tata» O uata <la ISM ’» <?«« *W* «f d '2trJSfi’SK , fc« 
>íal, c «iaJa asara só sa ta para f»a os prima,ras passos, i*la <pe "oo padu Hl 0.9‘a.o 

tratado. n«n üimur nas vistas e intendo cus parles coiuraetantes. direito Os setir 

Os cidadãos americanos podem írtqneotor com seus navtos as cfcjtow d " C . i^ividoos. 

navios podem visitar os portos, mas nao os lugares, poiqnc nc ^. j , território cstAo 
Ncsti sempre qttciB diz (uptr, díz ríbcmn c cosias; porque estas sv “ tratado 4 is iHut- 

snjdiní ús alterações que sobre dte t^liâo cslabdecuio as tas, 05 ^ ^ cidadão^ 

de Giiticba estão abertas » toilas as baítdetras, e mto potUaOi sem injustiça, sei fccb » 



f@s jc m 


fino ri eaíMK. í)r tudo Sm o não se deduz que foidião ellei tombem o direito de n^v ciy.ir «ou rios interiores. 
Sn o nigmiMor í.miívioutio tiresse ddo a intenção de iudw-Ux m iratado, fo-fos-hw comisrebemfofo 

f, 'í>sr!r'Sw n |Iiáí9 tara nu que fica dito. não wrí siipwliiio ítatw mais uma reíteseilo, Poio decreto ífo 
SÍji n »jfo podiim »s navios que navegassem o Ammfonss passur de iVmííi. f )0 foa tio t;eay;ii!, o que 
imiortavft fodiar e*fo rio c a Hiiabgli S trir caução csiranBnxa. Se o tratado conferia aos culoiMs 
-nu eriça uns o direito ele tmvogar em soas itsuíts. S, t*s. a o Si\ Uav teria reclamado rjoms-rt esta 
■srabibirifo; t>ãf) o fi-a. e cmntsiíl» fosirie cm susfoniar ijtie subsiste uqniílio iktrfli»; o P™“ 
i|OC o direito á navegação fluvial não pòde dednw-se d» datado, e sim «mcnmenfo ik um Mfo hvvc 
do ctivrnio, que péde nmirwu-fo on a ít tira "to. 

P:sr:t fugir a este aigmiscufo- diz S. Ev." «tte rrtíama para seus concidadãos «sía concessão per for 
■'i[a sitio frita ao líraiíE. [jovóm sem onLorsçar a ceriprodshih: ou compensação equivalente regtifcma 
riío eonmnmi. Se üs iVrifauos tem direito dc navegar o Amazonas etmto condominos em ioda 
mio tetn o mesmo {iirdio de entrar nos irtíntiarios que pertencem ao !>í'asü. S. E V.' 



1 K1: - 

S, Ex.* diz, >- qu| o Brasil tiso olforece ao Perú compensação eo ti cedeu do -1 !ki n direito do uso 
iuéócente das asnas do baixo Ama zona s. por mio esta Hepuidíra sempre o teve; c que porfonU) os 
btados-Unidoí tifio estão lambem obrigados a eomjjcosarâo alguma. » Não é «a navegação do fonso 
Amazonas que se devo procurar a reciprocidade , mas na dos rios foforiicía brasileiros abertos poio Un- 
:uifo"siíB'cidadãos pcreiaisos. eqisc. coroo observa S. Es.\ pertencem es d urivam eme ao prejírietario. 
•.fo território cia que correto estes rios. 

lista concessão reciproca ou equivalente nífo foi concedida ao Pcrú pelo governo americano- o 
•tuo darantente se deduz das palavras üa nota cm que se Ma da navegação tios rios dos Estados- 
1'ii idos c da alta Ca Si for ui a, 

O vento do iSrastS dá para a navegarão do Amazonas SÍUJÜG pesas; n para obtG-ía nos rios 
interiores tio Ifofú concedo <i dos seus, c o commerefo na esLensSo de mais dc üOO Icgitas peias 
iuas ui areei js ao louso do canal com mu m. 

Os Estados-L'fodos~f ião podem olVereecr ignaí coiopensarão. porque não conccfforião aos Pertsaaüs 
:í iiavceação e cóimticvric'da Sacramento g do ílissisíípí, sem ampliar esta concessão a outras uif 
r-ves- õ que nào c provaveí que íízessem. Jlos, siqtpoodo mesmo que a concedessem, não scifo 



-n« rurião mpieUes sio gozo de batieficios reacs. c rtào os ponta»os que nenhuns proveito podem 
rsrar da abertura dos rios enierieaiies, 

AidmiUe igsitthncnte S, que o canal centrei do Amazonas é uma via piihika mediterrânea pare 
cada um des ribeirinhos c-jurar o soSiir dos seus domiuícs. r. fpw sobre esse canal central nenhuma das 
duos fssrões tem jmistücrào t.\dt:síva. porque nenhuma delias í dona de todas as aguasquí o formão, 
ácconiidcenclo S. Es-' 1 este principio! parece recoishncer lambem a doutrina do abahwi assignmfo, tlc 
que o Perú como condomino ou socío, náo pódc alienar iscm eoticctfof direitos que não posstie 
iivcSustmeiue. 

Segundo os princípios osiaheJccidos por S, Es,’, segue-se que ficho os súbditos do Brasil exduttfos 
da uavcEJOCão das aguas super fores dy Amazonas, e que se esistu comfoiíiiiiio (intre 1 nações ríbrirínlms. 
íírincEpía para o Brassí nos limites do império, c não utiícs, conforme o teor do -artigo '2, Q do tra¬ 
jado com 0 Petú , 

0 abaixo assígmiífo entende c; cio cada sucio uas cousas conmiutis teia o rs irei to de goiwr mterra- 
uteiuc c (Sn mesma forma que os outros ceitsodtis, pela simples razão de ter cada «m cootribuido 
pare formação do fomlo comntUfii com orna porte do sc». Scmio o Amazonas formado com os rios 
■ic cinco nações, tettt eiíus o direito tEe navegar ta sito nas s»as agues stiiior fores como nas inferiores, 
f)s rios das nações que se ariião na parte superior resSo as suas agitas nos rios tuforíoreí, com o que 

estabdeee uma servidão reai. Em compcnstiçSo da passaeom que dão pelo sen icrriiorio as aguas 
superiores, causatsifo-lSies ínimdaçõcs e cheias, adquirem o direifo de navegação im puvfo superior, 
bem como os ilesta fom o direito tlc descerem pelos seus rios até ao mar como desceria 0 franco 
levado pelas aguas. 

Este serviço o prestação mutua de aguas, esgotos, forras e correntes constituem a eommtmídade 
de direitos, gozoso oSirigações, Seria pois uísitt injustiça negar, inerainciite em razão tia sim posição, 
« navegação da parte superior aos que delia gozão »a parte inierior. As vias publicas iiuarnacioiiacs 
eozão-sc cm Luda a suti e.viéosiio, o não só directa mas também inversamctifo. 

O canal cotnrnom possuose em cotimiuni paro a navegação* o paro os usos fonocemcs dos condo- 
minos, (jaas não pera Íranqucítt-sc a terceiros, sem o cortsctutiociuo de todos. Isfo cai nada se oppõe 



á soberania de rada Estado. porqnu Jienhtfm a tom no ranaí, sendo esta incompatível com a compro- 
priedaík, Jlaa este condomínio nSa obsta a que tiro dos Estados ponniiía a navegação nos sutis jim»pne< 

rios o O conttnurcío ttits soas margens, _ f , 

3iU"a S. Exp soperíluo demonstrar * que não podo haver paridade entre a icruuuo esviJ ivta, dot.i í. o 

direito <io transito infera acionai por um rio coiiumiin, * 

„ jipgaiar tio sita iotiopombiicia, reconhecem os Estados nos sons territórios servidões publicas a 

favor do outros. i* . , 

'V divisão tias servidões, nd como o direito civil as luhroUc, em reaose pessoaos. rústicas o nruanas, 
coõtUiflíS c não continuas, smo 4 appiieavci ao direito das gCRlos. As servidões aífirinotivas e negativas , 
unüatcracs' 0 reciprocas, embora sejáo justas. Hão são úteis. Longe fie renunciarem assim aos ai- 
tríbiitos inlseictitós a todas as nações soberana?, é essencial, diz Kitiber, pura q«« um direito possa repn» 
tar-se servidão publica, que as danspartes coiuractanies sejão Estados índepciMletues; afiai de que a n adie 
a (íuciít pCfUíisec o direito, seja, ao seu exercício. independeu te do Estado que soílre a servidão, ioda 
ii servidão publica è real pâra ambas as partes, podendo o seu ohjecto ser não só os direitos de sobe- 
íííiíí lífcHllííttH G5s ííífoilQS 5Htjt'ÍÍ05 üt OíVÍS , CtrítttatttO ÍJEl£ fl SErVlílüÜ fCCQElhtfÇa ííO líiefJHG 
tempo a soberania soSnu o exercício desse? mesmos direitos, (Direito da? gemes, ’2,' parte, tít. 2A 

CS 137 c 13 S,; ,. „ _ , . . . 

Pco^c^iíÈiitlo íiii ítiss i h íf!pjíOcs h tíSi Sh Í'h\>* 1 íJeíg ít Cfltfipínikis Sí>iiíí tí 3i£?jjf>cÍG propno dos 
dons governos formado com os seus fundos, e rcaltsaúo por sua conta, pois quesò pertenceu par- 

titularei * 

* No tratado com o Brasil só mente se estipulou que os governos peruano c brasileiro auxiliarão 
durante cinco ânuos, cmti uma somma pecuniária a primeira emprexa que se formasse, cqnviii;!o os 
dous governos nos respectivos pontos ?iú Ofldc cÊ^vcmo navegar os barcas ^ víípor, v iooi r dc?tc 
arti^é a esjilkaciio itmis saiisfaetoria que se póclc dar ás reflexões de 5. i,*. 1 . 

0 g r< F,van"dÍÃta de Soüjus propõz-sea organísav uma companhia exclusiva, o governo peruano. 



O abaixo assigitado não juba do sen dever respondei' a esta iusimiaão, 

Nem o AtWomw, acot os suas tributários pertencentes ao Peru estão, nem attida csnverão abertos 
ao comntercio estrangeiro, e se vapores brasileiros aaratão e commer^o ató Numa^faieiti apenas o 
íoitimorcio roíeruu. peculiar a povos rí bei ri nh o?, o a que tem direito y..- twií as n*w* «1^; 

X declararão que fau o artigo 2." do tratado com o brasil de que ^uavcgarao do Amazonas deie 
pertencer exclusiva meu te aos Estados ribeirinhos, não estipula nem ursp»o uma nova ohngaçao* neni 
mesmo ostaSiolecc um principio; porque é de elema verdade- e de inciuitesuvci evideticw, que a 
Aavostoflo de um rio eootmmn pertence a todas as nações que contribuem eom soas agoas para a 
fonnacio do canal cMsmn®. Os direitos noturacs dos iioioena ou das nações nao se * ,l P“ !a ®; 
rüoW ou apnliciifHtó; c bem longe dc se descóniiccer na declararão do tratado o d troto das outras 
nações imcrcssatSjí. 0 Perú e o Brasil o reconhecerão e o prodamúrno. Se u„wm delias tom promulgado 
a íivie navegação de seus respectivos rios. tributários do Am ano nas. no uso de seus dtreitos c 
" r J pâdc ç&tcsidtíi’a íorniorjos gü 




iíítü 


BrssU: c ftí 


ÍEJU íobtE'íiíUít no pvqM'io 

0 «imvi to ifírs Kbtüfíí^Viíidító m^ishflCErií íSü tnnncira oiptotít o? ta 

comJtins dos Estódil ví!:cíim; : :os itn Amazonas, c foi por isso que o pvesidcfito ibíse em s^. ; 

ISO Sílíimo «jua^sso: * Atvuns dos fiados da America do Sui tem graudu mlcnfifv cm a 

Jivrc tiavegaçãs) do Amazonas, eó pura coinar-sc razoa voimenie com a siis_cooperação para U h,- 
AO passo qiiQ mollior kí vfm eomprdmiuScmlo as vantagens da? hvns rifaste* C £“!SI^!; is^rè u*o 
nações, mais Kbcrae# «■ t;u> tóraasulo as ideas a reípedo dos diratos vo amui in d e_ tóca? a o _ _ “ 

daqudies nunes que a siattireía proporcionou us eommumcaçoe? intei uationact. t- r™í£endo1oíhs 
Brasil ponha a sua jtóütira de ac conto com estas ideas lüoeiraila*. bbcws « “'“'"J ^ 

as restriccões dtsnccwuriw. que Impedem o Jm* uso do nm no que airavo^a untos ..sucos e uma 

tfiü ^rítíuic Hiino dü cü!5üuenli\ => 


A ft díversas ntoiCTefles das cidadão» amcriranos cm ÍSA7. ISAS e 1S3I, para que so lhos vermw* 

avcüuvo AmLmi-is e seus tributários, e csSalujícccr ama buiu de vapores, nada provi» coBwa o rpm 

ia nuviiH sendo certo, mie tóes pre te tições não U verão caracter a Igm» oBiluí, ih.:, 
cão. Contra o lextó tios artigos de um tratado mula valem as discussões- p or 


uovcgav o Au'» 
iica dito. >' abula 

raerocúrão aceita çl . ... 

amplas quo fossem, twr-idas ttepois da sua fe,ebraçitO. . ; i„ ntiStl ^ 

Xunra tiemiis do descobri meu to da America - so detxou de tonltcccr que no iittenor dc no.ra. 
moataiita e «r.s margens do Amazonas e seus tributa rios existe i»D fcrtil msHijnrajl J njw«j 
que & natureza qiiiz favorecer «s povos th America do boi. Os ^ congressos e cs ^ ^ , 

rtzcràokise decretos para cxptora-los, íizcrâo despezas e cottccderao pnvdcgtos ^ Fa attiaísir a 


íirtím- 



«Jisii 

---VI o cvcirn' c fimiMitnv u inlcrows Mtislrác» cctimiHctciKsimas »'»* 

.! sw «itillcada cm cMiRrçuwd» <te cimimsnmKis puitw.i, <l.t i 

„» r r »t «s,: 1 oT 5 °.'su; *«*«*«»o^» 

t _ ,1 (Mif' 1 'rüíto a mvublica rccotibecer iut jiíilonsar com o seu stkfltsa o podei «o, 
icjHCst» s»' ‘ A, i 0 s ,, BJ -ctin embora de fatio c na pratica sotíressc its conseq sucias, Duas 
3 Í£o^^wo»ii‘^*» rcjuliato. O ^.ittocoquocdá cm vigor.o f l« e 0 

li cmnnriiác rwwüarâ da maneira a nu\* soieimieio te emende cík que aipins tk ‘ «n* «(tgw tw* 
dolwwtypn^g*L u ‘ iim) jí#0 w ltetc ,Uzcv q Jtc os imwprei«» itimqfi ou 

Sc D?tS tJii iJs. lL o &r! Uav Imz prova ««rtrspcitô qi« «5 aciiiatidadc tributa ao qoc 
foi cdintE-Jo com o Brasil. Os EsialofrlnWo* formão 11 < kiS n^es in;u> pwfcn^ do mundo 
Mê?Mi Jovca . monos fone o pode**,, c o FJ* t**-**- ***** « *»* da soa 
infira «osuiiidü tií\o nodcr satisfazer coniplclamentc aos» desejos do h. ÍA ‘ ° , rtT , „ 

V o wvcrno <!a (míôo » <i«cisc r ta x jolímo offc..<!.«5o jseU «»*ku q«« 
.•ovcraoVroJo sc vo oliricò.lo a seguir peia necessidade dc cumprir as obnwore ^ 

iífte o imperio, eq.ic. '«Iq J ■]« seja a s», «alara», retatan dias cm seu l«>c.to o» 

m-ciiiiio . ruailíic-sc n'am tialatlo q»c ligou o l*ml o dosares incMlas™. 10 

J \ciit *crín dpflO da masianiiBÍdade do governo americano disputai ao Biasii o ao leni w» 5>c(]ue 
iteaíre ma Klimuli.ru sua MirilMc, «n q«c estes |sr™d|siao« .lesMrlar i» merca que a ambos 
,o tem harado cm rosto. A iuduslria c ri energia dos Amoneaaos tem por Ibcsuo o «rtmdo mloiro. 

ò“b iso â-So concluo oftbrccçBdo . S, Bs.* o Sr. Oav, enviado cslroordmarro o mmrstro 
plenipotenciário "os respeitos c «liam com tjuo tom ilc assignar-sc seu obcilienlc c ImmlMc scrviiSor. 

- Irbisí 1 ! f! 


A S. £x. K o Sr. J, HamVotpHo Ctay. 


Discussão entre a legação do S. I» B, co governo do Peru para se 
franquear aos suMHos e feareos Wfannicos os mesmos lavores 
concedidos aos súbditos brasileiros, na parte das aguas do Ama¬ 
zonas pertencentes áquella Republica. 



jVoftf c ia tffftrràõ-hritatmiea cm Liim no governo do Pítw. 


Lima, li de Fevereiro de lSõà, 

ü abano osÈtgnado, eBcarrcgado de negocios dc S. W- BrHaneJcíi ^<1^* 

Officiat um decreto do Bl.- Sr. fmUnu de Kr* t de h dc Jum» ^ S d e lS 
mais reccníc, no qual se üerfara ser clk ospljcamo do que se ntpedio em ia <ie . . 

0 abaixo asíigoado julga do seu dever- dirigir a S. Ex.' o Sr. I>._ 3osí [ ríS ^ { - conc ^bWo 
nisiro de rcíaçOes exteriores, algumas observações sobre esse decreto, tj«e, jws o Q ^ ^ 

em termos explicativos, parece desvinr-sc daqttcba política qtie o govcr«o pertwno í™ scgoido 
aqtii a respeito da questão do rio Amazona* o seus coíitluciucs.- 



$331 fi» 

n okircio evidente tme tcvc em vista o ministério anterior foi abrir quwfo fosse possível á na- 
'•omrto J <bfliM*Hí'í ríw. « o fllttUw awiímtiilo recebeu cm devuiu kitqm wstraeçfo* do sovertto da 
nara foirr ver ;so do Pcrú, quanto «rta conveniente paro os miei» do* Estado* n- 
ÍSiw que frompieMs! * indo o imimio a oavcpcSo di> àimhhk» o sno eoitfluenies, «adias tó 
^lamentos m tiftn piiMwcw o wí«r ««ibaraco no «imaorc* 

( ilniio li-imdo tem çualmnMe a hwra de wforuwr «o governo |*ruano ejec o Uo h. «. 
Uiúolia havia d e ”u*r ignitl cniwolíto no gowno do Busál, pw ioterowdio do nmisiro Imwiniee 

".* iniitKüsti» da Hhstríuk polis ira üo Perú a este respeito,c u interprctaçaíi hi^rul dada aos. 

(i -d-uJos uvktenies * brm kohím o facto de mio terem sido rniiíicndas algumasi tias couvoaçocs pnt- 
iiòsi ti pdo «o vento brasileiro aos Estados libeimihos, leràu produzido íiidubilsveiintmic o devido 
Lfijtoo , 0 animo (lo covenm ikt s. M. I-. paia o induzir a framsueor a navega çítG (fit foz do Ama- 
_ orm o ( Hic depende da vouuule do lirasil i e o #&»» assinado trio i«pnla ™ ilucr qw cs a 
° ! h[ ira rnmiúL ik poiilks, |«>p do '*<**> vista «™» »íbH mento F*° .** 

naiiiln’ c muito mais desde quo deixa em (Unida sç se alwndoiisi por cinijutmto a eotifcroueia. 
«roiiosia aos EslwU» ribeirinhos, tia uoia circular (lo ministério úe relações exteriores (lo Peru de 

J VÍViaixo a«í<m!ut& prescinde de fazer observado alguma sobre as notas troradas entre S. Ei.* 
v < Sslro ííès 1 'stados-Huidos, c publicadas lie Ihrtutm, oa parte (pie dn respeito a forro e 
d Lnòrnmcta de cJrloí nrttsios do tratado de comiwrek existente entre o Mi e os Blados- 
Lilidos e so era a mtetirão' dos dous itovuraos conceder aos Estudos-liittks o direito da nave- 
Slo íb ial i» parte do* Am*»™ <pte banha o Pcrô ! í* wú* menos da ««jicteacm do akt.so 
assado julí se os lermos do tido do Peru com os Biados-luidos apouio a neteçM 

kl Sejoaes'1úrem 0 a " SviXs^ciivolvítlns tias estipulações dc outros t/ntados, as d|posíçSes do 
tratado de coitmiercíO. amizade c navegação, celebrado etitrc S. J1. Bniaumca e a Jiepubhci do 
kr e ustodo em 10 de AiníJ de ÍS50, sâo (to c cxidiettas, No aíl! f /“ JTmiS< 
tado T <c (Mipuiüu i - íUtc haverá uma WiMikdo tocíptoca de commercio entre todos os 
ic S M Brítatmica o os tciritoiios da fiejHtllíca do Pcró, Os súbditos e cidadaos de cada am 

dos^doo^ itiiiz.es rcspccdvamcote. iwderSfl chegar livremonte e com süfd»oça ^ 

a Odes os tai, jwriw o ní» «os terrfion» da outra oaçao, onde í per- 

mmss&mMmsM 

WMmmMmmã 

súbditos do kipeiador o i * > | avrít _ r i 01i — estú explicita me» te snendosada no já citado 

outra qualquer rsaçao; e poixjtiaoto a potavra rw t „i.;t;,í^ s M Tirita naica os mesmos 

pi®«^t^ssas 

“o' itoivo Jiíifmdo prentens» a»o opíon^khite nai«v« •*.&■•• *• D ,MÍ Gr<K 

gorío Pai Solda a ns segwratiças de soa alta consideração, £ a SmiiM. 


.K S, Ex,' o Sr. D, Josí Gregorio Paz Solda». et<- 



m *> s& 



Vo/rt do qova'110 rfn rqMv (b Pmi à tirita dr S, .1/. &rium*irn. 
Lima . U tio Man; o de iíM. 


4 . ocnipatócs dí 1 Q»c M tente rislo rmtato. nteme f nnillirSo n^méx i "«P *« 

,3o Floreira, peto qsud - apdim<to-*e sms disposições <to »»■ < o ir;ii;ido ^tohrado ukreu" t« 

Sílica do Fero B S. M. firiiaiiBirt, FOliiráa « J^latmi F rL1 s ™ s a»h*hic«- os. dittttw c ' 

ctoííe. qne o goratno peruano itaja eou cedido ou eímmmr íw> stskliWs ito impei <>düt Ih» , - 

aos eidudàos dos IvsLiutos-lktktos . oiut outra qualquer mirao, _ , ... n t.. 

O governo peruano. expedindo 0 doercw de /j de itoiicuo, mn se uesnot! da poUu™ que ICsh -- s 
a reraeiio du muepõo do Anwzowas, e dc seus címiluenie!;: limito»-*: nuicaiitrnla a V 

direi tU dy lira si í , rac tomados peto se» representante «mira o ieor tm orl. ... do ttouUo de h 

dii A ite Ja»eirrt f et desapparccer tuna restrícrâfr, (jw comiiHia o tto |ã_de ibni, e (pie 
parecia centrará ao a E nA to! estipulado cnm O BrnsiL «ia dcriKM ijs ‘miras d.^osi^ 1 »!: tc - M u, 
5cerf=i ilíi íoriimrao tíeimientos. admissão tto emigrados, isetirae de usipoMus. ikitmiraçao <it ti - 
(i'itius C rresrâo iíc autoridades Ws. Tudo ü que dependia «dusiromciUc da ptreriic pcrwno, c 
fjise tóoaltoemvítíÜETÍtosttoseraefro, nem o cumprimento dos iramdfls. iimn *■« V! S? ! - 0s * mt P j?* 
tule qudrão iiiirmfezír-M e coíonisar as do Maranhão . do Icaysh oh da , s m c saao 

HihmUktos peiu ipocrim perstauy com sujeição úí leis e ratralsmcitiys tmeíuimrs. 

Não (Íeseeí)lieetí o gora riso ítoPevú quanto será comesneuie puri; os estanos rtk-tnnlm^ *d»r <* 
imvewcão dos seus rios ao comincrcto em soas margens. ft nas icn^prostriws; porc» a (jisoiao agMami 
enlrí n‘f go^rnos do lirasli. dos Eslado^üktos c do Itorõ wdire n oave^ào nu Awnwiis. e 
«ma (juíHiâo de iuscresíe poIitíM o» «o utilidade coiBinwcioU vrr.a omeameme soUrc a wjíphwtjn 

que deve diir-st; sos tratados. , 

O governo do í f uiò «ãy miron , nem ítoixcw duvidoso f|tiaoto isrívia untes toiso para qos Os tUacíos 

viMrsidios se reuniam w conicrenciaB c ahrásem mo pmm-oilo - afim de rreu.nr a nawgaçM m 
Aum7.i1i.ms : não reüraii a nota círattof de 'lí de ,Míso<b im, 0 se os seus desqos n ;:0 sc aeiwo 
jreaiisados, tem sido tunici por ním o permiti irem as círesjmsiaufms poiideus tin rcpuímca. como por imo 
ter aimk: sido «íü-íPmj seiMmuvkc. .No ar L /f.‘ do ttocratode íatmsro ra roulíe te 0 governo iicraauo 
0 díi-üittuto todos os Hlmirisiiios. 0 3 »ec<?$íi(iado de com elies regitlav 0 udereísunie UíSumptoda rm- 

vegacào do Amriücmss. , . .,, 

Kíta siiiíüles e\oitosran imstsn para tojserdtsajvparceer qualquer seatntictito que tetina pomdo P T ^ 
â\mr no gõtenso de & M llritumiiesi o decreto td- Jatseíro, que devo ser por dto cm sua «ííui sussedorm 
juigutio dà EUiHfeira mais honrosa e tovorave! ao governo do ítoríi c às stiuf justas sntntçoc^ _ 

As nulas 1 meadas nnra eíie.mrnistrrio e S. Kx. a 0 Sr. enviado extraordinário c ms ms mi [ih'mpot«" 
ciaria t!üí ^Ui^-tuidos UwvXt múww vcftfcu] eiras i"íxíVí ? (-b ris uni o u S ü ’ í1[:M i ^ ,í- 113 ^ 

íxntdir 0 se ei citado dtmreifi, <: deixa rási justüka t!o 0 ítft proeedínifimj. _ >t 

<J urt. i." fto Tr;.teóo e!p S. ?-■. llfitJiisisíra tiv /.: Os sitiidiSose rídutísos dí) Pf-r;s 0 011 (.hraso-o em- 
eiJí;: podem euir.r Sineitiíptm v. com Sfgcraora, jenju os sea> uavíps e VíOTegmaetii -zt mu lodos.mF;!- 
cam . pintos o 1 fVi.v lEOí «E-ji-iJorioiuto «;íra smrâo oinJe seja t:rrr.íinido a romaierntE outras. - 
Segundo » íi or anivo. 0 y;;E ditos ]>rí ta nÉtico* pudcrào rtiírar nos rios Iraval;. üna.Jaga 

o fjKtroá siSEiíiítos no tnaitorio f.-efErMio, 0 cujo domínio tlie per te tire escltssivameistEt, quando ;i sna 
zrhi íií-:s^íSí;iii- # ^UU'^> 

Ai ojíív^,> í’[jm 0 firíiíÜ! s1r> cohc^IéíS iwíprísc^ c njwtn^ íror:s íít: úíiírfh 

ia uí d rí. lMij íu:L fríüiítSfuvJí-íiriulü « “tírft y S. 31 , íírifRdSíiiru í^ísiiEibíÊ^^HítiM^ ; 
Liri^iirKJíiS i 1 iiLíe wr üííwítj ü Ottíra msçüo- s cri rí o itnjílsc-n vyíí sitm-íSO; ^ ní.iítÍLt^í- 

(ias th;;?* jííitjü^ rf^uriü^i^Eií^ , ^■aíisií^mciik* * ft :í cüHííí^o Urtiv sív:it?iiíiu íjíí ni^lKiEsU 1 romjií' 
oíj' ftJít-Lí <íjijivi5>i!ir:. íjtifi H’njíiílflfJís iiíí-roínidtnu acwcdo^ 3=c :í eí^e^sc si<í ( t tÊiíUrsKEynah 

Ksíe íi^ífjf) !'i?/ tftàrjsrí ii^tuirr í^m íeh fíniccsiríkís eU? arE. m ±S crFíd m ^cítmhí sc ^ 

isiíEíitlyí/<! íj=n? iis t|m: tiràu ffiiiw líOS-NTiurtiicrtíc ;3 dlíí a oiiim niH-flcs íi^io >üjkn n* miras i-u 
mripr-íjcEíbífc ^[Sjee!ií íe [ííiíeirv^^ Tadibcin puiiciii í>s subdUDi? *b + S, 3i- Ssri^íiiJU^ ^3ir<jdrtjUí 
ji- iníir-^sji^ íi<> íiíinttiSirEíí, t: tftjtEiKTctai' ndb^ ? obtiUTtriu ít iri3ti l [nb rfu rriNi^it t,ü> «etíiius 

csíaiEítt - fiíírít soIíhí <} CdbEtnl Cí]itJüEU(n do Aheu/oh^p 

Ufiií 'sabe « Br/rticaiwgíído de Hfgüriüs qüü ;t í^Os ríf>í nm w\i b™ CüEtlMítKE:** 

e é|hc üintb nFso clií^icrW os vaporvií miíntbttos cowsjintir ]wvü í:Milurí^k>. sc koi fiMo 





o* reeti tomamos comatcreiam* mra Urm aihjairidu m forma ritos *rx;u;iiH t nm ainda \mkm garcmir 
a nronrtoitofto i; vida do= fiuS&itfj* hi;mhi> rebitos *<dü:H'iíss <? '^mitoiifotrus . wijo nnmum-eio í;in gerísi í': 
nLiOucaiü n listiiiado a síiujiiiws imeas, 0 írmado e«m o llrasil não |íòeJií ípsbiitoar-Sü ott «»c;trar*se 
ictião fotiíü titii cti>aío ; o rrsnUodo apoiias kwiíím [safa intlicitr o ijt»; deva lazcr-s*? cont o íiat 

dü mirahto povoarão a o^e, vaita* ítjíoM'^ O ouittiwodn i!ã<> {lõde hiíor-srt; ictu .^iii”!in r íi. sem dado»* 
í)Cf!> eonfiocMitctiU)!. ííKiífS: fjttawlo w.‘ ishktdíâsi e 'ic foi;üo ^ t J í:?j!i!Hívoi ri:«fdftiiiüiftOv, w-rà mm Iwíti- 

• ‘ ‘ * ‘. si 0 l*prí«. 



íian i> dc>fmv(dviiiH:Blo da ímíumrto o do eommrrrio, r- p5:i:t o iwm-estar dn yeitorn 
íHt*'i'fíís<í. ;t <.«« cn!JVí'MÍ?i>f-ia. a ttoltoiân i.» :* Jn*** <1» -w«to tbo misitbn <jb«: «fw devo n«»r aí* 
híMiifíJj! rthrkí*. HíehfíUo f fu-i'(tpiít;ãi> vnt d^wlo# t' mala* *ó mento hníiidtiia* jwr nflirnaw m vagei* 
t -, ('[.j-fr/i'-,, imHins&ís ntotitotoji «nr ovtototn nitre h l eayrdi en lhodtovi ■ “■ '] l!í ’ tormaO ”■? )íi:tnj>í>y do 
Snuivmtosjto- íià(J podvsii fh:;«- íiittoladifomesito i>í:uatl;^ á imbMviu touttaíu. 

J| ní B4 - k) * jto^iud jw»(í'ifup nHisw i»í>r asma «m «mirar antis n«* Amn*nna*. % . .. «-w mm 

iiõdo Voij^tdv-''- obtor-*' inwia»ti;uHi a itofjnic^euriii <fo #ts wi do Ut'.i>iL » (V<‘ 0 - 

Sr, «.nn-iuToaint» di" it«s«toif>$, o ^«tno «to» JVrii * f § Imbará 
nwcttlirr o «pto eidyjü na ^ivÍjc svi de ■ma* toobtottoí. 

TfiMm a isfust-i ((<■ v'i J T .. , 

5^' \ L ilSUitfi iitOMJfO '-'■■Vij;»! 1 




h] n 


(Vit St 1 , «EíCíinvSí^ío tií? JVr^irÊHj-f^ 1 S, M- 


ÜritSüFiínr, 


Jf>5íl tj. ÍV.7- Stri. s >^>- 


C^rrcsiíOíMhííKMO ;t Irjjaçào tios hstados-iniílos da Amerífê 

f o (jovíTiio inip^piftl sobni a alít i Huni do A.uuv/.oiiâs oos ftdauõps 
daqudles Esiados. 


H. 7. 

.Vriírf ihl Ír'pU r At% iíc^ tXííít^ní. WÍ'- JJÍ [fO r>TN0 í rfíflíc 1 r"í?íJ* 

f^pi.ãinkhí tcnií^riiíd..*,—Hii- ‘k Janeiro, -H M Onlu^rod.: V&&. 

O «baixo cnvi !l i3o6M«t,^-4marin v minAr* Mp'* n ™ á ? í í.nS'1 

ton a boma d, k-Hudler indo» a >> Kv,' o >p. Aotomo Poulmo lm^ do ^ ™ J;.; 

d^S. fi«per»(ícvr. iiibiUtr* v *?'wlari“ de P>imlu dw ««ociw 
taposim.» dttí |K?nlo?, «fo ihzú* fthjí.do dt: uma ^míotonma |»rlu'iilar <t«& Ou - m - í ' i - 

m eíusi de mw‘ residência n.f db do »-oitvnle* . v j 

O abaixo asi^na^v apriVv^ila-ãc mlcM» .Tívasiao rotlt:rar a >. 1 a. ^ 

flito respeito 0 dísíbitrla v,üOfri'í-í 1 “!f ; ííO. ^ j f 

K S. o Sr, AfUíutiõ Pa» ti no l.inipo dt- A !'?•>" 

Hrpotitfoft qttv*' rrfrtv fí r»<)ío 

Km ,.„ ! ,lo™.i l lm!.- . *».*; Fj.' ■=«>«;«!.i'>. i»n«ll“ «•» ' ! ' ' . .’ ‘ 

dr- ilmr ! 1 fi 3 ^Mií''“í «■ !’í 0 ;h tb -S do “'()S’! L -m!' ! - ^ : „i. .<■ 

Pur tvsríe .br í-y\,■[’[[>( (’<?' !)!ilc> citroU'-; a ,i. i- 

■■i.' ■ _ íí?h'o ' 



ii«i» h a vi.i« 

«mlraerownl» do H Uü 1 **“™ °- !! aciK i*!6a c« «reriiv* que a mUiol TOiwiiterwse 
XctuioKJtío o uiUtna :w!fntmp|i-aRní) npp^a «iw, cu " 1 I"' * 

csíc sosiimpln diffurcDlrroottte. ^ ^ Í-Mailo^ Unidwi era considerável; que uds 

.Jcrm«,nc, jM " «*™ om> <m v . ^ ; Jl|r; ,„ t0 0 „, limo financeira findo, cm 

fllumiW^ itlipoílílftO U\ VO é(í- é __ rt ^ r _nr im 



^iCrSni q«o a »«(»*> «lo Rio A^. ora objceto dcnrnUo 
- i r ‘ * K-i« f w riúítd'* <W elk* tmUím relações com mcrcm es com >aima iquiblíca. 

M .r p " , V _*.„ ..."«nulo dn iiovcvno brasileiro. 


ífeíltílin tiUC íEJííViJi -- i [ 

limas n$ idêas libcraes de niiçóc~ mibsodas t Cuí * }t ,,s 0 Q consi- 

ÍW ivm derivavamos o nosso díreilo de navegar o Amainas de ura UotaUo. raa* 

*tiS S.' »n. Clircira Mlun.1. « «f. *> «**»* « ««*>• ™'XSadc 
c assim « nuloriav. c tiisVno i!ss gente» ti pralica scpmla m» w 
e&moffii n.lopiado peio* Soberanos conltdemjos na teropa - reunidos no congrego de tetina 

C Fo^ndí fiü^c^fs navegação poclte esí;u- sujeita, segundo os uígs, 3 Blgnmasioslrtcçóe& poslas 

>í«Vfa fc^erriterio.»™» «l».H« rio. «»”g"» ;rr T 

l esia* rMlriceões não antoriam o Ac cstluir Iscs m* do |«o comuum ^ , & 

forào estes*os pontos submeti'»!®, segundo mo lembro, a conadcrtw» de U. , nfto 

lendo síúo os mesmo* vedmidos a escripto- 


!\'oUl âo yjrernú imperid d íe^cw dos lisifldos-í/miíos. 

K,* ii!.—ítio tie Jatioko. — Slinísterio dos negocios estrangeiros t om 13 tlc Setembro de 1854, 

O alniso aunado. Ao cumullm do S. M- o Imperador, minfciw c swcrclari» de eslad® dos 
wlnmpeiros, recctwi* iwria qoosob n/ 1 !, edaia dc :il do OwUibro ita'«m» 
m «„d P ' tboduíd» o Sr< Willíom Irousdak, tiniado Oiimnrdtnaito e uontslvo [dur piden* 
Sario dns Narfos-UniíluP. cobrindo u/mi breve t-spoíiçan <ks fonins f|»e loiau objetlo de uma 

eonfcroncb qoe a,«bos liverão mo 18 do dito o <p í -^% rt ^Sr*oTB , IííSÃ S 

irnísdo dc eommorcio o navegação oiUto o Brassl « os Ettooovb c * ^ ^ 

Ama/onosi 



. .. _ _ _ spios, e pro 

dc rua pcrfeíla tstUoü o disUm;ta consideração. 

Ao Sr. WiSiiatfl Trottsdtilo, eSe- 


ÀNTONiO Pa^I INO bi Mi‘0 l)K ÁBBEO. 


.í/cíitírai-dyríí a íjtfc j& rí/eve a tioíc aníccedcrtíc, 

0 covemodo S. M. o Imperador, poio q«e foca ^ convite do governo dos |j? 

celebrar com o do ilrasii u m ti atado de ei mirado, eominercm c wivegocaa , pcrsusle no propos 
jí't manirestodo na noia dirigido aoSv. Dovid Tod ern doto de 22 de Abril dc leni. 



Kg estado «a qim se sebti a industria do Bmíi ainda pouco sdionlnda, o govcn» imperai 
ritf mie a celebração dc toes tret fidos não convém por ora aos interesses do pai* 1 e pois a sua 
recusa funda-se em um svslcma que, scmlo edopiado ^ com todas as nações, naopodersa 
ser mantido se alguma csccpçÊo se flícsse, _ n . , 

Kão desconhece o governo imperial a importância do comíuereio de Brasu com os festados- 
ITiiidos o o * rende consumo que nelics se fax dc um dos seus prineipaes prodoctos~ o café-— 
mie òVm Horta do livre dc direitos, E convencido plena menlc das vantagens qim resullao para 
o Brasis de maior desenvolvimento desse cotnraercio, está o governo imperial disposto a 
fieitUsr esse desenvolvimento por todos os meios a sou alcance, in de pendo tilem ente dc tratados. 
Este ohjêeto será eonsidciade na Tarifa , cuja reforma se acha confiada ao estudo «o conselho 

d \2l one pertence á pretençáo do livre navegação do Amazonas, que o Sr, Trousdale declara 
cor um obsedo dc interesse para os cidadãos dosEslsdos-Unidos, o governo impenai tiüo pode 
ostar do accordo com o princípio o doutrino cm que se pretende fundar esta redatruteao, 
^somdbando se o Amazonas ao oveami. Entende o governo imperial que semelhante doutrina, 
ÍUÍW nova . e oprcsenUida pela primeira ve*, é rcpellida pelos pnnespios do direito publico e 
das gentes, o não póde prevalecer senão pela substituição do prmeipso do intere&e o da forcft 

Os Estados Unidos’jámflis se prevnlecér&o delia nas questões que sustentarão sohrè a 
navegação do Mississipi c do S. Lourenço com a flespanha fi o Inglaterra. 0> EsSatloAnidos 
tinlufo comtudo nesse tempo em seu favor a circumsianeiu de «rero nbfiirJnlios, e saa compa¬ 
rai! vômente menores o espaço que possuo a Inglaterra n3 fcoeca do S Uurenço , e aquelíe que 

puíIg occumvn a Hespsnlia na boccn do Mississipi. 

O governo imperial «lá firmemente convencido de que não pode ser a^emelhedo ao ocefino, 
ara ido do qual o Brasil pwsue «nluis as margens na vasta eslensao de m léguas , q«e íanlas 
vio da'todo Amwonw á Tabatinga, limite do impano. Comquanto o Anuaonas eujn «jj-aiws 
«ontos assa* largo, comtudo ícm lugares estreitos, onde omnforiaieía pôde impedir a passagem, 
e a sua nav<y f flcàô não poderá ser finlo sem o uso repelido de suas margens, , , 

' o w ^ d<i terços ™ 5 “V" ”l^o C Tc dc 

«e™ e Gunipi e rio acima os fovles deMaísrgao, Buas Barras, S. dose do B» iça e dc 
TalwSn^, e cm ambas as margens, cidades, vi lias e povoaçoes. Q Brasil portanto pqeue no 
Amazonas' tudo quanto, segundo os principies recebidos, sewe para prorar a sua so 

5O 0 mTT . fcwtnmonicaçào * 10 d»B u nações do globo. ca ío» n.veg.^0 Smdts- 
peomrcl a muitos, que impnlosis c poderosas como aso, nw H 6 ™ 0 !ub=li!lr ' em ® ex,en 

“srtSo^rs oio .soí,» o Arar », *^iisrsriJí'S ã 

convcnieiUemcnle povoado, possa ciar vnsto ahmento ao ™ é indicDcn^avcI nem 

estando m »lk ^ intónmwnte deserto, nem a ™ 

mesmo páde no estado nctnai ser de interesse c vantagem para as nsçoes * a ° - ao 

""ípando parte .lo va 11c <!o Amnonu que pertence .0 Brt.il ^contém 

Pará U ror. c » ,ln An«rona S nn inlcrior. Par. o con.n.çrc .0 da provoca do 

«porto da ci.1a.lo.le Bolem «berlo a |,..los os nações clranpci.e.. . PP ji escasso 

Amaronas não csccdc a Innla iml almas , e sendo em F™ l , 0C , e Ss 5 uia,te de um 

=Td«: t * • *— de 

! Ws:» * 

valle do Aniiumnas pelos Andes, o o caminlio na w ícfup ,jo S pc j a repoMtca de 

CS. V &VrJ”™da c%2.y« tom. í^toTí^ieS! 

cila fosse aberta ao commíwo do mundo, continuar.ao elies 0 sw wppridftfiowaw 

pola navegação dc Àthlonticc o Pacifico, „ cuc n^dem ser 

Além Isto, os aíítüCDles dc Amaxcnas que pfissao por esses territoms c que p 



navegar no «cw, c boa puje »» y* M aetuididado 

ra=r- -*• 

, |ae FÍ «o scmr <k proibi,. p rel ";^“ ";“'t t,, ü; w.l F ™ *.-»>^ « 

ttúor |Mrtc **.•*».« ■** »~ ^rrSmSl » .fcJk. xmL «.:«Iw, ™lcl.««l 
IW Earwü •' Itót«>t» ü« 7' i '|,"f;’ l ”'c, (1 ,' .lu ,,imi,crrio .: iia«i»í»" fl«'in! <So St >fc 

sjsir «rEr ?Jr ;j£S *» •«* »«». .-..*..*■ *« 

-fe , j 4ii ; míl0 i‘iiit ,1UÚ it.-ffa fokiirati^ 'frnsrttmuk^ 

Stí miisUítííoiij 'to » *- ,l,tü! * ^ :' „ ‘,.. 1 ^ , acip>ll tle prrtúe?- 

SXSS H ÍS ir^iís; ps 

^.b:ÍVJ püUí l'*f v^IíSÜtJ s - I 5 ■( -|L r l r m A ti 1:1/0 Uü^ it Fj i^ntsiiaiíJ'-^* 

ÍEHtSH£rr^'rt ^ ±£A ix* u p;^ 

sSs*r.rt.*££ íTíi3l^."3r^ar - <"""•>- 

«MíÍTipc™ Jircil. .1«0 «tmwte ™ptb - ">-" 8 . a> !»*<>«* '!''- 

ct>fíviofyí> c qíic i> eiti^yüiüo. 

M . _ “ . í h _ 1 .xa!tfx;Erj 
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Discussão entro a l<«ão de S. 1. Brilanniea * o yevern» impe¬ 
rial sobro a abertura do imaxeuas ás bandeiras das naeSes 
1 ‘straiiflciros na parte que pcrlcnee ao impem. 

S IA. 


JYíeffl da kfjs<;ão de S. -V - 


Driííiíiíiifü ao yçfcr/iG 


^ ° 7 ^_Bio do Jancii-a. 2 -) de Sovemliro de 1854. 

Penhor. — O-ovemo<ie S. M. lem S obr C ,impo^oic 

t,.,ratão da <!o ™ *^“”;J!?oT. r B^S«TÀiB«i» do íortefon- 

*tETt *« S-E *i“ 

asolhcitEim do governo da repub] ca * tmaxenas' o mm o govmo do Perú peia sua 
,í f! Brasil, o direito a hv f na ™|®g m reclamemos (/direitos, a navegação da- 

prlfi eslava dtsposío a abni, ned tínhão tratados de comínemo , e que 3a 

ijiidíe m as nações estrangeira, -qvsc seB iido aos governos do Brasil. 

; Ç£S a ]r a uvrô navega *° 

na W* U f c pertence daquoBe rto. M in , peri3 i t limitando pelo sen tratado 

•** *•" 

v^dvr».‘ , K3. .■wi^sií.isís 

d ei America do Sul, bem ronto 0 seu 1 - , interesse pela livre navegação do Amazonas, 
mames com 0 Brasil, inspirao ou" jP ra f“ cerá áquem daquelleã Estados d'America do 

c»i F^adidud* q*o« ***** 

Sol que Já olmtoo os seos col0 inações estrangeiras, c conscntanea 

ácerca dcslo quesino spaimeníe ^mtga^ei P s,a COÍU 

•:m PS seus pioprios interesses- fhrendon principal secretario de estado dos 

Tive portanto insimceoes < 0 conde <k t 0 g síim dc convencer 

negocies estrangeiros de jJíõ^ímpor lo ^ocalwr com lodos as restríceões e monopolots 
ao governo nnpertn! de quanto impo ■ » ,;i, e tomíl creio que as tramaras bra»i- 
™ parle do rio Amazonas que P e! ^ ce 5 ÍC 4 0 , derâo ao governo imperial poder 

leiras, antes do encenmnonio ^ «do concedido 

discricionário de resgatar n prtvtlegm «c imperial não Ita de achar msso a 

a mna companhia brasileira, cone! «o que 0 ^verrto 1 

«tenor itilticuldade. a c „ n dc do Cbrcndon, está certo do que 

O governo do S. Mngosladc , * 4l - 0 a «.«a seria consideração_mso des- 

sEf o governo kopevtal quszov P r0j1aí ' a . { ; 4s 'comnicrdacs >W Brasil reeeborao granoo 

,ar ; i do chegar á conclusão °fXn dÍ navegado das aguas inferiores do Amazonas as 

impuSso 0 beneficio com 3 aberínra < = landes rocu^os tlaquclia parte do Imperm, 

rí;s íõcs estrangeiras; dosenvolvondo-sc a»im 0- 1 

ütrávez da qtiaí corre íiquctlc «lAgCftosO r . ^ a p rcson tó os desejos o scoumcntos 

Tenho portanto a honra de ycdjr ® Emente a V, i çons.derarao 

do «mu governo , que acabo de asssm expu , breve mo habilitara a dor 00 conde 
ospccisl & governo imperial, 0 conHo que ^ J*. e» . 

A ^ 



de Chrenâon mm decisão favorml sobre um Msnmpfo 

inlercsses da Gran-Bretanha. 

Aproveito n oecasíáo para renovar a V, Bs. 8 segurança 

o estima. 

A $. Ex/ o Sr. Anlonio Essilino Limpo de Abreo. 


de lauta imporhtncia para os 
de minha distineta consideração 

JkNHY F, lloWARD- 

* 


t 


N. 10. 


jfofa, da legação brilannm ao governo imperial. 

j5%,— Legação briltmníce.—ítio de Janeiro, IS de Dezembro de IS-jÍ. 

Senhor. — Peco lieenea para lembrar « >\ E./«e ainda mo feí favorecido com uma 
resposta á noía* n." 7 qnc tive o honra de dmgir-lhe em 23 de Novembro 

instando, em conformidade das ínslrueeões de men governo, £f a £ mímvoofl* 
perial abra ás bandeias das nações estrangeiras a mvegacao doquelía parte do no Àma/om. 

q ^^^!I^rd«to S *oecaaiw para renovar a V. Ex. 1 as seguranças de minha alta eslwm 
e dtUineta consideração. 

lli-Mtv 1. HowAltíi. 

A S. Ex. 1 O Sr-, visconde de Àbaelé, ministro e secretario de estado dos negoeios es¬ 
trangeiros, el c< 


1 11. 


jVòía do governo imperial à kgação de S. 31. íitií&mka. 

^6 121._Rio de Janeiro. Ministério do; negocio; cs t rangei tos, em 20 de Dezenabreute 

O abaixo assisnado t do conselho de S. >f. Imperador, ministro e secretario de estado dos 
mymcios estrangeiros, tema honra de acensar recebida em devido tempo a nota do Sr. íkiiry 
E. Hovrard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário do S. M. Briiannica, datada de 

23 de Novembro do anno proximo passado- . , r . 

O Sr, Htnvard lembra ao abaixo assignado a resposta desta nota por outra que acaba de din- 

rir-lhe com a data de IS do corrente mez, 

' Na primeira dos referidas notas expõe o Sr, Howard que aatiençao do governo de S>. ií. BnUn- 
nica tem-se fixado «Ui mamente na importante questão, com relação aos interesses <U> w- 
mercio, da navegação do rio Amazonas. 



bem âollicitóra depois o governo do Brasil, o diwito u livro navegação do Amazonas: qt 


eterno 


do Perúj partu r abrir debaixo do círios regula men lo* g dt¥vilu*u 




navegação clnquotk rio ;\s wtçòcs estrangeiras, que com elk tinhão (ratados do commcTcio: o 
que nb governo do Brasil o aos das republicas do X«va Crimadu e Equador, por cujos íemtorío? 
corre o rio Amazonas, ou tinha já proposto cm estava a propor algum nccordo gera! neste 
mesmo sentido. 

Observa oiilrosini o Sr. Hovvavd que o governo de Boiivia já havia publicado um deereio 
rslabcíleeentb a livro navegação da parte que lhe pertenço ilaqueílc rio. 

Disc mais o Sr Howard que é para sentir qnc até «gora os «cios do governo impe ml, limitando 
jselo I ratado do :1851 com o Pcrú a navegação do Amazonas nos respectivos Estados ribeirinhos, 
ü concedendo a uma companhia brasileira o privilegio exclusivo do navegar esle rio por barcos 
do vapor por mno longa serie do annos , não fenhão mostrado «quclla marcho liberal de politica 
que deviü esperur-sc de jtm tão esclarecido governo* 

Àccroseonla o Sr, Hovrard que o governo dç S, M., a qwctü os seus tratados com o Perú, <; 
outros Estados da America do Sul, bem como o seu desejo de cn Uivar, c estender as suas rela* 
çôes commerciaes com o Brasil, inspiruo um profundo interesse pela livre navegação do Ama* 
zonas, está persuadido de que o Brasil, não permanecerá úquern dnquellcs Estados da America 
do Sul, que» ba mais tempo, abrirão os seus rios ás bandeiras estrangeiras; antes adoptará 
uma política, ácerca desta questão, igualmeníe amígavcl para com as nações estrangeiras, e 
consentânea com seus próprios interesses. 

Por lodos estes mo li vos o Sr. llovvnnl declara que leve mstriteções do conde de CWcrulon. 
principal ícerelano doestado de S. M.na repartição fios negoei os estrangeiras, para em pregar todos 
o? eslorçoà aíiin dífconvem-cr o governo impeviíd de quanto importa acabar com iodas as res- 
Iricções, c monopolios na parte db rio Amazonas que pertence ao Brasil, e como o Sr, Honard 
sabe que s assem Idea geral legislativa, entes de fechada a ultima sessão, deu ao governo O poder 
discricionária de resgatar o privilegio exclusivo acima mencionado, que tinha sido concedido 
a «ma companhia brasileira, concluo dal ti que o governo imperial não ha de mostrar diffkul- 
datb? alguma a CSlo respeito. 

O Sr. Hoavard expõe tombem que o governo de S. 51. está certo de que, se o governo impe¬ 
rial EtppUeav a esta questão a sua seria consideração, não deixará de chegará conclusão de que 
tis interesses cominereiaes do Brasil receberúò grande impulso, e beneficio pela abertura da 
navegação dusagiuis inferiores do Amazona? ás landeiras estrangeiras* desenvolvendo-se assim 
os grandes recursos d aqu cl la parle tio império, alravéz da qual corre aqudie magestoso rm. 

Ü $r. ílu^ard, monifesíaudo assim os desejos, e sentimentos do sen governo, ãfnn de que 
ií governo imperial haja de prestar-lhes especial «Uenção, espora que o abaixo assignadu o 
habilitará para irortsmiüir ao conde de Cbrondou uma decisão favorável acerca de mus quesUi » 
de tanta importância para os interesses da Grau-Bretanha. 

Respondendo á nola do Sr. Hownnt, o abaixo assignado pede licença para recordai;algumas 
declarações, que já teve a honra de fazer «o Sr. Hovrard na conferencia de -J de Novembro 
do a imo proxtmo passado na oecasiâo, em que o Sr, Howard entregou aqueila nota ao abaixo 
assignado depois de ler exporto o objecto que elía continha, 

íisias declarações podem explicar alguns fados, a que o Sr, ílovard se refere na mesma nota, 
(} «baixo assignado, se bem se lembra, disse ao Sr. ííóward naquella conferencia que o go¬ 
verno do Perú, por decreto de 15 de Abril daquelle anuo declarara com oíTeito que teu&o 
celebrado com o Brasil em 2B de Novembro de iSõl uma convenção especial de com morei o c 
navegação íluvial, ficava facultado aos súbditos g cidadãos das outras nações, que lenliâo ígual- 
nicnto t ralados com o Perú, e segundo elles o Irais mento da nação mais favorecida, o gozarem 
r.o Ihíoraí do Pcrúde todos os direitos concedidos aos navios, e súbditos brasileiros, habilitando 
para este eíVeito a todas os bandeiras indisiinclamefiie os portos de Loreío e 5íaul3 na íoz do 
iaiyali. _ _ 

Observou porém o abaixo assignadoque aquella concessão feita a todas as nações, ainda que 
não ribeirinhas* era dependente de uma condição, inseria expressa mente naquelle decreto, a 
saber que cilas obtivessem a entrada nas aguas do Amazonas. 

Disse mais o abaixo assígnado que para levar 3 eífeito es vistas com que fôra publicado 0 
decreto de 13 de Abril, 0 governo do Peru dirigira ao de S.M. 0 Imperador, assim como aos de 
iodos os eslndos, que tem direitos sobre 0 Amazonas, uma circular convidando-os para celebrarv 
por meio do plenipotenciários, que dcveziõo reunir-se em Lima, o proiocolíq das conferencias, 
que 0 governo do tVrú desejava ver abertas àcorcn das comlíçõcs, quo con vi ri «estabelecer pira 
a navegarão daqucllc rio. Disse mais o abaixo «ssignado que 0 governe dos Lslados-L uiJos da 



Aim-ins. i !f ^ ílkí ' i ontm!ci-se n osie rwpeiio coroo^nio 

encorado o>í« D,m -‘ rf ™ em ,,n.n Cíwifitm»™ wmo 

impcrial , o que die freeni. P ,tn governo im F «'í;d mo«* do dsresksque tmlum 

Ví «uúi. q»c “.«>>“ “ ; S râi™ w <*> por*re|. 

■;;;;■ ri ;“K SS ^amL. **•*«•■*- -w*•— 

dircim do veèi'^^ »?»* ys o"^ímo osprimioo atoi» «*ip.«Kq« síqiov 
A opinião povoin «lo ‘ Ser * direito ( loi»wgaw* ii«*, qne correm 

ítjüsiw. * ««vençow ' *: níle< e conrenfiôcí, tomo «obort^ o l^mtlores ile Miitn 

^ l:! .; 1 1 o m de esclíiir' c»da_rtin «w i»rto UsC P oflenCCí - * 0U ‘ 

l,\i ‘ Uom/ineirioliM ow «ao. J? tlo |> cn ‘, níb podia ceder o qm> 

Accrcsccntoo o *)»■» «« , ^ 0 ^ : j Vai J CÍUÍ0 ás oíiras noçÔ«, com qotm tem intri». « 
fs-mem sen, nem ]wlo Í3 Ç 5 \mazona' corre pelo ?eo leni to rio, podso çnncltmvse qm: 
navego da farte superior do Ama^mk • J : 1 ■ { < em t0l i n n «m va Ma «icnwo 

deí.itífl futdouoalcTi 1 = ’ , dedavoo ao Sr. Howrd q«o ainda lliej»rceij es- 

>‘a mesma ocra&um o abaixo c , (í n de franquear n navegaçao do Ama- 

lemparanea a T csoUiçao t por e - f „ nlieirinltas. Oaboiso ossrgnadoal egoti 

a»w » ioda, * ■**« ^ i-eprotl^ir 'lp.n>« do«* 5 

i E£*i«Íil *--*» • >’ mic ‘ pal ^ 

dis nota do - r, Ho^rord. rt ^j- «..-çí inteiramenU: deserto. 

? ^ - * 

*" protmras 

» &” • r-® * ciJm!i ,u ' Wm 

díértu « todas »* «HÕcs, ^ a lt dl dmaí, e csU sendo cm jirawlc 

A pol««l.iç5o «*.rq'“7. ':?J” coturno » pradlKK» ü. inawtj» «****»■“• 0 P* 

^ 5S1TSÍÍ Ítlatoeulo do Mavnas. portencouto ao Potu. ,« oee,,,, 

:í pite *u|«ríor do Amenas. . , rtl .i nr(}Ã muito cstítsso consumo ímcj» 

Os seus VcUtotitos. 0111 mMttM r'^™^ rai) c i r oil»iüo súo l5o insigriiliootltcs ipio " 
•Itu moí cador*as ^ ’i,! tts ouo «1.. te no cononte «.» sõ-.onto q»i« 

pçqucno víipor da Lcmptíi ms (jl J } nmi j4 j ] j > o vingem fez em que no o ironse 
li^nso .«« Bcou soltara â gcncros prnnrío, 

rtl^tiin. >cs?c «>ej at ^ ! r K 0 (omtnercKn A mesma cuUnra dos genesos ahiucnUcurt. 
^rtm oxpwla^s e rjr» . cn ’ r ^J! míjWT «rtc do sou suMcmlo do produoio «Sn pc^i, 

«i - pmqsm os Iwbi n » j ,ç C , f Ibnlos da prolucrâo uoHnd o cppinusivra «b'> 

Us imito* 5 aene«o» de ,f r ,° *,(«, o&lusbitontes dc Mayiws F efevum ^t»* 

bc^ats sem * ;* *<* du l»aní com nmn««r *>«»*« 

pí.'^ 

v 4Vr\ttt^!nir:nt^..o natuto, ,»tt, os seus «P,^- 
,;, t„e“ont, c,uor „'o da. ^ Cranada c ,,uad„r. ,,o 

ebstoide serem este, è"ne1ft inioleLin ios babítanícfs que «eMimctilíH* 

nccessidodosoon. o prodoetodos frurtos ospontanes 



dos bosques, estão elies ainda mais atrasados do qtto o departamento do Mognos pertencente 

As' prineipacs cidades, o povoações dessas republicas estão coUocadas em posição tal qtto 
minea serão vantajosa mente suppridas pela navegação do Amazonas. 

Ainda quando esta lõsse aberta ao eommemo ao mundo, continuanuo onucllas cidades e 
povoações a ser sunnridas cxclusivomente pela navegação do ÀlhSontico e Pacifico. 
v Além disto, os aíBuentes do Amazonas, que passâo por esses territórios, % que podem ser 
navegados, nao o serão jómaís senão por embarcações de pequeno porto incapazes dcnavegar 
no Oec&no, e boa parte deiles piocisn dc obras, e trabalhos hydraulicos destinados a facdiEar 

essa mesma navegação. „ „ , , t . ,, . >■ 

O decreto do governo de Bolívia a que o í>r. Hovaru aliode cm sua nota nao pode prejudicai 

os direitos do governo imperial. ...... 

Procedem contra este deerelo 05 mesmos argumentos produzidas a respeito do ue lo oc 
Abril do anuo passado ún governo do Perú, e que consta ter sido declarado por outra de 4 de 

Janeiro do corrente anno, , . . „ ,. 

O decreto do «ovcmo de Buliria ê por demais imsonú. Esta rcpubhca nao possua Icmtono 
apfüin nos margens do Amazonas. O Madeira ò 0 unico dos confluentes deste grande rio que por 
seus tributários Bem e Momoré poderia levar barcos ao temfono desta republica no depar¬ 
tamento de Moxqs, se a isso se não oppuzeissm obstáculos naluiacs que não pouersao ser ven¬ 
cidos pelos forcas reunidas do Brasil c Bolivia. _ . , 

Estes obstáculos consistem, sem íidtor nas correntezas, em vinle e tantas grandes cachoei¬ 
ras, que se estendem peio espaço dc eêrea de setenta léguas e comoção a apparecer noierrilum 
em que ambos as margens do Madeira pertencem ao Brasil. L „ .. 

\o século passado a naresaão deste rio em feita por canoas que partiao da cidade dc Ma lo 
Grosso, situada rta margem do Guopoic.ese fazia livremente por extensa imo espaço a cima d a» 
cachoeiras C por cerca de duzentas ieguas abaixo delias, Na zona das cachoeiras no espaço do 
cerca do setenta léguas as canoas erâo arrastadas por terra a braços do s remai-ore» em 
vinte e sete difleretUcs locares alguns na extensão de duas e Ires légua?, 

Todas estas cirmmsUmcías demonstri» que na actnalidaife nto existem grande miere,^ 
nem para Gran-Brcíanhü nem pare nenhuma outra riaçao, que possa o semv d c moin« *pe- 

lencáo imroediata de navegar 0 Amazonas. r f , *■ -1 w nr : r .^ 

Ô S. Lourenco oíierecia muito diífererUos vantagens ao■ commerao d<* ™ 

cipalmenle entes de creróo de estredes <lc ferro qtte derao »l«d.« eos produetos »«’<f’«* “£ 
lesos siluodos na parte superior do dito no; nao obstante, e muito recente a concessão que , 

0 ^ovorno britanoico dc sua n&v^goção í bsndcira 
1?io “ d“ intenção do governo Snpori.1 conservar o Amazonas íecbodo para sempre oo com- 

mercio estrangeiro. . , 

a siirt abertura oorém não Uie parece íiiíu.íi oppcituna. , 

E- om asiumpte gmve, quo divo ser resolvido sem precipitação, e com a, cautelas, e «g..- 

'TiJttSiXSXS <* objecto em rm. «.margens es.So ,* ■*« 
nftrte itaotto*. c onde iàò podem ser applicm'!* as regras e providencia* mh* na hvto^ 
i vtKiKÕio de\ios. cnyw marsens estão f x>v<* da* desde muiu* >een ^. ceU-brnn ■> M» 
cpnllicadoPerdo 

M^ic^ònttMonienló^niciinlo peio governo imperial,_qno leno a-lohr»lo scmcllmiu- 

S0i»fê « eondiç,,. ,,„e d,.,,,n pe^-r 

" Venezuela, c Nora Cramtd». o Eepuutm-. 

No > intento de eslndar praticamenlc oassumplo. «igualmenic no pronn.vcra c.,,,.- 
„w eô“Trâ™mercío nas d««lw n»i»9» *• Amazonas. csmWeNçu o governo impoml ™. 
' ■ 3 " , V ,, VIA „ a,,i«idUim ! o íVH-;i Uso :s uma compímlua de nacimiecs, n quem 

CKiw não wrtonwc demastodo para lai çsiudo o para o t osenvolcmonH do 
.■ominiTcio «acióilal, cotntfdoo governo j®Ç«Wr.^«a^üc»r*wr^«n»^^gte« 
1» Así^y.ouets no <!o qtMüífo J^£ ai ^ Véí i ^ ^ 



m* °b# 

, - , „ Wm Aa .jrivitedo. maVmnic um avnllftdo «iigmenln da 

.ilutívo riu rítoia eampsnliift a ce»ao do >eu 

-SSSr c « ;,«• «* ^" nWi, f■ *£rA.sr 

. M io & wnve«C<«. *» -- 


VISCONDE DE AdAETÉ. 


Au Sr- ISenry F. Hovurd, 


H. 12. 

g c ta ia. Legação da S..«. Britarmiai ao governo imperial. 

s - 15 i.-I.WO<kS. a. Britaniúea. — Rio do Janeiro 31. deteenbro do 1851. 

í Y yj 1 , ^ i 1 ^ 1 . liíítElíll 2 -íí 

Senliw.—Tenbo ahoara . d f cc ?f^ ^^ e ^ sol , re 

do comnte, em reposta as minhas de_-3 - « f rmaí a v. E\. : ‘ qne não deixww de 

;« - ^ ~- b * tU * 
^trangemisde S. M. . v ;i «murane* de nmiha ma» aUa 

A provei lo-me desta opporiumdwití fwio™i a \. ls < 
enníideraeão, lítsnv F. UowarRí 

A s. o Sr. visconde de Abartê, ««misi™ « soertfiano de ^ ne^u^ i*\im 



ANNEXO fi. 


NAVEGAÇÃO DOS ÀFFLUENTES DO EIO DA PRATA 

Correspondência sobre aquella navegação na parte 
superior do rio Paraguay. 



Exploração dos tributários do Rio da Prata peio 
vapor «Water-Witch » dos Estados-Enidos 

da America. 

S. 1. 


■flita àa fegofíip dos Estadú&UnidQS eo governo imperial 

SS 3-3. — Legação dos “Estidos-Luidos,—Rio de Janeiro, 3 de Julho de 1851. 

0 abtiixe assúmudo, enviado extraordinário e ministro |>leriipoteaeiario dos Eslados-ümdos . 
toín a honra de informar a $. E,v.* o Sr. Anlonio Paul mo Limpo de Abreo , do conselho 
dcS. M. o Imperador, ministro e secretario dp estado dos negocies estrangeiros, que julga 
do seu uüViíí- citam ar a aíteftçftó do governo do Brasil sobre o as? amplo da exploração dos 
tributário* do Ui o da Prata / c ainda tratar da questão do privilegio do subir o no Paraguair 
aló ao termo de sua navegação, sol licitando mais uma vez o assentimento e cooperação do 
governo imperial a que se rcalisu aquella empreza. . 

Esto assumpto foi eonvenient emente discutido pelo predecessor do abaixo assignado em 
repetidas com muní cações dirigidas ao governo do Brasil, e a ellas se reportando o abaixo 
usshnttJo, não crè necessário por em quanto addieionar-!hes outros argumentos. 

Cumpro recordar que a expedição encarregada ao u Water-Witch » peto presidente dos 
Estados-tmdos , tem unicamente por fim promover o commewio o o adiantamento da 
scionoia; a o commandaule do «Waíer-WUch j> o capitão lhomas leffersun Page, que a dirige, 
tendo-se adiantado cm desempenho de seus árduos deveres no território do Brasil . tanto 
quanto lixe pernsittio a cooperação do governo imperial, torna-se agora necessário soüicitar 
que essa cooperarão se estenda ao termo a que se propõe aquelh empreita , ccmcedendo-sc- 
Uio .ao menos as facilidades até aqui obtidas, para que se termine a naiegaçao o 

Espera e confia o abaixo assignado que o governo do Brasil, reconsiderando este assumpto , 
annuitã a que se preencha completamcnle o lim doquella expedição- 

Aguardando o abaixo assigDftdo uma resposta, m mais breve tempo possível. renova a 

$, Ex, 5 as soíuriUieas de sua estima e distínola consideração. 

0 4 WiLUAM TkOUSD-XLE. 

A S, Ex. 1 o h?». Au t o; 1 i o F&uliuo Limpo de Abre o . eie. 


/ 



Nota do governo imperial à tejafáo dos Estados-Unidos da America nesta eôr íe- 


7. — (Uo de Janeiro , ministério dos negocies estrangeiros, 


v»n S de Agosto de Í854, 


O abaixo assignailo , do conselho dc S. M. o imperador , ministro e secretario de es o 
dos negocios estrangeiros, tem a honra do accusar a recepção da nota que com a data e 
do mçz proxiuio passado lhe dirigi o o Sr. AVillíem Trousdsh? , enviado extraordmano e mi 
nistro plenipotenciário dos Eslados-Unidos. 



«Sv. Tv.,„w, «*. iff££ZS£ 

£S£V «i* • ■ * i""* í ” ,,ir ” * 

s i,ía y ;sí,: ' H k ‘ pmut .! a *!}?“ T, TiH nii 'í«smHtUMÍí'i'{i liwar a iv^Uíh- wnumúM* *!«■ *■» 
Vcr^nui o^r, *•«o. ^ ,Í* fMr *«*» 

juilM^NSi.r art|í»VCTnn n«s*''riíil. «' * 

paro «? ceriiiTEir. . ^Sir^ .'m-ítm^ln fl-^Wntor Wil.-h * 

iW.mh HiUvíídi!^ »>«;■ -l- .. n iln í-niiim^cin r 

pv^irl^UíMhKlv^^los-Uitíi.^ Ii-tn t t t 1 ! ' i , ! t 1 ! l , ! ! ltS ‘ J(|i ; !S í (i .«xy^MVilrb * adtniitmlo «.'» íoml^t-i ^ 
■la^ttLiivirty lUU' tvisa^ Santo ... ^nnUlívão as aulondad^ 

)lt1 * s ! ^ *- ;; ; w - tí r( H.ni-rarj<, «U* ffnvrvui. imp-vial, |«ira qun 

K; rs :“.s- — - **■»** - 

. 0 •ir; ,, :s ! \ a ;;::„.;:;S,íu *. *...««• ^ 17 *%- 

ImjHi.h. ‘ >. ■ , 7.. Ws!rl' » ik* mt’ *' eommaiuSanti? n bw-nb: Hioma? ■Mlfinni Vag .. 

#t » **. «te»*». '■ »* IH» «n *».,«» ,«*. .«J«r- 

tcnt . . ,11 '"' I ’ 1 1 ., ‘, . í ,. S( , vv .,,., ,i; r vín ile iiaalijiH-!' unviu muTCanli' nu da cniumuuiu.L 

®í;“®"; wííi ,W SJ«,k.> um» I^ncimo . ■> P™™ ™t*"f 

?” ‘ í \ , «r^hdo-1'nid^ umaiw^iírtivíMlrtfHa bcupv.^iH-sa ■* ei«riSKl*‘fiH\H>. n-w 

'.'"^T • 1 «i.iiun.iub»,<> «te .t,. T.p*."»iír- 

IWI Junul’ «l»m-iUu,<. ‘V ,i,.\|!m mu m« f iw- ?,ms Hillurnics. qiiu printieum 

5 g*gS^;stfp¥ ri 5 SS 

.:, v í.i,„a c rê.ijii j:» uíimTiliotilc<iur mm» ^ 

’ ■ * II ^ . . Aiiis-h n TiVrtVírtt'Ht <U’ AÍaSÍO ífí "»0 . |nU(MWt!»f.í 1!. '■ - !"■ 


w «\ixwn .* an hííp-i" > «!•> .‘«.«nWífrtSA ... 1 r.V í.' 

a, .•mv.U r a ? « r H; a 

1]V ,, ^ tu ,nr- ^ I«.'ni'5ír« ii»'^*** ^ * l P !:,,ti l (I ,ni ; í> l 1 í K>r!lh * il '; . f ■ n 

' 0 absh» ^*U,ra no Sr- < v > •'*»» ! ' 

P\1 I.ÍN'1 Ll>Í^ 3 : l K AiiJiF/í- 






r.“ 


■, i]íí:;í:i í 


. 3. 


;VfífJi </;i ^Nfdfíifj tio* Eíiiiífos-ÍViitioí ao >jmrM 

Mf :i7, ™ Uii^-à*. ilí?< Yw&*. — \\l* tt'; Jr.noin* i do ‘ í> -’ 1 ■ 

u 'êíjíí ir'~'i j 'M:nÍHi. «■tsvpitics rxtriWLlinam <: Riiniíüv th* K>í;jh1u' t ‘J^ 1 " ■ 

a iílWiii:t^Uí Smiiiriuicinosn S. fo.% n *N‘- Anl-nio Abn u, „<m<!-■' 

3Í. »JnijwradWí míttiülw o suax-íariu Uu tòUKÍ<MÍw ’ iMU ' K 



3 


( i„ a n'ct'p«w «Jft círtmminkaçSo dc S. Ex * tio 2 <to cqwenfo n a jpwl contem a njíonm- 
í lt ; \ m> , s. M, o Imm.Tisdny, o o .lo U«™1, n quem n "^ixo «*W<in tk J < * 
íiilhonlhmolV-^ P r«*nt*, fyHiêilan.loo privilepio !*" 

! i}l ^ - V,-iH«r-\V*teb - expU-m- o ri.. P^tmy ale <>mk tm nave^l, . V™< ^Ur ; a *f »" 

^ ( -o.H«‘nmiÍii th fMV.-rim .U íktsil , para tjiiu se jW»d'" o hm Win. .hq.mdu *M#- 

AU^, i(í ,via ... ^ ,1,|tn 1 *' U " CuW i0 ^"V ü , ”***" 

. XiiiLto n^H.ntkm d winmtmi™>. *; S. E X.* -l« 2 th cemml.M fi.nlmnnn.io ns tkeh^oos 

Í.Í h ,»eh |.,«.n.ilo RüiíWt.. C- íkhmrk ims sm.s m>hs ao soaviormih <íu?n^oc^ 

. ^rsnidvo/tU. sõvcnwJilo UnwH, suhr u ihjedo 4ft eXphmeáo pdú «qwr « WiU-r-W aàt » d<w 

'■o&tSEKL*. 

. u , ti-Kt-tiSr T. y. PitgtN oonnimmSnnte h> xs\w dos t,siíMÍo>-i mdos <■ AUlev-]ft ttdi » y <x *■'* 

Uninn.fã.. .W riWtairMikiW» <h ÍW; hh* y himyuxòo* que lém ««Um 
'..J., fílipT'!;i mvce.km liq icíWmnrwes <k mitra hnlít.Uiia i-mtò,ónunínttí T. j- jy ' ;; 
l-i-ritniil» CiLd fiwrelariiMb htftnh il<w nnbw nn emiü <Io Urasil .k -<» ‘h ALssy.< 

Wvi fU/ «m-« r\-indii'fii> imu [ittf.nmcuto pm iim prmimv.r o eomincreiqo *àmú<ir n wi-iu-.o. 

»s r r«» SM»l-tiúh nostU ihiin .1.; 2fi.h Al.ril <k L^Uo werekvo .le oWd.M.w w&r 
irsUin.h.h l-ncíik fcijs-. tfa: - hrtt* oinwal teve Jo U.teh>ía.l^ 

■ i t!í ; a T m \ Ut o imr^same eomnu^o tio expiar íodo> - .|»e ^.ivm a» 

l'Ü! díí h-nia, i: sem .Siiviiln que «i rosiiUa.it. tia sena tio mann* mi|.ort.tn<'(n jwio '► 

■‘ i^.i,! < ^ninm.i.‘ui'à.i ,í.j.\ir. Sduitckim Ataviar... ik e*lmlo .lo# nOjí«mí de 1- 

. 1 ., lsr>:i,'vr'i-ít-hfifpi<í«'H* l «S!nt..slJi Iss^tíaiíem: « De oním snrte o akiyo a^ígimiy 

;,i.; ^OOe .■mnprojH-n.it.T ■> t.mlive [wr que uma ouq^za p qne i prntrnmo iuie>oi»l 
- «.‘o nni^iesnecial Mm de *U«ni«m<,ilo ^ «àwm.sfi eq«imwaaqe 5 pcc^^ni- 
. ^ " u pnriie.lh.vs, e s.qdir. a nmsid eW-s, q,.c § òác potíem m [mv a^gens ordinoiu,. y 

in,b ei neSr. th 7 de Óah.kv de 1853, no ** ; 

i-s 4 ran«cír.>! híhnh. Ãa nc-3.> th -mento do Rrwtf. tli* o sr- ^Itenck: « Aao p-xk wib i 
qni ovnv.^Wr.k-yAVileh:^ man.lndo P .^ Esia.lt» Unidos jvtromna esped.^o 

>í; 1 F-!i ii’! ítei 1 o list•'!!I<-í T. 1 1 Sh-e T um urna rceenU* tonimumcação ao nbajxo assijiiiiuley hy 
hi ;, | , ;í ^ J^vonmimttcrin! em |»miUir4ho dnox^rn^ô dos inbunnos th Rum , 
tínsia. di7 qne nãu e'jx^ivm q:io seja u üm tmin. tln poverno »op^» 1 

-tiSi^utothadoaaèaavíLr que o oiqedo tb 

> ^ .i■■ J * ‘ , '■*. i .vrií-vh-dít Piió ihPmía. lent not' iiniprouiovoítt MUí.-aiLi=->í,fií<-a^, 

th- ^i;c tTs-. íS;Ir ” tl^ í-nitiinhi^-in. 


O iír\Vl’;ií» * 1 L = S íi § ]1P| 


ai.iv. iaríi ilcvijamoiilo cílc acto ilc beiiív»it;uia •■ .-,ini_i«'l" 
* pfV . ,!„ ,U fc*H . nd •*".-iiiu-á «m «hvid» .n»ií rinJ. * *•»•!»«* *l>"' <V> ~ 

‘‘"“r STÍá* .. «wi a«w. Mp«*«f ro '^ ,u ' #,; * v ™ > * 

I,iua 1 S. IV -W> »tt* «Ulli« ü dislincta tonsiderj.;*o. 


W, [ítoi.sLt,\s.í:- 


S S f s . 


I Sr. \tUf.tiio ih.díno Limpo tk Abreo ote- 





jVüfíi do governo imperial á legarás dos Esiados-Vnidos nesta rô/fc. 


K, 9,— Río de Janeiro. Mnisicm dos negocios estrangeiros, cm “ de Agosto dc 1S5Í. 

O abajxo assinado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secrdarín de estado 
dos ne^ocios estrangeiros, tem a honra dc acctisar a recepção d a nota, queemn n dato de 
■i do corrente mez ihc dirigi o o Sr. WilJjam T rousdah’. enviado extraordinário o ministro 
ípoteociario dos Estados-Unidos cm resposta à nota datada do dia 2 do referido mez, 
na qual o abaixo assignado declarou ao Sr. Wiüiam Troasclalo que se a expedição do 
W ater-Witch , de qtic ê eoiamandanle o lenenle Thomas Jeilhtsrai Page, tem unicamente 
por fim o adianlamento dos sciencias, o nado tem cm visla que possa importar um 
exemplo ou precedente para a viagem do qualquer naviu mercante, ou de cumnienà*. o 
até de uma embarcação exclusiva mente de guerra, não lerã duvida o governo de S- M, 
o Imperador em permiuir os explorações que pretende fazer o commnttdank: do referido 
vapor Woicr-mtéi no rio Paraguav além do Albuquerque, o nos seus afiluetsks. que 
pertencem ao Brasil. 

Respondendo ú nota do abaixo assignado, o Sr. ^dham Tmisdalc, dizque nao recebera 
copia das instrucções dadas pelo presidente dos Esíatlos-Cnidos ao tenente Titomas Jeffbr- 
sou Pago, tommándantc do vapor Waicr-Wikh áeerea da exploração dos tributários do 
Rio da pmta: porém referindo-se o diversos documentos, do que faz menção, eondue o 
ír. Trousdale, que se julga antorisado para dizer que o objeclo da exploração do Waíer- 
Witeh nos tributários do Rio da Prata tem por fim promover a causa da sdencia , e não 
poderá constituir um precedente para que possão navegar aquclles vios embarcações quer 
de guerra, q«er de coiomcrcio. 

À viíia pois da segurança que dá o Sr. Wíllians. Trousdalc, o abaixo assigtiadu tem a 
honra de comniuíuear-lbe, em resposta’ á sua nota dc 4 do corrente mez, que nesta 
mesma data se expedem ordens o instrucçôí-? ao presidente da província de Ma tio Grosso 
para permittír e facilitar as explorações do eonun and ante do iVflfítr-IÍ tíc/i no Rio Paca- 
guay, acima de Albuquerque, e nos seu* tributários, q«o pertencem ao Brasil. 

{) abaixo assígnadf) muito so compraz de que este ado seja apreciado pelo governo dos 
EstadosdL'n idos como uma provo da cimsid oração (pie lhe consagra o governo de S. M. 
o Imperador o concorra para estv-itor r fortificar <-usSa vez mais os vincules dc amizade 
que bisão os doas governos. 

0 fiíéiso assiguado fazendo esta eoiíirnuniciu "to ::o Sr. \\ ibiam Trousdaie. prcvalaeo-se 
<la occtisiâo para renovar-lho as seguranças de sita perfeita estima c dislmcta ceiiHtleraeáo. 


Astomo Pauuxo Linft't> us Abueu. 


Ao Sr. Wíliiam Trousdaie, cie 



Ofrííw ç-rncdülü pdo t/úvcrm imporud ao pmidtnte da nrmncia de Matlo Grosso para pínaiífír 
aí eylittjrãçvcs do vapor norte amcrimto Watcr-Widfi f aeima do porto th Albuquerque. 


y ju._Río dc Janeiro. Ministério «los negocios estrangeiros í-m 7 <3eAgosto de 185-4. 


Hl iuj ç £x. rtr> £r.-“Instando o ministro dos Estados-Lrstdos gara que o vapor Water- 
FÍ’M po^íi explorar o rio Paragnav acima do porto Albuquerque c seus tributários que, 
pertencem ao Brasil, como verá V. Êx- 1 da copio inclusa sob n. i, respondi-lhe com o noía da 
copia ii. 2 dccíamndo-lhc que nisso conviria o governo imperial r se a expedição do JVaicr- 
Witch, 'de que ó coroaiandantc o tenente Tbomas Jeílérson Page, km unicamente por firn 
o adiantamento das scicncins, c nnda tem em vista que possa importar um exemplo ou pre- 
cedente para a viagem slc qualquer navio mercante ou de commercio, o até de uma em¬ 
borcado exclusivamente de guerra- 

O ministro americano, respondendo a esta mmlia nota julgou-sc autonsado para asseve¬ 
rar-mo por nota da copia n. d, que a expedição do Wattr~Witeh nos tributários do rio 
dü Prata tem por fim unicamente pixir.over a causa da seieneia, o nao poderá constituir 
um precedente para que p-ossão navegar aqudles rios embarcações quer, de guerra quer 

de çommcrcio- . „ - f ■ - t „ - , , 

Á vista desta segurança, respoml s-3he , copia n, A, que o govejuo imperial desejandodar 
úqí ÈstacSo-Unídos uma nova prova de sua consideração, expediria nesta data ordens e íns- 
tiiíccóes a V, Ex.* paia pnmiltír e iá d ti lar as explorações do comroanJantc do Water- 
W\úh no rio Paiuguay acima do Albuquerque, e em seus tributários pertencentes ao 


Brasil. , 

V. Ex. a se insfntmi oempkíGmcnte jíclas copos, a que me retiro, da discussão a este 

■ - - ^ V' ' 1 ■ - .. 

dar 

nesta 
Aproveite 

dktincfa consideração. 

Avrosio Pxtirxo Lmro de Auheü. 



eonfei rmdade as omens convoucnu-s rs res-petu^» ^ 

oveíto a eceasião paia rdtciar a V. Ex. a íí expressões de mmlia pc-na 


feita estima c 


A S. Exd o iú\ presidente < T a j turim-io de Mais o íiicsso. e!e. 


etc,, etc. 






ANNEXO H. 


LEIS E DECRETOS 

SOBRE â SA1ÍE6AÇÍO FLEAIil. 



Leis c Decretos sobre a navegação fluvial 


H. 1. 


DECRETO V 1-i-iTí 


- DE 2 DE OIIUBÍIO DE 1854. 


l,n oro q contracto rekbmdõ peio governo imperial tom a companhia àe ^le^ão c Cornmtmb 

fio .dian^íiiaí. 

Tomando cm consideração o que me represe moo o barõc de Mauó T pedindo ! ™^'f 

íS#l~ 2 ÍÍÍilSÍ 5 

etncocaía c quatro, trigésimo terceiro da Independência e do Impem. 

Com a rubrico de Sua MagesUide o Imperador. 

Lra P to nr .ir .v do Co aio Iêrp.az. 


CoiuUrvCt H>!íi íjtíí' 


ris^oríT^j 0 


rúM£/-fl«-to fortt í! mnpmk âc Jfai'.c^ario c Coimemo 
ífo A míi^rífíí- 


1.' A companhia renund» ao privilegio exclusivo qee lh® l« Jj^^a^aac^úct' 
)M7 «ie HO de Agosto 3 * 1853 r»« * ***** » Xml»»o «sliU 

ou ires vantagens outorgadas pelo mesmo decreto que nao c-lej 

celebrado nesta data eom a dita companhia- ^niiíontC'. considerando 

oK-o »rr “ Tc tSMKfiSfc-"- «-* 


. qu* 

ves da emp 5 t'üa. _ . , . mriirá da cidade dc Bclóin. 

1 ' \ primeira linha, que a companhia so obriga a ‘ ^ T P «- 0 -^ c „ lt3i 

tia provi neta do Paro, até á cidade da Barra m em Mt)aC idade para conduzir duzentas 
Os vapores, que cila empregar nosU imha, de_ ‘ vin ^ em ( c em beliches peio 

toneladas dc carga, além do combustível nece^ano p -d? or tiora, saho com 

menos sessenta passageiros. Mo a marcha regular ■ dc’semelhante natureza; 6 
tmictbdes filhas da força das correntes do no on «p Janeiro dc mil oi toco o tos 

deverão fazer duas viagens por mez a começar do dia primeiro dc Janeiro m ^ 



c «ueocota c cinco, e desde es la época coraeçaraô a prevalecer as prosonlos estipulações 
mniin«ando a vigorar oic então as <lo contracto anterior, 

“ — pâri á conmnliiQ. <!« siibvonçjo por viogcm mloodo oo serviço a 
li„)n S o o“ nW do doze contos do réis por <sp™ do dozo.lo onoos contados da data 
acim. - declarada, finmlo entendido it.ic, » a «mpra! 1 » aogmentar o numero dos ™- 

SS 3: ÍLSÃ*«K pdnctpS 1 3' da Borra do Bio Nc S ra M á povoaçi» do 
ó : XB *P™L: L 1 »:!' t;*!* Ihrú a comoanhia as vmapos designadas »o 


ííndar o arando no primeiro ilo hetemtiro «o simu «u «■» “ i7V „ 

dneo desV data em diante rcaiisará a companhia seis vagens redondas cm catk jnno. 

Peio £Xo lU* Hnh» receberá a comp.mhh n «.brcnçio q«o der o ^verno do Poru. 
riiio pi^menlo comímb o governo inureml pranto t roahsamlo-o peh >«*** ^nm 
SS lií condição dD&ftfonlc, L ».»lo minca menor de q^ronlo eonlos de 

v á' k annos repartidos pelo numero de viagens. . . - . 

i a Cft o serviço desia segunda Unha úver de continuar, o cjuo o governo siup ru 
deverá dccbrar álc o fim do anno de mil oitocentos e ciiicoento c? seis, a companua 
ícrá obrigada pelas mesmas condições a faier «ma viagem cada rac/, 

n» K terceira 1 solta no vii ré da cidade de Fctcm, c ecgtmido pelo no lecsnUn*, ck> 
gará até á vil ta dc Baião > tocando na cidade do Cameiá, tmde o vapor se icniorau, 

fnTTif, \An coíuo xiíí volta j sois nicfto** , * 

Os vapores desta Unha farão duas viagens por me* durante os pnmwros cinca nonos, 
o aiMlr/no* cinco seguintes , ficando obrigada o companhia o hza? com que haja ao 
menos uma\i agem metiíai sem subvenção alguma dqwisjqac se íindar o segundo pmzo, 

r . fidrrmte o resto do tempo marcado na condição segundo, , 

Os vapore* da mesma linha, além de com medos para passageiros, uevem ter capaci- 
,Je pTa czrga itn»l á te vaporas Mmji c te .V S ™, o mmra roonnr ío qno . 

r«*- -»«• — «*«*• a,i 0 prara 

S°ít« cinco”»°iBB de nni como do viis por vingem redonila: nos olltntos «nco 

de quinhenlos mit réis lambem por viagem redonda. 

fc* t quarla Unha partirá da cidade da barra pelo Vúo Sogro, o terminara em Santa 
kabel. ?Ícslo Unha tiavcm uma vbgem por mcr. donmic w primeiros ct í 1C0 .®^ 0 ^ ® ? '7 
durcüte 0= cinco sciíuinies, panndo a governo imperial a subvenção de emeo conto* <k 
rfe nor viscem zcòunJ» iluime o primeiro prazo; . do im «njos . çmnlionte nnt 
réis no soatâdo; fltondo obripnh n Mtnpsnliia n teor com çuo liojn «o monos niM vio- 
gera mensal som subvenção alguma depois que se findar o segunoo prazo, e durame i 

resto do lemno rnareado im condição segunda, -. , 

Estes «pores terão com modos para passageiros c capacidade para a mõiraaqoantídato 
do cavaa ■ setenta toneladas i qnc os da (ereeira linha. O gwvwno imperial podera deei- 
minar mío o* vapores desta linha fação algumas viagens da cidade da Barro ate qualquer 
ponfo do ílio Bronco. com tanto que a extensão a percorrer pelo vapor n ao sojíi maior do 
ííuc a da barra a Santa Isabel; fícamio porem entendido que por este facto na o ter d j 
impanbb direito algum a maior «obsidio, mas sómcule à compensação das viagens ieita* 
ato o Bio Branco com a diminuição no numero dc cm uns fnotas a -nnt a laanei. 

O governo terá o direito de mandar examinar os vapores, nfim dc venficar sc preen- 

ebem ns condições estipuladas, , „ - _ „... 

7/ Coando, tm consequência de sinistros o» de mconveiucnic ee força maior, , 
pores não comnlciarein viagem redonda, o governo pagará somente a quantia correspon¬ 
dente á distancia navegada, cokubdo pcío numero de imilms cm rebçao ao preço tia 

y 1 Qs vapores dü companhia serão naelonalisados brasileiros, sejo qitol fòi o Uí^eu d*i 
sua construccão, e ficará ísenta a acqnisiçóo delles de quaesquer direitos de kansferencui 
de propriedade ou matricula. Gbscrvar-sedsa s respeito do suas Uipolaçocs o «idsmo quo 

prpííca com es das embarcações nacionaes. . . T 

9/ Se a corapanl?ia deixar de realísar o numero estipulado do viagens, o nos ponouos 



( 3 ) 

Animai <•!« o iliipowçk á» condição 7.\ não «4 perdová quantia corrospwden te 
í iií™ mo ib monos fizer, mas lambem incorrera na roulla , qao lbe será inpfcdn 
nelò -overno imperial, c cobrada admirôstrolivamcote T de pf qust.ro contos dojr*» 

do pmb do subvenção so o novoga^ br roterroropnb porma* 

^10 a Os vapores da coro ps nina transportarão gratuita mente as malas do correio ca eor- 
r^snoncleiicía oíEeial, os respectivos commrtmbíUes serão obrigados a recebe-las o 
Kll^^temcs.Aoío « convenientes recibos, e cgmda-os por sua parte da, 

agencias *o« pessoas por estas devidamente entornadas. „ , 

°ij * c et ^ lambem gratuito o transporte em cada viagem dos d dos vapores. 1* ’ 

*J’ de astro iw^eíros dc estado, mas sem eoroedonas: 2- etc o numero <L de/ 
SíT&mSrreOTiw» colonos lambem sem comeclorias: 3/ de quaisquer Hunjk 
SS™ pSXnL .« cota puMkos: 4.* de uma carga por conta do governo impcml 

" Onnn^Tn^i^ínio do uma como de outra classe acima referidas. forem em 
QiUítt p c fiiiinuWJa serão sua^ püga* 0 &h&UnfHsnlo tlu 

rsàs* 1 p d- i— í. w™-- • wm 

S r udo taiVírpcr ordem do governo’ imperial condnrido, pagara este dez por cento 

iq 1 V eonroenbía or^ui^aró e subroclterú ú approvaçao do governo imperial, »te o 
sendo lfcito olLcra-h para roais sem previa autorisaeao do mesmo governo, 

_ \ _j. . J r nrtm-nrtrtílll ÍGnitOVl^a ^ 



as margens . lagos adjacentes do Purus . «. as «argem. ■ao — A , 
W 0 ra nis t.7Í c!nv-mrTl.;ffia’ formar.com W«*> do governo imperial aidea- 

- «"• d " ^ kme ' u ■ , 

«Str^.K ^StTpé, .‘o das naçOcs ,» o governo imperial designar 

XSodS Serot" dteColonias será taM peio menos dem» dos pimeiros cinco 
annos. o o resto dentro dos outros moco■ .0 mats todar^ ^ ^ ^ 

16, 1 Às Colonús, que a compatdmj ' * £ i^Wo, mna vez que sc não oppenbao es 

. 

J» VSSSS^JSU ^Xde «*-£> d. «- eompanh», smtdo 

ntt 

^°r;.í q rr^“oX 

a cstcrtíâo dc tees terrenos ser regulada pelo governo imperial. 



A «wnpaabi» incomrá na ^‘quíhpSí 0 ?°wS3íç&m «ípu- 

oobraiia peia maneiro declarada na condição % , se hum 11 

^ „ i _ tcr.i 


ralado tio Rio do Janeiro, em - do Outubro de iSõ-i. 


Y fl.. 


_ _ r . . 



MiW ««ti* pete jowreo * «o* * F™ » "*m*> *•» 

jííi parle çjcí Meperfwe. 

Hoj'31'tsciiíi do ííivcifia. ""Boíita^Wís ; 2.4 fio Novembro (lc l^* 1 

Considerando que a lei da Honrada sala de representantes do IS fio mez proxitoo pagado . 
muc dcchrou livre o eomtncrcio ea navegação do rio Paraná para iodas a; nncues, na parte! que 
irtcncc i nravinoia do Lüeiws-Àyw», aolorisoo o poder executivo a ter o respectivo 
rcsiudameMo, em vir lo de do qual deve eüeeam-sc o dito eommcrcio c navegação. 

ff n-ovem-o resolveu e tlecr&ta ; _ * . , 

árt K' Iodos os navios mercantes, qyakjucr que seja a sisa bandeira, procedência e 

tonelagem, poderio navegar livremente as aguas do Para ms, sem serem sajeUo= a ’' lSlt3! ' ’ 
oíladias, mm arribadas forçadas, o sem qtm a lilulo dc irtmsilo possuo «ir oneradat com 
imf>Oílo aipim , difOÈiOí o» aleavai&í por parte oa província. 


.„ , r ..„iiiaer uos portos tia província por aeeidente, porem so poderão 

oniíad;» nos portos do dito rio pertencentes a cita, que fdran Itabdilüdos para o commercio 
õxíerior, onde serão aâxniflidos á carga c descarga, preenchendo as mesmas formalidade» e 
papudo os mesmos direitos de porto e de at&mlcga que se cobrao no podo e aluinuega í.o 

itucnos-Avres. r r , ,, , „ , F v- ,,i 

\rf 3/ Os navios estrangeiros que naveguem o Paraiiu, so poderuu ontíar o x>mi peio 

raàal principal doPoronúQuowi, quer os ditos navios w dirijàn n portos da província, ou a 
iiortos das provindas arcou tinas e nações estrangeiras, situadas mtm acmm do rto, quer 
proccdáo d<Ucs: ficando o ítená do ias Ra Imas e outros rios menores reservadas «dti- 

sivamcxitc para a nevegaçSo de caaotagem. , , 

ivL. -í. a Os turnos estrangeiros que passem do conto e vmíe tonciaoss poderão tomar na 
'irándW de jjuenos-Avrcs mercadorias despachadas para o consuma, com direcção a portos 
”].) provmcía no Paraná^ c tomar carga de retorno no? portos habilitados para a cabotagem. 

Ari. o.* Os navios estrangeiros dc que trata o artigo anterior, poderão ignfdmcfiic tomar 
]-’.-'rcadorÍ3' cm transito na^aiffi adega de Buenos-Ayrcs para eondmot-as por vi o da Piirane, 
í^rém pelo quo toca â provinda só poderáò descarrega ba? nus portos de deposito qne cila temia 

^\rí 0® Oitando um navio estrangeiro saltir do porto de Buenos Ayres conduzindo merca¬ 
dorias despachadas ou em transi lo com direcção ás províncias argentinas ou nações estrangeiras 
Atuado; irais «im® da ria, poderá teho sem sujeíiar-se a mais iormalidado; do quo os 
<-'\ímdas cru iguaes casos dos navios nacíonacs na o Ha nd ego dc Buenos-Avics. _ 

?rt. 7.“ Pe d ara-se o porto do S, Meolas dos Arroios no Paraná, porto mamr de transito e 

de deposito habilitado paro o coinmerciò estrangeiro, 

Art. S.' O presente decreto regula montar será submcUido :i sala dos representantes pa m 
-uá approvacão, ponde-st em execuçfto logo que pelo ministério da fazenda se expeça o decreto 


rcsiwlivo estalKta.nl» n» porto Oc.S. Kicoles dos Arrotos as repartições que firem ..ert-ssarias 
oara a arrecadação das rendas c ripiínncia do porto. . 

Çrt. 0.* Commttpiqtte-sfc» pubiíque-sc c remotta-se pare o rogislo oínciaL 




Umobmo Mitrc. 



Lei do EfíGih de Ihiaios-Ayrci c/íprorarítío c^ue/íe tfejuífíwfaííí. 


Ruenos-Ayres, 2 de Setembro de ISõ-L 


í) itMÚo v coroara de icprescntaníes do Estado de Buenos*Ayres regidos em o^eniblé* 

í^PF^r íancttmíivyo conr iorça de Lei o seguinle; . 

^ \vl I “ \pprova~se o decreto expedido pelo poder executivo com daladc^-í de ^ovembra 
de 1S51 reguUrisando o no vocação do Paraná na porto que pertence ao Estado de Boenw-Arreíí 
Art. 2* a Coinmunique-se ao poder executivo. 


Masuel 3íaíua Escalada. 

José Mama Gctores, secretario. 



. . rr»>rní (fé íii/fi âczctn wzar m suai pcíséu» c íittercjíCi 

Dm ,o MC P«nm- 

Assumpção . 20 de Maio de lS-iõ. 

O supremo governo da Republica' 

Considerando ,oe «.«véB 

»® »s PO“no.»s estrangeiras cq.B.por» «w em vir- 
fiei emTmSiS das íeis forfam-ntaes P do estado, e do sons winepos pol.t.cese 
een.Berci.es, deeret. qno s» «bsr£ 01 ^“^7^S^Sefe inal.ererel «n 

sékSliooonfsrs 

^Jg-srr 

Art* «i. .( «rfiiífui* inrfos os íuflí írfltiitfCfõCA cotei ííiíctru íihcT^adc* 

co mmerm cUran^™' t praticar BS c i rc umstnnci&s que o obngómo a 

in-ar-se eB — ^ 

sem uma licença especial do mesmo go>emo. 2 



Ari» -4/ Todo o estrangeiro duraiUQ a su<i poemafictícia na republica gozará da maU coni* 
pleia liberdade no seu commcrdo, c no exercido tlc sua indnsírU; sua pessoa gozará ipiftl- 
menic da mais completa protecção c segurança, uma ves; que respeite as auloridijiíes o leis dn 

Art. 5/ Todo o estrangeiro fica isento do serviço militar forçado de mar tm de torra, dc 
oxaccões ou requisições militares , dc contribuições extraordinárias, e só fwgamo as «mimarias 
estabelecidos para os naeionoüs, cotn a pequena diíícrcnça que marca a le> entre nacionac* o 
0't PS Pi t 

Art C G/ Nenhum estrangeiro será perseguido on molestado por motivos do rehgiúo, uma 
vez que o seu culto especial não seja publico, c se respeite a doestado, seus ministros, seus 

usos e costumes públicos, . . 

ArU 7/ Os estrangeiros não são obrigados a commeUer seus negocios a pessoa alguma , 
ou a corretores t gozão a esto respeito das mesmas garantias que os nacionac?'. 

ArL 8/ Os capitães, eííeilos, e bens de qualquer classe do estrangeiros residentes no ter- 
riteríu da republica, quer estejão confiadas ao Estado, quer s particulares, seráõ respeitados o 
ia violáveis em tempo de paz ou de guerra. _ t 

Alt. í).° Be conformidade com o principio reconhecido no artigo anterior no casode algujn 
rompimento entre a republica e alguma nação estrangeira, os súbditos ou cidadãos desfa, 
residentes nos dominies da republica poderá õ permanecer neSles, c continuar sem interrupção 
ri seu commercio e industria, conduzindo-se com a devida fidelidade c não violando de modo 
algum as leis c disposições vigentes> 

Art,° 10."Pela exportação dos produefos da republica não pagaráõ imposto algum supenor 
ao que pagarem os nacionaes. 

Art. i£/ O supremo governo da republica pode fazer sahir deiln, tanto no tempo de paz 
como no de guerra, todo o estrangeiro que pelo seu máo comportamento der lugar a esta me¬ 
dida , devendo conceder-se-lhe um prazo suííiciente para regular setis nogociqs. 

Art. 15. 0 Todo o estrangeiro residente na republica tom o direito de dispor de sua pro¬ 
priedade , por testamento, ou por qualquer fôrma que tenha por conveniente. 

Art. 13/ No caso de falleccr algum estrangeiro no território da republica sem haver feito tos¬ 
ta mento, seus bens serão conservados na ibrmo ordenada no 3 rligo segem te para serem on* 
ivegues a seus herdeiros a!t mleífafo, ou a seus credores, sc appareearem. 

Ar!- li/ No caso do artigo anterior, Uto é, do fallecimento de algum estrangeiro sem tes¬ 
tamento, o juiz do seu districio com a assistência de dous indivíduos honrados da mesuvi 
nação do fidiecido, e na falta destes, com doas vizinhos, procederá como possiveí brevidade 
a fnrnwr o inventario de todos os bens que houver deixado, e pondo-os em segurança, dara 
<:í>nin ao govenio com o inventario, para que proveja ao deposito, conforme o permitia a na- 
í o reza dos bons, > 

Afí. lo/ Loifo em seguida se Emnuneíará pela ítnprensa o dfto faltectinerilo eã tftfcíííiío para 
fonbeeimento ifos interessados. Se algum sc apresentar omo herdeiro ou credor, será oavid ■> 
segundo os tramites do direito, 

Art. 16/ Não apparecendo interessados, ou se os processos se demorarem, de sorte que 
os bens possâo deteriorar-se, se vem lerá ó em hasla publica, c seu produclo ficará a cargo do 
ibesoureiro e coliecSor gerai. 

Arí. 17/ No caso dos interessados não sc habilitarem lega!mente, ou não nppareçáo por 
espaço de deus annos da data da publicação ordenada nu precedente artigo 15/, decorrido este 
prasó será adjudicado ao t besouro nacional. 

Art. 18/ Os bens que fôrem entregues a estrangeiros descendentes ou ascendentes Icgi- 
ümos de estrangeiros, que fui tecerem cmi icrtinmtòou sem cllo, pagnráú no acto da entrega 
o imposto de eínco porcento. Quando íur entregue a quaesqueroutros estrangeiros herdeiro 
quo não sejúo descendeníes T o i asccíidcntcs, quer em virtude de tcstnmento, ou de heranças 
i n tentadas, pagaráò dez por cento. 

E par-i que clicguc ã noticia de todos, publique-se na forma do cslvlo, cdò-se ao regislo 
nacional, 

Carlos AntqníO Lortx 

A^dríís Oií.í. , secretario do suprenn governo. 


ühhívío M JfcpuMi ra d o Ponqwg c-rchmdo os navio* dc guerra csimin/uros da migarão ttos vtw. 

jííi mesma fopublka* 

Viva a Republica tio Paraguai! 

O m’ 0 'iib’ntc da Republica, considerando qtio a abertura <h.»3 rios desU Republica .1 banittjst=i 
i"‘ n»™ es n que se refere » tó‘do 20 de Maio 4» 181», cqne poslo lonnonl ! í« 
no tratado do 1'. do Julho, do 1X52, com .Onfcraçüo Argentam, e nos «e 4 •*»»£ 
de 1 nõ 2 com a In-taterra, Franca, Sudenha o Estados Unidos, assoma ,ob a ba*c gorai d . |. v 
no nr o connncmo interior c wsteiro Ja nossa Repabliea, som rpic este principio &£££ 
K, Vqno, longe de serem mwemtU. são paramento bcliras c «anelem,! 

’ roiíiíenmlo liuc os rins dn mlorinr da Republica são conhecidos quanto poite * r nI! .' 3 , 

„ q™S SX parllcnlannenfe «.W** circnmstane.as, que navms de pcm 

efirAugcíirns sulquem os rios <]n Parsguay C seu* afilueníe?. 

ír 1 ! "íaMrí.«lo.l« rios dn Repnblic» são «cluid.H ■» navios de guerra «**J*"«- 
a'. \ cw loiVãodos rios do Mio Paragnav, ou comprelienilao o lomlono da Repitliliai, 
nn^kl^KBmilcnphns, *>« * pio llnvíai do *ggí <*J«‘" 03 "' w 

'".«“Ç no &>«•«*> * 

A 1&m r fr>. enriJ d» Republica do Pomgaav, aos 3 do Outubro de 18M. «•* *< hulcp™- 
Am *‘ a ^ aml Cu&os A.WBO LO®. 


Joi c F&ícon, 


1 . 6 . 


Decreto do pnsklctc iiíi repiHim * í ,|ira 3“ ,, il «i*™* 3 'icrisinmlí 5 ,h * 

* lSõl, ? «c ppnWtó! «« imim * J«™ «iranjerras a» m n« * »» r.pu 

íi/ícíí íem pvíuifi ihyi.V'0. do gowtio* 

Assumpi/ão, 11 de Marro <k i&«- 

Vjva íi republica tio Paraguny! 

0 presidente da republica: 

Desejando cviiar qno ao licetnufrse dl ama^xiensão 

conveniente* precisar aqndln Decreto, tV. 

4roL gfí. teve* 

mi rpuí w íiUtí^í?^ ík^irt n n portrt: o p^ a tl|lJ - 



do guorm estrangeiros mm ™» r». _■ \ ftS «Meneias ! que tem tratados de eommcmo 

extensivo aosvapores de guerra JL„ 0 J CO nJnkiros na eapüal, mandem ao porto da 
eont a republica. e agentes diplomático, trimsnortc de afcuro agente diplomático. 

Assumpção para serviço de sue corraspon morra cmo, em conformidade do artigo 

Ari/' Recomnienda-st 1 íjuc t ... ^ j. trn fventc ao comntanslo da policia 

tíTbZ" fr a 4Í- fr»vnci F o ,«.1 a 5 «a o » #* * - 

repulsUcfl, aos governos sígnalanos dos dito> tratados, c 
./i ritos. 


Caulos Antonjo Lgpez. 



ANNEXO I. 


Explicações dadas aos governos de Buenos-Ayres 
c da Confederação Argentina 
sobre o fim c objeeto da expedição enviada pelo 
governo imperial á Republica do Paraguay. 


Ktnitoirâes dadas ao «overiío do Bsiado de Bocnos-A^jres pela le* 
aaeftí do Brasil naquellc Esíatlo sobre o fim c olgeeto da missa 
e* expedirão brasileira mandada á republica do Faragnay. 


jVtflfl do governo <tc IJuenos-Ayret á legação do Brasil . 

Ministério de pnt. o relaçõesextcriore, _Bcenes-lvras,*! de »—*•a. 1854. 

O governo do Estado atHnrisnu “ “^^™®^S,aSf*íírKi««èiiiiE«i«nwto 

honra de fa;.ê-Ío, <j 0 jj ra5 S, deve sobir oParené até e Eengeav. n ctijo res- 

^fto“tev S e'o P !W«°°e algnraas cl«fe de esquadra do Brasil 

Foi recebida uma n « ios nnciouees para Iraniçottes no no e seus 

”Cn?f: ^a eUes as correspondentes,seoeoes tanto pelo 

que toca è noYCgaçõQ ccmo í>o dwpacbo. ^tralidade da sua bandeira nas gestões 

Os deveres qae impoe ao governojo . * ^ ]aUv3S j m y^ío interior dos nos, ©bn* 

•Pl« ^ ^iSLÍTS ^ íiS£|2SSSÍ0. iSdn.çtaqoe hljpic>«£ 

Sientirpa qeétS o mL, governo resolver sobre este incidente eotn e^beetmen» 

"este motivo o abaixo assigo.do renovs a T. Ex .• as disti.ctas segurai de sen matov 

apreço e consideração, Irenes Pouteea. 

A S, Es.* o Sr, Rodrigo de Souza da Silva Fontes. 


1. % 


jVoto da lepoída de Brasil« Smm-Anm ao porerao do m«m *«*• 

Legação do impe™ do BrasiE _ Bneo^ves, 13 dc Janeiro de 1855. 

0 abaixo assignado, do conselho deroòfedíS^nttnMew a toa d^reccber anota 

dinario e ministro plenipoienoanoM *, Estado de Bnenos-ijres com date 

que tbedirigio S. Ex.-obr. tme-sl™fl r í a “ ò «£êrcadaexpediçãonavaldotrapenodoBras.1, 
de 27 de Dexembro nlntno. exigindo míormaçw «e ^ ^ de es( , m<lr3 command.ote em 
qoe se dirigo ao Faraguay. e accr , J. ra 2 \ capitania do porto de BuenotrAyres de qoe 
chefe das torças brasileiros oo Bto **"'»“ , e ^. iç0 te transportes da esquadro impenoi. 

tinha fretado algumas embarcoçoes ar^nlinas p . J> járqne necessitava pato «» 

0 abaixo assignado nao respondeu ministradas, 

tle algumas informações que üUimoíneate *»e 1 



vento fioparitl pora ««■ 0 1,0 te ^ X “ ‘ “ ar ‘ , , 7 , 1 èd 

£ mnu l t o. Lfém 6 raumfci prlo «ia nota » que « respondo. tom o alaiwa^nwlo (te 

í ^ .to s£ s\ * o *íi‘ ministro uno u cominando nte em csicle tia esquadra, 

ivbi o Sr, cheie üb esquadra tem cabal condimento por Imrcr ja t.v.u.mimhdo durante j gnn* 

■Trinrtç ní {nrp£S HttftâtfnCS C^íílCÍOnSiílíiS í)ü l | -t > 

Estas' partícipneocs tem tioic.ntieole por fim laior conílar ás locacs tios portós 

lilTlm.to/t iíto para os Otis q« si» cottscnltm»» co.n os cstvlos ,ta j»«. e com os 
princípios íe tlirsito Jas fentes, «slylos e pniuap» com nsmmswlc perandulo oobctio as- 
Ji^ado que o governo do tilado do Buenos* Ayres mio ^íts^arí* do conlonnaMC. 

% s c omo parece temer o qovernn do Estado do Bucnos-Ayres q»e o procedimento dos. _e _ 
i„- as nei“s importe atoraa 5»d» da neutralidade, qnc « m«™> 8°*»™ deseja ptardar nas 
íjuesloes pendentes entre o império do Brasil e a republica do iamgiiat , (onw o me» 1 o 
abaixo aunado a liberdade do observar que não ba declame a o de goem nom rompimento de 
hostilidades, eqncts esplicações dadas ao El.“ Sr.«avern»dor. e a S. bj .■ (' ££ 

racsmo abaixo ossignado, devem ler feito conhecer como sao pacificas as intenções do ^ovcrti 
de S. Ms o Imperador do Brasil paia com o governo Oa vepubhca do i araguay. 

Isto posto, o abaixo assigoado se persuade de que tom dado as informações exigidos peia no a 

o que acaba de ler a honra de Tcsponder. , « 

0 abaixo asstgnado aproveila-se da occasióo pora rçttom os votos da elevada consideração e 

respeito que tributo á pessoa de S. Ex. o Sr. ministro. 

íiopRíüo PK Souza t>a Sn .va Potfri*. 


A S. Ei.* q Sr. Ireneu Portela. 


K. 


3. 


,Voíe do governo de Buenos-Aym d kgoçdo do iSmil m í?iwuio F.íUvin. 

Ministério ik- governo c nhições exteriores,—Huoims-Ayror, 27 du Janeiro 4c i8,i.s. 

O abaixo assignado teve a honra de Imar ao conhecimento d o seu governo a no! a do 
V. ExA íiatodi! iie 14 tio corrente, em que accnsl o recebi num !o da do mesmo abaixo 
it>si<míido de 27 de Dezembro proximo passado, exigindo algumas iníbrut ações itouryjt dn 
expedição na va! qno o império envia <m Paraguay, o ih particípaçao que á eapilama 
4o porto dirigio o chefe do esquadra do Brasil por ter IVvlado alguns navios nici‘canl , ’> 
para o serviço do transjsortes da expedição, para os quites soSheitava i j er!as isenções.^-' 

V. Ex.* responde nessa nota, quanto á primeira paslc da <So attaixo assignadu, qim ero 
que nas explicações, dadas ao governo por V'. J £x, a , não poderá esto deixar Jc ver um fado 
característico dá lealdade c justiça da poli tico do Brasil, assim como da consideração *’ 
benevolencia do governo imperial para com o do Estado. 

E quanto â segunda, que o chefe da esquadra de $. M, não IVz tua is do que nceoinmottav- 
sc aos usos c estyios diplomáticos dos portos de Bstenos-Ayres e Montevideo: e que 
iHjuelífl participação tem unicamente por fim fazer constar ás autoridades Socaos dn porto 



a 


« cniWcaçòeA q«o se havia !M* p. « !**• * “*** "" “ *** * “ 
fio p&ÍK fl lOTf! <m jirmr! pm* ‘^ in ^! o n ríiJ ' t;iVít 0 ^vema <k Uuirtms-Ayres quebm 

Por *dhmo qu« v*ie ^ fermimmtomonlcquo tuto ha ikehmçao de mima 

da neutralidade, U .' S °, ! V i ]C ' ,- mir ^ mhUcooGcs dadas iwt V. Ex/ no governo devem 

*• im > íc “ *■**•-" ríHita 40 pa - 

X~ *»-* 

í.Uamentc a» declarações tom pt ‘ ' , p m a£ieíív o itodn anais rwsU»..! jiara cneer- 

do império <k> liras.ll.»™ eom » rc i"í l1 ''“ ™ ,‘f 1 Í?V ® "X*.;,* , ««ra.™ de <p*. 
rar-se «i» «rro^te» J. * „ lwi L, terminam» 

:*•*«•." e 5 ™* 0 imlc ‘ li,m '' !l *'"•'■ 

do í«»r a V * Es - S ,l!f SCgi !* ltl mirdooní na noite de 2-> se internou' pcío Paraná e Imi- 
0 governo vereium na ^ ^// tfriBÍ | MW uan comboio de m.v v wniwjwles \mn- 

loi,oe^ma de o que i.ontcm « «»«*""> em 

ígnnl dirocçúo iw»s iro? de^ ”avioIÍ mScaisW, segundo terá Y. Ex 1 oWer- 

OfUov^ia a ™'Tj*Ç£ do ító, decreto regiibmeBlar do 2i do Sotembro da 

va (lo pela lm de Jb «t v»u «««iMí-a mal em 2 de Setembro nitmio, o governo 

mo?mo armo, oppiovato [>o-n bo * ^ ^ direito? de soberania do Iwritorio flimal 

minen esteve, nem esUtdisposlo a ínn ^,' ;í ,. mre òí;tr£l t por uma das primeiras 

zsftís: xz$ ^àzrffiíMtíss: 

it ^^«JaâoTpfST^ 1 Sr. ...'rais^o |>lenípoU'ncia»'io, «volleiro *r CM. 

lí olham. K S!U0 ; t , internassem no Parana navio? dc gaena 

Se pwtcnonncntc anmim o g* no U«jc + b ™i a âto, como dono de uma grande 
de m\ò* xm^ «>m i« concc.Udo n ^, ^ ^ ' 0 anhn5o para com as 

parto a«* sio, K-l- »» » l"-: 1 ", “ fwdaT',m« Jro mvio J. g.!cm. WW*. 
Mrâes »nn»»s, »nao lnmS)Qm pmque > ^ Dlllí iJ cr ; 1 ,la conw mo 'le?i:otibcti- 

ST,.rs™s“^" «* 11,6 roJc 

hiijífiriu ncsl.is aj;ti:is, se». s«ü'. * ! . ( ( . He {aeilínieQíe se àesCOiil.e«‘ti 

cíonado por leis ío piz. <h ^ qtmto^oTscmhrnmios pacillco? T íü anwna . u 

Posto tpte. a vista das declmçoe- i ' .;.^ p aí . a , nia v deva poTsumSir-se o governo dn 
ao iíOvoiTio de ?. M- para com a |ep > n n;i vie> do jíhosto internado; m* 

Mslòdo. q»e não levâo íim ^jium b«* 1 eí[lJ doseonlmcímcnfo taeito do 

Paraná, e csU címimslmuoa ^ ^ vis}a mcn0il gvavo. não pó do. em fcnJJtnüi 

sou domsnio territorial ^ebaisode ■„ n ^ niip ti a varie do «eu território, deixar paswi ont 
iíe se», MM» Fri«">» lk «‘•f*®* c'«L râo iotor «ttbMJo. pre- 

silciicio este «eontccnnenlo: C c F »- impei». .»> F» q"»Jq'>« »“<'« 

c-cdcntcs qee pots» WJ »'«»«• “t CT S,eõc S colides n«tt m»». ™ •l<W“>F n ' 1 " 
iiaífio, que o governo bz a >. 

,t0 ÍX»"S. 5 do »F»vci.» «M «« oecasião V. Ex, « segeraF- 

de ?ua perfeita õsíimn o ronsuleniçaOs Ireíei: Ponm.v- 

\ S. Ex/ o Sr. ttodrigo do 5wn» da Silva Pontes. 



'Voto ííf.f Írgfífíft 


do Brasil itn- fíwnttm-Aiircs ao gcrerm &> Ftfvdõ. 


imfvM .1» «* «***«».** . . 8 * FcV,ircÍr '’ * 185f ’- 

v> ,1..feul» do ».»•> mv-Vf"*. <Iiilailii .il! í. do l«» K«»' 


n\ Uo il hífílVO 
iíistro th' 


*•",* ^ C-«ro«. a 

"VI" 1 ! 1, H .:l ' ái f allameiiíi- ütiivcidf a> i\nv\nnç 


.e 


■ ifl li E i í t :-í ' fcJ ■ 1 - * - ,J "r r 

ta imrlf . itTi» l-Víu deixar th dlsmeiil- fl|irocwir 

+ l " f,r '' s , ..X * Li ' i .- ti 


as dtídaraeòes om- 


- si ' r?r\ «r» .<»* .-«.iw* w****™™-»^ 

]ill Y na “ l, *'n * ‘ ^ ’ ' - I ' . .. t'< T , . tí i tl i^usõ ‘s iw-isiias do !í-»vi'í'iw sit)jK'Vt;il çars imiu 

j-, y < s - ^lúnUtns mu? onlríuiü no 1 íirmia h>ií_^ ^ í- ' \ r > 

r^ornid»&UÍ». ». vi ,„. lndwl.niiVi.-l d.-vw do U». — 

!—■&&*£ fflrç ~ <^2B SE 

^rcciiw p È>*U '» mais j«»nw - 

^ ' 1 r n V r - ^t L Èli^ílv U5 é^ fdtmsurtlft cuíítoi» ioíjUíoí^ 

srtar; ,. ^ o 

aaiín Uwaré »o osmhnammto do ^tvot jsu do &. -M- ^ swpcufto** “ w_ 

■> íítor úa supramencionada nolí< ilu S. Ev/ » ^r. irnmsUm ^ a sc^iraHc» da *»:. 
0 abaixo iissijift&ilf* pioxakL-.íí-si: d «da *K~<:ii>r.io |>^r.. fímioviv a ■ - -■ ■ ' ‘ p 

slísUiida ('oitstii orarão C parlifubr jm>”Oí;<s. 

\ S. Ex^ h Si 1 . í>i‘- D. Irrwía F«>d<?k. ., <vi r Í1VV 

('Kivti S.vt-V'\N \ L^Ni\ D& USA. 


I. 8. 


Vuííl da b:f]Or:i:> itvpr i J áii r.W J»L£CíiOS~*í J/“Cí flC íÍ0 memO Eí/a-ío. 

L* piijâ«j i(iij>írri;r] «li.lii^ii.- Sbn-na-Ayr^, ‘íí tio Mftwo «lo i^ r >- 

o - s Hxn a^Kiiwlr.. .'««KT^ilo '^íos interuio iliíS. :\5. üh-H^^rdt. BraíU. U-v- 
m honWa(:’l^a»ir«iiilMíi:h!iPiiloiio wiu ??»v.'ni*. íi mrtii ^d;ulís th í f jle Jnoornuillimo . 

< t' x 3 o Sr. \h\ i>. Ircncn l^rlela , ínínislr» dns rdarw:s pxlonoriís, tlingio a v^A ' / 

:;„X*h Í< dh «í«laK C m <lm« i:Uo ,l.tom^.r. ; lnuv fl ,ric n ic 

! lftV ftl .lo lmptivt. « is rüsmrnssnrarrm sjuo n n^wciiv.t rlidf ilirijurii ao cajitf.io ih f^ 
ti itoüos-Ayivs jmr tííi- fwlsitlo d-.jiis uavis^s mmimh s jiosn Iransporl» ^ * 

1%Í M-fSo o «nvcmü -lo iisionos-Avrcs, ^mh a ãwhtMW à» <?. IWi». wlis- 

ü .ríplidiçô^ «,». que ò anlc^or do abnUo a^gmdo rron.ro, dcí^O^-i 


anuídos man Bestados tifla mesmo Sr. Portela acerca do fttclp da com mu nica cão acima alju- 
iliiú ilo l'«fUimon1o tk nljíiMM mvkis mercantes, o abaiso «wigtwdo , cm cumprimento 
«inlousdo seu governo, liiiúlar-se-lm a cuutdorar a mgimrin porte do nota do Sr. ministro das 

íút S Kx * <ntf> III» facto de ler a expedido naval do Impono subido o Faratiu sem previa 
!H H ; m'l-r>o 'doUvemo de Buenos-Ayrt*, enxerga este um desconhecimento taci to doas«t> 
iiiroitos de podei la soberania sobre a parto daqueile no que perteaeo ao Utodo de Buenos- 

Xr Tã do 1H dcOulubrudo mi. o - decreto regulamentar do 24 de Novembro dn mcsm« 
.mim ■tí‘rre^:onta S. Es.*, niilorgámo a livro navegarão aos navios mercantes* O» pr ecede ei- 
1 ,-s dc navios de mierru estrangeiros que usávãu dessa franqueza sem prévio eonsentutieiUo * 
n L empiimrm direito, foriu» liderados pios senti me a los de amwadc e coBsulexaçio em qim 
liiimda o «overno- do Biionus-Ayrcs para eotn as nações aim«as, e P l 'q üe d^.iaya-se eniaode 
um ou outro navio de gticrru que em suas viagens linliáo fins mnoeenies e paciUcos. __ 
Nom^niocaPO não esiâ, segundo declara a nota de S* Ex." o Sr* Portela , a expedição do 
lraVrin" roninoaoto o governo de Bucnos-Ayrw dorasupyu-k sem desígnios liosUs urepu- 
Uiirí do Pmiv, atiSitsiR as declarações fcitas pda Icgaeão impcnai. Erta circumstsncwi 
nwltas induz osovemo do Bucww-Ayrw n encarar esse desconhecimento tucito do seudomi- 

lUtí ifTfiioríítl dtjbaixo <io wíh poilUi ti ü \i<U\ menos, 
Tctntna o Sp. Portela, dedoramto que as observações contidas em sua nota de -1 do Janeiro 
tem imwmetitu por lim , em guarda dos direitos do seu ps* , assignidmr um nconleciDienln 
ijim péde no futuro ser invocado emim procedente pelo mesmo tmpenu , ou poraigoma out»a 

pleneía. 


O *»*> <*%»*> tovo o.*» pm re^onJc» 99 Sr. *» f*g* ^ 

ão irçiwl». em rulMS» M íuipOTO Jo Braíll. » apprelimwe. qm- - Ex. 
ix nota dirigida a esta legação* 


0 -oveíS de »ucnS^v°res , melhor do que qualquer outro, deve conhecer o r«peitodo 
«ovemo iioiwrini ;so< direitos de soberania das demais nações. 0 governo impe uai sc com- 
™ em acrUtnr que ainda ortá vivo na memória dos governos e pvos argentinos o seu leal 
.rciwroso ntiicmUmcnio tia allioima contra o ex-dieladov Boias* 

v!. .*. *■ . 1 . _jXITft gl^lW I 


~ • 4T V «estes casos dove o«lcnder*c como um consenti- 

afuts eivtliT.adii>, a t.uU ik p±ommç,iu su. ^ ;** ,!« ! ti itír i‘a nrcslao aos de 

memo tadto. visto como o pniicipio t e pt« ecçuo q ^ ^ em que entrarem estes. 

, ommereiq ; wUm# yn» pS rlmhJle, e menciona' que navios de guerra estrangeiros 

;;wí; »Pr.™ o 


|>at‘í! pvsnaitir-se que 

muras nações em igualdísde de circuuiíSmseim-. 



!’rau . na liavt.: cu, t,uc os EsUnUtí nltinüus sao nbemnliüt, a> sua> = 



«limilarõc* tlcrão ;io Brasil, «|»c a qtuliAwie j<- » nh 

pov^a pvlo ™.}>m V '<|ue à> Ürio o Sr. 1’ortcla . o governo 

Fundatlo ucíftc Meeiro , e ^Tlo d j»> !»«■“« : , w ^ Ihienop-Avres o objedo da mwsao 

nupoml podem itii^ri ( OUwim, c de prèvont-lo a Tvsyúxo dodetp- 

.■omindlUn ao rfietc <lc ««««Iro «cnoil. Sabe jh^o » Sr. Pwfcla 

,m» ,j» «^«.v .1 «\» «Xi;’i«iSr! «ai» &.«*«.: <kf««Ki» - »>»v 

«-%•-* ^ ™ ,ow ” s, “ t, ' ;itis — 

faniar-se de «m modems jiosiHvy. lUieno* \vres o obiedn honroso * paciiko do 

Süv. - «— s ™ ii "“ tos do r 

«W -"ri-—— - *— 

,« entre o lmpcrio e a Reimbte? V»iW • •,, quc 0 .Mxo assipitulo levo » 

aililaiut» » «n' C, ^^'}™í''.“|,J“4 1(1 0 Vom.KÚ» piwedid? ao movimento dn 

impeioi l»ito <>r«^ u ._,:_:„!* .lü Tinta do br. Portela, 


parte Oo governo de Baenos-.Vrcs no iacio que ia/, o i.-i- - 

T^-ern. do Buenos p-ooodo» « 

panWoParagoa;. Orapot de.jm<™XT"ú rXnsítchk Sopmdo a 
■> Paraná som quc encontrasse nuns rifai c»S° <l” e ” ^ ~ * „ 0TOTW dll Pírapiív oimla 

-- >“•«- tb « 

’*^S» 32 v 5 ^«e ! 


|^_ i 

para defenderi. 


«*» •, • ^^ttrk” 5 . <io Estado do B«e- 

Ho Paraná qne pertence ao E=lado do Baen&sAjíOs-- ^ ~ p a^se^fanca? 

0 abanco resignado aproveitai da occaaSo para. rcilcmr a b. Ex- oSi. Poitela a. sc^ra . 

de sua pcrfcitacsfima c disímeta consnimçao. CíSAB § AUVAS Viasxa de Lm*. 

A 5 . Ex.* o Sr. D. Ircncu Portela. 


í 


dkão cariada pelo ijovcrno imperial á Republica do Ravaguaj. 

H. fi. 

O/ftio *I«*> Brasileira m Centra™ AiyjUim m jorerao f«J»rW. 
l. íg a«io do império do B«»a » 1! ** im * m 

mr o a * 3 *> 

SÃ iíSiSmSi 1 »nte«nci« com o mraistro * «**» “ lmores * Cúnte - 

minislro os “^‘“^^'^v^eqoosSo relativas ã expedição que o governo .mpenot 
determinou que desse ao “'o? f-J tt viia5 c01a iodas os demonstrações ik rcconlioci- 
onvia ao Pwaguay ^ w erao do Bros tt; e o Sr. Gaitem», resumindo o 

mento peio procedei fra -wrca iio importante assumpto de que se tratava, me dissv 

pensamento do governo J 1 * 0 " 1 ®" g rnei l eM5o plcnamcnte justificados; que o impe™, 

í,ne os motivos por que o!>ra_ o gov erno dote ^ P # m0 j,, CmicderaçSo deseta e se 

nos meios de que lançamao. osUno G razoáveis, e decorosos para ambos os 

persuade de que o ío ea« de que haja guerra, ou em outra qualquer 

paizes sem rompimento de liostrtida.de a , q > ^oveme amieo, o governo da Confederação 
emergência na qual possa convir s w“'m mesiarM boas otíos que estejão ao seu alcance : 
Argentina sc fara um prarer c u 1 • ^ntar tom todos os auxilias, que saq compativ eis 

e que entretanto a esquadra lira» e '^G°&rres que me autorisam a levar offietaimente es a 
com a neutralidade,. Aecrcsconiou o & “""S^^deceudo eu a S. tanto a resposta 

@rSXÍ"^,SS;fei'SKdSS Sí=*— 

Doos guardea^.Ei- 1 

111“ <i Es- Qí Sr. Yisconde de Aftaele. 
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Motivos \m' <|uc foi foito íMjodlc coinilc 


H* 7. 


■Yyíü th ffútrmo da Owfakr^âo A rjcnim « 


legarão imperial. 


Mnisu™ de rcbçòOP < xierbres.-tanú. 30 de ^'íro de 


i f rnjvonio da Coní^er^o Argeulina junto *> cala \. tx.' ,!l f 
or-aa^Kb já cm <eu> ittvor** ramos , o residindo na <*p*»l ,‘1™ ,"?,n 


lÜjítiGJtteTtt*; Ítcv^íftftdo a 
COlfi*-™ 
parí CIIItUH'Íl l *** 

Êífc>IJ3JOS." rtí SUÈ1S lííí^uus L^ ír * » ,V “V“'V “ v - « * 

srar-- ^ 

i l|(1i ;,l mesmJreheõcs yofcm dar-lhe para a iwfftainía^o ecoiwmn.» *. 

jui^üo,,, «,«*. x *. 

Iwnm dc recelsev nvovas nuo equivoca* < 1 « beniivolcucsa e boa* dispo^oe* d.i* e »amU- 
!*"ÜUi i>or lUicuiiu-fttils valioso? e ^tela «tf"** 

rjnlir:n> wrtdiMdw junte ddk.. «111 o <p» o» gnvoreo». <k- ■)<«- , L *“ " , 

iiiimitelado 11 intfiiràii c .k-rtjos .lo «slreilar c manter a amoadc ,| Ut k i/i iiilt “ . c' ^ 
,;d* amidos, c de eoiurílmir para iod<* ^ ulgcclos que premem a au, .to t mUm^aU 

wÁform q.K csN aulurisadu para dm-ir-me « Y. Es.' ^ 

■tówr^nte . n»ui,oã„ di V. L‘ «da* * ST™ 

i, f ui Vi-r-s* o ü-woroo da C-nfedem.-ào T notaso em que as dj Ife» i-«-^ ,lSít 'V ^ 

^^vpcriisrbar aWeiilrcoíKilnd.jsUii>nr«pliL*s dw Iwqwrm 4o Br»sjS c tia KojUild t*ti« 
s ; iv : ,-i t rv in o fnracter e op dimensões » quir os espoe - vidre onlras <*«&< - » vu,1> ' lir- 

m.v»l , tio teri"i. n «o, 4 «ult, dado, oilicu**, « propva u e.uprt^r 

n-itbuHia ..uiva diffinmri, *nãu luWia Uno jivovo,,, ,b .ni. ^ í '> 

„.T,,!,.„«,■> c reboiw. Ui huoinOcM <la na jwirti™. V <powm*)li»_a m ,- 

m.. ...ia. Poiclii MtnesHM te»|w ,1Í! '> s “ ootiuila n '-.ks/ ‘l u,; , k >lll |“'-'"i t "' 

:„,„hi„, ib Wlin*. «w ani™«lu.l«. O a !«««.! da mw« <1»» .« «!»». . J 

d^miambar |*n. » tíwm . nsjmialn.oMo para towçer o 

iuikmntenrá 4.s íi-lr.,1.,- amorioiniM u«lo lliu *>» viüiííIios , ,">1" C '"” É J , 

itavi '1 de «lenda- oom íuliiúluili; a lodo o mov.inoiilo 011 aolo , cu.)» 1 , ! nr f' , “" ' 1 " " i 

i::;r sír^r ^^ 

j»t.»r tiíísít divisão considerável perle iKvnU- eo exeieslo do htipçuo do ÍK- , - \ I 



lív,* «avíiorf que liJfiSisHíiSü se ikom ms aguas do Pmlu pelo mesmo Império eum o iim 

tl.i ^siliiv f! vio r:intti!Á aln * ridwlfc da Assumpção. 

pnv mais lavável <ioo seja o conceito do jusfo ode leal que merece ao governo daCcm- 
n-demüooiUíS. S. o Imperador D. Pedro II, desmerecem mfimtiiracnte ante « opimao , 
naWscim dutuellesdous factos , não trotasse de manifestar-se aviudo sobre as compli- 
r^òcs nosaivàt. <!«u poderá trazer eomsigo essa attimde belíica e dominadora por parte 
di/uma uanão americana , <me füo essencial mente dittere em suas fúrm as políticas das demais 
nawes deste continente, eiretnnsUneia que unida a outras muitas snhlevao temores c mqme- 
tàeòcs n:t opinião que nem um governo serio e representativo deve üesal tender. 

'a iim disto, Y. E\." sabe que estes paixes são novos no exercício de um direito com que 
rfimhi os povos não estão familiarisodos, e que o Império do Brasil ainda não tem querido 
inummrar á longa Hsía de suas generosa? adopçõw das boas idéas. 

Palio da livre navegação dos rios da Confederação, em virtude da quaísukará livremente 
a iHMundra de miem imperial ato onde o desempenho da sua coramíssão o exigir. 

ii\L cireumsíancta, perante ossa mesma opinião a que üliudi ha pom o , unprmse um 


itrinuíido nem os se»? ueneucios a *«'«* «a tivbisação e íeüwtaüe aesies povo 
Deitava oois o governo da Confederação que a honra, de que ao principio fallou, de 
rcr ríáro^ntodo janto dolla ao governo do S. M* o imperador do Brasil na pessoa beneme- 
í-ím do V Ev a se verificasse nos momentos aotuaes, pnrn que o caracter de que v. M, esni 
revalido «a reconhecida prudência c tacto nos negócios públicos, am d assem a dar maior 
acerto a algumas deliberações do gabinete argentino, que possuo mui bem engtr os factos 
attc í!o íive a honra recoi'dftr ü. Es. * i 

Conduiroi t snppUcAm!o a V. Ex.’ se sirva trasladar-se por algum tempo ff a es ' fl 
cm vista das considerações já expostas, e m mlelhgencsa de que assim tera mms uma 
occariSo pura manifestar no governo da Confederação a boa «■»***'^ % ^ & Ô 
pensa como meio para cultivar a amizade a que aspira tanto o governo de V bx. como o 

!Í1 Tenho *!'honra 'd*e Mudlr a V, Ex." com a maior consideração e apreço, com que sou 
l)e Ex. a utlento scmdor | VKS ^abia GvriEtirtES. 

A S. Ex.* o ouvindo oxlrjmrdiiimk « mhsktro pkní potência ri o de S. S. o Imperador do 
Wr ,\*ií s Ihuieipo SíMifti iha íílvn iMtUoí. 





AKNEXO J. 



\ i\ } 

* i V 1 


L^- T 


Apresentação (io Sr. Pedro Ferreira de Oliveira 
encarregado daqiiella missão 
ao presidente da Republica. 


Satisfeção do Governo da Republica, 
ao de S. I. o Imperador, 
pelos passaportes dados ao agente brasileiio 
em Assumpção no anno de 1888. 


Principio de negociações sobre as ontras questões 
pendentes com o mesmo governo. 



Expedição do Chefe de Esquadra Pedro Ferreira de 
Oliveira desde que sahio deste porto até Assumpção. 
Estado das ncjjoeiações que fizerão o objeeto da sua 

missão. 


H. I. 


h< 

X 


J, Jit r Jkki ^ t-m chefe ik^u^ra Irtwie ifc- 

r* 

Vi.u aiM^rm:«ay!^P«rl<MloCemtM > *í)da Eavm-irLMÍa l&w 

O nlstix» ii^íinaiío. fomttiaiufctm- via imlida íluvbj da l>ocen do rio Paraguay, tem a 

■ .. . ■*-. .. ir.. .. ... . T-fio-íMiv/rrup-ntí* íeü\ í H ru Cil-^ fSl<í_ 


l(mri a.-' dhw-e a V. IX Á jai* dh-er-lho «pia i^nhttm irtcoiivouicine bavera « q'- 

; R - < ít U, ü Assimuníio. ío. coiiw cròoabawo adindo. a republica cm n»»uo 
iK „ : iÍ;j rt iüpluinMiw ... dai saitmliiii tj«e direito dos ^ulw « ^ lo " 

V, Ex.* ia samrà diripr-sa no üíinwlerw da rebçOe* esiaviow* «a 
-'('luidir* f-írmio-Hie '«abar seu earatíãi'. couio ê costume cm ta« <*** . para eujo hm 

, líH . m -i:Wru lago «ma raiptóUi salisforh.m daquoHe mimilerio. 

' lÍL-oi guarda a V- ^ ÍBail0i aumaf. Fbasus» Xavier Gonsaiv^. 

td-A^ 1 Ít. IVdvo Fi-'i , vdi , a.dcOíivt, srn , ale. 


3 . 1 ‘ 


iJii-.m 


™ (tyí «« « «««.Me * 

^Íífíííf ?H> ícTfMÍíK 


O™*»* «. rhrfc * «*•*• !«**■• l '“» ^ ' S ‘"" r 

,.AiHazoiuis.* JiO da hfvümrw di* ia-»- 



L 



se cinlM» tíisíWí pm* emo fim põe à ilispostçfto do bLmíso w 1’^^ 

jwlslteo; e não duvida que receberá muiio prumplo uma resposta salislmitom do tmm>!orm 

^(Ub«il°G vsàgaafo tem a honra do íaxer scienfc ao Sc.commandauíe fiuiwnlví» dcqm- a 
snü wenea c cxacta , quando suppõe que a missão do sbaiso assignado no Paragim e pam bca 
e itiiüümãtius , e que vem munido das garantias necftssanas cm Ines pura j m 

ivmeite ao Sr. commandanLc o oHieio incluso para o Lx.^ Sr. mmisiru de coroes '*1'*»"- 
res pam que se sirva fozè-lú seguir ao scsi destino mi moina lamente. 

O abaixo assignado previno ao Sr. Gonsalras de qnc agiamlara a rc^osm do Sr. 
de relações exteriores pelo tempo de seis dias contados de hoje ao meso «iia j hmm* o> 
quaes , 'não tendo resçòsta saLisfactoria, continuará a sua viagem ate o Assumpção. 

* v\ 1 ÍV a 

Pt-DUO FumtETRA PK Ol.lYF.IBiV* 


Deos guarde a V. $.* 


Ui,’*' 1 Sr. Francisco Xavier (ionsaivos 
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* 


Teia do conm&tidattíc sni chefe da a&quadra brasileira 

Republica* 


ao wmisíro dc rcfoyjcs exteriores da 


Comutando em ehde da esquadra brasileira na bocca &> mftrapay, a bordo do vapor 

« Amassonas, » 20 de Fevereiro de iboo. 

llL-eEx." 0 Sr.—O abaixo assignado, eheie de esquadra o comm amianto pib diefc das forras 
nHV aés de S. M, o imperador do Brasil no Rio da Praia c seus afíluenU.-s, tem a honra f.v 
participar a S. Ex. 1 o Sr. ministro fie relações es te noves da Republica do Paroguay, para que m* 
tli^ne levar ao conhecimento do Ej.-“ Sr, presidente da mesma Rcpubbca, que hoje u» 11 
horas c meia da manha a, quando se approximou com a esquadra do seu com mando ao poil o 
do Cerrito nas Tres Boccas, itscâbcu um officio do eomm andante da policia ílm mi do dito jmi to, 
no qual lhe participa, que, crendo ser a missão do abaixo assignado pacifica e diplomai te :i, 

, j_'j. A,,A A nKrtivn utci^níifln iofftniísft a Assumoeuo , munuio líeis 


mídade se servisse o a&aixo ««igiwio amgir-se a o. c*. y w. « ,' iV “"V.;' 

para cujo fim punha á disposição do abaixo assignadoas postas do serviço publico: eqim mm 

duvidava de que recebería resposta prompta esaiisfactoria. 

O abaixo assígnado mandou perguntar oo referido eomniandantc, qual o uspaço <i<; teutpf» 
necessário pm ter resposta de S. Ex/ o Sr. ministro dc «dações esíenorcs; «« q«e rcspirmkn. 

nue não seria em menos de quatro dias. ... 

O abaixo assignado, em vista da uenhmna duvida, que ha, de poder sogtm* ale a AsMmipç.t' 1 
em missão pacifica e diplomática, resolveu fundear a esquadre do seu cominando mn Irente 
do porto doCmíto nas TtcsBoccís, c participar a S. Ex/ o Sr. ministro du relações «xliTHinj>. 
nara que se digne levar ay conhecimento do Ex “ Sr. presidente da Republica, «juc*.. .«■ f p 
Imperador do Êrasil, augusto soberano do abaixo assinado, dígnou-se eonfiar-lhe pSvims 
poderes para tratar e terminar, se fòr possível, por meios pacíficos e honrosos a amtms o> 

* __J * v. i- rtji ni\E»n xi imVidlilfV Ji /% í\n PflrHíTüüV + 
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sentimentos, que Ello milce pela conservação da paz o amínãe cnirc o império e as nações xm- 
nhas- e por isso querendo o abtiixo assign&dü dar uma prova de taes sentimentos, aguardará m> 
uonló em que se acha com a esquadra do seu cormuando, não os quatro dias, que <hx o com- 
mtmdimfò já referido, serem necessários para receber a resposta desta nota, mas sim seis, conte- 
dos tíesdo boieús doze do dia, findos os quaes seguirá sua marcha até a Assumpção, aonde 
aprusciitará seus plenos poderes, se durante a viagem não fõr hostilisada a força do seu 
l ominando-. nu que coníia o alwiixo assignado, porque assim o exige o bem e os interesses das 


dtiíss nações. 

O «baixo assigiiado prevalece-se 
respeitosos comprimentos, 

Deos guarde a V. Ex, 1 


da presente opporlunidade para apresentar a S* Ex, a os seus 


Peano Ferjiehu de Guveiba. 


líl.* 4 e Es,*' 1 ’ Sr. ministro de relações exteriores da Republica do Paraguay- 


i 



Soía tio ministro das relações exteriores do Paraguay m cotnmandmte m áefe 

âa esquadra tmifeirs. 


"Viva a Republica do Piiraguav 




Assumpção, 23 de Fevereiro dc 1855. 

0 «baixo tts-ignado, ministro e secretario interino das relações extenores da Republica do' 
Par^iv, recebeu hontem a nota de V. Ex. 1 datada de 20, ao meio dia, na bocea do Rio 
M qual Y. E*.\ «m consequência do ofTiCio, qm. lhe dingio o coímuandame da 
policia iluvial no porto do Cerrhc, comraumcanàodhe que, se sua missão era diplomática 
e pacilica, fosse servido dirigir-se a este ministério, na certeza de que obteria prompta e 
«úisfetúrô resposta, participa-lhe que contando poder segatr ate a A^mnpgO 
pacifica, fundeia a esquadra de seu cominando em frente do porto do CemtCr, pra Atoar 
UJao süverno da publica que S. ». o Imptá* do Brasil se dignam wrfWhe 
plenos poderes para tratar e terminar se ftr possível e por «£?£££ 

ambos os governos, as questões pendentes entre elles. assegurando \. E\. jjcbaje am 
mado das mais iisongeiras esperanças de corresponder a confiança de 
satisfazendo aos sentimentos que Elle nutre pela conservação pw. ® 
imnerio e a* mteões vízinfcas, e que por con&equencia esperará uâú o& quatro dia, que, 
*Àmh diz lhe li a via assegurado o coiumandante dc polscui lí aval setem necessários para 
S mas sim seis, contados do dia 20 ao me, o 0*. Imdos os quaes segui- 

'VaUTa^nado levou ao conhecimento de Ei." Sr. presidente da republica o con¬ 
teúdo da nota ite V. Ex.S e recebeu ordem dc $. Ex. â para coaram mcar-lhe que, tendoe 
condenando sempre os mais vivos e sinceros desqos de manter imlteravei» 
dc perfeita amizade c cordiaUnteiligencm com O governo de S. IL lro^nal, j^ebeu 
a mais viva e Ibengeira satisfação os primeiros anmmcios dc que í>- x> o jmpmdoi 
dispunha a enviar ao Paraguav um agente diplomático para ajustar as questões pendentc> 
entre ambos os governos: sua satisfação e esperança porecemo ^ 

que 5. M. o Imperador, na abertura das cantaras, assegurava cm sua men-agem, q 
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51i 1 ■ HK L nlE- ijOO lintiíí è tfç-cJ-fS‘E-tf-:t roMl >C’S1 t■ 131 ítV1 'h flUlío Ui'J;tOíí V^put 4Íí'í* Í3ÍÈO ítUi'lJirÍíí 
\y JíííZ t' l tlt|V os ifntiS 

S. Ex/ ti Sr* pcs-si*! roiunraídíi-so omo r.-^tíi a!Oa o rsjoTanoa, <■ [ov^ío-ova-so jjurzí 
dar ;iü oijvirttln th: MajjCsímio a unds f<xji]irita <■ snkomo 1 j^uva, dr íjtio, romft disso 

^ do 12 i!lj A^sto do tXA:! o tmi> ikoun^níos ;* *>\h ;innox<* T da <|iwt ;dd 

yo to VO Et|5j So [SY3SO tlí? r-L-E"t 1 [íOítO j 3WE> d]Sj]OS300US Uií!WSEÍíí> ft.HU l? ÍE^Stlíílh olloítr- 

p^riitn tU: tx^ou-ios Etit Parapínv, linha havídn a mlourfto do a mais 

jj^íva oSíbiisa U(3 ÍSrasüb iioiti ?i3 l-ritlisi" ^tislrss u diioudíaio do sou ^avomo » fjsiítiuíts Imo 
diessáríto uéjvo? rtmniítcÍMS do «jur n ^fíVt-rrn*' L?<t mosmk 3 éíí;nsm jHvjiiSE-ttva ,51M ' + 

oS^díHtu naval. o [veleié:i um nn |crril^ríu do Missas, \tn\i\ emíu di-síino üh 

PartisíWiÈY. 

'HoS ;ET}HtJlK J ÍúS f-íStO HEtEí jirupríoS pítj"! 5 il>]i ÊT7S 3’ dlívidíiS o ! OStiíitVS' lUZíS S- E*-* o Si l _ 
l^vshíetiU 1 J;i rrjoitilí^n, turvando swehor aL^nna r-omo o 5 -n nabiríd ^ d- 


rf^st i■ jíçE""t 1 -[tiitas 

ÍSfi IKHysVÍ , 


Í«iU‘ *’fí 

í Sí 

■ndt 

LÍE c^Ttlii 

Sitríi^ j 

^oÉtira v t 

ii/fdVi^u fS;; 

* V* 

niçirS J 1 ' 

:i! 

Í-F/Eimàn 

íuvras 10 

tvíir>>, í' iun 


i-ri!n < 'til 

1 s. 

Itorjís- 

Sons 

i.oitSau-^o 

íít: ufn> rri 


íj(!sis:i 

ou 

[vrhm 

momo . 

S. ÍA, 1 

(.► St‘- jUVíif 

Ie^iO: 


3HE 

tia tuai> 

([to: o>! 

^as lo vo a^ 

rumistifiji isn 

lt 30 

dn 1'l'alii 

: snr 

o virhkt: 

+^vd;iHÍ 

f3 {íIíUíS 0: 

i firtf 

■litros 

, tí St’ T‘ 

HJEÍO 

ií 


o tEíoa ío 

h(«m j«if’ÍSi 

•■'m . 




N;í r 

ijdtdáo do 

í!!(.',-ilt!<i SíV 

jUv>] 

(l<’Ht!: r li 

1 lÍÕ 

.■=i’í cr a y 


das {psoskVs ^EíuJ-nhs: (anio uvi\< <jito oslava íâo stmxrtfjnonto e]Ísjios|éí g E^ah^joV Oou- 

r^síítt t-EsíüKtvt 1 o doomoszt. i^u* sú fS{iE.raYH b rlíf^uit do Fgorslo do S- M* " UoporatW 

VAl'íi kTOOSOl" i|Ltitii|IE1 -r (lr b Sni^ J i!Íl^ h E5<_ J h, 

l fc íi;-vã-pj % fiando Síiíih,. 1 t\w V. Ex. :i «-uímzx iío Pasat.iís ímijí uim rsíjizadra !i;^ono:no b 
^ ('LU; ee Suída do T 31 f_■ s [ |h ■ q fUíiçiíí* S"Ol aIIÍ1 UH r i-i r ít S!'ü viilitii rtí^ElC Et í)iij^f;[n ih H ]h, ^t fc 
hS c^síf>^rEÍív hh íílns í!ls:hÔi‘> 'í í^pc víuif;^, \V» ^ (]»ií> yiviuinh'! jif-itrij' iVí-}íf(ti« l<nhi Ji 

vis ntv' c^Sínumílrn^t} ::tuL^Yh-S ^ dssnts^sí j j:i-ííLi-:i i íi t; rt di»isid^di r tU 1 iií- 

íh:prisíÍt.^iSí: üío impjüibíi^ t> df-Vi-r í 1 ;í iu;í.'i:rí : iil;iih; tíc ISu^r-í^’ ít Unt:i íè fiílUlüUltívKrüo (.' 

jíí^n^iíKÍiu hxi^iíTti^ a YíiitíhHííida íh l^i^a ilo e ^íue^^l xl-t Toitíi: ^ ní^iStíístio hinua 

i■ ]13- utnít uiisSiift díph>isi;iííi^i ^ ijurint^ L1 bí 1 nfin j-n^vdí.: n-chisuji^ut ^]-tisí:rs h n tjiitf ^ Vhíí^ 
5^5jn v (ivessi 1 i3i.'?;í;líi.'UiUt[y, t; ÊUS^Isíu. (liUtisiwt *' s l t: í uí í i3 e/ srm tíi^-^ísstíaiU 1 ^ 

S, i;I\.’ o Sr. |in , yit!rn!i i da íírliíiva j^víbsUj j iil * 1 dU|iuj=l(» a 

iL-rídrí-E’ ;i \\ Kx.t* (tu Ji (jiiíiiqtrrr i-utríf í^:- r S. M* f> ItÊtjn^vuSfrr h^tiv^s^ 1 j:^r U.m fiiviíst' 
í J iti j ;^ijrLv j ;3ta fí iíji^íi* (Íuh m^-rF-iíjs j |íi'T!i!i , íí]í , > í d-.-dü í[kí j sk auvf^ríiirtsyi 1 iti» \<\yuw 
t.< 1 h • g'T:iíiS (h. L í|3?i. h Lísãii Ei m t j i>■ ;;y rirn-dí^ : jarmu á vi^Lt dcSya Htsikidv hnSfil íilt-' Í^íSíijU 

'= ^i. j v-; l5;o ciu S. Yí, lf fisisíiji-rnhjrí drsia; j- o osas snlssitar^KS |M;iv j í[iptoníK 
s-cj-jii h; isv V. ExA atíUUKchs a ?e;^ EnÉs-;Yí h a h^ura t. 1 si df> juíVu ;i;3ra^tsaxn 

ijft” Ihí.: rofeirbvr a V, Dx," íjip j-ísra^ti/i 1 tSJiiliHtsahco. 

Srijij-üsiií i^íc fa.FUt f> SiK:pk J S :ipí l F'SÍu ^ ai J !if:í ees r-jiIr? sr: Skínns já at> 

L- ;\ r-pídjlí^n ilida JEjjuriíi t' «iIIVií^í p^vk-ÍEíia. S, Ks." u Sr. jíivsÍiIi.-íiSí’ da mudiíka . 
ffUvUíít» a-"^ íi^yiKJíS íiíír (t «pntíia^ íí jh í p i:usv[ L Var E'vdar<^s r Is^jií-V(íÍs> í'<.tiEi j* 

itra^il, sí? (^[íE^ct' éI^sís injuria, r pvií^-í^ a ff<a : |ií' , r a V. K'hh j . 1 1 a cíL^at j i.tii te i-j-ee 
djsni^sáu r r^ajíiua, si % V r K:</' ij f; hr iíKti^ia; 1 sddi r =htra í'^ra ila> ;çTrrsy d-s 

"^[addhít a í>i!íiadi'a ijn s^u eniíSíMaud^. ^ -uÍ.íí' á sm ur^u* <ri;i? » 

Eía ÍTtÊL r li!pw-tu t]o. *tuí.' i'yía r^in^si?^ drj.Éay c1f> iScrri Ut du a ih j Uüíubrn íshuitht, sa l[:>i 
f'3iL {'ííVr.ir th- V, ExY j(^V [■a^sÊr.raiif n-'S (!;lH iriíb J'( ^ |:a|Vt c-fiEU í» íllíEs^ría, V.Sl: 1 íiassr? 
■-slilícrio pí h v!Yi[aEjn>EH^ fí rívdiíÉp fj a hntira eÍ^ S"a Map’síadi': irs t-Esi Si:dHF 

í-jiníkrmR ao i'ar*vU. L T paidtM;o c nifKlj;r:idií do S, il o Ím[>oi^d»>i F ; n pnwíx isic.^jEii^ t^-íi 

iSít stítoca j srSa(]o dos di^íjí^ KOv j.r«É'bttL!i df' lEiiaolor a j-r:7. o üiisF/ado *vw ^ i>(:iíU*s 
vi/iíihoí= J . f 1 fí uoõo uniYo <■ s^urt* do a coEirhssr t?ío ariEíiijtj aoú^vvl, 

So V, ExA ipiizcr dar í-slo |^.:-'>o ^n^isnE^íM ' s Eão jusío,' oFroiEaJsv^ e i hniiriist» j ara (3 
governo do S, íí. o hupíiadi r H t 1 so sfk víí p IV/O-ht salFor ao Sr. oçrtEimaiuhEslo tb ^fdkoa 
tUiviiil liíi IjÉ^coa fío rio hoapsav, a (jtEí^n so nosía daía íí - oovosdooío í^-.iíiiiuitíírit^iOi 

lEooUujna dink-EÜfhif.ío írrá om soínr <.^í?í o m-u navio ,Mc rajòird, aoiusmSyr t> s^n 
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caracter, «iircRcnlflr m poderes com que o honrou o acu miguslo sobmAO, o na\mr 
ft líSMfranai que alinionui do corresponder âjjgu«notite « essa ^ . , imi _ 


íis Si^tilidedes k roniiMwa; «imgtrú com a «sptHiabiiitiouo ue bkto&oi P‘» ü,w ' ^ T" 
pU-iJ p poríi • rcjiulilicíi t« mdedmnvcl «melado de **«**«. mn am*» 
?Z n í^uiii que U « Inm, nem .letais «me a supemvuMe de Her. * ftj* 
!k que y/'Ks.‘ dispõe, £de imivei e penoso, porém indeclinável dever, lUe imp»e a 

ci!3 t i íli^TuOiiílí 1 , < j oísto th^s-ií í> nbnixu íüiMiíiíbH , j i 

TelX Va£ a*dpmd« cm^Hlo *.m as ordens d c< S. fc* o Sr. Frente da 

republica. resla-lbc sõinente acurar o V. Ex.* a sua mm dsstmclo eon>!<íeiítf<in. 

Peos (íiiaide a V, Es.‘ mui los aimot. ^ 

|[j ^ St 1 . PmÍM* Í‘Vvi , í r Íltt Ho OlivoiVítx í:b:, 



Oíhm ào romnMvhtiU m Wic/c tht quadra brmkira ® tomrnnJimb rfa 
tf ‘ ria tomi <fo Jho Paragiwj* 


policia fluL-ial. 


bnrt «... cl«r« .1» -q«ü» «[? • ” 1>0CCS 110 

Piiraffoav. H* de Fevereiro de líMO, 

C" * 

je*£- *&z tsr/ssíM: Sí-J^ 
tóasír 

- ^miadr-k do meu comimunlo úra da embocadura do laiagno*. f que ,e_aou ui 

S 5 S= 3 Ssssi^r?r;=^i; 

mmislro me dmgio^ Pedko Fpwíeiha Fie OtavesHa. 


Deos guarde a V. 5 / 


Ao IiL BT Sr, O. Francisco Xavier (ionçalvcs; 
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& 6 . 

Q&áo doe timmndante m dicfc d<i eiqaadra braitícim m mimirú de rekçües extmom 

do Pareguaij* 

Cominando em chefe da esquadra brasileira m hocca do Parognay, 2G dc Fevereiro de I85u. 

O abaixe uísiaiudo, chefe do esquadra e comm andante cm chefe das foreas oavoc» de S. 
M- o Imperador lio Brasil no rio da FraU, cle. ( oceiisa o recebimento tia iwjn que 5. Ex o Sr, 
ministro de rolm-ó^ exteriores 1b Ju>o t-ah-on lhe dsngm por vtdent do Ls. Su prc. nlente da 
íCOíiHico do Para&UAv, datada da Assumpção, em 2:3 do cwi-rcnie mor* _ 

O abaixo aísignadfí, seieole do que na dita noíaexpemlco Lx.^Sr. unimho do relações ex¬ 
teriores ruíin a $. tx/ que se sirva levar ao conhecimento do S, ts. 1 o Sr. prc^idenle ua re- 
tfuhSica/mii; relevo ao abaixo assigtmdo não responder áquclios topicos da refends ttoto , com 
qnc o abnixüaísi-iHulo não concorda; pnrqsm o curto espaço de íempe «ao o pt>tmiue;c mesmo 
por julgar que este seu pntccdhucnk» interessa, é não prejudica a missão ,juítíi T pnciuca eeon- 

ciltailora, de itsic o incimtljío f* üosí augusto soberano- . . 

Unihn-se noií o abasstfasssEfnaJü a faxer scieule a S. Lx/o-Sr. numstvo de rdaçoes extenores 
B Jo'ó Faleon do que, querendo dar uma prova dos sen ti mentos pacifico» c eoncwa tonos, 

. T , ' , ' i t í* .t! j_ ^ .Ia a rtcniunti l ít é 1 rt C.ni 1 


O abaixo assinado avisou ao commandante da policia íluvia! na embocadura do l\io Pa- 
raimav da deliberação que tomou, conforme na referida nota se lhe indica, e prevalece-se 
desta oecasião para apresentar a S. £x." os seus respeitosos comprimentos, 

Deoíi íuovdo a hvd per muitos anues. 

' 1 Pupilo ifiíittuiEA. i>i: Oi-iVEUix. 

Ao ill.*" 1 e Ex. e * Sr. D. José Irâlcon. 


. 7. 


rftf QtiKfrttO iitijuriní aú (lú- d** P^Tü^uay. 

Hfo de Janeiro. — 3 ííjsí^i'eo dos riCL r ííOÍt>> cAtrai^eívos - om 10 de Dezembro do 1854. 

O obíiiw i^iiíEiíido, du con=dhu <h S, JL o Ínsporíulor „ imuieiru c seeitíario de estado 
do? mymeias estrangeiros, recebeu em devido tempo a nele que em 12 dc Agosto do aruio 
proxime passado Jhê divigio por ordem do Fx, m '' presidente da republica do Porapay, o 
Sr. lh Beniio Vare tia, ministro i eèIoi-I nf> daí relação? exteriores da mesma republica. 

0 Sr. i). Bonito Varei la transmiUio Cítiu o sua nols ao abaixo assignado copias lega- 
liííid.is das notas dc 10 1 11 c 12 do mencionado mck de Agosto, Estas notas contém a 
correspondência que henvo entro o Sr. D. lleniio \ ardia c o encarregado dc nogocíos do 
Brasií FHippe José Foreira beal, corrcspondcncbi que terminou pelo acto de ttiandav o 
governo dn Paragiiny cs passaportes ao encarregado de negocio» do Brasil. 

O Sr. j). Iktíilo' Varelln pede ao abaixo assignado qne lutja dc levar tudo ao alto 
conhecimento de S, M. o Imperador, e assogurai^he que este dcsogradavcl acontecimento 
está longe de alterar os loacs e amigáveis sentimentos do governo da republico, o qual 
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fWía c c-mers conservar o estreitar as suas boas relagocs com o do S, M, o Imperador 
rSü seroSe disposto a receber e a dar a devida considerado a <Hl uer •S® mo fb P ic ” 
mat co no caracter em quo S, M. queira acreditado n republica. 

O abaixo assinado fez prcsenio a S, JÈ. o Imperador, seu augusto soberano, a noía 
rio Sr í) Bonito Varcliu com a correspondência, por copia, que a acompanha, e acha-se 
iuilorisadò para responder que o governo imperial não póde considerar procedentes os 

° s° v ^° da * P rwt j car r í> iCt \ " Q] T Q ^ |T os 

nftssaoorics ao encarregado de negemos do Brasil o Sr. fibppc íoso i ei ura leal. 

**4 despedida dé qufdqucr agente diplomático nâq póile ser justificada senão em casos 
craves e utentes, visto como o agente diplomático a ao depende somente do governo 

perante o qual está acreditado para a sua gestão. 
v \ 5 d é clle quem lhe dá poderes, mas sim o governo que noroüa, 

\ despedida de um agente diplomático n«Ílí ficando a nomeaçao, ofiende as prerogaUvss 

31^disto** uela despedida do agente diplomático, os interesses dos súbditos do paiz, 
aoquai elie pertence, fkão privados do sen protector legitimo, 0 o seu ^Lcrano e a naçeo 

governo que a eraa. perturbando o evereicio de direitos 
5 „ a íè? internacional reconhece c manda respeitar, nio pode proceder assim sem motivos 

'XTfcdo. que se arltculôo contra o encarregado de negocies do Brasil em a nota 
de ÍO' de Agosto, consistindo cm impunes vagas, c dest.tn.dot de provas e de verosi¬ 
milhança esflào lorum dc satisfazer is condições que fieao cs abeíecida», 

O encarre^do de" neaocios do Brasil protestou «mira aqueüas imputações na «na nota 
de 11 do referido mcz" e sendo ou rido sobre esses fretes logo q«e chegou a esta curte 
fJL peranfeo governo imperial a injustiça, e nenhum fundamento dos argmço ^ 
motinJo que el!e procedera sempre de aecordo com as n ]" * g ^ * 0 

S^Tlcemrnendario 1 » in»or consideração e respeito para com a pe*» de S. lx. o 

VStlT.lf reTfiT™»» p*™» 1 ». *>.*• *• 

de ne«*u» do Brasil se afastasse dos pnncipw qne ^ Sldü preSC p 


de negocio; 
insirocçòe;. 


S TS« »«. .er intelfanri» .li**' F*™ 1tt'Tni»^Í nunfeU, por 

Esl i K ,o«* co„dti, «.« ái«r i"SáTS^s. 

ordem do Ls." J promitente na sua nota " r A£ nft&to a receber, e a dar a devida 
quando assegura que o governo ^ rc P u , ’ 1 g iq P 0 Imperador queira acreditar na 

consideração a qualquer agente ~ "iJ^quc não se pratique de 

republica. Senhuma gai anisa pude. 'L , r<} a ^ute diplomático que haja de nomear, 
futuro o mesmo ado » respeito de ^ tt&fotfori» as aplicações 

o PM . I- ~*l - 

- c * 

Pedro Peneira do Oliveira, e espera que o am èik chefe de “esquadra em 

Sr. fKsidenio da «publica do Paraguoy. ^ ^ »ií* 

um amste moavei que ponha termo a esta de=agradavU o,eurrancm p 


um a^u 

factono. , frtrmldade com a convcncão celebrada entre 

Por outra parte, desando o governo, d f ^T rí fS renilsr as ráaçfcs qoe devem 
o império c a republico cm Ü> de Dezembro úc ^ ^ WJ" « pr > lií()f H c compro- 
erisUv entre «dous Atados, c qno nao V oà^J er ad«d« ^ fc F<>j . ^ ^ 

jncUtmento de graves interesses, tem dado pieno^ 1 ^ repu íjlka as negociações 

fusreita dc Oliveira, para ajustar c conelmr n o«ocíos Filippc José Pereira 

que Müo interrompidas pela despedida do encarregado üe n^oem* PF 
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tiú Paramias wjmpromeUurM-jKi a mUfor-fiu roctprowmenie íiílm «ío «B* * navegneso do 
i-m Paraná n\ò o Ho th Praia tese livre para <w *uin nos He ambas as nações. 

A liberdade desta navegação para o Pnraguay fos obtnlyU manmra a »«[*■ ™ P}* l J 
oirj eouíeqncnm tia qnédn tio (lictadur Romí . para » q^ 1 concorreu o tirotil, uüho l 

nolorio, com immensos saeriticios. „ , 

Uè então o IWuav estava sequestrado ac «mimcrcm <lt> um mio. 
fcj, J«,H íuom,-. governo ,lo IVag.m, MWmte, «o bm ?»? '!«<» 

p SJ toi»fe5, «Kico.lon.lo « dW». «sio» * »««•» *> ™ - lal '"S ,,, ! r 


postou a 

na parte qnc lhe pertence. 

0 governo do Pavaguay tem-so onf rei an U> nes, 


iíôiío a fazer a mesma concessão ao 


do 


cunvetwrão <le de Dezembro tio 


Emif mie. além tio tltrêrlo que lhe rtmíore a - „ 

é ribclimiho do Pnrajyiav, possuindo o margem cneniü! deste no desde a conflttoncta 
ilet Aiaalé a Bahia Negra, e ambas as ttiarane da balna Negra para etma, 

17 1 cvntMUe uois mie o governo imiwnal oimijino religiosa monte peia * 

JjL\lo U ^ convenção do 25 do Dczembm do 18541. ... 


■usa parle a 


estipularão do 

Outro" lauto não tem feito o governo do laraguisy, q»e 
imperial iwrj obter a navegação do Paraná ate o no da l raia, iorua liojc çA 
impossível, ou sem «mlagcm para c* Brasil, ncgamMhe » «to rio l aragitay 
a do Paraná na parle que lhe pertence 


longo do auxiliar o governo 
hoje esto navegarão 
u mesmo 



do Brasil e o presidente da tepuídíra do Paraguav ebngiiray-sc a " 
ííVíftíiiífaíif iíis o permititssein, pfenipolonciarios que regulassem poi oulro 


omeav , logo que as 
tratado o cominendo. 


navegaeao 


e limites eníro ambos os paixeí. , , . . 

E^iímo e-súfnibcão esta que amplia a (So artigo ww íil! >a <! ^dependente da 
outra. e o governo imperial entendo que a navegarão do vso Pars^tinv. na parte que pcrknce 
ao governo da republica, aclia-so virlualTi;ente concedida ao Brasil polo ortiga d. 

\* circmnstaneias próprias para a nomeação dos plenipotenciários, o que sc reíere o mtigo 
15 da convenção de 25 de Dezembro, v*aH*rnn-se logo que c poder «in dieladur Dosas 
dcsapnareecu díaíiie das armas vicloriosas dos idSiades, , 

Foi por isso que o governo imperial, pura regular o 1 ratado, a que nilude o amgo da 
convenção, nomeou, primei rameule. o brigadeiro Pedro de .Montam BctlejíanK e dep.us o 
capilão-tettenie Filippu iosú Pereira !.eal ... , , 

J 1 1 , __ r _ \ X ^ n_ir.Al.iiTl iulrt J\HT AfV] 1 fl.'? T'b !^5 7 Í ^ S j ft \ t í ! 3 S V- 


íem i!íu nom Qu\m Jestes plenipotenciária? ^cnduií 1 esta ncgociaçao p<-iaí 
_bjccçóes t quo onran irarão da paríe tio governo da repuMira do Ibragimy. 

0 governo do Paiaguav preSoxtou a necessidade de resolver antes de tudo íi questão do iuottes 
com o império, o ao me*mo tempo evdnío aí proposta* que o governo imperial dscfo/-, eontondo 
alíá^ a* amplas couí^uei, 

0 governo imperial propôí o adiaineiuo do tratoilo de limites, eoutenlando-c tom « tra¬ 
tado de navegação e tom morei o, 

0 governo do Va vago av repelHo esta propoíffl, . . 

\ despedida do ooearregado de negocie», Htippe dosé 1’eresra Ual t emn tuim com as uiv 
ladeias que eile iam perante o governo do republica para celebrar ys dutis tratados mcneiona.t<^ ( 
ou, pelo menos, o de commereso e imvcgaeãu. 

€ -overno impem!, no íiUuilo de fazer cessar esta situação, ode resta! >ej ecer sobre bases soli¬ 
das as relações, que devem existir entre os dons estados, seyundo os direitos que ihe eontere a 
«onveneuode 1850 celebrada com o fim de prumuver m te russos recíprocos, momta ollc rever a 
consideração do governo dn republica um projecto de tratado, regula noa o eomusercio. navega¬ 
ção, límilcs entre o ímperio e a republica, 

0 governo imperial, no que respeita ao commercio e navegação, pedo as mesmas concessões, 
cue o governo da republica tem feito a outras nações, com o* desenvolvimentos que as cireum*- 
tincufl % íor ribeirinho toma Indispensáveis, e pelo que pertence a himtcs a bnba divisom 
que se pmpóe, fu»dando-;e no principio do « íiíípôíífíiHts», é sem contestação tnuiio favoravei 

á republica do Paraguay. 
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( u irííliHio. -, ! ' H{ nç .t rtjiarües do uma amtaavet iniemgencw, 

í;^ir òV^,r a csl « í0 ,. e os in - 

.* v n,tí*U« .le P«a F^la « lm,a c lhsttnttrt coiwidcwftio. VsefflÇDE m; ^etr 1 . 

A $/ IA/ o Sr. ministro das retaçôw estertores da republico do Paroguay ( etc. 


1. 8. 

Vo,, * jorrm J» «» «m«mia,,tc » <k[c * 6n " 8ei ” 

' ; «IR reíjWfa * ]ír<ccrfente. 


Viva o TtopuUíto do raragu&y 
^cíihhsh-Têêt . i"? de Março de Ibõõ. 



A S. E*. 1 ' o Sr, Pedro Verroira 


do OUvoívíi 



Toffl tb f 


'OJJímaWüfíítf ííft (7 k* «te JuWí/cííu «o gosmio da hqmlihw* 


Vapor im ]i,na dn ri,fede .b A*umip<> *> 1*W, 10 de «tf»» d«*. ^ 

0 t ; 0 i-itt_.ro de esquadra <1 nmmumhmíe rm da. Imvas navwií d» 

s. U ,', lui^rakr .1,. Bra<il 1... «íu .1" !*«“». u s ™ i ,k ' ,l l3j"",-.’'t'! 1 u‘‘,"V’ 
™ í “w. n. k n ,5., «m-Me »«. .pot S. &.* .1» n»e 'o....... 

f„!l; ;r.. ik.«» Hk •lirki.b ..*•> <*»•?* 

.ío Kf.lc IWilm, mmmimlf ‘P-.» <• 

roliM-üt:í m:e devem exisisr nitre t>> dmts hsbuío., >. >1- “1 1 ■ 

1-ÍHlÍrí-. fi..%úihü wwismmíi» piem* podero. «j»^:*** ,l ''TAmlr" 

imicnU» £>!>« « {»«** qm memrnma , rcM' nuh de Hl 4* 

^ ^ S.” ía,* u Sr. mi»U, «fes rl***» afcrion*. <pm k«« *> «!•; 

S, tos t, Sr. prOíUkule da w-tmidií-B O emUemh |b «"Ja ^ \ r ' 

neimci^ osümiivos do S. M. o Impemdor; « H t!i ' Utí ' S ! 1f wk ' Itmb H" - 
<f c ''rtx^ulriuo (W ao aWixo ftsdgiwln, que 6 saiisíktonu no ilít republica ‘Ji ■ 

„ do < 1! hoiHjrial lhe apresente n m-isibo, <fiic Hmít ícísi^vo dcwjwUt, e >i«o 
:;tarc^S leu 4^1o a, abrí, «ame c d«^0 l^tndsn 

p^a .1 nrnmiií do Ioda. a; quwtG^. pondeni^ eniro amh^ * 

rmalu«tóilí S S:A. a dív. líodoi- as-oenrar ao ahatso asíMimuo c|»« ^ ui.üudo, l_ r 
c |U o «nuuncbr ‘o Jcu cM na. r^na. , qno -. ^ r rcmo {í»vonio «oinoau 

.Tjn.missurio ob «nmisarios <1»? »l>-5» a ; 'f Ka ' “ifT-f^írX 

do projccio do que nata a rdcruk noia dí. L>. do> iio^íuo» - ■ ç 

0 Fihako WígHaâo, lumanJo na devida .^n*nícíai-!ni tudo i\i\xaAv '> 
fetitíMi-.-a mandou osprimír-tlsc, iihuIh .e h.on^a ut> aprovo qno olL ^ ‘‘ } 1 ‘ 

tnAvnm d ; , S. 3Í. o Imperador, quando dt-tiara «nm thc e ^n.iactmm l-auí o 
íovon... weniadu a ucvafüo, ^m|>ro domada r ou premo s»v«no tb _ 
abrirem a& coiücrentbs, exame e dvíoa^üo liímqedla para o detenian. d. > 1 - I 
o> iSuus £P>ví:nio?. . , fchí 

O abaixo a »iiínador««i ix^wsb ao qnç ^ Esd nnlica na odmb noia rcloftvaraj:» c* . .. 
ammiioiar o W oarodor oHiciai, fo* ícionto n b- íx.\ yan que íc «m 
Htenio do tnvvcmo «ovenw da repuidioa, que o nlwiío r^ígnado i=c atl a lomp Seistums t 
Sido, Íonloníu «cnríuna a m4a do JO do do <U 

oíliSitíici^í. do iuajíevío, ]>a;a Jtii r um ajo^íe ü^oavol que ponho lenuo a =* ' '*’ 
oecumoíei!! do que traía a .obreditíi hoTes. * - f - , 

O abaixo aíií-nüdo fax. latnkon seiuntu a S. Hx- 1 n bv. miit^n) da> re ! *5 ,>t5 ;. L i í t rt "' * 
de íH«í. fc w lisgrtc levar r^nuídisu^iliv sulino gnv«mu da iq^i mí i . 

^ovesno de S. M. o Imíiondur tem dado ao «baixo üs^i^mnío pleno, poderes- *' 

l eoiintuic uom u Eioverno da rentibib a as ncípaiioò^. «pn; ficwan interrompida!. ] m- 
despedida do oi^r^ado de m-oèios nilppe J^^Hendra benl; n«pcwçws ^ 
riiír oideeto mu tralado de iiave^seíto e nutinieivia, c mn os? iimtlfs. que 1 s < - ** 

rt^ülem sotfVO Swscft solida, a? HaenVs d»- par, e ;md/íide eiiire o. dou. L>.uos. ' l 
jj;Íe podes» ?er stdiados sem projtii/.» f 1 eompromeítminuiSo de sraves mlere^e.- . 

Leu** que fòr emnmimiesidit ao «baixo as?i^nad» a Tmmeaefm do eosiirm.^uío ou ?-»* 
çíirio^ liara « syit.lu de que estú osieaiTV^adu, eompareí-era no ponto dortniai o, P** * \i 
liorit que se maseav. e alii f-v trelnnt mi .nrm-iilij ti|ijmiiimn < t» «i« R ilexc ev a _ ^ ^ 
apreiciitür ao supremo üvvemo d? 1 nqeiNíi-a a é;u'Ut t-feibumioi, em que ■ - ■ 1 




] >c i los Os C 01 »] tri tu t :t t i os 

\ S. Es., a Sr. Í)- Mdcnii, oío 


Penso VV.nr,QH\ m Ouvkiiw 


t 10 . 


Ma tio rjom-M d« rcptàl iw ao íomiiMHdtmfe ™i cfecA- < J * cí; i lWl ' lrtl 

Vira a l\ej»uliiÍL-i‘ .lu Mir^siay!—Assuin»«jiiv «» de Março do !*»■ 

, ,.t „ ímH t .., & it so du-i-io V. Mi ;> em lí) íit> Cüíwnltf, rúspoiidcmlo 

O »!».» .«hni-se «mjKieirtcmi-Mo muori- 

a do ílíja,Xí| ít "~ ! í'. !3l!ih ‘‘y V i a è). tw-mhm itUiiiio tiú ministro tk* neijoeiús Oítfnn^ros do 

iX« i» **»'«*»<>>* « 1°* intm '""- 

pidas pela despoduh do mt-netonadoJM - . ^ y. ordenou ao abaixo asíign ado 

que comtiumicaaso a \. Ei- «l tlc 0 - P* ‘” ^_ .. . 0 oclríí ij. u . bons o amisiveis relaeoe? 

á republica, e bem Ofistiu i ' L nilif f eíU ittWdo conducente a esieim- 



ião di*e■ qw»«d»™ fZwtr juuloX , como o fam 

quer l b IC S j1 ’ 0 ! *u adrn^a^ dcS. M. I. nn!eooííotw do í*. Leal, que rerebmu 

Jeito, oom lodo ocíinw, ^^üoiiíU-tcóeí da km» uordiídamraadc. 

íotnprc tio h. Ex. 0 hp * * ^Jc de pensar quo o deplorável mcidcnte occomuo com 

Tão longe eswva St. ts. o cot A 0 ^veíno de S. M. que conn- 

o Sr. Leal allorasse. c rompe»?-. ~ ~ V imdimetida com o eonsul fmrtd de b. M- Imperial 

nuou waaiemlooí melhores rotorm.» 1 . Jiw-^ nh^jid&s as boas relações ou ire ambos 


pawgBSTO * Taqiwy. _» . línwD ., w benovúlw de $. Es.* o preddeiUe da vepubii^ 

JfT? 2«s.t C“»i *»*» ^ b “« l,,i,,0S1 “ Cí 


PO! 



n 


discussão 


^ V FxM«ÍWr’qttO õ ««-cssario acercs«c.rtov-se alguma cu.uttim.s a 
l»ra cpo sejaiaS cmpteu mw • f-« iM” » 

í-cmmumMv; p^uuilo, se Kr decoros» p»ra ambas as poilra. Sv Cx. o bi. pusidenic 

«•* ferino .te rd^c, «is.w.-sda repa- 
!,i;° .S«Lm dc offmvcr <!e m.vo. V. &.• a soo n»u .l.smwu ««.dera.™. 


3 OS); fAunav 


-\a Ex. kí $r. Pedro Porre iro de Oliveira. 


H. 11 

Xota tio cmmandmtt m cbefa ãa esquadra bmiklra ao >jorerm da IkpuMca. 

Vapw do guerra brasileiro Ypimnrjo,, surto no yovlo da ei-lade d’Ass4ia.pç5o doPamguay, 

1 c M de Marco de Í5-^>- 

O -.hrdvo as^ttndo recebeu a nota que com data do homem lhe dirigio S. Ejí.’ o Sr. I>« Jose 
ü sdxHiO assignauo wccuwi a ™w i ^ p r «idenlc On ropub ics do Paroguav, ranven- 

SaSSS^-twãy^rtfSR 

íal im- c protelando que no procedimento, havido tom o eticarrogado Jc .«cgociteJ 
riüppo José Pereira Uai, esteve muito longe da mento do mesmo £s br. pic ü eme 
Ser / nSs leve ofita á alta dignidade o decoro de S. M. o Imperar do Brtól, « 
meno^ ainda romper e alterar as telaçóos amigaveu esislenlcs entro u» t,ou» 

•i«enira íiue o Ex-" 1 * Sr. presidente da republico pnra tuinar Lto compicta, quanto br 
£S q eti^dStarwio.imo negará ao íhai.o aajgnmht a.)o«llo que o 

ficoesMtio addíriowr, «mda UL addic»*»m«nto n^l, conveniente o 

^oTSbo 1 assinado det/ü mais subido apreço, e tomou no moss «na «msidcraçao as 
dedfl racoes do supvomo -o ve mo da repnbiiea; o convencido dn axiíUmcm dos sentimentos 
honevoíos c conplioloma manifestados peio mesmo supremo governo, julgo do seu -Sovei 

Lâidc?a l ^1uiido e nS »« di^tTdíNÍSíid^ 

n&tsax “ ;^z^ : 

Í^»i” m saí ffiiV 

Guando os interesses do duas nações vizinhas e sempre amigas «wmmendao que so 
mantenha s poz, e se estreitem os relações de amizade; e quando os respectivos gevorn 
S SnimadL dos desejos, que a correspondência do aba ? o amgario com S. hx. o 
Sr D. José Fálcon tem rcctp rocamentc manifestado, a solução de ta es quesbes e JÇjJ ‘ 
Sendo assim, o abaixo ossignodo, cm vista des intimo» qiio ^ceben do governo 
imperial, reputará completas o satisfaeíonos as explicações dadas, addicsonaodo-se-lhes 
3«ífl «"te o mn iín» do artilhem dedo & bandeira bwiloir» ^ vo roda em tem, c 
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tado-se publica em um dos jornaes do çaw o moo*» amiorol, e $“ ra 
governos honrosa , pelo qual se pfe termo é quçsíac>procedente da despeda do escorregado 
ia novelos do Brasil o Sr. íilippo Jese Pereira Leal.- 

Esta salva será im mediata mente respondida com outro de igual numero de . tír0S ?f° 
vapor de guerra brasileiro Yviranqa, que conservará nesse acto içada no tope de pr&t 

^O^abaixo 6l &SnadoAspira que esta sua proposta têo raioavel, conveniente e decorra 
m l ÍIK TvXt *K ncL pelo suprimo"governo da npUfe. visto ser um meio 
que tem sido aSoplado por differemes nações, inclusive o impem do Brasil, para pô 

termo a questões de semelhante entidade. , . .. „ e p..» 

Prevalece rs do-se de mais esta op por tu ui d ade, o abaixo assignado reitera a S. b\. 

Sr, D. José Feleon os protestos de sua perfeita estima e distmeta consideração 


A $, Ex . 4 o Sr. íK José lalcen , etc, 


Pedro Feurkeba de Oeiveria. 


E 11 

ma do (jocerno <h Parugwj ao cmmndanlc em éefe da esquadra brankm. 

Viva a republica do Paraguayl Assumpção, 34 de Março de ISoo. 

0 abaixo assígnndo recebeu c levou ^ J quíem 

to,: e que esta ogreâavd noticia se ftea pubhea li«e me>mo. - - 

fi.v ií»m a Itonra de ievar ao g 


e um 


José Faicgn. 


À S. Ex..* o Sr. Pedro Ferreira de Oüvetra. 


h 



ff om do coiwiM o" */i A» «Ta® 1 " 1 k™' 1 ®'”* “ S”™ 0 * fí P“ wí ®- 


YopOT tlc gtí£ÍT& 


brasileiro Xpímwja surto npjgocto da cidade da Assumpto, M <Je 
Jlarco de íS5íí, 


< Vft l,l^4irp^t^se 

aínuéí^ Wia siílo indicado polo mesmo abaixo a&signado cm sn J‘ Il0 !Vf S 

*>" ^ 

^ *f*; lenU .Md. dc levar aa 

íioSíLbÍCTío^V^^ F Cíi ^ nte muil f vc ^ ií0Síl (í cordtalmeaíe agmioce o* 

“rSSSle o í£^ jissln reciprocidade o? comprimentos e 

ibScã, que Ihc dirige o V D. José Faleoit. a quem «s* ocra» tate* to 
ranças'de ki perfeita estíma e distmcía eonsitteroçao. 


A S Ex. 1 o Sr- D. José Falcon. 


Pedro Ferreira de Oliveira- 


H. 14. 


*Yoifl do cDífüHOHtoe (ia «çiiaâra Brasileira &o pverno âo Repabhcr., 


Vapor dc guerra Brasileiro Yfitrmiga no porto da cidade da Assumpção, 26 dc Alarço dc ÍS55, 

0 abaixo dignado roga a S. Ex/ o Sr. D- Josõ frleon, minisiro de relações «tlerio* 
reSt se sirva levar ao conhecimento do Ex/ S Sr. prcsidculç da mpubhca que o abaixo 
ns^imfo tens o mais'ví vo prazer cm dirigir ao mesmo hx*° Sr presidente-c a 
Parí^uova, suas ennüaes c sinceras íeheiíaçõcs peio decoroso aecordo a mic se dic_,o > 
reaiisado Iiontem com o solemnc ado, que tove boia? ao nascer do sol, da sahft<m 
íejrn á bandeira Brasileiro, a que eonespoadeu semdbantemcnte o vapor dc guerra o™j- 
leiro IfitVanífC; ado que restabelece o as relações diplomáticas entre o governo de - ■ > 
o Imperador do Brasil o o da RcjmWica do Itoaguav, conforme se desejava, c convem 

a ambas as' meões, , >■ 

O abaixo assiíínado considerará sempre como um dos acios mais honrosos < » 

publica, o ter, cm conformidade das ordens e inslruccões de sou governo, cooperado PJ™ 
tSo felÍ7, acoiitódmenlw; c julga poder Ibongear-sc de que lhe cabem mnda a tcbcitía 
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plempotencíario junto 

cu rui, (wiu 'i 1 *' 11 — *’-' - — ir- , 

:f Tg ^'s-TtániM acoitar do abaúo asíignado as seguranças de sua 
perfBla estima e distincta consideração. fhuihha m; Ouvem*. 

\ $, Ex.‘ o- Sr, D* 3osê Fiílcoti, etc. 


Aprcseniaena de Sr. Pedro Ferreira de Olheira ao Presidente da 
RepuMka iiô caracter <Ie pleiiípateaciariô brasileiro. 


I. IS. 

ycta da jocema da Republica ao Sr. Pairo Ferreira da Oinwra. 

Viva a Republica de Pawgtiay! 

Assumpção, em 28 de Mamo de 1855. 

0 abata, assignado, depois d e ^ 

çubHca, tem a licnra de in Ç°’ r ? a ^ \ ‘ mi-scíü do uoveino, em audiência publico, a 
L 11 bom, *»•*-•. m*« de S. U- o imperador do 

carta oue acredita a V. outro de comineieto e navegação. 

—* í« «*•» • v -*■* su “" con3 - 
demçüo. Josl Fxlcox. 

A S. Ex. 1 o Sr. Pedro Ferreira de Oliveira, etc. 


S. 16. 


Xomaçiô da Plmipmáario Faragaajo poro ««/'rrenrior «m o Brarifeiro. 

Viva a Republica do Para^oay! 

Assumpção, eni 31 de Março de 1855. 

■ í i . „ nnc v Ex 11 *c servio dirigír-Uie hontem, a com- 

«- • - - 

conhecimento de S, Ex/ o Sr. presidente. 



S. Ex.* ordenou sio übiiixo assignadô que dissesse n \ - Ex. que st p ^r^flíte^s! Ex,* 
jecto par» que se enlemK ikerco do se» conteúdo, emn 0 l - - c*lixará Ve 

V. c" % « lugar? dia . h-, «. 1« ***» ‘«*5*' • ■"» 

* h“o abaixo assigmdo opM» <*. «*» «P™». * "* «* ***** * 
Y. Ex. a tia *ua imis àkhwM e<msidewijiu>. Josi * p Aíí:0N 

À S, £x.‘ 0 Sr. Pedro Ferreira tio Oliveira, «de. 


1. 17. 


;Voííi fie picHífW/rfífleriõ Pamffwo^ fí0 iic $■ 0 


í oro * Abrd ilu lfeõõ- 
UI.- . fiu- Sr.- Havoado rábido Jo Bc~ »- ^ f. 


SdM * V. Ex- « do HnMhe **. « '« kmm S 

parerer aroanhàa fd» 10 boraí da ruanhoa i» muistoio da. iMci.oioa, 

Worará j» V. Ex.‘ o sou mui.» alto.,,» «rv,dur. 


por 

À S. Ex^ o Sr. Pedro Ferreira de Oliveira. 



ANNEXO K. 



SOBUE 

LIMITES, NAVEGAÇAO FLLXIAL E BXTBAMÇAO 

C03I AS REFEE1.ICAS 

DO BQDADOR, VENEZMXA E WOVA GRANADA, 





Tratado de extradição 


% l 

i t i t m n Trníaiú dc íííraííiíiofi d& gr&tidcs crtiHífltftes ££ 
Tratado da oxiradiçfa cdrôrojlu £ !t J. fefo. B do entre Ia republica det Ecaador y S. M. 
Jmpcríukr fio /irfrsii r a rtpvblm tfo Eftado . ç | j imperador ád Brasil 

■ - 4 ur«tui>r JO'é Movia fJrvmíi, presidente de ia rfe P u " 

Nós o Imperador oousUt^onal « «£* Eceador e Jetc, etc. . w , 

perpetuo do ftrasú, ck" X^imiimaeão, A- todos lo? que Ias presente* vseren s.iM. 
loitos os que a presento cavla * - ’ {%■ euanlo entro la republica dei Eenador y 

-inprovaoio o rotiticaçiw vuann. i V te * l -í ,. ^ Ma^eskrd cl Eniperador dei Brasil, se con- 

na oia.de Íiífj cn l^püal Q»U ? el dí, tre, 

do mc* do Sovembvo dc m _;^ n ãp Novíembre M mo dei senor de » 1 '* 
üucoenla c ires, n '* f ° ^òeUvos cícnto omeuen* y ttw, por medio <*e rfmjj- 

da repuUien do |*k* ^;p<*n |10t0 neimo* saficicDtemeoto outorgados m 

pkninoieiieiarius, imundo^ dos n ^ am bas pum:? , mi notado dc emadicion & 

|kni poderes, «m W* do extradito do Cfty0 tenor, pUm por 

lenr sepduta: palabra, es el sipuenle: 

E„, ,W do SaMisÁmn Trindade 


Sua ibgeoiade o imperador do Bros»! ca 
«MmWto do Eqiiml'*. rcmnbeeem.o ■* m.- 
Sc dc 

conforme* com as tnsnímçoe* pomi^ { ] / 
0 c s*va a entmia reciproca dc m- 

„,;„„Sk e <lísciiim.'íj * <1“ F°.'' CT » sc S"Xf. 
“«'»«* rf.mu.irw, «twrfífw. ™“ é ' w 

r a,„ rslc íill. «» <• n ‘” nrara0 ’ 

rd(UÚpttíetn.-írM'ms. n SrsHcr: ., -» .... 

’ s n l Mncertiub* - do !kjd 

Sl . tti-^acf Maria Lisboa. cmrnntmdodov da 
OrtW*de Cbvísto e sou ui mis Iro W^lei k 
junto ú repuldieado f < 

desparirns de gttem 

d™oi« dc lerem trocado o? seus 

iLw KíiMiivos, que 
W e devídit forma - convsevan nos aH^o 

seguiu te? : 

Artíeo f -’ 


Eu eS uomlnv de kSantísima é imUviâna 
Trinidad. 

i -p rtuubiica dei Eêoador y S. M- elJE»pe- 

rador de\ Brasil. eonocicmlo la n^jJ^ 
iieuon fio esfabkcev vegtas especial^y conioi 
SS ?«m I« í«ühififln« polmcas que 
ríkn tara la etttrcga r.niiproea dó lo, crim - 
mIbív dnsevtoves, yde yrovm »1»ijeguriM 
fXs fnmiurus. acordado celebrar po» 

^leíiit un Untado, y nmnhmvnn suspWmp 

d« b rerf^ul Ecua, 

dor si! SftV Teodoro Omnw de b Toi * ie ; ^ 
Si/ Joia rcpnbliea y mbnslvo 
filado en el departamenti* de giw 1 . 

ilWruet Míivia Lisboa, coiuendadoi dt kOeücu 
íonua, ronvinierfmenlosaTUeulos si<:ment^ ■ 

Articulo l * 


,\rug!> i- ^ 

SOT ilHcs.ta.W o Impor.nlur Ju Bwiü y Bo^ratícfBrasil. se<*Kp» ““*" 

republica <lo Equador so ubngw •»* " < 



iisvl*' i'iti «'Hf* v^jK^-SsvMs tmiíonos grtui' 
dr* cfSiíisiMh^is: f si.’ jueslim á stm rfftprtwo 

OMradliàiv Si-ÍHjUV LjW’ mSi-íKSÍlO its !i(^HÍfSh ' 
h-íi-Íji Eji;tbs r S; 

j .■' (Jüíitulíi .i> i-i'iun’!> jn'!t‘S tjmos ^' !'<- 
rliitisr a fj; JST.fi ii/iii livi.tvlit 
ítii Tf*i’rsít> fif ► dn j^oreii» ivrlamisnli 1 . 

2,' fJlUUtd-r ,>« rriuit/s fArt-m, j«0' fíT«* 
? 'i(|-;i: r .i-> tl<‘ jt‘i‘ ‘í« ;s 

.'é^jitaisro dos pas\-çis. ? roism oS ij«’ arS«S>mí>!<» 

it [ E .ft 1 )Sih, F’í;'. 

ti;sin-;í! i-ftlri í'i«i;fiiiíi-tst;s * falum-iitfm *m 
(tuci-ã>> iie morda titrlfsliifi' t J di-íi <m dr 'jmd- 
ijüir Hii<' mie «Ur niim» íièj«■< la iVf& l ‘f~ 

(ifíjiVs. jittNiwf. SUS-slU-ariU» «>■ i-f|í , n|'Ssn“"' 
pyhsiiriís, tii- «titas tia- líiisift»!' amorisaiid^ mj 
fli* Ufras tír i.-aintnt,*. sitUfiísermuU 1 *Síi*í*t‘iíjtt?' 
i>« dtr mtulos. cuwnieítimi | ! ' ff <Íi |ifsr>shtrm> 
jml.diéeS . I-U jít-S' elOpn :^lUs>, » ímp gmmb 
'■stmiidbdos. 

:L' its ( t imes oslivoiem |>ntVmlos 

de miumitfi tpm jis leis <k> pb, d«> 
fí L t'-i;is^í^u :i i : ?íívíuIU;í(í 1 j JuiSi fc ’ís-s^í-111 ;i prísM» 
f' ;srí r lJSíií-ffcn T rV ^ criífcíc Ííiííí- 

J f T L 1 |- ». 

dentro da míü jüiTsyltLíiü. 

■t, 4 Quando 'i mitríimse fòr ledamado 
díroePmímíi.' «-ti p>r mk-fimtlm ^ jt jir<- 
sejitantf- tia mpiW> (.!« *|im li'!-r fido J»gür o 

deíHó. 

Ai-sism 2.' 

A evtnidirfm mm ler» íiig;» 1 : 

1. " So ú evijomoío redamíidn íír natural 
mi cídadao do jirtin. a rsijo gnvtinti se lia-r a 
reeUmiarím. 

2, " i 5 m- t-mims polUUms , o fjuandn »iv<*r 

sido i-tnnediihi ít rx (r adirão jK-liis o sm morados 
ítn ariisíif antecede uSo. s;ão Tiodera o eritíd- 
Huííí JJffH-i-SSixlli flii |,l!«íde JtfkiS ditos 

evímos poíilíeos anU'1'ínrts ú sua eotsf ^t, 

^ifliis ijito fOiit idies tivi.Teíii ijíni üéxíifí, 

Arttjío d.° 

i-lea ( «irmlido íi«u se o individlso efími- 
rtoso em t«3i> de esfíído jiV r(.d*mtyil» f 
antes da s»a [>dos respceiiviis 

\erjujs, svrü nSiendidode [líeiVrcncsa íüjydle 
em cujo teiritorb lí ver eenimeltúio o maim- 

ddielfí. c sendo de igual gravidade, o cjxm 
íionver ix-tiamado primeiro- 

Arliíío 

FíGn Íítirsl^ui ^uU^tiido qiu; isti ít indivíduií, 
Híj& cnlirj® i>tt recííOíwr, tKçr coj^tiUhb 


t n^irfíh o* ti-rriturioN. it »nHíJí^ 

n-ímltEíitr-s V >fí HffSÍíin :t Mi rt (:iin fc í|tít íísU-h- 
+ü( j kni t KJÉ-mpri 1 ft s í p +HH'iíí ríítt If+fi sèi;!3Íuíi!í>s 
+ , <3|3(Sk i kw^; 

I ,' í IlJíi Í^Ti ► lk b Í3JKFÍ r Íejjí í|U< J 1 T^'Íí1I13(J 
tji í^MJfcííiriiH], iMjkií-n-ii skln f-unu‘iii!<fí f-n t4 
*U'\ p^kk M M i fPí-lítílííSíil^H 
2.' í]tt;t|sckj ií fh *U'l\Ut* SiífM-i-íl p h íl- 

\u\uil riij-iírE'siíf- jintí^r w Hí-spt la innral y ta 

-i i-I-1"5 e 1 h rí! i h h tn> sS h|H 3rkh^, rtHiM* í't ísmísÍ“ 
íiísífh rik p v^s<F< ví t' 3 iVvutí.’íUif^ÉríthK v\ íium-ihHo, 
ví vití IÍ+, tn Íiiini^iffiíía rs'íiii(tíit' r (s!jí , iít ktkrk"i" 
rkjts ir ii(h>M!nriFifE ilr iMfíütififc físi^íí. 

ú ck 1 ^Ejjtluuk 1 !' príiicKjtii 1 t L in:»h’i’í>n^ nsoifctda 

rtf ks> irík-> í 3 íi> jmhhíriiíi ki SiílsihravKm tio 

niíla-ík'; ÍNi3iras ífcfEhn-ísí- 
4n>, *'* ih: iHfíis (li? Vímjlrk, S;i snüCvacfW» i!ü 
(Jiiicr*5.-s ú <k j fomlifcs í^mirlkU \^v hn-ios- 

IjhIfÍsé^i^h k y.úi* f^ÈfeE[íSí/íEtlos ís i-iiVrt t:EikUí1o lui* 

líiv('fc j 3± >ií\ü rt*ÈlIÍUiW, 

;j.* CdJEtnkí jíFStlí-Ük^i^ubk-ivü fi-obadys?* 
fki riEFEni^íí ({Hf !as tey^s <U'Í |iíhs *|ie^ reclame 
fn E>EtítÉlÍF Ííin iiv! Íiíi bi^l» jiiíUí^ason ^ 

[u iíiioiE, v la ;ií-fE>í^K<n. se c=S ikríiiu Ísíitnesv >\àí> 

HHÊM'ÍÍ*k* ltril|l'í» jtifíSiiHíCÍ^IK 

1 r a E. J t i[l r hlK!ltE'Hlr Síil VíiHíUIUIíIg 

k]j j i'<-SímH H iÈíi'. (t ^i^í r mt íllo úr los 
Èuí3(t ^ ki Es;ií'kiii flnitdr IsuÍjÍcvv sklo cgííví- 
h*Ui +4 ítt^sÈn. 

Arikuhi 2 " 

Ij, i'.qs^dsí:EÉJU iií> U l iuh\i !/, í?i ei 

ctÍheUehí r^H j ksísiíEifn iEühtnti ú trUidíulsmo 

ík h í |r^i e s it í'1jví! píbk/fílG !"C ilií'ij]íi r^vta- 
tíSíK p k>ít; 2:\ [wjitií/osiy aiEiiciEEtník» 

sehSíi ^Fii^-dkb h por ios 

(S< j 1s^hS routpEvntíkhts on rl saj 1 !Í£'«!o ímtoriov. 

Mv <■riiniiti.il £t h s h juwsndo ui 

píFr jíí?- ^Si. r ls(os ani^ríorf^í u 

i?iilrí , "a* nS ^**v cpto am oHaf íískiv^iu co- 

ÍJMT30ÉS, 

AvIkííÍg 

íjíi^Sít i-íiioudktrti fjuv »n indívMltíü m- 

ríiiiaaS ers ímísí íIí’ Ihotü l^dsfftíido 

jF^r ios ivhiM-uvííS gol^eiw^! ftutós fíesii cn- 
Irvpt fí:ra :Eteiíílít^ xis: pr^ifífíiiiciii, üíjud tiU 
ítivif ímílorin Imbtcs^ síJo CGincíido d 
mííYtur sI^SiSo: y stcíulo ilü i^ud ^s h 5vcítp*dj 
qin; rim cru hubicrc rwlainaiíí?. 

ATlicdo i* 

QiífíU tíímtjirrn ^«tondido: vm m*- 

viifrjo, cuya rnifega ícredainare, hubltíte co* 




z 

fittínm crime nu paw , níuk- so refugiem t * 

■p ttP ri tu fi‘ir prneo?*Mlo, « ww nxlrtiílí^íso w 
podcrii ler higím depois di': sriTrer a pena, üii 
(tu fji>o <h* ovtndiçno. 

Artigo V' 

\ií (ti spowis que *'* fizerem vom a prisüu, 
dcloueiUi c transporte do criminoso, cnireráõ 
por conta dn governo que o reclamar. 

Artigo tV 1 

: V dtiíis alfas parle* roiitrftdaiUesse ohrigão 

íi mio rcrchcí' em >eUS alados, scieíltt. j e 
VülfS fliili -1 1ElM 1-í."í11 hh . d^SUíJ UiXi* ÍÍÍSiJUVJE íS t 

um sen servien . indivíduos que desertarem 
<ít> servir o jniíilar do mar mi de Seira flaoit- 
íca deveúdo jii-vprciW 11 eiUrçgiit:!>os*>khdo? 
f v marinheiros descri ores, logô que forem coíü- 
puíetiseniiiife mriaurJtirtí, a nyiulitrio fite 
ouü a parle que os voehcr se obrigara a i l ih\> 
amUir a pena, em que tiverem incorrido 
pela dcsevrfto, st: fór esta punida com a pena 
fapíiak segundo a legislarão do prix re¬ 
clamante. 

Artigo 7: s 

As duas abas jsarle* cenUraetanU?? se obri¬ 
ga o tombem n tomar todas as medidos, que 
estiverem a ínnt‘alcance, para impedir quoo? 
individuos do torriturin do uma delhfs so]âo 
seduzido* ou violentados para passar-se ao 
território da ou Ira - 

Artigo fb* 

O presente traíado será ratificado por Sua 
■‘ Magestadc o imperador do Brasil o pelo pro- 
ridenie da republica do Equador, com o eon- 
senti mento o approvnefu.» dw congros*) da 
mesma i o as ratificações seráõ trocadas no 
termo de doze mezes, ou antes, se fòr possível. 

Em testemunho do que, ■><* os plenipo¬ 
tenciário:; do Sua Magestisde o imperador do 
Brasil e da republica do Equador, em vir¬ 
tude de nossos plenos poderes, assignámos 
este tratado e lho fizemos por o sol lo do nosso 

'»*>■ ■ j' j 

Feito na cidade de Quito aos Ues dias do 
niez.de Novembro do Anrto do Senhor de mil 
oitocentos e cincocnta c tres. 

(L. s.} ÜMtu Lisboa- 

ÍL, $.1 Tegpouo Gosez de la Tobbb> 


metido idfíiiii driim en el pari donde se refo- 
gió, v por elie fttero procesrtdo, su estradician 
sfiSo iendfít Itigftr despiies d<- ^uirirla pena, b 
ou caso ib‘ nbsoiocioii. 

Articulo õ,' 

Los gisslosqiie se hicieren ou 1» persetucior^ 

iii cesln v trarispoftodc los dolincmmtes, semn 

de ructilít deí jiylu^mo ijuo boga ol reclamo> 
Articulo fi," 

bis dos idtiis partes cuiilralantes se obiigan 

jt no f(;i'n|i|l' CÍ1 sií« cStílíloS , 

v :t süíiieedfo*, »>* como á no emplear en su 
servi rio, individutíS ipic deserta ren dei ser” 
vicio [íúíiUir de niaf ó lierra dei atro estado, 
debiemin ser presos y oritregüdos los soldados 
v nutri floro* flcsermi es, Itiçgoqito fuerOit com- 
peterifeíííenbí rechuíiioíos, iatjo ía (.'ondícioD 
de ípie is pnete fjitc los renhe se obliga a con- 
jiHitfir !;i poiui cio ípu? jmbieren iurutrido po;- J 
hi fleseirion, siempiv' qoe estubíerc softaiaus 
pctui (.'[ipití!I. st^giiu la legisladon de! paisie^ 
riam arde. 

Articulo 7," 

Ijií dos altas partes eoniratantcs se obiigan 
Urnbien ó tuitw todas las medidas que estu- 
tiícsvTi 3i ?ií Jinpt;ílti í|íiG los í£à^ 

divitíuos dei femíonu de uns de dias «ean 
sjeducidos ó violentados pam pusac-se al tem- 
to riu de la oiro . 

Articulo S. 1 ’ 

£1 presente tratado sem ratificado por d pve- 
sífleotc dc h* republica dd Ecuador eonconoer- 
miento e^probarion dei congresso de h mi¬ 
ma, v por S. MagestaddEmpcrodordelBmín, 
V las i-ftúlícftdones scran canjeadas eti d ter- 
ínino de doce mezes, õ antes si íucre posible- 

En tfístiruonio de lo quoU nos lo$ pleíripo- 
tenriaríos dc h Republica dei Ecuador y de S. 
Mti^csfíid el Emporador dei Brarií, cn virtud 
dc nuestro^ pfenes poderes, firmamos este tra¬ 
tado y le bicí mos poner el setlo de nuestro 

Fecho en la duded de Quito, a tres dias dei 
mos du Soviembre det aúo de) Seüor de mü 
ocho cí untos cineiienta y trcs< 

[L. Sd Teütíõko OoMEjt LA Tobbe. 
fL, S.) ^ifíCKL Mauia Íjsboa- 



E Síitiilo-Jiui pr escute « mcsmti trabnJo, 
cujo teor íka acima inscmkt, o bem visto, 

considerado a examinado por nós Lmlo iMjiisi 
adie no contêm, o approvcttnus miiíknnws e 
confirmamos, assim no terioconm mu «ada um 
dos seus artigo» e estipulações, e pela presente 
o damos por firmo v valioso pai") sempre, pru- 
mettendo em fó e palavra imperial observado 
e cumpri-lo i n viola ve! mento, <; fawVlu cum¬ 
prir e observar |Hir qualquer mudo que jmssíi 
ser. 


Elii ItoUHiiiSliUú u Urmo/m riu que, jmjumS 
l?as»;tr » presente caria, por nós nsrigmuk, 
sdlada com o sellu grande ria- armas do im¬ 
pério e u-fc rendí! da polo nosso ministro e 
seeretario de o st ado abai vo assiginuSo, 

Dada m> pala cio do Vth de Janeiro, aos duro 
dias do mex ik> Abril do anrio rio nascimento 
de Nosso Senbor Jesus Cbrklo rin mH oitocen¬ 
tos o eíncoontíf o ijnotro. 


(L S-; ?EÍ>PiO, IMPES Al) OU -vnm goardaj , 


Amonso Paulkí) üaeo rtf Amu;o. 


Por tanto, visto y eosomiundo ei referido 
tratado do eslrftdbáoii de grandes erun males, 
prévia ia aprubaeirm dei enjigruso, bomos 
vehiriu, oit u?n <le la farullm! que nos concede 
ia alrilnmion f).* doí íirtkuin tfà rir líi constti- 
tucintt rio la ruphüea, cu riitiltcnr eí antedidío 
trftbitln. rumo por las pt^senlcs k vatifi ::imos 
y riísdaromos aropindo, confirmada y obliga- 
lorio en todas y cada una de las clausulai; y 
cslijuriariomis eu éi amtcmdas, empenando 
v cij}iípiv)m,-licijrio übriemitimumfe a su liei y 
trsata observância, por parle riel Emiador, ia 
fé v iri bnuor 

íiti í estimou lo de lo «uai, buiims hurbo us- 
pedirias presentes,firmarias de imestra mano. 
selhas roo H.ri grau seilo rio J:i republlea v 
refreudarias ptiv ;ri ministro serrei a rio rio estado 
en i;i deparluumih' rio relaciones estei-iorus, 
ort Ostilo ú v-iiite oirlm de Nuvkmbre de mü 
0'.!i0 cientos mn meiila y ires, noveno de b 
líbuvtnd. 


jU -S*; Joiri Mmua íJuvexa- 

E1 ministro de rebeioues estertores, 
Maisois Esiumu., 


H. 2. 


Prúlo^Ofkf da do tralüdo ç<ilfo o lirãsil o o h*piõAov r-Oxfo oziY&dvfio* •.kMíXohendo^.do 

üi \mlfa do mu^nrâo jíHÚíii e limites >k <juc p'x-i cnwcrjoâo pcranU', ^«c/fe y.ynbbca 


o cowTiC^nrhjr yftxrifi Lhi*otf t 


lNovcuíIíjv tJe 1853, nesriitrsdíj ite Qü"io tíís nípuUn:a <Jo 

r b ' .■ - ■■ - n Ex/'* Sr + Miguel 

do 
líídos 



| t+7 }i li r u f- ■. r , OV ’ . r - m J . j j 

Entrando enr conferencia, disse s> pienípofonobrio brasileiro ; que bo vendo elíe ofierceido a 


consideração do governo rio Equador, eni uoía rio 17 de Otritibro proximo passado dons projcc- 
tos do tratados, uto de extradidio e outro dc* tia vocação fluvial, propmiba (jito so lom assem os 
ditos projectos per base ria negoeíacno, principiando-se polo tratado dcexíradfçâo. 

O plenipotenciário por parte do ccpui!Inr conveio nosb proposmãu; e tmvenrio-se prooudtdoao 
exame do prujeelo de tratadorie extradição , foi approvado alé o artigo 7.“ fa/cnrio-se neste a 
fnoriííicaçâo do empregar a palavra ?Víri>.bw em lugar ria palavra contida no projecto , 
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jviirn que a íl^posíçüo fio dilo ni l*go fosse extensiva a ioda o classe do pessoas, Snpprimio-se et 
aríigo 8.* do projecto; porque as leis do Equador o rcpellem, O porque no ar ligo 7/modifico do 
esiüo eomprciiendidos os indivíduos dc todas as castas. Não se appTovow o artigo 9/ do projodo: 
porque cxpuzciáo os Srs, minislros que n fnnção de imites entre o Brasil e o Equador era 
prjjpria de ura (ratado especial, a cujo respeito declarou o Sr. ministro do Equador que náo 
duvidava que seu governo leria presente o vli pmiâelis como um principio para quando se lenha 
de fixar os limites com o BrasiL ô artigo 10/ do projecto foi approvado. Concordarão 
os plenipotenciários que sc lavrasse o tratado para que seus exemplares pudessem ser assig- 
naiJüs na próxima conferencia. 

Tomando em consideração o projecto de convenção sobre navegação fluvial, proposto peio 
plenipotenciário brasileiro, disse este; quedhc conste vaque no congresso da republica tratava-se. 
sem duvida sem a intervenção do poder executivo, de utu projecto de lei que declarava abertos 
a todas as nações do mundo certos portos em algum? rios tributários do Amazonas que só erâo 
scçe.vriveis pclíi foz do dito Amazonas, e julgava do seti dever chamar a attenção do governo 
do Equador paia os inconveniente* qnc pude?sem resultar da approvação de mna medida, que, 
além de sor íníei mmente iusufiieícnte por sí só para conseguir os fins que se tinha em vista , 
porque sua appiícaçào pratica dependia do consentimento do Brasil, lhe parecia de certo modo 
diensivu no mesmo Brasil, cujos direitos de soberania sobre o baixo Amazonas erão menos» 
cabados, entretanto que, sem consultado e sem obter o sen consentimento, concedíão-se a 
nações estrangeiras e Jonginquas vantagens q tio não poderião ser aproveitadas sem um transito 
peio seu território, no que o império ainda não ítnba concordado. Disse, que nae via a necessi¬ 
dade que tinlrio os cidadãos dc nações irwmiimas, louginquos, de çomstercíar com o Amazonas 
cm barcos do sua própria bandeira , e quo antes lhe parecia que o facto de não quererem ser¬ 
vir-se de barcos brasileiros ou do Equador importava certa falta de confianço nos leis e regu¬ 
lamentos marítimos destas nações, que não lhes era de modo algum lisongeira. 

Acciescentou: que pedia ao plenipotenciário do Equador lhe declarasse espjiria e categori¬ 
camente , se seu governo tencionava sustentar ou sanccíonar a lei em questão, porque, no coso 
nlfimi ativo, elic pnr sua parle declararia que nào podia prescindir tia clausula contida no artigo 
ir do seu projecto, a saber; çnc « Hurcçorâo do jditutioíifts c yens tributários pertence ndu- 
M3.'ai)(Çííft* a 05 ísííííhrô Wáriritihoí, Ono sc o poder executivo não conviesse preUminarmen te no 
dito princípio contido no artigo A/ de seu projecto, já não lhe seria perioillído continuar a 
negociar sobro este assumpto de navegação fluvial; e que neste caso elle aconselhava ao governo 
di5 Equador que translerissc as negociações pare o Bio de Janeiro, onde podia entender-se 
dii ccíamente com o gabinete imperial. Que este poderá talvez modificar o sua política, ainda 
que elle plenipotenciário brasileiro duvidava; entretanto que por sua parte nao lhe seria pos¬ 
sível tomar sobre si Ião grande responsa Li lidado. 

A isto contestou o pfcní^tencinrio do Equador: que as eircunstameias do equador são cxcep- 
d o na es, c que não põdo por ora acccder á proposição que faz o governo do Brasil sobre o direito 
exclusivo de navegação fluvial do Amazonas para ns nações ribeirinhas; que o governo do Equa¬ 
dor enviaria ao Rio do Janeiro um imitis! ro aulorisado para a celebração do tratado que regule 
a difa nnveglio; c conclui o assegurando que tinha instrueções do seu governo para ouerecer um 
prêmio de dez mil pesos em favor do primeiro barco que legalmcnte chegue a qualquer dos 
t ios do Equador peia embocadura do Aiuazonos; que a em preza Souza devo estar muito adian¬ 
tada , e que sorá sem duvida o primeira que poderá fazer a navegação e receber o preta to 

oítevectdo. , , 

Mareou se o dia 5 do mez corrente para assignar-sc o tratado de cxíratbçao com a tinta o o 
dia de hoje ein qticso celebrou; e para constância o aulhentí cidade do prol oco li o, o uvmarao 
por duplicata os plenipotenciários, 

Miguel Mauja Iiseca. 

IEOÜOI't> (iOUEZ DE LA ToRítE. 


í? 



Comitê feito em o mm de 1841 pelo pvcnto da Ecpuliüea de 
Venezuela ao de S. lí, o imperador para se celebrar em londres 
ma tratado de limites entre os dous Estados. 

Nt 3* 


-Yoíít do ijfjuniú da rcpullka dc Yaiezuda ao (jovenio imperial. 

Republica tio Venezuela.—Dopríainenlo cio relações exteriores. Caracas, em 20 

de Fevereiro de 1SU. 


íüs. ! “ Sr.— Entre os Estados independentes da America, que pertencerão ao tlominio da 
Sicspanha, está a Kepublica de Venezuela que confina com o Império Brasileiro polo lado 
do Suh e o seu governo julga da maior imporiam?ta não differir por mais tempo o ajuste 
dos respectivos limites, afim slc evitar no futuro todo o motivo de controvérsia que possa 
vir a perturbar a amizade, harmonia e Ima inielhgeneiu de que ac t uai mente gozào ambas 
as nações. 

0 presidente de Venezuela, em consequência destas considerações, resolveu propòr, por 
intermedie de Y. Ev. a , ao governo do S, lí, 1. a celebração de am tratado de limites por 
meio de plenipotenciários compcten temente antorisados, o que o meu síüveroo pdgíi mais 
faeii e cfòiimodo verificar na capital de londres, conferindo 5. M, 1. os poderes neces¬ 
sários, ou ao mesmo ministro diplomático que ali tenha, ou a qualquer outra pessoa que 
seja do sen agrado, 

Se o governo do S. M. o Imperador convier nesta proposta, o do Venezuela, logo que 
V- Ex,“ se sina dirigir-me o competente aviso, nomeam o plenipotenciário, que pior 
sua parte deva preceder em Londres á celebração do tratado com o de Sua Jkíagesiude. 

Concluído o tratado para que o meu governo convida o de S. M. I. T nomcar-se-íia por 
jwirle de Venezuela um teun missa rio, para que de acordo com o de Sua Magestade pr<>- 
rrda á demarcação de limties eníre Venezuela e o Brasil, , 

Aproveito esta orcas ião para ufierecer a V, Ex.* os sentimentos de perlei ta consideração 
« apreço com que tenho a honra de assígnftr-ine 
Do V. Ex. a iittento a obediente servidor, 

Francisco Aiunoa. 


A S. Ex. 1 o Sr, ministro e secretario de estudo dos nceoríos e~trangei ros do Brasil, ele. 



íiCfpoíía do çorento imperial, prevenindo os desejos do da licjmblka com a ííowtíofão 
de um encarregado dc negodos para ndía residir. 


l!l.“ e Ex.™ Sr. 

lenho a honra do accusar o recebimento da caria, que V, E\, 3 se dignou dirigir-me 
datada dc 26 de Fevereiro do anuo passado propondo, de ordem do Expresidente da 
Republica de \cnoKtieIa ao governo de S. M. o Imperador» n celebração <1e um tratado 



úit limites cnirc o Briírii o a mesma Republica por intermedia de plenipotenciários tom- 
lietontemente m tomados para atpieile fim; indicando íi capita) de Londres pw traltir-se 
dft respectiva negociação. 

Levai no conhecimento do governo de S. M, o imperador o conteúdo daqnella carta, a 
é cheio tio mais sincero prazer que, respondendo-lhe, tenho a honra de commtmíeor n 
V. ExA que o mesmo governo imporia! sobremodo estima ter prevenido os desejos do do 
Republica de Venezuela, pois recubendo^e agorn o carta acima mencionada, já havia em 
dal» de 12 dc Abril da corrente smno nomeado um encarregado do ncgocios para aíi resi¬ 
dir, a quem déra instriicções tendentes no negocio ora proposto, e a outros dc interesse 

des düüS Estados. 

E coma aqueÜe encarregado de negocies brasileiro tem brevemonto de partir para essa 
Republico , logo que chegue do Chíío donde íàra chamado e onde se achava desempe¬ 
nhando fmicçÕcs de igual caracter, munido dos plenos poderes necessários, poderá eniáo 
V, Ex.* dar princípio as negadaçoes, que julgar convenientes sobro o assumpto mdicadu; 
na certeza do que o governo do Brasil ambiciona ver cada ve?, mais apertados os laços 
de boa harmonia e amizade Êelizmuníc existentes entro esto império o os Estados Ame¬ 
ricanos. 

Aproveito a presente eppovtmiidado para retribuir a V. ExA os verdadeiros sentimentos 
de distiucto apreço ft alta consideração com' que ícnlio a honra de ser 

Dc V. Ex. 3 , íUteníe o obediente servidor, 


Aumuvxo ue $or/.\ e Ojjyliíía Cguunho. 


Ao ili c Ex.’ 1 ' ?r. 
do Venezuela, ele. 


P. Francisco Àranda, ministro das relações exteriores da Republica 


Falado do Rio do Janeiro, em 31 de Maio dc J8-I-. 


Reclamação do pveriío da Republica de Venezuela para se remover 
os obstáculos ao eoiumerelo e eommimie&eão interna entre os 
dons paizes pela respectiva fronteira. 

ES. 


Aa/ü do gowrno da ikpublka c/í ÍVríf£yW« ci legarão imperial. 


Republica de Venezuela. Dopar i ameis lo iíf relações exteriores. Cara ca s, 0 de Setembro 

do i&lG. ’ 

Tendo o governo de Venezuela sabido por informações oíliciaes deis autoridades do Rk> 
Aegro, que sê tem impedido a vários indígenas a entrado no território brasileiro, asse¬ 
gurando o com ín andante da fronteira ícr ordens superiores para não deixar passar por 
cllít barcos ou indivíduos estrangeiros, o abaixo a sstgnado, seereíari o de estado das vela çòes 
cxleríores, tem, a honra de dirigir-se, por ordem expressa de $. ExA ** pTcsidente. ao 
rã vai loiro Miguel Maria Lisboa, encarregado dc negocios dc S. M, o Imperador do brasil. 
roíii o fmi de fazer checar, por tão respeitável intermédio , ao governo imperial a notícia 
deste procedimento por "porte dos funeeíonaríos brasileiros da província bmitrophe, con¬ 
trario iníeirameníc não só ús francas e a migáveis relações, que Venezuela deseja ti está 
sempre pr,omptà a cultivar tom o Brasil, mas íembtin ás disposições do artigo -A tia !ri 
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do nrçünunlo promulgada no importa no mmo passado, qno n5o púe embaraço algum íí míro- 
ihictjão peta mlertar tu província tio Parú (tas praditeçoe* dc qualquer ponto dos torrtlovios 
estrangeiro* que limiUío com a mesma provinda. 

O governo tío abaixo assignado, que viviimeníc sente esto inesperada interrupção do c»m- 
m ereta e da cormmmí cação interna eture os dons pi?.es, espera da sabia pollíteá e eordWs 
seiuimonlos do governo imperial paru com Venezuela, que nita penuitlirá que eontimie 
para o futuro especta alguma de intordtaçiío nas mutuas relações eennmoreiaes, quer exte¬ 
riores quer ins«iores; julgando «o mesmo impo conveniente participar que o Sr. Àyro , 
antigo divecíor das missões venezuelanas ita Orinoco cRioXegro, tai exonerado pelo go¬ 
verno deste emprego, e se deu rcronlemente ás ditas missões uma nova órg:misação un 
luvmtoma com ns sua* necessidades e progresso, o <om a maior expansão de que são 
susceptíveis essas mesmas rotações com m creia cs com o Brasil. 

O abaixo asíigmitta aproveita esta oeeasião para reiterar ao cavai lei ro Lisboa as segura :k:h 
de sua mui dislineta consideração. 

João MaNQEL M.UItíQiE. 

Ao (.avalkdvo Miguel Ataria Lisboa, et<\ 


H. 6. 


WíQ da fajarrio oitpcrkd ao governo da Republico de Venezuela- 

Legação d.* Império do Brasil em Venezuela, Caracas, em M de fcteinbro de ISíO. 

0 abaixo asdgnodo, encarregado de negue tas de S. AL o Imperador do Brasil, leve a 
honra de receber a nela datada do !) do torrente mez, na qual S. Ex. 4 o Sr. Mnurique, 
secretario de estado do despacho do relações exteriores da Republica de Venezuela, Ilie 
participa ter o governo da Republica aviso oílTeial de que o com tu andante da fronteira do 
Rio Xegro no Brasil 3to probibido ioda a comimmieacão commereial entre o Importa e Ve¬ 
nezuela por aquelfa fronteira: reclamando $. Ex.* a descontinuarão dessa pratica, e parti¬ 
cipando qtio o Sr. Àyres não ó já director das missões venezuelanas, o que se lia dado 
a estas unia nova organisação cm harmonia com suas necessidades e progressos, o com 
;i matar expansão, de que são susceptíveis as relações etmiiii creia es com o Brasil. 

G abaixo assignado tavoni sem demora csia nota á presença tio governo do $, M. o Im¬ 
perador, c sollieitará com urgência a sua consideração; podendo desde já assegurar ao 
ír, ministro , para conhecimento do governo da Republica, que qualquer que soja a decisão 
tta govçrno imperial, elh será conta rm o comas francas c a nuga veta relações, quê subsistem 
entre o Brasil e Aenezuela, o qtte o governo de $. M. o Imperador muito ileseía manter e 
estreitar. 1 J 

O abaixo assignado tem it honra «ta reiterar a S. Es.’ os protestos da sua mui dístincla 
consideração. 

A í?- £x. a o Sr. João Manoel Maurique, ele. 


MifriEL Ma nu Lisboa. 
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Soía do tpvcrno da IlepubHea do Venezuela ao poverao tmperiaí. 


Republica de Venezuela.—Departamento do relações exteriores, Curatos, 3 de Janeiro de 1848. 


Ex/’ Sr.—Km data de 0 de Setembro de 1840 julgou o meu. governo necessário diri- 
gir-se oo de S. >1- o Imperador do Bni&ii, pov intermédio do seu representante nesta re¬ 
publica, o cyvidleiro KSiguel ataria Lisboa, solUci laudo a revogação de umas ordens que o 
eoiumamlaiiie da fronteira desse império diria tev recebido do Lx. &i Sr. presidente da 
província du Pará, em virtude das quues impedia aos indígenas do Rio Negro a entrada 
no temlorio brítrileiro. 

Nào tendo ainda recebido resposta úqueile pedido, tenho ordem de S, Ei.‘ o presi¬ 
dente da republica para renová-lo perante o governo de Sua Magestade pelo respeitável 
«rgão de % - Es/ 

N&o podevá desconhecer o i Ilustrado gabinete brasileiro a conveniência de remover todos 
os obstáculos que se opponhio ao desenvolvimento do comia er cio terrestre entre duas 
nações que por sua posição limitrophe são domadas a aniraádo, e que se boje é de pouca 
importância pela despovoaeio das fronteiras, mais tarde virá a ser um vinculo de união 
c uma fonte de progresso para ambos ospaizss, se, em. vez de se adoptarem medidas-que o 
destruão em seu começo, se tomem aquellas que tendão pelo contrario a fortificá-lo e 
temá-lo mais extenso em harmonia com a boa íntdligenria e relações amig&veis, que felix- 
^01110 existem entre Venezuela e o Brasil. 

Quando se achava nesta capital o cavalleiro Lisboa, o governo da Republica verbal- 
mente lhe manifestou os seus desejos de promover mu arranjo entre os dous paízes, que 
lixasse as bases do eommmio «nirilirao e terrestre, porém ba pouco tempo iulgou-se 
desnecessário moa convenção especial sobre este ponto, por ter a legislatura do Brasil 
adoptado as libmes disposições, que se achuo consignadas no arl, ão da lei do orça¬ 
mento promulgada ^errt 1845. 

Confiando o meu governo na eflicnoia destas disposições, reservou o seu projecto para 
quando o angjneiilo da ^população c industria das fronteiras. estendendo o commercio e 
as aviações dos dous paizes por aquelia perto importante de seus territórios, exigisse a 
sua ivaliíoção por meio do um tratado que lixasse as regras méis próprias 'paro organis&r 
e enraivar Vilas mesmas relações de nmltia çonvenkncia; porém iníelrèmente as ordens 
dsdas, au tom mandante dasfrorüéísas víerãe anmdlar aquelbs sabias disposições da 
íissembléa do Bitt.sU , interrompendo o commereío e a communicaeão interna entre os 
dous paixes; c é com o fim de obter a sua revogação que tenho a honra de dirigir-me 
ü V. Ex,\ ponderam! o-lhe a necessidade de tomar esta medida em favor do commercio, 
quo principia a estabelecer-se entre a Republica e o Império, e de que devem resultar 
grandes bens para ambos. 

Com o sentimento do profundo respeito tenho a honra de subscrever-me 
De V. Ex/ aUcntü servidor. 


Rafael Acevedo. 


Ao Ex.“* Sr, ministro dos acgocios estrangeiros de S> M. o Imperador do Brasil-, etc. 
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Dediiraçãft tio jjovonío imperial aos tias repMieos de Venezuela 
e Vovn Granada rrl;Uhainen((‘ aos ira lados pesdeiUes do ap[>ro- 
vaoào dos rcspcolrvos coupessos, 

H. 8 , 

Extra r'ío (k «ma nota do wi/iblco midtínlc do Brasil ao (jôiemo de Yaiezuda. 

Missão especial do Drctsit em Venezuela, Paris, cm 27 do Outubro do JSõd. 

Senhor ]nímstJ‘o.~~-Tenhü a honra do remofler a Y. Exa indusa earla imporia!, i- 
i-ijpiít do cstvlo, pola qual S* M, o ImjmriHler, meti anguMo sobemim. se dignou dar pm* 
diidii «i missão que me havia confiado jutilo á republica de Venezuela; o rogo a V. Ex/ 
-o sirva fazè-la chegar ao sou respeitável deslino. 

Tive ao mesmo loinpo ordem do meu governo para d cobrar ao do Y, Ex- 1 quê S, M. o 
imperador, sempre sollicilo polo bem-csiar e peh n-anquiíJkWie dits republicas vizinhas 
do império, o pela boa harmonia entre lodos os es latí os do continente Sul-Am encano, 
sem as quaes se retardará ioddiimhmieíHo $ gozo dos bencUdos qup lises pvosneUe uma 
natureza pródiga, está dispas lo para ado piar Iodas a quedas medidas que possão o st rei lar 
as ralações dc amizade que felizmenlc rei não oniro o império e as mesmas republicas, 
u removei' com antecipação o calma, conquanto nau ha graves interesses inalcri&es que 
o díflicullem, todo o motivo de sdíesw desavença. 

Pelo que respeita ao tratado de limites a cuja vcieUraeõo foi convidado o governo d<> 
Brasil pelo de Venezuela, c quo foi assignadu em 25 de Novembro de J852, conforme 
com a proposta do plenipotenciário Venezuelano e ront o parecer do conselho de governo 
da republica mais de uma ves pronunciado, lenho orikun para declarar a V. £x. s que, 
reputando o meu governo o l raiado de i 777 sem força pelas graves razões exaradas rm 
protocolio das respectivas omíereucías e por outras de direito que seria extemporâneo 
enumerar, só espera que V, Ex. â nniuinem a sua upprovação pelo congresso nas duas dis- 
taisíoes que Um folião, para deliberar sobro a sua ratíbeação c sobre o meio de pro¬ 
longar o prazo marcado para a iroca das respectivas ratificações. 

Quanto á navegaeSo do Rio Negro, repetidas vezes soilidtada pelo governo Yenezuebtm 
pam a bandeira da republica, V, Exd sabe que foi esta qocslíio resolvida pela convenção 
assígnada em Caracas a 2õ de Janeiro de 1S5-3, de uma maneira benévola, libera! e em 
tuíjas as suas parles conforme com o interesse dos dous es lados. 

^. Ex, 1 se servirá encaminhar por intermédio da legação imperial do brasil em ) .endros 
qtudquer com mu nicaçüo que lenha de dirigir ao geu-nso do $. M, o Imperador, tanto sobre 
osle assumpto, como sobro qualquer outro que interesse as relações enIre os dou* estados, 
Não devo concluir sem vogar a V. Exd queira apresentar ao Ex,"" 1 Sr, presidente da 
republica a expressão do meu profundo reconboviimmío pela benevolência com que nm 
tratou durante minha es la da em Caracas. e areiiar ttò prol es los da disfíncfa consideração 
com que tenho a honra <ic ser 

Ide Y. Extniiilo auorteioso venerador 

Mioum Maria I.nsnn.x, 


A í. Ex.‘ o Sr, ministro de relações exteriores da republica de Venezuela, ele. 
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Eftfürt* i-V iffíJíí nota do ministro resirkritt' do flrasil ao ywiirno í/a Xota Granada- 


]Mi^5o uspoeiíd tio Jírn^il na Nova Granada.— Baris, cm -1 de Outubro de 1851, 

ministro.— Tenho a honra do vemcttci' n V. Ex.’ a inclusa carta impcml, e copia <So 
Sílvio , pola qu:d 8. M. o Imperador tio Brasil, nmu ínt^usio soberano, se digno si dar por & tuia 
a missão que me travhs confiado junto á republica da Nova Granada; erogo a V, Ex.' se sirva 
faxè-la rbogíir a S<-u réSpf.dliiVí:! ti es tino. 

Tive no"mesmo tempo ordem do fHéti ^ovt.-rno pira deehmr ao de Y. Es. 4 , que S, M. o 
imperador. sempre suUidlo polo bem-estar , e pela tranqiúHjd&de das republicas vizinhas do 
Império, e pdn boa harmonia entve todos os Estados do continentesul-americano , sem as 
íjstaes se ret arda rá indeflnidíi monte o gozo dos beneGeios que lhes pi-omeUe uma natureza 
prediz, está disposto para adopfar todasaquellas medidas que possão estreitar as relações de 
uinizmie que feliziitcntu rèinâo emreolmperin o as mesmas republicas , e remover com antiei- 
pseão o ralma, cmotianio não ba graves interesses matemos que o dífiknUem., todo o motivo 
de desavença. 

Pelo que Vespeilí! ao tratado de limites assignndo cm Bogotá em 25 de Julho de 1853 , tenho 
ordem para declarar a Y. Ex.’» que reputando o meo governo o tratado de 1777 sem forca 
pelas gravas vazões exaradas no pvotoeollo das respectivas conferencias , c por outras de di¬ 
rei! o que seria extemporâneo enumerar, só espeta que V. Ex. a anntmcie a approvaeão daquetle 
tratado jiebí congresso , para doliborar sobro a sua ralitkação c sobre o mera de prolongar o 
prazo marcado para a troca das respectivas ratificações. 

Quaniii á navegação do Amazonas, V, £x. a sabe que foi esta ««estão resolvida pela convenção 
ítSsiswadn ent Bogotá o J-Ido Junho dc 185o do uma maneira bencvola, liberal eem todas as 
suas portos eoítforme com <>s interesses dos dons Estados. 

V. Ex. 4 so servirá encaminhar, por intermedie da legação imperial do Brasil em Lon¬ 
dres , qualquer eomnmmraeão que lenha dc dirigir ao governo de S. M, o Imperador, 
tanto sobre e>lo assumpto . wmo sobre qualquer outro que interesse as relações entre os dons 
Eçfrttlo?. 

Níío devo concluir sem rogara V. Ex, 4 queira apresentar ao Ex.“Sr. vice-presidente da repu¬ 
blica a expressão do meu profundo reconhecimento pela benevolência com que me tratou 
durante minha estada em Bogotá . c aceitar os protestos da dtsttrtcla consideração com que 
tenho a honra do ser 

De V. Ex, x muito altento venerador 

iSiotr.!. Maíua Lísboa, 

A S. ExA o Sr. ministro das relações exteriores da republica de Nova Granada , etc. 





Convite do governo imperial ao da Republica do Equador para a 
renovação da negociação do Irafado de navegação do Amazonas 
cnlre os dons paizes. 


li. 10. 


jWfa cfo ministro residente do Brasil ao (pvtrw da Ihyublirri do btjuador. 


Missão especial do Brasil no Equador —IVis, cm ÜT de Oulubru de J85L 

St - . MiiusU'0.— “XoFilso a íionr» tio remei ler a \. Ev.% pítr» quo se sina iazê-Ia ehe^yr ;m 
respeitável destino, a inclusa cnm imperial, c copia do oslvío, pelo qmd S. M o Imperador de 
Brasil., me» augusto soberano, se dignou dar por tinth a mUsao que ine-liavm conlhdo imito á 
Republicado Equador. 

Hve ay mesmo lompo ordem do meu governo para dedarar ao do S. Es/, que $, M. » 
Imperador, sempre follieito pelo hem-c-star e traiiquíliidade das republicas viziubas do Império, 
o pela boa harmonia entre lodos os Estados do continente sul-americano, sem as quaes será 


imlefinidamemc retardado 


estará sempre disposto par 


o o gozo dos bcndleios que lhes premeUe uma natureza pródiga, 
ara adoptar aqnetias m et Sidas que possuo cs frei lar as rctaeõesYle 


amizade que fclizmentc rdníío entre o império, e as mesmas Republicas, e reijjoví 
antecipação e calina, emqeanfe não ba graves interesses natnraes quo o difficuitem. 


motivo dc ulterior desíivcíieíi* 


VQT COBS 

lodo o 



do 
ao 

declarar ao dc h-vA que a udopção peio governo ínípeiial para com s ÍUqmblkn do Equador 
da política liberal o benevoí» que diekm a Yf.nveucfm cem o Perú do tí:i de Outubro dc 1851, 
lira unicamente depcndenle de se rea li sarem os desejos mamScsíndos e as promessas feitas 
peio pie fu potência no Equatoriano e consigíiadus no protocoUo dus conferencias ntjcevm oile 
tive em Quiío, om t} de Novembro do lí?5y. 

5C ^' n ') ri| encaminhar, por ínfeiruodío da legação imperial do Brasil em Londres, 
qualquer t0Iíi mu meaçao que tenha de dirigir ao governo" do S. M. o Imperador sobre «'sfe 
assumpto. ou sobre qualquer outro que interesse »s relações entre os dons Estados. 

;auo deve eondmr sem rogam \. Éx. 1 queira apresentar ao Ex.™ £r. presidente da He publica 
o expressão do meu proítmde leeonhet-mumlo peia maneira beiirvuia <ont que me tratou 
< orante punha estada em Quito, e and lar os protestos da d i st i neta consideração rom que tenho 


a honra de ser 


De V. Ex. 1 muito a Uc ocioso venerador-. 


Mmux ,\Um.v Llsboa. 

A S. £x.* o Sr. D, Marcos Espinei, ministro das relações exteriores da Republica do Equador, ek 
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Parecer do l>arão 4c Humboidi sobre os tratados dc limites 
celebrados pelo plenipotenciário brasileiro com as Republicas 
de Venezuela e Nora-Granada reconhecendo a necessidade de 
se adoptar o principio do «ti possideüs, base daquelles 
tratados. 



Ç ar i a do Wâe âe IhmbokU m Commmdador Miguel Maria Lisboa. 


Bõilin lo 22 Décerabre lS5i, 


Monsiour 

Trpi scmãblo Uonsieur, à la confiance £[ue voas avez bien voulü mo lémôigneí: 
T/S ín S douu i Y*toa**** bicUmatice dont mWe Mr. Jc ChevaW 
T:Jio% étudió 1« doemnens qui Iraitwt de la convetUloe <n» ao« area « beBWsemeut 

coitcke et aui sera «ms douto adoplèe dans des mornens pj»s ™ipw. 

de Paris favais dèià eté iavité par ie duc áe Wellmgton de redizer au 

memone surdes limites dJ h Cuiane Portugmse, qui a élé pabhe dans h ColTection 
Oipiomatique de Schóíl, après atvoir jom de la hauíe approbauon de 'Gire eeur. 

Les í&certitndes qui ont regue si longtems sur les limites des possessioxis brestlieimes 

“i; sw è 5 i*ajais: srí rai^ísas 

■ rEitubw.tu mdiral.oiK piuset,P^“ftr S i\°í2Sf«ntit aa Granel 


sé-Ie coníbienl 
de latitude 


de l’E<mateur> Pcudanl tm item smcie on » £ iTíorti n de * Carlos dei 

Caráeas (me Vlmbíle IWnícur, D- Cabnel Ckvm ( 3V3it coitsíniU te iotmme- w™» «* 

Aucune oteerwtion aMrorwmqao nava.t çtt todan^ 

ec 
da 
borealo. 

Sro 5 sortir dl kg» ta»** 1* «-gAXS Z 

do r«d» tJi A 11 Octota 17?í. te 
ivès 
de 


te IWÚm traiíê da ii Octebre 1777 , te prmmpc de lÍ uv ^^ eomr e 


í 



rl de pvdbcr, par une libvc rsnvigntion, de ceifo nilmirnhio entrei ecemeiií tio vivières 
tjui, comme un tlon hbnfíusaut do In Previdente, n ófé neeonló, #*>* 0 / imuiicmcnf jusqinci 
íftsít pcttpks do r\iiu-i*k[iic du Sud. 

Cos! suv cc poinl do viic qtte, do reionr tlc Skxpédiíion do rOrênoque on 1800, .jat 
làcUé tio íixor rítílonlion do goiivcrnemcnf Lspagnoi duns un nippovt que j'ni atkossé nu 
ministre des aílisires oirangères daiors„ lo ehcvíiJier dTrquíjo, Je disais alors; «Lo que 
* seria lo mas digno do ser ohlenido por d medio de imiHi&s eenicesbne? seria tm@ liberta d 
« ímera y reciproca do conterem e)t esíos magos Luosns rios, ei Orinoco , el Cassicpiiare y 
■< Uiu Ne «iro ó Guainia y cl Mova fiou. Nada sem mas propiu pam fomentar Eu pvospcridad 
« eu unos payseji fan ah-asados, en ei tuiUivo do las berras, mula mas propio paru dsmmoir 
« !a infeliz. v irracional ;m!ipatíúa que existe desgrudada meu te onfre dos nneione* limiUincas. » 

Miuisiour lo mini*! re réstdem ol eumuiemlador D. Jíignel Maria Lislmn me f«it ritonueur 
du ufudress;"!- à la iin de k lelireieii dato du 1 At ml I85.il doiil il a bien voulu nfliuuorer, 
«bus demandes spònales. auxtpioHos je tAcheiai do njpondvo avcc fnuulusc. 

1/ A vam 1'expódilbu de Sol ano, coi à divo, vers iauride 1750, la posses em de tail 
des Poriugais suv lo iÜo Negro, sklendíiit dlc nu de-ià du CassiquiaveV 

31 y o uueevlnmemeni [Licn avant que les Espngnob ométíibli des mbsions sor S'Aiabapq- 
kCasíiqinorc el le Rb Negro), depiii* los ólablissémens Portugass íormés ebez les Marabi- 
lanits de lems eu tems, des inrursions vcvs k Nortí, au dc-là du Cassiquíave ]>nr lo Caba, 
bnrí eile Padmoní. Yotií frouverex rnòme sur ma grande enrfe de rOrénoqmf (Pi. 10 de num 
Alias géofirapbíquc tl plivsique du vovacel inseriís prêsd’un iac (par le tiegró 3" deialiuitle 
tiu Nordl les mots «uivanís: 


•' Cesl sur los bordí de ec laeà rEslduKio Mavaca que IcsPuriugní-s simrodui&eni par 
irtap iatrastradero; nuí va du vio Sinba, o Bluont du Cassiquiare, üu rio Uavaea, pü 


Je 

purtüp (atrastradero; quí va du vio Si aba, o Bluont du Cassiquiare, üu rio JJavaea, jjtíiir 
cueillír !e JVuít aromalique du Liurier pudiovy et la sal?opareiSle ( ariíek d*exj>orlaiiun du 
Pai-i. Ou parvoitait à TEst de Í'&smeràUk lã, uii j’aíêlé, et Meitsieur Sebottiburgk, -Jü ans 
ajirès moi, ia pltis pi-cs des sontees de rOténoque. C étalenl de ee cèlé là dos iaeursitms 
f‘?mpt}!Tiire$ . te idétait pas tute pússtsàioii de iaít. Si dos aventa ri cr s ÍíhUcus mel és ;i quclquoj 



exisfaií. sáús douto, mais cummo viíbige iudkn sous la duímiíulbit trun oliof írsdíon du 
ttOiu de ia vi lá. Les prendei'* blauts que 1c ikre Rômaii. cu Fóvric-v Í~Ai , lenconfra eu 
pLtSístíU le pivmiei' do TOrénoque â Hio Ntígro, iureni des Portugais mardumds d osckvcs 
“ de Irt írojui de rescítte ». Los G uai puna vos Seur venda i ou ll cs prisoníers qu'ib ne mangeaiont 
pa>. Ce n'c*l pas tiíiiss le vMSago indiou que domina ti le eltei' iavilú, eost tinns un de* 
oiablissenseiis Poriugnis du i-io Negro que le Père Ibunnn aUemlii PaiTivéc du iósitile Porlugais 
Avogadrc tp>i vim du Pará. ; Voynge l‘( il, P. 11G ef 5-í-id 

Lt^ Pítrfngais eu J750 ii‘ont t'ü, je crois, nttcnn étaljíb^ment, aueune ètdUire au Ntud 
du peitd ou onIre le Cnssjquiatt:, mi nonl-est du roeber Culimaoan, sur 1c quel j'aii 
bsvytjiupió itvev. Jlr. Iblipltmo. 

»‘ A Le? liutiíus du lmjtú dtt 2*5 Novembro 1852 stml elie* da oco rd avee te que vous 
a vez itianijcsló ilans la rcinlion de volre voyago aux Règiuits Équinoxíales? 

io uai |>í)s visitó les eaux du llio Negro â J uuosl du peínt uu cofio rivièrq rer-oil 1c* 
eatiy du Omo Pimícljin, étíini vetni à picd à travors la íbvèt tio Javitit (mission du rioTna- 
íifbii) ou lornte du portsqç sur le Caüo Piinicbin. 


vou» 


j'ai pu recueilltr je erois quolqucs renscignemcns ossoz proob sur les licux quo i 
tiocmiez dans le trailó. Ma carie de POrènoque et du ílie Negro oitro lo confiticnl uc PApe- 
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paris (qiti recoií lc Taraira] avoc le Yupurá eanílaenl qui cst h 1" asi Sud de rÉquateur, 
rí par leque! vaus commonccz vos limites, art. 1." dans lc trai té daté <k 25 JniUet 1853, 

Mn capto ollrc les Jftos Aquió, Tomo, Uftupés et Xió, Jc plíiecrais Tilo do San José piès 
(le lí! oftvorne ou liarem (líeu do debauche dit célebre elief índien Cocuy) entre S, Gados 
dei 1Uo Negro et S. José de Marabiitmas ! là Ym devait me faire prisonierj par ks I a -W 
de Jfiiüud Nord, Ckst ccitc ile qu ou regarde aujourdhui cowmc frentièrc. 

Jc crois avoir pu donner [voyage id. io L 9 T. ÍI, P. Í50; des renscignomens très 
tmriouK Êur ks véritobles sourees dn Guainia. et sur !e cours supérieur du Laupés que 
j r id dus ;i im moino tròs judieieux dc S. 1 Frawjois, le gnrdieít Fray Francisco Pugnet de Pt 
mission dos Andaquiès. lí éudl vemt des soerces du YtipurA íCaqtiotú} mrx sotireos <k 
fmaviare on partauí de la nússion du Caguan. 

Je «’ai i‘ien Irouvé, Monsicur, dons votro Cfmwntion qui soit conlraire mtx notions géo- 
graplriques que j'ni ]»n acqtiêrir. 

Bóccmmeut ü a paru â Londres lo voyage d'sm n atura liste qul vunant du Pará u 
rmaonlé h Rio Negro et vi st té ies ri vos si peu. monues Ou l"aupòs. (AUVed WaÜace, 
iravd? on lhe Amaxon and Rio Negro 1853 p. 273,' Cette curUmse expédítioa a éíè dc 
Fantíée 1850. Mr. Wnüacu est vennu comam moí par la forèt de Ptmichin à kvitá ou i! 
;í cu lc lort do composcr mm poéme lrè$ emmyeux:. sssHl 

Jc désiro ardem ma at que mes rominisconces do victilard puissenl vou? oflrir qudqtio 
iiuérét. Daignez agréer* Monsieur le Chevolior, ríiornmago do ia haute considera tion avea 
ktquelle j T ai riionaeuv (1’òtrc, c!c. 

Lí; üakon m Roímor. 

\ Mr, h tommandeur I). Migue! Marta Lisboa, etc*- 



ANNEXO L 


TRATADOS E CONVENÇÕES 


DEMARCADO DE LIMITES ENTRE O IMPÉRIO £ O ESTADO ORIENTAL 

DO URUGUAY, 


REVERSÀES TROCADAS ENTRE O MINISTRO DO BRASIL NO PERL 5 
E O GOVERNO DESTA REPUBLICA, 

F1IANDO AS REGRAS <JUE SE IBS DE OBSERVAR 3íA EXTRADIÇÃO DE ESCRAVOS Ft^iDOS. 


REVERSÀES TROCADAS ENTRE 0 MINISTRO DO BRASIL NO PERL' 

£ O GOVERNO DA MESMA REPUBLICA, 

FIXANDO A t\1£LUGENCU DO AilT. 5,* DO T RAIADO DE 23 DE OOUBRO DE 1351. 




Convenção cníre o Império do Brasil e a Bopulíiiea Oriental do 
Urupay sobre a prestação de subsidio n mesma Bcpubliea, 


Nós o imperador Constitucional e Defensor 
Perpetuo tio Biíi^íi etc, Ikmno; s;ibor a lodos 
que a presente traria do enidiromeitu, aj>- 
■provarão e ratificarão virem, que no dia pvi- 
Ntoíro tio mez do Junho do corroo te anuo se 
f otithiio o assignou na ti d ade do Montevideo 
entrenós e o preridoíHc da Republica Orienta! 
do Erugmiv, pelos respectivo; ptenipolenria- 
rios, mimidosdo? necessário; plenos poderes, 
uma convenção para regular, otn conformidade 
da iel ii,* "23, de 30 de Setembro do anuo 
proxinui passado, da «ssombíéa geral legisla¬ 
tiva do Brasil, uma nova prestação dosoecorros 
pecuniário; por parte do governo imperial ao 
governo da dita Republica, cujo teor ó o se¬ 
guinte : 

Em nome da Santíssima cindi visivel Trindade, 


Reconhecendo £. M. o Imperador do Brasil 
i; o presidente da Republica Oriental do tru- 
■ítjay, que o estado luRtud dodrlirieUvk do re¬ 
cursos pecuniários, « que >e anha reduzida & 
Republica, é um dos maiores obstáculos, que 
se uppôe ã organisação do pai*. e ãs reformas 
que è indispensável em probo uder para Rimar 
a paz, emenunwn receita do Es Indo. eonrieràe 
em ajustar o regular uma nova presíaçnu do 
soesorro; peei mia rios ao governo da Republica 
Orienta! do Untgitay. o as garaulks que esta 
deverá prestar ao Brasil, 

Para este íim ítomcárão por seus plenipo¬ 
tenciário;, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil ao 1 Ilustríssimo 
e Exceilontksíino Senhor José Maria do Ama¬ 
ral, ccunnicmkdor da imperial Ordem da Rosa, 
f-ava] loiro da de Christo, c sen enviado cxíraov- 
dtivtrio e ministro plenipotenciário junto da 
Republica Orion Lai do Lryguay. 

E o presidente da Republica Oriental do 
Vruenav ao ExcclleiUissimo Senhor Dr. 0. 

c ■ ^ 

íí 


Nosel coronel Ve nanei oVTor es, presidente de 
bi Republica Orientai dei Ur uguay o te. A los que 
cl presente vieven bacemos saber; Quo oi dia 
primevo de Jtmio dei curriente ano se ba ajus¬ 
tado y couduido una convenci on de subsídios, 
cntve nnestro plenipotenciário y el de $u Ma* 
gcstnd El Empcrader dcl Drasil en esta eiudad, 
(.íebidamente auto risa dos d efeeto, y cuyu 
tenor, copiado ã la letra, es como síguc: 


En nombre dc la San tis ima é Indivisible Tri- 
uukd, 

Reconoctendo el presidente de la Rcpublhu 
Oriental dei Urnguay, y Sn Magestad el Em¬ 
po ra dor dei Brasil, que el estado aciuai de de- 
iiesenria de recursos pecuniários, a qu.e se 
Índia voducida la Republica, es n no de los mava- 
res obstáculos, qnç seoponçn a la orgamitaetem 
dei jiais v á la; refuimas que cs indkpensablv 
em prender para alhimr k pai y mepyror Ia 
rceauüaciondei Estado, conviniercm en ajustar 
v aiTCiíhv una nueva preslacion de socorros 
pecuniários al gobierno do k Republica Orien¬ 
tal dei Iriiguay y ks garantias que esla debvá 
prestar al Brasil. 

Cem este lin nombrâronpor sus pienipoteis- 
ek ri os, á sabor: 

El presidente de k Republica Oriental dcl 
Uniguay , al Exeelíentkmiq Senor Ooctor Don 
Maleo Maga ri fios, sit ministro secretario de 
estado ciT los departamentos de gobierno y 
relaciones exteriores. 

Y Sn Magestad el Emperador dcl Brasil aí 
ílbistrisimo v Exclenlisimo Senor José Mana 

1 



MaUso MaganfioSp ministro 0 secretario do 
üslasle uo> departamento* de governo e vota¬ 
ções exteriores. 

(is quaes, depois de terem trocado o? se tis 
pi eitos poderes ros pedi vos, qm: Ruão aelutdos 
í>ni Iioa e decida íõrma, e o n vi o ruo nos artigos 
soguintes: 

Artigo 1.' 

O governo de S. M. o Imperador do Brasil 
fornecerá por entpresiimo no da Ropttbhca 
Oriental do Iriuguuya quantia mensal de ses¬ 
senta mH patarâes. a eonUr desde o primeiro 
de Mareo ultimo em diante. 

Artigo 2." 

Es las pre ilações poderio ser reduzidas ou 
retiradas quando o governo de 5. M. o Impe¬ 
rador julgar conveniente, e em nenhum caso 
poderio diiva.r mais tio que asé Dezembro do 
uoiTontc anuo de mH oitocentos emeoeutu c 
quatro, em que tcvminão os tlnzo niozos de 
subsidio que o governo importai foi autorisado 
a conceder ao governo da Republica pola lei 
u TâS de 30 de SeSombro de 185:1, salvo se 
M governo imperial íbr pora isso nova monte 
anjWísado- 

Artígo 3." 

As prestações que o governo imperial sc 
obriga a fome cor pela presente convenção 
serão entregues no principio de cada mez pelo 
ministrado Brasil em Montevideo, na estação 
publica, c á pessoa que para este Um lor auto- 
risada pelo governe da Republica. 


Artigo í* 

Os documentos dados »a entrega dessas 
prestações serviréò de titulo do divida do 
governo orienta] paru cem o do Brasil, .a Hm 
de serem regula ri ks dos c pagos em tempo 
competente, e vencerão o piro do seis por 
cento ao anuo contados da sua dota. 

Artigo 5A 

À importância total do empréstimo, que 
faz o fgoverno de S- M. o Imperador pela pre- 


dn Amaral, comendador de k imperial Grdou 
Oe ht Rosa, eahfdkro de k de Cristo, y su 
enviado uxtraovslinavio y uduislro pkmpitíon- 
iTiariu corça de la Republico Orientai dd Lrm 
gtciy, 

Lifs ouales, despues de haber cunjoudu sus 
respectivos pii.oios poderes, que lueritii halktios 
eu buena y ddkb Soinut eouviineron eu los 
artículos sígttienles: 

Articulo i, fl 

El golderno do Sn Mugeslad El EroperaiW 
dei Brasil snmiuistrará por empv.stito nl 
la Republica Oriental dei Cruguay kcuntidíid 
mcnsual de seséiUa mi) pata cones, a contar 
desde primero do Marzo ultimo ou adckiue. 

Articule 'V' 

Estas presi aciono* pedra n ser veducídas ó 
retiradas citando el golderne de Su Magoslad 
El Em pera dor lo jnzgue conveniente, y eu 
níuLom caso p<dran durar mas que hasta Ri- 
eieuihre dei eorviente ano de mil o eito cícntos 
c-íncuciUay cuulro, cuque termina» Jus doce 
meses th; subsidio qnc el gobiento impe™! 
fué atilovisado ú conceder al gubierno dc la 
Republica por la ky n." “23, de 30 de Sclícui- 
bre de 1858, salvo si el gobierno imperial 
faesc paro esto nu ova mente auioriiwlo. 

Articulo 3/ 

Las prestachmes que d gobierno imperial 
se óhlíga á ssinnmslruv por la presente con- 
vencion scvnn entregadas al principio de cada 
mes por el ministro dd Brasil en Montevideo, 
onk esíadon publica, y » ta persona que para 
este iin fuerc nulorisada por d guhicruo do la 
Republica. 

Articulo h* 

3.ÜS documentos dados ou la entrega de 
esns prestaciones serviran de titulo de detida 
dei gohiorno oriental para eon d dcl Brasil, 
ú tin de que scan regula ri fados y pagados cu 
tienipo eoiupeteulc. yveficeran cl interes de 
seis pov oi ou to ai ano contados desde su fcelia- 

Àríicult) 5 A 

El importo totol dd emprestito que hnec el 
gobierno do S. M. cl Empcrador por Ia pve- 
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‘íCiiie convonrSo, sem addieiontida nquellfl dc 
inití iiv l^i& ti devedora a ftcpublica Oriental do 
LYwmítv, por cficito dn convenção de VI <Se 
OuluW <!e iSõl, e hera assim a dn emwcs- 
límo dc trinta mil patacoe» mensais desm o 
m-irnoirodc Ikzembro do tmim de mil ralo- 
cenhw cineoenta o trisute eulnmode AhrtS 
do cor reme entm, em virimle dos nu tas mer¬ 
ecí Ítnwíh* WJlrc o gmerim do republica. 
c o ministro dn Brasil era Montevideo, era dl 
de Janeiro do cowento armo de ÍÍ&A. 


Artigo 0." 


sen lo cenvcndon, será agregado á 0 (|uel do 
Oiie vo b es dcndora lo republico Oriental tio? 
Erumtav, per cffbelo de ia convenci o íi de i 2 
de tkttibre de 1H5i, ó igual mente cl dei om- 
picsíiio fl« imnUt mil pamennos menauaio-j 
ilcíiílo f.í prirtitr*) díí DecíeTnhvf: iM afio de nm 
orbe eirados chiciienln y Ires Uoslo el lie de 
Abril dd cor vi eme oéo cn viriud de los imus 
rçv cr sidos cambiadas entre el gol der no de la 
republira v cl ministro <kí brasil e» Monte¬ 
video, d Ui de Enoro dei eorrienie afie <k 

Articulo 0 * 


El ’ de los dos era préstitos arribo nieu- 
cknnJos, ó saber; d de que tvnt “ , cr - tn : 
vonrion , v d que ba sido siuwimstrodo m 
fíobiemo orientai cn virtad de las notas re- 
versales dei iivinla y «no de Enpro dei cot'- 
ríeíiíc :mú* s^rã rcalisado eu eljiefflpo y y Hr l 
modo declarado en íos artículos 7 , £>■ ,1 , ’ 

j 4 > v iy delo citada con vendou dc 12 

.‘STdrto"*^ di» reíi^ii» *» dow OMihw * Í»L **>» «O™ 1 » lcml, ' 5n ' 

&Í.W ™ F «.mu, 5 .. «« »* * a* 

bubíevau itisertolo aqui palnhra por pai a hm - 


O n^mculo dos dons empréstimos acima 
mencionados, a saber: o detpse trata esta con- 
vcticúo, e o que tem sido fornecido w go ve vira 
nríemal em virtude das notas revcrsiu* do 
trinta e mu de lanei vo do eorvmtle anuo, seva 
ToaMo no tempo e pelo modo declarado nos 
artigos 7, 8. 10, n, 12 Ó U1 da ralm a con¬ 
venção de VI de Outubro de iSok E>l<s ai 
ão, JK 

iv;ivi ÍJlIlpUr---. t P , - , - 

cação, como se íussem aqm rase ralos palavra 
por palavra. 


Artigo 7A 

0 çoverno da republica reeonbeee como 
divida sua ao governo do Brasil a irapoi- 
timcm do oitenta ò quatro md p Cfí>: y eo ’ !l 
uivos vencidos, que a casa de {misnauics ce C. 
emprestou ao governo da republica jwr '-'Ott- 
trado celebrado em 0 de Mato do iboo. me¬ 
diante os bons oíUcios do ministro reside me 
do Brasil, que se adiou presente á celebra¬ 
ção do contracto T tomando o governo impe¬ 
rial a fi o pagamento doste cmpresimto. l 'om 
declaração de *pic os juros de um c meto por 
cento lícarão roduâdos a seis por conto ao 
aimo desde a data cm que a presente comcn- 
çáolor ratificada, cdo que este empvcshmo 
será pago pelo governo d a republica no tempo, 
pdo modo c comas condiroes estipuladas no 
artigo antecedente, relativamcntc aOa outros 
empvestimos de que elle trata. 


Artigo SA 


Articulo “A 

El gohiortm de h republica rccoooce conto 
douda suya al gonierno dei Brasil cl importe oe 
odienta v euatro mil pesos eon los rcuiU»'- 
vóoddúsíiuo k casa de Guimarães & L: 
pyostó al gobiorina de k republica por con¬ 
trato celebrado en 0 de May o de ISoo, me¬ 
diante los buenos otlicio? dei ímmstvo vcsi- 
dento dol Brasil. que se balló presente a k 
wkbmcwtt dei contrato, imnaudo d gobteyn- 
imperial sobro si d pago de este cmprestim. 
rr,n iloãynicion dc que ks imoreses dc mm > 
medio por dento, quedaran vedticidos a sets 
por cienlo an«a desde k fecha on qtm |a 
ps-esento convencioit lucre ratiitcaua , y >ti- 
mm este emprestito sevá pagado por cl ge- 
bievito dc la republica, en d liem]», de! modo 
\ cou. las condiciones estipuladas en ei arlt- 
culo antecedente, relativumontc ú los otms 
emprestitos dc que cl Irata. 

Articulo SA 


Confümiatulo-sc . pUnipotoDÕm, dc S. 

)I. o tapcnulci- com oo dcdocçoçs que lhe por porto 

fez o plenipotenciário por parto do governo qoe P C11 J a ck> do 

dn republica no aclo de cclebrar-sc a presente dei gobierno de ta repneuca 



('iWuIli&Oi C?OTiV(?Í0“SC ftftS SCguíntOS coa- 
ilfoõo* 1 

’}/ Qtií; o governo da republica conti¬ 
nuará a oreupar-se incessan temente emrtm- 
duir a liquidação e Lkssilkaçito da divida do 
lüsUtdo para sor fogo convertida em UUtfo do 
divida publico consolidado, 

2Qtio as pvesloçóes de que tratai) OS ar lí. 
antecedentes, a contar do .1 .* dr Manqi fiu 
ilianie, não poderló ser a pplieadiis an ps- 
giunenbi do dividas anteriores., num no iodo. 
itoin oin parlo . uem euiiíiiinidít? por imtí- 
<-ÍjKH;ífo. 

Serfto esdíisivomenif' applívadas ás despe- 
y;A< futura? das repartições dogneira, inari- 
isfia . estrangeire» c governo , a contar do 
mesmo db Í.- do Mami em diante. 

Artigo *J. n 

A troca das ratiík-üçDe? sevã foi. la o mu is 
prompiasneiUé que for possível na curte do 
15 jo de Janeiro, 

£ m testemunho do que, nos os abaixo as 
»ignades, pfonípotOTieianos do S. M, o Im¬ 
perador do Brasil. c dvs presidente do Ifo- 
publica Oriental do Crujpiay, em virtude dos 
nossos plenos poderes, as.dgnnmoía ptvsoiiic 

rOHYCItÇjfo Cf ms O-S IIOSSOS pOhSlOS, O íbe ikt!- 

mo» pòr O seifo de nossas avmas. 

Foita na eidaüo do Montevideo . no dia 
primeiro <fo me;. de Junho dt> anim tfo Nas¬ 
cimento de Nosso ffonlmv Jesus Christo de 
mil oitocentos e cineooiita eípuitr». 

iL.S .} Joíií Ai.%15í.\ t>0 Am.usaí.. 

S,; jlyívin MauahsSos. 

E ífsiido-nos jfveseni'' 1 a mesma convenção, 
eiijo teor fli =i acima inserido, e bem vfofo. 
considerai !o f: esammíLdu por nós hsdo qmmiu 
st dia «eeonlósti, a .ippmvniun?, roífiforoEm? 
e çnnlinnímms. assim no todo cotim em 
endít íüt! do seus artigos o estipulações . c 
jjeSii presente a tininos jmi‘ ímne o vaiínsn 
pam príji.hívii' o seu devido oíTdto* promov- 
totstin em Vé e pulavra impe Hui observada <: 
i-umpvi-la iuvfolavehuooto, e ÍHxfi-l;x tnniprír 
h* fibsm vai^oi-f|uaÍ!|!íer nmdis fpse possa sei'. 

Em leMentmdm o firmem do fjne íí?,emos 
passar ít presente cart eí. por nós assígimdn, 
passada com o sdfo çvavjde das armas do Im¬ 
pério e rdbrenífoOa pefo nosso ministro do 
estado ítbaisn asífonado. 

Dada no Fafocio do l\io de Janeiro, aos 


ccidirfiTSO la pt úítento conveneion , so eoti- 
vhio oit ias siguienfos condiciones i 

i." Que cl gohiern© de fo republica con- 
limiarú otaipundose ineosaníeineiite en eon- 
eiuiHa JujuifSadon y rfosiSicaeion dcladenda 
fiel Estado pam ser lo ego convertida en U- 
tulfiS ffo deoda jmbüeii consolidada. 

■2. 1 Que las pves taci ones do qne tralaa tos 
artirnSos ímlccedenles, a contar dei i> e du 
Marao eu adefonto, no pedra n ser a (dita¬ 
das al pago tfo deuduB anteriores, ni un d 
ííüio . ui ênp:ule,ni consumida» pttv «ntí- 
eipiicioit. 

S.-ran escbisivamenlc aplicadas áfos gaste* 
fiílitros de tos ijopartmneitttís dc guerra, ina¬ 
rina , esteriofes y gebiernu . a coutar desde 
e! istismu dia prisuero de Mar?.o en adelante. 

Artículo O/* 

Dl cange de las ratíUcationes, se hará lo 
mas pronlamente que S.Wte posible on fo 
Corte fiei l\io de Janeiro. 

Eu íó de lo ti rd nós ios abajn firmados 
plonipoíeiitiavioí dei presidente de la Repu¬ 
blica Orientai dei Urusmay y flc Sn Magcsla*! 
el bmpnador dd ikasil . en virUidde nues- 
tros ]iknif>s poderes, iirmamos la proso me 
cuiiveneion coit nucstvos puuos y Ic liíeínios 
ptnior d écHu Jc iiucítvuí ftniiíiíí* 

livcbu Cfs la cíndad do Montevideo d día 
pviíiu, i i’<f dcl mos ifo lunio dd ano doí Nasci- 
jnienSo do Naostro Seíusv Jesu Cristo do mil 
ucboeseíitos dneuenla y cualto. 

íL, S. :■ M.ui-io M.vttAlunos. 

{L, £.) Josk Mauia ík> Am.ui aí.. 

Port;mh>: y csbmfo imíorisndo por cl se¬ 
nado v cansam da representante? para sn raíi- 
íieacion. íbretíisamoi mt mtestm nombre y 
d f|f! ia republica. í|uc acoplamos. ;spvo- 
Iviitio» v mtiiíasmos on todas y cada ssna de 
stts partes la (irciusorla conveudtui, prome¬ 
ti mulo v einpefiíiutfo nuestra fu y bonov . 
fjifc la cumpliremos y ubsorvarotuos» y la 
bnioiiují euiitplfo y obsorvítr li d y i n viola- 
Ificmento. ssn permitir fpto soo conlravenufo 
por ningomi causa ní prcteslo, directa ni 
mdirectaínente. 

En fe do lo cnal firmamos el presente 
isíslmuieTUo do ratUfoaciou, sellado con d 
sei lo de armas de la republica, y rcfrendíuio 
pov nu estro ministro secretario de ostodo en 
d departamento ffo liacienda en Monte video 
capital de la republico, o los cueiro dias dc 
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cnío «lios üò mtiZítn Agosto do anno tio Sttft- mos do Juiio dei afio do Nuesjro Seftúr do 
lwcti\o de Nosso Senhor Jesus Christn de mil ochoctenlos crnciiema y cuafra., 
mil okoconU* o «incuwU o quatro, 

Yexancio Flores, 


(t. S.} PEORO, IMl^ftADOa [wmi giiorfü). IL.$.) 
ÀNTÜMO P.VUUSO Lltfi '0 DE ABREÜ. 


Masqel Acosta v Lmu. 


H 


t 
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Aeeorilo <lc 3 dc Apsío de 1834 determinando a duração e as 
condições do anvilio de torça militar, prestado pelo Impem a 
ltepiiitlica Oriental do trajuay. 


Nós o Imperador Constitucional c Defensor 
Perpetuo do Brasil, etc. laxemos saber a iodos 
os que a presente caria do confirmação, appro- 
V 3 ÇÒO e ratificarão virem, qtto em õ tio Agosto 
ulíimo o nosso ministro e secretario do estado 
dos negocias estrangeiros celebrou com o en¬ 
viado extraordinário e ministro pie nt pote nota- 
no da Uepübiiea Orientai do Uragtiay nesta 
cúrio , ain accordo com o fim de determinara 
duração c as condições do auxilio de força mi¬ 
litar* que a republica recebe do íítiperie, e 
cujo teor c o seguinte: 


El brigadicr generel Yenorteio Flores, pre¬ 
sidente dc la Republica Oriental dcl tiniguav. 
á cu autos cl presente vierem hacemos saber 
que cu 5 dc Agosto ultimo , riu estro enviado 
extraordinário y ministro plenipotenciário 
cn la Corte de Rio de Janeiro celebrú coo 
cl Ex, 11 "' Scftor ministre e secretario de estado 
de nogoeios exiranjeros de S. M. el Impe- 
raâor itfjl nfi oi Aií 

determinar los objetos, dtiracíon y condi¬ 
ciones dcl auxilio de faerza militar que recibo 
la Republica dei Império, y cuyo tenor co¬ 
piado à Ia letra es como sígue : 


Frotocoüo- 

Aos cinco dias do inez de Agosto de mil 
oitocentos e clacoenta o quatro, nesta cidade 
dolYto dc .laneire na secretaria dc estado dos 
negocies estrangeiros, reunidos os Ex.“ M Srs. 
conselheiro A Monto PaulUio Limpo de Abreo, 
ministro e secretario de estado dos negocio* 
estrangeiros, o D- Andrés Lamas, enviado ex¬ 
traordinário c ministro plenipotenciário da 
Republica Oriental do Lrtigaay, com o lu» 
dc cumprir as ordens dos seus respectivos go¬ 
vernos, determinando com clareza o objeeto, 
as condições, e a duração do auxihode Jorça 
militar, que actua! mente presta o governo fio 
Brasil á mesma republica, visto como reconhe¬ 
cem nue O dito auxilio MooiláBufficienteroeiic 
desenvolvido e explicado na lura do tratado 
de alibnea de 12 de Outubro de 1 Sí>*> depois 
de terem conferenciado sobre a maletaa, con- 
vierao em. reduzir a protocollo as seguintes de¬ 
clarações : 


Protocolo. 

\ los cinco dias deí mei dc Agosto dv 
mil Gchocienlos cincuenta y cuatre, en esta 
ciudad dcl ilio dc Janeiro y cu la secretaria 
de estado de bs negoeios extrenjeros, reu¬ 
nidos los exdcutisimos Se noves D. Andrés 
Lamas, enviado extraordinário y ministre 
plenipotenciário dc ia fcepubhca Qnmlui 
dei Urufiuav, v cotisejero Antomo ianlum 
Limpo le Àbreb , ministro y secretario do 
estado de los negocio* extrenjtros, coa ei Iffi 
dc cumpliv las ordenes de sus respectivos 
<*obierno$, determinando coa elandad ei ob- 
ie1o, la& coíuVicionfts y í« duratioft d^l 
xilio de fuerja militar que atualmente presta 
cl «obiemo dei Biwtil à la misrna Republica , 
miesto qae recoiioeen que ei dicbo auxmo 
no e«lá sulUcientemente desarroUado y ospli- 
c&ílo en la letra dei tratado de 12 deOctubro 
de l&Õi, despnes de Laber^ conferenciado 
sobre ia matéria, convinieron en reduetr a 
protocolo las siguientes deckracioacs: 


it 



t) 


1. " 0 auxilio dc forra militar. mieíieliral- 

mciífc presta o império do Brasil állepublica 
Oríenlal Oo Érugnay, teve o tem por enteo 
objceto auxiliar o governo da dtla republica, 
segundo o cxigião o exigem as sitas circants- 
íarieias, para fortificar a nacionalidade orientai 
pormcioda paz interior, e dos hábitos çons- 
filucíoníios, que foi cé mo des fins piindpnes 
Oo nSliaura celebrada cm 12 Oo Outubro Oo 
IS5I. ' , , , , 

2. * A duração deste anxtlb dependem Oo 
acconlo dos dous governos, porém cm caso 
ncnlmm podem exceder o actuai período pre¬ 
sidencial. 

3. * O governo imperial tkefora mm expisep 
lamento que no mesmo dia cm que llsc noti¬ 
ficar o da republica quo se eclut nas felizes 
eircurnstancies de podev dispensar a presença 
das tropas brasileiras no temíorio oriental, 
orrlenaró a cmnpletíi e immcdíafa evacuação do 
dito terriiorio por aquelia forca, devendo a 
evacuação efTeclaar-se no menor espaço do 
leropo possível, não podendo cm caso algum 
exceder a dous mezes contados da dota da 
notificação. 

h* O governo imperial poderá lambem, an¬ 
tes de findar o prazo, do qoe trata a declaração 
segunda, retirar a força em parlo, eu no todo, 
com tanto qnc notifique a sua resolução eo go¬ 
verno oriental com antecipação dc um mez, 

5. 1 Posto que ?e tenha estipulado noaceordo 
celebrado e approvado pela honrada aSsOinbiéa 
geral da republico, para a entrada desforças 
impemos no íeiriíorio oriental, que as despezas 
qne com cilas se fizessem cotrcvião por conta 
da mesma republica, no; termos do artigo lí>.° 
do tratado dc nliiança do 12 do Outubro tíe 
1851, o governo imperial, desejando dar mais 
timo prova não equivoca do desinteresse com 
que presta aeecfie auxílio, e de seu sincero 
anbelo de melhorar o porvir do Estado Orien¬ 
tai , convém em acceder ao pedido do enviado 
extraordi na rio e ministro plenipotenciário deste 
Estado, de alterar a mencionada estipulação , 
para o presente caso sémen tc, nos termos se¬ 
guintes: 

§ 1.* 0; soldas ordinários dos chefes, ofB- 
ciaes e soldados da tropa dc linha da divisão 
brasileira, e o seu equipamento e armamento 
correróõ por conta do império do Brasil, 

§ 2/ Todos os outros gastos feitos com a tro¬ 
pa de linho, com a único excepção dos decla¬ 
rados no paragraplio antecedente, e todos os 


1/ El auxilio de fitem militar <po a el util¬ 
mente presto d hnporío dei RrnsoS ú ialle- 
pnblkü Orionbd slel Ijrngintv, tubo y tione 
por umeo nhjcln auxiliar aí gobiorno dc di- 
eiw TtcpiíMicá, segim h> exijhm y oxijen $us 
civcunfílanewts, para fovíiíií or ht naríuimlidail 
oriental por medio de In paz interior y do 
tos hábito; eunstinídouslfs, que fu 6 y os 

nno de jos IsitHS iirim:ipnU?> íSo ia ajianza ns 

lebrada em 12 do Odnbro do IS51, 

2,’ Línhtníokm de este auxiimdopoitdcrit 
dei aeimrdo dc los dos gohios nos, peto cn 
nitwun caso j trairá esedor e! adua! período 

presidencial 

tl, 1 El íjolticvno imperial declaro mux os- 
plieiWmcnie qne on el inismo difi <m que 
lo notifique ei de la ReptiUica que se oii- 
rnontra en las fidkos eíreunstamuas th poder 
dispensar la presencia de las tropas hiasíivriís 
cu eí território ovionlíií > ordutnirii la coirt- 
pldii v imediata evaeuaeion doí dícho terri¬ 
tório por aquelia fuorza, debiundo 1u r -' ;1 ~ 
ruadon eícóUiarse en c) menov espnrío de 
tiempo posíblc, no pudiendo. en níngtm 
(raso, oícilot” ú des incsos cursado» do ia fe¬ 
cha de la noti fira cion. ( ~ 

d, 1 El "obievnn imperial podiá tambien, 
ante;. dc Concluir cl plftzo do que trata k 
dedaracion 2- 71 ,> redrar la luerza en parte, 
(V cn cí r líitilo noliíiipMj ^ 
snlncíon ítl gobirnio onentítl Cüíi anlitipa* 
cíf>n líft \m mcp» 

5, a Àiiiiíjur- sc íiíi csSípulíw^ fl-CUG^iO 

v ftjirobíufo pot 1 is 

idea cencrâl dc 3a repnUka. para la entrado 
de ias fu erras impenaks cn el torriLorio 
oriental T que los gasto; que coit cilas se hi- 
do?cii con b emn ciicnis do Ja rm^rní) 
Flípisíili^ F n\ Ifls ioíwinos i\ú rtrlküK> íft 
dei tratado de t díonx» dc 12 dc Octubre «k 
1851, ei gobieiiio imperial descando der 
una nuevfl é inequívoca prucha dcl ilesintcrcs 
conque presta aqnel anxiüo y de su sincero 
aniielo de inrjorsr el porvenir det Esladn 
Oriental, Isa cenvenúlo cu oeccder al pedido 
dei enviado extraordinário y ininistro pleni¬ 
potenciário dc esc Estado , alterando ta men¬ 
cionada cstipulacion folo para el prCi-cnte 
caso, en íes temino; scgtiienl.es: 

§ i. ft los sueldos ordinários deles geles, 
oíTÍeiales v soldados dc Sa tropa dc linca de 
ía d i visio n brasil era, su equipo y 
mento corrarart por encrua dei ímperio oel 
Brasil 

g % e Todos los atros gastos hechos coo Ia 
tropa de linca, con la uníea eccpcion dc jos 
declarados cn el para grafo anterior, y todos 



«b imanto nacional, sem escopro alguma, quo 
ou fu* parte da dita dtvisuo, correrão por 

conta da republica. 

O * Fica entendido qno permanecera cm 
niciio vigor, c será aplicado o cumprido, cm- 
nu&tUo os cireumst&ncms o aconselhem, o ar- 
t U 11 âo troSflílo de oi banca de 12 de OaUibro 
de 1851, c especial mente o § A, 4 do dito &i‘Ugo 

que dispõe o seguinte: 

^ í fl 0 ^ovcfno flu ropühhcft sg obfiga & 
lomar medidos effieaMW para restabelecer o 
canservor a todos os babUarUos do ropubhca 
no pleno gozo dos garantias qno lbosconccdcro 

os ordgos 130, 13-1 ► 

1-13, lil, 145, 11G, e Hí da sua consti- 

tuieâo. ... ... 

7/ Fica Ígu3lmenle entendido queoaiumo 
de fòrea prestado pelo governo imperial nao se 
estenderá além dos casos espeedicados no :sr- 
ii«o G,” do tratado de aUusnça de i^doOuiubio 
dc [S51, e pelo modo nelte determinado, 

8 * Os ministros que assignâo o presente 
acecmto submeííè-to-hão ú approvaçao dos scos 
cevemos, e desde o dm em que se commomcai 

respectiva monte a approvaçao dos ditos ç * 
nJ, consíderar-sedm por ambas os pesado 
perfeito c cansmmtiatlo para todos cs cites. ot. 

Lido o presente proLoeolto, e nciiamto-o 
csBCle, ambos os ministros o assigmmao cm 
ilous au logra phos, o seMráo com os respccltioi 

sclbs. 

L L.) AXTGNIO PaTUSO Í-BIPO de Awu». 

(L. $4 Andrés Lamas. 

Esendomos prcsenlc o mesmo protoeolb, 
cuio ieor üea acima mencionado, «bem visto, 
considerado c examinado por nos , tut.o o que 
neííe sg contém i o approvamo*, rauficíinos 
eonSrmamos, assim no lodo, como em wdaum 
dos seus artigos e estipulações, afim de que 

teu lia completa execução- . 

Em fedo que fizemos pws« 3 çnscot* Carta, 
por nós assignada e setlada com o sei ú grani« 
!l»armasdoimperio, erebvcmtodapdjnowi 
ministro e secretario tto estado dos nc ooio- 
estransein» ateo «ssflwd* Dada no pahoio 
de RkTdn Janeiro aos il to m * ^^ 
do a ono do Nascimento de Nosso Seulior 

Cbttslo de 1S5I. 


los de guardm nacional, sin oeopcíon iiljpuiR, 
que htv.o ó hace porto de to dteha amsiun. 
eotrcrmi por cnonla do la Repubhoa. 

G.‘ Queda entendido que permanecerá c-n 
pleno vigor v será aplicado y ctitnplido, en 
cuanto Ieh wennslancias lo aeonsojen, el 
articulo 11 ibl (ralado do alianza dc iSjto 
Oclubre do 1851, v especial mento cl § i' 
dei di cl io articulo qno dtspone lo segmento; 

S d / El "ohierno dc la republica. se olm- 
*a\ tomar'medidas eficacos para resiabto- 
L h cr v coiiscwiii 1 & los híiusiaiUe?í 

la republica cn el pleno goce de las garann;^ 
que toncGilon los wrticsiios ±Av * V, ’ 
135, 130, 110, UE, U3, 144, Alt» 

v 147 do su t'QíiàUtüiííott* 

" Queda igualmetito entendido que et 
auxilio de {uera prestado por■ cl eobiento 
imperial no se estenderá mas allá de los ca^o?- 
espedlieados en cl avllculo G.’ 1 dei tratado Of.- 
alianwi do Lí de Octuhrc de IboL y dá modo 
en cl determinado. 

8,* Los ministros que finnan á presente 
acticrdo lo sometrán á la probacion «o su> 
gobiernos y desde cl día en que tecumu 
íiimiG ^ do 

diebos gobiemos, se considerará pov ambas 
mrtos ácto perfecto y consumado para louo^ 
bs efectos, 

Leido ei presente protocolo y eneontsan- 
doio exacto, ambos luinistros lo Grmaron on 
dos autografes y selbron consus respectivos 
sebos. 


(L, Andrés Lamas. 

(L. 5,1 AstGNio Eaclino Ljmpo $e Abreo. 

Y babiondo examinado dctcnidamento el 
pr-úns^to aeuevdo , liemos vonido en apro- 
Urb en todas v cada una de sus partes y 
«ri b liemos verificado por decreto dc esí^ 
iocba esnedido cn consejo de nurnstro?. 

Pam to debida conslancia í moíamos el pre- 
àcnto que vã scllado con el scllo dc armas do 
to Republica v refrendado por nu estro nurns-* 
Iro secretor ió de estado en el dmríamcnt.> 
dc baeietiík cncargado dei de rebeiem* ex¬ 
teriores. cnAIontevídéo. capital de la Repu¬ 
blica à bs veinte y cinco dias dei mos d<; 
Seplicmbre dd aüo de Nu estro Senor de imt 
oebocientos cineuenia y cu atro. 


ip. s.) IMPERADOR (com guardai- (L- s ! 

Limpo de àdbeo. 


Yenancio Flores. 
Manoel Acosta r Lara. 


Antomo Paíwso 



CúíiíííitrtiO a'kbrinhi cm Lkím pchs Vhúpomteiorm /Jmsifciro e <ff S. )1. hJxhima t fljjm 

Tvii«wV ow rtmmr wjKrtin^tr « /hW^Wa moftb r W« ro» <w«o 

/Hxjfl/ ;•« um íÍGJf ftoüi jjmfjff flHSiii/o /Jr«íiraJa «0 ítmíur* t.0 Mi'*' 

< 11!K Mamados, o lt..t*n.l.>r tio Hrtsit. e KWU4 IWío- f l o dw ^rv« cin 

^; jli : t i> rot, aucninmlo’ ».* mal-* -po: ««Hw & b\n\wpo ,i:l '"*?'** 

nirni^ a- «rodiJo 1-om ctir*. \vísA *'W wla mu <Wiíu,s> ]>aiw . <{^u«Io {iraliríuln nu Prntmio 
r ^u^nmtmuoniu <b reprova uo l^b^i on.-iutja!: o reoin.he- 

;_* tl rtlttnK im n nr^tado «Mttliiutvoi de ^uiieíai-, jror m.-m de m^mo ao^nlo, 

,’"‘rqiruilu^ e iVcqneneia dc ti" g«v<* evimos. .Mjitót-i. FÍ<* seus dfuiins j^rinciows 

ir L i„.^ 1 ,'remitÍL-ãy em rtiumtsm a fomn* V !sW! ’’ :i f ' ,IO> ^ Uuk '' *«‘ a ’ 

cúiimcniM* e brara*» imil*». **■» «pftrttw » !nm*l.*uhmm*. k-cImm» «um 

j,wtnmdn a omdiu^o do medidas mentes o eltOTS. <!«<' «Sumeom -v:■iim.iaimüiih; a uík^jvít 
■ n ^vw (ll deinrpaíkmatluí. y assim inuikmt a *■£!*« |»mnt;a« d<jí *;u* milms* « 

\yv bxW esíOS JlWlivoí ntfidvèrâo a:Mu“’.r «ma imtivemàtíiwiiMíial; e pro e*lo Km notueiiíüO 

Sul MrcíuilatUí' «> 1 topes™ kr do Itawi! nu doulm Anloiim I riv^iiu Jac id Uunleuo. 

^ ,-oiiwlUo, ülíiviílí nu (wSem imprinl do <TU/.rii^.^miu-ctnrx da t.e Uhri&.n *-C I ■ 1 t^-tí T 
vttiiüiíu wlraoTÔinarii. c winisírn pk'iii|»t*íoTítiarso jisisI n dr ^'> 1 ;.^^ h.tdiíairia: 
v í, 1[;i Miuçesfade Ix-Uet reíoníe do lVriujps! -t> Anlomu Alut/su -"nb d AÜiojíitm. 
iWoííde d'UWma* )w doV-inu, fOHrnsendadm- da siiitfcra v mtsitu iioliru uruuHi d:i lom: 
..VoB.lí, tiú valur. k uhímk e m-niv. e dri di- Nus^;t S^niuia mi Unan^u \ ids-Aí^wi . 
<'='âtK'iw «ta uriiiun imjwsúal da lesfiüu di- Imitvu 4u Viííüv-’ • *' '“fTi 1 ^ 

Ssjdoníw, 1 L 1 d- b.-t.wk!«» da íkdjáen: c«i:isiet!(íail'r th onilfm imliiar dc S l-^nwijt!o tio 1 K‘í“ 
uanila, miiuílro e suer^ario dn e^adú tio.- tlu üiamí.ia 1 * uítics" 

]:íz 2 í\ r[í p r. fír-, t , , ^ * i l . j H 

0> ietídw ísn^io ü^-íívew Ktnuj ai’it^íÍ0íf í:nt 

í- iit'VÍihí IViíissíu wee^s^Ülíiío ^iruinU 1 ^ : 

Arli^j 

■w 

T'h'i.« í" = -it'ih' ijtít 1 fiiíímiOtU’!' cm iomluvni puslniruw. aiiíHüí tios «rnuíus uo Caps- 

ip Urâo l/i artí- âir», 207, 20H, m. 21‘mi 2Ü dx> Codigo lVnal ^hrili^i.*. -p- 
Uiut-adr> nur'ilmvl.1 d«: iO (io l.h^nP-rO do Í8'»2, JaUiíiffiml.» Miuodn luekiuira (pn- iuitha 
S<-« r at um imtíçrio do , pasíandu úu intioiJir.;iji«iu inu-r.ía ít^im f;sl>j_ik:au;i ( ou vx~ 

puistí^r á ví-mb! sorá ptusíilt» («füiTn.ti» aí ivgjfw 0 ciíiw aí jurríaí vstaklítuua:! i»ara tat^ 
Jtcfr rolWitkií «riigiW fobiivos á iíildíii-yVfiu tb itic«:«b |nt;i::!Íica potíçi^a. 

Aríko 2. ,J 

,\> im'»us iMipoíla* uo an. 21õ do nu^jno Cudipu Pmid ao (|no ialítliiosr íjiiaiípito- liíuluao 
piriiüsim’ auSoriíiiNio puf I«-í, 0 no qtso ítwr uso doííe íipiln iídsiSfcattu, uu o inStuduvir uo 
furniiiriu po!'htiíi]«'St. ■■üit (.'ícSsoisínüí íh>s- blsUloadoroí do papei inoodí), nulos do uíih*h> , 
kiiheSos do ihoíouro. mi tjUuusiptcr tuiiros lítnk^ aíslurisatlos pui’ ir-i bíasitoiia. 0 
noniiom o«is tníroduduros í: pyssítdoros (Io tacs ItUiius assíiu b.tníüeüdus. 

Aríbo -í. 1 ' 

M isCoipvofinuioíílo: todo aiptoltf: que no toiudluno do Brasil oonuuoítor, a rtisnctilo de moeus 
,ju(í íejdsn íui-so kgiiI ouk Purluga], ott de liluiusao prUuIur. uutuvisíidos por tei 


$ 

fiegüítflo o . atespetío às moeda que tenlia curso legal no Bwei!, e 

Artigo 4.* 

S« . !og«Uçíw> penal ia quatatór dos dons pai», fir m taum «Iterada «n^rehpc, as 

'2£f disptiirSVnS™ «da «m dos k. pato, sogoolo as regras. o com 
as peaas que então se acharem decretadas. 

Artigo 5,* 

,s doas alus psrros «o,**™* 

*-* tóDh “ *• 

impossível prevenir a perpetraçao dos mesmos crimes. 

Artigo 6-’ 

Além dos «gemes do ministério pnMico, confatme so «di« if cò"i£ol«°ã 

!-«■ .fn^ròrs :x* vmm*-*- - - ni ™ de 

W«— ““ ,Hu ' d0S ' 

Artigo ”. 4 

ri,l?.X»^ 

1; f{l£k^^ *• l,ver siio 

ommettido o deiicto. 

Artigo 8* 

pela legislação do governo reclamante. reclamado, mdependentemente da 

P Poderá comludo verificara a P^^^JS em vltudc de uma ordem emanada 

.temdo * oito ««.■ 

Mas neste caso. a pnsao ou detenção . P Aevetá. ser apresentada a sentença 

" ““ ie " 

apresentação será o «o posto em liberdade. 

Artigo 9* 

^ ° *%sí 

se ttver TeíagmdQr « P or ^ iV ^ K Á -wiviáft 

de baver sofindo a pena, ou haver sido absolvido. a 
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Artigo 10, 

Todos os obíectos apprehciididos ao réo na owasiSo da sua prisão, e que constituírem 
os instrumentos do crime, o» quaosquer outros que possuo concorrer para prova delle, 
perUo r£iU£ltíi]o& flo governo rccífiín^íilo no ftüfo da cnSrcgn do mosmo roo + 

Artigo 11. 

lím nenhum caso lerá lugar u extradição do delinquente quando, pela legislação do paiz, 
em que se asylar, houver prescripto a acção, tm a pena imposta ao crime de quo fôr aceosado. 

Artigo 12. 

0 criminoso, entregue em virtude desta convenção, não poderá ser julgado por nenhum 
crime anterior á extradição, disltnclo do que a motivara > salvo se fúr da mesma natureza. 

Artigo 13. 

As despezas provenientes da captura, prisão e manutenção dos réos, cuja extradição fòr 
eíFectuada, fienráò a cargo do pai?- em que ellcs se houverem asylado; as despozas do 
transporte correrão por conta do governo reclamante. 

Artigo lí. 


A presente convenção será ratííicada depois de ser approvada pelos respectivos poderes 
legislativos, c sò será "executoria dez dias depois da sua publicação na folha oííidal do governo 
dos dous paizes. 


- Artigo 15, 

A troca das ratificações terá lugar nesta Corte, depois da sancçâo legislativa nos dous paizes, 
no prazo de seis mezes, ou notes, se fòr possível. 

Em lo do que nos, plenipotenciários de Èua MageMadc o Imperador do Brasil, e de Sua 
Alages Sadc El-llei regente de Portugal c dos Algarves, assignamos a presente convenção, e 
a seílamos com o sello das nossas armas, 

Feita cm Lisboa, aos doze dias do mez de Janeiro de mil oitocentos emeoenta e cinco. 

(L. S.J Axtomo Peíiívíírixo Maciel Momeího. 
[L. S.J Visconde d áthogeía. 
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Demarcação de limites entre o Brasil e • Estado Oriental 

do Uragnay. 


1. 4. 

OfRçio do cotnwtãíítno jfrafiíítro oq OriertteJ. 



Dcos guarde a V. Ex/ , „ . „ 

111,“*“ e £x. m Si*, coronel D. lose Mana Jleyes, 


O marechal dè exercito, 
Vn crrt TastÍ Tit PAlLíZA SOARES EE 




E 5. 

Offeio do fomííHiSttrto Oriental ao coRíirtíssaWa Brasileiro^ 


pwsparara-se > ■ w. :7n'l\»Wü?m Montevideo se veri&cesse aii a wdsikuh™ » 

siríWíSí?«1- - «■ - ,lesde 

já, mnttierift «ma delks S<*”sc a substituição das setas antenow. 

Parecía-me qno o ™odo mais «guiar commisquios, com a alteração indicada, sendo 
seria trocá-las por outras novas «J™. os « ^ 0 aütogfap ho que lhe pertence, pera 

do dever do da republica remetler ~ S ». v. %r.* crè dever adaptar aquelfe 
que substitua » que existo cm arcbi J-j uraba lugar a subsUtuiçao 

moio> não terei diflicnMo ' ^Hro de ? St»Msgestadc cxn Montevideo, 

indicada, por intermédio de S. Ei- °&r. * 

Dcoê guarde a Y. Ex.* muitos annos, ^ ^ t ob a Sonxa Soares de Andréa* 

Ao B?” e Sr. marechal a» emteUo Fmcseo Jo-e a* so» ^ ^ toíSj 
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Revcrsacs trocaflas entre o ministro do Brasil no Berú e o governo 
daqnclia KepuMica fixando as regras que se tem áe obsenar 
na extradição de escravos fugidos* 

N. 6. 


iVoía da ie^fíflão ímpTÍaí Lima ao gúverw dc Per», 

Legação do império doBrasíL Uma, 10 de Outubro dc 1851. 

Convindo que se determinem os meios práticos de levar a efíeito a devoMo garantida no 
artiiío 5 1 do tratado de 23 de Outubro de 1851, o abai vo assignado, enviado extraordinário e 
reinW plenipotenciário de S, M. o imperador do Brasil, recebeu ordem do seu governo para 
dirisir-se ao Ex.™ Sr. D, José Luís Gomer. Sanche*, mmistro das relações es tenores da re- 
publica do Períi, como objecto de propòr, como complemento das disposições doquelle artigo, 

85 L^Òs^scravos brasileiros somo reclamados ou directa mente pelo governo impcml ou 

por meio do seu representante na republica, , . , 

5/ \dmilt^se quê & rGCÍ&ncKiçfto possa ser feita pelo presidente prouftefado Aiaworiai, 
no"casò em que o escravo ou escravos reclamados pevtenção á súbditos brasileiros residentes 

oü estabdtecifíos na racsoia prpvittcfe- ^ d t * 

3.* iVdtoUtó-se Saiabem q*i& a rcclaia^çíiti possa ser feita psío seralíOí* do petüíUo a 

autoridade corap£tema <lo lagav quo eile estiver ( qoaodo o senhor do esmso fer em 
seguimento delle pura havè-lo do território peruano , ou quando mandar também em seu 
seguimento um agente espceíalmenLe aulorisado par3 o dito fim. 

\* A reclamação de que sc traia deverá ser acompanhada de titulo ou documento, que, 
sentindo as leis dó Brasil, sir vão para provar o propriedade que se reclama. 

Às despeitas que se íkerem para a apprehensão e devolução do escravo ou escravos re- 
clamados correrão por conta do reclamante, 

Ao cumprir com as oTdens do governo imperial o abaixo íí$$ign&«o roga ao Sr, minisíro «as 
relações exíeríores que, no caso em que o governo Peruano de o seu assentimento n estas regras, 
S, F,*, 1 se digne faü6r-lb'o constar, declarando também que cilas devem ser consideradas como 
parte Integrante do r artigo acima mencionado, e tem a mesma força e vigor como se nellees' 

tivessem comprebendidas. _ , 

0 abaixo essignado tem a honra de renovar, por esta occastao, a S. hx. o br. troraezbancüez 

os protestos da sua alta"estima e consideração. 

A $. £x,* o Sr, B, JoséluisGomeaSanchea, etc, 

José Fbakisco de Paula Cavalcanti oe Alduqubrous, 



Sota do governo do Perú à legarão imperial cm Lima, 

Lima, cm tO tio Novembro de 1854. 

O abaixo ossieiwlG, ministro das rckçõesexteriores, teve a bom a de receberacom t ms meação, 
aue com «lata de 10 do Outubro ultimo se sorvio dmgir-lbe o Lu/" Sr. envsatio estraurdinarm 
e ministro plenipotenciário do Brasil. proponde o o governo do Peru os meios de levara effei o 
a devolução dos escravos de ambos os poises, estipulada noarligo y/ do tratado de -d de 

0 °Coroo í ilses indicados por S. Êx/ são no todo conformes aos princípios de justiça, e e«q 
de ooíoria conveniência, o abaixo asaigruido recebeu ordem deS. l-.x/o presi«lento para accot- 
ta-las sem modificação, e providenciar sobre o sua ina mediata observanei» nolerntorio naesona , 
sem scr preciso pedir o oportuna mente ao congresso «pie as considero eoitm parte integrante do 
sobredito artigo, c com a mesma força c vigor como se mlle estivessem com prebendas , 

o dcsG|0 áó Sr. Cüvolcantu . ■ 1 -> 

%m virtude disto, ficão desde já estabelecidos, com o caracter do uma estncta reciprocidade, 

para as duas naedes contractonlcs, as seguintes regras: «mm 

™ 1/ Os escravos brasileiros serào reclamados peb governo impem!, e por roem de seu icprc- 

Se 2°“ n \dmiS b que'a reclamação se faca pelo presidente da provinda do Amazona*. wo caso 
em que o escravo ou escravos reclamados perle m:ao a súbditos brasdetios residente* ou esiabe 

“f&O senhor do evo possa reclapa-lo perante a 
competente do lugar onde itiver, quando o senhor do escravo Kr em seguimento «leite par» 
havido do lerrüorio peruano, ou quando mandar em seu seguimento ttm agente ^peemimente 

!;;;« H <*. *»* «* *#* «*—»»• 

vegumio as íeis ú Brasil, sirrâo pera provar a pr»pra»l.a« q« «mçUim^ 

V ls despejas que se firarem para a approhensao e davokeao Jo ceravo o» escravos 

■ S. Ev-» S, Cavaleeoíi es proíesíes de seu 

alto apreço e consideração. j 0SJ j | jin5 Çqmez SaSCSEZ, 


A S. Ei/ o Sr. env 


íiado extraordinário c ministro plenipotenciário do Brasil. 


iu vpl)í , M trflfâdas entre o ministro do Brasil no Peru e o p^erno 

SSutSSS“ fatto . a. «t 5 .- J. ™* 

de 23 de Outubro de 18oi. 

H. 8, 

I\'ohi da legarão imperial c»i Uma, m gorenia do Vem. 

■ ' . i.. 1 J--H.O .ví 5 I >mn Srt itp Outubro de I&>4- 
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sentido liucral q rigoroso, uui> sim no qne lho Já o nso eomnunn, segundo o qual sim pnr 
fíil .1 designados lodos os indivíduos siqeiíos à escrnvidãn o em cujas’ veias corvo sangue 
africano, nindti quando este se ache misiurodo euiii o fio qualquer outra raça, Sc a restituição 
de um escravo roubado ou fugitivo pinlesse sor recusada, unicamente porque clk* fosso de 
imtvft còr que a negra, ,1 vontade expressada pelas altas parles eonlvaciamus nnquclk esti¬ 
pulação deixaria de produzir lodo o sou devido elleiks, e os proprietários do escravos, no 
Brasil c no Perú p ver-sc-ínão expostas a perdas lauto mais consideráveis, quaitlo maior 
é o SaciIidade que o navegação por vapor, estabelecida em virlude do mesmo 1 vaiado, otTcreee 
ú passagem de um eslado para o outi ■>- 

Aiudã que a boa i'ó do governo peruano nãu permiíic duvidar do resultado das reclamações 
quo a tai respeito lhe fossem directamente apresentadas, púde com tudo acontecer que as 
autoridades locacs, cingindo-so ú ktra do tratado, ]wt H úo alguns cm baraço* Et extradição 
que lhos Sor pedida, e dèm assim lugar u discussões que retardem a satisfação exigida pela 
justiça dos interessados. * 

Para evitar íatís inconvenientes, o abaixo assignado, enviado extraordinário e ministre 
plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil, recebeu urdem de dirigir-se, como tem 
n honra tk fazè-lo, ao Sr, D. Jesc Luis Gomez SaucUoz, ministro das relações exteriores 
da republica do Pcvú, soliiciUmd© que S. Ex," lhe declare, por mei« de mna nota reversa!, 
que o sesi governo, de aecordo com o do Imperador, entende (pto as disposições do men¬ 
cionado avt. õ/ do trotado de 2*1 de Outubro de lí$5i applicáo-se a todos os escravos, bra¬ 
sileiros ou peruanos, de ambos os sexos e do raça africana, seja qualfòr a còr que tenliâo. 

0 aliaixb assignado espera que o Sr^iiníslm das relações exteriores do Peni, res|K)ndendo 
á presente ceuím uni cação eortformeniéní* aos desejos que aoahão de ser-lhe inani festa d os 
da porte do governo imperial, conhsbuirà para que appaveça mais uma prova da perimia 
harmonia que existe entre os dons governos. 

Aprovei tando^e desta occasião, o abaixo assígimdo rei lera a S. Ex. 4 o Sr, Gomez Saneia nz. 
íis protestos da sua alta estima o consideração. 

José Francisco di> Pau:,a Cavalcanti i»; ÀLtaqietqiu. 

A S, Ex, 4 o Sr, D José Luis Gome/: Sanehez, 
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doía do (jdicrm do Ptrú á íc/jarm imperial cm Lima. 


Uma, 10 de Novembro de 1&5-L 

O fsbíiixfí íissignado, minisiro <3e relações exteriores, tom presente a eoiumunícação que, 
em data do 10 do OnUiWo ultimo, se servio dirigir-lhe S, Ex. 1 o Sr. Cavalcanti, com o íhn 
do que o govmiHj peruano, dc aecmde com o de S, ML o imperador do Brasil, declare que 
o disposto no art, o. u do tratado de 2*1 de Outubro se appiiquc a todos os escravos brasileiros 
ou peruanos, de ambos ©í sexos, e descendentes da raça africana, seja qual lòr a sua còr; e 
isto para evitar as discussões e dilliculdades que podia encontrar n extradição, no raso de 
que as autoridades locaes se cingissem ú IcUtt d;s pbrase « negros escravos y> de que se 
serve na supra mencionada dausuía. 

Tendo o abaixo assknado levado ao conhecimento de S. Ex. a o Sr. presidente este despacho f 
recebeu ordem para dizer, cm contestação, ao Sr, ministro plenipotenciário do Brasil que u 



ííüvernsí dit republica o$Lú de accordo com o de Sua Majestade em entender que o artigo acima 
mencionado se refere n lodo a especic de escravos, quer septo negros puramente, quer des* 
vendemos da misto ra destes com as mais raças, quer homens ou mulheres, pois só assim 
lein o estipulado, sAitido fundado na mão e pódc rcalisar-se amplamente a protecçúo que a» 
parles conUeelunles se propuzemo outorgar aos interesses de seus súbditos. 

0 abaixo assignado se apraz em satisfazer assim a justa preteuçao do Sr* Cavalcanti', e 
í.-soerando queS, Ex, 1 encontrará, na dedmeào que faz p objeclo desta nota, um novo testemunho 
da amigável deferencia que a republica tem sempre mostrado para com. o governo imperial, 
aproveita esta opporfunidade para reiterar-dbc os protestos do alto apreço o distincta 
í*onsideracão com que é 

Seu atlento o obediente servidor 
José Lm Cow Sancjiez. 

A S. íüx.‘ o Sr, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário do brasil. 





ANNEXO M. 


VARIAS RECLAMAÇÕES 


BRASILEIRAS E ESTRANGEIRAS. 



AholMo dos direitos loeaes c de corporação na Grãa-Brctanha 

para os aavios brasileiros. 


britaãntcft no anuo de I8&Ô- 



oficio * conatl geral do Broíii em Uverpaol ao nmo encarregada ée negoáot cm tmdres. 
Consulado geral do tmperm do Brasil na^aUolm.-Uverporf. em 20 de Setembro 
«L- e E," Sr.-Tento a honra ^Mj-^ 

reciprocidade coma Inglaterra, 0 agente os a* autoridades de 1W1. 

Julgo do meti dever representar a V ■_ ™ j* ^ 4 feita de um tratado de teci* 
que parece mio tem tido em consideração, W como os navios da naçao 

proJdade, os navios brttanmcos nos ^ aqu ;. O conselho dos diques em 

mais favorecida; o que por - differe Í™ ^tve mmos brasileiros emgkres, porem 

^ S“,° "rá os"" £jLX • 1™**“ ** 18i!i ' “ “ reSa4 ° 

i .1_ .1^2 ític- nwTrtílPÍWs. 


dobrados sobre os f primeiros. 
Deos guarde o V ■ Es.-* 

Hl u* ^ mfr fVin^elhei 


Sr. Conselheiro Sérgio Teixeira de Macedo. 


H. 2. 

A-OIO do legação imperial em Imtoa oo * S. M. Britamica. 

Legação Imporiai do Brasil, om 27 de Setembro do 1853. 

Mx Lord.—Oconsui geral Eoi obri S ado ? 

vindo de Bremen a Buli, para du tomar v . J^| obro do qwí p ag ão os nimos ragleres. sob 
pagar pelos direitos de dtquos. pbaroes e ^ro - Gran-Brclanaa; O agente daquelle nas to 
O pretexto de não haver «atado entro o Bmrf restituição, 

pagou estos direi tos pra imo expu-lo a demoras f mas p 4 



Em Livcrpool os navios brasileiros não aio sujeitos * preitos dilTerancíaos ^íliquos, porém 
pekfi fie pharáes e de pralicogem pagão, desde 18-15, o dobro do que paguo os , 

P Sabeis Jtv Lord, que, posto tíso haja tratado de commcrcío entre os nossos tlous paizes, 
Wmn Urio.V meio de noías trocadas entre . Mo ^™ ^ 
Janeiro e o ministério dos negorios estrangeira*, em Março e Maio dcl84J, segundo o 
qual íicou entendido que os.navios das duas potências não somo sujeitos nos seus portos, raci- 

F t™^Z"on!: leis I». de ,n,bo S os pta. foi *£* £ 

Brasil para eom milhares de navios ingleses que frequento» os seus portos; nao pode ser do 
Scsse do eomiaereio, nem do Ouwiro ingkz fazê-lo cessar, pui poder cobrar direitos 

difierencU» dos raríssimos navios brasileiras que demaniko os jwrlos «lalcac*. 

direitos em Liverpool e ílull su pudeprovn de 



que as alíandegas aos miieremes portos mglczes sejão 

nao devem ser sujeitos a direito algum difleren ciai. - 

Agradecendo- vos antecipadamente, My lord, uma decisão prampta e favomd, como nao 
pôde deixar de ser, sobre este assumpto, rogo-vos de aceitar os novos prol estos de minha alta 

consideração. 


A S. Ei-’ o muito honrado conde de Clarendon. 


SlEGÍO TeíXEIUA BE MaCBDO, 



jVoío do (jovetno Ijritmn&O d ktjüçno imperial em Xondreí- 


Mínisíerio dos negodos estrangeiros, em 10 de Novembro de 1853, 

Sr,—Tenho n honra de referir-mo á nota que me dirigistes cm 27 de Setembro, quei¬ 
xa ndo-vos da cobrança de certos direitos, no porto de Hull, sobre o navio brasileiro 
Fdítiü ?í(f, om dobrados que pagão os navios brilannieos no mesmo porto, e também de que 
em Liverpool direitos dobrados de pbaróes e de quarentena são impostos aos navios brasi¬ 
leiras, em contravenção de um secordo, resultante de notas reversões, trocadas no Rio em 
Março e Maio de 1840 entra a legação brítannica e o ministro dos negocios estrangeiros do 
Brasil, com o fim dc não serem os navios dos duus pir.es sujeitos a direilos diiíerenciaes 
nos portos de ambos, t pedindo que os direitos pagos, sob protesto, pelo agente da Fe- 
Hciana lhe sejao restituídos , e que se expeção ordens ás autoridades dos rmandegas bri- 
Umutcas, para que não cobrem direitos alguns diífereuciocs sobre os navios brasileiros. 

Tenho a honra de dizer-vos que, depois de um cuidadoso exame da correspondência ha¬ 
vida sobre este objccto entre a legação brita imita c. o governo brasileiro em 18-19, não 
me parece que se tenha entrado em ajuste algum, mas que o governo brasileiro simples- 
J mento informou á legação brimnmea da revogação do decreto <íe Outubro de Í847, pelo 
qoal se impunhão du-eitos diílerendaes sobre os navios britaanicos, e que subsequente¬ 
mente o ministra brilannico informara ao governo brasileiro do provável revogação das leis 
briíannicas sobre navegação. . 

Posto que a revogação destas leis cm 1849 aulor bassê o governo de S. Mageslade a igualar 
o# direitos, por ellé impostos sobre navios estrangeiros, o qae se fez extensivo aos navios 
brasileiros, com tudo não deu dia ao governo de S. Mageslade a faculdade dc igualar os 
direitos loca es ou dc corporação, a cuja categoria pertencem esses, contra os quaes ora 
se reclame, não havendo um tratado de reciprocidade. 



^Síl^MeLwSpipw» umífclo^ ptoi°eBte“atorisaS «‘governo dc «• ^ 

à^éSSS&^^sà 

- 

d 'T t 2Íeil!ToTdÍreko S Smpostós em M sobre o Fdúicm, segue-se, do que aeirça fica 
di,t, qte ..t£S So «m rarão eArados, a senbndo bastante J-fl* -P^ 
. “i tt rr.-tíii.í^A danuelles direitos, conforme o vosso pedido , muita ssmtaçao tem o 
SwL dís M«3 de poder Aparar todoí esses Areitos imposU» aos uavms bra- 

T Jb subida^consideraç&o, Sr. Cavalleiro, a-osso mmto 

obediente e homilde setvo. Clai^ndon. 

Ao Cavalleiro de Macedo , etc. 



fiota da legação imperial cm Londres fito governo britmtiko . 


3,— Legação imperial do Brasil, em 19 dè Junho de 185L 

!SH& 

SlomSdeTaS ,‘3”^"^«ShA. das localidades não podia ser o mesmo 
autorisado para .^''“'.“fòdó recèbcssc seguranças bsslantede reciproeidadéde tratamento 

jrjsa: bS^rrrç^» « r=£i u» um *. 

adtmmdo qne bouie «b — « wp^tw „ m Vjinseiho equiparando os navios brasileiros aos 

aú S S«v“nõdfs.M. Britantúc. de.de 185*. 



de sS osttt 0 ^ m n âm 'f fa ^^Q^ ü r rotdor d do e oEvio 0 Fei^iana m Zp^rniílsra^s«” 

s? 5 íyrrKi. , lásr^^ SK? -^-a.—<- * *«• 

«tor ™ «uscokute «i»Jo« ™ I»*»* XoSr<fc r«tm«r de novo de V. £,.■ a 

J^CSi^líSSilrtà-. «V™»™*. F™ - • 

“índínT^ » "«te ■ «* ta* itata» cv.Fincipte 

quentão os porlos àãSt duas nações, 

T^níio s ijenre de sov cora & rnftis Sübidft considEr&çao 

De V, Ei/ o muito humilde e obediente sem, 


À $. Es/ o muito honrado conde de Clareftdon, 


Sérgio Teimfti de Macedo* 


f 



s. 


iVoía do governo de $■ ilf. ^Wíaíimc® d tíftfcrtaí em Londres. 


Ministério dos negocies estrangeiros, em 28 de Julho de 1854 . 

Senhor —Tenho a honra de aceusar recebida a nota que me dirigistes em 19 do pesado, 
reclamando ainda, em virtude de ordens do vosso goveruo, a restituição de eedos direitos 
cobrados ao porto de HuU sobre o nono brasileiro Fdtctana, e peço licença para «uor- 
mar-vos que, depois de tomar em sería consideração o conteúdo daquella nota, o go¬ 
verno de S. Megestade não acha t&züo para alterar a decisão sobre este objecio, como v&s 
foi commimkada pek minha nota de 10 de Novembro ultimo. , 

0 «overno de S. Magestade ainda não está habilitado a corapvehender aio que ponto 
as notas trocadas entre o governo brasileiro e o ministro de S. Magestade no Uio dc Ja¬ 
neiro, cm 1849 , poderião ter o offeiío de obrigar o governo de S. M. a toniar qu&csquer 
medidas, que para o futuro pudesse ser autonsado a adoptar, ftílm de diuisr os navios 
brasileiros- dos direitos diíTerenciaos nos portos do rcino-unido. . 

Tive a honra de dUor-vos cm minha nota de 10 de Novembro, que a commumeaeao 
feita ao *ovemo do Brasil peb ministro de S. M, no Rio de Janeiro, em 1849 , limitava-se 
a anmmehr a provável revogação das leis britannicas sobre navegação, medida^ esta que 
nenhuma eonnexão tem com os direitos differenciaes, e não podia ser da intenção do go 
verno de S- ilagcskde, ordenando que se fuesse aquolla commumcação ao governo bra¬ 
sileiro, referir-se de maneira alguma aos direitos diíFereneíaes, de q«e se trata, os quaes 
então não tinha o governo de S. Magestade o faculdade de abolir, senão em virtude de 
im tratado, O mais- que se podia deprebeader de uma tal communicação, como obrigando 
o governo de S. Magestade, era a admissão dos navios brasileiros a todos os prmíegios 
conferidos aos navios estrangeiros pelo acto de navegação de 1849 , privilégios que lhes 
jforão logo extensivos nessa conformidade. 

O governo de S. Magestado, portanto, sente que passando a ordem cm conselho <ie 
de Outubro de 1853 para olliviar a navegação brasileira, logo que o assumpto fo^Jevaae 


■P 

- «. conhecimento, pd. n« * * 

coro «ah. d«»e **V* * «“»» ro ° t JlI toA da data da swt 

orlem «11 conselho, fie espressament. do oieiião aproveitar-se dos sons disposi- 
pubiieacão que o conimemo o »“ vc f 5“f Jdêseio do governo do s'. S. 

^ comon« cc^ o m do7°«l Lio. julga. fiipossívol sajjsltor .o pedido doslo pero 

“ 

e obediente seno. CuRE.siXrt. 

•\fi cavaílesr& úe Mseedo, ete. 



Passaportes dados a estrangeiros. 


pedido para serem extensivas aos que sahem p«ajora io^m^o as dupo 

y F sicões do decreto de 10 de Janeiro ce *w». 

> 


N. 6, 


DECUETO N." 1-5S1—DE Í0 DE JANERIO BE iS55. 

Jscnla mu «Irangriroí do d»** conndfs oti ««- 

«evo. 

, j. u; n * *)gl de 3 de Dezembro de i84i. e em vir- 

jfrA rs " ° ' 

Art. 1.- Fido derogrobs os titulos de Vencia e delias ioente os exageros, que 

vierem «o império. . ■ ™,u c ; a creror-Ée-ha um livro que sarrirú 

Ari- !• En. «I» uma das do império, 

para o registro dos estrangeiro», qoc - estrangeiros o seu nome, estado, 

1 Arl. 3.- Xo ado da visita da po<>™.f=“™?J 0 e 8 „„a onde v5o residir. Nos 

tialuralidadv, proíissdo, fim a qnc _'l ' 1 dMioração será ferila perante 

lugares em quo ndo touro, le 44 bons. depois do dcíemhor- 
,> cltete de policia, ,J *pdo, ' • 1 r a „,„riJ 3 ,!e competente, 

que sob a imdla dc 10 a oUsflW, «H - i ( ^ eulei não deroga a obí«m que 

JTJZ 

zzzztJLtxzs***' '• ,ue t 

1VITI ciwi passaporte* ou sem oi!o. capitão da embaveaçao scrao 

M. õ. “hs declarações do f ' l «.«rrcí do da V,sita, ou pela anlondade 

traasmitrifos logo ú secretaria da policin puo enca , 

qttu a receber- . . , n „v„;. t 0 c Ueitc de policia , ou dekgado e snbde- 

Arl. !)•• 0 encarregado da " sl “ *L^' ^ ' - 0 íe i passaporte, e acliando-o sera 

mulo a quem o eslrange.ro se amimado. 

ío passaporte, ou vier ~ * . 



<5 


o-lnnttsro. o cliefc ile policia, deicgíuto ou subrlrUgmb dovwà pçmiuirotltóMrmUi-iiut.*, 
L i,*,J Ijouvrr matem para suspeitar que ú instletlur; se br porem ^peito u iwo «pie- 
ceniara««. favur *U«Jodoimnklru: o » MttWI* o do mJ. o« xuymm\ wprliw. 
jteír lie Iiuliría. Megndo ou «ithltd^ndo (4>n ¥ rnràti o navio, que u \ntnw. a 

*is rir.Sirs: i■= 

ár irasfis: 

gratuito'*' vepelido (antius ww* quantas o (straugmm raliiv de moa l ,,n ' imi ' ! 

* m r rt 0 T‘«, l*#ii .. tiver vindo *■»* P^'P^' ; ou perder aquelic rnm 

J‘inmcrio . ralm pura o m^nu» .,-^wrfO—da jHUumWe 

iIíIm, ti a fórma do artigo am^rdcuie, o do mmistro, <>» d-' tím>ul 

' In * 0 ^straugrirn q«f U império residir pm- 'hm* anuo*. íorwo wlp'»» tstatff!'- 

foliei*,.' ülikwlo do chdb do p..iiriã .. nU<*1*lu do alguma das dil-v umidu^s . 

attc^tftdo 0 revogável uoi* mudança do oiivuiH>latii‘tB>. ■ ,~ 

\i-1 U Vio ítiivèoào flircmc dipWmslicu ou emisutar, mi soitdo o vMmiispuiu Mi - 
oiodJ; colono, ou ròo ertàmlo no raw do ar%> antecedente, o passaporte ?.*. 
pdo Àcfr .te polirá, M-SpA. oo íutelítegodo, «u*li. «»!*« |»« ■•>'•■"••- “» 

10 Art n iÍ Site r-.mroctónl« pora «...«.ter 't>^ 

arii' r (>s antecedentes, os ministro* de estauo, ou oliíisae* matmos. das " ! 

tarns M -òrie* o< presidente* ou seus seerelflmíÜ. nas ríijulnes dn? pvovmesa* ; o^t wks 
tam=! na ^uiie. o. i l >''-“ u » 1 , ,i„ * Itíl , sl! ,], ualúl*. ; \* albilmi- 


süo cumulativas. m« scrao wcrciiips pu » 0 .^ ( ' uu 4U V"o-‘. 0, ò ò ,S ^ ot< 

chefò de policia f e pelo üubdeieçado aonde na<> l«*r & vesideneia do diete di poit. u i. 

4rl *13 V vista do- 1 árticos antecedente*, Jícào dero^ados, na P arl ‘' ret-pe.tiva. 
artips do rê-nlametUo Í^O de 3.1 de Janeiro de B12, que se reterem ao* «tul»' 
de residenda^ aos passaporte* para os estrangeiros ví apuem dentro üo imperm, 

V (jkpo-iíeâo do arU ST do citado rogiikinwiUo s-ompndnndo aos ostrniigeno^. 
joscTlioiÓM XuIhk-o do Araújo, do meu miw^ o ^metanode estado ui^ 

Ii^odos da tusiiea.i assim o iertlia entendido, o Ím;í\ executar. 

Polaeio do ]tio'de Jnrieuo, em der. de Janeiro de md oiUweutos e oan.. 

(risresiitm (juarlo da independência e do império. 


Com a ri i Ur ira de S. M- o Imperador. 


E T:ift\uv V^Tirm ÀlS.Ví Jr 


8 . 7 ; 


.Vo(n át lúgcif^o íS V <C )L llrtiannbx ao (jozen io imperial. 

N, ; íj.—^Lcgaeào britanníea.— lUe dc Janeiro, 30 de janeiro dc IS 1 '** 

Senhor.— Peço vénia paia recordar, conforme o minha melhor lembrança , cia tu baioneta. 
o que ontre mim e V. Íls. a sc passou Itonlein àeerço do decreto imperial de 10 do corrente * 
isentando os estrangeires da obrigação <k tirarem titsilos dc tesideuesa, e dandodUes periuiríao 
para viajarem dentro do império com os possa portes que com sigo houverem trazido. ‘-. cn 
íblia de! los , com o? que ISics lòreut dados pelos seus respectivos ministros, cônsules mi '• tcc 
cônsules, lendo o — visto—da autoridade brasileira. 




sde por uma 

■3 3 ÍOUCOÍSQO 

h-’\ «* auc «e preoncbepwirt cenas wh «alidades —-o ao 

mesmo tempo nuL » Joque 0 “« Kçí?*i 

nr 1 ™ InS-Sp» _*» 

"d^o *« ,... S o™»o i* r »M fc » 

desejado, ordenando que ao» estrangeiro- .e pe " e q tíS derem os =ees respectivos 

nMÍ com os *■»»• 8E Br 

ímntsirGs, consoks e>u vtee-consute*, uevi sarti i 


w,sse V. Lx. queauwa o«o itmii* -- 

m'o náo haver jà eonmiunicatio- ■ omvkeáo, eiu que estou, de que olém dos 

Finai mento permitia \. ts. <i*« L.f {@ Sü „« e! i r , ’u «dvwiw iuipwial não dentara de 
meUidriHüemoi adiheiunaos que me a ™™ r L,.. *! 5 «.uca «pertencia toTiKir pralicaveis, c 
introduzir uo seu «pcm de 

admisítvess, a favor dos estrangeiros que - a$ t e m ira nç aS da «unha alta esnmn e 

Prevaleço- me desta occaíiao |>ara icu 

diiStneta consideração- Uksbí F - ilo^AtU). 

A S. EjJ* o Sr. visconde de Abaeté. 


L S. 

.Vou d» jmm» jjnpcríffi íi ícjofío * $- V- Bntam-.a. 

N . 9_Rio ,1» J.«i». ,1o:. MgOM» »!»(**• «“ 13 ^ ^ 1,0 ÜM ’ 

ir«Dbo p-„,o 



J-.mH.Uc irt-7 niic ismlA os Mnqniiw i» olmgni™. *> lí™™ liiiU dc ««*»»«• 

! , J-miss-io <k vkjimm, .k.H.o .lo im|«™ ™Q « )*.»fl" lrlCí - , v 

g,i & \ - J u Ttirnu dados por seu* íuimsí^s, cônsules, mi >ite- 

1rwuíl ? Ai \aMioríiiMlú lnJiicira: c h.rniiiul..-iii.É ;« fnmbrnr o que 

£$£*-<« vr:!tí,;ir h ,K "" ’ ~ 

fíiminr_no nas cstratureiros, uno tiitríosoin >alnr paiji »r. ( \ . 


ri. 

roma os cidadãos firosilciro* sáo iHJStc W** «brigados « tirar pa^íipoilLs, 

P nuanto ^ me «fftírctfí dizer *• Sr. íWard ácm* d*>_ <jl>|wl« <(*■ sim wrirrMlíi m»U* 

ivSt ^c^íio par, rcihffttr-lhi; « H** «*"" “ tbíhRcW 


aproveitando 
cítins sideraçíío* 


VlSíXiMíU f‘£ AiUUTÍ. 


A S, £x.‘ o $r, VI. V. HownvtL 


BecipFocidado solHcitiuhi pela loução de S, M* 11 . para se pomiiuir 
aos súbditos das duas nações, respcetivameufe, o eommcmo de 
cabotagem. 

1 . 9 . 


.Vaia da ligação de S. M. Brímnia i » iptfrtw imperial 


Ss üfl. —- Le*ííteão brítaimíca. ■— aio de Janeiro, 10 de Jlaio do íSiH. 

■L,- -r 

Scabcr.— Tendo o governo de S. M. leva do ao parbmeiuo um bill parci franquear-se o 
com me ceio de cabotagem do reiua-unitio ao* navios de "to. Ins as nações, deseja chamar a 
nt tença o do* governos estrangeiros para as vantagens que Iouj natural mente de resultar cm 
favor "dos interesses commevciaes dos.pízes, com quem seacíia cm boas rchcous, do se con¬ 
ferir a o* navios briíannico* nos seus portos o mesmo privilegio que ei lo se propoe a 
en lí ceder ao* na vins estrangeiros nos portos britaitnícos. 

Á" medida que se íem ampliado na tíràa-ílretaoha a liberdade do euíumeivii.», tom este 
lambem angroenfado: e o resultado que lem provindo ths modificações, introduzidas nos 
loís bHlannicas sobre navegarão, fem sido que, posto selenha animai mente augmentado ■> 
numero e toneladas dos navios jiertencontos ao reino-tinido, esse augmenlo n.ií» tom mar¬ 
chado a par das precisões do cemincrdo, , 

O goverao de M- entende que quanto mais fatitiidades sti derem no retuo-uindo 
ao conimercio cstroxigeiro, maior boneíleso coiberi o reino-wnido, e *e isto so verifica 
com a Grãa-Bretanbs, áeve-w igoahnenle crer que um sysiema seimsllwnle será proveitoso 

aos outros pUes. . . , T . . 

Assím pots, tive ordem do conde d e Cl a retido n , principal s&crelano uu esíado tius tiegouos 
estrangeiros, para convidar o governo irojiciial ,a franquear o seu commcrcio co-sUiro a 
bandeira inglcza, a fim de tornar reciprocas as vantagens qtte os seus navios aIcançarao nos 
portos bríiannicos. 



üüric UÜ HHSU ÉíUV^riítTt IJ6UU V yym w ^ * ' ■ * -i " 

Sola oppoflumâade para renovar a V. Ex,‘ es seguranças de rainha áisimcta consideração 


Esperando que V, Ei/rae possa dar brevemente uma resposta favonnl a esto pedido da 
rle áo meu governo* para o qual chamoa séria oUeaçáo do governo imperial, prevab_ço-mo 


o estima. 


A S, Ex/ o Sr, Antonío Pau Uno Limpo de Abreo, etc. 


Ebk&v F. Hüwaup. 


X. 10. 


íYaía da teyiMÜo de S- lí. Brítotaícfl ao governo imperial. 


*í.» 127,—Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1854. 

Sr. — Ma minha nota n. 4 59 de 10 de Maio ultimo, tive a honra, de conformidade cotii 
as instroeeões do principal secretario de estado dos negocios estrangeiros, o am e 
Cíorendonl de convidar o governo imperial a franquear o eoromereio costeiro » 

aos navios brtlannicos e a tornar desta sorte reciprocas as vantagens que « navio* br» 
sileiros alcanearóc nos portos briiannieos, abrindo-se o co minerem costeiro brUatmieo ao, 

nt; tSíinda lido a honra de receber uma resposta a essa nota ,peeo vema parii 
tomar a chamar a aíteneáo de "V- £x/ para o ohjeclo delia, e para reierar P r_^ 
de minha esperança dc que serei favorecido com uma breve e favoravel re,posla de . - 

J %Sê Ç o ,U mVjê 5 taT P po rl »oia a ,l e p.ra reD ov« . V. Ei.‘ a frança cie minha maia 
alta consideração e estima. jj mv p. Hovaíuj. 

A S. Ex/ o Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreo. 



jVofíj AÍt) governo íiiípcmí i legação àe S. M. Bntanmca- 
$ * 95 —Rio de Janeiro.—Ministério dos negocies estrangeiros, em 23 de Setembro de 1854 , 

ISesía not& refere-se o ir, ^ secretario ile ssíado dos negocio* eslraagsiros 

virtude de instroeçoes recebidas do prmcipal secre f D commemo costeiro do 

de Sua dita Metade, convida o itfSm Sros do Brasil nos 

esperando que seja ella favoravel A proposta do ^^ Sr> s owr( J de 10 de 

Tendo considerado o assumpto de ira ^ va , , 9 * d cumpre-me 

££-'--w -J~ 



pelo principal secretarto de ostailo t” ofnavios bra&Mrcs 

5o coiatisordo c navegado bí J lSl ^ n '^“ i J lbiío Jftíis <jaVàa-Brctnnha pelos navios 
pwi* P»™ dí * . ÜdwiS£ oircrccida, não juig* o governo 

nstraugoi**, o assim t'“° T Prendo dar » assem !>lès gorai legislativa para solhes lar 

imporia! opporluno, nem]uaiGc»vel. dm* ^ brasileiro» o eomroercio ilo cabottgein 
• towo dos l9 “.2“^X intimo do igualdade <pra ohse™ oi (oreriw irapeml 

s.^sar- »«<*• i 

psfXpuT Saimer.es «»^ 

reconhecer qoe as eiriiro.Manc. 0 » . em que ■ ■ j ’ (0 prejudicar o commercio 

Brolaufia. 0 governo de SM. ^ «So i súbditos ingleses. 

«»«■***■ interesses dos 
^rno 1“ ”“ lhe °“ eder * 

p 7p"^ S oeca“ S renovar a. Sr. Howard as expressões de rainha parfeiu 
estima e dishoeta consideração. Visconde bb Abaeté. 


Ao Sr. Henry F. Hovfard, etc. 


Reclamação do <|<nemo de Nova-Granada pediado providencias ao 
noverno imperial, para impedir que do temíovio do rnperio se 
faíâo incursões ém o da S#Ta-€m)iadft- 


t H. 


Íoía íto governo àe fyxa-Gmnada á foçarão imperial- 


Ministério de relações exteriores Bogoíá^ lí) <le Outubro de 1S53. 
f) *ibaixo ü'ii"ti 3 c 1 ó «ecrotorio de estado do ministério das TelneÕes exteriores de 

*• » ? r -^ d ? i fnrS 1 de~ rs 

dente tio Brasil, para levar ao conhecimento de b* Ex. que o preíeito , ■ 

Caqnetá se lera virias vam dirigido a esle ministério, eoramurucando as 
Sei q»e indmdnos d» Brasil Wn nn teritoriu granad.no, onde eoraraoUem ahnsos 
dç tudo o gciiero, o eiercem acto& de opprcssâo e dü lapida contra os P* 

0 governo do abaixo assignado julgava que scriuo algum tanto exagerada^ 
raaeões j mas são tão repetidas as dcmmeias de factos cada ves . ^ ÜC & 

tal modo oecordes ndles as dítíereritcs autoridades que se dmgem ao prefeito, q j 

não c posüivel dnvidür-se de sua exachdão. oes^oaes 

0 abaixo ossignado m.tn bem sabe que estas occurroncios locaes e qua^ q P 


11 


Kà^^ 

«L twreüs a lavouras» perdcndo-sc assim n esperança (Sc I^voar-se «(piclk> pau■*“«*"* * 

Ç„fei Sfô*ES£S 2 ffi£gS 

=^"„arr:.rfS aaíg? 33 fe 

0 abaixo assinado aproveita esta occasmo paia renovar a s. L *- BS ™ v 

nlia consideração. Lgiienzo M. Lleivas. 

A $, £ 1 ." ví Sr. Miguel Maria Lisboa , ele. 


K 13. 


ftota da legação imperial «e ifowrw âa Atrcff Granada. 

5 Í.. 8. Missão especial do Brasil era Sova Granada. Paris, em 24 do Março de 1854. 

Sr. urinistro. 

Acobo do «.• . ta» de receber . 

fj^trsíwTJSí 0 óís»; «—»* f* “» íe **• GraMía em 

GuajxHjml. dotado de il de -meoriões commcltidís por indiridoos do 

Brasil no ierntono granadino, de qae o S . p * ^ Êm q con &J a de de snas faculdades 

que já so doráo ordens ao dito pre p hrh Oleiras da fronteira mais im media ta. 

legaes, e se entenda com as autoridade^rm* « *“ feÍK) íinles , vou levar a nota de V. Ex. a 

Sem perda dc tempo, e lamontaiulío ra P j. ^ â v, Ex . 3 que elle mandará investigar 
ao conhecimento de meu g^rno; p d ü - asna existência, sujeitará os 

com zelo os abusos do q«e \,U^ se quena, 

seus autores a todo o rigor das leis. abusos, aliás frequentes em fron- 

Entretanto lisougeio-mc comi a a‘g^-^ a ^ ova Granado, o que em grande partepro- 
íeiras pouco povoaua», como ft d * «.«lectivos limites, desappareeerao bvevemente, 
cedem da falia de mm SLr ielebrados, se desvairem as Amdi» que 

quando, ratificados os tratados recente estado* e, desembaraçados os dons governos 

existem, sobro o donumo temtoral m * * c õrdialmente occupr-se da sdopçao 

te * . *-*-• *•*■“ 

"£,CyS*. os protestos da dt. consideração com qoe tenho 4 honro do sor 
De y. Ex. a muilo atlencbso venerador Maku Lisboa, 

A S. Ex.’ 0 Sr. ministre ta rolhes exteriores do repobU® ±V** Gmneda. ete. 



XoU * goumo impcrkl «» mmilro dat relanes atóriom cfe A«s Gr«mia. 

Kio ds Janeiro. — ítinislcno dos nogorios estrangeiros, em 25 de Abri! de 18w. 

dirigida ao ministro residente 
ocü de Outubro de IS 
praticadas por súbditos 
por eíles cominelítdos 
província tio Amazonas 

01 Êíeíresidente informa que, posto nóo cspcciíkasse V. Ex** 1 quac* os selos que dei«p lugar 
4 Sa citada Lte, soppõe de que bSo os mesmos a que eljuJio o pwpno prcfelo do Cjqum 
emofficio qM cm 21 de Iteembro de 1852 dirigira ;.o delegado de policia darilio dejtm 
r&t CMuâr ao governo imperial que, em «mseqneiKm da comimimeiieao do pcrfe lo do 

^ ns abu^oí dc oue elk se queixara ♦ o^criEuaia que um tal 



O "overno imperial appvovou as meusuas r --;.- ã: 

j-ecommendou que por todos os meios a seu alcance pvo emasso impedir n rcneucao de 
qualquer aeloque pudesse dar lu^r a justas queixas por parte das autoridades bmitroptms, o 
disEoz que £o'Sc Bittencourt demlítido do cargo publico quo oeeitpava como èrector de Japaeoa, 
feero que V, Es." verá neste procedimento franco e prompto uma prova do quanto o meu 
eoverno está sempre disposto a aítemkr ás reclamações do de V li \/; mas nao posso deixar de 
íopefir que taes abusos, aliás frequentes em fronteiras pouco povoadas como a do lívasii com * 
Sova Granada, procedem em grande parte da falte de uma deUcuçao clara dos respectivos 
limites, o espero que Jesappamcraó de iodo brcyementc, quando, ratificados os tratados 
recentemcnto celebrados, se desvanecerem os duvidas q«e existem sobre o donnmo terri¬ 
torial dos dous Estudos, e desembaraçados os dons governos do toda a controvérsia desagrada ve t, 
poderem livremente occupar-se da'adopeào das medidas necessários para cimentar o boa 

íarmonia e fraternidade que devem existir entre povos vkinhoí. .. . 

Aproveito d occosiso para offorecer a V. Ex." os protestos da particular estima e distmela 

consideracào com que fenho a honra de ser , 

1 De V. Ex/ attento venerador, 

VlSCOMlfv DK A»AKTÍí, 

V 

A S, íx" o Sr. núínütro das re]açóc& exterior tl* republica de ?íova iiranadan 



ANNEXO N. 



JUNTA DE CREDITO PUBLICO. 



Junta de credito publico. 



liELATOKIO, 


UiHiievulio , A de Abril .l« 1 ^'* 

«n* »«*" IU í , ”!í , “- eu*, 0 qmo orienta! a Aclarar em «<H»SW> 

Pdo.rt. i V Acm trihEttStíMk*'* w««»Jwtí» J(í «»» 

tí;:,» «*; 

£ ’ T m UqnUafe *-“•*“ * “ lltw!,to ™ ,,1U - UÍ 
iWOÍvhU «.««IkW» «m «M» d ';,« ™ ^ >|?J * J. onw „ duvita que i •!?*»& dl,i 

ir.^ oíetarf« «* i&>» ?;,vvrr u.ú“rsío «*&». «u»»*» *»*«* ia t 

&í r—*, í**a**»—*“p* wo ° res “ toe ’ 

‘'“iVa càm,!^« i«n» b*> «•".«*“ o^enTa.topèb rninw™ 

tísr* s^.^Jíkíí** 

.lo tUvitlii, poloE?t.wW - ‘ oiliciaos vlaftcpubUca. 

„, cnM.lce. e .lo «.«= I'»™ con,i»n«a w» U( . 5o te «e®o* o p® >lo ■!<“'■» 

O rombmmUo .io J.. 11 M I»™ h„ anno. E-« pra» lo “° 

num» que ‘levia lermlnw no ^ a| *9 «l« Aaort* âí J8S3, !««**•?* 

j-.-ir mais om mea - c aituia dopoi» 01. P , , ivirótu a iiECíCiãpçSo imposta nís=o i O 1 ...’ o 

Lotllobt» <b> tmistno 1,30 WC ? .LlímlfirnilCa «lilllKI""!^ 
£„,"!* .üvi.ias. c^Jocuncnlas.S^ni»]««». 

™';:;;!: i :r:; £&£ - — - u “ h “ fc ""; 3 

“ ,M 7 ,k " 

s-.!;s a tK^ü-uIruk ^ç^^ l ;^ 0 /^ mf ^ tíe Al míttiÜw «e pesos* c enu^ 

.WiU .tótiuHdo olé úc :^lX íompo »r*ic«*te A> ™ V$** * 

jiiijyu» a junw uâo ;Sy\vr rdoíoni |.^ nois conrirucioncblo ^ 

vyníntuioí'^ <ín íluítb micrn-i ' a L ] tHaieUo > cauí utna cspoíiçuo du? 10;t ,' 

;=ES^ 



ístiangeiro? cm lS5i,'assim como o foi lambem nm mitro prnjcciií do h:i »b: fMiKolidiiçáo, 
que potteo depois foi coiilVciouisdo pelo governo da fhqntbUeH, 

í>te íis?unqdü Ioi ?nhme!tíd<> ú a»scmhlôa geri d da Uf-publici! , mob* lauthcm Wfm apre^fs- 
tados alguns outros projet-ío?, c imrdffKmic fui aüapproYrahi, tMbqK.dssímfíoiytvida pelogovornu, 
a lei de A de Julho de I 85 í (documento tv/ 1 ), 

Esta lei estabeleceu qne mdn ;t divida>. classificada pela psnín de <■ redito publico, vencem o 
ptro nnnufd de 1 p.m cotuodesde o primeiro (.lia do ammde 1855; o de 2 por emito desde igual 
data (Toamtode 1858; e fínahneiito o de 3 pur emito do principioito anuo de I8GI etn diante, 
Esín mesma lei determinou que das rendas da ítepnbiira se applirassc mensal monten sniYitnri 
do 50 mil pesos aó pagamento do?juros da divida vé!S'Ulidada que devem ser pagos por tt'inn i s- 
ires vencidos; e a som ma de í f f mH pesos para aynoHí sadio da umsma divida, 

O juro fio f> por editoi do que fado o convenção do 1851, não podia ser estabelecido cm vista 
do? recursos do estado, c do alio algarismo a que monta a sua divida, O juro do finar cento lam¬ 
bem não era supportavd desde logo; por isso sc estabelecerão na ioi de consolidação o; juros 
de I o 2 por conto, o só no fim do segundo Irícnnio chegará o juro a fi porcento. Foi c;se o 
modo qtie pareceu aos poderes do Estado Orientsí conciliável cnmos direitos dos credores e com 
as eireumsianebs do par/. 

Entretanto, o mesmo juro do 1 por cento não ponde ainda ser satisfeito na paca do ven¬ 
cimento do primeiro trimestre do corrente anuo, Esta assumpto foi ohjccto dc uma inlerpeí- 
lação ao governo oriental na eamara dc representantes cm o mez de Mareo ultimo. O ministro 
da fazenda declarou que o governo não tinha meios para cumprir a Sei do consolidação quanto 
ao pagamento do primeiro trimestre tio jures vencidos, c que também não parecia possível 
fazer iguaes pagamentos cm lodo o anuo coar osacíoacs recursos do estado; que o governo, 
conhecendo de antemão a difUcuidadc em quesc acharia dc .satisfazer essos compromissos, se 
tinha oceupado de uma negociação com o fim de assegurar a íLoS execução da lei de consoli¬ 
dação; que essa negociação nada linha, ainda produzido , mis que o governo abrigava ainda 
esperanças dc rcalisa-la. 

Xa impossibilidade de se pagarem por agora os juros da divida, tem tratado o governo o a> 
camarás da republica de reguiarísara appUeaoão de cortas rondas, lae? como a da contribuição 
directa, c o de venda de terras publicas, para augmenlar o Simdo amortísimie da divida, ioi 
taro hera apresentado ultimam eu te um projecto na ca raiva de representantes para (ps o uma parte 
dos direitos da aifandega dc Montevideo seja recebida cm titulo? do divida consolidada com um 
valer relativo áquelíe que QS mesmos li tu los tiverem obtido na ultima 5 mor lisa cão, 

Essas medidas pendera ainda daapprovaçâo das câmaras. 

Xem sido executada a parte da lei de consolidação que determinou a applieaçáo de 10 mil 
pesos raens&es para a amoriisação da dívida. _\o principio dc cada mo/ do corrente anuo se tem 
feito a amoriísação do ntez anterior, e Sara st d o já amortisada a som ma do 535,211) pesos. 

O governe da republica determinou uilimamente á junta que se liquidem os juro? vencido? 
pelo; tilobs consolidados que se fòrem amorlisatulo, 

A divida drtssiúcada pela jnnta do credito publico até 31 de Marro ultimo monta a 50:805*854 
pesos, IGi rét? representada por 18*1-41 créditos th? origens indicadas em o documento n.' f 2, 
Aesía som: na e?íão eomprchendidos não só os capílaes origina rins da divida , como lambem os ’ 
juros vencido? por cSSes alé o fim do anno de 1852, c as usura? que o governo da republica se 
vío obrigado em certas épocas a convencionar com alguns credores. 

Depot? que so promulgou a íei de consolidação e que soexpedlo o respectivo regulamento, 
o junta se tem appiicado com assiduidade a converter em titulo? de divida cmisohdada todo? 
o* documento? já liquidados c classificados* No fim do referido mcí do Março ficou con- 
vertida a soimiia dc 3-4,807,190 pesos. 070 réis, À conversão tem sido feita com facilidade, 
pois a escripUiraeâo da divido liquidado c classificada sc acha em dia no livro que para esse 
Jitvi ioi crendo, o que contém o nome do aproscntimtc de cada credito; o numero que a esse 
credito foiaífeelndo pela Junta, quando o classificou ; a classe da divida, seu capital originário: 
os juros, se os lera, c PiualmctUc os usura? convencionadas sobre alguns credito?. „ 

Ha uma espeeie de divida cuja liquidação c classificação lem sido mais demorada. Ê aquella 
que provém uo? prejui/os que, decante a ultima guerm etvtl, ?ofiVèrào e? habitante? da Cam¬ 
panha em seus gado? c mais propriedade?* 

Ao começar a liquidação c classificação da divida declarou o governo da republica que sú 
tts camaras competia dispor os racíos por que se considerassem o so insiifieassam esses pre- 



i (loüos se acham documentai». 0 governo suhineUeti vnm 

jtmos, Vtsio qpc mul Jl * , (] fi }g“j3 ç foi tihi eoprovada a lei de H <1 g 

io a™fcmiu« dem «I«de t« «;'»J* **■■*•• 6 mnvc, ' ,Moi p* *““• ‘ l ' !,w ’’ 

do' reconhecidos e mandados 1,f H“ r W utAsrÀ esse classe de divida qtn 

Nãe ha dado» certos para eva m» ' ■ f(ac the fp ue a doxe milhões de pesos- 

ainda tom de m liquidnjln, e ^ cia ewocttde créditos até conduir-se o pvav- 

Í jvinfittlia ciílSíUlCíl^ C C<?ll'CnOÍ Ci^ -í 1- hkl 


A-veomo Pkíjsuj os: Caíívaüio Uotus»** 


DOCUMENTOS \ 01 E SE REFEKE 0 ItiEEATOKlQ alTKA. 


X/ 1. 


w para a coosolidaçso da divida interna da BepnHHca Orienta do Ml 

0 senado e cornara de representantes da RepnUiea Oriental do Irognay. «"'■>'* 
eyi afÊcmWéc geral decrciuQ a s^mnic 

IE 1 

Avt. 1 .* ftecGiüiecc-sc «mw dmda nacional kcro? que coitlém, e se^n 

procedente de mpfnbos eouir»^ Wcthcndise o; títulos acutae; que a 
Art. 2 . e Esta divtda do didda consolidada com o juro que Odcrmatw •■ 

V «nittmáo, cm seu hiçw t t! *u ; 0 mesmo artigo estabelece, 

artífio seguinte, e pelo modo « e convertida emW&x, 

Àvt. 3 .* A sornma dc toda a dtuda a-^ ”, ^ j ane { r0 de 1 S 55 em diante n pagar 

a vencer o juro de 1 % »° data do «nno de 1858 , e teiminanJo cm 

por himestres: aumentando l ^ ]ü ^ em diante, eom o que ficava eornemla. 
outro í % cm igual opoca estipulados. 

o juro de 3 D /-. a M* ? «utriL ê venda úo Estado permiilir que o. go.e^ ~ 
Ml ÀS Sc a importância ^ dons ultimo? praxes antes da; epoons e^- 

£S*t %^JToV^° obtendo poente o 

lc í tl ? Os titule; de iUvída È^qiínt » valor 

^&&£^~*****' - "■*" im '°’ "" 
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p, r .,, <Mrs pedovitò ser convertidos em íilulus da tltvitlíi consolidada, Iodas as vezy* 

^jVsou Viilor .-iUmhcií ou esmltt mi 011 lunisjindos, «yiH.iiitvtl.KSc »<mw !>(*> tesM, w 

Hh j|.t||Ver, os fíSlUVsSatSws Vidcri JliU Sltíl CXtínOÇUip 

\i’í i\" Os í iv«Stii l [,'s rfljos créditos já eslejão SujoidudOS püln junta do erethto jitildtcu. 
drvmáõ euuveríè-les HOS Uiisl.*, do quo Ualn u «rl- dentro do t*«iw» do 4 inms a 
nmiar d» dia mu que o governo deehrav que miiwii n reix-lic-h» a repnrhiam íK^lucutn 

nara nqudiu ohiedn, , . .. . , 

\'w wam ttevvrúò iasè-to ;u|ueiies, cujas rcdimuiroes eskijuo mi imo o» irannies, 

«âo ílA eslas da nnlmvz íídíupieihs, do qnu Iram a 1. í do ^ itc Juliin do «■»'> [ffls- 
r b ; llu os tjwacs íí<:i dehTiuinado tt lenOe do uin ;mnu, n wmtai' (lo dm cm que o 
dedamr «iiHí Íítoo façiii lados c proporcionados guando eíVectivamCtllo ncSiqãoj (mios 
7 ,, no íos c mmlo de serem ad imitida*. provadas e reconhecidas semelhantes vedamar-ues. 
Terminados estes prazos ópio nã<> puderáõ sst prorogadost, üca prescripla toda a dhufa ou 
n tíaimo fu* uuo não tenha sido dentro delies apresmHiuhu 
AsL n Si Os lindos de dividu,de que trata a presente lei, são iscnlüí de todo c ijrtai- 
oiLi r jiHjioslo fstuheWido ou por estabelecer, assim emito as Ijcnt ucas 40c eônsisiõo cm 
tacs titula. Os que Fm.-m possuídos por esíran-eirns íídío iiítmiirmnte isentos du_ se¬ 
questro, -.-mbavLro ott rttpresaim, ainda cm caso dc guerra, entre n republicíi e a nacao a 

que nertoncào seus possuidores. . . , 

Ari. <V Áo parfaiuemci dos dividemloí, 0 amortização da divida nacional, lieuo espenal- 
monte c r.sisi pcdormicia irvpoihecaiias iodas as rendas do Esluiti, presentes c Suluras, 
voitsidomildo-sc viohcâiMÍa fc'publicu, c das e? ti pui ações ínlcrnationaes f lodo » nrio mi lei 
i! uc dosvio os Oi mios destinados aos dilos iiõs , u como lai irrdo, para todo lupiciío aijneiti 
>o tn dono 0 seu tumpvimcnlo, ao qnoí so recusava, Soí) pena do nuiiversaçuo 0 prova vivarão 
dos dinheiros ptddieos; 0 pata imtior pontualidade na «ohm rica dos 1 mulos 11 ç cessa ri os aos 
dívstloiulos c amortizaoào. o Eiiosott cetro da repartição, de rpm traia o ari. ti.' 1 , roce bera íoiios 
meses 00,000 pesos, des pnaes se appfiwmiò J0,000 itionsaes para » amortizarão na 
íóvnm (jue iòr eslitheledúa no decreto rcedamcíitar, 

Arí. ti/ Se 0 poder executivo psitlcr rcalisar limdos para enlrar em njustes com os 
[■mtoves da divida, (jpo preeotie de opri picões e pados, r>,‘conhecí d a, liípdihda « Hassifl- 
mda, 0 proporá á assombléa corai. sem prejuízo do pue dclcntiina csSa. lei, 

AH- íft, 0 corpo IceislaSivo insíittiiré annnâhnenlc uma ceumdssoo de exame, aíim dc 
lonsar eonheehnenio da pontuai execução da presente ieí. 

Ai-r. 11 , O poverno íica aulorisadu ]iara ereav a repartição 0 orgamsar Puios os rego í a mentia 
[iccossiuics jcsra a conveniente 0 eompicl<a execução da presente lei, pela 40ai licão dem- 
^ado^ iodas as outras ipio eslejão em opposirão ao «pie cllá determina, 

Sida das sessões do senado vlti JlotHcvúSeo, o de Julho de 


Au^AXmiO CnrcvHim, presidente. 
,! osk -Ma ivios . pio-se creta ri 0, 


Mmiclfí m íií! Ífilí-r 1 LtEíi*— Mtiiii!',ídi.-e, í de .iidin» (ie l^.íí, 
!Í0n:.-V, r :-'C, e(,tU!JU;níoii! '>•' ,1 (jliS ín i SpeUfir', , !• pístliiljUe-se. 


Ííèniís. 

M.\>:ol-:i. Ar-!!ÍT,\ \ Laíla 



Vi , 1 ^ 


, T . h . r ■iiur„ín ttrirntdl ífctfii Uflid ÍWiia afifo pMí ir» nfe SutHHfiw 

^ íi?*W<ifífl 0 lta 3i\. jfcrío^e.jm 
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3. 


Lei para a liquidação da divida da Republica Oriental do Urugaay, proveniente 
dos prejuízos que soOrêrão os habitantes da campanha durante a gaerra 

civil. 

0 senado e eítmara dos representantes da Ilepubltea Oriental df> h nigiiay, reunidos cm 

asseniMca geral, 

Ci-muÈiírtiulo qiEC para a liquidação definitiva da divida geral do estado se ^ indís- 
mmsavel adoidar as regras, que devem sen'ir para a juslílk-nrpo de prejuízo* causados peia 


guem, 


DECKGTÃü A SKÍU.lNVfc LEI: 

-Vrt i 4 Sônionto se reconhece como divida nacional, em razão iio prejuízos do guerra, 

1( imporia do* animaes, artigos, cffeilos ou bons tomados ou inutilisados o i»rti«ufaros por 
auiondados publicas, militares ou civis, dependentes do qualquer dos respectivos goverm^ 
[pie dentro o fyrn de Montevideo rogéráo o paiz olé 8 de Outubro de J$;>L 

Art. 2. fl O importo ou valor, a que se refere o artigo precedente, será fixado conforme o 
prcoo queosobiectos iinhúo no lugar e época da oxoeçáo, 

‘\rl. *i. } Para o li.ni de ouvir e admití ir ú justificação todas as redaniaçóes que possln 
fazer-se com o caracter do divida do estado, tms departamentos, fieão antovisados os alcaides 
('tdiníino; dos povos do interior, funceionamto com escrivão, mi com testemunhas em falia 

delle. , , 

Avt. i. J 0 poder executivo nomeará e enviará a cada departamento um agente íislvu 

especial, que reuna as qualidades necessams, com cuja citação c intervenção, por parle do 
fisco, se sJbstanãaráõ 0 seguirão os processos, conforme ao direito, até o estado de se achar 
terminada a prova, 

Art. 5," As reclamações nos departamentos poderáò fazer-se por escrtpto ou vcrkdmonlo, 
constando de aeta no último caso, e os termos para provar, avaliar e mais requisitos, são os 
mesmos dos tramites ordinários. 

Art. f). 1 A proporção que lõrcm terminando os processos, devçráõ serdles renietlidos pelos 
alcaides ordinários âo poder executivo, para que com a audiência do ministério fiscal possa 
prormitãar-so sobro cada unta das redantaçóes. 

Art. 7.* Dando-se este caso, esc o numero das reclamações o exigir, o poder executivo 
poík-rú nomear fisenes espeeiaes que auxiliem o despacho, vencendo cem pesos mensaes 
tmquanto dure sua comraissão. 

Ari. S," De ígiml vencimento gozarão os agonies fiseaes que fòrcm enviados aos depaiia- 

Ati. D, 11 Se o poder executivo se pronunciar, dando por bem justificados os factos, e reco¬ 
nhecendo em virtude dcllcs uma divida nacional, a mandam liquidar, documentar e 
inscrever, sem projuixo do submcttè-la ii revi suo do corpo legislativo. 

Art. 10. Se o poder executivo não dór por suíFíãçnte n justificação dos factos ou nfm 
reconhecer o credito como divida nacional, ficará livre aos interessados os tramites que 
mareão as leis. 

Art. H. Os em dores dos departamentos quê preferirem justificar as soas reel atuações 
perante o juíza dos feitos da faze o d a, poderúõ assim pratica-lo dentro do praze marrado im 
artigo seguinte: 

Alt. 12, Hcnd esignn do o termo de seis mezes , que será improrngavd, para toda a ciasse 
de credores, afim de justificarem c liquidarem suas reclamações contra o estado, na capital, 
t> desde a promulgação da presente lei, na campanha, desde que o poder executivo aiunmciar 
qne se adia em cada departamento o agente fiscal de que falia o art. ■$.“ 


Wi 13. Todo u reclamante de divida nacional que commettev fronde, em prejubo âo 
estado, sei» em rclaeüo ús quantias, épocas ou origem <ls «ui redamaçuo, sem mmido 
it>m n perda do uuc legi li mamente resultar em seu lavor, dalh proveniente. Se ;i fmude 
romnròWnder todn a vcchminçfto, soífrerá uma multa de igual valor. 

Art. U, As lesiemunlias que concorrerei» para a fraude serão punidas com umti rnuiU, 

ou rateio, igual ft ° valor das suppo&tns quantias. . - ■ , 

«.15.^00 ^ cobraráõ custas algumas pelos processos, ema formucuo 0 <Mian*k 

lici i ove^cnic lei, se se declarar que servirão para justificar a divida nacional; «o caso 
contrario, Uca salvo o direito dos escrivães ou juitós para cobraras custas segundo a r^pec- 

^5 |{j_ o poder executivo publicará peia imprensa as resoluções que houvci de tomar 

cnW cada uma das reclamações. „ , . . - 

Ari. 1". Vencido o lenno marcado na presente lei, Ima de fin Uivam ente encerrada ;t hq\u- 

daçüo da divida geral do estudo. 

Sab das sessões do senado em Montevideo, a i-i de Julho dc 1B5-3. 


Füancísco S. m Am ISA, presidente. 
Jcan àmümo ia tom, secretario. 


Ministério do governo, Montevideo, Julho ~5 de 1853 . 


Ctinqu-íK^e. eommimiquc-se. 


uecuse-se a recepção e publique-se 


í Rubrica de S. Ex, a l 


Bcntio, 





ANNEXO 0. 



MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

CREDITO. 

SUBSIDIO Á REPUBLICA ORIENTAL »0 IRlftlAl 



Quadro resuaido dos créditos e despeais *• 

aegodos estrangeiros do anuo financeiro dr \8o# 1 * 


A SABER: 





; OBASTIAS ; TOTAKS DOS 
1.EIS GllE OiTIíÜi^O ft> ffirOOOi'- : V O T AS 5 j CltBOlTOS- 'v ERlf lCAl A- \ 


SAt-tXíS. 


Lei li. GGS de H <fe Setembro de] 
1832, arl. f .j 

Idcm de conformidade eom o art l/j 


íiOiOOl^OO! 


peio aecrcseimo do vciuàmetHGS| 

/rSQQtrtW 

? 

4Í;S0i*0&0j 

ü:t:ôãi;$9lí>i 

I:li2í9&& 

do K 1 í* w ministro.!„ 


A00:000v00o! 

386;TSÍ5272: 

i 3:3lSS“âS 

Idem? aru ^ 3 — - -. 1 

1 

3:9M*000] 

s 

4:613*3321 

SSOSiOfiS 

Idem- dito $$ .,. - - - - , 

ldem. diio % . .. 

75;0098000; 

1 


Decreto o. i 3fiO de 2$ do Fevereiro- 

i iíir:t . ..... i 

i 

39:0005000: 

U^OOOíOiíO: 

ím:WtP^ 

ír.5tj56’26i> 


SiOÜOíOGÜí 


. t 


26:0095000* 20:$’>7»P36 

w:0lSSàS9Í *01SS449: 


í:273590& 


Lei „. MS de 11 de S«ert»» *j , MM!0()o Í 

aii. ft.* $&•".. 5 

Decreto m* tS3fl de 28 de FcTOreiroi 

<k ..| 

Lei ti-* OOS de 11 ttu Se lembro d*: | 

Í8õ'2 de conformidade codi O § A-" 
do arl. ii; exercícios íimtOí.j* 

Lei m* "53 *■’ ' í0 dfr Sç!lCKlbr0 <k ; .j 1 , 382 ;StM)aOO0! _—— 

. .| 1,959:733*730; 20 :fi S5* 7ÍS 


Socieiarm dfostado, íecçâo He contabilidade. cm 2/ és Ve^díno tK 


Vwjeste Aston to u.\ Costa , 
Chefe da secção. 












Taltclla demonstrativa das despeitas da verta do * 1.* do art. 4. 
da lei do nrçaiueiilo de 1888--84 « Secretaria de estado.» 


Paga nesta eêrlf. 

A MB£ft 



Ao lis..ministro l^tuiinif jusefcü 

Jnlho a ') de Setembro do l8o3 


dito a 30 fk ,lu»bo dtí iSà.í. 


todo muno, a sahcr: Ordenado. 
Gratificarão,.. 


ifitío íiíiiio, a saber: Ordenado. 
GrctUicacão.,. 


secção. Oüo. a saber: Òrtlcis&do. 
Gratificação.. ■ *. 


Ordenado... 

Gratificação.... 


secção . dito. u saber: Ordenado. 
Íi/íftiííírpeão. .. .. 


çào, dit", a saber: Ordenado. 
Gratificarão, ..-.. 


U-sio t!« iSãíi. Ordenado- 

o títiíí, João Canteiro «to -\iti:sroJ, 

tel: Ordenado,......-... . 

o ajisíiiuieiiío 4osí íloiningiscs fie ,1 

anuo. Ordenado.- 

o dito, Anlonio de Souwt Ctrttc I, 
de Ok libro tk fbõS. Ordenado. 


SOdc Jitubo de I 5 >ôü. Ordenado. . 

ÀO dito,-Te«i;tt iro Tcfteira de Slaeedn. iodo a ano. Ord. 
Ao dilOr Cnasiaitcio Neri tk: Cana li) c*. tlilo. Ordenado. 


Ao d tio, A num to Hontem âiandei t o do Ant a rai, ti iío, Ürd 
Ao dito. Luiz liaria Corrêa de Sá. dilo. Ord........ 


Ao porteiro, ajudante do ardiçvisni, negmakio Ua 
beiro, todn sono. a saber: Ordenado:-, ....... 

Gratificação..*.. 

Aonjiuiaiilr do porteiro- Francisco Sen alo de IfonraA 

dÍtO, ..... r |, 
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GÍWTtSUAÇi© O A TAarvf.l.A. 



Tmasporte. 


35:6061000 


Cerrfío* 

Ao correio J-uiz da Cunha Pacheco, todo o a»no. 'Veecí- 

Djeaws..... ' * ‘' 

Ao dito Fclisberto Dcoiindo Barbosa, dito. Vencimentos., ,- 

Ao dito Fermiuí) Míiitóo da SHva, dito. ? . 

Ao «ito -loüo Fernandes Pereira , dito, . : * * ■ 

í*jni!*»te, I 

Paoel de tlílTcrcnies qualidades, tintas, obrCas, iacre, eai»-: 
vetes, raspadeiras, cadarço, areia, pautas t iajns ooii“ 

tros gcocros para o expediente cm todo o anuo. ' ■ 

.18 livros cm branco pata registros, dito..■ ■ - ■• - * r 

Velado, cordões, letras lançadas em ílo d ouro ,&c., para 

Tratados, dito...* ■; T1 ' v ‘' ' J ’ 

Üieeiooario Histórico e Gcographico para o arcliivo.. 

Dito das datas dito..... . ,,.,. ■ 

Pergaminho..*.*. 

Diversas pastas.......*. . ‘' 

Encadernações dc joroaes o leis* ■ ►." ‘’ 

Difíerenles Ahnanaks, « um mappa.. • 

ittíreS <los «pedidos por e® jmmsieno. * ■ 
Dqus íiíi oteft ito ííaury,. -- *' ** V * V * 

jUügaeS íÍíí CíisD em que trabalha a secretaria â e^udo 

toda o anuo ...* 

Decima da mesma casa do dito amio... 

PAGO HM LOSMKS. 

AO oíbcíai desta ««ator» ^Estado, Antooio Gonsakcs 
Dias, o mez de Junho de 1 S 54 . -**■■•; •• ■' *' *: ’' V i’ 
Ao aisanocnse desta secretaria d Estado Joao Pereiro de 

Audrnda Junior . todo o anuo .*'' * “ 

taporuoci» <!t ««» P»^o .Je 151*1 !»«'» «•**> ,ir 
para uso desta seeretana d Estado.. 


S0&S&GO 

8O9&0GO 

89q|oqq wmm 


1:^05350 

SlSSOOO; 

õSg02d 

íísooo 

35í0O0t 

lõjjoOG 

66g72G 

1MMQO: 

38$000 

30$i00j 

GígOOOi 

2g00Dj 


i;õOiíÔ0O| 


3;9Sàj978 


io0ço9O| 


900|00# 


| 173|037 

1 &3i6SSg015 


s^tí» d» eo»<aWBi»‘te. ™ « * Fc, ' MÍ, ° ác 185í- 


Vl€£ 5 fT£ AníomO da Costa- 
Chefe da secção. 
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N. 3. 

ffabeila 4 em<mstrativa 4 a despcza da verba 4 « í 2 .” 4 # art. 4 .' 4 a 
lei de oreamenle de 1883-84 « togaçacs e Consniades. 


A SABE»: 


im<;a nksta corto 


lítKSTOAfACail 


lüjlltftvv, 1 

Ay Híddiíiu ;'i k'gi , ;V^ lí ‘ JOs*’ Auto ui o ti;;- 
Siiva Meia, co;n licença nesta còrifl. O; 
ordenado iisn do -V’ o h* qnariei.1 


- | 

Ao conselheiro Aiuouio de Menezes Va*-! 
ionccHfif de Dnnm«ond ? qne smio dei 
enviado exira ordinário e núnisfro 
'.lipoioneíano em I.isboa eí venetinenios; 
do 2.-evarki. (jaó yiruiíi the eotupetíúoAÍ 
íííjüitiode à33<;333 rs-, que baiis rcco-i 
bído em i.rostíres*. í.s* AiV2,S.í 1 n 27, .,. |. 


Eiifrrte^r-iyTCY'-, l 

Ao enviado extraordisaario r ministro p!e-j 
aípeurnctario i-oü- íeo deSniiKi dg Siha< 
Íoriíes lenciiiseitsos de iodo o tsniin.i 
Ls. 1 .0S”.iO. r*díIlV-rt üi;s u.viííÜüs., | 
Ao seereiarío do irradio Cc^tr Sauvaiíi 
Vioiiüa de Uma <>s víinein:euirf? do A 6 ; 
tr i/ ijDíirlfi e ia:d*adineronç:i OiHfe e>; 
vencimento* de addido o os de SívrrSii-l 
rio íjiiíj yra oceiijiii eoniaáns de i :* 3!' 
de Dezetnbi '0 de llí5;> 1 201 rH.S . a ; 

(ífíiereruei cambia,.! 

rio addido é 1íin’>m*d : «j de Toietloi 

ikarcítijiies dr Mon SeznuiO . os voíSCjíboí:-' 
tos cftniíMjos de 12 o otí de Jordio do: 
tSó/iU l"r i2*0 :< i 

Ao eonsíii (iersí João Üai hs ÍVrcitü pin-f 
ío os vci.tdíneülOs de todo anuo f.s, ; 

iíS.süvÕ a diíífiríüdes eaiijidoa ... 1 

Süxjtfdiepite du k-aseâo sedo íhhíihj L-, 

Stí.5,0, dito,..[ 

3)d<i do Coiisniado dito 1^, 2’2/iO.o. dilo, ■ 


1 A: 27339*!»* 


Ii720fí31í • 


j ;ií>00í f ri' 


■1:iSSS1n J 

Íí 4 )íí 07 | 


wos [ >tio! 


%.m sfiOTÍ 


iSsiíõSUfil 


Ao coüsü: gerai. AníOsiu de Sotl/u 
reira, o ordenado do 1r 2,“ rpsarteb 
L, 105.15.(1. .to cambio de ÍSl.-â..,.. j 
ííípedifiatedo(ksusyíadotio í.“ <:2.° quar-: 
teí Ls, 41 .ii.Ü, i*o diio cambio. J 


l:AS3^->á. i 

S :.r 2 i)c 20 ã: 


lVí:010S01flb 
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CpXTIXtJAÇÀO DA TAD5Í-U. 



IHonteviáío* 

lí» ministro residente cm missão espe-' 
dú, Josí Maria da Silva Paraohos, osj 
vencimentos de 1 de Julho a 3 de, 
A rf ostode 1 Sd3t a razito íeis» í> 406,0,0, 
par a imo ; c Ge 6 dc Agosto a 31 de: 
hezembro do lacstuo sono, na de Ls>i 
i. 687.10-0; U. 817.15.3 a dito- 
les câmbios, ■ y ■ 

enviado extraordinário e ministro plc- 
nipotenciorio, José MaTia do Axnartd, os; 
'ffiíícímcíuos contados de 15 de Janeiro^ 
a 30 de Junho dei S5&, U 778.16 ,| 

ti 27 h .. .-.* * ' > - '1 

Ao secretario de IcgacSo António Pedro dei 
Carvalho Borges, os ven estuemos de todo: 
o atino, a saber: como addído, do 1 * de: 
Julho íleíSãí ai 7 dePcvereiro de iSõô;| 
íí como secretario, dc 13 desíe a 30 dei 
Jmiho do mesmo anuo, Ls- J 0 S. 2 . 6 .; 

düferciues câmbios-... — - *;;.| 

Ao addido I+cüíicl ■JSartijiiítiio dc Alcucsf^ 
oíí \çnciineiíit&s cíe 12 a 30 -lufibo âc 

1 S 5 A ^ L ± ... - H ' ... 

Ao cônsul geral Luíc Henrique bcrmra de; 
Aguiar, o ordenado contado de j de ; 
Abril a 30 de Junho uluittOs oã, * 0 , 0 ,^ 

a 27 */....*;.V ’■ 

Expediente da legado todo o anno, Ls. 

òtí,ó.O, a diferentes câmbios. ; ■ -; 

!>ilo do consulado dito L$, $ 2 , 10 , 0 . dito. 

J 


I 


6 :SÍ 5 SJ 41 S 


6;9Í6$666 


3:0758375 


150 SO 00 Í* 


5588131 ? | 

i ! 

loal^k' is : i 73 $sâõi 


Pataguo^ 

encarregado dc ncgocíos Filippc José 
Pereira Leal- qs varcimemos de todo o 
anuo, a saber: oí^ 2." quartel, na; 
mâo da totalidade de seus vencimentos,; 
islo é. 10:0005000 1 e o 3.° c4,» quartel; 
«a de duas terças partes de ordesat o, 

lixo, isto é, í :333S333 rs.. ■ - * ‘ 

Expediente da legsção do l-“ quartel • ■ ■ >i 

Cfeile, ; 

Vo encarregado de ncgocíos Joao da Costa j 
Rego Monteiro, os vencimentos do X. e 
2 ,"quartel, Ls. 502 . 16 - 0 - a 2/ /*- ■ y ■ 
F-xpedteme da Ilação, mesmo tempo, LS- 
' 28 . 2 . 6,0 27 s j t ... . 


12556 Q 0 


i: 86 ÍS 364 

243$2iiS 


5:79 15666 ! 


5:10SS106 


53:0898033] 


53:O30$633{ $S a9â 


















é;qntjnujlçãü m 


PAGA EM lOSDltESw 

Transportes 


S J Aíi*. 'r);S l 3'Ü A P.VfUtt, 



A3:OSPSB3ai (>$&W 


Ao enviado extraordinário o nsinisfvo pie-, 
tHpoicndítrio,, Sérgio Teixeira de Ma-; \ 

cedo. Os vencimentos dc toiio o antiô.: : 

2,Slã.i0,0. a27.,- . . 25:00ô$000 ; 

Ao sccmaiia tlc legação. Joaquim Thomtre'. = ; 

do Amanti. os vencimentos de todo©on-; I 

no, a saber: do i. fl de Julho a lá dc; = : 

Agosto de 1S53. na vai3o do ordenado ; ■ 

Uso e metade da gratiticação por aehar-se! ! 

com licença, isto é, 316005000 rs,., c de< i 

:I6 do dito mea dc Agosto a 25 dc Maio 1 í 

de í$5$, na totalidade dos seus venci** 1 | 

memos. isto é, 6;Ü0Ü$0O0. c dc 20 dc; : 

Maio dito a 30 de Junho de ISõíi na dc. i 

3:6008000 rs-, Ls, OllO.i-Jj a 27-; 5:AfÜSS37- j 

Ao nddido Henrique Cavalcanti do Albu¬ 
querque, os Ttftidiiiciilos dc lodo o anuo, ■ : 

Ls, 337j 0. G ; a 27.. 3:G00S000 i 

Ao aikiídü José Antonio da Silva Maia. os; 1 

vencimentos do 1," e 2,* quartel, Ls. ; - 

i6S.ió,0, a 27. '.../ j : 500$000 i 

Ao Âddído Caetano Maria de Paiva Lopes- 

Gama. vencí mentos de todo o anuo, Ls,! i- 

337.10.0,0 27.i 3:0003 WU i 

Ao coijsiií gerai, Jcüo Pascoc Graifeíl .j i 

os vencimentos de iodo o anuo. Ls,. i 

168,15,0. a 27. 1 1:5005000 \ 

Expediente da iesaçãc todo o a uno, Ls. 

A50.0.O. a 27,".; 5:ÜÜOS(>Ü0 [ 

Idein do consulado dito, Ls. 22,10,0, dito/ ãOOsOÔO; .'i3:ô62s037? 

IFVühçíl ! 

Ao enviado extraordinário e ministro jdç-j i 

aipolcnepario . José Marques Lisboa J ; 

os vencimentos dc todo o miais. L$. : 1 

2,250.0.0. a 27... 2G:O0O$<)Í}<> 

Ao secretario de Eegatjâo. João Ahcs Losi-; 

i'cíi'0. ídem dito, Ls. 550.0.0, dito, ., ,i /í: 00 Ô*jOO 0 
Ao addtdo Henrique Lui/ Ihntoni ideio. | 

dito, Lí, 337,10.0. (iito.J 3:00Uj}O0Ü 

Ao dito José Aboques dcSouia Lisboa, ideio; 

di Í0, Li, 337,10.0. dito.I 3; (Í00^0(t0 : 

,Vo conial gernl, Juvendo Alacict da lloclia.l i. 

tilem dito. Ls. 2S) .5,0, dito..i 2:500$O00 • 

Expediente da legação, todo o asmo. Ls, j s 

112.10.0, dito.1 :OQQ$0ÍHI : 

Dito do consulado, dito, U. n, Í0.0, dito.j 26OS0Ü0 3:5:70050110; ___ 

[ 77:362S037 ! 53:0803(133 01150* 























coyrisuA.çAo tahimli.a. 



Portuga!. 

enviado extraordinário c ministro j>le , 
itipotciJCtsrio, Aatouio títí Meo mies Vas-* 
co nccllos d et) niitimon d, os vni K‘ i men tos j 
do 1." quartel, c por conto do 3.". U.| 

552.3. G. o '27.‘ 

Ao enviado extraordinário e mtiustio ptc-j 
ntpotcncíario,. o conselheiro AnjornoPc-l 
icfflino Jbciel Monteiro, os vencimentos; 
cOíUSflos tic 10 (lí Ouiiíbro de iS5S^ ein- 
«oc nardo desta edite, a 30 de Junho 
de iSõi. U- 1,22S.M, diio- v ■ ■ ; ■ - 
Ao secretario de icgnçâo, João Jose ter¬ 
reiro dos Santos, idetti lodo o atino* L$*, 

tttt.ia.Miio .■ ' ■ ..! 

Ao ndíUtSo Ántottio José Serro. Coutes i 

idem dito. Ls. 337.10-0. dito.- 

Ao eonsid gerai, Mcowc Ferreira da Si!va, 
íiteüi dito, Ls. lf)S.i5.0, dito...... y ■ 

Expediente da legação todo o atino, Ls. 

112.10.0, dito “.. 

jtfto do consulado diío, I.s, 22.10.0. d)to. : 


í«:OOSS333; 


Í0:S&3S152: | 

i : 

3:500$000i 

3:000§000! í 

l:300SO0O : 

11Ü00S000. : 

200$000; 2i:íit)lSíiSã: 


Prv^tíiv ci-dadea (iflííaticofí -fití- 


Ao miniatto residente, lUmte Amonio dei 
Arattjo. oí vencimentos de todo anno.j 

Lí. 1.t>S7.lO.O,a 27.■ ■ - ; ■ * 'í 

Ao secretario de legado. An tome> Josc Da-; 

arte Goitdint. ídem dito, Ls- 450,0.0. ■ -i 
Ao addido, César Sn ti vau Vianna 
idomdo í.' e 2." quartel. T.s. 'KiS.la.O/; 

dito .; • J i;. 

Ao dito. Rodrigo íhdlitn Pereira. tdcnt eotr, 
lado de l'i de Outubro de 1$53 a ->0. 
de Junho de sSõ f i. Ls. 232-0.7, dite,. .. 
Ao cônsul gemi mt Pmssb, João »tOgo- 
Sun /, iítem totla siiifio- U- 

OHOr,.' / r \ J J V \L 

Ao tfUo ii!W cidades sti&oííiws, uicio 

líorrOa, dílo* Ls* íè 5&.0-0> dÍJG. - > 'i\\ 
Expediente da legarão, todo o atum U- 

■30.5.0. dito.' ■ VV 

Pito do consulado na IVsssw. duo. Ls. 

22.10,(L diso......■; ’ - ■ ■ 1 j 

pito dito nas cidades «laseaticas, dtto. Ls, ^ 

õfçõ.t), dito. r r ...'; 


t5:OOOSG&0; 

4:000.3^00; 

1 :áaOS&OU 

2;0lS2s4$i. 

üOOOSOOQ: 

fííOÔOjttSOO 

500*000; 

ÍOdgOdO: 

! 

ÓOOSOÜO] 32:7tí2S4ai 


I 


| 135:t-Itf£0O3 53:0505^; u$M*3 





















COSim T AÇÍC ÍH rAnCIXA. 


PAGA EM LONDRES, 


('JlíiA. 


Transporta ., 1 .f ' 1 ^:1I0S603; 53 ,m?m 


Aurtri*, 


Ao c!ícarregado <ie flcgoms, ÁHtonio 3ü$é 
Lisboa, os vencimentos do todo o ontio, 

Ls, i ( Í->&.0.0 n2?...| 

Ao secretario da legação, João Ai vos fiej 

Brito, idein, dito, Ls. 550,0.0, dito- 

Ao addide. Francisco Maria Vdfeo da Veiga J 

ideiti, dito, Ls, 3S",i0.0, dito,..; 

Ao cônsul geral, Joaqxiim Pereira Vianna 
de Lima, ideas, dito, 2Si ,5.0, dito. .... 
Expediente (la legação, todo o anao, Ls. 

50.5.0, dito. 

Jjito no consulado, dito, Ls. 56,5.0, dito.. 

Ao onciuTcgado de negeeios, Domingos José j 
Gonçalves de Magalhães, os vcncifncotoSf 
de todo o anao, Ls. 1,125.0.0, dito a 2”; 
Ao addído, Francisco de Paula Souza e! 

Mello, iácia,*ditO; Ls, 337,10.0. dito... \ 
Expediente da legaçüo, todo o acuo, Ls. [ 

56,5.0,(1110...... ■. ..*! 

Diio do consulado, dito, Ls. 22,10.0, dito, 

Rema fl TçScínaü* j 

Ao encarregado de uegotios, José Bernardo; 
de Fíguchcdü, os vencimentos de todo o] 
a mio. Lí. 1.125.0-0 a 27.] 
Ao addído. Tltomai Fortonato de Brito.; 
ideai, dito monos, Ls. 10,1.3, peia di- : 
miiuiirâo de metade da graitíleaçSo do] 
inez de Junho que esteve cous licença,. 

!^. 327,3,9, dito. 

A»* coiisal geral. Vicente $avy. ideni, dito.; 

i.s. 225,0,0,dito.; 

Expediente da legação cdespezasdc etiíjtie-; 

ias, todo o armo, Ls. íGü,G.3, dito. 

Dito iín eonfutailo, dito, Ls. 5(1,5.0. dito. ... 

j™ 

Ttiíiiii, \ 

i 

Ao cu carregado iic ticgodos, visconde de; 
Santo Amaro, os vencimentos dc todo o] 
anuo Mícis^s :12 dias da quantia para' 
representação por ter entrado em licença 
eus 19tle Junho do i 855, Ls. 1,095.6.3.1 
Ao cônsul gerai, Ernesto Axüonto de Soimaj 
Lee ente, ídero, dito, Ls, 521,1.6.5. dito 


lO^QOgOOOi f 

ícOOOgOGOj - 

i 

S:GOOSOOO : : 

! é -1 
2:5O0$OOO : 

• i 

ÒOGSOO0! | 

5&G500Q; 20:60OSO0O ! 


IGiOOOsOOO; 

1 j 

3:000&000j 

j 1 

áooeoool 1 

SOÔjOOOf -15:7003000] 


^0:000^000 

V '•* 

!■ 

2:9085335: 

i 

2 : 0005000 . 

1:5253000: 

ÕOOíOOOi tti;333$335 : 


0:7305263' 

3:7595556; 


43:585SSl9j 150:1595937; 53:039*633. 


UESTO A IWMft 


68593 

















GOXTS S L A ç! 0 í>\ TAÍSttU* 


PACA EM LONimflS. 

Transportes. 


F.\G,\, |KRSTO .'UVJiAíl 


I 


13:i$á$3i0 


J$tf:lí9S937: 53:0$9S633, 


ExpedieiHC da legação. L$- 50,5,0, dito. . ,; 
í>ho do consulado» Ls. 45,0,0. dito-A 


.WO3O0O : 

400$Ü0G 14:3S5SSl9, 


Ru»iâ h 


\ ; 

Ao encarregado de negocios. José flihciroj ! 

<l,i Sítva, Os vcncimcitios dc todo o :mno, \ í 

i.s. Uíõ.O.O.a 37. \ lOiOOOSOOO- 

Ao addido, Luiz Antctdo dc &i Barbosa daí 
Silva. idóüi dito,, liquido do SI dias da! 
graiiücação por <cr entrado cm Eiconça/. ; 

no dia íí tio Abril do 1S54, Ls, âS'2,S,õ,' ; 

dito.! 2:5iÔ$4S9' 

Jixpodiemo da legação, todo o anuo, !.$,■ 

56,5.0, dito. ãOOSÍKH): 

jlito do consulado» dito, Ls. ã.19,6, 

dito.... s**. 

iXespaaba. 


Ao encarregado dc negOCfOS, Francisco; 
Adolfo dc Vnrnhagen, os vcncist catos dc, 

todo o anuo. L$-1A20.0,0, a "27. 

Ao cônsul geral, Manoel Theodoro Nasccn-j 
tés de AzaiidJisja. t.% 2.“ c S/ 1 qnartfi!,; 

Ls. 253.2.0, dito. 

A» dito. Felix. Peixoto de Brito c McJíoJ 
cornados de 13 de Aovembro dc 1853. a' 
30 de JimSto de 1S5A, Ls. 213,13.9,' 

dítO, ■ ■ ■ r r , r. , 

Bxpcdieiuc da legação, todo anuo, 'Ls, j 

50,5,0, tlílo... 

stiío do consulado, dito, Ls. 22,10.0 
dito,.... ?, .; 

BclgicSi, í 

ao encarregado dc negocí os, Pedro Can<i~j 
lho de Moracf, os ratei meu! os dc todo o! 

itmií). Ls, ‘J .125.0,0,« 27.; 

Ao mnssji geral, João Carneiro do Amarai, | 
itlem do 1." quartcL Ls. Si.T.G.dito... 
Ao dito, João Percha Úa Costa Moda. con-; 
tndo de 17 dc Março a 30 dc JiutliO; 

d<! Í354, Ls. 9S.S.9, dito.. | 

Kxpedicnte da legarão, todo o auno. L$. 

50,5,0. dito.......[ 

Dito do consulado, relativo aos uiozes dc; 
Maio c -Ííinlio dc i$5A, Ls. 3,15.5,] 
dito.I 


1 

■ j 

13:05.43001 [ 

i 

iOiOOOvOOO' 

| 

2:230S000 ! 


1 :$99$445 

5003000; 

2 OO 3 OOO. 

( 

i 

10 : 0003000 ; 

750*000 

\ 

S75S00O; 

590*000! 

■ i 

1 

! S3S51S 

1 . ■ 

i Í2:15S*51S 

i ! 

240;50SS3SOÍ 
i : 


60593 


i5Sã93 
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PAGA EB LONPTtES. 


S'J10A. 


Transportes,. 1 ..f 2íiO;5S)SS38Ü; 53;08íWiíl3; 


RÃãíin 


ftollatida. 


A o encarregado de « rgoctos, Jcaq it í m Coe ta- 1 
dg tia Silva, o$ vcncimcnjos dc todo o 

snno, Ls, 1.125.0.0. a 27.. ..... 

Expediente da legação, todo o anno, Ls.- 
- 50.5.0, dito. \ 

! 

Suécia * Dínúmorc^. 


iinooo^ooo 

õOOSOOO; lOiáOOjOOO 


Ao encarregado de negocies, José Sebastião! 1 i 

AJTonso de Carvítlfro, o$ vencimentos dej ! 

todo onnnOíLs, SASJõ.6, o 27.í TtõOÜsOOOi i 

Lvpcfiietite da legação, todo o anuo, Ls. 

56,5.0, dito. aCOgÔOO S:090$000! 


ÇttyoftKta íYsncoíj, 


Ao consu! geral, Frederico Magno (FAlirao-: 
chcs. os vencimentos de todo o a «no comi 
desconto de 12 sciíiübgs e 7 pcncc- Ls.' 

280,12.5, a 27..j 

Expediente do consolado, todo o a uno, Ls.! 
56.5.0. dito.. ;,,... j 


fcâSmO"' i 

èOOSOW" 2:66iSÜ07 


Estpdtt-UaidúF* 


Ao enviado estraordinarío e ministro pleni- ; 
poteíteiario. Franc.* ignado do Carvalho; 
Moreira, os venci mentos de todo o sono, 
a saber: do i ,° de Julho a 3 dc AgostoI 
de iSâS oa razão de I7;5t)0o r$. por! 
anny. e cicü de Agosto dito a 30dc Jytiljo 
de 1S5A. na do 2G;G90Srs> ao coualúo! 
<ie 27, Ls. V22Í0.3 .! 

Ao secretario de legação- José Maria Píttlo 
Peixoto, ídem a contar de 1 h de Agosto, 
de 1853 a 30 de Junho de 1S54, Ls. • 
39á,lí).õ 7 a 27..... ! 

Ao addído, Francisco Xavier da Cosia 
Aguiar de A Mirada, idem todo o auno 
I.$. 337,10.0, dito. 

Aoroítsuigeral, Amoniao José de Miranda 
Falcão, os venci mentos de todo o íituto. 
Ls. 163,15.0, a 27...... ! 

Expediente da legação, Ls, 50,5.0. dito...' 

IHto ílo coosüiado, Ls, 22.10,0. dito. \ 


J.9:70P$000; 


iLOOO$GOO : 


Í:5OO$t)0l>- 

ãOGSOÜtti 

200S000 1 


23:A7iJ$S52 


| 200:5725030 53:0SVí 


6Í503 


















CONTINUAÇÃO DA TAhcm. 


PAGO KM LOSDIíES, 


Transportes., * |. 


IBESTO A S’ACAIt 


290:5735639 53;089S633 


Ao enviado cxiraorditiaidoe ministro piem*! 
pote n da rio. JosÊ Frandsco de Paula j 
Cavdcantt de Albuquerque, os vctiei-, 
mornos dc iodo o a imo, a sabor: do l,*j 
de JnlJiO a 3 de Agosto <lfi 1S53 na raz5o ; 
de 15:0005000 rs, por anno, e de 4 do| 
mesmo a SO dc Junho de iSãS, n» dei 
17:5005000 rs. ao cambio dc 27, Ls, [ 

1,942.15.3, a 27. 

Ao adtiido, João Duarte da Ponte Híbeiro^ 

idem duo, is. 337,10.0. a 27r.' 

Ao cônsul geral, António dc Souza Fcr-: 
feira, idem do 3. 51 e -t-° quartel, Ls> 

íçS.iõ.O, dito.... 1 

Expediente da Ieg3c0o, Ls. 56,5,0, dito,.. - 
Dito do consulado. 3," e á.° quartel. Ls.| 
1 i ,5.0. dito..... -.: 


17:269^000 

3;000$0GO: 


1:5O05000j 
3004000 


Vcseinelt, Nox Granida t Equador. | 

Ào ministro residente, Miguel Maria Usbsa^ 
os venci mestos de lodo o aiíttó, Ls.' 

M$7.10,0.a 27. ; .j 

EípedíciJle datnissão.Ls. 56.5,0,dito 


Ao encarregado de nesjodos.Joüeda Cesta; 
íkjso Monteiro, os vencimentos do i.* c' 
ft. i qnartei, Ls. 562,10,0 a 37, ....... i 

Expediente da legação, 3." e íj.* quartel.; 
1>. 23.3.6. dito......I 


1O0S00Ô: 22:369SÜ00 


15:0O0gG00; i 

50ÔS000Í ift;500 S O0Ü 


&;íKKJS 0O G ] - í 

i 

2503000. 5:250gOG0j 353:fi9l~t>3Pj 

f 3S6:7Si$272Í 


Sec-íâo tk «mudiilidiide. em 27 de Fevereiro dc ISõã. 


VtcENfT. Astumo oa Costa . 
Chefe da secção > 













Tn bei la demonstrativa da Aespcza da verba do S 3.” do art. 4," 
da lei do orçamento de 1853-34 « Empregados em disponi¬ 
bilidade. )) 


A SABERj 

t 


PAGO NESTA CORTE. 


VcHciinttBto»' 


àü coíisclhetro Dnarte da Ponte ftiíxiíro r enviado íjuvaurdinarín t: 

ministro plenipotenciário em dispoaibilidade acüva, todo iimift.. dilAteSSa 

A Liiii Pereira Sotírú. secretario tíc legação eco disponibilidade activa,' • 

dito......-. 

À Luiz Henrique Ferreira de Aguiar) eonsuí gerai eií! disponibilidade, 
activa, do 1/ dc Junho de 1 &53 a d de Abril de íSSií,,. . 


SOÍiíOOO 

G-13fi333 




í.áAíijjfiüã 


PAGO m LOlNDRES. 

VfPciraühtúr. 

Ao conselheiro Anionio de Mencaes Vas concebo? de BnmuiJOiiíi ch- 
vi ado citraordíiiario e núossiro plenipotenciário cm disponibilidade: 
activa, q3,'c á.® fjiiarieí... 


iíOõtíJdü/ 

ITdl3Í33Í 


àseceào de eoutabííkiade, em '27 de Fevereiro do isòã. 


ViciiXTti AVfOMo RA Costa , 
















1 . 


- n 


H. S. 

TaMla demonstrativa da dcspeza da verba do § 4.° do art. 4.' 
da lei do orçamento de 1883—84 « Extraordinárias no 
exterior, j 

A SABER ; 


PAGA NESTA CORTE. 


Ajadoi de conto. 

À José Maria Pi tua Pmoto, nomeado se¬ 
cretario de legação em Washington, na 
importância de dous quartcis da totali¬ 
dade dos vencimentos, Ls. 225.0.0, a 

38. 

À Henuenegüdo Frederico Niterói, de reli* 
rada de Liberta, na imporancia de um 
dito, Ls. 188.15,0, a 27, r- *.. 
A João Carneiro do Amarai, dito da Boi* 
gtea, na importância dc um dito, Ls, 

&â,7.Ô, b 28 */,. 

À João Capisirano Bandeira de Mclio, no¬ 
meado secretario <!c uma missão es- 
peda! no Rio da Prata, que se não levou 
a effdto, como índemnisação das des¬ 
pesas que fez para se apromptar, Ls, 

105,@, ú a 28 . 

io conselheiro Antonio Peregrino Maciel 
Montei ro, nomeado en v iodo ex traordi-[ 
nario e ministro plenipotenciário cm 
Lisboa, na iinportanda de dons quartéis 
de seus vencimentos. Ls. SáS.lá.O. a 

28.’. 

A Fel ix Peixoto de Brito eMello, nomeado 
cônsul geral na Bespordia, ideai, Ls. 

í68.15.0, o 27 .. 

Ào conselheiro José Mario do Amaral, no¬ 
meado enviado extraordinário c ministro 
' plenipotenciário cm Montevidéu, ídem. 
Lí. 8âS,lã.Ô, n 27, 

Ao conselheiro José Maria da Silva Para- 
nhos, dc retirada dc Montevideo, na im¬ 
portância dc im quariel dos vencimentos; 
que percebia, Ls. ü2Li".8, a 28 a / t , * - 
A Luiz HenriqueJFcrreira de Aguiar, no¬ 
meado cônsul geral para Montevideo , 
na importância dc íious quartéis de seus 
vencimentos. Ls, 112. í 0.0, a 28 V, - * 
Á Leonel Martiniaiio de Alencar, nomeado 
addido ú legação cm Montevideo, idem, 
Ls. 168.15.0, a 27. 


í 

l'&28g579 

1'5O0SOOÔ 

| 

70S»3W| 


90'l 9017 


7:2S2S1A2; 

l:^õ9Si59 s 

7:5009000^ 

5:58S82Sií 

I 

| 

- 955$7i£j 

Í;500$000| 

27:2528337 


PAGA. RESTA A PAGAS, 


! 


1 

1 



II 


i 



















COSTIKÜAÇÃO DA TABELUí 


PAGA ÍÍE&TÀ CORTE. 

í 

1 

1 

i 

PAOA. jnUSTA A i-AOAtl 

Transporte,,. 

1 

1 a7;a&as53/| 

! i 


A Harniodio dcToíedoMarcoiuIesdcMQii-j 
leiüítía, nomeado addido á legação cm 1 
Ruenos-Arres, Ls. l0$,lõ.(L a 27 .. -í 
A Filipe José Pereira Leal, dc retirada d<d 
Panguay, um quartel, Ls, SSi.õ.O, a- 


í: 500*000? 


2:432*432; Sl:lS4*909j 


Bxpic-ettot 


A Antonío Pedro de Gmalíio Borges, 
eretario de legação em Montevidéu, aj 
litido íle ajuda de euxto, por ter tiotio| 
a esta côi te e voltado encarregado doj 
despachos, Ls. &S.S.S, a 27 ‘/ : . ...... 

A Fitippc José Pereira Leal, encarregado 
deítegocíos no Parnguoy, peia ajuda de 
custo de regresso para Buenos-Ayrcs, 
qne deu ao l, 4 teneatc Antonio Cláudio; 
Soído, que alí íoi encarregado de des-j 

pachos, iG& paiacües a lgí)20 rí.; 

Ao coiíselíieiro José Maria da Silva Para-I 
nho$, ministro residente em MoíUcví-í 
déo, i7S pa tacões que despendeu com] 
expressos mandados a diversos pontos] 

coro despachos... ,\ 

Ao conselheiro José Maria do Amarai, ea-i 
víado extraordinário c ministro pícni-j 
potcnciano em Montevideo, 202 pata-; 
cões, ídem. ............. ^ ...' 

1 


859*01)0 j [ - ; 

i : 

! - 

i f 

r 

- ! 

I ] i 

;■ | . 

307*200' ; i 

- i 

: i i 

: ] 

! J 

; i i 

asisToo; i 

i • 

i [ 

$S?$S40 : I 


A© eonseSSieiro José Maria do Amaral, ett-? 
viado extraordinário e ministro pieoípo-j 
um ri ar io em Moutcvídéo, pela graUlica-: 
eito addtdonal concedida por despacho' 
de ií de AMl dedSáft, o 4." quartel... 
A João Carlos Pereira Pinto, cônsul gerai; 
cro Buciios-Ayres, a graliíicação que] 
lhe foi concedida por despacho de 42 dc: 
Maio de 1858, todo ano©, U, 112,10.9. 

dilTeretttes câmbios......j 

A Antonio Pedro de Carvalho Borges se-; 
crelaviodo legação cm Mofllcvidéo, a da| 
serventia intcj-iua de encarregado dc iie-j 
gocios, contada 'de S de DexcroJjro de] 
iSàS a 30 de Janeiro de 1854........ 

Ao conselheiro José liaria do Amaral, en¬ 
viado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário em Montcvidéo, 60 patacões 


1;25O*O0Ü. 


9õ4*tíUi>: 


2AS$090 


2 : 452 * 090 ] 


\ 

1 

í 


SkO$G*S5í> 



i 

i 

í 














ttímtSÍMÇiO I>A TAMtí-A. 


PAGA NESTA COUTE, 


fjiitt deu n um individuo, que r.aauscn-i 
cia do secreta rio coadjuvou o$ trabalhosi 

da legação ., 

A João Soare? Pi aio, encarregado decoad-j 
juviir os trabalhos tia legação cm Bue-j 
tiOs-AjroSj coutado de 1 T ° de Julho a 2A| 

de Outubro de 1853.i 

A jjhnüio de Castro Queiroz, que substituto! 
o acima* contado do 5 de Novembro de] 
1S53 a 80 deJuuho de iSáü. Ls* Si- 7,6, i 
diíTerentes câmbios,-j 
A Cezar Sanvaa Yianua de Lima, secreta-1 
rio de legação cm Buenes-Avros, agra-j 
ttíj cação addidonal quo lhe foi conce¬ 
dida por despacho de 20 de Abril de; 
1554, quartel, Ls. UA.Z, íHfTeren-; 

les câmbios..* - > *j 

A Autoitio Pedro de Carvalho Bovges, se-! 
cretario de legação em Montevideo, al 
que Jlie foi concedida nn qualidade dej 
commissario brasileiro da junta do crts-j 
dito publico em Montevidéu, contada dei 
de 21 a 30 de Junho de lSãfi.S 

S<neoir<t», j 

Prestados peio consoi geral no ParagnayJ 
Amaro José dos Santos Barbosa, a dousj 
Brasileiros desvalidos que ,aii appaiccé-J 

râo* ÍQ6 pCíOS fortes.; 

Idcm peio coosui boti&rarío cm Cadiz, Au-j 

gelo Maria de Castrkioocs, dito. d 

itíciii pelo visconde de Santo Amaro, eu-- 
ca negado de ncgocios em Turim, na! 
deícza de um marinheiro brasileiro des-, 
valido, preso em Gênova, Frs. 7I1.M-! 

DíitríEii T j 

Ao míiHsu.TÈo áíí íUíEritihü, coirm Uul™-- 
nísaçSo de metade da passagem tio pilo- 
so da armada, Caries de Serqueíra Li um, j 
3io vapor htgícz Çnatitt&t de Montevideo 
para este porto, vindo encarregado de 

despachos...* - -.* - * 

Ao eoitsisl honorário eu» Cadii, Angelo 
Maria de Castriciones, que despendeu 
com a remessa de papeis para esta se¬ 
cretaria de estado. 
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PAGA NESTA CORTE, 


! besta a, r.uua 


Transporto*. , * 

| 

AAnionio Pcdto do Carvalho Borges, se-j 
cretario do legação era •Honievidéo, ser* 
vindo de encarregado de negocios, qnci 
despendeu em objectos extraordinários 
do expediente, 30 patacõos, T 
Ao conselheiro José Alaria dó Amaral, eit-j 
viado extraordinário e ministro pleni-i 
potenciario em Montevídèo, o valor de! 
02 pa tacões que despendeu como acima. 
Ao mesmo conselheiro, »6 pa tacões, im¬ 
portância de uto escudo das armas do 
Império, c de uni mastro para a bati-j 
deirn nacional. 


m$m\ 37:60^121: 


õ7$0Côj 


Í7õ$6fc0 


107S520 


fl2lS9/fá 


H Éc1âSKílç5ti. |Í 

3 - 

Entregue ao cônsul geral nos Faixes Baixos 
nesta corte, para iudemnisar a súbditos 
de sua nação, que reclamarão prejuízos 
soffridos pelos embaraços postos peio 
chefe de polida da Bahia â sabida da: 
escuna hollandeza (iouurneur Vmtderl 
Bb t obrigando o respectivo capitão a! 
transportuT Africanos suspeitos para a! 
Costa crAfrica...! 


&U1$752Í 




Ao conselheiro Josó Alaria da Silva Para-i 
uh os, ministro residente cm AIontevidÉo,- 
que despendeu de Julho a Novembro de' 

1S53. 1 

A Antoiiio Pedro de CarvaiJio Borges, sc-- 
creíario delegação, servindo de encar¬ 
regado do negocies interino cm Monte-f- 
vidáo, idciti nos mexes dc Dezembro do 

3853 a Janeiro de 1S54.,.. 

Ao conselheiro Josí Alaria do Amaral, co-s 
vi ado extraordinário c ministro piení-| 
potenciurio cm Alonicritldo, idero dito! 
de Fevereiro a Junho dc 1854, abatidaj 
a quantia dc 422g£0d rs, que por aviso | 
do ttiíoislcrío da justiça de 23 de Julho! 
dc iSãi se mandou pòr a disposição do- 
dos estrangeiros „, J 

A' disposição do conselheiro oHicial-maiorj 
desta secretaria de estado, Joaquim Sla-j 
ria Nascentes de Azambuja, paru sup-j 
pri mento de despezas secretos do exer-j 
cicio dc. 1853—04 ,. 


í:/í97S6ÜO 


3:Ú37S6Ô0; 


1C:OOOSOOO[ lS:17âgS80l &S;3iÜ>39' 

I i Ss^SLÕ»aÇ>7 














COtlTlStíACÀQ PA ÍAUBUA. 




PAG! em londres. 


Transporte,. 

Ajuda* â* «uto* 

A Cesai' Sauvan Viantia de Lima, promo~j 
vido secretario de legacâo em Bueí>os-[ 
Ayres, na importância de dons quarteísi 
de seus vencimentos, Ls. lO&f 7.6, a 57,! 
A Rodrigo Delfim Pereira, addido á lcga-[ 
ção era Paris, de remoção para Berlim, 
óa importando de um quartel, Ls. 

Sà.7.6, a 27.. 

Ao conselheiro Aatonio de Menezes Vascon¬ 
celos de Driiinaiond, enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário era 
Lisboa, de retirada, ídesa, Ls. &92.â I 9 J | 

a .. 

A Miguei Maria Lisboa, ministro residente 
cm Venezuela, Nova Granada 6 Equador,: 
para de Nova Granada ir ao Equador, [ 
na importância de dons quartéis, Ls.j 

843,15-0, a 27.- - -*- s 

A João Pereira da Costa Motta, nomeado 


consal geral sa Bélgica, idein, Ls*^ 

16S-15.G, a 27.*.I 

A Manoel Theodoro Nascentes de Aram-, 
buja, cônsul geraiemHespanha, de reti-; 
rada, na importância de ora qtiartel, Ls. 

87.7,6, .. 

A Ernesto Antonio de Sou rale conto, con-j 
sul geral era Sardenha, de remoção para, 
a Pnissia, na importância de tim quartel- 
de seus vencimentos* Ls. 112.10.0* a; 
27.. .... p i; i ►>■ -j 

A João Diogo Sitiiz, coii&ui geral oa Prus-j 
sia. dc remoção para a Sardenha, idem.j 

Ls. lia* 10.0, dito.; 

I 


À iío3o Pereira de Andrade Junior* ama- 
nuéttít desta secretaria de c&íado ? em 
com missão era Londres, encarregado da 
contabilidade da legação, a saber; de 1 
úe J ulho u 12 de Setembro de 1S5S, na; 
rarão de 2:2005000 rs* por anno, e dej 
13 do mesmo rauz dc setembro a 30 de 
junho de ÍS5A, na de 3:700s000 r$* t | 

Ls. 332 . 6 . 3 , a 27 , *. 

A Henrique Cavalcanti de Albuquerque, 
addido 5 legação em Londres, servindoj 
de secretario iuteriao, vencida em l-*de 
Juiho a 15 do Agosto do ISftS, c de 20 


PACA, iftESTO A PAOAR 


5S:3lO$39f 


Í:75Ü$0&0 


7ÒQSOOO 


4:3755000 


7:500$000 


1:500^000 


rsojooo 


1 íOOOgOOO 


i:000gü00 


3:303S332 


3:3085332 


18:625$O00 


53:310$3O; 











COJÍTINÜAÇÃÔ IU TAREIU, 


PAGA 12M LONDRES, 


f.tftrt. ÍRÜSTf! í p.tííflR 


Transporá.., ! SiJHWwa&a] 1S:(>2$»000; ftS:3!08S9/f 


do Maio a 30 do Junho dc iSãi, na hm 
ião cie 3:6O0$OOG rs, por anuo, is.] 

Ís0.<5.0, a 27.. 

A Francisco Xavier da-Costa Aguiar de] 
And rada. adoido ã legarão cmAVítshmg-; 
lon, servindo de secretario interino. 3,*; 
e 2." qoarteL Ls, 22,10.0, a 27. 

A Marcclino .José Tavares, encarregado de; 
tirar copias de monumentos históricos] 
na legação cm Lisboa, todo a ono, Ls j 

ASjÔ,O f a *7......,.. — 

A snn indivíduo que na legação cm Madrid* 
se occttpou íiq mesmo trabalho, idem. 
Ls. 50,0.0, dito,...! 


3dSS2*I 


ÍOOSJOOO; 


A20R66^ 


áAAsüáS Aí82“S6SÍ : 


Spcwoth j 

j 

Prestados a í mo nino José de Miranda Fat-j 
cão, cônsul gerai nos Estados-Cfúdos da! 
America a litulo de indetnmsaçãò peio! 
prejaiíO que sofreu do hatífragío do] 
vapor Americano «$. Franciscoa ctijo: 

bordo se achava, Ls. 250,0.0, a 2"_i 

Ideia pelo cônsul geral em França a um] 
brasileiro des valí do enfermo no hospital,] 
Ls, 30,0.0, a 3 j .., +,■, 1 
filem pclo-consul gerai em Londres a mn ma-j 
ríoheiro brasileiro desvalido, Ls. A, 17.6. i 


2:222$£32 


200Sütí7, 


S35334; 


CQlOBuaçJto- ^ 

Pago a José Lu cio Corria, cônsul gerai nas] 
cidades twseaücas, importância de des-: 
peias por elíe snppridas na AÜemnnlta 1 
com a animação da emigração dc colonos] 
para este império, liquido de 689$90$• 
que passou a cargo do ministério do im-] 
perio por Aviso do £0 do Dezembro 
de 1S53, c de UZ79^Hh rs., que iam-, 
bem passou a cargo do mesmo minis icrio 1 
por Aviso de 10 de Agosto de l$5£,bem 
como de 0l6í>22ã rs, tjuo por Aviso de] 
33 de Setembro deste ultimo anuo sc lhe 
so! licitou que mandasse levar â sua coma' 
como metade da ultimo dospm paga por] 
este objccto no anno tin&itcciro de 1853] 
a 3 âõ6.., *........... i 

I 

Ao cu ví ado extraordinário c ministro pkni-l 
potenciarío em Paris, José Marques' 
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1 ; ■ :i 
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2Ü:í>31S/i4^ 
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CO Sm li AÇÃO J>A TAHELIA* 


PAGA BS LONDRES. 


Transportes...!. 

Lisboa. como indcinmsação das dcspezDSj 
jM)i' cSIcsfeitasem suas apresemaçóesnos 
actos da proclamação, caznmeiito « co-' 
coação do Imperador dosFrmtcczes, Ls.i 

Síí0,0.0,3 27. ; . 

Ao secroiarío de legação em França, João' 
AS ves Loureiro, ideio como acima, Ls. \ 

lOO^OiOj dilo h + d . + , d b>.ddrTdbid>bd| 

Ao sitóidb í 4 mesmo legação, Renrique Luiz] 
Ratton, idem como acima, Ls. 50,0.0,! 

dito.* *. 

Ao (Hto, dito José Marques de Souza Lisboa^ 
idem como acima, Ls. 50.0.0, dito..,.. i 

&jr4r*an- j 


Pago ao encarregado de iicgocíosem RomaA 
José Bernardo dc Figueiredo importância] 
de despeitas extraordíaarias da legação,; 

Ls. 23,7,5, a 27.] 

Pelo aluguel do parte da casa que occupa a. 
secretaria o arebivo da legação euu Lon-. 
dros, todo armo, Ls. 165,15.0, n 27,., J 
Pela assignaturado State papei s, ShvcTra-j 
de papers e Commcfis Sesstosí al papers,! 

Ls, 20,10,3, dko...! 

Pago pela legação em Londres peio excesso; 
de peso da mala de mo dos paquetes,; 

Ls. 5,1,0,dito.*. 

Idcjn do cônsul gerai na Bespaulta, Felíxj 
Peixoto de Brito c Mello para compra dej 
diversos objectos uecossarios á chancd-! 
iam do consulado, Ls. 56,5.0, dito... ■ j 
A’ «lisposiçâoldo enviado extraordinário e' 
imiikro plenipotenciário ein Paris, JossL 
Marques Lisboa para supprimento dc di-i 
versas despejas a seu cargo, liquido de; 
2&&SSUP2, a saber; 14G$71S rs. mandados] 
índeinnisar a este nt mistério pelo do; 
impçrio por Aviso dc 15 dc Setembro; 
fie 1553 5 Í51gó2ã rs. mandados tgu<d- ; 
mente pôr á disposição deste ministério ; 
pelo da justiça por .Aviso de 13 dc Maio: 
dc ÍS5&, importâncias dc despezas pagas, 
por aqnelle ministro por este credito. >. 
A José Ludo Corrêa constd gerai emiíam-; 
burgo, que despender com diversos ob-; 
jectos remettidos a esta secretaria de ? 
Estado, Ls, 6,5.5, a 27,............ i 


ÍaCA, 


ÍHESlü A rACAR . 


S7;Sm$AH óS;3i0t?3í>7: 


MilglíO; 

^ ;■ 

SS8SSS8Í 
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AMg&âísj 
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S:$8S5?SS6[ 


207$7á0: 
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1:5ÔOçO0ty 
lS2$33'>i 

íiig8$S L 
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1:Í7P$535; 1 I 
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CONTINUAÇÃO ÍU TAEÍftUt 


í 

PAGA EM LOftDttES, ! 


Transportes.. ; 


?ÀGA, |ft£STA A 1’AGAn 


$G:7í>0SóÜ2| 5S:31GS307 


Sccfewi, 

Feitas pelo legação imperial etn Loadres, 
cm todo armo Ha aticei ro do 18õ3 a 54, 

Is. 300.0.0, a 27. 

Idem dito em Paris como acima, Ls,j 

£72,10.0, dito .............. ___ j 

Ideua dito na Prússia, como acima liquido' 
do l:060g666 rs.> que passou a cargo' 
. do ministério do império., inclui dos oa; 
qoatiiía e que trata o Aviso do de es¬ 
trangeiros dirigido ao Thesotiro em 10 
de Agosto de ISõi, Ls. 120,0,0, djto... 
Mem pela mesma legação com a subvenção 
do Sr, Schíuidt, liquido de 1:000$000 rs., 
qaetambetn passou a cargo do mÍBisterioj 
do império ua fôrma acima referida, Ls. : 

$9,5.0, dito...j 

Ideia pela legação no Perú em todo anno! 
financeiro do 1S53 a hh, Ls. 150,16,0,1 

dito. .. J 

Feitas pela legação imperial em Lisboa com 
um objecta de serviço publico, Ls. 
30,0,0, dito.. 


\ 

2:6D6ie65Í 


4:2005000 

: 

| 

1:0665666 

' 


7935333 

E 

| 


i 

l:3A0$d53 

' 

t 


266$666 

[ 

j 10:$33$773 

51:12i$335 

J 

j 

1 

1 tÓ9i435$732 


Secção de contabilidade, em 2" de Fevereiro de 1355 


Vicüste Amtosio o.i Costa , 
Chefe da secção. 
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N. 6. 

Talelta demonstrai ha da despeza da verba do § o,° do art 4.° 
da lei do oreamenlo de 1853 —1834 « Extraordinárias no 
interior, i 


PAGA NESTA CORTE 


PAGA* 


HHt 


ÍHESTÔ A PACA R 

I 

i 


GratíS cnçtr a 1 

Ao oflicíal desta secretaria de estado, José Joaquim Ti-; 
motheo de Araujo, empregado em trabalhos extraordina-j 

rios, todo 0 atino.f 

Ao dito da Faitenda, José Ma la qu ias Bapíista Franco,] 
empregado no gabinete do ministério dos negocies estran-; 
geiros, contada de 10 de Setembro de iSõâa 30de Junhoj 

de íSójS, a raião de SÔOS rs, por anno.j 

Ao dito desta secretaria de Estado, A moo í o Gon salves Dias, 
encarregado de trabalhos extraordinários, da 3,*de Noh 
veinbro de i$53 o 31 de Maio de iS&â, dito....., — ! 
Ao amanuense José Dcmbmmes de Àttaidc Moncorvo, ideml 

todo anno. ....... -| 

Ao dito Antouio de Souxa GimcLima, Èdctn, de 1 de Julho; 

a lí de Outubro de 1S53. 

Ao Américo de Castro, ídem, de Í3 de Outubro de[ 

1S53 a 30 de Junho de JS5A ..... ■ ■; 

Ao dito Joaquim Teixeira de Macedo, idem, todo o anno. ,j 

Ao dito Constando Neri de Carvalho, ídetu, dito... 

Ao praticante Frederico de Souia Reis e Carvalho, idem| 

de l.“ de Abril a 30 de Junho dc iS5/j..... { 

Ao addido, Augusto dc Paiva Froese Pinheiro, ídctn, dc â| 
de Novembro de 1S53 a 3Qde Junho cie iS5/i. 


/íOOfjOOO; 


C/IÔS666; 


S66&666; 

i 

íoogeoo; 

mss-27^ 

2S7$&95> 

A0OS&OO; 

à00$00& 

õOgOOO 

i 

2025221! 


Ao porteiro e continuo do gabinete imperial, idem, todo 
atino... 

ÀícIhví^ 


Portugucj dc Antonio Bordo..... 

Diversas leis c jornaes avulsos.... -. 

Àssigoatura do Coitcío Meramlil por (i ineates . 

Ima escada e uma mesa para o serviço dos mappas....... 

importou cia de encadernação dos olhei os cias legações e 

consulados do ímperio, -......... 

Uicm da obra c The Statetnatis ... ■. 

iitesii dc um armnrio envidraçado. 
hícm dc diversos tubos dc foi ha de Flaruires para guarda)' 
mnppag...... 


secretaria e illmninacóes em todo anno.. 
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COSTIXCAÇÃO DA taublla. 


PAGA NESTA CORTE. 


'RESTO A PAíUü 


Transporte... 

Importância do 51 vnrns debrim para saecos demolas..... 
Idem do excesso do peso das maias rcweuidas pelos paque¬ 
tes iogietes para o Rio tio Praia. .. > 

idem da impressão c papd do tníi exemplares do Relatorio 
deste ministério apresentado na sessão de -1S53 compre* 
bcodidas as encadernações <i brochuras- 

Pívtnai âcjptíüíf 

ímporiancia de diversos mappas que se comprúrlo para sej 

remetier d legação imperial na Haya...J 

Idem paga a «m vidraceiro por aigtms vidros postos cm 
armarias c janeüas íia secretaria.................... 

idem do frete de diversos caixotes com livros e papeis para 

a secretaria..... *..... y. 

ideai da lavagem e eagommado de 42 cortinados das ja- 

nelbs da secretaria em todo anno,... 

Idetn do aluguei do servente, dito.. 

ideai de moringues e quartinhas, dito. 

Idem de unta bacia para mãos.... 

ídcifi dos dinheiros dados aos correios por ordem do Sr, 
oíSciaS maior para comprimento do serviço, cm todo 


anno. 



Mem de diversas insígnias de grão-ornaes, comine o dadores 
c cavaUciros para autoridades estrangeiras.. .....; 

Idem das despezascom differefites objectos na consmissão- 
de que foi encarregado nesta secretaria ric estado o con¬ 
selheiro Duarte da Fonte Ribeiro................... 

Idem de tira a coíJccção das moedas do ouro e prata do 
império para sor remoitída ó legação imperial na Haya.. 

Idetn da assígnatura dos Jornacs do Cúiwncrdo por tempo 
de um »nao para as legações do império 

Idcm paga pelo porteiro desta secretaria do estado por 
diversas miado tas e carretos, em iodo ao no. 

Sçtrctai. 

Despendido peio conselheiro odeia! maior desta secretaria 
de estado em diiícncntes objectos do serviço publico em 
todo o exercício financeiro de 18$S a 54 


63$OGO 

192^000 

1S920Í 

900' 


1SS$G0G 

i:ítt5g000l 
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500&G0Ü I 

I 

148^590] 

ASOSODoj 

50S360f 
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Secção de contabilidade, em 27 de Fevereiro de 1855. 


Vigeste àktonio pa Costa , 
Chefe da secção. 
























Takila demonstrativa das despesas pagas peia >erl»a do § 4.° da 
ari, li da lei n.° 668 de 11 de Setembre de 18o2. 


A SABER í 


PAGA, 


BESTO A PAOAJI 


PAGA. NESTA COUTE, 


£mAGRH3íAILIA£ SQ mEflMHL 
I8à0—1S3L 

OrBf££aa${toft P 


A Oesnr Sauvau Vianna de LUna,qaeservio 
de addído ã legação em Vienna d’Áustria,; 
pela serventia interina de secretario de; 
legação naquella còrie, contada do í. a 
de ábio a 30 de Junho de 4S51 na 
razão de Í:GôO$OOÜ rs, por anno..... 


i851—1852. 


Í67$õ$S[ 

[ 


Ao Sr. conselheiro Pedro de Aicantara Bei- 
legarde > q«e sorvi o de encarregado de 
negocies no Paragtiay e foi exonerado: 
por decreto de 29 de Março de iSõâ.. 

CrlT«tÍííírsl^í>íí + 

ACesar Sauvait Vlanaa de Lima, qaeservi© 
de aítdidò ã legação ena Yicano d’Áustria,; 
peia serventia i uterina de secretario de 
legação, contada dol.* de Jttibode 1S51 
a 20 de Janeiro de 1S52 na razão de 
1:0005000 rs, por a aso... 


PAGA m LCLNDBES. 


! 

! 


2:5005000 


55A$9&5 


3.'0ã4g9i45 


EmÀOEDrtAJLIAS *0 ESÍXftiOEt. 

í85i— m% 

Ajutlu d? 

A Augusto de Paiva, que servio de secre¬ 
tario de legação em Londres e foi apo¬ 
sentado por decreto de 3 de Novemko 
de 1851... 


■ - 





4:2505000 

àú72$ò27 











COüTÍJÍÜAçiO TAEKtf.A. 


PAGA NESTA COUTE, j 

1 

1 

i 

MOA, 

aissTOjnMr^R 

^ " Transporto, -, j 

1652 — 50. f 

Ycftçxtftcnto^ ^ 

A Aulonio de Sonza Ferreira, cousul gera 1 ; 

no Porá, o ordenado de k.* tpiartel, Ls. j i 

Sâ,7. <5, a 2S i/A *, ■ t.] 7Í05Sl,i 

Fvpediciuc <ío consulado do mesmo qaar- 

" tei, Ls, 5*12,6, dito. \ 

A liermcnçgildo Frederico Ni toros qtiCj 
senio de cônsul gorai, encarregado de< 
siegocios i merino na Liberta, rosto dos; 
voisoifflctiios do &.* quarto!, Ls, 91,3*1*; 
ao cattibio de SS .< , . , j- . 

1 

j 

1 

7ÔâS«01 

i 

üri75S527 

. 

i 

[ 

t 

i 

í 

i 

1 

! 7S1S32Í 

i 

1 

i 

1 

l:5AoS922| 

4^ 

Secção de eomabiiidade, em 57 de Fevereiro de 

s ... . 

1S5Ó. 

fiiOlSSAií)! 


YíCENTü Amos io ha Costa * 
Chefe da soerão. 


I. 8, 

TabeJIa demonstrativa da despeza paga em yirlwde da lei 
n. 723 de 30 de Setembro de 1833. 

A SABEtti 



PAGA NESTA CORTE. 


Subudíp, 


! 


A^sG^eriiotla Kcpubiica Oi ícnlaS do Craguuy por ein*-; 
pixsttmo i>or icmpfj dc mm amso na razão do 50:000: 
pjitacües por inez.. **-■.*'■ 1 


1 

fiGi. Í H£STO .1 PA‘iiR 

I 


Í,3S2:/|OOSOOO 



Socçiio de contabilidade, cm 27 de Fevereiro de lSãõ* 


'VifiüSTE àmüsÍo pa Costa, 
Clicfe tia secção. 

























.r4Wt#^SS hl 


1 ; 9 . 

Credite sapplementar. 


Senhor. 


i {Tuaniia de 5:000*009 réis, que pela verba do § 3.* do artigo 4.*.do lei a, 719, de 
S8 de Setembro de 1853, foi consignada para pagamento dos vencimentos dos empregados 
cm disponibilidade no corrente anno financeiro de 1854—55, não é suflfciente para satis¬ 
fazer ás necessidades do serviço na mesma verba. 

Ouando em Ü do Fevereiro do 1853 se fez o orçamento que servio de base á mesma 
lei não havia em disponibilidade senão um enviado extraordinário e minblro plenipo¬ 
tenciário. um secretario de legação o um cônsul geral, O primeiro tinha o vencimento de 
9-333*333 réis; e o segundo e terceiro o de SOOsOOO réis cada um. Estes vencimentos 
MAntAvão & 3:733*333; e porque podia acontecer que dentro do exercício de 1854—55 
fosse mais algum considerado em disponibilidade, pedio-se demais 1:260*86" réis. Estas 
quantias perfazem a de 5:090a900 réis decretada na lei. 

Acontece porém que actualmente existem em dispombthdade: 

Dous enviados etf raordmarios e ministros plenipotenciários cada nm com 2:133*333 ■ 

réis. o que monta a.♦ - - 4:266*666 

\jm ministro residente com 1:600*000 réis que deve vencer do 1. de Janeiro 

a 30 de Junho deste armo.- ‘ \ ‘ MWsUUÜ 

Um encarregado de negoeios, que , posto mo tenha sido amda considerado, 
por decreto, em disponibilidade, e eomtudo pago por esta verba com- . . 

E dous secretários de legação, um dos quaes com . . - - - * ■ ; : ‘ WWWU 

e outro com 600*000 réis; mas principiando es e a vencer do ijkjted do . 

anuo prorimo passado para cá, cabe-lhe ate 30 de Junho do corrente. . - ^ 

B portanto o lodo de despem a satisfazer.- 

Desta demonstração resulta a eristòncia de um déficit de ^ SÜ P~ 

ori-lò tenho a honra de propor a \ - M. impem! um credito do 2.6o0s000 reis, 

* k \ . é..V 


Sou, Senhor, com o mais profundo acatamento 


De Vossa Magestade Imperial 
Súbdito reverente e .dei criado, 

VlSCQJÍDE DE ÀBAETÉ, 


DECRETO N. 1571, DE 3 DE MARÇO DE 1855. 

Concede um credito snppkmentar de 2:65Q»000 n. á verba —J&^wgadra em díspomt-ilirfade— 
do 8 3.* do art i/da fei n, 719 de 28 de Setembro de 1853, m corrente mm&nvMiro 

de 1854—1855. 

Atíendendo ú insufficienm do credito votado pelo paffgnpho terceiro do aUrg^to 
da lei do orçamento vigente numero setecentos e dezenove, de vinte e 
do mil mtocUtos e cmcocnta e tres.p&ra pagamento dos vencimentos 
disponibilidade do ministério dos negoeios estrangeiros, no corrente anno ümmca*Mie mi 





oitocentos o cincoonta o qufttro n mil oitocentos o em coou ta o cinco j e â ui^cnte neces¬ 
sidade do satisfazer taes vencimentos; Hei por bpm, tendo ouvido o conselho de minis¬ 
tros na fónttü do paraErapho segundo do afertigo quarto da lei numero quinhentos e oitenta 
e nove, de novo de Setembro do mil oitocentos e cíncoenla> conceder uxn credito sup- 
plementor á mencionada verba de dons contos seiscentos e cíneoenta mil reis t devendo 
este credito supplementar- ser opportüíiumentc incluído na proposta que houver de ser 
presente ao corpo legislativo «para ser ^doSniti^mente r apj>ro^do. O visconde de Abaete, 
do meu conselho, e do de estado j ministro é secretario de estado dos negocies estran* 
geiros, o tenha assim entendido o faca executar expedindo os despachos necessários* 

Palacie do Rio de Janeiro P cm Ires de Março de mil oitocentos e emeoenta e cinco, 
trigésimo quarto? da Independência e do Império* 

Com a rubrica de S. M + o imperador. 


VlSCQtfOE XE AbAETÉ. 



Orçamento da ácspeza âo ministério flos negneios estrangeiros 
para o anne Gnanceiro dV 1886-57. 


1. * Secretaria de estado, moeda do paw. . - . . ..... 47;3ff5$088 

2. ® Legações e consulados, a 27 dinheiros esterlinos por mil réis. 322:7.75,5000 

3. ® Empregados em disponibilidade,, moeda do piz ..... S:599$&90 

A.* Be&pezas extraordinárias no exterior, a 27 dinheiros esterlinos 

por mil réis ... , dlD;0DO$QO0 

5.® Bi tas no interior, moeda do paíz. 30:000g006 588:7205087 

0.» Exercícios fiados * . 


Tabellas explicatwasdo oiteametato doammsterio dos negocias estrangeiros 
parao : aáao fiaaaceiro de 1856—57. 


líimm da 0E5PS3A. : 

1 . 

LEGlSUÇÃG. 

VJSCÍHESÍOS.' 

i 

_a.. 

YÜUÍU PJUti. 

-0 AKíÜ J>* 

ÍB55-5G* 

3 

SECRSTAítU 0£ E5X4DO. ] 

1 

*1 ministro cisecrctario de estado, ord.. -j 
1 ofiicíal maior, ord, ...... 1 

Grat.. , . . J 

Lei 7 Abril ÍS52. 
Dec> 25 Jerer. 1842, 

-) 

< 

12:0005000 

2:4005000 

i;QOOS0íM> 

t; 


A officiaes cbefes dcsocçso, ord, . . .' 

1 officiat arcbivísta, ord. .; 

Grat. .... . . . . i 

3 ofhciaes, ord . * 

5 amanuenses, ord. 

5 praticantes, ord. ....... 

i porteiro ajudante do archiyísta, ord. . 
Grat. .......... 

1 ajodame do porteiro, ord, . , . . 

Expediente, [ 

à correios a ca valío, ord. . - ■ • ; 

» 

* ■ 

í 

» 

P 

rl 

Dec. 20-Abrii l&ürá. 
Bec.^S-Jever. 1842. 

■ -» 

i:8O0SO0,O 

3:2005000 

1:2005000 

SOOÍOOO 

.3:0005000 

4:O.0OSO0O 

2:00050® 

sooao® 

20Ü$0O0 

S000GOO 

4:00O$0O0 

.30:0003000 

1 

Papel, peno as. Tacar, livros em branco 
para registros e outros artigos . . . 


3:0005000 

2:0005000 

j -1:7455088 



Impressão dos ac tos do governo. ■ * - 

Aluguel e decima da casa <pie serve dc se? 

r-rM-^iriíi jÍp pfitlOO b r r > > * + 

, * o ■ * * J f 

, * * t * * v *■; 

; ÍOÍ748S08S 

t 

ti JE1. Uu WW"V H r 

t 

3 

’ 

47 & 45508 Í 



À difTerença dc SOOJOQO rs. t q«e Bywtowgdj ‘sJSSf* 

1855—56, provfen do augmcoto que tiverSo emseos *. 1S54 

estado »a razão de SO0$Ü0O rs,, por decreto a, 737 de 28 de Jutrfw de 1854. 





















{COKTtfíJAçia}. 



LEGAÇÕES E COXSCtADOS, 


1 enviado extra qhIíik trio e pteJíh 

potcuciario, ord. ■ Ld '22 Agosto 1351 ■] 

Bcpresent. -jDec. ü Agosto l$53.j 

1 secretario de kgação, ord. - - ♦ *;Lct 22 Agosto 4Sã!.. 

Grat..Dec* 6 Abri! 1852, j 

1 addido ík primeira classe, ord. ■ ■ ■ í.eí 22 Agosto IS51J 

Grat.;Dcç. 6 Abril 1352, [ 

1 ceissu! geral, oíxI. . . ■ * • - .- j 

Expediente da legação .j.1 

Dito do consulado , , . - - - *: * 

! í 

CvüfeácroçAQ Argentina. | I 

1 eii vindo extra ordinário e miais (to pleni-j \ 

t>i>ienciario, . ord. . , . • - ■ -jLei 22 Agosto 1851J 

íkprcsettU - , Dec. 6 Abril lSo~. 

i secretario do iegação, ord. * 

Grat. 

I addído de primeira ciasse, oiti 
Grat- i , ■ * ■ ■ ■ 

1 consyl geral, ord. . . - - 

ExpetlieiUe da legação | - > 

0ito do consulado. 


S:200tf000i 
10 : 8003000 ; 
1 raOÔSOGOi 
2:$00g000; 

SOOSOOO. 

^OQgOOlí 1 

liãOOSOOOi 

àOOSOOOí 

2003000 ; 


20:2003080 


,|Lõi 22 Agosto 1S5!, S 
,ií)ce, G Abri! 1S52- 
.iLei 22 AgOStO tS5i. 
JDoc. <5 Abril lSó2, 
l , 


fctráa Orit&tal, 

1 enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. ord. 

Kepvesent. , ■ < * * 

1 secretario de legação, ord. . 

G^t + ■- r *■ * * ’ *■ 

1 addido de primeira classe, ord. 

Grat. 

1 cônsul geral, ord. - - - 

Expediente da legação , - 

Dito do consulado. „ . * . 


Dec. 6 Abril iSóâ, 


3:20<J$Q00j 
li^OOgOOOi 
isMôsoaoS 
2:300$0ÜOj 
soosooo; 
2 : 2005000 ] 
1:500 flDOOj 
oOOSOOO; 
2OOSO0O; 


*23:7G0$OOO 


í 

i 

í 

1 

Lei 22 Agosto 1851 ,1 
Dec. G Abril. 1352.! 
Lei 22 Agosto i $51, j 
Dec. 0 Abri! 1552,! 
Lei 22 Agosto 1851J 
Dec. 6 Abril 1852 


Dec, 6 Abril 1S&2, 


1 enviado extraordinário c ministro pleni¬ 
potenciário, ord. 

Grfltf + - ■ * * ' 

1 addtdo de primeira classe, ord T . 

Grat. 

1 coo sul gerai, ord. 


3:20üg000 
11:8003000 
J:200S0O0 
2:3005000 
SOOgOOO 
2:2005000 
1:0005000 
5003000 
200*000 


Lei 22 Agosto 1351, 
. |Õec. 4 A gosto 1853. 
Lri 22 Agosto 1851 
Dec 0 Abril 1352, 


23:2005000; 


3:2003000 

■Íá:3OObOO0 

soosooo 

2:2005000 

$ 


2O:5O0SOOOj 76:1003000; 















uj-ví iu;aoüh ■ 




LL^L^r.V.: V:J. 






■ VmLALi.’! Klrfl 

' 1 S-"?"h’-•■■•■. 


Trim^íurlt^ - - 


20:3(;0í;<Hn> TtiilOOjiiW 


S-]\pi;iÍKjn [hí ilii tetrâ». 
Mtt <|t) i-Otl$glu<h. 


Vti^zuvb r 3ío*a ÇVAnaiíà t 

.1 ci rcítmp il < > iftí tíCil ou i üí ? u vâ . 

. 

ÈxjHMfeíitu <h h^íivSo. 

Porajuâ}., 

í. t;ficiliTOpiiÜthj Etegoc iüS. ovtl. . 

JirjlCCftfBt. . . 

Ivsjmtiiçittu da lepra». 

Chiie. 

■1 citfam’giuhnleiis’W(CIoí,tirtl. . 
ikpnístíiu. 

I coiísnl ifei'al. fird. . 

fcpciiitfLtt dn Ifsraçíif). 

Uiio tio eons;didt. 

Cítyouna. 

1 tüiiíuí gtnü- íf1'íI. , 

Siijítídicuii.' tio conluiai lo . 

lo^talcrra. 


flGltlSK-Niriu.. Ot L (]> 

JtqHiwnL . 

i ^Cfdí^iO t^;i;£íy. or;[, 

ta Til !. 

r* 'M 1 f Ui d U j / Cl l \O l’í 1. 

íí:íU. . T t 

i c:»í>hÍ ptíi-íiL im!. , 
J^i^cdiOÍÍÍÍ 1 ífr Iq^LríUl 
fÍ:Ií> tiíi tttHruhidí». 


. l>rr. ti _\Unl kSãí. 

2f)i} Ui H)u : 1 í IÍL 1E 1 ^ 

, Lei 22 IS5L< 

. iíçe. ò Àfortl iáji.’ 
íttet. 

itOWStHJO 

S:0»üriOyi)' 

. L<*í 22 AüOítuISõi. 

. Doe. ft AJtvií 

UtCHS. , 

2:OOt>í;OÜO I 

S:ÜÍ)ftíOUí> 

300*000. Kí:000*00(5 

. Ld 22 A SOS lo íSãL 
, Ite, ti Àfiril 1 SÓ 2 , 

! ' 'lúCill. ' ’ 

2:000*000. ; 

biOOO^OOtí ] 

í:^OSO00 * 

áOOAOOO í 

20;i$i)00 I2;200SOOO? 

, .. d >■ 

2:ó00it000' i 

ãO<l$eOi\ 3:ÕOOStiftO; 

Kit- 

. Loi 22 Aiítííl» i S 5 k 
. Dcc. ti .íijrii 3 S'j 2 - 
. |.üi 22 Aiiüíli) IS^J.' 

. Dc<\ 0 AUrsl lS3d_ 
v Ld 22 A^osiíí líòiá 
. Doc. 0 Atiríl JSÜ2,, 

iÜOilí. 

: i 

H:200j;t'0t>' i 

2t:bO0ÍHKH» '; 

íiiüOjiOOO. i 

3:toosooo ; 

S:í;OOtOÔO ! 

OitíOÍ^^OO' 

J : ri00?Ut>0 

2;30tíSOOO 

SyilçOOts' ht: 200^000; 


í !;iJvtat3m , .\traoftlí! , '*t'ãi » tdiiisir» pte; 
iWfifíiidiiHo.oni. .,,... 
íiVt-V^S^tU- - , 

í sttTekino (Sütearâíf, <n‘)l. 

. . , . - * - 

'2 adhite <ir- í / »i‘<S. - 

Gral. 

1 <'!'■ fi?-i.!Í seraL oíd . . 

Lt S MN í ifm h: (i ;t I rç;t rà n, 

Uitw tio rOltültlfldo. . 


Lei 22 ApítO í S» L 


. DfC, 

ü 

Abt;ü 

ISA:'.. 

* Lei 2 

2 í 

lííOílO 

í^5*. 

. Ste. 

t> 

ÃlírU 

IS32. 

. Lei 22 Aso S to 

iS5I. 


ti 

Aíivíl 

is;>2 


Uicíit. 


:L2O0;n0í> 

ItíiSfli-sMO 

Í;2iWWÔ. [ 

2:í>UOjtOOü i 

1 W 1 

í:'tO0!?tíí>O 

2:;iOOíltK’U. ; 

jLOOteüOtV : 

SOOjíWO’ 5^:700^000; 


! SlUíiOttíüOO: 


a 










(eaJSTISÍAÇÀO.) 


s.vrenm BA WISPEÍA. 


UUilSLAfi.U^ 


y^w.u w-os. 


StJSlIW- 


[VtJT^iU J1AWA 


Traiisporio, 


: tÜO^OQíQGO: 


FcrtusaL 


í enviado extraordinário e oiinsuo plenb; , 

potcneiario, ord. *. Let 22 Agosto ISãí. 

Represou!. 

.1 secretario de legação, ord, * 

tirai.. 

t aridido Uc IA ciasse., ord. ■ . 

Gral. 

1 cônsul geral, orti. * - « 

Ex[M;tUciuc Oa legação. . - ■ 

Dito do consulado ■ 


. -Dcc. 30 Selem. lSsír 

■ Xci 22 Agosto Itíõi.i 

■ ■Dcc. 6 Abril JS52.: 
<;Lcí 22 AgodO 1SÕS.5 
>'Dcc. 0 Abri! iS52.i 

( f _ j 

- 1 Idem. 


1 


3:2Ü0>D00j 

IhSOOíOOD- 

1:200$000 

2:$QO?O0O> 

S0üe00í| 

2:i&0S0ÜG. 

liôÜOítOOO 1 


j:O0OeOOQi l 

a&OíJOOÜj 24:7OGSGO0Í 


Prvuia, cidade* Ahíí atiçar H ano* cr, 
kutg* SçhrrcWn, M*eM<íiAW£e StrdiU é; 

OMífedsuT$u + ! 


í ministro residente, orei. , - 

Ilepresent. ..... 

1 secretario ile legação, ord. 

Grat. 

i addirio de 1 .* classe, ord. . . 

Grau ...... 

1 eonstil geral na Pmsin, ord. . 

I dito nas cidades AnscíUkas, Mecklem-j 
burgo Schwcritn.e àicekiCin burgo Sirc-[ 
lití o Oldemburgo, ord. . . , . 

Expediente da legação. - . . ■ ■ 

Ideio do consolado na Prnssta. ■ . 

Idoso rio consulado nas cidades Anseaiicas.í 
IlatiõvciS Meckicmburgo Scliwctiin. Mc-’ 
ckkinburiio StrelUz e Olilemburgo. J 


, Lei 22 Agosto ÍSõl.í 
. Dcc. d Abril iS&3.; 
.Lei 22 Agosto iSáJ. 1 
,!Ücc. & Abril ÍSã2.l 
ALd 22 Agosto 1S51.J 
,ÍDee, 0 Abril 1852J 


2:'íÜG$°0Gj 

i 210005000, 

1:200sW»j 

2:SG0e009| 

sogííoog; 

2:20O$00Oj 

4:000*000 


ídem. 


000*000; 

2OÜÍ0OG 


2Í)0S000| SOiGGDSOOO. 


Níipí>3eF. 

*r 

1 encarregado de ncgocíos, orti. 

Represem. - ■ 

l addido dei.*classe,ord. - . 

Grat. ..... . > 
1 cônsul gerai, ord. .... 
Expediente ria legação. 

Dito do consulado. 


■ iUi 22 Agosto 1S5L; 
.'Dcc. ti Abri! 1 Só2. 
.'Lei 22 Agosto 1S5L 1 
. ,Dee 0 Abril 1852. | 


Meni. 


2:0OOgOO0i ! 

8:000*0001 I 

süosooo! 

2:>Úí)í0001 ; 

S ' j i 

500*000 r 

200*000: 33:7005000. 


Auftrltit 

1 encarregado rie negodos, 
Rcprcscnf. , . . 

í aridtrio rie ].* classe , ord 
CratUlc .... 

J cônsul geral, ord. . 
Expediente da legação, 

Dito rio consolado. . 


! 


ord. 


. Lei 22 Agosto t$5i.i 
:Dee, 6 Abril Í5&2.[ 
|Lcí 2*2 Agosto J 851.' 
iDcc. d Abril 1852,! 


I 


Idem. 


j 


! 

2:000*000- 

S;UO0*O00’ 

SQOgOOO 1 

2:200*000 

2:5005000 

5ÔO,S000 

2008000 


10:2005000j 
205:900SOO0 ! 
























ÍCOSTIIÍBAÇÃO.) 



x.acnerA ba b!:s*'í:ia. ' u&isur.Ão. | vf..nc:ji£ 5 T 0 s, ,| sOssías, 


jvOT.iSÍA TASIA 

1 1SjÕ“5Íí. 



TiímspüHo, ^, . * i►., *.-, ^ -í 



i I 

I- 

I encarregado dc negócios, ord. , . .Lei 22 Agosto 1$M. 1 

Heprescni.,í)«c. ü Abril 1852. \ 

l íttkiiilo de 1/ classe, oíd, . , . ., Lei 22 Agosto lSu 1, | 

<Jrat.]í)cc. 0 Abril i$52*! 

1 constil gerai. ord.- ? .- -1 

Expediente da kgsçfio.i Idcin. j 

Díio tio consulado...; 


Roma o Toíflana- 

! 

1 encarregado de ncgodos, ord. , - -Lei 22 Agosto 1851.; 

. .jDec. 6 Abril 1852, ■ 

i coosui geral. ord. . . . ■ * -j 

ExpedicHlc da legação. . - . * -I Ideist, ' 

])ito do consulado, .!. 

Despedas de e tique la .|.■ 


Sqfdíisbíi. 

i ciicsrregíido t!ií íiegOíioSjCrtíp . < '■ 

Kcpmcnt.I 

í cônsul gçroí em Gonova , L.eoí"êí^ e Rwi3> ■ 

ord. ‘i 

i^pecIiciiEc da icgaçíKJ. , - ■ ’ L 

Dito do coiiíukulo. 


\. 

5 

1 

J 


Lei 22 Ago-to 1851.j 
Dcc. (i Abril 1852.; 


Íileiií. 


2;OOOg0OO| 

Siooosoeo I 

SOOSOOO! i 

2:2OOSOO0' , 

S ! ^ 

5OOS0GO 

200j0ÔO J 13:700*000; 


2:000*000; | 

8:000^000j I 

2;0OÔSO0O 

50OJ0OO- \ 

50050001 i 

0255000; i3 l 025S00O! 


2:000SÍ®O! [ 

5:00OS000j ; 

3-750^0001 

ãQOgOÜO; 

â00s000i 1.4:6505000; 


Híípímba, 

1 cu carregado dc ucgocios, ord, 
Represem. .... 
í consui gerai, ord, . - - 

Expedi eu ic dn legação. 

Dito do consulado. - 

Bílgícn^ 

1 encarregado <Ic negocies, ord, 
Ucisreseial, .... 
1 eoosul geral, ord. . 
Expediente da legação. 

Dito do consulado, 

Hoitaadbi 

1 co cari egado dc itegocios, ord. 

Rcprcsent. 

Expediente da legação, . . 


i 1 , 1 

! ! i ‘ 

iT.ei 22 Agosto 185i.' 2;OO0SOOO; I 

-Dec. 6 Abril 1652.1 8:000*000 1 

[!.| 3:0005000! [ 

■ Idem, j áOOgOOO; I 

‘L. 3005000' 13: TOOgOOOi 


íLei 22 Agosto IS52. | 2:0007000; 

' d)ec. 0 Abril ÍS52.j 8:0005000; 

1 .i 3:0005000; 

Idcni. - 50(17000 : 

/.j 20050 OOj 13:7005000j 

, 1,ei 22 Agosto m 1 .| 2 :Ü0ÔSGQÔ; j 

.iDce. G Abril 1S3S,( SiOOO^OOOj 

,[ Jdcin. j ãOOSÕOOj 10:500*000] 

j | ]'370:075*000) 















[íWSTISOÇÃO;, 


*ATL'!(SX\ ba JlVlSfti'-'.. 


Transporte. 

Suc cía e Dínamarcii, 

■J cücaiTUijfíultMtí! negocios, ortl. 

fie preso» t. 

KxpciÈíiíitic- da legarão. 

Cçnfc dü-r-íiçio 

1 cçmstil geral, o rd, , 

ExpetUeiue.- 

Angold, 

i coi2i-t.il fjcra] - Wíl- - 

EspçtfictHo. 


u^ist..v;xü. 


VÍMIUE-STOSé 


S&EM.VL 


VOTAFí-A S\tjí_\ 
£tíãD-.ifj. 


. i 37Ü:073í0Ü{> 


kci 22 Agosto 1SÔ1 ■ ■ 
Ikc. O Abril ÍSfi2. ■ 
! klc/ti- 


2:ÜÜÍMK>Q 

5:õOÜ?UOO ! a ' 

WOSOOO SíOúOSüOO 


| 

S 

SjOO^OOOI 

õOGjjOOOí 


3:0OP$QOüj 

20BS !00r 


2:3003000' 


S:200S®30. 


:30í:775,S*H)OUlS:S7ãSOOO 
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Conta das quantias adiantadas peto gôverno do Brasil á Republica Oriental do 
Cruguay em virtude da automação concedida ao governo imperial pela lei 
n.* 723 de 30 de Setembro de 1353. 


1854 

Fevereiro 25 Presiadío <le Dezembro de 1853 e lancho de 1851 

na rázao de 30,GQG palaeõcs por una. 

Marco 28 Hem de Fevereiro o Março, como acima. 

Abril 29 Hem do corrente um, de Abril. 

Maio 29 Hem do coirctUc me& de Maio - - - ■ ç > ■ ; ■ 

V, 31 Ma quantia, raptai, ejuro? que Irinèo Evangelista 

de Sou/n, havia emprestado ao governo oriental . 
'lanho 23 ílesto das prestações dos mexes de Março, Abri! c Maio 
para eleva-las a GQ,ÔQ0 palacocs por mtv, .... 

Julho 20 Prestações ác Junho eJuilio, n 00,000 prtacôes. . . 

Acosto 25 ídem do Cüirontemexde Aííosto . . / ■ • * ■’■ - 

Setembro 23 Hem do corrente mex de Setembro. 

Outubro 20 idem do corrente me/ de Outubro. 

Oexembro 1 i Hesie da prestação do mer, de ISovembro. 




co,ooo urv.i«osiKHt 
tl0,000 U5:2*XfcWtJ 
3Ô,UOO :>7:600K)íMJ 

30.000 :>7:GQ0sflM 

98,207 iSS:-V>7c.iift 

00,000 172:SUHçWfli 

120,000 '230:-4ÔG5ÍHitt 

00,000 i l5:2ÔO'OtHt 

00,000 115:200vüti(t 

00,000 U5:200SÍ«Ht 

51,703 <ií):442?5íi<> 

720,000 1,382:400^0^ 


Secção de contabiiidade, cm 3 de Abril d<- lM5:i. 


Vicente Amomo oa Costa. 



A mo do (júvcrm â legação' rnpct ki' m Montevideo. 

Rio do Janeiro ,-»A)mistevÍo dos negocíos estrangeiros, em 2 de Setembro dc 1854. 

Peia lei íi. 723 de, 30 de Setembro de 1853, foi o governo imperial aulorisado a for¬ 
necer por empréstimo ao governo da Republico Oriental do Uruguay, emquante julgasse 
conveniente, e sob as condições que tivesse por melhores, -um subsidio, que não pudesse 
exceder a sessenta mil pa tacões por mez , nem durar mais de um anuo sem novo autori- 
sação do corpo legislativo. 

Em virtude desta autorização Idvíio trocadas entre u ministro do Brasil na Repu bisca 
Oriental do Umguay, o o ministro das relações exteriores da mesma Republica, as notas 
reversa cs do 31" de Janeiro do corrente armo, polas quaes se concordou: l- r ' em que a 
quantia das prestações não exeederia a trinta inít pa tacões meitsács, em quanto a situação 
da Republica não se regula ri sasse definitiva mente pelo voto das câmaras c pela nomeação 
do novo presidente; 2/ em que as prestações começarião a correr desde o mez anterior 
iqnelle, cm que se assignassem as reversaes, „ 

Em virtude deste uceordo, o governo da Republica recebeu > a razão dè trinta mil pala- 
coes por moa, as pies tacões dc Dezembro do anno de 1853 efios mezes de Janeiro e fe¬ 
vereiro do corrente <miio. 

Depois tio reguhíri sutiã a situação-da Republica, celebrou-se entre o - governo de M- 
o Imperador e o da Republica a convenção dc 1 dc Junho do eorrènte anno. No * 
artigo desta convenção esíipulou-se qtte o governo do $. M. o Imperador forneceria por 
empréstimo ao da Republica Orientei do Uruguay a quantia mensal de sessenta çaii patecoe= 
a contar do 1.* do Março do mesmo anno; e no artigo 2,*, que estas prestações- não po¬ 
der ião enPcaso algmn durar mais do que até Dezembro., do corrente anno-, em : que ter¬ 
mina vão os doze íiíezes do subsidio, que o governo imperial fõra auterisado a coneeaer 
ao da Republica, solvo se o governo imperial fosse para isso novameute autorisado. 

O estado da receita publica e outras graves considerações induzirão o governo imperial y 
abster-sc de soí licitar da assembléa geral na sessão, que está a encerrar-se, mna nova autori¬ 
zação para continuar a fornecer subsídios ao governo da Republica Oriental do Lruguav. 

Assim é que com a entrega da quantia que V.S. devç dar a e$se governo no mez ne 
Novembro proximo futuro, por conta dos sessenta nsii pa tacões, tem «te considerar-se ter¬ 
minadas as prestações com que o governo imperial se compiometlèra a auxiliar o a 

Republica, „ , .. 

Já disse a V. 5. na minha confidenciai dc 5 do inez proximo ando; que a ultima pieq- 
tacão , isto é f tt do mez de Novembro aeima referido, deve sor de cuicocnta o um mi 
setecentos e noventa e ires pafações, porque da totalidade dos sessenta uni patacucs eoi- 
respondente ao subsidio desse mez tem de deduzir-so a pareclla de otlo mii duzentos f - 
sc to ps. tacões. Esta pareelia c o excesso entre os noventa mil pataco es, que o goierim 
imperial’ tinha ú sua disposição por não ter fornecido ao governo oriental se naotrmta mil 
im tacões nosmezes de Dezembro de 1853 c Janeiro e Fevereiro deste anno, e a quan w 
que em virtude do artigo 7," da convenção tio t.‘ de Junho, satisfez as ca?as aos 
Guimarães & C. ! , tia importância de sessenta e oito mil duzentos e sete pat acues. 

Fazendo esta coimmmi carão a V. S., tenho dc accreseeiitar que deve dar coíuiecimen.n 
iieste meu despacho ao governo da Republica, afim de que elle saiba que o governo 
S. M. o Impeindor não cominuará a fornecer subsídios atém do mez de Novembro ao coi- 
rente anno, e possa em consequência adoptar, com antecipação, as medidas que julgar con¬ 
venientes para oeeorrcv ás despezas publicas, ^ , , , <. ■. 

Prc^níe^Q-íi^e oj>povluiuâadt; reiterar $ W^. cxprcswJES 

estima e dmsneta consideração. , 

Asrosno Pivuliiío Lmro ds Áureo. 


Ao Sr. José 'daria do Amaral. 
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i 'i/rm-iKfurirtíf-üi entra rt tcfjorew dos Esiados-Vuktof da Âtricrint c o go ,- eruo imperial sobre a abertura 

do A mu-onas nos cidadãos daqitrürs mi tidos. 

X 7. Xota da legação dos L-lados-lnídos 110 governo iuiperiiii...-.. .. -* 

Íixpusiçfí» a que $e refere a nota sopra. .... ãí 

\. S. \«i;i do governo imperial ;i íegnçílo dos iístados-Unirtos. ... 22 

Memoraudom a <|«o se refere a sota antecedente............ -- 


Wsrasfào mire it íeguçãi? de S . .lí. Hritanniai e 0 governo imperial sobre a aberítirtt do Antfízoms 
ás bandeiras das nações estrangeiras m pnrU que per t ca et fíô império. 

X, \h Xuin <ííi Síígiíção dc S. M. lirkaumca ao governo imperial. '25 

X. 10. Nom d:i legação britannica ao governo imperial....... .. íü 

N. 11, Xota do goveriío Imperial à legação üc S. 31. Ikitannica.... ........ 2G 

X. J2. Xota da legação de S. 31. ílritòuaka ao governo imperial. 30 


innexo G. 

Nítvi'gaçã.0 dos afflsíemes do Rio da Praia* 

Exphrao}o dos trilnütivioi dú IU<? úa Prata pelo vapor c W tile r-W üch * dof E$íüdo$-í ftidos 

da Ânia ica* 

J. Noíít da icgyçyo do$ Esiaüo^üuklos ao governo i^periaí... ; .. 

Jí, 2, do govoriío imperíai i legação dos Estados-tnidos da America nosia eõrie T 

?\ r 3. Xota da legação dos ao goverao imperiaL - w v *'' ” * 1 *. 

X* á + ;NoUi do governo imperai à fcgacSo do$ Estados* H a idos nesta cúrte + .- j - -. . . 

X. 5 , Ühícir expedida polo go vento ÍEtperâl íio prosideflte da província de íIatto Gi^ê&Q p^re 
permiuir as explorações do vapor o orle atnorte:iuc \Vntci’-U'Uc/t . actmc do porto de 
Albotjucfquo....... ....* - * * 


X. 


j- 


X. :t. 

x. a. 

X. h. 
S. 5. 


Annexo H. 

Uis o (.iccrctò* sobre n navogoeüo Gaviai. 

Dcaciü ri. 1 likh dc 2 de Ootnbro de 1S5A r innova o cootracto celebrado pdo governo 
iíiiperiai com a companhia de navegação c coimneivio do Amajonas.... ........... 

Condições eoui ejue é intiovado o contracto edsn a coropanl» ta de navegação e comutercio 

ÍIcgoIainciHO 1, 'cipêdteio peio governo íio estado de Bucnos-Ãyrcs para a navegação do no 

Paraná na parte ijoe Ibe pertence.,...... ............. 

Lei do estado de Buttnos-Àyres approvaodo aqucllo regulamento, .. 

Decreto mio estabelece as garantias c segurança de que devem gorar em snas pessoas e ittte- 
cê físti^ngciros i'esitlpntcs lerritorio <íü rcpsibüi^ do Paraguav > ^ *. *.. + 

Decreto da republica do Pnraguay excluindo os navios de guerra csirttngeiros da navegaçao ^ 

dos rios da rnesuta rejíubto....... * ■ *. 

U 


H 


CTt). ** CP 






















taoicx. 


N, p. Decreto tio presidente do rcpvblka tio Poraguoy explicando c declarando o de 3 de Ouiohrr. 

de mti, que jiroldbio aos pavios de guerra estrangeiros entrar aos mi da m&m repa- ^ 
blica sem previa licença úo governo..........*... 


Abhc\o I. 


Explicações dados aos governos 5 de 
o objeelo da expedição envlm 


Ptienos-Avrcs e da ronfederação Argentina íobiô o lio; 
lu pelo goveroo tiflperbl A reptihlka do Parojíiiay. 


£,rpíicacõe* (iodas no governo do estudo etc finetios-Ayrcs peto legar,ío do fintai na/pfnle t-amiv h.Iíu 
' o fi»i eobjecto da rnisáio e crpcdiaTò brasileira imududa ti rvpvbhnt üO 1 tmigtwg. 


Pí, 1. Noia do soverno de Bucnos-Ayves á Eesação do Brasil... 

N, 2. Nos» da icgaçítô do Brasil em Bucací-Ayies ao governo do mesmo estado. 

N 3* XoEs (Sogovc^flo tfc Buíínos-Avro> à legação elo liro^í no íticsíhí> í l ?iaf!ít. 

is. A. Nota da legação do Brasil em Wssos-Ayrcs ao governo do mesmo Cstmie. 

N. á. Nota da legação imperial cm Baenos-Ayros ao governo do mesmo estado...... 


Explicações dadas (tõ governo da Confederaria ArgciUim peto mwhiro brasileiro janto rírf/n 
(ccrcdiltído, sobre o jlm c objteio da wpedieão enrinda polo governa iwpmtd o 

lleptibiiea do Parrrgiwj. 


\ $. OiTítio da legação brasileira na Confederação Argentina ao governo imperial. 


Cirnthr dirigida pelo governo <k Confederação Argentino nos agentes diptomaiioQ* nm ditado- 
jmío (kitcf. Convite para sc íradndarnii á cidade do Pontua. Motivos por Q"? foi ftito 

ttrptclk rofírilc. 

N. 7. Nota do governo da Confederação Argentina i Ilação imanai . 



Missão brasileira na Republica do Paraünsy, 


Eorprdiçõo do 


chefe de esquadra Pedro Ferreira da Oliveira desde gne saião de sir poro-■ 
nlé ti AtstouprÒo. 

Estado das negoriarOts rpie fi:enlo o objeeto da sua miss-Pa 


N. 1. 

N. 2. 

N. 3. 

N. A, 

N. ã. 

■N. 6, 

N. 7. 
N, S. 

N. O- 
N. iü, 
N, 31. 
IS. IS. 
N. 13, 
N. 4A, 


OíTicíodo cOíiiiiisndaittc tia policia íluvial «o com mandante cm chefe tia esquadra brasileira. 
OiUcio tio emmmüidüiUc em cbeíc da esquadra brasileiro ao commaiuiante da navegaçfto 

íiuviai no Ccrrtto........ 

Nota úo eu m mandante etn chefe da esquadra brasileira ao miibsEm dc relações exteriore* 

da republica.......... 

Nota do ministro das relnrws exteriores do Paragnuy ao conunaudítitte etn chefe dn 

esquadra brasileira....* -....*. 

Ofiscio tio conimafitíauic em chefe da esquadra brasileira «o comuiamlmdc ti» policia 

íltiviití, tw boca do Uio Pavagoay.....-. 

0 Oleio do com ma ml a me em chefe tí,v esquadra brasileiro no ministro de rdítdSc? rxte- 


l iofcs do Paraguay....... ■ ■ 

Nota do governo imperial ao da republica do Faragnay.. 

Nota do governo da republica ao comm andante em dtefe da üítpiatba ínüsilvin mo 

resposta ã precedente ..... 

Nota do com mandante cm cbtrfe da esquadra brasileira ao governo da rejtubíie». 

Nota do governo da republica ao com mandante em chefe da esquadra brasileira ..... 
Nota do comsnandaste cm chefe da esquadra brasileira ao governo tis republica , .... 

Nota do governo do Paragoay ao com «ta n d amo em chefe da esquadra brasileira. 

Noía do coímn andas te cm chefe da esquadra braúidr» ao governo da republica ..... 
Nota do cominou tiaatc da esquadra brasileira ao governo da republica. 
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INEHÇfc, 


AS 


Aprtwnftrfiio do Sr. Pedro Ferreira de Olheira ao presidente da republica no rarnettr 

de plenipotenciário BmaUeíro. 


X. 15. Sola do governo da republica ao Sr. Potlro Eerreira de Oliveira... 15 

S, 10, Nomeação de plenipotenciário Paraguayo para conferenciai' com o Brasileiro... 15 

N, 17. Nota do plenipotenciário Parnguayo ao de S, M. o Imperador..... 10 - 


innexo K. 

Negociações sobre limites, navegação fluvial c extradição Com as republicas do Equador, 

Vftieznda , ií -íovij Graaaila. 

Tratado de extradição. 

X. 1, Tratado de extradição celebrado entre S. M. o Imperador do Brasil e a republica do 

Equador, -,., -.....-. L 

N. 3. IVytcçüilo ihi negociação do traindo ca ire o Brasil c 0 Equador sobre extradição, 
coííiprelsendewdo as qu estie? iio navegação fluvial e fimites dc que fõra encarregado 
perante aqstdla republico o consmcndadtír Miguel Maria Lisboa... S 

p mee Pr frito etn o anuo de 1 S.i i prh a cerna da r.-puLtifn d$ Venezuela eiú ck S. }f. o Imprradnr 
para rv relebrttr em Leades* mu tratado de lh.it o entre os doin? Estados, 

N. 3. Nota do governo da republica de Venezuela ao governo imperial... d 

X. /j. Resposta do governo imperial, .prevenindo os desejos do da republica com a nomeação 

de «tu cticarregado de negocies para nclla residir..... d 

Hcciamição do governo da republica de Venezuela para se rcmoeer es obstáculo? ao cviM/tcreiu 
e conaimaiet/rtio interno, entre os dons paizes peia respectiva fronteira. 

X. 5 . Noio <!u uoics ao i'a republica lie Vcninuels ú legação Juipm iaí. ...... 7 

X. fu Nota da legação imperial ao governo da republica dc Venezuela. S 

X. 7. Xota do governo da republica de Venezuela no governo imperial. t* 

Dctf/tmçna do g<irerno imperial aos das republicas de Venezuela e ,Vora Granada rcU/ikitmctde 
nos tratados pendentes de npproeaeão dos respectivos congresso?. 

N. 8, Estracto tíe wtna nota do ministro residente do Brasil ao governo de \ enezuela..,... !0 
X. P, Estraeto de moa nota do ministro t^^séí '-utr dti llrcsil ao governo da Nova Granada...... H 

Cwitc da gúrcrnú imperial ao da republico da Erpuidor })ürn ti renovação da nrgohae,u: th tratado 

dc navegação do Amazonas entre os dou? jtiúzc?. 

X. j O. Xfiiri do ministro residente do Brasil ao governo da republica do Equador.. d 2 

Parecer dv barão de IhnubJdt sohrc os (ratados dc Um'(rs cdrbrados pch pfenincfr-ehrh f/rasikho 
ema cs ripukib-ar dc 'drttezuríc r •■.r.^Çranadtt. i\tc->iáo'<>((!■> a n.< t ar i m sc adapta/ a 
principio th uti posskleiis, base daqncdes tratados. 

N. 11. Carla do barão dc üomboldt ao coEítmendatioF Miguel Maria Lisboa. ^ 


Aiíiicxo L. 

Traiado* c Convenções. 

N, 1, Començão entre o Império do Brasil c a republico oriental do Uruguay sobre a prestação 

do subskbo ú mesma republica,.... 1 

N. '2, Accordo de õ de Agosto de líSõi determinando o duração c as condições do auxilio de 

força militar prestado pelo Império ô republica oriental do üruguay. . 5 













mie®. 


a* 

Convenção celebrada m Lisboa pelos plenipotenciários brasileiros c (ie S, M. Ftücíissmw, 
afim dc remediar os inconvenientes não previstos no cotbgo penal portngue», pelo <|ue 

respeita ií foisificacão em Portugal dc moeda com corso iepl no Impem. 8 

^ h. Demarcação dc limites entre o Ura si S o o estado oriental do Uraguay.,,. 

7í. 5, Ófííeío do coima issnrto oriental ao comraíssario brasileiro.. -...’' " ' ’ ’' 

|«* mm*. M. o mKAo* * *»* «* *« ''•*!"* t*”#**' » m * > 

u* mgrtít qui ffc &b*m'*tr mt vzWidipta mr&ro& fugido?, 

0- Sotíi Icg^çiíü hn^riíil ijotcírg tio Püfiu *. 

’ 7 , tio governo tio Pont á tegíiçao nnptTtal c>n uma...*. 

n», m, iwfe mm <fo Bnwl w W' « 

ft.n:ndô íi iílíd/fjm-w fíeíflj’/. 5," (Íí? íwliiífo rfr2S í/c Otí/ífíro de ISaí. 

^ S. Xota da legação imperial em T.imn ao governo do Però. 

P. Nota do eoverno do Peru á legação imperial em Lima. .. ”■ * *.’ L L ‘ r ' 


•3 2 
13 


13 
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Aniicxo II. 


Varias reclamações brasileiras e ístran^eira; 


N. 

N\ 

N. 

N. 

N. 


N, 

N, 

N. 


X. 

N. 

N. 


AbaUeõo des direitos (cates c de corporação m Çrãa-BrçWdtaparti 0>' navios Ormiktros, 
ItecfoiwtrãQ do Brasil paru que nas portos dc S, B. B. sejão os navios brasileiros 

iniifííi/iíòs aos vromies rmeionaes. 


1. Oflido do consnl geral do Brasil cm Ltverpool ao nosso ministro em Londres. 

2. Nota da legação imperial em Londres ao governo dc S. M, B.*. 

il Nota do governo brttanmco á legação impem aí em Londres. 

!i Nota da legação imperial em Londres ao governo bnumiuco *... .- -.*. 

5 , jitfa do governo de S. H. B. i legação imperial em Londres... . 

Passaportes dados a estrangeirou. Pedido para serem extensivas aos que sdhcm para fóra 
do Império as disposições tío decreto de íOdcJanetro de lSoo- 


B. Decreto X." i f 3Sl, de 10 dc Janeiro de ISõó v . 

7 f X&èzí da Scgií;ào de 5- M. Britannicíi ao governo imperial* - * -. + ' ■ ■ 4 * "' 

& Nota do governo imperial ú legação de S. !U. B.* *" ' 

ttèchmdüdc súllidtítda pela legação de S. M. B. para se pmnütir aos súbditos dm duas 
nações , respectitamente , o commvrào de cabotagem* 


« 3 , No ia da legação de S. M. B, ao governo imperial. 

10. Nota da legação dc S. M. Britanniea ao governo isuper*!. 

11. Nota do governo imperial á legação de $, M. Briianutca.,....... 


iiçdttnwçüo do governo de JVovi i Craitaãa pedindo providencias ac governo imperial para 
impedir que do território do mperio se fação incursões on o ãa iíoca Granada. 

N. iâ. Nota do governo dc Nova Granada â legação imperial... 

N. 13. Nota da iegação imperial ao governo da Nova Granada.... 

N. J 4. Nota do governo imperial ao ministro das relações exteriores de Nova Granada. 


^TÍ ^ 4 ifl O íOCiO 

















tViUCK, 


/|5 



.Itintii do |iftblk«>- 


Iklatorio, .. 

üôamadon a (ptc u refere o rduiono xitpm. 

N, 1. Lei para a consolidação da divida interna tia republica orientai tio Uruguay. •.->**• j _ ; - 
X. 2. Nota da. liquidação e ctossíiicação da divida tio estado oriental fdia jícia juotã do credito 

publico, desde lã de Setembro de 1Ê52 até 31 de Mareo de 1S55,.... 

N. 3. Lei para a liquidação tia dívida da republica oriental do Untguay, proveniente dos prcjimos 
que soÚVérâo os habitantes da campanha durante a guerra ei vi!. 


S. 

% 

r. 

N. 

& 

K. 

N* 

N. 

N. 

HL 

N, 

N. 


De&pezas do iuinisfetio dos negocies estrangeiros e credito, 

í. Quadro resumido dos créditos e dospezas do ministério dos negócios estrangeires do 

aano financeiro de iS5S a ÍSõií......‘ ' 

% Tabeüa demonstrativa das despezas da verba do g i." do art. hs da íet do orçamento de ^ 

1553 a íSói « Secretaria de estado » . paga nesta edrte. .; * - 

3, Tabelia demonstrativa da despeia da verba do % 2.’ do art. h.“ da lei do orçamento do 

1353 a 185/i « Lesaçües c consulados ...* - ■ t * *; :';.;; 

!i, Tabeüa demonstrativa da despeza da verba do g 3. 51 do art. h-‘ da tei do orçamento 

de 1353 a iSé/i « Empregados em disponibilidade »..- ■ •; - ■ ■;; • rt \"''" “ 

5. Tabeüa demonstrativa da despeia da verba do % hs do art, L da lei do orçamento 

de í853 a iSâà * Extraordinárias no exteriors».- - v *: * J .*-!' ' 

0. Tabeüa demonstrativa tia despeza da verba do g 5 tt do art. V da lei do oi comento 
de 1S53 a im « Extra online rias no interior ........ ^ ■ - ■ ■ ■ • - v.* '** V: 1 * *, " 

7, Tabeüa demonstrativa das despesas pagas peia verba do § i. do art. 11 da mi n. ^ 

$, TabS/demonst ra tiv a"d a despe» pago em virtude da ici n.“ 723 de 30 de Setembro ^ 

de ..25 

10. OreamentTÍ^Spezà do mioístorio dos negocios estrangeiros para o asno financeiro 

lí. Conta das quatiisãs adiantadas peio governo do Erasii ã Republica Oriental do Cnigoaj*. || 
12. Aviso do goveroo à iegariíG imperial eai .. f .* 



a 


UI"* Mo. tt*. TíMrtpW. de UB 4 JIEKT, n» 4 » *«<«“■ 0Í * 
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